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Introdução 


Pretendo, com esta introdução, apresentar Alexandre Lobato, o autor 
desta monografia sobre a Companhia Austríaca, caracterizar a presente 
obra e seus antecedentes, referir outras linhas de investigação sobre o te- 
ma, esboçar alguns contextos locais e internacionais e, finalmente, trazer 
alguns dados sobre a pessoa do protagonista principal, Guilherme Bolts. 

A monografia que se segue abre uma janela para a compreensão da ac- 
tividade estrangeira em Moçambique no século XVIII, e da contribuição 
portuguesa na formação do território moçambicano actual, e traz-nos 
também informações sobre os estados africanos da época. 


1. O Autor 


Alexandre Lobato foi sem dúvida o mais notável dos historiadores luso- 
moçambicanos que se formaram e participaram nas estruturas de inves- 
tigação e ensino do império colonial português, entre 1935 e 1974. Nas- 
ceu em Lourenço Marques (hoje Maputo), em 9 de Fevereiro de 1915, e 
faleceu em Lisboa, em 16 de Fevereiro de 1985. Oriundo de uma família 
de recursos modestos, frequentou o liceu em Lourenço Marques e, em 
1933, foi estudar direito para Coimbra com uma bolsa de estudos.! In- 
terrompeu o curso no terceiro ano para transitar para o curso de histó- 
ria. Entre 1938 e 1946 serviu como oficial miliciano em Portugal, Mo- 
çambique e Índia, aproveitando parte do tempo passado em Moçam- 
bique, mais propriamente na velha Ilha, para se dedicar à investigação. 
Em 1949 concluiu o curso universitário. A sua dissertação foi publicada 
nesse mesmo ano com o título “História do Presídio de Lourenço Mar- 
ques I: 1782-1786”. Juntou-se assim a Caetano Montez, primeiro direc- 
tor do Arquivo Histórico de Moçambique, na celebração da fundação 
do Presídio de Lourenço Marques. O segundo volume, que leva a 
história até 1799, foi publicado em 1960. Constitui, na sua terceira parte, 
uma história administrativa de Moçambique e da sua economia em finais 
do século XVIII. 

Entre 1954 e 1960, Alexandre Lobato esteve envolvido em trabalhos 
que lhe permitiram ver e utilizar a documentação sobre Moçambique do 
século XVI2 e de meados e finais do século XVIII, assim como aprofun- 


!Na escola secundária dependeu da Assistência Pública, instituição à qual de- 
dicou um dos seus primeiros trabalhos. Agradeço a João Paulo Borges Coelho o 
convite para escrever esta introdução. Agradeço igualmente as informações de 
Antônio Sopa, José Capela, Manuel Lobato, R. Baldwin do National Maritime 
Museum de Greeenwich, e Andrew S. Cook da British Library (Oriental and 
India Office Collections). 

2Lobato deve ter participado ou beneficiado da recolha de documentos micro- 
filmados para os primeiros volumes da série “Documentos sobre os Portugueses 
em Moçambique e na África Central”, editados em português com tradução in- 
glesa, mas as notas biográficas não esclarecem este assunto. 


dar os seus conhecimentos sobre a história da Índia Portuguesa e de 
Lourenço Marques no século XIX. Esses trabalhos resultaram em várias 
publicações de vulto sobre duas fases da fundação de Moçambique 
como unidade administrativa e político-económica: os primórdios da 
presença portuguesa, no período entre 1500 e 1530, e a autonomização 
administrativa em relação à India, em 1752. Lobato estudou igualmente 
episódios da história de Lourenço Marques na primeira parte do século 
XIX, e preparou várias pequenas publicações. 

Os primeiros dois trabalhos de Lobato, sobre Lourenço Marques e a 
Nha de Moçambique, foram publicados no Moçambique, Documentário Tri- 
mestral e no Boletim da Sociedade de Estudos de Moçambique, possivelmente 
com o apoio de Caetano Montez. Para os trabalhos posteriores contou 
já com apoios do Ministério do Ultramar, em Lisboa. 

Entre 1968 e 1977, Lobato trabalhou em Moçambique, ligado ao ensi- 
no da História na Universidade de Lourenço Marques. Foi director do 
Arquivo Histórico de Moçambique entre 1970 e 1977. Envolveu-se tam- 
bém activamente na Comissão de Monumentos e Relíquias Históricas, 
que organizava a proclamação dos monumentos históricos e culturais e 
zelava pela sua preservação. 

Em 1977 Lobato partiu para Lisboa, onde durante alguns anos conti- 
nuaria envolvido em actividades de docência. 

Segundo antigos alunos seus e um colega, nos conturbados anos de 
1974-76 Lobato considerava-se um historiador português em Moçambi- 
que. Mas há já nos seus trabalhos da década de sessenta sobre a ex- 
pansão portuguesa em Moçambique nas primeiras décadas do século 
XVI, algumas formulações que deixam claro que considerava a conquis- 
ta como uma imposição violenta que abria espaço ao direito à resistência 
e à defesa locais. Testemunhos relatam que anteriormente, em 1973, em 
momento de crise, Lobato se afirmara “medularmente português” e, em 
anos posteriores, “tanto português como moçambicano”.! Pensamos 
que esta última formulação, melhor que todas descreve a sua maneira de 
estar. Parece-me que Lobato deixou Moçambique sem acalentar grandes 
ressentimentos. 

Entre 1938 e a sua morte, Alexandre Lobato teve em Adélia Lobato 
para além de companheira uma colaboradora na actividade de investi- 
gação.é Um dos seus filhos, Manuel Lobato, tornou-se também um his- 
toriador notável. 


3Sobre este assunto, falei com Aurélio Rocha, Carlos Serra, Inês Nogueira da 
Costa e António Rita-Ferreira. Com a excepção de Carlos Serra, todos deixaram 
algum testemunho escrito. 

*Mendes 1990: 25; Moreira 1990: 30. Ver ainda Lobato 1990: 24, e o cap. 1, 
onde salienta a sua identidade portuguesa. 

5Cf., também, Mendes 1990: 27. 

“Baseio-me principalmente nos trabalhos de António Sopa (“Alexandre Loba- 
to: Notícia bio-bibliográfica (1915-1985)), Adélia Lobato (“Um homem feliz 
porque não era ambicioso de bens materiais”), Orlando Mendes (“Sou medular- 


O manuscrito que aqui se publica é um dos dois grandes manuscritos 
inéditos do autor. O outro é o segundo volume da obra Lourenço Mar- 
ques; Xilunguíne: biografia da cidade que, com o material iconográfico, pare- 
ce ter sido perdido na editora ou impressora.” 


2. A Presente Obra 


A maior parte dos documentos utilizados neste estudo havia já sido lo- 
calizada pelo autor no curso da investigação sobre a fundação do pre- 
sídio, em 1945-7.8 

O trabalho tem sete capítulos divididos em sub-capítulos numerados 
de 1 a 33. Lobato começou possivelmente a escrevê-lo depois de 1967, 
incorporando no capítulo introdutório partes de textos e formulações já 
publicadas anteriormente.!º Na biblioteca do Arquivo Histórico de Mo- 
cambique existia em 1977-80 uma fotocópia encadernada do processo 
organizado na India, principal documento utilizado, com anotações fei- 
tas por Lobato. E possível que ele se tenha baseado nesta cópia quando 
retocou o texto, em Portugal. Certos capítulos devem ter sido escritos 
por volta de 1970-71. Penso que alguns dos sub-capítulos, e talvez mes- 
mo alguns capítulos, foram transferidos de outros lugares para O sítio ac- 
tual pouco antes da conclusão do trabalho. Isso explicaria porque é que, 
por exemplo, num parágrafo se refere ao plano de introdução de escra- 
vos de Inhambane numa colónia agrícola ou plantação como assunto já 
descrito anteriormente, enquanto que, na realidade, tal plano só é deta- 
lhado posteriormente.!! 

De certa forma este trabalho é típico da maneira como Lobato inves- 
tigava e estruturava os seus textos. Dispensa geralmente a revisão da lite- 
ratura sobre o período e o tema, assim como as justificações sobre a 
organização do trabalho. Segundo o seu antigo aluno e amigo José Mo- 
reira, Lobato insistiu demasiado na visão jurídica e legal da História sem 
— intransigente — abdicar do velho estilo literário.!? Prefere também uma 
narração cronológica, repetitiva em certos pontos devido à grande ex- 
tensão do texto, que narra acontecimentos entre 1777 e 1782. Alguns 
dos títulos dos capítulos indicam apenas elementos novos na narração, 


mente português — afismou arrebatado”), e Inês Nogueira da Costa (“Um professor 
exigente mas muitíssimo justo”), em Boletim Informativo dos Serviços Culhurais da 
Embaixada de Portugal, Maputo, Inverno de 1990. 

7Informação oral de António Sopa, Agosto de 2000. 

Lobato 1948. Agradeço a Manuel Lobato esta observação. 

Opinião de Adélia Lobato transmitida por Manuel Lobato. 

Um exemplo é a afirmação, já publicada em 1961 e aqui retomada, de que 
nunca teria existido comércio de escravos em Lourenço Marques. Afirmação 
aliás criticada por dois ou três historiadores na base da existência de uma expor- 
tação substancial de escravos entre 1825 e 1831. 

HPossivelmente existem versões diferentes do manuscrito. Penso ter visto, na 
década de noventa, uma versão diferente do texto que aqui se publica. 

Moreira 1990: 29. 


como por exemplo os capítulos III e IV (respectivamente Forte de Santa 
Maria, 1778 e Forte de Santa Maria 1779), estruturados da mesma manei- 
ra, e que não tratam só do estabelecimento mas também de muitos ou- 
tros assuntos. Lobato escolheu um estilo de narração que encontramos 
nas novelas e que obriga o leitor a tirar as suas próprias ilações e a inter- 
relacionar os assuntos. Procura abordar as ações no contexto cultural e 
social daquele tempo. Daqui bastou apenas um pequeno passo para ex- 
plorar explicitamente, nos seus últimos anos de actividade, a história das 
mentalidades;!ê a acção histórica era, portanto, vista dentro do padrão 
cultural vigente na época.!! É também neste contexto que Lobato evita 
emitir juízos de valor com base nos actuais sistemas de valores. Tenta 
apontar erros técnicos nos planos de colonização e procurava entender 
o comportamento humano nas estruturas de poder, por exemplo quan- 
do refere a impossibilidade de manutenção de segredos de estado em 
Moçambique. 

Se exceptuarmos talvez o Capítulo 1, o trabalho que aqui se apresenta 
liberta-se um pouco da história patriótica portuguesa, da discussão de 
feitos e figuras nacionais portuguesas, na medida em que os seus actores 
principais locais, Bolts e Pollet, não são portugueses. O primeiro era ex- 
funcionário da companhia britânica das Índias Orientais e empresário 
flamengo-austríaco, enquanto que o segundo descendia talvez de pro- 
testantes franceses refugiados, era natural de Danzig (antiga cidade-livre, 
hoje Gdansk, na Polónia) e tinha familiares em Lisboa. 

O contexto africano local é tratado com bastante atenção. Embora 
não seja amplamente investigado à luz de referências históricas anterio- 
res e posteriores sobre os estados e povos locais (o que teria permitido 
compreender melhor a situação), Lobato permite-nos entender de algu- 
ma maneira a estrutura do poder real, por exemplo quando aponta algu- 
mas lutas pelo poder entre Tembe e Matola. 

O facto de neste estudo a defesa da soberania portuguesa (tanto como 
factor na origem do território moçambicano colonial como do actual)!5 
ter um lugar importante, esconde a perspectiva do empreendimento de 
Bolts como paradigma de um processo de colonização (cf. Sub-capítulo 
7). E os processos de colonização, com as suas várias facetas, foram 
uma das linhas temáticas mestras na obra de Lobato, que aparece tam- 
bém aqui, na introdução. Por isso, e por estar ligada à história de Lou- 
renço Marques e da baía de Maputo, esta obra permanece no âmbito dos 
trabalhos de Lobato mas está muito mais enquadrada no meio africano 
do que os seus primeiros trabalhos. 


Moreira 1990: 30. 

Moreira 1990. O contexto cultural surge numa obra de edição póstuma (Lo- 
bato 1987) onde a conquista de Ceuta é descrita como parte de um rito de inicia- 
ção cuidadosamente preparado. 

5Ver a interpretação feita por Lobato em 1975, Notícias, 7 de Maio de 1975; 
cf. Rita-Ferreira 1994: 108. 


3. Outras Obras sobre o Tema 


Lobato não se refere aqui muito aos seus próprios estudos anteriores, 
nem a trabalhos de outros autores. 

A existência da Companhia Asiática de Trieste e de Bolts era já do 
conhecimento dos historiadores antes desta publicação. O próprio Bolts 
publicou em 1787 uma colecção de dados, hoje bastante rara, sobre a 
Companhia. Existe desde 1920 uma biografia de Bolts, igualmente pou- 
co conhecida.!ó F. Von Pollack-Parnau tratou também da Companhia 
numa pequena monografia de 1927;”7 esta foi referida em algumas obras 
históricas gerais sobre a Austria e a sua dinastia reinante, bem como em 
obras sobre companhias e homens de negócios importantes de Osten- 
de.!8 O eminente historiador da extinta República Democrática Alemã, 
walter Markov, recebeu uma viagem ao Ocidente como prémio pela 
apresentação de uma pequena pesquisa documental sobre a Companhia 
de Viena, em Copenhaga e nos arquivos da alemães do leste.!? Depois 
de Lobato e Markov, o antropólogo e historiador sueco Sven Carlson 
levou à cabo um estudo em que tentou incorporar aspectos africanos e 
teóricos sobre o comércio neste período. À sua tese, publicada em 1984, 
mostra que o estabelecimento na baía de Maputo foi apenas uma das 
muitas actividades da Companhia Asiática de Trieste e Ostende, que 
estava envolvida em muitas áreas onde não competia significativamente 
com os portugueses. Este facto terá contribuído para a libertação dos 
seus navios apresados, após a chegada à Índia, como se verá no texto. 

A situação da baía é também referida em trabalhos de Alan Smith, 
David Hedges e, mais recentemente, Olga Martins.20 


4. A Figura de Bolts 


Guilherme Bolts (William Bolts para os britânicos), nasceu em cerca de 
17402! e morreu em 1808. Casou-se em 11 de Fevereiro de 1765 com 
Anne Afton, em Calcutá,2 em Bengala, na Índia. Não sabemos se a es- 
posa permaneceu na Índia quando Bolts esteve em Londres e outros 


16 Aparece citada e no catálogo do British Museum, mas infelizmente não pude 
encontrá-la quando a procurei consultar em Londres, no início de 1992. 

WPoltack-Parnau 1992. 

18Cf. Markov 1961; Carlson 1984. 

9Markov 1961; Markov, comunicação pessoal. 

20Smith 1970; Hedges 1978; Martins 1995. 

2Não consegui consultar a biografia de Bolts escrita por Hallward (1920). Lo- 
bato aventa que Bolts pode ter sido alemão. “Fal não teria sido impossível, mes- 
mo sendo Bolts um súbdito britânico, porque desde 1714 o Eleitorado e Reino 
de Hanover, no Império Alemão, fazia parte da Grã-Bretanha. 

2] ondres, British Library, India Office, “Indices: Bengal Civil Series, N/1/2, 
£. 53. Uma possível descendente de Bolts, Maria Eliza Bolts, casou na Índia em 
25 de Maio de 1809. 


centros europeus, entre 1771 e 1776. Em 1778 ela vivia com o marido 
em Surrate, ao norte de Bombaim. 

Em 1772, quando se encontrava em Londres, Bolts achou-se envol- 
vído numa polémica com Harry Verelst, um alto funcionário da Compa- 
nhia das Índias, sobre o sistema administrativo de Bengala. Desta dis- 
puta resultou uma monografia sobre Bengala, traduzida para o francês 
em 17778 e publicada na Holanda.2* Durante a sua estadia em Londtes, 
Bolts contactou o Conde de Belgioso, embaixador da Áustria na corte 
britânica, e através deste o Conde de Kaunitz, chanceler do Império 
Austríaco, assim como alguns financiadores dos Países Baixos austria- 
cos. Em 1775 obteve uma carta para uma companhia comercial aus- 
tríaca. 

Não sabemos bem onde colocar a primeira estada de Bolts em Lisboa. 
Fontes portuguesas utilizadas por Lobato? referem aqui possíveis con- 
tactos com o armador Felix Oldenburg. Terá sido, provavelmente, al- 
guns anos antes do seu casamento, em 1765. 

O sueco Sven Carlson, historiador do desenvolvimento do capitalismo 
mercantil no século XVIII, interessou-se pela carreira de Bolts e da 
companhia, depois de 1781, e mostrou que esta se manteve activa, ne- 
gociando essencialmente em chá chinês até 1785, quando a sua carta 
expirou. A companhia faliu em 1785, e entre 1786 e 1792 foram aban- 
donadas na Índia as suas últimas representações comerciais.?? 

Segundo dados de obras de referência, Bolts terá vivido até 1808, mas 
só a consulta de outra bibliografia especializada poderá fornecer mais 
detalhes. 


5. O Contexto Local 


Comparando as fontes holandesas de 1721-30, e as da Companhia Aus- 
tríaca aqui descrita, com as escassas fontes portuguesas do século XVIII, 
verifica-se nas primeiras uma informação mais detalhada sobre o que se 
passa nos estados africanos adjacentes à Baía. Uma excepção é a nar- 
tação do padre Santa Teresa, de 1784, ao seu tempo um dos dez prin- 
cipais comerciantes portugueses da Ilha de Moçambique, e que explorou 
as possibilidades comerciais na região em 1783-4, logo a seguir à presen- 
ça da Companhia Austríaca.?8 


3Verelst 1772. Tal como Bolts, Verelst é um apelido de origem holandesa ou 
alemã. 

*Bolts 1772, 1775. 

Algumas áreas que hoje fazem parte da Bélgica e do Luxemburgo, incluindo 
Bruxelas, Antuérpia e Ostende, pertenciam, nessa altura, à Áustria, e dali se fazia 
um vivo comércio de contrabando com a Inglaterra. 

%Ver sub-capítulos 2 e 20. 

Z'Markov 1961: 286. 

Ver Montez 1948. Agradeço a José Capela o documento que o identifica co- 
mo comerciante importante. 
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Há nos documentos e nesta obra referência aos estados africanos entre 
Matutuíne, a sul, e Manhiça-Xinavane, a norte. Ao sul da baía gover- 
natam os descendentes de Mangove e seu filho Maputyo, de um ramo 
lateral da antiga linhagem dos chefes de Tembe, que havia usurpado o 
território do antigo Tembe, junto ao rio Tembe e na “Catembe”, conhe- 
cida na altura como território do Capella. 

Ao norte da Baía, os chefes principais são Chibanzana e, depois, Mi- 
lengue Matola, o chefe de Magaia, e Nkaxa de Nwamalungo. Nwama- 
tungo (Mamalungo) é um estado que deverá ter existido na área da Ma- 
nhiça-Xinavane, também mencionado por várias outras fontes.? Devia a 
sua posição ao talento do seu chefe e à situação geográfica. 

Há também referência a estados mais pequenos como Mpfumu (Mafu- 
mu), Libombo (na área das Mahotas e Jafar) e Sanguano, possivelmente 
situado na zona dos Pequenos Libombos e do vale do rio Umbelúzi, e 
que terá sido nesta altura eliminado no contexto das guerras pela che- 
fatura de Matola. A região dos “montes Sanguano” é várias vezes refe- 
rida na documentação holandesa dos anos 1721-1730. 

Os vizinhos de Matola eram os Nguni da zona da Namaacha e Chan- 
galane, aqui designados de “Hotentotes”. Estes Nguni foram mais tarde 
incorporados nos Swazi, que nesta altura ainda residiam na parte sul dos 
Libombos e, talvez, junto ao rio Maputo. 


6. Contexto Internacional e Impacto Local 


No que toca ao contexto internacional da baía no século XVIII, deve 
talvez dizer-se que estavam presentes elementos de várias nações, mas 
que as únicas potências estrangeiras que clamavam pelo controlo eram, 
por volta de 1777-80, a Coroa Portuguesa e agentes austríacos não ple- 
namente credenciados.30 

O contexto internacional não foi muito explorado por Lobato. Os 
grandes temas do século XVIII, entre os historiadores europeus, são a 
luta pela hegemonia entre a França e a Grã-Bretanha, e a actuação das 
grandes companhias encartadas. Lobato absteve-se de referir esta temá- 
tica das companhias e da luta pela hegemonia. Tanto Portugal como a 
Áustria eram ou neutrais ou vítimas directas ou indirectas, se bem que 
por vezes também beneficiários. A Áustria não dispunha de uma frota 
marítima e, por isso, não estava interessada em provocar um conflito 
que, devido ao sistema de alianças existente, se poderia ter alastrado. 
Não contestou a ocupação. 


29Em dois ou três trabalhos identifica-se Nkaxa com os Khosa do norte do rio 
Incomáti, mas tal identificação carece de fundamento. 

Entre os membros da expedição austríaca encontrava-se um tenente, Im- 
mens, com licença de participação, e mais uma dezena de soldados austríacos, o 
que mostra que a coroa austríaca estava de alguma maneira presente, se bem que 
informalmente. 
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No que toca às visitas de navios à Baía de Maputo antes de 1781, trata- 
se de um tema já parcialmente explorado por Caetano Montez (1948). 
Entre os visitantes havia também alguns navios portugueses. Os con- 
tactos com os holandeses e, depois, com os britânicos, foram no entanto 
muito mais intensivos, e alguns africanos falariam um pouco de inglês. 
Os holandeses deixaram o seu rasto na designação de grupos étnicos. A 
sua designação “Hotentoten” para os Nguni sobreviveu, entre os visi- 
tantes estrangeiros, até cerca de 1823-25.32 

Um dos mapas mais detalhados dos meados do século XVIII é igual- 
mente de origem inglesa. Em 9 de Julho de 1747, a equipagem do Kent, 
de Gravesend, na foz do Tamisa, e um dos mais lentos e degradados na- 
vios que cruzaram o Índico e o Atlântico, viu-se obrigada a entrar em 
Delagoa Bay para reparações. Ficou lá até 27 de Setembro, portanto 
cerca de dois meses e meio. O capitão não deixou muitos apontamentos 
da sua estada, mas alguém desenhou um belo mapa com a repre- 
sentação de um estabelecimento com bandeira e vários estados africanos 
ao redor, que foi depois publicado. 

Houve depois outros visitantes. Os navios Fox e Warren fazem parte 
dos que lá se reabasteceram em Julho de 1761, no caminho da Europa 
para a Índia (Madras). A prevalência da enálácia. e outros inconvenientes 
diminuiram este tipo de visitas nos anos que se seguiram. Vieram no en- 
tanto muitos comerciantes de marfim de Bombaim, ainda presentes na 
altura da chegada dos agentes da Companhia Austríaca e que alimen- 
taram uma rede de comércio com o interior que se estendia a territórios 
num raio de cerca de 600 a 800 quilómetros. 

Os numerosos baleeiros que apareceram mais tarde e que viriam a em- 
pregar muitos remadores locais, constituem outro tipo de visitante e 
deixaram também algumas mercadorias e bens no local. Ainda em 1840, 
uma mulher africana fluente na língua inglesa serviu de intérprete, não se 
sabendo como aprendeu a língua. 


*Um destes terá sido um tal Johnny, mencionado como empregado de Pollet 
(ver sub-capítulo 12). 

*Infelizmente, não consegui convencer Alexandre Lobato em 1971 de que 
não se tratava dos Khoisan. Também neste trabalho ele defende que eram Khoi- 
san, mais tarde eliminados pelas migrações (cf. Sub-capítulo 11). 

33Londres, British Library, India Office 1/MAR/B 317 D. O navio tinha dei- 
xado Bengala, na Índia, em 6 de Março de 1747. Decidiu a 6 de Junho dirigir-se 
a Delagoa Bay devido a avarias, entrou em 27 de Junho no Cabo da Boa Espe- 
rança onde ficou três semanas, foi dali a St. Helena, onde ficou quase dois me- 
ses. Conseguiu então navegar, embora com nova avaria, até Kinsale, na Irlanda, 
e seguiu dali para a Inglaterra, em Junho de 1748. 

HO mapa existe em pelo menos duas versões. Numa delas há a mais antiga re- 
ferência ao estado Swazi no interior, conhecido por “Dawmin” (Dlamini) — 
“Hottentots governed by Dawmin”. Ver W. & ]. Mount, T. Page & Son 1761. 
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7. Conclusões 


Este estudo de Alexandre Lobato, escrito de uma maneira fluente e de 
leitura agradável, resulta de uma pesquisa de anos. Não obstante as limi- 
tações apontadas, é sem dúvida uma contribuição importante para a his- 
tória de Moçambique, contendo valiosas informações sobre a história os 
estados africanos do sul do território que, apesar de uma certa continui- 
dade, são menos estáticos do que se pensava. 

Lobato descreve um estado mercantil em Moçambique onde os inte- 
resses particulares dos governadores adquitiam grande importância e em 
relação ao qual a metrópole inicia por vezes actividades decisivas. À sua 
visão é tanto mais detalhada e credível até porque Lobato pôde utilizar 
documentos de uma companhia particular exterior ao sistema português. 
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9s AnstriACOs 


em Lourenço M, ATQUES 


Alexandre Lobato 


Capítulo T 
Guilherme Bolts, homem de acção 


1. Lourenço Marques e a época 


A baía de Lourenço Marques, também chamada “Baía da La- 
goa,” pertencia ao giro mercantil dos navios portugueses que 
anualmente a frequentavam para o resgate do marfim, e en- 
traria na História pelos muitos sofrimentos que naquelas 
terras passaram os náufragos dos navios soçobrados na costa 
brava do Natal. À História Trágico-Marítima está cheia de 
referências à baía da Lagoa, à Terra dos Fumos e aos sertões 
da Manhiça. Porém, nunca alí houve qualquer estabelecimen- 
to português de carácter fixo e permanente até à fundação da 
feitoria que deu lugar à cidade de Lourenço Marques, em 
LISA 

Os navios portugueses iam ali mercadejar, demoravam-se 
algum tempo, por vezes alguns meses, no trato dos rios, à es- 
pera que o marfim afluísse à baía, e há notícia da matinhagem 
dos navios ter construído uma aldeia de palhotas com paliça- 
das defensivas para melhor estadia em terra durante o negó- 
cio. Acabado o trato, os navios regressavam a Moçambique e 
voltavam na monção seguinte. 

Pelos tempos fora, com a abertura da África Oriental ao 
comércio de escravos no século XVIII, depois que os holan- 
deses se apossaram parcialmente das costas da Mina e Ango- 
la, a baía começou a ser mais frequentada por navegação es- 
trangeira que portuguesa. 

O comércio português de Lourenço Marques consistiu qua- 
se sempre na troca de fazendas da Índia por marfim, pontas 
de abada e dentes de cavalo marinho, os três grandes pro- 
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dutos da região. Nunca ao comércio de Moçambique interes- 
sou a escravatura dos sertões da baía, quer porque a Zam- 
bézia, com o seu porto de Quelimane, ficasse muito mais 
perto da Ilha de Moçambique ou porque a Zambézia fosse a 
região rica por excelência, a dos campos de outo e sonhadas 
minas de prata, ou porque as tribos do Sul não quisessem 
vender escravos. 

Foi o grande comércio da Zambézia que relegou Lourenço 
Marques a um plano secundário no quadro económico de 
Moçambique. Em face de riscos grandes e lucros menores, o 
desinteresse era manifesto. 

No entanto, a prioridade do descobrimento e a viagem 
anual de resgate de marfim faziam que Lourenço Marques se 
incluísse oficialmente nos Domínios da Coroa de Portugal. 
Dentro das ideias do monopólio mercantil colonial da época, 
a baía da Lagoa era domínio exclusivo do comércio portu- 
guês. O facto de os portugueses não tirarem dela todo o ren- 
dimento possível em nada modificava a doutrina. Ainda nessa 
altura não era preciso ocupar para possuir. Esta clássica tese 
portuguesa ainda ao tempo não era contestada senão pelo 
argumento, também clássico, de fazer excluir certa zona cos- 
teira do exclusivo do domínio comercial marítimo de Por- 
tugal. 

Duas outras ideias dominavam o sistema colonial anterior 
ao seu período último: fazer cristandade, convertendo o 
gentio; tirar da terra todo o benefício possível para a Me- 
trópole. As colónias eram apenas de exploração e a sua 
grande actividade económica o comércio. A colonização que 
então se fazia não tinha como a dos tempos modernos o ob- 
jectivo de fazer países e defender o património espiritual da 
nação colonizadora; tinha por fim desenvolver o comércio e a 
agricultura em benefício das metrópoles. Era apenas uma 
afirmação de presença muito eventual. 

Não havia, portanto, uma preocupação predominantemente 
política, no sentido de soberania interna. Nem se punha o 
problema. Todas as questões indígenas eram deixadas aos che- 
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fes nativos, cujo poder se respeitava. 

Havia um feudalismo colonial, e no caso português os ré- 

os e chefes reconheciam a supremacia interna do Rei de 

Portugal, prestavam-lhe vassalagem, facilitavam. o comércio, 

ermitiam a evangelização, guiavam-se. nas questões mais 
importantes pelo conselho das autoridades coloniais, permi- 
tam a colonização e o livre trânsito aos mercadores e, em 
troca, eram senhores livres das suas tertas e dos seus súbditos, 
que governavam segundo os seus usos e costumes. o 
Mas havia uma razão determinante e um interesse decisivo 
para isso. É que os portugueses constituíam um fundamental 
factor de equilíbrio político, promovendo incansavelmente, 

or meio de vassalagens, alianças e coligações, a paz indispen- 
sável ao comércio e à livre circulação das mercadorias e das 
pessoas, e que atraía as pequenas tribos, sempre ameaçadas, 
que em busca de protecção se integravam nas terras da coroa 
ou constituíam povos vassalos, e assim, com o auxílio de 
Portugal, resistiam ao extremínio que lhes moviam as tribos 
poderosas. 

A explicação sumária destas ideias é absolutamente neces- 
sária para a boa compreensão. da história colonial portuguesa, 
onde muitos factos podem surgir deturpados na sua essência 
por menosprezo destes princípios que informam toda a ac- 
tividade colonizadora até à segunda metade do século XIX. 

Nunca, por isso mesmo, deram as autoridades portuguesas e 
o governo da metrópole importância de maior às vicissitudes 
com os indígenas, às guerras com. eles, seus caprichos e suas 
exorbitâncias. Eram questões que se resolviam com mais ou 
menos saguates políticos, tempo, ponderação e justiça. 

Ainda havemos de ver como a questão da baía de Lourenço 
Marques foi objecto de numerosa correspondência do Reino 
no sentido de o Capitão General. de Moçambique evitar a 
todo o custo o comércio estrangeiro, com fundamento de as 
terras pertencerem à Coroa e o seu comércio ser reservado 
apenas à bandeira portuguesa. Mas nunca foi possível evitar 
tal comércio antes da fundação do Presídio, que foi reco- 
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nhecido indispensável para isso. 

A segunda metade do século XVIII viu os mares varridos de 
piratas e corsários, mais abertos ao cométcio pacífico, e isso 
deu lugar a uma invasão de aventureiros de toda a ordem, que 
se lançaram gananciosamente ao comércio ultramarino, em 
especial à escravatura. Não houve aventureiro de toda a quali- 
dade e nação que não armasse navios para o transporte de 
escravos, destinados especialmente à América e Antilhas. Mo- 
çambique também os ofereceu para as pequenas ilhas do 
Índico. 

Era negócio deveras vantajoso, o melhor de todos, mas 
Lourenço Marques não foi grande vítima de tal comércio. Os 
navios estrangeiros que vinham a Lourenço Marques pre- 
feriam deixar fazendas e álcool em troca de marfim. 

Os aventureiros do comércio colonial não reconheciam 
fronteiras, e neste aspecto é que a soberania portuguesa, se 
existia na altura, foi castigada. 

A grande dificuldade das comunicações facilitava e deixava 
impunes as suas ousadias, e quando podiam punham pé em 
toda a parte. Outro aspecto é o carácter particular das suas 
empresas. Eram os indivíduos por si, ou companhias de co- 
mércio, que procuravam abrir feitorias onde pudessem. Tais 
empreendimentos não tinham carácter oficial. No século XIX 
é que surgiram os conflitos diplomáticos baseados naquelas 
acções, a princípio insignificantes. E perderam os portugueses 
algumas possessões por causa disso. 

Não sucedeu o mesmo com Lourenço Marques, talvez por- 
que aí foi maior a insistência dos estrangeiros e muis robusta, 
portanto, a sua defesa. Os ingleses e os holandeses, principal- 
mente, fizeram numerosas tentativas para se apoderarem da 
baía. Muito justamente assim o entenderam o Secretário de 
Estado, Martinho de Melo e Castro, e o Capitão General da 
Índia, D. Frederico Guilherme de Sousa, ao cumprir ins- 
truções secretas e pormenorizadas da metrópole. 
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2. O homem segundo os portugueses 


Guilherme Bolts, que aparece de repente guindado às culmi- 
nâncias de figura central da história de Lourenço Marques, é 
homem do seu tempo, portanto da sua época. 

Pessoa conhecida nos meios ultramarinos de Lisboa onde 
fez as primeiras tentativas de carreira colonial, começou por 
ser caixeiro de uma casa inglesa estabelecida na capital, mas 

assado a Londres entrou ao serviço da Companhia Inglesa 
das Índias. Enriqueceu não se sabe como, mas por certo por 
meios pouco honestos porque a Companhia Inglesa seques- 
trou-lhe os bens. Envolvido em questão com a Companhia, 
acabou por perder a causa, ficar pobre e ausentar-se de 
Londres. 

Em 1774 ou 1775 apareceu de novo em Lisboa com a pre- 
tensão de ser nomeado cônsul de Portugal no Oriente. Apre- 
sentou também uns planos para a reorganização do comércio 
da Ásia, mas não logrou vingar nos seus propósitos porque 
foi “reconhecido por um homem perigoso, ainda que hábil, 
que procura recuperar o que tinha perdido em Londres à cus- 
ta daqueles que se deixassem iludir nas suas sugestões”, dizia 
Martinho de Melo e Castro ao Capitão General da India.! 

De Lisboa passou a Viena, e daqui a Trieste, onde conse- 
guiu que alguns mercadores armassem um navio e lho des- 
sem, pata iniciar viagens de comércio. Apareceu com o barco 
em Lisboa a ver se conseguia carregar, mas embaraçaram-lhe 
indirectamente todo o negócio. Foi para a Ilha da Madeira 
mas também não obteve os vinhos que desejava. 

Passou ao Rio de Janeiro e daqui para Lourenço Marques, 
onde não encontrou qualquer autoridade portuguesa que pu- 
desse opor-se aos seus projectos. E fundou ali uma feitoria. 

De Lourenço Marques navegou para Surrate mas o director 


!AHU, Códice de Moçambique 1345. Registo da Cópia dos Capítulos da Carta e 
Ordem vinda da Secretaria de Estado... ao Governador e Capitão General do 
Estado da Índia, em 15 de Março de 1779, p. 103; Paiva Manso, Memória sobre 
Lourenço Marques, 1 isboa, 1870, p. 84; Paiva Manso, “Bahia de Lourenço Marques”, 
Questão entre Portugal e a Gran-Bretanha, Lisboa, 1873, p. 17. 
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da Companhia das Índias, que ali estava, não lhe consentiu 
fazer qualquer venda. O general da Índia, comunicando o fac- 
to ao ministro, diz que o inglês não informou Bolts da razão 
por que não podia negociar mas presume que fosse pelo res- 
sentimento em que estava a Companhia por Guilherme Bolts, 
na pendência que tivera com ela, ter publicado dois livros em 
que desvendou “os particulares interesses que percebem os 
membros da Companhia pois que com esta declaração tive- 
ram bastante trabalho para subsistir na sua conservação”? 

De Surrate foi para Damão, onde também lhe não deram as 
facilidades que desejava ter. Teve que partir para Gogá e ten- 
tar fazer feitoria, mas os ingleses perseguiram-no sempre, ape- 
sar de ter por vezes bom acolhimento. 

Voltou a Surrate e a Damão, onde parece que um inglês de 
Surrate lhe comprou fazendas sem lhas pagar, seguiu para 
Bombaim onde o governador inglês o cumulou de atenções, e 
por fim apareceu em Goa e conseguiu negociar um tratado de 
comércio “que se considerava útil à praça de Damão”, que 
então atravessava uma grave crise económica, pelo que se 
aproveita todas as oportunidades de expansão comercial. Para 
isso a Junta Real da Fazenda aceitou com alguma redução nos 
direitos aduaneiros. 

O Secretário de. Estado é que não foi da mesma opinião. 
Aprovou a utilidade apregoada pelo Governador da Índia pa- 
ra Damão mas mandou o novo Governador, D.-Frederico 
Guilherme de Sousa, censurar a “temerária liberdade” dos 
ministros e deputados da Junta da Fazenda da Índia, porque a 
Junta só comprometia o gabinete de Sua Majestade com as 
outras potências visto o pavilhão austríaco não ser ainda reco- 
nhecido “do Cabo de Boa Esperança para dentro por alguma 
nação europeia”. 

Mandou censurar com igual aspereza o Governador de 


2) Capitão General da Índia, D. José Pedro da Câmara ao Ministro e 
Secretário de Estado, Martinho de Melo e Castro, em 28 de Abril de 1778”, in 
Paiva Manso, Memória Sobre Lourenço Marques, Lisboa, 1870, p. 82. Original in AHU, 
Documentos Avulsos da Índia, Ano de 1778. 
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Damão e reprovou as manifestações de veneração e respeito 
de Damão e o ministro pelo “irrisório tratado” reprovado na 
Coste, que “se lhe quis pouco menos que entregar a praça de 
Damão em agradecimento do atentado cometido na costa 
oriental de Africa”. 

Para Martinho de Melo e Castro o tenente-coronel inglês 
(naturalizado austríaco) desejava mostrar serviços quando re- 
gressasse à Viena. Obtivera poderes que apresentou por es- 
crito às nossas autoridades da India e queria com eles “nego- 
ciar tratados, obter privilégios e concessões para formar esta- 
belecimentos”. Segundo o ministro, não lhe interessava a se- 

sanci do que fizera. Isso viria depois. Queria persuadir os 
armadores: a empenharem-se na consolidação 'do que:já obti- 
vera e lhes dava imensas vantagens: no comércio 'da Costa 
Oriental de África, Cambaia é Malabar. 

Pot isso dizia o ministro: “O dito Bolts tem arte, destreza e 
astúcia, acompanhadas de um. grande conhecimento . do 
comércio da Ásia, para poder persuadir e talvez determinar a 
Corte de Viena com estas ideias a formar uma companhia em 
Trieste, ainda que lhe corra o risco de acontecer o mesmo que 
à de Ostende”. 

E esse era o perigo que o ministro queria evitar à nascença 
porque, para ele, Bolts era “um aventurciro e um pirata por se 
intitular Director Geral de uma companhia que se não conhe- 
ce nem existe” mas já tinha o nome de Companhia Asiática 
Austríaca de Trieste. 

Existem documentos extraordinariamente: valiosos para a 
história das feitorias austríacas de Lourenço Marques, consti- 
tuindo precioso “processo”. A sua leitura esclarece muito as 
justificadas suposições de Melo e Castro. A questão de Lou- 
renço Marques não era caso isolado nos projectos de Bolts. 
Era apenas a base de projectos muito vastos que abrangiam, 
em Moçambique, a ocupação progressiva de todo o Sul da 
colónia (Lourenço Marques, Inhaca, Matola, Maputo, Elefan- 
tes, Manhiça, Inhambane, Bazaruto) e o acesso às zonas 
auríferas do interior, que estão hoje extra fronteiras. 
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Podia de facto aquele homem vir a causar tremendo mal aos 
interesses portugueses, mas nos seus projectos pouco fala da- 
queles. À seu ver, os grandes concorrentes do seu plano eram 
os ingleses. 

Guilherme Bolts era homem instruído, versado na geografia 
de África, cheio de curiosidade, activo, trabalhador, dinâmico, 
arguto e diplomata. As instruções que deu a Pollet são valio- 
sas. Interessava-se profundamente pela língua, usos, costumes 
e política dos povos indígenas. Era um espírito ordenado, em- 
preendedor, e sabia organizar e dirigir. Exceptuando Pollet, 
não tinha porém grandes auxiliares. Mas dispunha de pode- 
tosas amizades, mesmo em Portugal, e em Moçambique e na 
Índia. Andavam ao seu serviço alguns portugueses, entre eles 
um eutopeu intérprete de ronga. 

Alguns anos depois é provável que a expedição de Godinho 
não tivesse podido ir a Lourenço Marques em passeio militar. 
Bolts já dera ordens para se proceder à defesa das duas mar- 
gens do Espírito Santo. Pode afirmar-se que não lhe escapou 
nenhum pormenor importante para que as feitorias vingas- 
sem. Tudo fora previsto e estavam em andamento os prepara- 
tivos de consolidação quando todo o gigantesco trabalho do 
grande e inteligente aventureiro se desfez como um castelo de 
cartas pela acção decisiva de Martinho de Melo e Castro, o 
seu grande inimigo. 

Sobre a nacionalidade de Guilherme Bolts tem sido aceite 
sempre que era “inglês de nação”, como lhe chamou Marti- 
nho de Melo e Castro na carta de 15 de Março de 1779 ao 
Capitão General da Índia. Porém, o falecido jornalista mo- 
çambicano Pereira de Lima verificou nos Arquivos do Es- 
tado, em Viena, que Bolts era holandês. Todavia, o seu desejo 
de fundar em Lourenço Marques uma colónia de alemães faz 
supor que fosse alemão, pelo menos etnicamente. Tinha, po- 
rém, a nacionalidade austríaca desde 1775. 

Vale a pena retocar o robot político de Bolts com o parecer 


*Paiva Manso, Memória sobre Lourenço Marques, Lisboa, 1870, p.84, Doc.No. 4. 
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que do caso austríaco formulou o Desembargador Lázaro da 
Silva Ferreira, Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda dos Esta- 
dos da Índia, que ao acabar de ler o processo judicial o reme- 
teu ao Capitão General, dizendo: 


“Em execução da ordem de V. Ex. de 23 de Setembro próximo 
passado mandei copiar os autos de sequestros e inventários feitos das 
palas Príncipe Ferdinando e Conde de Prok pertencentes à Companhia de 
Trieste, represadas na Baía de Lourenço Marques; bem como de 
todos os mais efeitos, maçames e cargas que a seu bordo se acham 
nesta cidade, cuja cópia ponho na presença de V. Ex. assim como a 
da tradução dos papéis ingleses que se examinaram e são relativos ao 
estado da colónia que os austríacos meditavam naquele porto, dos 
Domínios de Sua Magestade Fidelíssima. 

Por eles se certificará V. Ex.* que Guilherme Bolts, tenente coronel 
no serviço de Suas Magestades Imperiais, entrou em Delagoa em 
Março de 1777 no navio imperial José e Teresa, e ainda que munido de 
alguns indultos cometidos pela Imperatriz Rainha, contudo sem au- 
toridade para fazer aquisições de países, ou terrenos alguns, porque 
se não acha instrução a este respeito entre os ditos papéis, que lho 
faculte”. 


3. O homem nos seus actos 


Quase no final do volumoso Processo de Inventário dos docu- 
mentos austríacos apreendidos na Baía de Lourenço Marques, 
há uma rubrica em que se lê: “Seguem-se os papéis franceses 
assinados à Companhia”.* É a carta de privilégios de 5 de 
Junho de 1775, lavrada em virtude duma petição de Bolts e 
dada a título pessoal sob a forma de alvará. 

O documento começa: 


“Declaramos ter recebido e admitido o sr. Guilherme Bolts no nú- 
mero dos nossos passados fazendo-o participante de todos os direi- 
tos, privilégios, prerrogativas, imunidades e franquezas de que os 
nossos vassalos gozam ou têm direito de gozar, nas províncias su- 
jeitas ao nosso domínio ou fora delas. Em consequência do que lhe 


*F1 154. 
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fizémos passar, sob a nossa assinatura, graciosamente, cartas patentes 
de naturalização, e tomámos sob a nossa protecção Imperial e Real a 
sua pessoa, os seus comissários, os seus criados, efeitos, fazendas, 
navios, etc. E querendo favorecer, por todas as formas, a indústria, 
honra e trabalhos do dito sr. Bolts, resolvemos o que se segue”. 


Não seguiremos a ordem do alvará na versão portuguesa, 
por nos parecer preferível ordenar doutra forma o seu arti- 
culado que nele não tem sistematização. Assim, é concedido 
ao suplicante: 

1.º Fazer todas as expedições mercantis que julgar conve- 
niente, tanto em navios que expedir da Europa como noutros 
que em caso de necessidade compre, construa ou frete na 
Índia ou noutra parte, podendo vender, dar a prazo, trocar e 
distribuir certas mercadorias especificadas, e outras que lhe 
sejam consignadas, por toda a parte que lhe bem pareça. 

2.º Enviar navios com escravos negros das costas oriental e 
ocidental de África, ou da Ilha de Madagascar, ao continente 
e ilhas da América. 

3.º Tomar, ou receber a frete em seus navios de volta, toda a 
espécie de carga, mesmo pertencente a estrangeiros de qual- 
quer nação, quer se destinem aos portos imperiais ou a outros 
países. 

4.º Não poderem ser confiscados, atacados ou sequer toca- 
dos, pela Imperatriz e seus sucessores ou ministros, ou uti- 
lizados sob qualquer pretexto, mesmo em caso de guerra com 
outras nações, e salvo o curso ordinário da justiça, os navios 
do suplicante, a frete, para a Índia ou outras partes doutras 
nações, para que adquiram mais confiança os empreendi- 
mentos “do dito sr. Bolts”. 

5.º Arvorar em todos os seus navios, na Europa ou noutras 
partes do mundo, o pavilhão aberto à proa e à popa, e a flá- 
mula imperial e real, tanto em tempo de paz como em tempo 
de guerra. 


3A versão portuguesa diz “todas as sortes de fazendas”, o que, menos clara- 
mente, é o mesmo. 
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6.º Descarregar e vender mercadorias, em público ou em 

articular, de volta das expedições, e chegadas aos portos 
francos imperiais no Adriático, ou reexportar, sem que 

ossam ficar sujeitas a sequestro, e Os navios a embargo, pa- 
gando os direitos estabelecidos na ordenança das alfândegas 
as que forem introduzidas no interior dos Estados Imperiais. 

7.º Não poderem ser detidos, a nenhum pretexto, os navios, 
próprios ou fretados, os oficiais e as equipagens, nem desvia- 
dos pata outro serviço, mesmo em caso de embaraço em 
tempo de paz ou de guerra, concedendo-se sempre plena 
liberdade ao comércio “do dito sr. Bolts”, salvo o curso ot- 
dinário da justiça. 

8.º Não poderem ser tributados, tanto em tempo de paz 
como de guerra, os capitais investidos ou emprestados espe- 
cialmente para o negócio, quer pertençam a vassalos imperiais 
quer à estrangeiros, podendo ainda livremente sair do país, 
mesmo em caso de morte ou sucessão, sem ficarem aos di- 
reitos de saída mutação e aubaine. 

9.º Receberem Bolts e seus comissionados todos os passa- 
portes necessários às expedições do seu comércio e as cre- 
denciais de que carecem. 

10.º Beneficiar da protecção imperial para receber justiça, 
satisfação e compensação das perdas ou danos que possa 
sofrer em sua pessoa e bens no caso de ser atacado ou per- 
turbado em suas empresas por quem quer que seja. 

11.º Levar em cada navio certo número de soldados e 
oficiais inferiores, conforme decreto especial do Conselho de 
Guerra, vencendo soldo como se viajassem em serviço impe- 
rial, competindo a Bolts alimentá-los e mantê-los durante a 
expedição. 

12.º Receber canhões da Intendência Real de Trieste para 
armamento dos navios, nas condições já concedidas a outros 
armadores. 


“Direito em virtude do qual reverte a favor do soberano a sucessão do 
estrangeiro que morre nos seus estados. 
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13.º Receber cobre dos armazéns imperiais a certo preço 
fixo, e o bónus de 3% à exportação. 

14.º Receber o chumbo em pasta que pedir, também a certo 
preço fixo. 

15.º Receber do Conselho de Guerra espingardas de guarni- 
ção, a certo preço fixo, não podendo porém vendê-las aos 
vassalos da Grã Bretanha na América do Norte, e ficando 
obrigado a provar que assim cumpriu. 

16.º Autorizado a obter de concessionários monopolistas da 
exportação de azongue, declaração de que o seu comércio os 
não prejudica nas suas vendas” para lhe ser concedida a quota 
que precisa e lhe é “desde já prometida a preço a ficar de 
modo que possa vender com lucro”. 

17.º Autorizado a regular com mestres de forjas, visto ser 
livre o comércio de ferro e aço, os preços das quantidades 
que necessitar, para se ajustar com eles o transporte até 
Trieste ao preço de mercado, com isenção de direitos entre o 
lugar de compra e os portos de Trieste. 

18.º Receber, do Tesouro Imperial, o ferro e aço que neces- 
sitar, nas partidas que adquirir, como financeiramente reem- 
bolsável em dois anos. 

19.º Autorizadas as repartições de Minas e da Guerra a 
concederem o crédito pedido, por dois anos, a contar da en- 
trega dos artigos a fornecer, compreendendo nele o preço do 
ferro e do aço cujo adiantamento se fará pelo tesouro me- 
diante fiança equivalente aceite pelo Ministro das Finanças. 

20.º “As concessões e privilégios contidos nos artigos prece- 
dentes durarão em favor do dito sr. Bolts pelo tempo de dez 
anos a contar da data das cartas que serão expedidas gra- 
tuitamente e isenção dos direitos de chancelaria”. 

Um aditamento esclarece que “depois desta concessão Sua 
Magestade se dignou conceder o crédito de três anos: isto é, o 


"Eram Sturier &> Cia., de Viena, concessionários para a venda em Trieste e 
Levante, e Verbrugse Goll para a venda em Inglaterra, Holanda, França e Ham- 
burgo. 

8AHU, Processo, cit. Fls. 154 a 156. 
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+ um terço na expedição de 30, um terço de 33 e o terço 
nte 39 meses depois da recepção das fazendas, sem ne- 


pas? 
resta 


nhum juro”. 
O ptimeiro exame desta carta de privilégios, foi perfeito em 


Goa em 1782 pelo Desembargador Lázaro, que perante a 
evidência dos factos conhecidos disse de Bolts que ele actuara 
«cem autoridade para fazer aquisições de países ou terrenos 
alguns, porque se não achou instrução a esse respeito entre os 
ditos papéis que lho faculte”.? 

De facto, aparentemente e perante qualquer chancelaria, tra- 
tava-se apenas do empreendimento de mais um armador de 
navios, favorecido com privilégios vários para lançar-se no 
comércio internacional. Beneficiava de créditos, de capitais, 
de fornecimentos, e os riscos estavam reduzidos apenas aos 
perigos do mar e da guerra, que até se lhe concediam preços 
especiais de exportação que tornavam possível o dumping. Na 
época havia como hoje a preocupação de exportar, vender 
aos outros. Aliás as facilidades concedidas, que o foram nos 
termos pedidos, mostram-nos o grande Bolts muito em dia 
com a teoria económica e revelam-nos da sua parte um es- 
pírito progressivo, empreendedor e audaz. O regime de favor 
concedido aos capitais estrangeiros é notável porque assenta 
na livre circulação do principal e do lucro. 

É todavia evidente que o empreendimento não é espontá- 
neo mas protegido, privilegiado, porque se ampara em isen- 
ções, custos de favor, preços fixos, financiamento público, 
crédito do Estado e abastecimentos públicos ou das régias do 
Estado. Mas tudo isto são complexas formas de se consegui- 
rem preços finais que sejam pelo menos preços de concor- 
rência nos mercados de consumo, tanto mais que a empresa 
ainda não tem mercados criados na concorrência, nem met- 
cados privativos. 

Ora acontece que todos mais dispõem de mercados pró- 
prios, e muitos deles de mercados fechados, especialmente os 


ºCarta de 20 de Março de 1782, no rosto do Processo, cit. 
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portugueses que não deixam legalmente nos seus domínios 
comerciar os estrangeiros. 

Outras concessões à Companhia são as comuns da época 
no comércio ultramarino: navios artilhados e guarnecidos, do- 
tados de pavilhões reais, credenciados com passaportes. Dois 
privilégios apenas são excepcionais: estarem os navios e as 
tripulações isentos de requisição, detenção e confisco públi- 
cos; serem imperiais e pagas pelo tesouro as guarnições mili- 
tares. São características majestáticas que dão cunho especial à 
Companhia e a afectam a uma função de interesse público. É 
o Estado por uma interposta entidade, por ele próprio criada 
e mantida para isso. E porque o interesse público tem por 
base a realização genérica dos interesses privados, são interes- 
ses particulares que para se realizarem se acostam ao Estado, 
ou este que na execução dos seus fins se serve daqueles. 

Já o Desembargador de Goa notara “que em consequência 
destes tratados [de Lourenço Marques, 1777-78] que o eram 
também de comércio, amizade e firme aliança, um dos princi- 
pais objectivos era fazer exclusivo o comércio às outras na- 
ções, ou tão dependente que o troco dos géneros do país fos- 
se feito depois de completas as carregações da Companhia, e 
dos géneros que o seu residente rejeitasse; que se não alte- 
tassem os preços estabelecidos pela Companhia, assim dos 
géneros de negócio como dos provimentos; que se não arvo- 
tasse outro pavilhão que o austríaco; nem tivessem outras 
liberdades que as que permitem as leis e direito de hos- 
pitalidade”. 

À ilegitimidade do empreendimento de Bolts tem sido afir- 
mada pelos portugueses, basicamente ainda com a argumen- 
tação do ministro Martinho de Melo e Castro, mas é muito 
difícil hoje sustentar a mesma tese. Não que ela em si própria, 
€ na sua pureza, não seja historicamente reconhecível, mas o 
exclusivo nacional, o direito exclusivo ao comércio marítimo 
duma zona exigia que ela ficasse entre extremos reconhecida- 
mente praticados com a ostensiva exclusão de outros pavi- 
lhões. Porque não tem sentido dizer que me pertence exclu- 
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sivamente uma zona de comércio onde afinal vai toda a gente. 
Bolts procurou precisamente uma posição confusa, afastada, 
extrema, onde as coisas se passassem “pouco mais ou me- 
nos”. Seria possível a controvérsia. E foi precisamente por ela 
ser geada que o ministro Melo e Castro não aceitou. Bolts 
podia caminhar do Sul para o Norte. Aliás o ministro estava 
ciente de projectos holandeses pelo interior de África, a partir 
do Cabo, em direcção ao actual Zimbabwe, além Limpopo, 
de tentativas holandesas também frustradas de subida do 
Zambeze, de outros malogros também holandeses de atingir 
as minas de ouro a partir dos rios de Lourenço Marques e do 
Limpopo. O que estava longinquamente em risco nos planos 
de Bolts era a África Central. O próprio Desembargador o 


viu: 


“Verá V. Ex. que Guilherme Bolts formava projectos de comércio 
e estabelecimento nas nossas ilhas de Bazaruto, e em Inhambane, 
que deste porto queria extrair os negros precisos a fundar a sua nova 
Colónia em competente número e principiar um arraial de cinquenta 
famílias; que lançava as suas vistas tão longe como era descobrir a 
navegação do rio do Ouro,!º o qual fica ao Norte da dita baía; e do 
Libombo!! entre Norte e nascente dela, pelos sertões descobrir as 
nossas feitorias e comércio de Sofala, e facilitar comodamente a 
passagem para a grande feira do Zumbo e minas de Chicova”. 


É claro que tudo isto não está ostensivamente expresso no 
alvará dos privilégios, mas também é certo que ele o não 
proíbe. Interessa por isso, pelos acontecimentos, fazer a mon- 
tagem integral dos planos de Bolts e da sua Companhia, e da 
convivência que neles teve a Chancelaria Austríaca, como 
governo que era. 

É o próprio Desembargador de Goa quem chama a atenção 
para a atitude dos financiadores da Companhia, que aparecem 
personalizados no Conde de Prolli, na área da capital comer- 
cial do mundo, a Flandres: “A ideia que se formava em Flan- 


10Incomati? 
YE o rio Limpopo? Trata-se de um problema controverso. 


dres da utilidade deste estabelecimento [de Lourenço Mar- 
ques] é a que consta da carta do Conde de Prolli datada em 
Anvets a 28 de Dezembro de 17778, que eu suponho um dos 
sócios desta Companhia”. 

A carta do Conde revela os nomes de outros dois sócios, de 
Antuérpia ao que parece, Monsieur le Chevalier Botre Reus, e 
Monsieur Nagels, e traduz a opinião financeira dos capita- 
listas: 


“Quanto à vossa possessão na baía de Delagoa sobre o no Ma- 
fumo a reputamos muito vantajosa a muitos respeitos, tanto para 
estabelecer nela um comércio de elefantes e de ouro em pó, como 
estabelecer o resgate dos escravos ao mesmo tempo que serve de 
lugar de refresco excelente para os navios destinados a ir aos esta- 


belecimentos que nos lisonjeamos tereis obtido na Costa do Malabar 


e no mat da Cambaia”.!? 


Desenvolveram-se exclusivamente nesta órbita os interesses 
financeiros, como é próprio. É evidente que Bolts está con- 
dicionado ao suporte financeiro da empresa, e tem de 
considerá-lo a sério nos seus projectos. Nunca aliás o esque- 
ceu. 

Todavia, para além disso há outras perspectivas que não são 
incompatíveis. Antigo empregado da Companhia Inglesa das 
Índias Orientais, Bolts deve ter idealizado a organização de 
outra empresa do mesmo tipo, na costa de África, por já não 
haver possibilidade de dominação política na Índia. Aliás ain- 
da estavam longe as guerras e as conquistas que do fim do 
século XVIII para o primeiro quartel do século XIX deram à 
Inglaterra o império das Índias por mão da sua companhia 
majestática. 

Bolts há-de escrever que a Baía Delagoa é zona de comércio 
aberta a toda a gente, mas procurará desde início, sem ainda 
excluir a navegação e comércio estrangeiros, criar faltas de so- 
berania para a coroa imperial. Escreve, por isso, nas instru- 


Extracto da carta do Conde de Prolli datada em Anvers a 28 de Dezembro 
de 1778, in Processo, cir., fls. 156v. 
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ções passadas a André Daniel Pollet, em 1 de Julho de 1777, 


õ seguinte: 


“Em virtude dos poderes de que tenho a honra de ser revestido 
por Sua Magestade Imperial Real e Apostólica a Imperatriz Rainha 
da Ungria, e vos mostrei, tendo-vos nomeado Agente por Sua Ma- 
gestade nos nascentes estabelecimentos que acabo de fundar, com 
esta vos entrego cópias testemunhas dos tratados concluídos com os 
reis Mohaar Capela e Chibanzane Matola, pelos quais, como vereis, 
certos distritos, juntamente com a soberania deste rio Mafumo, 
foram vendidos e cedidos para sempre a Sua Magestade. Por esta ra- 
zão, quando vos for possível e no que depender dos pequenos meios 
que tendes, procurareis manter Os direitos de Sua Magestade e a 
honra da Bandeira Imperial, não permitindo que outras bandeiras 
europeias sejam hasteadas nas terras dos distritos da jurisdição de 
Sua Magestade, mas dando e concedendo toda a assistência que 
puderdes aos navios de todas as nações amigas de Sua Magestade, 
conforme as leis da hospitalidade prescrevem. Enquanto alguns na- 
vios estrangeiros se acharem no porto fareis que a bandeira de Sua 
Magestade seja hasteada no Forte Santa Mania, do lado do Tembe, e 
no Forte S. José, do lado do Mafumo, todos os domingos e todos 


mais dias em que tal acto se pratica”. 


Mas no plano de criação de factos de soberania há mais 
provas importantes dos projectos políticos de Bolts. Por 
exemplo, na segunda carta de 16 de Julho de 17777 (carta 
particular), em que classifica de ostensiva ad usum a carta de 1 
de Julho, diz ao mesmo Pollet: 


“Tendo-vos dado já uma carta acerca dos interesses de Sua Mages- 
tade Imperial no Tembe e Mafumo (que pode servir de carta osten- 
siva em caso de necessidade), quero agora, nesta carta particular, tra- 
tar de todas as outras matérias que me parecem oportunas para vossa 
orientação, tanto nas circunstâncias actuais como de futuro, quando 
os nossos reis soberanos julgarem conveniente dar a estes seis novos 
estabelecimentos todo o valor que são capazes de vir a ter”. 


!3Cópia de uma carta de William Bolts a André Daniel Pollet como Agente 
na Ribeira de Mafumo em 1 de Julho de 1777, in Processo, cit, fl. 24 carta 
ostensiva. AHM, Anexo 1-4, Cópias Anexas do Relatório do Príncipe Kaunitz 
Rietberg à Imperatriz: Instruções de William Bolts a André Daniel Pollet, Agente 
de Sua Magestade Imperial no Rio Mafumo. 
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E continua: 


“O nosso imediato objectivo é manter pacífica posse dos novos 


distritos adquiridos até que tenhamos a honra de saber a vontade e o 
» 4 


agrado de Sua Magestade quanto a isto”. 

Prevê que se não espere uma rígida observância dos tratados 
por parte dos régulos, mas considera favorável à presença 
pacífica da feitoria, e seu domínio político, que os régulos an- 
dem desavindos, porque os despiques entre eles impedirão 
pressões e conflitos com a feitoria. 

É na mesma ordem de ideias que figura nesta carta a trans- 
crição de um documento modesto que para Bolts é precioso e 
há-de mais tarde entregar com uma declaração complementar 
ao Chanceler Austríaco como prova do seu bom direito: é o 
recebido do arrendamento de um pedaço de chão, de 40 por 
20 pés, para um bagançal, com a seguinte estudada redacção: 


“Recewed of Captain John Mc Keney on behalf of Her Imperial 
Royal and Apostolick Majesty the Emperess Queen of Hungary && 
one Bombay Rupee as quit-rent for one year from this day, of a spot 
of ground forty feet long & twenty feet broad granted to the said 
Captain John Mc Keney for the use of a banksall on Her Majesty's 
Territory on Dungree point, on the Tembe-side of this river 
Mafumo; the same to be renewable annually. Dated on board the 
Success Ketch in Mafumo river this 21% day of May 1777 — Willtam 
Bolts — Lieut. Col. In the service of their Imp. Maj.s.”!5 


Bolts conclui: “E o Capitão Mc Keney acedeu a remover a 
sua construção à sua própria custa no caso de ampliação das 
fortificações de Suas Majestades tornar necessária tal remo- 
ção”. O facto serviu para fundamentar o seguinte princípio: 
“you must not admit any European to erect any building on 


14Processo, cit. 22 Carta de 16 de Julho de 1777 (Particular) de William Bolts a 
André Daniel Pollet, fl. 29v; AHM, Fotocópias, cit., “To Mr. Andrew Daniel 
Pollet”. 

5AHM, Fotocópias, cit., Carta “To Mr. Andrew Daniel Pollet, Mafumo 
River 16 July 1777”; AHU, Processo, cit., “Cópia da carta de Gne. Bolts (...) na 
ribeira Mafumo a 16 de Julho de 1777”. [22 Carta Particular), fl. 29v. 
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Her Majesty's lands without an acknowledgement of Her Ma- 
jesty's sovereignty. Here with or have a copy of that given by 
Captain John Mc Keney Viz”. 

E Bolts transcreveu para Pollet a cópia do seguinte reconhe- 
cimento de soberania, cujo original entregou em Viena em 


1782. 


“ John Mc Keney Captain of the English Success Ketch of Bombay 
having been put in possession of a spot of ground forty feet long & 
twenty feet broad for the use of a banksall on the point called 
Dungree point on the Territories now belonging to Her Imperial 
Royal & Apostolick Majesty, the Emperess Queen of Hungary on 
the Tembe-side of this River Mafumo, at the annual quit-rent of one 
Bombay Rupee, renewable annually, do hereby engage that in case 
Her Majesty's future fortifications should extend to the said spot, 1 
will at my own expence remove the said banksall to some other 
covenient spot, for which purpose the same quantity shall be granted 
to me & on the same conditions. Dated on board the Success Ketch in 
Mafumo River this day of May 1777 — John Mc Keney”.!6 


Consequente, Bolts vai, nas suas preocupações, até ao apro- 
veitamento dos possíveis conflitos de soberania: “Se alguma 
pessoa tentar construir alguma casa sem vossa licença, dada 
por escrito, a seu pedido para isso, se estiver armada com 
força superior à que possais opor-lhe, não tereis outro 
remédio senão fazer-lhe protesto formal contra tal atentado. 
E neste caso procurai que o maior número possível de pes- 
soas testemunhe a violação e o vosso protesto contra ela. 
Refiro-me especialmente às testemunhas mais hábeis para 
comprovar tais factos na Europa em caso de necessidade — 1 
mean particularly such witnesses as are most likely to be able 
to give evidence on such fato in Europe in case of ne- 
cessity”.1 

Depois de aludir à conveniência de os naturais se habitua- 
rem a atravessar o estuário junto ao forte S. José, de haver de 
cada lado um abrigo para eles, de se manterem em actividade 


IGAHM, Fotocópias cit., Carta cit.; AHU, Processo cit., fl. 30v. 
VIdem, ibidem. 


os barcos de passagem, refere, quanto a objectivos futuros, 
ser vantajoso que os naturais se fixem na vizinhança das fei- 
torias e sob a protecção delas, que o Residente aprenda a lín- 
gua da região, indague das produções locais e de países vizi- 
nhos que possam ser objecto de futuro comércio, e consiga 
búfalos pequenos e cavalos selvagens para serem domestica- 
dos e servirem de animais de lavoura e transporte. 


Seguem-se instruções sobre as indagações a fazer dos ca- 
minhos do ouro, para Manica, para ser desviado o escoa- 
mento de algum para as feitorias. A via de penetração seria o 
tio Manhiça (Incomati). Alguns dados tirados de Purchas 
elucidam os problemas económicos a estudar. Mas o que 
tudo denuncia é o desejo de ficar e de promover a expansão 
económica das feitorias, que é preferível considerar extensões 
de um único estabelecimento. Como já vimos, houve até o 
planeamento de um povoamento negro defensivo, com indí. 
genas de Inhambane. 

Outra carta de 16 de Julho de 1777, reservada, a que se 
chamará 1º Carta de 16 de Julho, recheada de conselhos de 
segredo mercantil quanto ao negócio, contém também ins- 
truções de provisão política importantes, como esta: 


“Desejo que conserveis um livro de registo de todos os actos 
públicos, no qual cuidadosamente figure tudo que tenha relação com 
actos de soberania e contratos com os teis naturais e seus vassalos 
acerca dos territórios cedidos a Sua Magestade. Começateis o livro 
com as cópias dos tratados, com a minha carta ao Capitão Cahill, 
com o meu recibo passado ao Capitão Mc Keney e seu 
reconhecimento, com as cópias dos juramentos de fidelidade 
prestados pelas pessoas que deixei convosco, e com os seus 
contratos. Para Suas Magestades e seus Ministros como para 
orientação dos que nos sucederem, não poreis nele nada que se refira 
aos nossos negócios comerciais, excepto o que não puder deixar de 


ser”.18 


!8Cópia da Carta de William Bolts (...) ao Capitão Cahill datada (...) a 4 de 
Maio de 1777 in Processo cit., fl. 37v. 
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A carta ao Capitão Cahill, de que Bolts não obteve resposta, 
o que deu lugar a un incidente, foi a primeira tentativa feita 
ara reconhecimento da soberania imperial nas terras da Ca- 
tembe, no dia seguinte ao da assinatura do tratado com o Rei 


Capela. Diz: 


“Ao Capitão John Cahil — Senhor — Em virtude de especiais 
poderes da minha soberana, Sua Magestade Imperial a Imperatriz 
Reinha de Hungria etc., assinei um tratado com o Rei Capela pelo 
qual ele cede a Sua Magestade para sempre a soberania do rio 
Tembe, aliás Mafumo, juntamente com todas as terras do distrito a 
ocidente do dito rio, motivo porque espero que não hajais por 
injusto vos peça que não ordeneis de futuro que quaisquer outras 
bandeiras se arvorem no território de Sua Magestade, onde só as 
Imperiais podem ser permitidas. Porém, todo o chão que neces- 
sitardes para o fabrico de casas ou bagançais para vossa conve- 
niência, ser-vos-á prontamente concedido, sujeito sempre à soberania 
de Sua Magestade. À bordo do Giuseppe Thereza, 4 de Maio de 1777, 
vosso muito obediente servidor William Bolts”.!? 


O incidente com o Capitão Cahill foi para Bolts um filão 
porque forneceu pretexto para o protesto espectacular ao 
Honorável Conselho da Companhia das Índias, em Bom- 
baim, e William Hornby, Governador desta Presidência, tanto 
mais que à carta de 4 de Maio “o Capitão Cahill não achou 
conveniente dar alguma resposta”. Contou por isso ao Go- 
vernador e Conselho a história do tratado e a posse do ter- 
sitório, enviou-lhes cópia da carta que escreveu a Cahill, para 
assim pôr na mesa o que chamava os justificativos “especiais 
poderes” da sua soberana, e disse que este, “tendo começado 
a fazer uma palhota de caniços, aos 4 de Maio ergueu pi- 
torescamente um mastro e nele pôs uma bandeira inglesa dez 
braços para dentro do mastro onde estava a bandeira imperial 
e até para além do alinhamento das peças de artilharia que 
foram colocadas ao tomar posse”. Perante isto, e para não 
praticar qualquer acto incorrecto, escrevera a carta, que ficara 
sem resposta, pelo que lhe dirigiu também “polidas mensa- 


Processo cit., fl. 33 e segs. 
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gens (...) pedindo-lhe que quisesse abater a sua bandeira”. 
Cahill recusou, primeiro porque ia dar um jantar em terra, 
depois alegando que comprara o terreno, ou parte dele. Bolts 
teve então a oportunidade de assegurar ao Capitão Cahill 
“que se ele realmente tinha comprado algum chão que es- 
tivesse compreendido no território de Sua Magestade Impe- 
trial, e pudesse provar seu direito a ele, podia estar perfeita- 
mente seguro da sua propriedade, sujeita à soberania da 
Potência à qual o distrito ffor acedido, conforme os usos e as 
leis das nações em tais casos”. Mas o Capela não recebera 
nenhum saguate pelo terreno, e quando Bolts foi indagar disse 
que era mentira. Furioso com a esperteza do inglês, Bolts 
conseguiu que Mc Keney, capitão de outro navio de Bom- 
baim, e também inglês, excelente testemunha portanto, acom- 
panhasse um oficial da Feitoria que foi exprobar ao Capitão 
Cahill “a impropriedade da sua conduta em querer obstruir os 
negócios da Corte Imperial (...) muito gravante na sua pessoa 
não somente por agir sem autoridade, tanto do governo 
britânico como da Companhia da Índia Oriental, mas por ser 
uma pessoa — como estava informado — sem autoridade se- 
gundo as leis do seu próprio país, até por se achar desta parte 
de Cabo da Boa Esperança”.?0 

Não podenso sustentar a tese da compra do terreno, Cahill 
persistiu contudo, teimosamente, na conservação da bandeira, 
pelo que Bolts lhe fez saber que se não a arriasse a mandaria 
tirar e destruiria as palhotas que havia construído, “por estar 
resolvido a não consentir que nem sequer uma palhota se erga 
no território de Sua Magestade, por quem quer que seja, em 
obstinado desprezo da soberania de Sua Magestade, enquanto 
tiver o poder de o evitar”. Como Cahill a nada se movesse, 
Bolts ordenou que a bandeira inglesa fosse abatida e levada a 
bordo a seu dono. 


2Nas áreas concedidas à Companhia Inglesa das Índias vigorava exclusiva- 
mente a legislação privativa da Companhia e não existia jurisdição do Governo 
Britânico, nos termos da carta de concessão. 
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Contava tudo em pormenor para o Conselho ver que fôra 
escrupuloso em todos os seus actos públicos, pelo que pedia 
se fizesse à Imperatriz a justiça de repreender o Capitão Cahill 

ela sua estranha conduta”.2! 

O resto do longo protesto diz respeito às dificuldades e 
obstruções que Bolts encontrava na Índia, movidas pela 
Companhia. Os do Conselho mandam responder-lhe, pelo 
Honorável Presidente, que “eles não podem decidir com 
justiça sobre o negócio de Delagoa sem que oiçam o Capitão 
Cahill, e a relação que dará da matéria; que não podem 
considerar os simples estrangeiros na Índia como titulares dos 
mesmos privilégios e precedências nos seus portos como as 
nações com estabelecimentos e comércio no país com mais 
de centena e meia de anos por virtude de concessões e for- 
mões teais”.?2 

O Conselho de Bombaim não aceitara os argumentos de 
Bolts e diferia o problema para melhor oportunidade. Mas é 
curioso que tenha jogado frontalmente a tese de Martinho de 
Melo e Castro: O pavilhão austríaco não era reconhecido para 
Leste do Cabo da Boa Esperança pelas outras potências, e a 
principal preocupação de Bolts era fazê-lo reconhecer. 

No entanto, e no domínio dos factos, Bolts começava a 
ganhar terreno junto das firmas interessadas no comércio de 
Delagoa, que não queriam naturalmente conflitos, hostilida- 
des, complicações de guerra, negócios impedidos ou parados, 
e as fazendas perdidas. 

Com efeito, o Capitão Cahill era viajeiro de conta da firma 
Hunter, Fell & Iveson, de Bombaim, sua casa armadora, que 
para Delagoa lhe comunicou, por um navio de Bolts — o 
Conde de Prolli — o seguinte: 


2Cópia da Carta de William Bolts (...) escrita em Jojá a 31 de Outubro de 
1777, in Processo cit., fl. 53v. 

2Formões são decretos reais do João Major, suserano do Nababo de Surrate, 
contra o qual Bolts protestara junto da Companhia, que ali tinha privilégios. Có- 
pia da resposta de Ravencroft, Secretário do Governador (...), Castelo de Bom- 
baim, 19 de Novembro de 1777, in Processo cit., fl. 56. 
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“Como nos conste que o sr. Bolts pretende pôr em execução um 
exclustvo comércio em Delagoa, prevemos que não corresponda ao 


nosso plano fazer mais qualquer coisa aí, e por isso pedimos ao sr. 
Bolts que ordenasse ao seu Agente nesse porto nos não ponha 
qualquer obstáculo para se concluirem os negócios da vossa presente 
viagem, o que prometeu fazer, comprometendo-nos nós da nossa 


parte que vos conduzireis de modo a evitar toda e qualquer disputa 
» 23 


ou rompimento com o seu Agente, quem quer que seja”. 

Outro capitão de navios que andava no comércio de 
Lourenço Marques era Thomas Burton, da pala Success, que 
estava na baía quando Bolts ali chegou no fim de Março de 
1777, e regressou à Índia na semana seguinte com 120.000 
tupias de marfim adquirido durante treze meses na baía, com 
22.000 tupias de mercadorias trazidas.?* 

Foi este Burton que Bolts admitiu ao serviço da Companhia 
ao adquirir-lhe a pala Success, a que pôs o nome de Conde de 
Prolli. Foi mais um que desistiu. Os capitães dos navios não se 
apoiavam senão nos seus reduzidos meios de acção, a bordo. 
Não podiam competir com uma organização que tivesse 
apoio externo, e não podiam comerciar desde que o acesso ao 
interior pelos rios não fosse livre para as barquinhas dos seus 
mercadores. Desistiu primeiro a firma Hunter, Fell & Iveson, e 
a seguir foi Burton. Cahill tinha portanto os dias contados se 
não mudasse de atitude, porque Bolts, na Índia, interessava os 
capitães de navios e as firmas armazenistas no comércio de 
Lourenço Marques em sociedade com a Companhia. A firma 
Hunter, Fell &>» Iveson continuaria pois a negociar, e melhor, 
porque deixava de ter riscos e continuava a fornecer merca- 
dorias, agora para as feitorias austríacas. 

A “Factura de diversas fazendas carregadas a bordo da pala 
Success pata Delagoa”, assinada em Bombaim, 16 de Dezem- 
bro de 1777, por Hunter, Fell & Iveson, contém a seguinte 
declaração: “Pela presente declaro que a antecedente pertence 


23Cópia da Carta de Hunter, Fell &> Iveson ao Capitão Cahill em Delagoa, 
datada de Bombaim a 20 de Dezembro de 1777. AHU, Processo cit., fl. 51. 
HDiário de André Daniel Pollet, in Processo cit., fl. 21v. 
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agota € por conta e risco de Guilherme Bolts & C?. e do resto 


dos interessados na Companhia Imperial Asiática ultimamen- 
te estabelecida em Trieste e que a mesma vai consignada para 
a venda e retorno ao sr. André Daniel Pollet no rio Mafumo”. 

É também de considerar que Bolts tenha aproveitado larga- 
mente da sua experiência na Companhia de Feliciano Velho 
Oldenburg, onde trabalhou em Portugal. . 

Bombaim era já O coração do comércio da India, embora a 
sede da Companhia das Índias ainda fosse em Madrasta. Era 
pelo menos ali que estava O Conselho de Bombaim, e o 
processo de Bolts para o combater foi simples e eficaz: inte- 
ressar nas feitorias africanas da Companhia de Trieste, que 
para O efeito se confunde com Guilherme Bolts e C?,, alguns 

andes exportadores de Bombaim, alguns navios e capitães 
associados ao negócio. E nestes termos que Bolts assina um 
contrato comercial com Biungi Rama Xete, de Bombaim, meio 
por meio nos lucros, e no “comércio entre este porto de 
Bombaim e a Costa Oriental de Africa”, o que representa 
mais dois navios afectos exclusivamente à carreira de Lou- 
renço Marques, as corvetas Squirrel, do capitão John Innes, e 
Reth, do capitão Mc Keney.? E o sócio não podia associar-se 
a quaisquer outros negócios. 

Entretanto projecta expedir outro barco de Gojá, costa de 
Cambaia, onde se resolve atacar o feudo que a Companhia 
das Índias tem em Surrate. Segue para ali, mas é de Bombaim 
ainda que em 25 de Dezembro de 1777 informa Pollet: “os 
novos objectivos são as ilhas do Bazaruto e Rio do Ouro”.26 

Na sua ida ao golfo de Cambaia continuou Bolts a robus- 
tecer a estrutura comercial marítima da sua Companhia, pois 
comprou a pala Ferdinando, do capitão Stephen Pitt, outro 
habitual negociando de Lourenço Marques. Destinou o barco 
para dar assistência às feitorias na baía, contratou O próprio 


25Cópia da convenção de Binngi Rama Xete de Bombaim com William Bolts 
Esq. & Cia., datada de Bombaim a 23 de Dezembro de 1777, in Processo cit., fl. 
52. 

2 Carta de William Bolts a André Daniel Pollet, Processo cit., fl. 50. 
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Pitt para o comandar, e comprou a pala Ovtino para viagens 
pela costa de Moçambique. Na carta escrita de Surrate em 11 
de Fevereiro de 1778, diz a Pollet: “Pelas cópias indicadas 
acima, das minhas ordens e instruções aos capitães [dos na- 
vios Ferdinando e Ottino] percebereis a natureza dos nossos 
negócios em Moçambique. Objecto dos meus desejos é criar 
meios para o negócio de escravos do vosso porto de Inham- 
bane e ilhas do Bazaruto para o Cabo da Boa Esperança, o 
qual pode ocupar um navio que de outro modo ficaria 
inactivo em Delagoa durante a compra do marfim, sempre 
que o tempo e a estação permitam a viagem. Outro objectivo 
é também ter cargas de escravos e cauri prontas em Que- 
rimba para fazer as cargas dos nossos navios à volta, quando 
as possam receber por não terem carga completa de mar- 
fim?”.27 

Este temeroso Bolts começa a infiltrar-se em Moçambique 
com as mesmas armas usadas na Índia: interessar no seu ne- 
gócio os mercadores locais, o que ainda é mais fácil porque os 
portugueses estão privados por lei de comerciar com o 
estrangeiro, mas não têm outro remédio senão o da clandesti- 
nidade para subsistir. Ele próprio recomendará a seus barcos 
que arribem a Moçambique a pretexto de falta de água, para 
tentarem poder fazer negócio, e dêem presentes aos influen- 
tes locais. 

Não saberemos que entendimentos teve, mas sabemos que 
os teve, porque diz: “Pelas cartas que recebereis de Moçambi- 
que podereis julgar se algum destes planos pode ser posto em 
execução com segurança e vantagem, e governar-vos-eis em 
conformidade”. 

Segue-se nos projectos de Bolts todo o planeamento, obten- 
ção, ocupação, colonização e fortificação da Inhaca, com 
expressos objectivos de ficada, a ordem para Pollet guardar 
neutralidade caso entrem em Delagoa navios de franceses e 


2'Carta de William Bolts a André Daniel Pollet, Processo cit., fl. 50. 
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que estão em guerra ?º e a notícia de que a Com- 
anhia das Índias removera certas dificuldades que opunha à 
de Bolts € lhe fôra permitido comprar e tomar uma carre- 


de ingleses, 


gação para Bengala,? o que significava transigência no senti- 
do do reconhecimento desejado. 

E as coisas iam correndo de feição a Bolts, dotado de 
tenacidade indomável ao serviço de uma inteligência realista e 
oportunista que vencia as dificuldades uma a uma. Vejamos 
os seus últimos cálculos. 

«Um navio que comprei e expedi para a Europa, anterior- 
mente chamado Levisa mas agora Príncipe de Kaunitz, espero 

ue chegue ao Cabo no próximo mês, por ter notícia de ter 
partido para a China”. Cedo a Companhia também negociava 
pa China e caminhava a passos largos para uma empresa de 
plano mundial no seu tempo: “Em Dezembro passado, a sua 
chegada animou Os interessados e será expedido logo outra 
vez. Tenho razão pata esperar que mais do que um saia ao 
mesmo tempo. Pedi ao Ministro que os fizesse vir todos ao 
Cabo, e à Delagoa, para trazerem as tropas [7] e materiais 
necessários para dar consistência aos nossos estabelecimen- 
tos. Pelo que estejais alegre e até que me vejais”, dizia a 
Pollet 3º a quem informava também que tencionava “em 
Janeiro seguinte [de 1780] passar para a Europa pelo caminho 
de dentro,?! tocando na Inhaca”, na sua viagem. 

Posteriormente informou que não tocaria afinal em Dela- 
goa, mas do Cabo enviaria um pequeno navio com provimen- 
tos, materiais e animais de carga “para serviço da Colónia”.32 

Estes os traços exactos transportados fielmente das peças 
do Processo para o retrato político de Bolts, que surge justa- 


28Carta de William Bolts a André Daniel Pollet, sem data na tradução mas de 
1779, in Processo cit., fl. 23. 

DIdem, tl. 125v. 

dem. 

Entre Madagascar e Moçambique. O tradutor diz “passagem interior”. 

32Carta de Bolts a André Daniel Pollet, de Madrasta, 13 de Fevereiro de 
1780, in Processo cit., fl. 130v. 
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mente aos olhos de Portugal como homem perigoso. Não é 
apenas a excêntrica Baía de Lourenço Marques que está em 
risco de perder-se. Bolts começa a deitar os olhos para exten. 
sas regiões costeiras por todo o Moçambique. Para já, é tudo 
até Inhambane, e o Bazaruto, e a testa de penetração do Save 
em Inhambane, bem como toda a desocupada costa de Cabo 
Delgado. 
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Capítulo II 
Rio Mafumo, 1777 


4. Os tratados formais 


Bolts gastou praticamente todo o mês de Abril de 1777 a es- 
tudar a topografia económico-geográfica da região da Baía de 
Lourenço Marques, a que chamava Delagoa, e em 3 de Maio 
assinou com o régulo Capela, da Catembe, na povoação de 
Mocona, o seu primeiro tratado, em nome da Imperatriz Ma- 
ria Teresa. 

É um tratado de “amizade, comércio e firme aliança,” como 
nele se diz, mas além disso é um tratado de cessão territorial. 
O artº 1º estipula que pelo preço constituído pela entrega de 
diversos efeitos e fazendas, o Rei Mohaar Capela “cede e dá a 
Sua dita Magestade Imperial Real e Apostólica a inteira e per- 
feita soberania das terras sobre a borda ocidental da ribeira 
(aliás estuário) chamada Tembe, aliás Mafumo, desde a ponta 
chamada Mahabone (Mahone), que forma a entrada da ribeira 
até à ponta chamada Dungrin ou Sezalm,! onde o campo im- 
perial está agora levantado,? e estendendo-se pela terra desde 
o sinal da maré cheia até a aldeia Chingonana, incluindo a 
mesma aldeia, e as aldeias Huamacombo, Imasene, Macubule, 
Magôta, Cobo, Macoua, Massinga e Sizalim, com todo o dis- 
trito subordinado ao Patchane,? juntamente com a soberania 
total da dita ribeira Tembe aliás Mafumo, para o mesmo ser 
fortificado ao gosto e conservado por Sua Magestade e seus 
sucessores para sempre”. 


! Actual ponta da Catembe. 

2Onde, portanto, existia o acampamento austríaco inicial. 

Governo do régulo Patchane. 

*Processo cit., fl. 24v., Cópia do tratado. O texto original inglês é o seguinte: 
“Whereas a “Treaty of Commerce Friendship and firm alliance has been this day 
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Obtida no Artº 1º a plena cessão territorial, Bolts estabe- 
leceu no Art? 2º pelo implacável modelo europeu, o arbítrio 
de autorizar ou não que Os indígenas continuassem no territó- 
rio, e fixou o regime arbitrial das indemnizações a pagar em 
caso de expulsão: “Artº 2º, Nenhum dos vassalos do Rei Mo- 
haar Capela poderá continuar a viver nos territórios adidos 
sem o consentimento do dito Tenente Coronel William Bolts 
ou da pessoa ou pessoas que de futuro forem nomeadas para 
o governo, administração ou direcção dos negócios imperiais 
no refrerido distrito; mas em caso de exclusão de qualquer 
vassalo do Rei Mohaar Capela do referido território, será paga 
a essa pessoa uma justa indemnização pelas machambas e 
palhotas que tenha ao tempo da saída, a qual será regulada 
por quatro árbitros, dois escolhidos pelo morador que sair e 
outros dois pelo governador imperial”. Constitui esta cláusula, 
nos planos de Bolts, uma providência importante para a de- 
fesa da Colónia e o povoamento com colonos negros impor- 
tados. 

Pelo Artº 3º, foi regulado e condicionado o trânsito de pes- 
soas e mercadorias: “Os vassalos do Rei Mohaar Capela terão, 


agreed upon on behalf of her said Most sacred Imperial Royal & Apostolick 
Majesty and Her Successors, by her faithfull Subject William Bolts Licutenant 
Colonel in her Majesty's service, fully authorized there and by her Majesty's most 
Gracious and special Power, with the Powerfull Prince, Mohaar Capell, Rajah of 
Tembe, etc. Be it known to all whom it may concern, that the tenor and conditions 
of the said treaty reciprocally agreed upon by the Contracting and subscribing 
Parties hereunto are as follows Viz. Art. 1º. For and in consideration of the various 
goods and merchandises paid and delivered to the order of the said Rajah Mohaar 
Capell by the said Lieutenant Colonel William Bolts, the receipt of which is herely 
acknowledged, the said Rajah Mohaar Capell cedes and gives up to her said 
Imperial Royal and Apostolick Majesty, the entire and perfect Sovereignty of the 
Western side of the River called Tembe alias Mafumo, from the point called 
Mahabone follwing the entrance of the River, unto the point called Dungri-point or 
Sisalem point where the Imperial Camp is now pitched and extending in land from 
the high watermark unto the Village Chingowaan, in chiding that & the Village 
Huamacombo, Iniasene, Macabule, Mapeo, Cabo, Macowa, Massingan & Sisalem, 
with the whole of the district under Pachaan together with the Sovercignty of the 
whole of the said River Tembe alias Mafumo, the same to be fortified at pleasure 
and held by her Majesty and her heirs for ever”. (AIIM, Fotocópias dos 
documentos originais referentes a William Bolts existentes no Arquivo do Estado 
em Viena). 


46 


ara fins de comércio, entrada e saída livres das cidades e fei- 
torias estabelecidas nos Domínios de Sua Majestade Imperial 
e seus sucessores, exceptuando-se sempre as fortificações”. 

A reciprocidade era porém mais extensa e compreendia a 
utilização dos baldios dos regedores vizinhos, que são expres- 
samente designados: “Artº 4º, Do mesmo modo os vassalos 
de Sua Magestade Imperial terão para sempre livre entrada e 
saída em todos os lugares sob domínio do Rei Mohaar Capela 
e seus sucessores, para fins de comércio e para corte de lenha 
e madeira especialmente nas áreas governadas pelos seus su- 
bordinados Panhele, Mahôho, Collele, Dumane, Maputo, Ma- 
chumene, Chabanguane, Sinamono e Chehango”. 

O Artº 5º, que revela a intenção de ocupar, povoar e cultivar 
gradualmente O interior da região, cria o regime de proprie- 
dade foreira nas terras do senhorio do Rei Capela. Simples- 
mente, Bolts desconhecia que o Rei só tinha o senhorio di- 
recto das terras afectas à povoação real. Das mais tinha ape- 
nas a vassalagem feudal dos chefes. A soberania feudal era 
meramente política ou, melhor, militar. No entanto, é curioso 
que Bolts quisesse introduzir a renda sob a forma de foro, tanto 
mais que as terras não tinham ali o mais pequeno valor eco- 
nómico e não era fácil que a agricultura e a indústria su- 
plantassem o comércio, dados os lucros dobrados deste. 

Diz o Artº 5º do tratado: “Fora dos limites do mencionado 
território cedido, e em qualquer lugar dos domínios do Rei 
Mohaar Capela, será concedida aos vassalos de Sua Mages- 
tade Imperial qualquer terra que queriam para a cultura da 
cana-de-açúcar ou outro produto da terra, construção da 
casas-fortes e outras obras necessárias para o transporte e 
segurança de todas as manufacturas, pelo único pagamento de 
1% das colheitas produzidas pela dita terra, ou seu equiva- 
lente como for acordado em justo valor; e estas terras per- 
tencerão para sempre aos cultivadores e seus her 2iros, en- 
quanto cumprirem o dito pagamento de 1% da colheita”. 

Pelo Artº 6º, regulou-se a recíproca entrega de fugitivos, ma- 
téria importante: “se algum vassalo do Rei Mohaar Capela 
fugir ou se refugiar nos distritos de Sua Magestade Imperial 
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ou de seus vassalos, ou a bordo de navios, será entregue se 
for pedido e encontrado; do mesmo modo, se algum dos 
vassalos de Sua Magestade Imperial ou seus escravos, ou ou- 
tros dependentes, fugir para os domínios do Rei Mohaar 
Capela, serão entregues sendo pedidos, e nenhuma das partes 
pedirá qualquer presente ou gratificação por tal entrega”. 

Outro importante problema foi considerado no tratado, pe- 
lo Artº 7º. É o que respeita à repressão criminal e sua juris- 
dição. Tal como está redigido, o artigo convencionou a extra- 
territorialidade judicial: O Rei puníria os seus súbditos que co- 
metessem crimes contra os da Feitoria, e vice-versa; porém, o 
que está em foco no estipulado é a imediata restituição dos 
furtos e roubos, matéria previsível. O Artº. 7º diz: “Se algum 
dos vassalos do Rei Mohaar Capela roubar o que pertença” a 
algum dos vassalos de Sua Magestade Imperial, ou por outra 
forma praticar contra eles qualquer injustiça ou injúria, o Rei 
Mohaar Capela obriga-se a promover a restituição imediata 
ou satisfação aos vassalos de Sua Mjestade Imperial com a 
descoberta do delinquente, e o mesmo se fará ao Rei e seus 
vassalos no uso de delitos cometidos por vassalos de Sua 
Magestade Imperial”. 

Este artigo chegou a ser aplicado, porque a justiça era an- 
tigamente o mais importante atributo da soberania dos reis 
negros. 

Bolts estava convencido de que lhe seria possível um dia, 
pela exclusão da concorrência europeia, disciplinar a vida eco- 
nómica da Baía de Lourenço Marques em proveito do mono- 
pólio comercial da sua Companhia. Os três últimos artigos do 
tratado conduziriam a isso. 

Pelo Artº 8º, convencionou-se um sistema destinado a to- 
rnar lídima a fé dos contratos: “Se algum vassalo ou vassalos, ou 
outro dependente de qualquer das Partes Contratantes deste 
Tratado de Comércio e firme aliança fizer algum ajuste, con- 
trato ou acordo para a compra ou venda de quaisquer produ- 
tos ou efeitos, ou de trabalho para isso, tal contrato ou acordo 


50 tratado de Goa traduziu bem, no estilo da época, “The property” por “os 
efeitos”, expressão que significava “coisas várias”. 
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será feito perante duas testemunhas idóneas ou na presença 
de algum Capitão ou Chefe ou outra pessoa que tenha auto- 
gidade no distrito em que tal convenção se faça, e em tal caso 
a pessoa ou pessoas contratantes poderão ser compelidas a 


cumprir seu acordo ou contrato”. 

O regime parece-me uma transposição do sistema que na 
fndia ligava tantas vezes os príncipes dominantes aos negó- 
cios de seus grandes mercadores quando convencionavam 
com os intermediários europeus. 

É também de inspiração indiana a clásula da nação mais 
favorecida, de tão grande importância no comércio ultramari- 
no. Não se lhe vê qualquer utilidade em Lourenço Marques, 
mas também é verdade que em larga medida os tratados de 
Bolts se destinavam a constituir factos, direitos e interesses a 
negociar no jogo colonial das chancelarias da Europa. Por 
isso se estabeleceu no Artº 9º: “Os vassalos de Sua Magestade 
Imperial serão para sempre tratados nos domínios do Rei 
Mohaar Capela e seus sucessores como súbditos da nação 
mais favorecida, de modo que se o dito Rei ou seus suces- 
sores julgarem de futuro conveniente conceder qualquer es- 
pecial privilégio aos vassalos de quaisquer outras potências 
europeias, africanas ou asiáticas, será tal privilégio tornado 
extensivo aos vassalos de Sua Magestade Imperial, em virtude 
do presente tratado, sem necessidade de nova estipulação”. 

Finalmente o marfim, ponto essencial que obrigou Bolts a 
procurar obter o privilégio de compra, de modo a conseguir 
afastar a concorrência estrangeira: “Artº 10º: “Estipula-se fi- 
nalmente, e concorda o Rei Mohaar Capela, que todo o mar- 
fim que ele e seus dependentes em seus domínios tenham ou 
obtenham seja primeiro oferecido e apresentado aos Gover- 
nadores ou Agentes dos Negócios Imperiais no Rio Tembe 
aliás Mafumo, e só depois de recusado por eles possa ser 
vendido a outras pessoas”. 

Jurado aos santos Evangelhos por Bolts, e com o Mondho 
pelo Rei Capela, depois de explicado, sob juramento, pelo 
mouro Xeque Cotubb Ben Xeque Budderddin, foi assinado 
em triplicado e em pergaminho, por Willian Bolts e Mohaar 
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Capella, perante Henry Bennet, André Daniel Pollet, Mur- 
doch Brown, Roberto Barasino, Francesco Biajini e Gio Cec- 
chotti, e ratificado, isto é, confirmado, por Machumene e Pa- 
chaan, que decerto eram chefes importantes na dependência 
do Capela. 

O tratado é eloquente em si. Não oferece dificuldades. 

Apenas há que observar não existir nele qualquer clásula de 
aliança. Bolts limitou-se a adquirir um território, fixar e regu- 
lar as relações humanas, estabelecer disposições preferenciais 
de comércio. Mais uma vez se nota, portanto, a influência dos 
estilos indianos que Bolts muito bem conhecia, pois era cor- 
rente na Índia designarem-se de aliança tratados de simples 
convívio de interesses. À paz, e muitas vezes a formal obri- 
gação de não ajudar os inimigos do outro contratante, era já 
uma forma de aliança na linguagem política do Oriente. 

No mesmo dia, e além do tratado, foi assinada uma escritura 
de doação, venda, alienação e empossamento do terreno en- 
tre as pontas Mahone e Dungrim, com teste igualmente em 
inglês, instrumento pelo qual a propriedade privada do ter- 
reno, cuja plena soberania fora cedida pelo tratado à Impe- 
ratriz, foi vendida por Mohaar Capela a Willian Bolts e seus 
associados na Companhia estabelecida para o comércio entre 
Trieste, a África e a Ásia. A Catembe passou, portanto, a ser 
um terreno da Companhia: 


“. between Mohaar Capell Rajah of Tembe in the Bay commonly 
called Delagoa of the one part; and William Bolts (...) on behalf of 
himself and others his Associates in the Commerce lately established 
to be carried on between Trieste, Africa and Asia of the other part; 
witnessed that for and on consideration of the various goods and 
merchandizes to me in hand paid or otherwise according to my order 
delivered at or before the signing ensealing & delivery of the pre- 
sents, the recept whereof I do hereby acknowledge 1 the said Mohar 
Capell Rajah of Tembe have granted bargained sold aliened and 
confirmed and by these Presents do grant bargain sell alien and con- 
firm unto the said William Bolts his associates or their heirs or as- 
signs for ever all that land on the Westem side of the River called 
Tembe alias Mafumo from the Point called Mahabône forming the 


$AHM, Fotocópias cit. 
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entrance thereof unto the point called Dungr-point where the 
Imperial Camp is now pitched, & extending inland from the high- 
«watermatk and the villages Huamacômbo, Iniasêne, Macabule, Mato, 
Cobo, Macôwa, Massingaan and Sisalim with the whole of the 
district at present under the superintendance of Pachaân (..) to the 
only proper use and behoof of him the said William Bolts and his 
associates or his or their heirs or assigns forever and against all and 
every other person and persons whatsoever 1 shall and will warrant 
and for ever defend them by these presents. In witness whereof I 
have set my hand to two instruments of his same tenor and date at 
the village Mocôwa”. 


Assinam Mohaar Capela e as seis testemunhas presentes à 
assinatura do Tratado.” 

Quatro dias depois, em 7 de Maio de 1777, foram assinados 
na ponta da Catembe, onde era o acampamento austríaco, já 
com o nome de Forte S.José — “at Capell now called Fort 5. 
Joseph” — três novos instrumentos de grande importância nos 
planos de Bolts, elevando-se portanto a cinco os documentos 
que estabeleceram simultaneamente a soberania austríaca e a 
propriedade territorial da Feitoria. 

O primeiro foi o tratado com os Reis Chibanzane Matola e 
Bilene Mafumo, também de “comércio, amizade e firme 
aliança”, assinado, como o anterior, “pelo graciosíssimo e es- 
pecial poder” que, segundo Bolts, Sua Magestade lhe con- 
ferira. 

O Artigo 1º, que é o mais importante e original, quebra a 
vassalagem de Bilene Mafumo ao Rei Matola, e isso foi um 
ónus senhorial e uma vassalagem política que Bolts resgatou e 
pagou: “Em consideração de diversas fazendas e efeitos, pa- 
gos em mão e entregues à ordem, respectivamente, do dito 
Rei Chibanzane Matola, e do Rei Bilene Mafumo, pelo dito 
Tenente Coronel William Bolts (e cujo recebimento aqui se 
reconhece), o Rei Chibanzane Matola liberta o Rei Mafumo 
da sua vassalagem e fidelidade”. 

O Artigo 2º trata da cessão territorial: “os ditos Reis Chi- 
banzane Matola e Bilene Mafumo, conjunta e separadamente 


7AHM, Fotocópias cit. O contrato de venda não figura no Processo de Inven- 
tário dos Documentos Austríacos apreendidos em Lourenço Marques. 
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cedem e dão à Sobredita Magestade Imperial, Real e Apostóli- 
ca, a completa e perfeita soberania do território da parte o- 
riental do Rio Mafumo desde a suposta ponta (b/yff point, a 
Ponta Vermelha) chamada Ribjene,º que forma o lado orien- 
tal da entrada do dito rio, até à enseada chamada Mfula, e se 
estende para o interior desde a linha da maré cheia compre- 
endendo todo o país chamado Mfumo que tem estado até 
agora sob a subordinada jurisdição do dito Rei Bilene Mafu- 
mo, juntamente com a soberania de todo o dito rio Mafumo, 
tudo para ser fortificado à vontade, e possuído para sempre 
por Sua Magestade e seus herdeiros”. 

O Rei Mafumo era ao tempo um treinete local, destituído de 
poder, conservado no trono como vassalo do Matola. O seu 
minúsculo território já então devia estar cercado pelos de ou- 
tros pequenos chefes cujas reduzidas terras também com o 
tempo se fundiram no foral da actual cidade. Reconstruir a 
soberania do Mafumo e integrá-la na da Imperatriz como 
vassalo imperial era incorporar uma jurisdição integral e de- 
finida, sem problemas. Foi o que fez Bolts, e Mafumo passou 
de vassalo Matola a vassalo de Maria Teresa, pelo tratado. 

Para isso teve que prestar vassalagem. Porque há um termo 
de vassalagem de Mafumo à Imperatriz, “Dado em Capell 
agora chamado Forte S. José aos 7 de Maio de 1777”, do teor 
seguinte: 


“Eu Bilene Mafumo, sinceramente prometo e juro que serei fiel e 
guardarei verdadeira fidelidade e lealdade como vassalo de Sua 
Magestade Imperial José 2º. Imperador dos Romanos, Príncipe 
hereditário dos Estados da Áustria e Corregente, e à Sua Augusta 
mãe, Sua Magestade Imperial Real e Apostólica Maria Teresa Rainha 
de Ungria e Boémia etc., e a todos seus sucessores. E juro que farei 
as maiores diligências para descobrir e fazer saber a Sua Magestade, e 
seus Sucessores, todas as traições e conspirações de traição que 
souber existirem contra ela ou alguns deles, e que enquanto eu mais 
puder, defenderei, manterei e farei conservar os seus interesses em 
tudo que possa ter relação com Suas Sagradas Pessoas, as Suas 
Possessões, a Imperial Coroa ou Dignidade ou o bem dos seus 


“Por lapso o tradutor de Goa tomou Diuff point por blue point, traduzindo por 
“ponta azul”. Cf. AHM, Fotocópias cit. e AHU, Processo cit., fl. 27. 
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vassalos. Dado em Capell agora chamado Forte de S. José aos 7 de 
Maio de 1777. (Assinado em caracteres árabes Bilene Mafumo (lugar do 


selo)”. 


Presentes seis testemunhas que assinam também.” 
A nova situação de Bilene Mafumo foi contemplada no Artº 
3º, que lhe deu o estatuto de protectorado: 


“O rei Bilene Mafumo: será mantido em pacífica posse de suas 
casas, gado, machambas e família, com todos bens privados que 
possua e em consequência disso, ele próprio, por este presente 
tratado se coloca inteiramente sob a protecção de Sua Sacratíssima 
Magestade Imperial Real e Apostólica, tendo prestado previamente o 
devido juramento de fidelidade a Sua Magestade antes da execução 
do presente.” 


O Artigo 4º é idêntico ao 2º do tratado de 3 de Maio com o 
Capela; O Artigo 5º corresponde ao Artigo 3º, os Artigos 6º, 
7º, 8º, 9º, 10º e 13º do tratado com o Matola correspondem 
aos Artigos 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 10º e 9º do tratado com o Capela, 
somente que no Artº 6º não cita quaisquer subordinados do 
Matola nas cercanias de Mafumo em cujas terras se consigne 
expressamente o corte de lenha e madeira, ou porque na 
Catembe houvesse menos e no Mafumo houvesse mais ou 
porque o estabelecimento na Catembe se previsse inicialmen- 
te mais importante e mais colonizável. 

O Artigo 12 é uma disposição nova e peculiar do tratado 
com o Matola, e oferece o interesse aliciante de referir as 
principais zonas de abastecimento e comércio no sertão de 
Lourenço Marques, e seus caminhos. Diz o Artigo: “O Rei 
Chibanzane Matola toma solenemente o compromisso de que 
nos conflitos que em qualquer tempo venha a ter com os Reis 
Vizinhos, ficarão sempre abertos e livres aos vassalos de Sua 
Magestade Imperial todos os caminhos nos domínios daque- 
les Reis para a compra e condução de gado e mantimento 
para o cedido distrito de Mafumo e para os mais fins do 
comércio dos vassalos de Sua Majestade, e especialmente os 


ºAHU, Processo cit., fl. 22. Cópia do juramento de fidelidade dado por Bilene 
Mafumo (...) no forte de S. José a 7 de Maio de 1777. 
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caminhos conhecidos pelos nomes de Manualungo, Massan- 
gano, Macossa,!º Mahsentanto,!!, Mahbôte!? e Mhahy? nun- 
ca serão fechados ou vedados aos vassalos de Sua Magestade 
Imperial. 

Explicado, jurado, selado e assinado por Bolts, com os 
sinais de Matola e Mafumo, e por seis testemunhas, o instru- 
mento original encerra com a seguinte declaração: 


“I Luiz Joge Lopes a native of this coast of Africa do solemnly 
declare under dath upon the Holy Evangelists of Our Lord Yesus 
Chat that I have to the best of my knowledge faithfully translated & 
interpreted the contents of the aforesaid treaty to the language of 
Delagoa, having first been duely sworn thereto as Interpreter (a) Luis 
Joge Lopes”. 


Bolts trouxera tudo preparado e não esqueceu nenhum por- 
menor. Por isso foi no mesmo dia lavrada na Catembe — “Da- 
te at Capelle now cailed Fort S. Joseph” — a escritura de doa- 
ção, venda, alienação e empossamento das terras situadas en- 
tre as pontas Vermelha e Mfula, sendo outorgantes Bolts, 
Matola e Mafumo, o primeiro por si e seus associados no 
comércio estabelecido entre Trieste, a África e a Ásia. À ven- 
da do terreno à Companhia é feita simultaneamente por Ma- 
tola e Mafumo e compreende todo o Reino de Mafumo “to 
the only proper use and behoof of him the said William Bolts 
and his Associates or his or theirs or assigns for ever, and 
against all and every other person...”.15 As mesmas seis teste- 
munhas e o mesmo Luis José Lopes, intérprete. Assim adqui- 
riu também a Companhia a propriedade privada da zona em 
que assenta a cidade de Lourenço Marques, agora designada 
por cidade de Maputo. 


'9Makhosa, em inglês, Cossine em português. 

"Massintonto. 

“2Maote. 

BMagaia. 

'NPratado de 7 de Maio de 1777. Original inglês in AHM, Fotocópias cit.; ver- 
são de Goa in AHU, Processo cit. utilizada com modificações adequadas a uma 
expressão portuguesa mais correcta e exacta, segundo o critério. 

Versão portuguesa na Cópia do contrato feito com Chibanzane Rajah de Ma- 
tola no forte de S. José, a 7 de Maio de 1777, in Processo cit., fl. 80. 
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5. A terra, a gente e a sua vida. A política local 


“Eu cheguei a este lugar quase nos últimos fins de Março de 1777 
no navio imperial austríaco Guiseppe & Teresa, comandante o te- 
nente coronel Guilherme Bolts. Sucedeu ser isto na estação doentia 
do ano, no tempo em que os ventos suis reinam. Tivemos a desgraça 
de perder 26 homens, de 155. Aqui encontrámos três navios ingleses 
de Bombaim, um dos quais se fez à vela dias depois da nossa 
chegada. O sr. Bolts fez um tratado de comércio e firme aliança em 
nome de Sua Sacratíssima Magestade Imperial, Real e Apostólica, a 
Imperatriz Rainha de Alemanha, com os naturais deste lugar. O rio 
chama-se Mafumo, a parte ocidental do dito rio chama-se Tembe, e é 
governada por um rei ou rajá cujo nome é Mohaar Capelle. A parte 
oriental chama-se Mafumo e é governada pelo rajá Bilene Mafumo 
actualmente vassalo do rajá Chibanzaan Matola, cujo reino e 
possessões se estendem por dez milhas sobre o rio, e se chamam 
Matola. Parte deste último lugar pertenceu há alguns anos ao pai do 
Rajá Bilene, mas à sua morte Chibanzaan tomou por força posse do 
reino; porém com a condição de que o rajá Mafumo pagaria a 
Chibanzaan uma contribuiçao anual de bois e cabritos, concedeulhe 
o pequeno Reino de Mafumo que o sr. Bolts comprou a Chibanzaan 
e de que tomou posse aos 7 de Maio de 17777, e de parte do Reino de 
Capelle aos 3 de Maio de 17777”. 


Assim começa o Diário de André Daniel Pollet,!ó que é uma 
das peças fundamentais do Processo de Inventário dos Documentos 
Austríacos apreendidos pela expedição portuguesa de 1781 em 
Lourenço Marques. Não o possuímos ou conhecemos hoje 
na íntegra, mas foram traduzidos em Goa para o processo 
numerosos excertos, e naturalmente os mais significativos dos 
pontos de vista social, económico ou político. O que chegou 
até nós tem portanto extraordinário interesse. E Pollet pros- 


segue. 


“Neste lugar se faz excelente comércio de dentes de elefante; os 
europeus compram este artigo por preço muito baixo. Eles oferecem 
por libra peso meia rupia, e dão em troca manilhas de latão que os 
naturais pôem ao pescoço e no braço. Não é extraordinário ver uma 
tainha ou senhora favorita com um par de manilhas [ao pescoço] e 
com uma dúzia nos punhos e braços. Importam eles também contas 


!A fls. 20v e segs., do Processo de Inventário cit. 
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de todas as cores, panos azuis de Surrate, longuins, monosso!” e 
aguardente. O último é um importante artigo entre eles: quando 
apanham um barril não o largam sem o despejarem ainda que se não 


possam mexer depois por alguns dias ou meses. Os panos azuis são 
gastos somente pelas mulheres que os fazem em tiras de quase um 
palmo em quadro, os atam a um fio à cintura, uma ponta cobre-lhes 
a nudez por diante e outra por detrás. Estas tiras são enfeitadas com 
o sobredito moxoxo que elas igualmente fiam e atam ao pescoço, 
pernas e corpo. O resto do corpo lhes anda inteiramente nu. Os 
homens têm bambus, que é um estojo de 12, 16 até 18 polegadas de 
comprido, e 3 de largo, em que metem o membro, e atam à cintura. 
Às vezes suspendem-no dum fio atado um pouco mais alto que a 
cintura, e outras vezes penduram-no entre as pernas. Não têm mais 
vestuário que o que recebem dos capitães [de navios] ou comutam 
com os marinheiros por leite e galinhas. Além dos licores apreciam 
muito o vestuário e receberão uma camisa velha por uma galinha. 
Apreciam sobretudo os botões de metal, e os canudos do mesmo, de 
que tanto os homens como as mulheres ornam os seus cabelos e 
dependuram nas suas canas. Os homens têm diferentes e muito 
curiosos métodos de espinhar o cabelo em que põem tanta quanti- 
dade de zelo que se fazem igualmente desagradáveis aos narizes e aos 
olhos; as mulheres cortam cutto o cabelo”. 


Não podiam faltar algumas anotações sobre os meios de 


subsistência e as condições de vida. E Pollet escreveu: 


“Actualmente as galinhas, os bois e cabritos são raros por causa da 
grande quantidade de chuva que houve na estação antecedente, que 
levou grande parte. Os búfalos, as zebras, os tigres, os macacos, os 
cavalos, os bois marinhos e as gazelas, vêem-se frequentemente, mas 
por falta de tempo e de mãos não podemos apanhar nenhum. O 
peixe é em abundância. Não há perús, adéns,'8 patos ou vegetais. As 
adéns silvestres, as galinholas, as pombas e as perdizes são em 
abundância. À água que achámos era muito má, e em todo o tempo 
que aqui estivémos não conseguimos encontrar nenhuma fonte boa. 
Examinámos muitos lugares e em nenhum a achámos tão boa como 
no Forte S. José”. 


"Monosso, mossosso, moxoxo, mechoxo ou muxoxo é autêntica missanga 


miúda, da Índia, que se distingue do velório ou contaria, que é mais grada. Lon- 
guins e dongarins são panos indianos de algodão, de padrão e qualidade determi- 
nados. 


!8Designação corrente de patos, na Índia. 
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Uma das notas mais curiosas dos documentos austríacos é a 
que arquiva nos tratdos a 3 e 7 de Maio de 1777, ritos de 
juramentos religiosos. Com efeito, Guilherme Bolts jurou 
sobre os Santos Evangelhos e Mohaar Capell jurou “impre- 
canda a vingança do mau espírito no caso de falta — (isto é, de 
ele não cumprir O tratado) — pela imposiçao das mãos sobre a 
cabeça de seu filho e o juramento chamado Mondho, de beijar 
o seu bracelete de latão chamado Massinda”.1? Quatro dias 
depois os régulos Chibanzaan Matola e Bilene Mafumo pra- 
ficaram o mesmo ritual, “imprecando a vingança do mau es- 
pítito no caso de falta, pondo as suas mãos sobre as cabeças 
dos seus filhos e pelo juramento chamado Mondho de beijar o 
bracelete de latão chamado Mossindo”. O tratado de 19 de 
Novembro de 17778, com Huacacano, tégulo da Inhaca, docu- 
menta o mesmo cerimonial das crenças gentílicas da região.20 

Outra superstição curiosa, aliás genericamente africana 
(veja-se Frei João dos Santos), é a que atribui ao Matola o 
poder de fazer trovejar: 


«a gente de Mafumo e de Matola tem uma noção de que está no poder 
do Matola dar chuva e ordenar que troveje. Ele lhe disse que não teriam 
colheita se não fossem à guerra contra Massangano mas não os pôde 
persuadir a isso; eles estão todos famintos assim desta parte como da outra 
do Tembe; o alimento agora é nenhum, mas somente alguns massalos 
(uma fruta redonda) e as raízes e folhas que podem apanhar. Disseram-me 
esta manhã que Mossoar, Moho, Duman e Colele estiveram ultimamente 
em casa de Panhele; mataram alguns bois para fazer a paz entre Tila 
(Deus) e Mangôve, avô de Mohaar; do mesmo modo algumas cabras e 


chuimbos para lhe agradecer a última chuva”?! 


Pollet registou esta nota no sábado, 11 de Outubro de 1777. 
Na terça-feira, dia 14, contou mais um episódio deste consi- 
derável problema da guerra e da chuva pata o povo Matola e 
o seu rel: 


!9Tratado de 3 de Maio de 1777, no Processo de Inventário cit., fl. 26. 

2WFratados de 7 de Maio de 1777 e 9 de Novembro de 1778, in Processo de 
Inventário cit., fls. 26 a 28v e 108v a 111. 

21 Processo cit., fl. 46v. 
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“Um homem milando? veio de Matola às 11. Disse-me que Chi. 
banzaan procurava persuadir a sua gente e a de Mafumo a ir à guerra 
contra Massangano e vingarem-se da perda que tiveram na última ba. 
talha. Os seus vassalos se escusaram com a falta de víveres e lhes dis. 
seram que se tivessem uma boa colheita iriam imediatamente à guer- 
ra; mas que não podiam pensar nela com o ventre faminto; ele 
replicou que como não queriam assistir-lhe, largaria o país, e actual. 
mente o largou. Seu irmão Calungo o seguiu e o fez voltar dizendo- 
lhe que como dele é que dependia mandar chuva, o povo requeria 
que a mandasse, e se houvesse aparência de uma boa seara estava 
pronto a acompanhá-lo na lua seguinte, ao qual tempo foi diferida [a 


guerra)”. 


Dois dias depois, quinta-feira, 16 de Outubro, o Diário re- 
gista “alguma chuva”. Aproximava-se a época quente, e com 
ela as chuvas. Mas a história não ficou por aqui, porque no 
dia seguinte, 17, Pollet escrevia: “Massinga, que veio esta 
manhã de Matola, disse-me que Chibanzaan tinha deixado o 
seu país e ido para casa de um irmão chamado Gugutulo; que 
o mais moço o mandara buscar, mas que ele não queria voltar 
sem cair abundância de chuva”. 

“Chuva”, regista o Diário na terça-feira, 21 de Outubro, “a 
qual continua nos dias seguintes”, escreveu o tradutor de 
Goa, que tantas vezes abreviou curiosos pormenores de tan- 
tas coisas. 

O resultado das chuvadas foi “muito calor todo o dia”, em 
24 de Outubro, na expressão de Pollet. 

Começava a estação doentia, e em 15 de Novembro morreu 
um italiano, e a 16 um inglês. Só a 23 o Diário regista mu- 
dança: “Forte vento sul que parece ser o mais próprio aos 
europeus, posto que os naturais se queixem muito dele”. 

Sobre o que a terra dava, é do utilitário espírito de Bolts um 
apontamento sobre a abundância de laranjas, limões azedos e 
inhames, e a existência de melões e melancias de uma quali- 
dade diferente das de Livorno e Rio de Janeiro. Foi também 
ele quem chamou a atenção para uma erva a que os nativos 


2A expressão “um homem milando”, ou simplesmente “um milando” significa 


nos papéis austríacos, sempre, um mensageiro encarregado de discutir um assunto, 
fazer uma reclamação ou reivindicação, tratar de um negócio ou trazer uma notícia. 
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chamavam Zhet, e os indianos baji, e empregavam em sopas € 
saladas. 
Mas de muito interesse é, a próposito da água, esta preciosa 


panorâmica arqueológica de Lourenço Marques quando ao 
tempo se chamava S. José: 


“A água que nas matés vivas inunda os campos atrás do Forte de 5. 
José? pode ser muito facilmente aproveitada quando for necessária 
para cultivar aquele chão, ainda que no extremo do terreno junto à 
enseada eu quisesse que se reservasse sempre um espaço para 


salinas”?! 


Outras pequenas notas, fruto de vivência, são também cu- 
riosas: uma diz respeito à “grande propensão dos naturais 
pata beber”. Outra alude à “terra vermelha de que os naturais 
costumam pintar-se o corpo e que chamam /umane”. A Bolts 
“parece ser mineral de ferro”. Em 2 de Outubro de 1777 é 
Pollet que vê “dois cavalos marinhos na praia”. Foi espécie 
que se extinguiu por ali de todo. No mês seguinte “apareceu 
um lobo na Feitoria e atacou um bezerro”. Em 28 de Julho 
“um tigre (ou leopardo) veio à Feitoria e se foi embora com 
um pequeno cão à vista de dois europeus”. Na tarde seguinte 
Pollet armou-lhe uma ratoeira, “mas não veio”. Ali era mato e 
mato é assim. 

E era mesmo mato, tanto que no pântano junto ao Forte de 
S. José, escreve Bolts nas importantes instruções da carta de 
16 de Julho de 1777, “há aí uma árvore que eu mostrei a 
Lausttom — era o prático agrícola designado por jardineiro — 
da qual uma vara cortada verde e posta no campo logo vegeta 


30 pequeno lago, que ainda hoje existe ao fundo do Jardim Tunduru, é o resto 
de uma pequena lagoa do sítio que foi chamado “As Hortas dos Mouros”. Iam dar 
ali algumas nascentes. Outras iam ter à Fonte Castilho, tão lamentavelmente des- 
truída, e que ficava, em meia lua, com uma bica e um tanque, no limite do Jardim, 
voltada à antiga Av. Álvares Cabral. A Travessa da Fonte que existiu no prolon- 
gamento da Rua D.Luís, actual Samora Machel, entre a Avenida da República e a 
Praça 7 de Março, era o caminho que se percorria no século XIX para se ir buscar 
água fora do Presídio, que era uma península entre o rio e o pântano. 

HCarta de William Bolts a André Daniel Pollet, Rio Mafumo, 16 de Julho de 
1777, in Processo de Inventário cit., trecho a fls. 34 e 34v., corrigido com o original 
inglês in AHM, Fotocópias cit., Anexo 1-4. 
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e lança raízes. Esta qualidade podia ser a melhor para estaca. 
das que se quisessem fazer duradouras”. 


Outra notícia que se colhe dos países austríacos é que na. | 


quela época, e como foi normal nos tempos antigos, não vi. 
viam ali os povos pacificamente.”(..) É uma favorável cir. 
cunstância a de que nesta conjuntura parece ser irreconciliável 
a inimizade subsistente entre o Rajá Mohaar Capeil de uma 
parte e o Rajá Chibanzaan Matola da outra parte da Ribeira, e 
desta inimizade vos serviteis ocasionalmente como as cir- 
cunstâncias requerem”, determina a Pollet.25 
Em carta de 1 de Agosto, este informa: 


“Capella juntou todos os rajás seus subordinados; eles estão à 
tremer até saberem a sua sorte no caso de irem fazer guerra ao 
Matola. Este mandou aquele um Milando com uma mulher, que 
Capela não aceitou. Matola escusou-se quanto ao homicídio 
cometido no seu território pouco antes de vós chegardes. Panhele, 
Duman, Matola, Magona e Colete estão agora com Capela; 
mandaram um Milando com um presente ao rajá de Caxe sobre o no 
Mahay (Magaia) pedindo-lhe quisesse atacar Matola por uma parte 
do seu reino enquanto eles o atacassem da outra”. 


À tirania feudal ressurge neste outro apontamento de Pollet, 
de 3 de Agosto de 1777: 


“Fui informado esta manhã de que Capela tinha morto na última 
noite a Chicuco com outros 14; irmãos etc., tiveram a boa fortuna de 
escapar. O pai deste Chicuco foi antigamente Rei de Capelle, no 
tempo do avô de Mohaar (o grande Mangove). Foi Rei de parte do 
país. Tiveram muitas batalhas entre si até que o pai de Capelle foi 
inteiramente derrotado o Mangove ficou como Rei de todo Capelle. 
O último Chicuco, no tempo do pai de Mohaar, tentou reganhar as 
terras que seu pai tinha perdido, mas foi repelido, e em castigo da sua 
temeridade foi atado de pés e mãos e lançado ao rio; teve a boa 
fortuna de se salvar e viveu muito tempo como fugitivo. Depois da 
morte do pai de Mohaar procurou também destronar o herdeiro do 
seu mortal intmigo mas encontrou o mesmo mau sucesso; ele esteve 
alguns anos depois [sic] e foi obrigado a refugiar-se no país de Chi- 


Carta de 16 de Julho de 1777, in Processo cit., fls. 29v. 
André Daniel Pollet a William Bolts, em 1 de Agosto de 1777, Forte de $ 
José, in Processo cit., fls. 39v. 
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banzaan Matola. Este Rei, em Julho de 1777, achando-o perturbado, 
o expulsou dos seus territórios e lhe tomou uns poucos de escravos 
(um dos quais era a rapariga que o sr. Bolts comprou). Ao convocar 
Mohaar todos seus régulos nos últimos dias do mês passado para 
consultar com eles a respeito da presente disputa com Matola, Chi- 
cuco teve a imprudência de aparecer como Senhor e de pedir a res- 
tituição do país que seu pai possuíra. Formou-se uma consulta em 
que se resolveu matá-lo, a ele e a todos seus patentes, como único 
meio de se desfazer de um pretendente às possessões de Mohaar; o 
que no mesmo instante se executou e um homem milando de Matola 


o trespassou com uma zagaia ou lança”.? 


A perturbação política continua documentada: “Segunda, 4 
de Agosto — um homem zxilando de Matola me informou que 
ele sai à guerra depois desta lua contra o régulo de Massan- 
gano”. 

E dias depois: “Forte de S. José, 5º feira, 7 de Agosto de 
1777: Matola com a sua gente veio a Massangano”. 

Parece ter durado a luta uma semana: 


“13 de Agosto — À gente de Matola e Mafumo voltou hoje da 
guerra com Massangano: eles entraram no território deste aos 7 do 
corrente de manhã antes da aurora e atacaram de repente. Tomaram 
todo o gado de Massangano e voltaram em truinfo. Este agarrou 
numa espada curta, atacou a gente de Matola, resgatou o seu gado e 
matou 15 homens, e entre estes dez dos seus maiores. Matola está 


agora assustado por saber do Chicuembo se terá melhor sucesso na 
» 28 


lua seguinte”. 


Um sumário da situação política indígena, datado de 10 ou 
12 de Março de 1778, conta: 


“Matola está ainda em desconfiança com Capela mas nenhum tem 
a coragem de ser o primeiro a atacar o outro. Nenhumas embarca- 
ções de passagem passaram abertamente depois da vossa partida, 
mas muito poucas, antes da aurora. Nada de especial sucedeu aqui, 
depois da minha última, excepto que Matola veio uma vez à guerra 
com um Couche, Rei de Massangano, a qual batalha ele perdeu; e 
dizem que dez dos seus chefes. Seu segundo irmão mais moço, Gu- 
mano, passou a Capella, queria persuadir a Capella que mandasse al- 


2 Diário, in Processo cit., fl. 43v. 
Diário, in Processo cit., fls. 44, 45 e 45v. 
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guma gente a meter seu irmão clandestinamente, o que chegou aos 
ouvidos de Matola, e ordenou que seu irmão fosse morto, mas q 
outro tomou cuidado em enganar seu irmão Matola e fugiu, e está 


agora com Capella. Matola só veio uma vez à nossa Feitoria inter. 
calar dois dias depois, 15 de Agosto, Pollet recebeu um mensageiro 
do Matola a cumprimentá-lo e dizer-lhe que não tinha tido sucesso 
na última batalha mas que em dez dias pretendia atacar o Cucanglo 
Mamune, Rei de Massangano”. 


Pollet agradeceu dizendo estar bem e que lhe desejava su- 
cesso na sua guerra. Também não pode perder-se a infor. 
mação seguinte: “Segunda feira, 20 de Outubro de 1777 — Às 
10 1/2 recebi um Milando de Matola para saber como eu esta- 
va. Disse-me que Matola tinha mandado fabricar uma aldeia 
junto aos Hotentotes em ordem a alargar os seus domí- 
nios”.?? 

As notícias geográficas da região são escassas. O tradutor de 
Goa privou-nos de muitos pormenores referentes às viagens 
de permuta pelos rios, efectuadas regularmente pelos merca- 
dores das feitorias, em barquinhos ou lanchas, e Pollet só por 
assuntos importantes deixava o Forte de S. José. A única 
viagem que efectuou em 1777 foi à Inhaca. É saboroso o te- 
gisto da navegação pela baía, naqueles dias ventosos: 


“Quinta feira, 27 de Novembro: Foi-nos impossível ir à Inhaca, 
mas fomos à Ilha Angali — uma das Xefinas — aonde chegámos às 11 
1/5; continuando contrário o vento todo o dia e noite fomos forçados 
a ficar neste sítio: fizémos uma tenda com as velas do bote e puse- 
mos as camas na areia. Esta ilha jaz ao ...(sic) Rio Mafumo; uma pon- 
ta dela dirige-se ao mar, a outra ao país chama-do Mahay [Magaia]. 
Está inteiramente despovoada, isto nesta última ponta, onde há 
algumas cabanas; nada produz e pertence ao dito Mahay. 

Sexta feira, 28 de Novembro — Às 4!/> da manhã deitámos ao mar 
o bote, pusemos nele o fato [as mercadorias), navegámos para Inha- 
ca. Às 10 !/> para sair dela secos. Mandámos buscar uma galinha e a 
cozemos, não tendo comido nada depois que deixámos o Forte. Às5 
tivemos, trazidas à casa onde devemos ficar, quase uma milha da 
praia, as nossas fazendas. Mandei o presente de um hoile de raque? ao 


29 Diário, in Processo cit., fl. 47. 
30Botle de raque, isto é, uma garrafa de urraca, aguardente. O bote (palavra 
inglesa) era uma medida e unidade mercantil para bebidas, também corrente nos 
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Rei, cujo nome é Cacana, e lhe pedi a sua companhia para jantar. 

Sábado, 29 de Novembro — Cacana veio ter comigo às 9 da manhã. 
Fiz-lhe um presente de uma coberta e de um boik de raque pela 
liberdade de comerciar aqui, de que ele se não mostrou satisfeito, 
mas prometendo-lhe um melhor à chegada do navio, ficou tranquilo. 
Esta ilha é pequena mas não é muito fértil: produz quantidade de 
bageni e de arroz. Dizem que é um lugar muito sadio. O Rei é muito 
perturbado pelo seu vizinho Rei da Grande Inhaca, e obrigado a dar- 
lhe mulheres ou gado. Na maré baixa ir da Grande Inhaca?! à Peque- 
na e da última à Ilha Elefante, vadeando.* 

Segunda-feira, 1 de Dezembro — A febre me proibiu de ver o país. 

Terça-feira, 2 de Dezembro — Johnny me diz que não há mais boik 
na Ilha pelo que me resolvia tornar no dia seguinte ao Forte S. José”. 


Na quarta-feira, 3 de Dezembro, conta o escritor do Diário, 
AD.Pollet, o grande perigo que teve ao recolher-se ao Forte 
S. José. “Continua referindo a perigosa moléstia de que fora 
atacado;” — assim termina o tradutor de Goa o relato da via- 
gem à Inhaca. 

As doenças: “O carpinteiro, o pobre Jacques, o italiano 
Ciacca, todos tiveram febre; e a mais gente adoeceu uma 
depois doutra. Mr. Sandberg tem andado doente desde 3 de 
Setembro e está tão mal que é forçado a ir a Bombaim...; 
temo que venha a perder a perna, a qual e todo o corpo tem 
cheia de buracos”. 

E linhas adiante: 


“Eu fui o último que caí com febre, o que sucedeu a 6 de 
Dezembro de 1777, e ainda não estou livre dela. Achando-se toda a 
gente doente, e havendo muito pouco arroz no Armazém, me resolvi 
a ir à Inhaca a buscar provisões. Assim saí a 27 de Novembro com 
um dos nossos homens na nossa pequena embarcação mas não 
pudemos passar da Ilha Angali onde fomos obrigados a passar toda a 
noite debaixo da vela da nossa embarcação. Chovia e era muito 
desagradável. Na manhã seguinte passámos à Inhaca. O calor era 
tamanho que até sombreiros me não defenderam dele. Logo que 
tornei para aqui adoeci, e daí a dois dias o homem que veio comigo, 
o qual morreu em cinco dias. Eu guardei a cama oitenta terríveis dias 


documentos portugueses da época. 
“Grande Inhaca é a região continental do Maputo fronteira à Ilha da Inhaca. 
“Diário, in Processo cit., fl. 48. 
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(...) tive grandes tumores debaixo do braço, buracos de tal grandeza 
que não podia ajuntar o braço ao corpo. O meu corpo estava cheio 
de uns e outros, e as minhas pernas consideravelmente inchadas, 
Três vezes julguei que morria...” 


Não era apenas a terrível furunculose da estação quente que 
flagelava os homens de Bolts. Era também a impossibilidade 
de permanecer naquele sítio: 


“A nossa Feitoria é um lugar muito impróprio e incapaz: no prin- 
cípio do mês de Outubro [no início da estação quente] principiou a 
deitar um cheiro de vapor de mortos tão terrível que receávamos 
meter os nossos narizes fora das portas. Assim continuou todo q 
tempo quente e ainda continua em alguns lugares particularmente no 


meu quarto”? 


Era o pântano, que ainda por mais cem anos havia de matar 
os motadores todos que não fugissem dali. 


6. As relações humanas e o estado da civilização 


Já conhecemos a terra inóspita onde se instalou a feitoria aus- 
tríaca, a gente que a povoava e, até, certas perspectivas da 
vida local. Vejamos agora as relações humanas que se esta- 
beleceram e planearam, até porque alguns pormenores são 
úteis ao entendimento de situações posteriores. 

As instruções particulares de Guilherme Bolts a Pollet, em 
16 de Julho de 1777, ao deixar o Rio Mafumo a caminho da 
Índia,** estabelecem peremptoriamente: “Não permitireis po- 
tém que os naturais sejam tratados com altivez pela vossa 
gente; mas procurareis afagá-los em toda a ocasião”. E as 
últimas palavras da mesma carta são precisamente as seguin- 
tes: “Para que os naturais não possam nunca ter queixa de nós 
o melhor meio é não receber deles como presente dentes ou 
gado”. 

Esta última recomendação, obviamente errada, ia colocar as 
relações da feitoria com os régulos e os povos no plano me- 


33André Daniel Pollet a William Bolts, em 12 de Março de 1778, no Diário, in 
Processo cit., fls. 60 a 64v. Trechos a fls. 61, 61v e 62. 
3 Processo cit., fl. 29v. 2º. Carta de 16 de Julho de 1777 (Particular). 
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ramente mercantil, o que era ininteligível para o tempo e o 
local. Naturalmente que se mandava manter amizade com 
Capela e Matola “conservando-os na esperança dum presente 
de Sua Magestade no caso que se comportem bem e cum- 

ram as suas convenções”, isto é, os tratados de 3 e 7 de 
Maio de 1777, mas por outro lado nenhum indígena podia ir 
comer ou beber a bordo dos navios?” e ao Matola era vedado 
entrar no Forte de S. José: 


“No caso que Matola venha ao Forte S. José será próprio sendo 
possível, conservá-lo fora dos nossos edifícios a qualquer custo, mas 
particularmente se ele quiser dilatar-se toda a noite para dormir. E 
para este fim será conveniente ter uma muito boa cabana preparada 
no estilo indiano com camas para dormir e um lugar para fogo no 
meio. Este último artigo pode ser lhe faça preferir a residência em 
semelhante cabana. Ao mesmo tempo se lhe poderá dizer que há 
ordem positiva minha para não deixar os indígenas dormir nas nossas 
casas com medo de fogo” 36 


Os régulos, como em toda a África naquele tempo, iam 
levar e pedir presentes às feitorias. Por isso o Matola, em 23 
de Julho, mandou de Massinga uma cabra. Pollet retribuiu no 
dia seguinte. Mas o Matola queria que o Residente o visitasse 
ou mandasse alguém de visita. Pollet escusou-se, que lhe era 
impossível largar o Forte ou mandar alguém, porque todos 
tinham muito que fazer. Por isso, foi o próprio Matola que 
em 28 apareceu na Feitoria, com 30 homens armados. “Quis 
ser salvado, o que pratiquei também quando se foi embora”. 
Trouxera um boi hotentote para presente, mas Pollet não 
aceitou a oferta e comprou-lho barato, por 6 1/2 varas de pa- 
no azul de Surrate. Para o régulo era a mesma coisa, e parece 
que Pollet não sabia que receber um presente sem o retribuir 
era fazer grande ofensa. Afinal o que o Matola queria era que 
Pollet lhe arranjasse lanchas para ir com sua gente a bordo de 
dois navios ancorados. Mas os capitães não estiveram por 
isso. O Matola pediu então para sua gente um pouco de bis- 
coito e vaca salgada. 


* Processo cit., fl. 35. 1º. Carta de 16 de Julho de 1777 (Reservada). 
Idem, ibidem. 


Com os negros preconiza Bolts um convívio que os atraia, 
Assim, deixa a Pollet umas esteiras, um cesto e uma manilha 
de pescoço que a gente de Mafumo tinha tirado a um tal 
Izolle, e ordena se lhe restituam como acto de justiça com a 
maior brevidade possível.” 

Deseja familiarizar os negros com a Feitoria, tê-los por si: 
“A respeito de imediata conveniência da nossa pequena coló- 


nia, eu quereria que fizésseis todo O possível para conservar 
os naturais constantes na passagem através da ribeira no Forte 
S. José, pois assim a nossa gente terá contínuas oportunidades 
de se fornecer à porta de todos os necessários. Não quer 
Bolts que se desvie o trânsito de S. José para a Catembe, e 
preconiza: “Para que fiquem mais animados a este fim deverá 
erigir-se aí casa para bazar e deveria também ali haver uma 
boa pelhota conservada em cada parte da ribeira para a recep- 
ção dos naturais que suceda anoitecer e chegarem mui tarde 
pata a passagem das embarcações.” 

Sabe-se agora por Bolts que o serviço de botes, pot indígenas, 
para a Catembe, tem pelo menos dois séculos de prática 
diária: “Os nomes dos propteitários das embarcações destas 
passagens, quanto chegou ao meu conhecimento, são Guago- 
ma, Malambe, Manguetsabe, Chicânguo, Mucárie, Manuel 
Xacaris (que me parece cortuptela de Zacarias), Mananca 
Chiungue e “Posham Inioquão”.4 

Era também projecto de Bolts dotar a Feitoria de população 
indígena privativa na vizinhança, e Pollet recebeu instruções 
para actuar nesse sentido: “Entre as matérias que recomen- 
darei à vossa atenção e que tem relação com objectivos futu- 
ros, a primeira é que façais que quanto mais e melhores cafres 
habitantes possa ser fixem a sua morada na vizinhança das 


37 Idem, ibidem. 

38 Processo, cit., fl. 29v. 23. Carta de 16 de Julho de 1777 (Particular). 

39A ideia de Bolts parece inspirar-se em idêntico costume praticado na Índia. 
Em Diu, por exemplo, há uma secular barca de passagem entre Brancavará e o lado 
oposto, onde não existe aldeia. Há por isso um antiquíssimo abrigo para os 
viajantes que pela hora tardia a que cheguem do interior já não encontrem a barca 
para Brancavará. O abrigo é público e gratuito. Foi outrora português. 

40 Processo cit., fl. 29v. 2º. Carta de 16 de Julho de 1777 (Particular). 
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nossas feitorias, e debaixo da sua protecção, colocando as 
suas palhotas de modo que possam ser de muita assistência 
uma à outra contra os ataques de ladrões”.*! 

Mas para tanto era preciso ir mais longe. Por isso, “a segun- 
da é fazer-vos senhor da língua do país, e animar o mesmo 
entre a gente empregada às nossas ordens, e para vos ajudar 
neste assunto aqui tendes para vós um vocabulário das pala- 
vras e frases que juntei”.“2 Infelizmente, não consta do Processo 
o vocabulário de Bolts. 

As realidades eram, contudo, um pouco diferentes. É certo 
que o problema dos homens sem família se resolvia em paz 
sem a menor dificuldade: “Pode-se ter para uso uma rapariga 
de nove até vinte anos por uma simples bagatela, durante o 
tempo em que aqui se demora, por duas mãos de pano azul e 
uma camisa velha ou um par de cações velhos; depois são 
compradas pelos naturais aos país para mulheres por dez até 
vinte bois cada uma”.*? Os portugueses iriam introduzir al- 
guns anos mais tarde o sentimental regime familiar das caseiras 
que dominou por um século a vida doméstica de Lourenço 
Marques e originou a formação de uma vasta e importante 
população mestiça.** 

As realidades eram contudo um pouco diferentes, dizia, por- 
que no pessoal da Feitoria se contava um doente, um verda- 
deiro louco, chamado Sandberg. Até os brancos prefiriam en- 
tregar-se à humanidade do mato hostil do que enfrentar a sua 
índole cruel. “Ele até não tem compaixão dos pretos com 
quem eu quereria viver agora na mais pacífica maneira possí- 
vel — diz Pollet — e já por duas ou três vezes ameaçaram in- 
formar o Matola da sua insolência”. Era um alcóolico sequio- 
so da pólvora líquida que é a utraca, e vivia em tanta pertur- 
bação mental que afirmava falar-lhe todas as noites a defunta 


Hi Idem, ibidem. 

Idem, ibidem. 

“Diário de André Daniel Pollet, in Processo cit., fl. 21. 

HA instituição social está largamente documentada desde 1838, em numerosos 
testamentos nos livros do Tabelão Público de Notas de Lourenço Marques, que se 
guardam no Fundo Notarial do Arquivo Histórico de Moçambique, Cód. 5322, 
5323, 5324. 
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mulher, com tanto agrado dele como quando ela era viva, 
Pollet passou com ele maus bocados. Parecia um velho de- 
gtadado pelo álcool e transtornado pela doença, só falava a 
gritar, injuriava e maltratava toda a gente. 

O primeiro obstáculo às relações cordiais é que a Feitoria 


somava apenas os brancos, o que era muito pouco entre tanta 
gente. Os barris de pólvora estavam sempre a geito, e as ar- 
mas à mão. Pobres de tudo, eram também os negros ladrões 
de respeito pelo que o comércio nas barquinhas pelos rios 
acima era difícil, e muitas vezes a lisura do negócio estava no 


mosquete à vista e carregado. 

Sem guarnição militar é óbvio que a Feitoria não tem futuro. 
Os incidentes são por isso numerosos, e não há quem lhes 
ponha cobro. Como os austríacos estão distantemente longe 
dos portugueses na política do mato! Não há um homem que 
se imponha a toda aquela gente, e por outro lado os capitães 
de navios são também de alto coturno. O ambiente é de gran- 
de indisciplina, como se vê do seguinte incidente: 


“5 de Agosto de 1777 — recebi um Milando de Matola dizendo-me 
que duas pessoas da Matola estavam ali e não queriam tornar ao 
navio. Ele, Matola, no dia antecedente degolou um dos seus vassalos 
por ter furtado cinco machados ou coitas. O seu nome era Marfim, 
um imprudente cachorro. Jantei a bordo de Mc Keney. À tarde ele 
meteu a bordo as suas lanchas de comércio e mandou o seu bote a 
Massingaan a trazer o seu gado. Os cafres apoderaram-se de três 
mouros, aprisionaram-nos e levaram-nos a Dongn, o que procedeu 
disto: um mercador de Mc Keney veio esta manhã de Capelle onde 
ele tinha ido comprar dentes e disse que Capelle tinha tomado algu- 
mas suas fazendas e as não queria restituir por lhe não ter mandado o 
sr. Kenney um Milando pedindo-lhe licença. O sr. Kenney gritou, es- 
pirrou, chamou a Capelle um cachorro, espancou o mercador e lhe 
ordenou que imediatamente lhe trouxesse as fazendas. O homem 
veio a terra e em lugar de ir a Capelle mandou um aviso dizendo que 
ele passaria imediatamente a Dungá o que fez; e então lhe disse o 
que tinha passado avisando a Capelle que apanhasse o bote pelo 
efeito de tirar dele um bom resgate. O Rei ordenou que o gado do sr. 
Keney fosse morto e ditribuído pelos cafres. Sucedendo isto no 
último dia em que o sr. Kenney devia aqui demorar-se aceitei cear à 
bordo de Cahill onde nos trouxe esta nova às horas da ceia, e tornei a 
terra às 10. 


4º feira 6 de Agosto — Perdi esta manhã uma excelente grande abó- 
bora que suponho terem furtado os naturais ou melhor os indianos 
[7]. O capitão Mc Keney mandou a sua gente duas vezes na embarca- 
ção do capitão Cahill ao Forte S. José a pedir licença para [...?] a qual 
ambas as vezes se lhe deu. Esta manhã entre as 3 e 4 horas o sr. 
Younger sucão do capitão Cahill foi no bote do último a Dungri 
com a ideia de deitar à água o bote do sr. Mc Keney. Já tinham pu- 
xado bastante caminho quando quase 200 cafres apareceram do ma- 
to com o mercador à frente e ele foi o primeiro que brandiu a lança 
sobre o dito Younger e os obrigou a tomar a sua embarcação e a 
retirar-se. O resgate em que o Capelle insistiu pela gente e embar- 
cação fôra de 10 manilhas de pescoço, 60 de braço, 60 panos de 
zuarte, 60 panos de longuins, 1 espingarda, 1 barrica de raque e 1 
barnil de pólvora, o que o str. Keney recusou dar. Ele veio falar-me às 
2 da tarde ao Forte de S. José pedindo-me que eu quisesse ir com o 
meu bote e quatro homens a ajudá-lo a deitar à água uma [...?] do 
bote, o que recusei, dizendo-lhe que eu não respondia por isto ao sr. 
Bolts e que sem dúvida tinha ordens positivas para me não meter em 
coisa alguma por ora. Foi-se embora, mostrando-se muito descon- 
tente, e à tarde, com a ajuda de algumas pessoas do capitão Cahill, 
lançou à água a embarcação”.* 


Em 26 de Agosto corre um boato que perturba Pollet, pois 
“Tohony informa que Caxe, Rei de Manissa tinha apanhado o 
bote do capitão Cahill, mas não podia dar a razão porque as- 
sim fez”, e acrescenta, escreve Pollet, “que se tinha referido 
que eu tinha ordens de Matola desmentir: Eu o convenci do 
absurdo desta notícia e lhe garanti que a sua gente sempre 
aqui tinha sido protegida”.4º Mesmo assim, Pollet achou con- 
veniente mandar no dia 27 o seu funcinário Johnny “dizer a 
Capelle que a notícia que tinha ouvido de eu ter dado ordem 
para o agarrar era falsa”. 

Entretanto o Capela jurara queimar o bote de Mc Keney, o 
que seria grave porque sem botes os navios não podiam ne- 
gociar nos rios. Johnny não acreditava, e sabia ao certo que 
tinha sido apanhado de Cahill “em consideração de 2 caixas 
de brande, 1 manilha de pescoço, 2 mosquetes e 1 caixa”, que 
o tégulo queria pelo resgate. 


“Diário, in Processo cit., fl. 44. 
*STdem, fl. 46. 
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Um mês depois, a 27 de Setembro, o quieto Mafumo jantou 
com Pollet. Outro mês passado, e em 24 de Outubro janta- 
tam com o residente Guman Gululo, irmão do Matola, e um 
Rei vizinho chamado Mathare, Rei de Cupal. Pollet não ace- 
deu ao convite do Matola para mandar ver o Kraal que estava 
a construir para seu irmão. 

No fim de Outubro “veio gente de Mahahy à feitoria e con- 
firmou que o capitão Cahill tinha perdido as suas fazendas e 
embarcações. Mahahy não queria tornar sem que Cahill man- 
dasse lá mais fazenda”. 

No mês seguinte, Pollet, que estava instalado a bordo do 
navio de Cahill, resolveu ir morar para Massingaan e mandou 
fazer aqui uma palhota. Levou a cama, avisou o Capela e 
apareceu-lhe Patcham (?) “a fazer um milando o Capela dizer 
ao Residente que tinha muito gosto em que fosse visitar o seu 
país, e mandou-lhe também dois botles vazios para encher de 
raque”. Depois, o que se sabe mais, além da viagem de Pollet 
de Massingaan à Inhaca, já referida, é que o navio de Cahill 
deu uma salva de três tiros a Cuxe [Nkaxe], milando do Rei 
de Mamualungo, ao sair de bordo. 

Este Cahill, inglês, capitão de navios, homem de confiança 
do Honorável Conselho da Companhia Inglesa das Índias em 
Bombaim e do Presidente daquele Governo, não se deu ini- 
cialmente muito bem com o seu hóspede Pollet. “Suponho 
que tinha ciúmes da sua senhora preta” que estava a bordo. É 
o que insinua o residente.” 

No quadro das relações humanas, e como produto de dife- 
rentes estilos de vida dos grupos em presença, a notar alguns 
assaltos ao Armazém, com o furto de cartucho, mosquetes, 
pistolas, balas, pedras de fogo e papel cartucho, carne de vaca 
e potco, biscoitos e maços de contas. “Eles ficaram ultima- 
mente muito atrevidos vendo que tinhamos tão pouca gente 
em terra — eram seis”. De uma das vezes um grande procurou 
fazer fogo, mas falhou o seu mosquete, eles pararam algum 
tempo jogando as lanças, e foram-se embora. “E inacreditável 
quão atrevidos ladrões eles são. Dois tiveram a impudência de 


VIdem, ibidem. 


| ] 
entrar no nosso bungaló uma noite às 12 horas, mas foram-se 
embora com medo. À estes os encontrei fora a manhã seguin- 


te, mas antes que pudesse informar Mafumo fugiram para 
Capelle e daí para Mahahy”. 


7. Política e administração 


Os ptimeiros importantes actos de que há notícia são as trans- 
acções comerciais dos terrenos do Tembe e Mafumo, realiza- 
das respectivamente em 4 e 7 de Maio de 1777, como vimos, 
seguidos do juramento de fidelidade e lealdade, como vassalo 
de Sua Magestade, prestado pelo régulo Bilene Mafumo, 
também em 7 de Maio. 

Os imediatos são os juramentos do pessoal europeu, para o 
exercício de funções públicas. O de André Daniel Pollet, na- 
tural de Dantzig, para servir “como Agente de Suas Mages- 
tades Imperiais nos seus novos estabelecimentos sobre este 
rio Mafumo”, foi dado no Forte S. José em 30 de Junho de 
1777. O seu vencimento era de 2.000 florins de Viena ao ano, 
desde 1 de Julho,*º além de 5% de comissão em todo o 
marfim que comprasse para a feitoria, classificado segundo a 
tabela de Surrate em rupias de Bombaim; a comissão aumen- 
taria logo que o progresso do resgate o permitisse.” Iguais 
juramentos prestaram os funcionários Peter Sandberg, de 
Bristol, Tomás Grantelin, de Estocolmo, Charley Loch, tam- 
bém de Estocolmo, Nicolau Peter, de Holstein, Johan Mar- 
tensen, da Dinamarca, Simoni Versiane, de Porto Ferraio, 
Zacarias Bernd, da Finlândia, Giorgio Fabu, de Veneza, e An- 
tónio Ciacca, de Livorno, na Toscânia. “E seguem-se outras 
convenções para servirem outras pessoas em Delagoa”. 

Peter Sandberg foi nomeado “Superintendente” (às ordens 
do sr. André Daniel Pollet) da gente deixada em terra para 
cuidar dos estabelecimentos que novamente adquirimos neste 


*8Processo cit., fl. 23v. 

“Cópia de uma carta de William Bolts Esq.* a André Daniel Pollet, datada no 
rio Mafumo a 16 de Julho de 1777 (1º Carta de 6 de Julho, Reservada), in Processo 
cit, fl. 29. 
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tio Mafumo”? com o vencimento de “90 rupias equivalente a 


90 florins de Viena” por mês “fora outros interesses desde 1 
de Maio e mais um quartilho de aguardente por dia”. Dado 
que em Delagoa nada havia para a vida europeia, Bolts esti- 
pulou que os fornecimentos da Feitoria ao funcionário, desig- 
nadamente as provisões, mas tudo o mais necessário, seria a 
preços tazoáveis “pelo fato que for remetido aos estabeleci- 
mentos nos primeiros 12 meses”. O dinheiro que a Feitoria 
lhe devesse seria pago em fazendas ou sacado sobre Bolts ou 
sobre Ryan, seu comissário no Oriente, em qualquer parte de 
Índia onde estes residissem, e as letras seriam honradas em 
conformidade. Sandberg só poderia ser despedido por má 
conduta, e nesse caso seria repatriado para a Índia, para tomar 
seu rumo. A Feitoria não poderia dispensar-lhe criado, mas 
poderia ele acomodar-se com a gente às suas ordens. Sand- 
berg aceitou. 

Em 16 de Julho deu Bolts instruções gerais e especiais a 
Pollet, na maior parte já referidas. A mais importante é a que 
ordena a construção de um compound destinado a “50 escravos 
machos, 50 escravas fêmeas para suas mulheres para os fins 
da agricultura e para construir os edifícios necessários” 5! 
Bolts deixou a Pollet a planta e o alçado, com as indicações 
para elucidação do desenho.? 

Além destes trabalhadores da Feitoria haveria moradores 
negros na sua vizinhança. Competia a Pollet promover tal po- 
voamento, a criação de animais para transporte e lavoura, e 
introduzir novas culturas — cana sacarina, arroz, tabaco, ba- 
geri, algodão, gomas, e também a apicultura para se obter 
cera. Bolts era de opinião que nada haveria nos trópicos que 
Delagoa não pudesse dar também. 

Não perder de vista a probabilidade de se conseguir nego- 
ciar em ouro era outra incumbência que Bolts entrega a Pol- 
let, nestas palavras: 


50Cópia da carta de Bolts a Sandberg a 30 de Junho de 1777 no Forte S. José, in 
Processo cit., fl. 29. 

5Cópia da carta de Bolts a Pollet datada na ribeira de Mafumo a 16 de Julho de 
1777 (2º Carta, Particular), in Processo cit., fl. 29v. 

52Processo cit., fl. 34 v. 
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“Os naturais desta região parece que não conhecem o outo, não 
designando o que se lhe mostrou senão pelo nome de insosso ou latão. 
Mas como o rio Manhiça atravessa uma extensão imensa pelo | 
interior de Sofala, e uma gente chamada Mablembe vem a esta baía? 
em determinadas épocas por aquele caminho, de um país que se diz 
estar a algumas semanas de jornada distante dela, é possível que 
inquirições cuidadas, junto dessa gente, que concerteza tem qualquer 
contacto com as distantes feitorias portuguesas do sertão, nos 
forneçam as pistas dos caminhos daquele metal, e algum possa vir às 
nossas feitorias. 

Parece-me que essa gente vem do país chamado Manica nos livros 
antigos, acerca dos quais Purchas, nas Pilgrimes nos dá informações 


muito curiosas que podem orientar as vossas inquirições” 5! 


O plano de trabalhos que Bolts organiza para administração 
é copioso e importante. Além de uma acção psico-social de 
convívio até à familiaridade cautelosa, compreende a defesa 


530 original inglês diz: “A people called Malembe resort to this place”. A 
versão de Goa diz: “Um povo chamado Malembe aparece neste lugar”. 

AHM, Fotocópia cit., Carta a Pollet, “Mafumo River 16 July 1777”, de 
william Bolts. “Some of which I have selected for that purpose, as follows: The 
river of Sofala raises in the country of Mocaranga and passes by the city of 
Zimbaué where resides the king of Sofala who is called the Quiteve. The Sedanda is 
another king bordering on the Quiteve's dominions. In Manica they have smiths 
who make spades, hatcheis, etc., and weavers who make cotton clothes. They have 
a strange tree on the fields a branch of which when apparently put in water revives 
and sprouts with green leaves in ten hours; and will do so after ten years kecping. 
This called zungodas and is esteemed good against fluxes. They have another wood 
called maturi, wich signifies dung which they wear in strings of beads is tearning it a 
preservative against foul air. They drink pombe or wine made of maize pounded in 
a pilão, which they all churi. They have round flat pieces of stick filled on a string for 
divination which they call charatas. One sort of gold a base quality they call maínca, 
and another better sort they call dahabo. He gives also the following words: masuca, 
the devil; empofia, a fine of 50 cloths; 7zusimos, feats of departed souls; infices, 
executioners; 77arombles, kings yesters; ambira, one of their musical instruments; 
parapara, another ditto, a sort of cornet. He says the Portuguese pay the Quiteve 
annually a tribute of 200 cloths for liberty of trading through his country and this 
tribute is called curva. The natives call the River Cuama Zambeze; great barks they call 
pangayos; river horses, 200 or zovo; wild horses, empophos, wild asses, 77erus, zebras, 
zevra, wilddogs impumpes. Sazee is a bird found generally by beehives and by its noise 
helps the natives to find them. A crocodile is goma, etc. Miciri is a herb with which 
they annoint themselves as a prescrvative against crocodiles (Sojar, Purchas). But it is 
not clear from him whether the foregoing words are all of the language of Manica, 
of Sofala, or of another neighbouring kingdom called Biri. (Extracto de Frei João 
dos Santos]. 
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económica contra o comércio estrangeiro, a organização de 
meios locais de vida e o estudo da expansão económica para 
o interior e o norte. O que se faça pelo aproveitamento de 
novas tiquezas traduz-se em actividade, trabalho e melhores 
meios de vida. Por isso recomenda: 


“Cauris, de que há grande abundância em algums sítios destas 
costas, e especialmente na Inhaca, é outro importante artigo de 
comércio, e merece a nossa atenção animar a apanha deles. Também 
fui informado de que há aqui cascas de tartaruga e âmbar cinzento. E 
nas Ilhas Bazaruto, que não estão a mais de 2 !/2 graus a Norte do 
Cabo das Correntes, pode montar-se uma pescaria de pérolas 
muitissimo vantajosa”. 


Inteiramente voltado ao futuro e ao progresso e desenvol- 


vimento das feitorias, Bolts pensa na indispensável introdução 
de novas culturas, processo normal de fazer colónia: 


“Entre os géneros com que esta região seria decerto melhorada, 
mas que lhe faltam, em parte pela inactividade e ignorância dos na- 
turais e em parte pela sua falta de contacto com outros povos, 
parecem ser fundamentais, de momento, a mandioca ou árvore do 
pão, trigo, cevada, indigo, café, pimenta, toda a especiaria ou pimenta 
que abunda na ilha fronteira de Madagáscar, seda crua, e por 
consequência as amoreiras, vinhos, areca, ópio, ervilhas e todos os 
legumes que se dão na Índia, especialmente os que se chamam dol e 
grão, e também muitos frutos e raízes tropicais como mangas, cocos, 
papaias, laranjas doces — (os naturais já abundam em limões e laranjas 
azedas) — inhames, tamarindos, bambus que são úteis para mil coisas, 
gengibre, e todo o género de horta e pomar, entre os quais a batata e 
a hortaliça, que se podem obter do Cabo, merecem a melhor aten- 
ção. 

Todos os produtos referidos podem facilmente ser introduzidos na 
nossa pequena Colónia, e com o tempo espalharem-se pela região”. 


O problema alimentar foi aliás imediatamente atacado por 
Bolts, que chegou a Lourenço Marques no começo da época 
fresca. Os resultados em perspectiva em meados de Julho 
eram, por isso, excelentes. A terra dava efectivamente tudo 
naquela quadra. Só para o fim do ano Pollet se queixaria do 
calor infernal, do clima, da insuportável pestilência dos pânta- 
nos. Mas Bolts estava animado, e escrevia: 
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“Este é o rol das sementeiras que fiz em duas hortas que apanhei 
durante o tempo que aqui estive: abóboras, melões e melancias de 
Livorno e do Rio de Janeiro (os naturais tem muitas doutras 
espécies), beldroegas de Livorno (de que depois se achou grande 
abundância nos matos), aipo, mostrada, nabos, condimentos como 
coentro, carraway seed e gengibre, que todos florescem, inhames 
recebidos dos Capitães Cahill e Mc Keney e que se dão muito bem, e 
alface, que também semeei mas não rebentou, creio que por ser mui- 
to velha a semente; a couve nasceu, mas foi destruída pelos insectos. 
Plantei mais coisas, mas ainda é cedo para se ver o resultado dos 
pinhões da América, maçãs, laranjas, limões e videiras. Foram 
indicados ao hortelão Lanstrom os sítios em que tudo foi plantado 
ou semeado. Entre as espécies indicadas merecem-me os inhames 
cuídado especial, por ser alimento que facilmente se dá. As videiras 
que trouxe da Madeira estão a dar-se muito bem, e desejo que lhes 
deis grande atenção, conservando-as tratadas e transplantando as 
cepas no tempo próprio. O resto das sementes indicadas, que tenho 
comigo, entrego-o com esta para as futuras sementeiras. Também 
vos recomendo que espalheis a beldroega quanto vos for possível, 
pelos matos, pois, apesar de indígena na região, não abunda na 
vizinhança das nossas feitorias. Sendo esta erva estimada como ex- 
celente anti-escorbútico, pode salvar as vidas de muitos marinheiros 
de navios que cheguem aqui de longas viagens”. 


Também se ocupou o dinâmico Bolts do melhor aprovei- 
tamento dos recursos locais. À erva iheite, a que os indianos 
chamavam chouleca bagi, e muitas outras que os naturais usa- 
vam na sua alimentação. “Desejo que indagueis, e se as achar- 
des úteis, animai a sua cultura” diz a Pollet, recomendando- 
lhe que “se se lhes encontrarem efeitos salutares nas doenças 
da região, será conveniente que a nossa gente meta delas na 
sopa e na salada”. 

Muito curiosa a sugestão para o aproveitamento agrícola do 
pântano atrás do Forte S. José, que ficava onde é hoje a 
Fortaleza de Nossa Senhora da Conceição: “The water which 
on the spring tides flows into the ground at the back of Fort 
St. Joseph may be very easily kept out when it becomes 
necessary to cultivate that spot. However at the head of the 
ground near the Creek* 1 would allways reserve a space for 


The Creek called Mfoola” é o que depois se chamou a enseada das estâncias, ao 
Infuene, já então muito reduzida por aterros e hoje em vias de aterramento 
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salt grounds”. 

Chama também a atenção para uma árvore excelente para 
estacadas, porque cortada e plantada logo cria raízes e não 
apodrece, e recomenda finalmente que Pollet organize um 
mostruário “de todas as gomas, minérios, madeiras de quali- 
dade como artigo de comércio ou como objectivo de curio- 
sidade.5$ 

Na chamada “1º. carta de 16 de Julho de 1777 — Reservada”, 
fornece Bolts outras miúdas instruções de ordem político- 
administrativa que eram de facto importantes para uma boa 
otganização da administração e do comércio. Assim, Pollet 
cumpriria as instruções que Ryan enviasse da Índia com as 
carregações, salvo entratanto outras diferentes de Bolts. Se- 
guiriam para a Índia todas as armas que ficavam em Delagoa, 
execepto 200 mosquetes, e baionetas que ficariam para o 
serviço das feitorias. O primeiro navio que chegasse regres- 
saria directamente a Talicheira, no Malabar, onde Inácio Roiz, 
agente da Companhia, morador em casa de seu irmão Do- 
mingos Roiz, teria instruções. Isto no caso de Ryan julgar 
conveniente que os navios se não dirigissem a Surrate “ou a 
algum outro porto totalmente em poder dos ingleses”. 

Para o navio não ficar inactivo, como era costume, até con- 
seguir a carga de retorno, deveria Pollet empregá-lo para tra- 
zer arroz e escravos de Inhambane, a não ser que problemas 
de segurança, por más relações com os naturais, o aconse- 
lhassem a mantê-lo no Rio Mafumo “como guarda costa ou 
feitoria flutuante”. Mas no caso de poder ser mandado a 
Inhambane ou às Ilhas Bazaruto por 2 ou 3 meses, levaria 
“um sortimento de fazendas próprias para a compra de 50 
escravos machos e 50 escravos fêmeas e uma carga de arroz e 
milho para o nosso estabelecimento no Forte de S. José”. 


completo. Todavia, as salinas projectadas ficariam, ao que parece, no extremo da 
península em que estava o Forte, voltadas à enseada Mfula, única forma de não 
prejudicarem o aproveitamento agrícola da lângua ou pântano, e não ficarem 
distantes do Forte. 

56Cópia da carta de Guilherme Bolts a André Daniel Pollet, datada da Ribeira 
Mafumo a 16 de Julho de 1777 (2? Carta de 16 de Julho, Particular), in Processo cit, 
fls. 29v e segs. Original em inglês in AHM, Fotocópias cit., Anexo 1-4. 
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Ficavam instruções separadas para este assunto. Todavia Bol- 
ts desejava que o capitão do navio mandasse comprar es- 
cravos que não entendessem a língua de Delagoa e que 
empenhasse alguns portugueses ou outros que os entendam a 
vir com eles. À viagem não deveria dilatar-se para além de 
época própria de se carregar em Delagoa o marfim para a 
Índia. 

Parece que Pollet tinha algum desejo, ou tinha sugerido o 
estabelecerem-se alguns mercadores — (que são compradores 
de marfim) — nas terras do Matola, mas Bolts, melhor in- 
formado, não era dessa opinião; preferia as do Maputo, 
Panhel, Capela “e em outros semelhantes lugares de que com 
o tempo obtereis inteligência sobre os rios, especialmente nas 
vossas conversas com o Capitão Mc Keney”, que pelos vistos 
era grande conhecedor das regiões produtoras de marfim. 

Não ficou esquecido recomendar amizade com o Capela e 
Matola, e insinuar-lhes a esperança de saguates a remeter por 
Sua Magestade, consoante se portassem, claro. Ao Capela 
seria dito “que eu deixei sete mosquetes para lhes serem en- 
tregues quando ele trouxer os quatro anéis conforme o 
ajuste”. Capela não chegou a cumprir a condição de entrega 
dos mosquetes que parece referir-se a um compromisso de 
significado quando da compra do terreno da Catembe, a 
considerar o número e o valor das armas de fogo prometidas. 

Um dos mais arreliadores encargos de Pollet seria construir 
na Catembe um armazém de alvenaria, que Bolts queria se 
fizesse rapidamente: “Recomendo que se trabalhe para que o 
atmazém fique acabado o mais cedo possível”. Porém nem 
sequer estava começado: “e quando se possa dispor de gente 
preparai os materiais com antecedência e construí um ban- 
gaçal (semelhante ao do sr. Sandberg) no nosso terreno do 
Tembe, em sítio agradável, junto a Massuriguane”. 

E insiste nas recomendações agrícolas: plantar milho em 
quantidade em grandes extensões dum e doutro lado do Rio 
Mafumo; animar a cultura da vinha (que poderia vir a 
produzir vinho e aguardente para o mercado local), e as plan- 
tações de limões, batatas, inhames, de grande interesse estes 
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últimos, “nas nossas presentes circunstâncias”, e muito em 
especial o milho “pela sua grande utilidade e pela facilidade da 
sua cultuta”.>7 

Bolts prometia também não faltar com licores para se ven. 
derem, e punha esperanças numa terra vermelha chamada 


tumane, com que os negros pintavam o corpo, e lhe parecia 


minério de ferro “pelos ensaios que temos de ferro e cobre 
tirados do interior do país”. Não perdia tempo este homem, 
nem deixava estar ninguém parado: “Quando a nossa gente 


estiver desocupada, deixai-a empregar-se em procurar e pre. 
parar madeira para construção de embarcações de comércio, 
de que desejo ter mais, construídas logo que o estabeleci. 
mento seja abastecido dos materiais necessários”. 

Já em post-scriptum uma importante recomendação final: nun- 
ca receber presentes dos naturais em marfim ou gado. Impor- 
tante, mas errada. 

Em 1 de Agosto escreveu Pollet a sua primeira carta de De- 
lagoa a Bolts, já este a caminho da Índia. Principia por lamen- 
tar que a próxima partida do barco do capitão Mc Keney o 
obrigue a deixar a companhia deste para ir viver para terra 
com o louco Sandberg, homem intratável e doente. Pollet re- 
ceava ter que despedi-lo, ou ficar sem toda a gente. 


"Nos livros da Feitoria (originariamente no livro 2º, fl. 109), figurava o 
seguinte “método de plantar milho: — Depois do terreno estar bem limpo e à 
distância de 5 pés em quadro abri buracos de quase 2 polegadas de fundo (uma 
enxadada é quanto basta); nestes buracos metei 3 ou 4 grãos e cobri-os levemente. 
Quando a planta atinge as 18 polegadas de altura já as ervas têm raízes, e devem ser 
arrancadas. Às vezes o milho verde é comido nas maçarocas pelo bicho. Neste caso 
tomai uma mão cheia de estrume e lançai-o no coração da planta infestada e ela em 
poucos dias recobrará. Em todos os climas tropicais este milho fica pronto para se 
colher em 4 meses depois de plantado, e deve também ser semeado na estação das 
chuvas. Quando o milho tem quase 3 meses, a ponta da cana seca e a parte à altura 
das relhas pode quebrar-se (se o cultivador o achar conveniente) e é um excelente 
pasto para cavalos, gado e cabras”. Há no mesmo livro uma nota sobre a forma de 
fazer uma “alameda de batatas” e plantar inhames. (Processo cit., fls. 38 e 39). À 
cultura do inhame, que é simples, está assim descrita: “Cavai um buraco de 3 
polegadas de fundo e ponde nele a nossa planta; logo que pegue deve ter um apoio 
para a vara. Ao fim de dois meses a raíz principia a formar-se, levantando-se como 
o sinal de uma pequena altura. Em 6 meses os inhames estão prontos para serem 
cavados, deixando-se ao mesmo tempo um bocadinho do mesmo inhame no 
terreno, para semente”. 
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Inquietavam-no também as poucas provisões de pão e sal 
deixadas para 10 pessoas na Feitoria, e para 18 semanas, e que 
afinal, porque já eram 11, chegavam apenas para 16 semanas. 

Seria por isso obrigado a comprar ao Capitão Mc Keney 
alguns géneros, de que mandava a nota. Seguem-se pequenas 
notícias de importância local: uma cova descoberta em 22 de 
Julho junto ao Armázem, suficiente para caber por ela um ho- 
men, mas nada roubado; a palhota de Shanon, a NNO do 
Armazém, incendiada num ápice às 8 1/2 da noite de 24 de 
Julho, por descuido de Fabri, Ciacca e Versiane. Por felici- 
dade que o vento não era forte, senão teria ardido o Arma- 
zém. Ardetam os utensílios de jardinagem e roupa dos ho- 
mens. Em 28, às 8 da noite, durante o quarto de vigia de 
Versiane, apareceu a Leste um leopardo junto à tenda e levou 
uma cadela de Sandberg. Versiane, aterrado, nem sequer teve 
forças para dar um tiro ou gritar. 

Despedido do navio, também o preocupava a construção 
duma casa para si, mas não sabia como arranjar madeiras 
porque a lancha estava má e era fraca. Pensara alugar uma das 
de Mc Keney, mas ele pedira 30 rupias ao mês, o que era 
demais; oferecera 10 e o outro recusara. Tudo ali valia di- 
nheito, e valia bem. Sandberg, chefe do pessoal, por exemplo, 
ganhava 90 rupias ao mês, e era o imediato de Pollet. O preço 
pedido era de facto elevado, mas o dono sabia que era ta- 
ridade cara uma lancha de carga. 

Tudo era caro. E continuavam muito caras as provisões. 
John saíra com 50 rupias de fazendas a comprar arroz para a 
gente que se queixava de não haver que comer e de a bordo 
só lhe darem lactícinios e farinha de pudim. O mesmo John 
entregara 6 galinhas à conta de 10 que devia, e recebera 6 
longuins de serviço pela infrutífera viagem que fizera à Ma- 
gaia à compra de provisões para o Giuseppe & Teresa. Agora 
que partira a comprar algumas para si próprio, supunha Pollet 
que as compraria em parte com as fazendas do próprio Bolts. 

Apesar de todas as dificuldades, a gente estava porém toda 
animada e contente. 

E da mesma data — 1 de Agosto de 1777 — outra carta ao 
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cuidado de Hunter, Fell & Iveson para o principal agente que a 
Companhia Asiática Imperial mandara para a Índia pata 
cuidar de seus negócios, o st. Francis Ryan, que estava em 
Bombaim e se acostara àquela firma. Levou-a também q 
Capitão Mc Keney que deixara Delagoa por falta de manilhas 
e contas para comprar mais marfim. Pollet advertia que sem 
abundância destes géneros não era possível bom negócio, e a 


informação interessava porque Ryan devia despachar para 
Delagoa um navio ao resgate. Convinha pois saber que Mc 
Keney trouxera apenas 13 barricas de contas e 1.750 mani- 
lhas, o que era pouco, pelo que ficara com 2/3 da carga em 
ser, embora levasse marfim que dava para pagar toda a carpa 
e o terço das despesas do navio. Também Pollet lhe pedia 
aflitivamente umas lanchas, que não havia nenhumas na 
Colónia nem materiais para as fazer. E mandava-lhe nota de 
várias letras a descontar por balanço, isto é, em conta 
corrente, uma de 454 rupias bombaicas de géneros compra- 
dos caríssimos a Mc Keney para a subsistência da Colónia, 
outra de 300 de uma promessa de transferência a Sandberg, 
feita ainda por Bolts, outra de 70 a um mercador de marfim e 
que seria Mc Keney a Pollet uma partida de mexoxo, longuis 
e manilhas e queria receber dinheiro líquido em Bombain, e 
mais uma de 25 1/2 de bagatelas compradas pelo próprio Pol- 
let a Mc Keney. Devem ser estas as primeiras transferências 
cambiais de que há notícia na história de Lourenço Marques: 
marfim, que era o meio local de pagamento, diferido em 
tupias na Índia, a 30 dias de vista. 

Ryan recebeu também o pedido de enviar, para Pollet, 16 
barris (?) de vinho tinto, 1 de branco, 50 libras de açúcar, 120 
de oito ordinário, 8 de bonichá, 16 do ordináro, 6 dúzias de 
lenços, 50 libras de sabão, 1 par de colchões pequenos, 2 
dúzias de camisas de marinheiro, linha para coser, alguns 
pratos palanganas, gorgoletas e mostardeiras, 1 dúzia de pares 
de calças, 1 caldeirinha para chá, 16 panos de gravata, 2 quet- 
jos (?) e 40 libras de velas, que na terra não havia nada nem 
por onde comprar. 

“Forte de S. José, 5º feira, 7 de Agosto de 1777 — Medi o 
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campo para uma casa nova segundo o seguinte risco”, regista 
o Diário de Pollet que também insere a planta e alçados do 
edifício em projecto, à escala de 20 pés por polegada. Come- 
çou logo à construção: Teria 12m, 20 de comprido, varanda à 
roda, 4 escritórios exteriores nos quatro ângulos da varanda, 4 
câmaras de dormir e 1 sala com um de entrada a que Pollet 
chamava pátio. 

No dia seguinte Pollet foi às hortas recomendadas por 
Bolts: “Dei um passeio pelo horto, muito destruído por falta 
de cuidado, muito abandonado por falta de um bom horte- 
lão”. Correm depois algumas semanas de preocupação com o 
Matola e o Caxe, e só em 22 de Setembro se registam factos 
novos na administração. “O carpinteiro trouxe três bocados 
de excelente madeira vermelha consigo”. Outra vez os milan- 
dos, a chuva em Outubro, gente da Magaia, morre um ho- 
mem a um sábado, outro no domingo. Andados os meados 
de Novembro resolve Pollet mandar fazer palhota para si em 
Massingane, do lado da Catembe, para onde foi em 21. Em 
27 vai à Xefina, e em 28 está na Inhaca para iniciar con- 
versações comerciais com o régulo Huacacana. Cotridas as 
conversas, impede-o a febre de visitar a ilha, pelo que em 3 de 
Dezembro regressa a S. José. “Achou que os naturais tinham 
entrado no Forte e furtado algumas bagatelas”. Era o dia 3 de 
Dezembro de 1777. Pollet continuava muito doente, prostra- 
do pelo paludismo, e os negros continuavam também a tentar 
roubar o atmazém. 


8. Bolts na Índia 


No último dia de Fevereiro de 17778, às 6 da manhã. chegou a 
Lourenço Marques, ao serviço da Companhia, o Capitão Bur- 
ton, comandando a antiga pala Success, agora Conde de Prolli. 
Comprara-a Bolts na Índia para a frota da Companhia, visto 
ser pelo tamanho um barco acomodado ao negócio de mar- 
fim. E contratara os serviços de Burton por ser conhecedor 
dos usos comerciais em Delagoa. Burton trouxera cartas de 
Bolts, e a sua vinda animara toda a gente. 
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Uma de Bombaim, 24 de Dezembro de 1777, ordenava que 
das armas que estavam em Delagoa aguardando transporte 
para a Índia, se escolhessem as necessárias poi as feitorias é 
os navios, e Pollet mandasse vender o resto “a dispersas par. 
tes de África, onde não possam servir contra nós nas mãos 
dos naturais”. Iriam naturalmente parar aos territórios portu. 
gueses do Norte, que já na época, como nos dias de hoje, os 
traficantes de armas procediam assim. Na mesma carta era 
autorizado o Capitão Burton a ir especular de sua conta, num 
langabote, ao rio do Ouro.º8 

Outra, de 25, anunciava que Ryan se tinha ausentado de 
Bombaim “sem poder fazer coisa alguma em nossa ajuda”. 
Nada conseguira portanto. Mas Bolts não se deixara vencer, e 
mandava documentos do que obtivera, dizendo: “Por estes 
papéis vereis também que toda a oposição aqui acabou. Não 
temos outro adversário mais que um tal Dandixá, um con. 
trabandista que ultimamente mandou um navio de Surrate, e 
a quem será nossa diligência enfastiar o mais rapidamente que 
for possível. 

Naquele dia Bolts estava de partida de Bombaim para Surra- 
te e Gogá, zona de Cambaia, na chalupa Leopoldo, que tam- 
bém comprara para a companhia. Ali trataria de vender uns 
topázios que pertenciam a Pollet, a quem animava, dizendo; 
“não deixarei pedra que não mova em vosso interesse”, e pro- 
metendo: “na monção podeis estar certo que tereis um negó- 
cio que dobrará mais de metade as vossas presentes vanta- 
gens”. 

É de 8 de Fevereiro de 1778 a interessante carta de John 
Fytt, de que existe o seguinte excerto: 


“Vou dar-vos agora uma breve relação da nossa viagem. Na tarde 
do dia em que largámos o no Mafumo passámos a outra barra e de- 
pois de uma agradável viagem de 48 dias chegámos a salvamento na 
noite de 6 de Setembro ao porto de Surrate. A Senhora Bolts veio na 
manhã seguinte à cidade e poucos dias depois tive o gosto de a 
acompanhar e ao sr. Bolts e estivémos aqui 6 dias em casa do chefe 
francês. 


58 Processo cit., f]. 49. 
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Segunda feira 15 largámos Surrate para um ponto chamado Gogá” 
no Golfo de Cambaia, e aos 17 ancorámos no seu porto. Nele dispôs 
o st. Bolts da maior parte da sua carga, com que vantagem não sei. 
Dutante o tempo que aquí estivémos, estive quase sempre em terra, 
tendo o sr. Bolts tomado casa. Três meses depois da nossa chegada o 
sr. Bolts largou-nos para ir visitar a Corte Marata ou Pussém, a que 
Gogá pertence. O resultado deste negócio ainda não pude saber 
bem. Desejo que o sr. Bolts tenha sucesso em obter este porto; seria 
um excelente alicerce da Companhia Austríaca. 

Agora estamos no porto de Surrate, dirigindo-nos para a Costa de 
Malabar. O sr. Boltz deparou com embaraços muito grandes da parte 
dos ingleses, mas oiço dizer que cedo os vencerá todos e lhes fará 
pagar caro o que têm feito. Ele pretende fazer uma outra visita à 
Bombaim, de sorte que teremos o gosto de ver este porto. Enquanto 
estivemos em Gogá um navio de guerra inglês fez-nos uma visita 
pata nos tirar todos os vassalos britânicos que tínhamos a bordo, os 
quais o sr. Bolts prontamente deu, e as coisas se ajustaram muito 
amigavelmente, de sorte que nós o salvámos com 15 peças e ele nos 
recebeu com 13”.%0 


Os documentos enviados a Pollet, para sua orientação polí- 
tica, eram uma segunda carta escrita ao Governador e Con- 
selho de Bombaim, que serviria para se guiar na conduta com 
o Capitão Cahill que continuava acostado à Companhia 
Inglesa das Indias, e a “cópia da convenção de Biungi Rama 
Xete, de Bombaim, com William Bolts Esq. & C'”, datada 
de Bombaim em 23 de Dezembro de 17771 contrato de 
sociedade. 

Pelo documento se vê que a corveta Squirrel, Capitão John 
Innes, despachada para Delagoa por Rama Xete, passava à 
sociedade, com sua carga, meio por meio aos societários. Ra- 
ma Xete não poderia associar-se a qualquer outro para ex- 
pedição alguma a que parte fosse do mundo. A corveta Reth, à 
data em Delagoa, regressaria a Bombaim com a carga que 
tivesse logo que ali chegasse a Squirrel. As duas tripulações 


*“Gogá, na boca de Cambaia, é um porto em que se pode fazer grande 
comércio, particularmente nos artigos de cobre, ferro, aço, chumbo, marfim, 
açúcar, etc., pela soma anual ao menos de 500 mil para 600.000 libras esterlinas, 
além dos lucros das exportações”. Processo cit., fl. 82v. 

SO Processo cit., fl. 119. 

“Texto in Processo cit., fl. 51v. 
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ficariam subordinadas em Delagoa ao residente Pollet, “que 
deverá fazer a mesma justiça a este negócio que ao da Com. 
panhia Imperial”. Não participaria Rama Xete nas despesas 
da Feitoria, mas daria a Pollet a mesma comissão de 5% que 
dava Bolts sobre a factura do marfim de retorno. Os navios 
entraram em Delagoa com a bandeira imperial e não podiam 
atvotar outra enquanto ali estivessem. Rama Xete despachava 
os navios de Baunagar ou Surrate, e faria as cargas conforme 
as instruções de Bolts ou seus agentes em Gogá. À expedição 
da Squirrel, com despesas e factura com interesses, seria paga q 
Rama por Bolts & C*. a metade do interesse. Ao Capitão 
Innes, oficiais e mercadores, era assegurado entrarem em De. 
lagoa “na sociedade deste negócio” com suas percentagens. 

O último artigo da convenção ou contrato, que é o 9º, in. 
terpretou ou restringiu o 2º. Afinal apenas não seria legal para 
Rama Xete interessar-se, durante o contrato, em expedições 
mercantis para lugares entre a latitude de Moçambique e q 
Cabo da Boa Esperança, ficando-lhe porém a liberdade de 
comerciar em todas as outras zonas de África. 

Bolts contornou assim de modo concreto e prático as obs- 
truções que poderia fazer-lhe na Índia a Companhia Inglesa 
das Índias. Associado a Rama Xete dispunha de barcos, for- 
necedotes, tripulações, mercadorias, na Índia tudo em nome 
de Rama Xete, em Delagoa tudo sob pavilhão imperial. E 
reservava o comércio para Sul da Ilha de Moçambique, me- 
todicamente: “Os novos objectivos de exploração são as Ilhas 
de Bazaruto e o rio de Ouro” (Limpopo). 

E de Bombaim foi Bolts para Puném, à corte Marata. 

A primeira carta ao Governador e Conselho de Bombaim é 
de 31 de Outubro de 1777, queixando-se do Capitão Cahill 
em Delagoa, e das dificuldades que em Surrate lhe levantara o 
Governador Boddam, a propósito do Nababo, de quem Bolts 
precisava saber se estava subordinado ao Magol ou à Compa- 
nhia das Índias. Meteu nissso Mr. Anquetil de Briancourt, 
cônsul francês em Surrate, mas as delongas do Nababo em 
socorrê-lo continuavam, e continuaram por tratar os homens 
gravemente doentes que tinha a bordo. Foi portanto deman- 
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dar Bombaim, onde achou “uma mais pronta assistência nos 
sectários de Brama”. Aparecera Rama Xete. 
Não deixou porém de reclamar: 


“(...) a natureza de certas ordens que a pública fama me informa 
terem sido dadas pela vossa Honorável Presidência para a obstrução 
dos negócios dos vassalos e navios de Sua Magestade Imperial me 
obrigaram a despachar a presente chalupa somente para fim de uma 
autêntica informação de vossas honras sobre objecto tão material- 
mente interessante à honra do pavilhão Imperial e ao interesse de 
Suas Magestades Imperiais. Pelo que receberei como particular favor 
a vossa resposta às seguintes questões: 1º. — Se os navios austríacos 
de Europa, e os Imperiais navios da Ásia serão ou não admitidos aos 
direitos de hospitalidade e comércio nos estabelecimentos Britânicos 
da Ásia no mesmo pé em que são admitidos os navios da mesma de- 
nominação dos Franceses, Portugueses, e outras Nações Europeias”. 


O outro quesito refere-se ao Nababo de Surrate. Já conhe- 
cemos a resposta do Conselho aos dois.º? 

A segunda carta de Bolts ao Governador e Conselho de 
Bombaim é de 24 de Dezembro de 1777, dirigida a Willian 
Hornby. À resposta de que as outras potências comerciavam 
na Índia, por privilégios antigos havia mais século e meio, 
Bolts replica que todas as nações europeias eram estrangeiras 
na Índia. Além disso as concessões do Grão Mogor aos Ingle- 
ses por uma parvaná de 1759, pela qual a Companhia das 
Índias ficara a governar o castelo e armada do Nababo em 
Surrate, fundamentavam-se na necessidade de “proteger os 
negociantes e comerciantes de todas as denominações, da 
injustiça e da omissão”, e as ordens expedidas dizem ter sido 
deferida a petição para os expressos fins de conservar a barra 
e mar abertos a todos os navios e embarcações e que o co- 
mércio de todos os negociantes e viajantes não encontraria 
perturbação ou impedimento e impõem à Companhia (ingle- 
sa) as mais fortes ordens de cuidada circunspecção, justiça e 
moderação na execução destes negócios. 


$2Cópia da Carta de William Bolts Esq." ao Governador e Conselho de Bom- 
baim, dando-lhe notícia do comportamento do Capitão Cahill em Delagoa, África, 
escrita em Gogá a 31 de Outubro de 1777. Processo cit., fl. 53v. Cópia da resposta, 
de Bombaim a 19 de Novembro de 1777. Processo cit, fl. 56. 
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Diz seguidamente que pelos usos imemoriais no porto de 
Surrate não pode a Companhia Inglesa, em nome do Nababo, 
criar impedimentos ao negócio pela extorsão de direitos exor. 
bitantes e desuados, e responde às alusões à sua questão com 
a Companhia: 


“obliterei na minha memória todas as injúrias que recebi da 
Honorável Companhia da Índia Oriental. Morreram com o seu autor 
e não desejo lembrar-me mais delas. Porém as minhas actuais 
pretenções não têm qualquer relação com as circunstâncias antigas, 
somente com a situação em que tenho a honra de me apresentar. É 
somente da parte de Suas Magestades Imperiais que todas as minhas 
representações serão feitas, quando forem necessárias, aos 
Representantes da Nação Britânica em qualquer parte da Índia. Por 
isso não espero protecção pois tal ideia seria até uma indignidade 
para os meus soberanos”. 


O resto da carta refere a interceptação da sua correspon- 
dência pelo ministro inglês na Corte Marata em Puném, Wil. 
liams, durante a sua estadia naquele Império. Fora a violação 
feita por ordem dos Honoráveis de Bombaim, pelo que pro- 
testa e junta provas, uma declaração de vários. No entanto a 
sua viagem a Puném fora puramente comercial, por incum- 
bência do Governo Imperial, não afectava a harmonia exis- 
tente entre os governos inglês e marata ou qualquer outro do- 
minante indiano. Os muitos impedimentos que sempre en- 
contrara, por ordem de Bombaim, da parte dos governos 
indianos, levavam-no a concluir que se tomara a resolução 
determinada de impedir toda a comunicação entre a Corte de 
Viena e os Príncipes da Índia, e destruir inteiramente o co- 
mércio pacífico e legal dos vassalos imperiais, na Ásia. Pelo 
que protestava solenissimamente, por perdas e danos, e por 
perseguições futuras. 

Tudo isto carrobora as informações portuguesas de que a 
Companhia das Índias estava atenta às actividades de Bolts e 
lhes levantava dificuldades cautelares em toda a parte. Aliás 
tinha razões para isso, como se deduz das seguintes cartas, a 
primeira das quais é do Capitão General em Goa, ao Ministro 
Melo e Castro: 
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“seguiu o navio sua viagem para Surrate. Querendo ali fazer venda 
da sua carregação o director da Companhia Inglesa lho não consen- 
tiu, sem lhe declarar a causa, mas presume-se que seja pelo ressen- 
timento que a Companhia Inglesa forma contra o dito sr. Bolts, por 
este se atrever, sendo servidor da mesma companhia, a compor e dar 
a público dois livros em que escreveu os particulares interesses que 
percebem os membros da companhia, pois que com esta declaração 
tiveram bastante trabalho para subsistir na sua conservação. Vendo- 
se o st. Bolts com esta novidade atacado de bastante confusão in- 
tentou ser admitido em Damão, mas queria o favor dos direitos que 
não concedeu aquele Adjunto por não ter as precisas faculdades. 
Neste caso foi para Gogá, aonde não sei que progressos fez no seu 
comércio, mas sim que projectando fazer ali uma feitoria obteve a 
concessão dos dominantes do país, sujeitos aos Maratas da Casa Pu- 
ném; mas havendo esta certeza, os ingleses mandaram logo um con- 
selheiro a Puném, que conseguiu do ministério daquela Corte que se 
mandasse retirar de Gogá o dito Bolts, que nada obteve a respeito do 

. intento de ficar ali embaraçando a saída dos algodões dos canais aos 
ingleses, num ainda indo a pessoa a Puném, onde se não admitiu 
nenhuma das suas propostas convenientes, com que firmava o efeito 
da sua pretenção, e voltando a Gogá ali lhe apareceu uma fragata de 
guerra inglesa que com bastante espírito lhe tirou de seu bordo os 
marinheiros ingleses que conduzia. Fazendo-se à vela navegou de 
Gogá para Surrate e logo a Damão, aonde fez desembarque e venda 
de fazendas bastantes que alí veio receber um inglês de Surrate que, 
dizem, faltando depois ao contrato que veio formado de Surrate, 
tendo apurado com vivacidade e com presteza o importe das fazen- 
das pela passagem que logo resolveu, sem satisfazer coisa alguma 
embarcou em uma chalupa que viajava para Suez, para de lá seguir 
viagem por terra para a Europa. De Damão veio o navio imperial a 
Bombaim, onde se demorou poucos dias, recebendo a família do sr. 
Bolts as atenções mais distintas daquele Governador e Conselho, e 
conduzindo-se logo a este porto, nele se demorou cinco dias para 
propor e formalizar o tratado de comércio que se considera útil à 
praça de Damão.“* (...) Agora segue viagem o mesmo navio para os 
portos de Mangalor, Talicheira e Mahim, e conforme as notícias que 
ali deve receber determinará ir a Bengala ou voltar para passar o 
inverno neste porto [de Goa)”. 


“Delegação da Junta da Real Fazenda em Damão. 
Assinado em Goa em 10 de Abril de 1778. 
Paiva Manso, Memória, 1870, pp. 82-83. 
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À outra carta é à seguinte: 


“Mangalor, 28 de Agosto de 1779 — Meu Caro Amigo: Tivémos 
uma variedade de peregrinações depois que vos escrevi de Surrate. O 
que segue é a sua breve relação. 

Largámos aquele porto com o Ottino e Pitt (de que ainda não tenho 
notícias, mas espero tenha chegado a salvo), e chegámos a Damão 
onde nos detivémos alguns dias e o Sr. Bolts ajustou alguns negócios 
com o Governador e dali passámos a Bombaim; estivémos ali três 
semanas e encontrei alguns nossos conhecidos antigos. 

De Bombaim passámos a Goa onde o Sr. Bolts realmente foi rece. 
bido com polidez por Sua Ex*. e com ele e com o Senado ajustou os 
seus negócios à sua satisfação. Dali passámos a Baliapatão onde o Sr. 
Bolts, o Sr. Rhol Sanecir Brown e eu desembarcámos com um desta- 
camento de soldados. O navio, sob o comando do nosso amigo Ben- 
nett, foi despachado às Ilhas Nicobares a fazer um estabelecimento, 
como fizeram. Dão àquele lugar um excelente carácter, e dizem mais 
que é um dos melhores portos da Índia. Esta ilha está em 6º de lati- 
tude norte na entrada da Baía de Bengala, junto à Ilha de Sumatra. 

Durante a ausência do navio o sr. Bolts foi procurar o Nababo 
Hyder Alikan a entregar-lhe as cartas de Sua Magestade. O sr. Sindi, 
o Sargento Frank, 3 soldados nossos e eu fizémos a sua comitiva; a 
distância de se ir e vir foi de 800 milhas, e toda a jornada feita em 
palanquins viajando 20 milhas por dia. 

O Sr. Bolts foi recebido muito polidamente pelo Nababo que esta- 
va acampado com um exército de perto de 200 mil homens de cava- 
lo contra os Maratas, com quem está em guerra. Destruiu-lhe um 
[...?] espaço depois, e lhe tomou alguns fortes. O Nababo deu a Sua 
Magestade e à Companhia 3 Feitorias, a saber Coroar (Carvar), Man- 
galor e Baliapatão, com uma grande aldeia em cada porto, com privi- 
légio completo de toda a espécie de negócio. O Nababo escreveu a 
Sua Magestade, mandou-lhe presentes; também ao Imperador. À Se- 
nhora Bolts deu um rico vestido da Índia, uma peça de jóias e um 
cavalo excelente de quase 800 rupias. Depois de estarmos com ele 46 
dias nos despedimos, e à nossa chegada a este porto a 20 de Outubro 
de 1778, o sr. Bolts deixou-me como Residente e passou a Baliapatão 
onde pouco tempo depois o navio chegou da sua expedição. 

Vedes meu amigo que não temos estado ociosos e não posso dizer 
quão sensíveis Sua Magestade e a Companhia devem ser à atenção 
do Sr. Bolts, à sua honra e ao seu desinteresse; mas posso certificar 
que nos não tem poupado, nem apenas no trabalho, e que ao mesmo 
tempo tem arriscado a sua vida, saúde e constituição”. 


66 Processo cit., fl. 120. 
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9. Navegação, negócio, custos e preços 


Guilherme Bolts, que de tudo tomava notas, escreveu tam- 
bém, à chegada a Lourenço Marques, o que ele chamou 
«Short Instructions for making the Bay called by the English 
Delagoa & the River Mafumo or the Eastern Coast of Africa 
with sketch towards a Plain chart of the Entrance into them 
taken in June 1777, with a Hadleys sextante & a comunion 
compass, by William Bolts on board of the Imperial Austrian 
Ship, the Giuseppe & Teresa”. É provável que o levanta- 
mento cartográfico sumário da baía se deva ao encalhe que 
Bolts softeu, e é referido nos seguintes termos na carta do 
Capitão General da Índia, D. José Pedro de Câmara, de 28 de 
Abril de 1778, segundo relato que se pode resumir do próprio 
Bolts ou de um oficial do Giuseppe & Teresa: “Chegando a 
terra encalhou o navio e se conservou nesta triste figura nove 
dias, porque a força do maior trabalho de descarregar para 
terra a sua importante carga em jangadas venceram que o na- 
vio nadasse, e admiraram que não recebesse dano algum por 
haver encostado em areia fina”.8 

Trata primeiro das desencontradas correntes entre o Cabo 
da Boa Esperança, o Cabo das Correntes e Madagáscar, e por 
isso fornece as indicações para se entrar na baía, e de certos 
pontos refere “conhecenças” que desenhou. É por esse Ro- 
teiro que sabemos que em 6 de Março de 1777, vindo do Sul, 
estava à vista da Santa Lúcia, em 31º 12! 0" de Longitude E de 
Greenwich e em 26º 30' 0" de Latitude S. Desenhou aí a 
conhecença nº 1. Na conhecença nº. 2 desenhou a Inhaca e 
parte do continente adjacente como aparecem em 26º 10! 0" 
S., a 3 ou 4 léguas de distância: 


“There is a passage in between the Island Iniace [ou Santa Maria 
das Cartas inglesas, como diz] and the opposite promontory of the 
continent but it is full of rocks and sand so that the natives ford over 
on low tides. They call this promontory Mathungam, otherwise the 
great Inhaca, and the mountain on it ís called Mount Callico in the 
English Drafts”. 


S?AHM, Fotocópia, cit., Anexo 1-3. 
Paiva Manso, Memória, 1870, p.82. 
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À razão do seu importante e valioso trabalho é que não ha. 
via uma carta que servisse, visto serem praticamente inaces. 
síveis à navegação mundial as cartas portuguesas existentes: 


“Here are however no print drafts existant that I have seen which 
give any tollerable representation of this bay, or such as could be 
trusted to for the safe conducting of a ship of burden to any of it”. E 
assevera a qualidade do trabalho: “and although its imperfections wi 
appear on the first inspection, yet as I flatter myself the soundings 
and bearings will be found exact I hope this sketch may be found 
sufficient for conducting ship safe in and out of this bay and river 
Mafumo, untill a regular survey can be obtained of the whole”. 


No Roteiro Bolts dá seguimento às indicações para a entrada 


na baía e fornece a conhecença nº. 3 da Inhaca e Elefantes ou 
Xitomele, e a posição a tomar pata se alcançar 


“the proper place to cross the bar in seven and six and one half 
fathoms at hald flood. A different appearance which these islands 
presents to you in this track is represnted in the annexed sketch nº.4 
with the respective bearings, where of the most remarkable you will 
observe is a sand hill on the top of one of the green mountains which 
in the said sketch nº.4 is marked AA. 


E a perigossíma entrada da barra, onde tantos navios 
ficaram, e que ele continua a guiar: 


“When you bring this sand hill to bear about S 11º W and the 
center of Xitemole or Elephant Island about S 36º W of you, you 
may then steer across the bar W and WSS according to the sounds 
you find, and when you are over, you will again come into ten and 
twelve fathoms, agreably to the draft here with annexes. Where you 
ate thus over the bar at the distance of about three leagues from 
Shitemole Island, you will find the appearances and bearings nearly 
as represented in the sketch nº 5”. 


Homem completo, viajado, vivido, e de insaciável curio- 


sidade, Bolts dá boa conta de si em tudo. São por isso de 
interesse as observações experimentais a que procedeu no Rio 
Mafumo, tudo levando a crer que antes dele ninguém tenha 
ali estudado a natureza e o homem, em escassos quatro me- 


“Era de 1763 a última carta Portuguesa de Lourenço Marques. 
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ses, com tão profunda atenção. 


“In the niver Mafumo, it is high water on the full and change of the 
noon at six hours, and the waters rise and fall twelve or thirteen feet: 
and on the tide of flood, particulary the Springs, you will generally 
have a strong breeze from the Eastward. On the bar, the tides which 
I take to be an hour and a half or two hours sooner, rise the same 
hight and you have the same land sea breezes as in the river; that is 
the land winds, which generally comes on in the evening, a little after 
sun set and last night, SSW; SW; and WSW. The sea breezes come 
on at ten or twelve o'clock in the morning at SE, ESE or E; and 
draw all round from the W to the NM. At the top of the Springs the 
winds often continue for three days from SWW/ to WSW without any 
other. If it blows hard it is mostly at the height of the Springs and a 
Gale generally lasts three days”. 


Eram então importantes estas observações para a segurança 
dos serviços que manobravam à vela em espaço apertado. 
Seguem-se as indicações para se fazer uma cómoda aguada na 
própria baía: 


“If you have a large ship and mean to stay only to take in wood, 
water and fresh provisions your best way, after you get over the bar, 
will be to steer SW and SWS down towards Xitemole Island and 
bring the Western point of that Island due South of you, you will 
find the soundings as noted in the draft, and you may safely anchor 
in those bearings at the distance of one mile from the Island in nine 
or in seven fathoms fine sand: where you may move East and West”. 


Finalmente a navegação pela baía, para dentro do rio Mafu- 


“If you intend to go into the River Mafumo you had still steer as 
before mentioned from the bar untill you bring the Western point of 
Xitemole Island as before said due south and the Northeastern point 
of Iniaca abourt SE 1/2 E from you in order to avoid certain shoals, 
which I have been told (with truth I cannot say) are found to the 
Northward: If the tide is not favourable for you, you had best anchor 
in this situation; but otherwise from thence proceed onto WBN, until 
you make the red bluff point of Ribguene [Ponta Vermelha] which 
forms the Northern side of the entrance into the River Mafumo. As 
the tide may throw you considerably out of the direction of yours 
steerage and proper bearings, it will be proceden to have a couple of 
boats sounding on your starboard and larboard bows, and be parti- 
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cularly carefull to avoid a reef on the far board side as laid down in 
the draft, which runs with different depths of water, from Xitemole 
Island quite across to the Rivers Mouth. As soon as you see the red 
bluff point Ribguene bearing from WBN to WNW steer tight in for 
it, keeping as near as possible to the soundings laid down in the draft 
When you open Gingerly Island [Ilha Xefina] with the point Mahahy 
of the Continent at about from NNE to NEN from you, you ate 
then upon the bar of the River, and must incline well to the North 
ward to avoid the sand bank on your farboard side, taking care by no 
means to have sight if the sandy point called Dunggaree point [Ponta 
da Catembe), until you have rounded Ribguene point: at the same 
time taking care not do get into too shallow water on the Gingerly 
side. When you have rounded Ribguene point, you may then steer 
boldly up the River streight towards Dungaree-point; and moor SE 
and NW in 7-10 or 14 fathoms clave to the sand bank”. 


E conclui com a seguinte advertência à utilização da carta: 


“The carefull navigator will take notice that the parts where no 
soundings are inserted in the chart are such as have not yet been 
explored; and he will like wise continue to keep in his mind tha 
where the soundings are laid down, they have been laid down by the 
bearings of a common compass”.70 


O problema da navegação, fundamental para o planeamento 
das carregações, viagens e negócios, é objecto de outros 
curiosos apontamentos dispersos nos papéis austríacos. A 
importância e o valor do segredo destes estudos técnicos para 
o êxito económico são evidenciados pelo próprio Bolts nas 
seguintes instruções a Pollet: 


“Mando-vos cópia do plano de uma carta e instruções que elaborei 
para a navegação da baía de Delagoa, que, ainda que imperfeita, pode 
ser de utilidade se algum navio grande necessitar entrar no rio 
Mafumo. Mas quero que vos acautelais em não incitar ou auxiliar 
estrangeiro algum a entrar no rio. Suspeito até que os armadores do 
Capitão Cahill, ainda que digam ter abandonado o negócio de Dela- 
goa, mantêm a ideia de o continuar de futuro, o que depende de 
acharem um sítio abrigado para os seus navios. Suspeito por isso que 
deram instruções reservadas ao Capitão Cahill quanto a outros rios 
em redor da baía. Acerca disto observai diligentemente a conduta do 


WAHM, Fotocópias cit., Anexo 1-3: “Short Instructions...” 
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Capitão Cahill, para o embaraçardes”.”1 


Sobre o que era então a perigosa barra de Lourenço Mar- 
ques basta ler o trecho seguinte de uma carta escrita de Ma- 
galor, para Pollet, em 21 de Fevereiro de 1780, por alguém 
que em 1777 a deixou no Giuseppe e Teresa: 


“Distinto Senhor — Na manhã em que saímos do rio Mafumo 
tivémos a felicidade de passar a salvo e com brevidade os bancos, 
pois somente deitamos âncora quase uma hora na ponta da Ilha do 
Elefante, da qual saímos. Com a seguinte maré passámos a barra 
exterior e às 4 da tarde nos achámos a 30 braças fora da costa, 
inteiramente é com o que vos seguro, todos estivemos muito 


contentes”.”2 


De como era por vezes contingente a navegação na época 
tomemos dos papéis austríacos um exemplo curioso, narrado 
por um amigo de Pollet: 


“Lembrar-vos-eis que a intenção do Sr. Bolts era ir à Ilha de 
Anjoana a refrescos, não tendo grandes provisões quando largámos 
Delagoa. Assim, chegámos àquela Ilha depois de uma breve e agra- 
dável viagem aos 5 de Agosto quase às 4 da tarde, e não podendo 
entrar na baía naquela tarde, ficámos fora toda a noite, e de manhã 
viajámos para aquela que entendíamos ser Anjoana. Mas quando nos 
julgámos perto da baía nos admirámos de ver ao redor costa brava, e 
de achar somente 14 braças de água. E ao consultar as cartas desco- 
brimos que esta era a Ilha de Mayota (outra Ilha das de Comoro que 
fica quase 12 léguas ao NO da de. Anjoana e que muito se lhe 
assemelha), imediatamente, ao conhecermos o nosso erro amainá- 
mos as velas e procurámos ganhar Anjoana que logo vimos ao pé de 
nós. Trabalhámos o resto deste dia, e também a manhã do seguinte, 
até que consultando os oficiais se resolveu navegar para a Índia, sen- 
do uma opinião que a diligência de procurar Anjoana era perder tem- 
po sem certeza de sucesso”. 


Às precauções naúticas fundamentavam-se naturalmente no 
elevado lucro que aos mercadores dava o negócio em Lou- 


"Processo cit., “Cópia da Carta de William Bolts para mim [Pollet] escrita no 
posto de Surrate a 13 de Fevereiro de 1778”, fl. 71. 

72Processo cit., fl. 121. 

BIdem, ibidem. 


Sa 


renço Marques. Vejamo-las, pois. 


“Fazendas a tendagem de Delagoa em África: dotins azuis de Jam- 
buceira, 8 varas de longo, de 22 rupias por corja; 770x0xos amarelos de 
Goa a 5 rupias por mão de 24 libras; /ongins de Surrate a 6 1/> rupias 
por corja de 20 de longo; contas azuís, brancas, vermelhas, amarelas, 
verdes, brancas de pequena grandeza, de 2 até 3 rupias por tocrá de 
24 cruzados, cada ceira 20 fios; manilhas de pescoço de 3 a 3 1/28 4 
libras, e ditas de mão, !/2 e 3/4 e 1 libra, a 22 rupias por mão de 28 
litros”. 


É um apontamento do Livro I da Feitoria, com outros mais, 
sobre tabaco em Macau e na China, preços e qualidades, um 
memorando sobre a Ilha de Ascensão, capacidade de dar 
aguada, gado que nela existe, a urzela que tem, e a notícia de 
que Henrique Beunet, 1º piloto do navio imperial Ginseppe e 
Teresa nela esteve em 1774. E linhas adiante, Delagoa, os 
tégulos, os tratados, Bolts, e o marfim “excelente comércio”, 
artigo que os europeus pagam a preço muito baixo, 1/2 rupia 
por 1/2 libra, paga a tupia em manilhas de pescoço e de mão. 
Também se vendem contas de todas as cores, panos azuis de 
Surrate, longuins, dongarins, e moxoxo e aguardente. Só as 
mulheres usam em Delagoa panos azuis, que fazem em tiras 
de palmo em quadro, para tangas. Fora o marfim parece que 
os negros só vendem peles, leite, galinhas e cabritos. 


“Como já disse, os dentes de elefante são o único e melhor artigo 
que aqui se pode achar; os compradores avaliam o dente a meia rupia 
a libra, e carregam 300, 400, 500, até 800 por cento de lucro sobre os 
seus géneros. Diz-se que o âmbar e oiro, e outros muitos artigos se 
acham aqui, mas não tenho disto certeza. Os dentes e pontas de 
abada se acham aqui em abundância”? 


Não admira, portanto, que o Capitão Burton tenha levado 
quase 120.000 rupias de valor em marfim comprado com 
22.000 rupias de fazendas de resgaste. E as despesas eram 
baixas porque cada barco tinha em regra 10 tripulantes e 50 
homens, ganhando cada lascar grumete 5 a 8 rupias por mês e 


4 Processo cit., fl. 20. 
Diário de André Daniel Pollet, in Processo cit., fl. 20v. 
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cada sucão ou marinheiro 10 a 12. E os lascares só comiam 
bageri (que é um ceral indiano de muito consumo na Índia 
Cambaica), o arroz quando lho davam, e até 4 libras de man- 
teiga por Homem e por mês. 

Outra nota informa, preciosamente: 


“manilhas de pescoco de 19 !/2 polegadas de longo (perímetro), 33 1/2 
de grosso no meio e 2/4 na ponta vendidas a 10 rupias cada 1; de 
braço, 10 1/2, a 3 rupias; Longuins cada um a 1 rupia; 770x0xo de 121 
arráteis a 100 rupias por saco dos ditos arráteis; dongaris de 26 varas a 
12 rupias; pano azul de 8 varas a 4 rupias; contihas de cores a 4 rupias por 
libra”.'. 


Já por aqui sabemos que o longuim, por exemplo, se vendia 
a mais de três vezes o preço do custo. 

O resgate do marfim obedecia a tabelas de compra e venda 
secularmente estabelecidas. Em 1777 vigorava o seguinte qua- 
dro de classificações e preços, que Bolts deixou por aponta- 
mento a Pollet: a mão de Surrate é de 37 1/3 libras-peso in- 
gleses avoir du poids, de dentes que pesem cada um mais de 15 
libras, a 37 rupias de Bombaim por mão de 40 ceiras; os 
dentes que tiverem menos de 15 libras cada um serão pagos 
pelos seus preços proporcionados; isto é, os que pesarem de 
16 até 10 libras cada um deverão ser reputados a 100 ceiras a 
mão de 56 libras avoir du poids, ingleses; os que pesarem de 10 
até 15 libras cada um deverão ser estimados a 80 ceiras por 
mão de 14 2/4 libras inglesas, avoir du poids, os que pesarem 
menos de 5 libras cada um deverão ser reputados a menos de 
160 ceiras por mão de 149 1/2 libras avoir du poids.” A tabela 
conjuga os sistemas de pesos indiano e inglês. Os portugueses 
tinham outra, conjugada com o seu sistema ponderal. 

Os mercados produtores e consumidores de marfim eram 
vastos e vatiados e o artigo tinha diferentes cotações, que to- 
dos os interessados coligiam para orientar o seu negócio. 
Assim, Pollet guardou também nos seus livros a “Cópia de 
uma memória que me deu o sr. Bolts sobre os dentes de ele- 


VI dem, HU. 22. 
"Bolts a Pollet, 1º Carta de 16 de Julho de 1777, in Processo cit., fl. 35. 
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fante e seus preços”, a saber: 


“Em Surrate um dente de 16 !/2 ou 16 ceiras (15 libras avoir du poids 
é peso líquido e se vende a 40 ceiras a mão que é 37 !/2 libras). 

16 a 10 ceiras por dente a 60 rupias. 

10 a 5 ceiras a 80 rupias. 

Abaixo de 5 a 16 ceiras. 

Os de Moçambique são mais estimados que os de Guiné na 
proporção de 77 para 6. 

Na China: 

1º. sorte, 3 dentes 1 pico supõem 45 taéis por pico. 

2*. sorte, 4 dentes 1 pico supõem 43 taéis por pico. 

3º. sorte, 5 dentes 1 pico supõem 41 taéis por pico. 

4º. sorte, 6 dentes 1 pico supõem 39 e assim na proporção 
diminuindo cada classe 3 (sic) taéis no preço. 

Em Madrasta, Fevereiro de 1775, dentes de elefante: 

1. sorte - 100 até 130 pagodes o candil. 

2*. sorte - 80 até 100 pagodes o candil. 

3*. sorte - 50 até 60 pagodes o candil. 

Agora conforme a informação do Capitão Burton (Fevereiro de 
1777) empregado ao serviço dos srs. Hunter, Fell & Iveson, de 
Bombaim, o marfim vende-se aí a 67 rupias a mão de 37 libras, e por 
conseguinte ninguém deve aventurar-se a dar mais de meia rupia 
pelo arrátel de marfim, tomando os dentes grandes e pequenos 
juntamente”.78 


Delagoa tinha um preço mínimo de mercado: era de 300% 
sobre os preços de custo. Quando em Julho de 1777 Pollet 
quis comprar umas mercadorias a Mc Keney para poder pro- 
ver à sua subsistência, foi o que este lhe pediu: 


“Propuz tomar-lhe uma partida das fazendas que se »ropõe tornar 
a levar para Bombaim, dando-lhe 50% sobre a carregação, o que 
recusou dizendo que não devia consentir eu destruir a compra — isto 
é, alterar os preços do mercado — e que o Capitão Cahill — outro 
mercador então na baía — lho notaria muito. Ofereci-lhe 100%, que 
ele do mesmo modo recusou. Diz que lhe não devo oferecer senão 
300% ou o preço de Delagoa”.”” 


78 Processo cit., fl. 37. 
Carta de André Daniel Pollet a William Bolts datada no Forte S. José a 1 de 
Agosto de 1777, in Processo cit., fl. 39v. 
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Foi o que Pollet teve que dar em letras sacadas sobre Bom- 
baim. 

É óbvio que durante o segundo semestre de 1777 não fez a 
Companhia Asiática Imperial negócio de vulto em Lourenço 
Marques, porque a expedição austríaca chegara da Europa e 
não vinha provida com boas fazendas de resgate, só obtíveis 
na Índia. William Bolts teve até que adquirir na baía algumas 
mercadorias indianas para os seus gastos, e o mesmo fez 
Pollet. Limitou-se a obter as cessões territoriais, adquirir a 
propriedade privada dos terrenos para a Comapnhia, impro- 
visar as instalações, guarnecê-las de escasso pessoal, armas e 
provimentos, e seguiu para a Índia na terceira semana de Ju- 
lho, e no navio em que viera, para montar a máquina co- 
mercial que havia de prover de carregações as feitorias. 

A primeira expedição, como também se chamavam estas 
viagens de comércio, foi a da pala Conde de Prolli, capitão 
Burton, que saiu de Bombaim no fim de Dezembro de 1777 e 
chegou a Lourenço Marques em 28 de Fevereiro de 1778, 
consignada a Pollet com 29.695 rupias bombaínas na factura 
da carga. 

No entanto Bolts trouxera mercadoria da Europa para ven- 
der em Delagoa. Em Agosto de 1778, a “Carta das Fazendas 
em ser pertencentes à carregação do Giuseppe e Teresa” indica- 
va as seguintes: 341 maços de contas; 89.961 contas; 598 ma- 
ços de contas; 2.890 fios de contas; 1.084 libras 12 1/2 de con- 
tas de feitorias; 2.262 (12 de contas pequenas; 5.897 contas; 
12 pratos superiores de calaim; 2 pratos chatos de calaim; 3 
mostardeiras; 3 longuins; 20 peças, 3 varas de52 polegadas de 
dotim; 45 1/2 braços de dongari; 5 palanganas; 47 pares de 
facas e garfos; 1 par de ditos; 28 pares de machados; 36 pares 
de ditos; 12 pares de ditos; 24 pares de ditos; 12 pares de ditos 
(tudo diferentes tamanhos, parece, pelos nºs. 1-2-4-5-6); 84 
dúzias de facas de cozinha; 56 dúzias de ditas; 7 dúzias de 
ditas; 6 dúzias de ditas; 98 dúzias de ditas; 2 dúzias de ditas 
(lotes de tamanho ou modelos diversos, parece, pelos nº.s); 15 

dúzias de espelhos, e outros lotes de tamanhos, formatos ou 
qualidades diferentes, de dúzias 15-18-6-10-14 e 12. 
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Burton era homem experimentado no comércio da baía, 
possivelmente o melhor capitão para o negócio em Delagoa. 
Nesse mesmo ano de 1777 o seu navio Success tinha levado 
para Bombaim 4.012 dentes ou pedaços de marfim pesando 
68.733 libras, assim discriminados: 


Do peso de (Ib) 


1210 


11220 16.867 
21230 7.166 
31 a 40 8.570 
41250 6.644 
51a 60 5.769 
61 a 70 4.813 
71a 80 ? 
81 a 90 1.440 
91 a 99 1.508 


100 a 125 


O cuidadoso mapa de Burton dá a variação de peso libra a 
libra por número de dentes, permitindo reconstruir o desbaste 
de elefantes, na época e na região de Lourenço Marques, pois 
informa terem sido exportados pesos na escala das seguintes 
unidades: 
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Conclusões: 4011 dentes ou pedaços, admitindo alguns par- 
tidos, representam coisa de 2.000 animais abatidos para a 
carga de um barco, porventura uma carga excepcional. Cresce 
o número de animais abatidos, com até 10 libras por dente, 
significando animais pequenos, todos do 1º grupo. O 2º gru- 
po, animais adultos já com dentes de 11 a 20 libras mostra 
regressão númerica idêntica à progressão do 1º grupo. O 3º 
grupo, animais adultos com dentes de 21 a 30 libras constitui 
um grupo homogéneo sobre o qual o extermímio se não 
exerce tão facilmente. Um tanto também para o 4º grupo, já 
com irregularidades. O extermínio de animais velhos ou mui- 
to velhos dos restantes grupos não tem expressão estatística: é 
apenas 1/10 da totalidade, ao passo que o 1º grupo é pratica- 
mente metade, e os 2 primeiros grupos totalizam 3/4. É a via 
da extinção a que se chegou nos nossos dias. 
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Capítulo III 
Forte de Santa Maria, 1778 


10. A vida quotidiana 


O ano de 1778 abriu com Pollet doente de cama, a cumprir 
80 dias de febres, e com a chegada do Herbiane, capitão Guil- 
lon, a 11 de Janeiro, de Surrate via Bombaim. Nada que se 
saiba até à chegada do Conde de Prolli, capitão Burton, em 28 
de Fevereiro, consignado este à Feitoria. E mais nada ainda 
até que em 2 de Março o capitão Burton mandou ao Capela 
um mercador com duas caixas de botks de raque pedindo-lhe 
que viesse. “Era a abertura da época de resgate, iniciada com 
o saguate ao régulo”. Prossegue o Diário, contando-se a molés- 
tia do escritor, e “juntamente a chuva que continuava há dez 
dias”, assim abrevia o tradutor de Goa, com muita pena da 
história da medicina tropical, porque desta forma se perdeu 
uma crónica do paludismo que poderia ficar clássica. 

A imediata notícia de relevo que temos é só de 10 de Março, 
quando Pollet mandou deitar abaixo uma palhota para dentes 
que o capitão Guillon mandara fazer sem requerer licença à 
Feitoria. 

Nos dias imediatos Pollet escreveu a Bolts. Cahill ia partir na 
corveta Expedition, seu negócio feito — “fez muito bom negó- 
cio aqui sendo o único navio no rio estes 7 meses e tendo a 
ajuda das lanchas de Mc Keney” — e levaria o correio. Partia 
amicíssimo de Burton, e já amigável com Pollet, que não o re- 
cebera a bordo na doença, com “ciúmes da sua senhora 
preta”, insinuava o Residente. Tinham-se reconciliado do 
tompimento havido no caso da bandeira. 


! Diário, in Processo cit., fl. 60. 
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“Ele me socorreu com as bagatelas que constam da conta corrente 
inclusa, por cujo balanço e pelo dinheiro da passagem do sr. Sand. 
berg a quem não quis receber por menos de 200 rupias. Tomei a 
liberdade de lhe dar duas letras desta data a 30 dias de vista, sobre q 
vosso agente sr. Luis Barreto de Sousa, a saber, rupias, 211 3/; à 
ordem dos srs. Hunter, Fel) e» Iveson por vales delas e 150 1/4 à ordem 
de John Cahill Esq.'s, valor dos mesmos” 2 


Com as cartas iam as segundas vias do expediente comer. 
cial, especialmente contas, facturas e letras, e a nota de entre. 
ga de apenas 100 patacas à conta de 8.370 cruzados por que 
Burton vendera na Ilha de Moçambique 709 sacos de arroz, 
Cahill levava o resto em dinheiro para entregar a Hunter, Fel) 
&> Iveson, de Bombaim. 

É nesta carta que Pollet diz a Bolts não ter podido fazer pa- 
tedes ao Armazém: “não se nos deixaram embarcações de 
condução para trazer pedras etc., e para este príncípio os na- 
turais tiveram ocasião para penetrar, o que fizeram quase 
cinco vezes”, roubando munições. Depois, começou a adoe- 
cer o reduzido pessoal da Feitoria, que já não chegava para o 
serviço; eram apenas 6 homens quando Burton dispensou 2 
dos seus. Por outro lado, “a parede foi muito mal principiada; 
Os alicerces deram de si três ou quatro vezes, e abatiam 
frequentemente; poderia ficar acabada antes de o navio partir, 
mas mesmo que se tivesse levantado até ao tecto, e o tecto 
coberto, ainda os negros arranjariam forma de entrar”. 

A estação quente e chuvosa acabou por atrazar os homens, 
que aliás foram prostrados logo no seu início. Qualquer tra- 
balho era sempre lento e penoso, tanto que tendo-se prin- 
cipiado uns dias depois da partida de Bolts a construir a Casa 
da Feitoria segundo o plano, com o projecto de arrumar as 
armas em dois quartos para alojamento de pessoal, com es- 
peranças de inauguração pelo Natal, desde 28 de Outubro de 
1777 cairam todos gradualmente com febre, e em meados de 
Março de 1778 ainda se não tecomeçara a obra. Sandberg, 
repatriado, o corpo numa chaga de buracos de furúnculos, ia 
tratar-se na Índia. Levava de economias 452 1/4 rupias, numa 


2Diário, in Processo cit., fl. 60v. 
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letra a 20 dias, à sua ordem sobre o agente Luis Barreto de 
Sousa, à quem Pollet pedia que abonasse 90 rupias por mês 
“até que a sua perna fique curada e ele possa ganhar o seu 
comer, O que creio é justo, pois certamente seria obrigado a 
mendigar ao sair do hospital, o que é indecente num sujeito 

ue foi ultimamente superintendente dum Forte pertencente 
a Sua Magestade Imperial”. Sandberg, o primeiro vencido de 
Lourenço Marques, ia-se embora num farrapo. 

Claro que era difícil o desejo de Bolts, que ordenara a Pollet 
a construção duma casa em Massangaan (do lado do Matola), 
mas havia apenas 8 homens para tudo e tinham vindo já 
doentes os 2 de bordo. “Desde o mês de Novembro até hoje 
nada se fez,” escreve o Residente em meados de Março. To- 
davia, como o tempo começava a arrefecer Pollet tentaria aca- 
bar a Casa da Feitoria e juntamente “a outra para escravos”. 

As hortas estavam abandonadas porque o hortelão também 
estivera com febres de cama, quatro meses; as sementes que 
haviam, guardadas num saco, tinham desaparecido no fogo 
da palhota junto ao Armazém. . 

A carta de Março de 17778, para Bolts na Índia, não esconde 
a extrema penúria em que se encontrava a Colónia. Faltavam 
provisões “que se nos deixaram somente para 16 semanas e 
as daqui são poucas e caras”. Medicamentos... “suponho que 
o Dr. Fontana entendeu que eram só para mim; (...) quando 
adoeci havia muito poucas doses na caixa dos remédios”. 

A carência de recursos gastava os homens. O próprio Pollet 
estava exausto. “Se os navios de que fazeis menção não che- 
garem passarei certamente a Bombaim com o capitão Burton 
para me cutar e voltar na estação seguinte num dos navios da 
Companhia”. E pensava deixar em seu lugar, até voltar, um 
oficial do capitão Burton que fosse capaz. 

A dolorosa experiência sobre as condições da vida local 
autorizava já Pollet a dar opiniões fundadas, que eram conse- 
lhos também. E escrevia: 


“Não viveria em terra ainda que tivesse um palácio no melhor 
lugar, e os melhores víveres, porque isto é um lugar de confusão. Se 
mandardes alguma gente julgo ser conveniente mandar um bom ci- 


103 


rurgtão ao mesmo tempo; esperava um sem falta neste primeiro na- 
vio. Quanto aos europeus, não vos aconselharia que mandásseis al. 


guns por estar certo de que morreriam dois terços”. 


As chuvas copiosas, prolongadas, tinham causado estragos 
nas instalações de caniço e capim: “Mandei as contas, efeitos 
etc., para bordo do Conde de Prolli até que o Armazém fique 
concertado; a parede caiu completamente com estas fortes 
chuvas. Quanto aos mosquetes, não sei que farei deles ou 
para onde os mandar. O capitão Burton tomará a bordo os 
que puder, recebeu de mim dez para uso do navio”. Há nesta 
carta uma página memorável sobre a concordância entre o in- 
ferno da vida na aventura de alguns e aquele inferno de África 
onde o pecado do dinheiro era a única esperança. É esta: 


“Os quatro marinheiros que restam se lembram muito respeitosa- 
mente. (...) Creio que com muito gosto se iriam embora agora; dois 
deles estão com febre e de cama e os outros dois têm a febre terçã e 
quartã. 

Dou-vos agradecimentos sinceros pelo favor da vossa promessa de 
me concederdes no próximo ano um interesse, neste negócio, que 
venha a dobrar as minhas rendas presentes. 

Espero que considereis, e se for possível, que quando os meus três 
anos acabarem, e se Deus for servido conservar-me a vida, me deis 
um lugar mais conveniente e de maior lucro. Este lugar é muito 
doentio. O meu tempo vai passando e tenho estado muito enfermo 
com esta última terrível moléstia, e nunca ficarei bem de todo, e es- 
pecialmente de uma doença. Além de que não tenho oportunidade 
de fazer nada do meu salário ou comissão. Suponho não tereis 
dúvida dar-me os juros da Índia sobre ela até que se me pague. 

Pelo que oiço Cahill tem quase dobrados do que eu tenho, e 
disseram-me que o vosso último oferecimento a Burton para ficar 
aqui é duas vezes mais do que posso esperar”. 


O Diário, a que falta muita coisa porque o tradutor de Goa 
se ocupou especialmente dos aspectos políticos, económicos 
e sociais de relação, suprimindo o que lhe pareceu não inte- 
ressar ao Processo, contém por vezes, e apesar disso, aponta- 
mentos de grande interesse. Vejamos alguns:? 


3 Processo cit., fls. 64v e segs. 
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“52 feira, 12 de Março de 1778 — Às 8 Matola mandou-me uma 
rapariga escrava. Os últimos ladrões que entraram no Armazém fo- 
ram conhecidos, Matola apanhou-os. Como não quiseram restituir os 
efeitos que foram furtados, lhe fez dar-me sua filha, de que fiz 
presente à Senhora Burton. 

18 de Março. O termómetro às 8-78; às 12-82; às 6-80. 

Sábado, 21 de Março de 1778 — A lancha mandada à Inhaca voltou 
esta manhã com 4 cabritos, quase 30 galinhas, alguns ovos, etc. Fo- 
mos hoje informados por enviados do nosso mercador Cossal que 
Capela chegara a Massinguane e vendo o navio tão perto da nossa 
Feitoria retrocedera imediatamente e disse que não vinha a bordo 
pois lhe cortariam a cabeça. 

2º. feira, 22 de Março — O capitão Burton pretende mandar duas 
embarcações a Maputo; ele executava os lascares que temem dar 
fogo a um mosquete. 

3º. feira, 23 de Março — Mandei a Johnes, o muçulmano; Foi a 
Capela a quem persuadiu que viesse, o que ele fez, chegando a 
Massingaan, e mandando dizer a bordo ao capitão Burton que fosse 
ter com ele ali. O último respondeu que sem que ele viesse a bordo 
nenhum milando se faria. Às 3 Sua Magestade veio a bordo com 
perto de 300 cafres. O milando foi feito com satisfação e eles se 
foram às 8. Capela fez-me um presente de um pequeno oriental, 
rapaz de quase 6 ou 7 anos de idade. 

Sábado, 28 de Março — Mandei a José Pedro à tarde para casa. 

2º. feira, 13 de Abril — Às 12 veio uma embarcação de Mamalunge 
com escrito de José Pedro dizendo-me que o negócio estava ali 
arruinado pelo navio de Surrate que pagava o marfim por preço do- 
brado. Faleceu o sr. Bridges. 

4º. feira, 15 de Abril — À meia hora da manhã Salomon, que tinha 
sido mandado à Inhaca e Capela que tinha sido mandado depois 
dele, vieram a bordo. O primeiro fugiu com as fazendas e temeu 
voltar. Capela mandou a Machumene e Joheneze por fazendas. O 
primeiro pedia tudo o que lhe caía debaixo da vista. 

6*. feira, 17 de Abnil de 1778 — Despedi os dois filhos do Maputo 
dando-lhes um presente e um para seu pai. 

Domingo, 19 de Abril — Matola mandou dizer que ele vinha a 
bordo. Respondi-lhe que estimaria que esperasse em casa de Mafu- 
mo e viesse na manhã seguinte pois não havia cama para ele dormir. 
Não fez caso do aviso e veio à Feitoria às 7. Ordenei que o sal- 
vassem, o que se fez com três peças. O capitão Burton fazia muita 
matinada, parecia descontente e dizia que estimaria não tê-lo a bordo. 
Pelo que me resolvi ir a terra na manhã seguinte, por mim mesmo, 


*Era um moleque da Feitoria. 
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para estabelecer o milando. 

Segunda feira, 20 de Abril — Vim a terra; fiz o milando etc. [Este 
etc. indica uma supressão total de arranjo do milando, pelo tradutor], 

Sexta feira, 24 de Abril —- Mandei o sarangue a José Pedro ao 
Manhiça, com algumas fazendas. 

Quarta feira, 29 de Abril — Faleceu o artilheiro. 

Sábado, 2 de Maio — Salomon, um lascar que tinha sido mandado 
em uma segunda embarcação à Inhaca veio a bordo quase às 11 
horas. Disse-nos que tinha sido mandado para Cossal no langabote 
do st. Mc Keney, que tinha tido uma boa passagem até à entrada do 
ro, mas que ele então ficou logo muito áspero, que tinha deitado à 
sua âncora, mas que tinha perdido as amarras e a embarcação feita 
em pedaços na Ilha Angeli. 

Quinta feira, 7 de Maio — Mandei uma embarcação com o Cafte 
Cossal e Bíllol a Manissa, a José Pedro, recomendando-lhe que 
descesse. Billol voltou esta manhã às 11 1/2 horas por terra. O Rei de 
Mahahy tinha tomado a sua embarcação e roupas. Tinha quase 40 
embarcações pequenas à espera de José Pedro para a tomar, e todas 
as suas fazendas, ao ele vir de Caxe, por não lhe ter feito um Próprio 
milando. Billol foi imediatamente despachado com presente para 
Mahahy, e bem armado. 

Domingo, 10 de Maio — O sr. Lamoury, 1º oficial a bordo do 
capitão Guillon me recorreu pela liberdade de fabricar uma pequena 
palhota para o seu artilheiro, que estava doente, a qual eu lhe 
concedi, com a condição de que pagaria meia rupia pela venda do 
chão, e que daria um reconhecimento da soberania de Sua Mages- 
tade. A seguinte é cópia da mesma, a saber: 

Eu Julien Lamoury, 1º. oficial a bordo da corveta inglesa 

'O Herbiane', de Surrate, comandada pelo capitão José Guillon, tudo 
sido metido de posse de um bocado de chão para uma palhota de 
cafre na feitoria chamada Forte de S. José sobre os territórios ora 
pertencentes a Sua Magestade Imperial Real e Apostólica Maria Tere- 
sa Rainha de Ungria, etc., sobre a parte oriental deste rio Mafumo, 
pela renda anual de meia rupia de Bombaim, que se renovará cada 
ano, pela presente me obrigo a que no caso que as fortificações 
futuras de Sua Magestade se estendam ao dito chão, à minha própria 
custa mandarei a dita palhota para algum outro conveniente terreno, 
para cujo efeito a mesma quantidade de chão me será concedida 
debaixo das mesmas condições. Dada a bordo da corveta O Her 
bian” neste rio Mafumo a 10 de Maio de 1778 (a) Julião Lamoury. 

2º. feira, 11 de Maio — Quase às 3 horas um mercador veio de 
Manissa a bordo. Tinha sido mandado por José Pedro para me dizer 
o que tinha comprado e pedir que lhe mandasse mais fazendas. A 
gente de Mahahy procurou apoderar-se da sua embarcação, mas ele 


Ho 
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lhes mostrou o seu mosquete, e se retiraram. Billol voltou quase às 8. 
Mahahy procurava o presente ao mesmo tempo; traidoramente pre- 
tendia apanhar a embarcação de Billol, o que ele percebeu, e se safou 
com o presente. Mandei Lacim a Caxe num bote armado, com algu- 
mas fazendas para José Pedro. 

Domingo, 17 de Maio — Chegou o Oktino, capitão P. Marion de La 
Paviotay. Trouxe-me o maço seguinte etc. [de cartas)”. 


São dois meses de pequenos importantes acontecimentos na 
Feitoria. Andavam os mercadores em negócio pelos rios, à 
mão armada. Continuavam complexas as relações com os té- 

os. Os homens eram corajosos, duros, bravos. E de vez 
em quando chegava um navio àquele purgatório, carregado 
de almas com a mesma esperança de riqueza que as que já lá 
estavam. Iam-se perdendo pelos rios ou enterrando-se com os 
corpos no mato. 

O Ottino era o segundo navio da Companhia, que chegava 
com nova carregação a Lourenço Marques, ou para ficar à 
boca do rio Maputo, ou para fazer o comércio de Mafumo 
com Inhambane e o Bazaruto, ou para regressar à Índia com 
marfim, conforme conviesse.º Trazia 11.846 rupias de carga. 

Com a chegada do barco animou-se a vida do Forte. Aliás a 
copiosa correspondência recebida de Bolts, cheia de planos, 
instruções, detalhes, e a chegada de nova gente com missões a 
cumprir, constituíram ocupações e preocupações. E o Diário 
regista um certo movimento importante. 


“19 de Maio — José Pedro chegou de Manissa com o langabote, e 
um outro; chegou a Mahahi e tomou um ao Rei que o tinha apa- 
nhado a Billol. O Rei no princípio fez alguma dificuldade para o 
entregar, mas tendo José Pedro atirado 12 tiros de mosquete e um 
par de pecinhas, ele logo o entregou. Trouxe 300 dentes para o Conde 
de Prodli: 120 para o capitão Burton e 2 para o dito como presente.” 

20 de Maio — Mandei José Pedro com uma carga de fazendas no 
langabote e em dois pequenos botes ao rio Manissa. O langabote ia 
montado de 2 pecinhas e 5 caitocas. 

Quinta feira, 21 de Maio de 1778 — Mandei Cossal a Collelle com 


"Cópia da 1º Carta de William Bolts Esq. para mim pelo Ottino (...) escrita 
em Surrate aos 11 de Fevereiro de 1778", in Processo cit., fl. 67, nº 17. 

SProcesso cit., fl. 75v. 

“Idem, fls. 82v e segs. 
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dois botes e carga de fazendas. 

Quinta feira, 28 de Maio — O Rei Collelle veio a bordo. Recebey 
um pequeno presente e nos deixou às 12. 

Sexta feira, 29 de Maio — Billol veio de Collelle à 1 da tarde. Trouxe 
consigo as contas vermelhas de Cahill que diz são muito grandes para 
este lugar. Mandei Billol com fazendas a Cossal e com ordens para 
que também fosse a Maputo. Quase às 2 Matola veio à Feitoria, 
Salvei-o com três tiros. Mandei-o receber por John Bateman, por me 
achar de cama. Matola esteve muito impertinente esta manhã. Queria 
que lhe dessem um presente, o qual fui obrigado a mandar-lhe. Fez. 
nos entender que éramos um punhado de gente em terra, e que o 
Armazém, etc., e a tudo, se lhe poria fogo logo. Deixou a Feitoria às 
12. Como Matola parecia ameaçar pedi ao capitão Burton que 
embarcasse a pólvora do Armazém com todos os mosquetes. 

Segunda feira, 1º de Junho — Mandei procurar a terra os mosquetes 
e trouxe 256 com três caixas de pólvora quase toda perdida. Capela 
veio caminhando até à praia com uma grande quantidade de povo e 
todos os que ultimamente se tinham circuncidado. Mandou pedir 
aguardente a bordo. O capitão Burton mandou-lhe três dúzias de 
taque e o salvou com 3 peças. Ele se retirou depois em forma. 

Terça feira, 2 de Junho — Recebi a bordo do Conde de Prolli 336 
mosquetes da Feitoria”. 


Facto saliente nestes dias, a crise de relações com o Matola 
que todavia não concretizou as ameaças. O régulo não enten- 
dia o que era uma cessão territorial. Tanbém a verdade é que 
os austríacos a tinham para uso externo. Ali, tudo seria apenas 
o que pudesse ser, por longuíssimos anos ainda. 

Felizmente desvaneceram-se os receios e a vida continou à 
sua rotina: 


“Quinta feira, 11 de Junho — o capitão Guillon do Herbiane de 
Surrate, passou desta vida. 

Sábado, 13 de Junho — Recebi um milando de Panielli com um boi 
desejando que fôssemos comerciar lá por ter muitos dentes e querer 
vendê-los baratos. 

Quarta feira, 17 de Junho — Rosson chegou de Manissa com 2 
embarcações, uma trouxe 104 dentes e 25 galinhas, e outra 5 bois e 
37 dentes e um para o capitão Burton pesando 40 libras. No 1º bote 
havia muito bangue que Rosson disse pertencer aos cafres. Nós lho 
tiramos. O Rei Mahahy veio em uma das embarcações a visitar. 

Sexta feira, 19 de Junho — Mandei Rosson a Maputo no langabote 
com uma carga de fazendas. Matola veio às 10. Foi salvado com 3 
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peças. Bateman mandou saber dele o que necessitava. Respondeu 
que trazia com que comprar fazendas e que se lhe mandassem estas a 
terra. Burton e eu não confiámos nele, e lhe respondemos que man- 
dasse o marfim a bordo para ser examinado e pesado. Ele não quis 
no princípio, mas enfim consentiu. Oferecemos-lhe as fazendas que 
valiam, ele as não quis tomar e tornou a levar os dentes. Ficou toda a 


noite na Feitoria. 

Sábado, 20 de Junho — Mandei o bote de Marion a terra, para ver 
do Matola, se tinha ido. O artilheiro veio e disse-me que ele de ma- 
nhã começou a roubar a Casa [isto é, a Feitoria] e a levar tudo aquilo 
em que lhe dava a fantasia. Que ameaçara Bernd e Johnnes, e se fôra 
embora. Mandei Bernd buscar o resto dos artigos, o qual veio pata 
bordo. 

Segunda feira, 22 de Junho — Mandei um langabote a Manissa com 
algumas fazendas a José Pedro. Despedi Mahahy com um presente 
Salvei-o com 5 tiros. 

Quinta feira, 25 de Junho — Veio um cafre de Machumene, no rio 
Maputo, a dizer-me que um cavalo marinho tinha arrancado algumas 
tábuas no langabote de Cahill em que ia Cossal o calafate, que se lhe 
mandou. Todos a bordo [do Conde de Prolk onde Pollet residia] se 
acham com febre. 

Sábado, 27 de Junho — Billol chegou às 5 da tarde do rio Maputo 
com 55 dentes e um presente, uma pele de tigre, e 3 rolos de tabaco 
de Maputo para Burton. Panielli mandou-nos outro recado para que 
fossemos lá comerciar. Mandei Billol com algumas fazendas para 
Cossal no rio Maputo. Burton ordenou a Billol que dissesse a Cossal 
que largasse Maputo pois o marfim estava muito caro. 

Segunda feira, 29 de Junho — Recebi um milando de Matola para 
lhe mandar Bernd e que ele lhe entregaria as coisas que lhe tinha 
tomado no que não consenti; mas lhe disse que me mandasse o que 
lhe tinha roubado do Armazém. Recebi ao mesmo tempo outro de 
Capelle dizendo-me que ele tinha vindo dos bosques; e mandou um 
dente de quase 40 libras para alguns botles de brande, anéis e 
pólvora. Por falta de caixas de botle foi ao navio de Guillon. 

Terça feira, 30 de Junho — Capelle mandou Johnnes a bordo a 
buscar algumas fazendas que lhe foram mandadas. Às 7 da tarde 
Mukum chegou do rio Manissa com 130 dentes, mas se queixava de 
que José Pedro o tinha maltratado, e que não queria ir mais aos rios à 
sua ordem. Às 11 da noite tivemos um furacão tão forte que levou as 
palhotas na parte de Capelle. Continou até às 4. 

Quinta feira, 1º. de Julho — Mandei Mukum a Manissa com uma 
carga para comerciar por si mesmo, de rupias 1476. Às51/, chegou, 
mandado por Rosson no rio Maputo, um bote com 55 dentes que 
tinha comprado em Machumene. 
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4 de Julho — Recebi uma carta de José Pedro em que se me queixa 
de Makum. 


Terça feira, 7 de Julho — Apareceu um navio com bandeir 
holandesa e chegou a lancha dele na qual estava um Passageiro 
chamado Alexandre de Champagnit, ultimamente Secretário do 
Estado, e de Polícia, nas Ilhas Molucas, no Governo de Ternate, com 
o 1º. oficial, sr. Mollenhonder. Disseram-nos que o navio se chamava 
Venus, capitão dg. Tensonder, que tinham largado de Batávia havia 5 
meses, com destino para Europa, que tinham estado 20 léguas perto 
do Cabo, mas que o vento sendo muito mau tinham sido obrigados 
voltar e a tocar aqui; que lhe tinham morrido 49 homens de 
escorbuto”. 


“Vai continuando o Diário — escreve O tradutor — com a 
relação de diferentes expedições de comércio aos mesmos 
tios e portos mencionados, e das remessas dos efeitos man- 
dados a bordo do Ovtino, passando-se a este navio da pala 
Conde de Prolk??. A perda que não representa hoje a omissão 
dessas notas que nos davam toda a vida corrente na Feitoria, 
e a medida e extensão do seu comércio! 

Para o estudo da vida quotidiana em Delagoa, e da pequena 
história que dá o segredo dos ambientes em que se deram os 
factos grandes, é de maior importância a carta de Pollet à 
Bolts em 31 de Julho de 1778, porque foca incidentes 
provocados pelo carácter dos homens, a turbulência da vida, a 
incerteza do amanhã. Sente-se que tudo é precário, há crise na 
autoridade e se degladiam os interesses. A intriga tem assim o 
seu ambiente. Os homens as suas paixões. 

O caso Bateman é típico de indisciplina. Pollet classifica-o 
de rústico, caprichoso e dado ao vinho. Foi um problema. 
Primeiro ajustou com o capitão Marion pagar-lhe 15 rupias 
mensais pela comida, mas dois dias depois foi viver pata terra. 
“Fui informado de que ele costumava ter mulheres pata ficar 
com ele e se embebedarem”, diz Pollet De uma vez esteve 5 
dias sem ir a bordo dar contas da Feitoria a Pollet. Chamado, 
não respondeu. Ora aconteceu que nessa mesma manhã o 
Mafumo apareceu na Feitoria, toldado, e quis por força que o 
salvassem com 3 tiros. “Os marinheiros em terra lhe disseram 
que isto nunca se praticava senão com Matola. Não obstante, 
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como se enfadava mais o artilheiro deu um tiro pata lhe fazer 

z gosto”. Pollet, a bordo, assustou-se, e a pedido, Burton 

mandou um bote saber. Bateman, chamado a seguir não apa- 

receu, informando o tandel que se fora embora. No dia 
seguinte escreveu a Burton que estava a bordo do capitão 

Guillon e ía para Surrate. Burton foi falar-lhe. Que o artilheiro 

jhe dissera que Pollet não gostava dele, mas o artilheiro não 

dissera nada e Bateman reconheceu que procedera mal, pro- 

metendo voltar. Foi para bordo do Oxtino, capitão Marion, e 

“nunca está do mesmo juízo uma hora seguida”. Já adoecera 
— “esteve muito mal com uma febre”. “É muito amigo de 
divertimentos mas gosta pouco de trabalhar. Todas as vezes 
que necessito dele para escrever ou copiar alguma coisa está 
com febre, mas para ir a terra caçar, etc., está sempre pronto”. 
Assim era o assistente de Pollet. 

O capitão Marion e seu oficial McGregor tiveram uma dis- 
puta em 28 de Maio. Foi uma trapalhada fértil. McGregor 
alegrara-se, escrevera um desafio ao comandante, que muito se 
ofendeu. No dia seguinte demitiu-se. Marion pagou-lhe 6 
rupias, que eram dois dias que faltavam para completar o 
pagamento, e pediu a Pollet que Lamoury fosse nomeado 1º. 
oficial, mas Lamoury não prestava para nada. Todavia Marion 
persistiu tomando Lamoury por 90 rupias, quando tinha 60 
no capitão Guillon. Pollet protestou por escrito, Marion não 
se ralou nada, e teve Pollet que aceitar e receber o juramento 
de fidelidade de Lamoury. Dois dias depois McGregor foi 
queixar-se a Pollet. Tudo fora uma armadilha de Lamouty que 
o embebedara para brigar com o capitão. McGregor acabou 
por ir parar ao Herbiane depois da morte do capitão Guillon, 
em 11 de Junho. Eram assim os homens, e nenhuma a auto- 
tidade de Pollet sobre os capitães dos navios e os europeus 
em geral. 

O caso da pistola é outro exemplo de rivalidade e intrigas 
mesquinhas próprias do negócio e do meio. O mercador José 
Pedro mandou da Manhiça uma pistola que o nacodá do 
Herbiane dera a um lascar para matar Mahomede Ali, merca- 
dor da Feitoria, que fora mercador de Mc Keney e ultima- 
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mente do Herbiane. Pollet pediu providência a McGregor 
contra o nacodá, sob pena de não permitir com a artilharia 
passarem as embarcações ao marfim. McGregor respondeu 
que não tentasse embaraçar as suas lanchas, senão levantaria 
ferro, viria para junto do Conde de Prolli “a experimentar quem 
faria fogo com mais pressa e melhor sucesso; que eu seria à 
primeira pessoa que ele procuraria, o capitão Burton a segun. 
da”, Afinal Pollet soube que Mahomede Ali era digno de tre. 
ptreensão “e o nacodá nunca dera a pistola para semelhante 
efeito”. 

Pollet residia sempre a bordo. A feitoria era verdadeiramen- 
te no rio. A implicação do facto era considerável e à própria 
posição de Pollet, na situação de dependente, não era bri. 
lhante: “O capitão Burton à sua chegada me fez o favor de 
convidar para bordo do seu navio, o que aceitei, mas a sua 
conduta altiva e irónica me fez arrepender frequentemente. Se 
não fosse o ar impróprio da terra eu não teria ficado um mês 
com ele. Se ele tivesse vindo sem sua mulher não duvido que 
vivêsssemos ambos passavelmente bem”. 

O risco de vida era enorme. A morte de Bridges é um exem- 
plo de rotina da facilidade com que ali se morria. 


“Eu vos disse na minha última [carta] que ele [Burton] tinha tor- 
nado a tomar o seu oficial sr. Bridges. O pobre rapaz mal tinha 
estado três dias a bordo, o capitão Burton se arrependeu do que ti- 
nha feito. Então mo ofereceu em lugar do sr. Sandberg, o que aceitei, 
por me ser impossível ir todos os dias a terra para ter sentido na gen- 
te, a qual agora com dificuldade poderia subir o costado do navio. 
Tudo se ajustou e o sr. Bridges foi para terra, mas apenas ali esteve 
catorze dias foi atacado de febre. O capitão Burton trouxe-o para 
bordo e faleceu a 14 de Abril. Incluso a esta está a conta da venda da 
sua roupa e à sua conta corrente com a Feitoria. O dito sr. Bridges 
devendo muito ao capitão Burton, este pediu que lhe passasse a 
conta a ele...” 


Bridges deixou um jornal (um diário), hoje perdido ao que 
parece, e Pollet guardou-o. 

Burton era um homem importante em Delagoa, como o 
eram todos os capitães de navios ao resgate. E fazia também 
o seu negócio privado. Tinha o seu feitio, e consigo a mulher. 
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“O capitão Burton botou fora um sucão em Moçambique e depois 
da sua chegada aqui desertou um lascar, que oiço dizer foi morto 
pelos cafres por furto. Julgo que é muito mau conceder a algum ca- 
pitão ou oficiais etc., levar algumas pacotilhas para si excepto se for 
para o uso de comprar provisões para a sua mesa, e não pata negó- 
cio; eles vos podem dizer que têm a bordo tal quantidade, e ter ou- 
tras vezes outra tanta. O capitão Burton me pareceu muito triste por 
lhe não terdes mandado os moxoxos, etc., que lhe prometestes, e 
porque eu lhe não deixava ter alguns com algumas contas, esteve 
muito aflito. Enfim, para nos conservarmos em paz e por principiar a 
meter-se sua Senhora, lhe dei 12 maços de contas da Feitoria da 
barrica nº 1, com o peso de 54 libras, mas nunca lhe disse o custo. 
Ele ficou comigo de o ajustar convosco como também o preço de 
uma caixa de aguardente (...). Ele trouxe consigo uma quantidade de 
vestido e roupa velha, como vos disse na minha última [carta]. Estes 
distribuiu entre os Reis pelos quais recebeu presentes de dentes; 
devereis ter cuidado em que ele vo-los não carregue, pois creio que o 
pretende fazer. A Matola ele não quis dar nada, e eu vi-me obrigado 
a dar-lhe um vestido completo do meu pequeno provimento. 

Receio que o capitão Burton com dificuldade ache um oficial que 
queira vir com ele outra vez; ele trata-os bem ao princípio e algumas 
vezes; mas outras vezes abusa deles. O 1º. oficial que tem agora, 
devo reconhecer que é um pobre homem. Ele o deixa beber fre- 
quentemente. Abandonou o navio por três vezes e foi para bordo do 
Guillon. Da última vez que voltou filo assinar o juramento de 
fidelidade, o que o fez comportar-se um pouco melhor. Teme agora 
ir-se embora com o receio de ser reputado desertor. Da última vez 
que largou o navio foi com bastante razão porque o capitão Burton o 
chamou ridículo e boneco. Escreveu ao seu capitão um desafio que 
este não aceitou e disse que o há-de perseguir pela lei em Bombaim. 
Passaram-se algumas cartas entre eles e isto durou perto de 14 dias”. 


O pessoal, seu recrutamento, seu comportamento, sua vida, 
constituíam problemas que agravavam geralmente a dissolu- 
ção moral em que se debatia a pequena colónia tão hetero- 


génea. 


“Ele [Burton] tomou a bordo dois europeus aqui deixados pelo 
Giuseppe & Teresa. Não quiseram ficar mais tempo além do seu 12º. 
mês. Chamam-se Zacarias Bernd e Johannes Martensen. Fez o pri- 
meiro imediatamente 2º oficial. São bons rapazes e se comportaram 
muito bem, mas como têm estado sempre desde Outubro, receiam 
ficar mais tempo. Aprestei as suas contas até 30 de Junho como 
vereis pelas suas inclusas contas correntes. 
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Os outros dois italianos, Georgio Fabri e António Ciacca deserta. 
tam de nós aos 2 de Junho; tiveram ultimamente grande intimidade 
com Matola e creio que o informaram do lugar da pólvora. A NOssa 
vaca salgada estando acabada há algum tempo, eu costumava dar um 
boi de vez em quando, [comprado] por 4 braças de pano ou quase, 
Ao tempo Matola estava sempre para longe e ficaram três dias sem 
came, posto que tinham arroz suficiente, e eu tinha dado pano para 
comprar galinhas. António Ciacca veio ao artilheiro e pediu que lhe 
desse um ou dois cartuchos de pólvora para matar pássaros, em lugar 
dos quais matou um porco pertencente ao capitão Burton e o salgou, 
O artilheiro deu-me esta notícia. Ordenei ao capitão Burton que o 
mandasse buscar e o levasse a bordo imediatamente. Foi posto à 
ferros, e à noite foi além disso algemado. Não obstante, com a ajuda 
de alguns amigos a bordo, desembaraçou as mãos, quebrou a barra 
dos machos, e lançou-se pela água a nado para bordo do capitão 
Guillon onde tem estado depois disso. 

António Ciacca escreveu-me uma carta muito impertinente, como 
vereis. Escrevi a McGregor para que no-lo entregasse. Disse que o 
faria com grande gosto, mas que eles tinham jurado matar o Primeiro 
que se oferecesse a agarrá-los. Não pude tirar-lhes os nossos papéis. 
Esconderam-nos com as pistolas pertencentes à Feitoria. Escrevi aos 
srs. Luis Barreto de Sousa e Jerónimo Ribeiro Neves [agentes na 
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India] para os agarrarem e obrigarem a entregar os ditos papéis”. 


As doenças, implacáveis, de que temos respigado todas as 
notícias: 


“Ninguém a bordo do Conde de Proli e do Herbiane escapou de 
febre, excepto o sr. e a Senhora Burton, e especialmente os manda- 
dos aos rios nas embarcações. Manuel João, 2º. oficial do capitão 
Guillon, foi a Manissa, apenas ali esteve dois dias, que foi atacado de 
uma violenta febre; e esteve muito tempo delirante. 

O capitão Burton perdeu três europeus. O capitão Guillon adoeceu 
e morreu no tempo de 14 dias. O sr. McGregor tomou o comando 
sobre si, e não sei como farão recolher o navio a Surrate, pois estou 
informado que ambos, ele e Manuel João, são muito ignorantes das 
matérias do mar”. 


O incidente com a cobiça do Matola, que foi lesivo da po- 
sição moral da Feitoria, pelo pânico que criou no pessoal, é 
narrado a Bolts nos seguintes termos: 


“Alguns dias depois de chegar aqui o capitão Burton, Matola me 
mandou um homem milando a bordo pedindo que lhe mandássemos 
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fazendas e um mercador, pois tinha naquele lugar uma grande quan- 
tidade de dentes. O capitão Burton não queria mandar nenhum mer- 
cador, pois os podíamos empregar melhor nos rios. Respondemos a 
Matola que não tínhamos duvidas mandar fazendas e que confiáva- 
mos na sua honra na compra dos dentes. No que ele conveio e nós 
lhe mandámos por diferentes vezes. Mas o marfim que nos enviou 
pelas fazendas saiu tão caro que não pudémos pensar em mandar 
mais fazendas. Ele mandou duas ou três diferentes vezes pedir mais, 
eu disse ao seu homem milando que me era impossível fazê-lo, visto 
ele não pagar o justo. O último dos homens milandos avisou que 
mandasse alguma, pois que senão ele viria roubar os armazéns e po- 
deria matar os europeus. Logo que ouvi isto imediatamente ordenei 
que todas as armas e efeitos de valor passassem a bordo do Conde de 
Prolli. A pólvora foi tirada do lugar em que estava enterrada. Este 
último artigo está quase destruído por estar guardado tanto tempo. 
Foi posta ao sol e tirada dos 16 barris. Apenas 3 se acharam capazes. 

Matola veio aos 19 de Junho com 25 dentes e mandou-me a bordo 
notícia da sua chegada à Feitoria, e que eu lhe mandasse algumas 
fazendas a terra a comprar o seu marfim. Como eu receava que ele 
não vinha com boa intenção, mandei o sr. Bateman a terra a fazer o 
milando, e a dizer-lhe que ele mandasse os dentes a bordo, que nós 
lhe mandaríamos aquilo que valessem. Nisto não quis consentir no 
príncipio, mas o sr. Bateman persuadiu-o em pouco tempo a mandá- 
los a bordo. Foram pesados e o seu valor estimado em fazendas para 
se lhe enviarem, ao que ele julgou muito pouco, e recebeu tornados 
os seus dentes. Ficou na Feitoria toda a noite, e dentro onde quis 
dormir, no bungalô. Os dois europeus que estavam em terra então 
recearam contradizê-lo por ele ter quase 400 cafres consigo e foram 
obrigados a consentir nisso. Às 4 horas da manhã se foi embora e 
roubou a Casa e a palhota de tudo o que lhe caía à vista. Estimei que 
não levasse os homens consigo pois poderia pedir um grande resgate 
por eles. Fuí informado depois que a sua imtenção era apanhá-los na 
noite seguinte, porém a sua conduta os amedrontou tanto que eles 
não quiseram ficar uma noite mais em terra. O capitão Burton me 
deu dois lascares em lugar deles, os quais estão agora em terra. Cha- 
mam-se Sidi Bombai e Culum Raspagar. 

Matola me mandou dois milandos depois deste negócio, o primeiro 
pata me dizer que estava pronto para entregar as coisas que tinha 
tirado da Feitoria, se eu quisesse mandar Bernd a buscá-las, o que 
não consenti, e depois me pediu que eu quisesse deixar viver em ter- 
ta dois europeus que estariam alí melhor que a bordo, mas nenhum 
deles tomou o pensamento de se pôr outra vez no seu poder. Ele é 
um homem traidor e creio que ele estimaria ter agora a mim ou o 
capitão Burton nas suas garras. Ele lhe deve um rancor do último 
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tempo que aqui esteve. A sua gente está enfadada dele, e todos os 
dias se queixa. Devemos estar muito acautelados nas nossas lanchas e 
que ele não cometa alguma traição. 

Aos 10 do corrente — Julho — o capitão Burton, antes do sol Posto 
carregou uma lancha com efeitos, escritório, raque, contas e a minha 
roupa que mandou a bordo do Otimo. Mas antes que chegasse ao 
navio refrescou o vento SO e a fez dar à costa. O capitão Burton 
mandou um outro bote com os seus dois pilotos. Antes que chegasse 
a terra a lancha estava alijada e as fazendas todas tiradas dela, excepto 
uma caixa de efeitos e um saco de contas da Feitoria, que não achá- 
mos. À lancha tinha sido levada e posta onde foi achada, virada para 
cima, sem remos e leme. Por felicidade os mares pararam, senão q 
teríamos perdido. O 1º. oficial da lancha se comportou muito mal, 
Fez um buraco na pipa de raque e se embebedou. À tarde largou as 
suas obrigações e passou a bordo de McGregor onde se meteu como 
uma besta e veio para seu bordo à noite. Não podia dar conta das 
fazendas e das embarcações. Se não fosse o Sr. Lamoutry teríamos 
perdido tudo. Depois se procurou a caixa de efeitos e o saco de 
contas mas sem proveito. Disseram-me que os cafres o tinham enter- 
tado, e de noite tinham levado tudo e ofereci um prémio para achar 
Os efeitos, mas creio que nunca os tornarei a ver porque aquilo de 
que os cafres uma vez se empossaram jamais entregam. 

Eu fiz quanto pude para apanhar um par de zebras e um par de 
búfalos, mas foi impossível. Fiz fazer duas diferentes esperas aos 
últimos nos lugares em que costumam vir à água, mas não tive a 
fortuna de apanhar um. Quando os peço a Matola me diz que fale- 
mos aos cafres; quando os peço a estes me dizem que se não atrevem 
a fazê-lo com medo de Matola”. 


A carta de Pollet a Bolts, de 31 de Julho, escrita a bordo do 
Conde de Prolli, tem um aditamento escrito à bordo do Ostino 
em 10 de Agosto. Vê-se o que era afinal a Feitoria. E desfez- 
se uma intriga importante que era tecida por Bateman. 


“Depois de vos escrever a acima, passei com os meus efeitos a 
bordo do Ostino, capitão Pedro Marion de la Paviotay. A minha 
trouxa, etc., está tudo na coberta, ao ar livre, por falta de lugar na 
câmara. Quando chegar a estação das chuvas temo que tudo fique 
perdido. O capitão Marion reconheceu o seu erro e me pediu 
perdão. 

Descobrimos a pessoa que nos metia em discórdia, o que sucedeu 
como segue: Aos 28 de Julho pedi ao sr. Lamoury que viesse a bordo 
do Conde de Prol para ver o resto das fazendas que ficavam e dizer- 
nos o que mandaríamos a bordo do Oftino. Na nossa conversa O 
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capitão Burton e eu mostrámos a nossa admiração sobre a conduta 
de Marion. Ele nos disse que era um rapaz muito apaixonado e 
muito soberbo, que a menor coisa o ofendia; porém que ele supunha 
que uma terceira pessoa se metia nisto. Disse-nos então que o sr. 
Bateman, todas as vezes que vinha do nosso navio sempre lhe dizia 
que falávamos mal dele e do seu piloto; que ele costumava dizer que 
não obstante fazer quanto podia para nos dar uma boa ideia do 
carácter de Marion, nós estávamos sempre na mesma opinião. Eu lhe 
assegurei que o mesmo fez do capitão Marion, que ele nunca vinha a 
bordo sem que falasse deles no mais vergonhoso modo, chegando 
até que mandássemos ambos embora com o capitão Burton que ele 
podia servir de capitão. Descobrimos finalmente a pessoa que causa- 
va toda esta perturbação: O capitão Marion lhe lançou isto e ele o 
não pode negar. Eu passei a bordo do Otino à tarde mas ele me não 
pôde olhar a face e deixou a Marion na mesma noite e foi para bordo 
da corveta Herbiane, temendo que o capitão Burton lhe negasse a 
passagem, como certamente faria por ser um homem perigoso e ami- 
go de mexericos. (...). Ele se fez à vela com o capitão McGregor do 
Herbiane, que levantou âncora aos 5 do corrente às 3 da manhã. À sua 
chegada aqui se queixou da conduta do capitão Marion. O capitão 
Burton lhe ofereceu então um melhor lugar no camarote dos pilotos, 
o que ele recusou. Imagino que receava que tivéssemos os seus vícios 
que são particularmente o de beber. Dizem-me que um dos italianos 
que desistiram de nós, chamado António Ciacca, roubou ao navio 50 
vatas de pano e os levou a Matola onde tem casa e mulher. O outro 
foi para o navio poucos dias antes que McGregor se fizesse à vela, e 
mandou um par de cartas ao capitão Burton, das quais vos mando as 
cópias com as respostas do capitão Burton. Isto metido na cabeça do 
sr. McGregor pelo sr. Burton, pois certamente nunca ouvimos uma 
palavra dele”. s 


Noutra carta de 14 de Agosto, acrescenta Pollet: 


“Sempre depois tenho estado a bordo do capitão Marion que se 
tem comportado com bastante polidez e bom humor. Espero que 
continuemos na mesma boa harmonia em que estamos. Tem-me 
contado um sem número de coisas acerca do sr. Bateman, que se eu 
não conhecesse por bêbado, com dificuldade lhe daria crédito. Pediu 
ao capitão Marion que tirasse alguns moxossos da carga, segurando- 
lhe que senão, perderiam, e que com eles podiam comprar víveres. O 
capitão Marion desde aí sempre teve sentido nas chaves”. 


Este Bateman era de facto uma peste, porque há dele outra 
história suja, sobre o capitão Marion, quando “o sr. Bateman 
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informou o capitão Burton que ele [Marion] referia que seria 
uma boa ocasião de fazer a sua fortuna inteiramente, levando 
o navio à Maurícia, e dispondo ali da catga, do que o capitão 
Burton me avisa que ele não admiraria pelo que tinha visto e 
ouvido dele, pelo que eu vos peço — escreve a Bolts em 31 de 
Julho — queirais mandar um 2º. piloto supranumerário para 
ser posto a bordo do Oltino à chegada do navio para que 
possa vigiar as acções de Marion e que se suceder alguma 
coisa possa levar o navio a Bombaim. 

Por este tempo Pollet e Marion não podiam ver-se: “O Ca- 
pitão Marion me recusou ter a bordo; não poderei dizer à 
tazão da sua conduta nesta parte”. As relações Pollet-Marion 
melhoraram, mas foi sol de pouca dura. A mesma carta que 
fala na polidez de Marion diz adiante: “Sou obrigado a fazer 
todas as noites a minha cama em lugar aberto. A sua disputa 
com o capitão Burton e as histórias de Bateman o fazem tão 
obstinado que não quer mover o seu cómodo uma polegada 
para dar lugar ao meu camarote”. Pobre Pollet! 

Encontram-se as coisas mais imprevistas. É que a Senhora 
Burton acompanhava seu marido, capitão de navios, em 
Lourenço Marques, e tinha na Índia a sua amiga Senhora 
Bolts. Quis naturalmente levár-lhe uma lembrança bem femi- 
nina. Levou-lhe, pois, seis plumas brancas de avestruz: “Dis- 
se-me que era agora moda em Bombaim e que não havia uma 
Senhora que as não tivesse. Ela comprou uma quantidade 
para si?” — naturalmente, porque era moda em Bombaim. 
“Custou uma peça de pano de 8 varas. Eram caras. Também 
é verdade que o Guijá ficava longe. 

Todas estas maçadoras notícias foram mandadas a Bolts, em 
três cartas, escritas a 31 de Julho, 10 e 14 de Agosto, com nu- 
merosos documentos. 

Era uma extensa e longa correspondência em que respondia 
à que recebera e dava contas do seu governo. O tradutor in- 
terrompeu por isso o precioso Diário, que só retomaria em 18 
de Agosto, dia em que Burton partiu finalmente. 

A conclusão a tirar destes registos é que para além das 
dificuldades geradas pelos atritos entre os homens o resgate 
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era activo, empregava vários barcos, muito pessoal, consti- 
tuído especialmente pelos compradores dos navios. Não se alte- 
sara afinal o sistema de serem os capitães dos barcos os feito- 
res do negócio. Pollet superintendia, coordenava, mantinha o 
sitmo, tinha mão no pessoal negro que servia a Feitoria. Com 
o Matola é que não fôra possível melhorar relações. 

O período imediato do Diário de Pollet vai desde a partida 
de Burton, em 18 de Agosto de 1778, até ao tratado da 
Inhaca, em 19 de Novembro. Depois o Residente adoece de 
febres e o Diário fica por escrever. É um período interessante 
mas difícil. Pollet está precisamente a cumprir as instruções 
de Bolts, que são planos grandiosos e importantes, que urge 
pôr em execução quando o pessoal todo se amotina, e Pollet 
por sorte não é assassinado. O pessoal todo quer mais di- 
nheiro e a razão não é outra senão o risco de suas vidas pelo 
pouco que ganham, e o muito que vêm a Companhia ganhar. 
Há mesmo deserções e homens chicoteados. A frustração é 
geral, a revolta é aberta, e o paludismo prostrando os homens 
é que há de quebrar-lhes o ânimo. Outra importante notícia, e 
estranha, é que afinal o pessoal da Feitoria vive todo a bordo 
do navio. Confirmam-se indícios anteriores disso. Pollet dava 
o mau exemplo havia muito, mas todos devem ter procurado 
segurança a bordo quando se retirou o armamento do Arma- 
zém. A Feitoria tornava-se flutuante, o que mostra falta de 
capacidade para tratar com os régulos, inexperiência na 
organização de estacadas e desconfiança no pessoal. A Feito- 
tia não tinha alma porque estava ali cada um por si e era 
apenas um comércio. Mas deixemos falar Pollet. 


“Terça feira, 18 de Agosto de 1778 — Às 8 da manhã nos despe- 
dimos do capitão Burton; ele levantou âncora pouco depois.* 

Quarta feira, 19 de Agosto — Ajustei mandar José Pedro com 
Lamoury ao rio do Ouro. 

Quinta feira, 20 de Agosto — Tive uma grande disputa com a 
minha gente que queria que eu lhes aumentasse a paga. O carpinteiro 
tomou uma pistola que atirou sobre mim, cuja bala me tocou o 
braço. Preparei o langabote para ir ao rio do Ouro. Às 10 da noite o 


8Diário, in Processo cit., fl. 106v. 
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langabote largou o navio [o Ortino] com o Sr. Lamoury, José Pedro, o 
tandel, um sucão e 4 cafres, ao rio do Ouro. Leva 4332 1/2 rupias de 
fazenda. Dei a Lamoury e a José Pedro as instruções abaixo. Somã, 
que tinha entrado ao nosso serviço como calafate, desertou hoje. 

. Sexta feira, 21 de Agosto — Mandei Cossal preparar o longabote, 
Às 11 um Massunja veio a bordo com um milando Matola, pedindo. 
me que eu mandasse a minha gente a viver na Feitoria em terra. 
Respondi-lhe que se me mandasse os dois homens que desertaram 
com fazendas que tinham furtado, eu cumpríria com a petição. 

Sábado, 22 de Agosto — Mandei esta manhã cedo a terra a buscar 
ao Armazém as balas” mas só acharam 280. 

Domingo, 23 de Agosto — À 1 da tarde o langabote voltou com 
Lamoury e José Pedro. Disseram que tinham chegado no dia ante. 
cedente às 12 da tarde depois da sua partida daqui, 5 léguas junto ao 
ro do Ouro; que o vento se mudara então a Leste, que os mares 
foram muito grandes, que a lancha se enchera duas vezes de água, e 
que como tinham visto o perigo em que a lancha se achava tinham 
julgado melhor o voltar do que arriscar vidas e fazendas. 

Terça feira, 25 de Agosto — Fui a bordo do Vénus. Entreguei ao 
capitão Tensonder um protesto por ter construído uma casa em terra 
sem minha licença. Ele se comportou com rudeza, e foi testemu- 
nhado por Marion, Lamoury e José Pedro. 

Quarta feira, 26 de Agosto — Veio Massinga de Matola e diz que ele 
quer que alguma nossa gente fique em terra, e que então entregará os 
desertores. Os lascares me disseram que os negros tinham tirado 
uma das portas do Armazém e tudo o que nele acharam. 

Domingo, 6 de Setembro — Um cafre trouxe a bordo à Guillum 
Raspagar que tinha desertado da Feitoria com a bandeira no prin- 
cípio do mês passado. Ele não quis dar a razão de cometer este 
crime. Eu o mandei pôr em ferros, e como está doente e esfomeado, 
reservo o seu castigo para outra ocasião. Fui obrigado a dar duas 
braças de panos a quem o trouxe. O capitão Tensonder foi esta tarde 
no seu langabote à Ilha de Angeli a procurar um madeiro para o seu 
leme. 

Quarta feira, 9 de Setembro — Marion mandou a sua lancha à terra 
pata ser consertada. 

Segunda feira, 14 de Setembro — Matola deu a António Ciacca um 
boi para reunir o seu fato, porém eu o não quis receber e mandei 
dizer a Matola que era António que eu queria. O marfim que vem saí 
muito caro. À noite veio Massinga a bordo e trouxe Somã que tinha 
desertado daqui poucos dias depois da partida de Burton. Fomos 
obrigados a pagar meia braça de pano para agarrar, e 1 braça ao 


Balas de canhão. As das armas portáteis chamavam-se cartuchos. 


120 


Massinga. Às 7 fiz um conselho com Marion e Lamoury sobre o 
modo por que seriam castigados os desertores. Assentou-se que 
Guillum Raspagar, que fugiu com a bandeira, levaria 50 açoites por 5 
dias e Somã 50 por 3 dias. 

Quinta feira, 17 de Setembro — Marion e Lamoury preparam a 
lancha que deve ir à Inhaca. Ambos foram examiná-la e acharam que 
andava mais devagar que antes. 

Sexta feira, 18 de Setembro — Expliquei a José Pedro o que devia 
dizer ao Rei de Inhaca a respeito da compra do país. Às 5 da tarde o 
sr. Lamoury, José Pedro, 1 lascar e 5 cafres saíram na lancha para a 
Inhaca com 110 rupias de fazendas para comprar provisões. 

Quarta feira, 23 de Setembro — Chove estes dias. Voltou o 
langabote de Inhaca com provisões. Lamoury tirou o plano de 
Inhaca e se queixou muito da conduta de José Pedro. 

Segunda feira, 28 de Setembro — José Pedro chegou de Panielli e 
diz que quando chegou lá achara Cossal em grande perturbação, pois 
o Rei ameaçava roubá-lo; e se não pôde safar. José Pedro fez quanto 
pôde para acomodar. O Rei quis roubar a lancha mas não o pôde 
conseguir por ter os seus bacamartes carregados e ameaçado que 
mataria os cafres se procurassem roubar a lancha. 

Terça feira, 29 de Setembro — Guillum Raspagar levou 50 açoites. 
Somã 25. Perdoei-lhes o resto. Mandei Summon a terra a buscar 
cafres para o rio do Ouro, mas não quiseram ir sem que lhes désse- 
mos 1 manilha de pescoço e 8 braças de pano a cada um, no que fui 
obrigado a consentir por falta de lascares, e a pagar-lhes adiantado. 

Quarta feira, 30 de Setembro — À 1 da tarde partiu o langabote ao 
rio de Ouro por estar o tempo muito mau, e os mares muito fortes. 
Estiveram 2 ou 3 vezes a ponto de se perder com o vento forte. 
Perderam a [...?] estando dando fundo. Lamoury e José Pedro decla- 
raram que se não atreveriam a ir outra vez. As fazendas todas se 
danaram, não obstante ter a lancha coberta”. 


Nos trabalhos e riscos da vida quotidiana merece que se 
arquivem as milagrosas viagens que se fizeram até perto do 
tio do Ouro, cujo relato Pollet remeteu a Bolts em carta de 9 


de Abril de 1779: 


“Quase no fim de Agosto passado mandei ao sr. Lamoury e a José 
Pedro no langabote deixado por Burton ao rio do Ouro com quase 
4.000 rupias de fazendas, valor de Delagoa. Saíram daqui com bom 
vento e chegaram quase 6 léguas junto dele mas o vento acalmado 
foram obrigados a voltar. Declararam que os mares pareciam monta- 
nhas. Estiveram duas vezes ou três em perigo de ir a pique. As fa- 
zendas ficaram todas perdidas e os fios das contas quase todos se 
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quebraram. 

Como estava resolvido que se fizesse uma segunda tentativa man. 
dei fazer uma coberta ao langabote, das tábuas pertencentes às caixas 
das espingardas. Tudo ficou pronto e preparado no fim de Setembro, 
Os cafres recusaram ir. Tinham ficado amedrontados com à Primeira 
viagem. Não obstante, parte por persuasão e parte pela promessa de 


uma boa recompensa, ajustei três e os mandei com os ditos, o sr 
Lamoury e José Pedro, segunda vez. Voltaram em cinco dias, em 
mau estado. Ambos declararam que não faziam segunda tentativa, 
Os mares se achatam muito altos, e os ventos muito fortes. Perde. 
tam a sua fateixa e cabo, e pelo que disseram, não esperavam regres. 
sar. 


Farei uma terceira tentativa OÍs creio ue al marfim se ac 4 
ara 
ali”.10 


Seguem-se no Processo resumos do Diário feitos pelo tradutor 
de Goa. E é pena. Para nós teriam o valor de focar no seu 
exacto momento os ambientes psíquicos do pensar e viver 
daquela gente, a sua ânsia, e a sua necessária dureza. O que o 
tradutor resume é o seguinte: 


“Tempestades todos os dias. Disputa entre Pollet e Marion acerca 
de contas de moxoxo. Continuam as chuvas e os tempos. José Pedro 
declara que Cossal fora roubado por Pamielli. O navio padeceu 
também com a agitação. Até fol. 299 conta melhor a história de Pa- 
mielli, o despique que passou com ele José Pedro e finalmente o que 
[se] passou entre Pollet e Marion acerca de este não querer meter em 
ferros os cafres que lhe trouxe José Pedro. Tudo se repete nas cartas. 
Também conta a sua viagem à Inhaca em que nada há de 
extraordinário.” 


Outro exemplo da vida arriscada e aventurosa nos rios no 
trato quotidiano, é este: 


“Panielli rrubou uma das nossas lanchas que foi ao rio Maputo ao 
cuidado de Cossal, um mercador, tirando-lhe.o valor de 200 rupias 
de fazendas. Espancou-o cruelmente e até procurou tirar-lhe a vída. 
Tinha roubado a referida importância da lancha e combinado com a 
sua gente roubar o resto de noite. Le Rot, que está agora com Pa- 
nielli, informou Cossal disto e o achou a fazer voltar a sua lancha 
com cafres, que tinham desertado dele. José Pedro estava também 


10 Processo cit., fl. 133. 
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no rio, mas um pouco mais acima. Quando voltou apanhou 3 cafres 
de Panielli como prisioneiros e os trouxe a bordo; não obstante o 
que, tudo o que pude sacar de Panielli foram 2 dentes de elefante, 
um de 46 libras e outro de 19. Capela veio a bordo a 20 de Dezem- 
bro [1778] e me pediu com muita eficácia os pusesse em liberdade: e 
na verdade estava tão perturbado que estimei fazê-lo. Assegurava-me 
que semelhante coisa nunca mais sucederia, e que a bordo ia mandá- 


los a Bombaim”.!! 


Deste incidente resultou a inimizade que tomaram Pollet e 
Mation, porque este recusou pôr em ferros os três prisio- 
neiros, “excepto se eu lhe dissesse o quê e qual soma Pamielli 
tinha roubado a Cossal?. O que ele queria, era, evidentemen- 
te, saber os preços da Feitoria. Pollet julgou que dizer-lho era 
contrário ao seu dever, “e que nenhum servidor devia dar 
conta a ninguém dos lucros e perdas dos seus comitentes”. O 
que é certo, segundo Pollet, é que Marion ficou radiante com 
o roubo, não atendeu o protesto escrito do Residente — “que 
me estava muito obrigado e estimaria meia dúzia mais”. 

“Ele nada tem a peito o interesse da Companhia”. E a esta 
nota de culpa juntava Pollet duas âncoras perdidas, calor e 
velas apodrecidas de 3 meses ao tempo por desmazêlo, com a 
resposta de que Pollet não tinha nada com isso que ele é que 
era o capitão do navio.!? 

E o Diário continua: 


“9 de Novembro, 2º. feira - Cheguei à Inhaca. 

Terça feira, 10 de Novembro — Fiz o milando com Cacana e ajustei 
com ele sobre a Ilha de Inhaca. 

Quinta feira, 12 de Novembro — Larguei Cacana. 

Terça feira, 17 de Novembro — Os seis saímos do Ostino com o 
capítulo de Marion para Inhaca: O vento calmou às 10. Fomos 
obrigados a ir à Ilha Angeli onde ficámos todo o dia e toda a noite. 

Quarta feira, 18 de Novembro — Largámos Angeli com bom vento, 
chegámos à Inhaca às 12 da noite, à 1 fomos a terra encontrar com 
Huacacano, com quem ficámos toda a noite. 

Quinta feira, 19 de Novembro — Ajustei e comprei a Huacacano a 
Ilha de Xitemole e a metade da Inhaca como [se vê] do seguinte 
papel do ajuste e venda assinado às 5 da tarde, sobre a praia onde 


HIderm, fol. 134. 
2Ider, E. 134v. 
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levantámos a bandeira imperial e salvámos com 2 pedreiros a que 
Champagnet correspondeu com um mosquete”. 


E aqui acaba o quotidiano de 1778 no interessantíssimo Diá- 
rio de Pollet, que ficou a ser um dos mais notáveis e importan. 
tes documentos que existem para a história de Lourenço Mar. 


ques. Tratando-se do primeiro ano de vida integral da Feito. 
tia, pareceu-me preferível dar ao leitor o prazer de o ter no 
próprio texto, aqui ou acolá retocado para melhor inteligên. 
cia, visto ser versão demasiado literal onde é evidente a 
permanente submissão do tradutor ao génio da língua inglesa 
em que foi escrito. 

Mas não há dúvida que é um grande documentário. 


11. Os grandes planos do director geral 


As primeiras ordens de Bolts para 1778, com planos sumaria- 
mente expostos, chegaram a Lourenço Marques em 28 de 
Fevereiro, pelo Conde de Prolli, primeiro navio da Companhia 
para a carreira da África à Índia, que iniciou assim a explo- 
tação regular da-empresa. Os papéis, já vimos, são todos dos 
últimos dias de Dezembro de 1777, e o barco foi despachado 
em Bombaim no dia de Natal. O seu comandante, Burton, 
vinha às ordens de Pollet, embora ainda com privilégios 
comerciais, que tudo indicava a Companhia não estaria 
disposta a manter logo que pudesse dispor mais firmemente 
de capitães e navios. 

Bolts anunciava que ficava a preparar outro navio em Gogá, 
que seria portador de largas instruções mas, imediatamente, 
era preciso que Pollet lhe mandasse “uma carga de marfim 
em retorno”, com brevidade, “para animar as nossas empre- 
sas”. E com a montagem da máquina comercial, servida pelas 
feitorias em Delagoa, agentes nas praças da Índia e uma car- 
reira privativa de navegação, com navios próprios e pessoal 
seu, alargava o âmbito do negócio e a zona de acção ao rio do 
Ouro (Limpopo) e Bazaruto, postos de preparação no inte- 
rior. Pollet devia, para isso, segurar todos os mercadores de 
que dispunha a Companhia e muito especialmente esse vo- 
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juntarioso José Pedro da Fonseca, tripeiro e arrebatado, 
autêntico homem do mato, que obrigava os negros a respei- 
tarem-no, a tiro se fosse preciso. E que o José Pedro estava 
disposto a passar-se para o baniane Rama Xete, agora consór- 
cio de Bolts. Bom comprador de marfim, não convinha per- 
dê-lo. Pollet devia portanto fixá-lo como residente no interior 
do país, para continuar a servir o negócio da Companhia.!? 

Às primeiras instruções, datadas de 1777, respondeu Pollet 
em Março de 1778 pelo Capitão Cahill, e depois chegaram as 
novas instruções, datadas de Surrate em 11 de Fevereiro de 
1778,14 trazidas pelo segundo navio da Companhia, o Oztino, 
que chegou a Lourenço Marques em 17 de Maio. 

É a partir desta data que Pollet está encarregado de fazer o 
necessário para se realizarem os novos planos de Bolts que 
assentam numa larga expansão de actividades, a que corres- 
ponde uma expansão geográfica. O que Bolts quer é levar es- 
cravos do Bazaruto e Inhambane para o Cabo, e pôr pé no 
comércio do Norte de Moçambique, Querimba, negociando 
em cauril. Pollet receberá cartas de Moçambique, onde Bolts 
criou interessados, a informá-lo do que se possa fazer nestas 
matérias. O transporte de escravos para o Cabo terá a exce- 
lente vantagem de garantir no retorno o provimento da 
Feitoria do que lhe faltar. Dali deverá Pollet importar “um par 
de bois ensinados com as rodas e rédeas de um butro, um ca- 
valo de cobrir, um par de éguas, com alguns jumentos, patos, 
adens, perus, pombos, vinha, cevada, favas, ervilhas, etc.” Es- 
ta constante preocupação de Bolts pela introdução das novas 
técnicas, artes e meios de vida, é uma das mais simpáticas 
características de seu espírito, aliás cheio de ingenuidades e 
utopias sobre as reais possibilidades da África no seu tempo. 
Todavia têm sido sempre os lunátios que têm empurrado o 
mundo para a frente. Claro que Bolts não projectava nada em 
África pela África. Mas o seu espírito personifica a Europa, e 


“William Bolts a André Daniel Pollet, Bombaim 25 de Dezembro de 1977, in 
Processo cit., fl. 49. 

Cópia da 1º Carta de William Bolts Esq.“ para mim pelo Otino (...) escrita em 
Surrate aos 11 de Fevereiro de 1778, in Processo cit., fl. 66v. 
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apesar de em 1778 ser quase tudo ainda impossível, é com 
esse espírito empreendedor, mantido no tempo, que um dia q 
impossível há-de ser realidade e a África há-de finalmente lu. 
crar com a presença da Europa um inestimável bem de vida 
que por si não seria capaz de criar. 

Bolts insiste na urgência de marfim, ordena que os Navios 
naveguem todos com pavilhão imperial e sejam todos despa- 
chados para Bombaim onde Luis Barreto de Sousa é o Agen.- 
te Geral. À rede de correspondentes, como ele próprio os desig- 
na, compreende Jerónimo Ribeiro Neves em Surrate, Luis 
José de Sousa Machado de Morais Sarmento em Dio, o te. 
nente coronel Filipe José Ripado em Damão, Domingos Ro- 
drigues em Baliapatão junto a Talicheira, Monsieur Prist em 


Mahá, Monsieur Bellecombé em Pondichéry, e a firma Pelling 


& Defires em Madrasta. “Pelo primeiro navio que vier de De- 
lagoa esperarei as vossas advertências sobre as contas e outras 
fazendas necessárias para essas partes”. 

Avisa também que o navio expedido de Surrate por Dandi- 
xá é o Faitesay, comandado pelo capitão Guillon, oficiais La 
Morei e Manuel José. “Além dos embaraços gerais que en- 
contrámos este Dandixá é o homem que se pôs à frente de 
todas as manobras contra nós em Surrate e por isso merece 
todo o mau serviço que lhe possamos fazer”. 

“O plano de política e de Governo, que eu quereria que vós 
seguisseis, é pouco mais ou menos o seguinte: — assim come- 
ça Bolts a explanação de novos projectos na baía — primeira- 
mente quereria que comprásseis o terreno sobre ambas as 
partes dos rios Maputo e Manhiça até onde forem navegáveis, 
do mesmo modo que fizemos no rio Mafumo, e que os Reis 
dessem um documento de venda, e assinassem um tratado de 
cessão perpétua da soberania, etc., como o fizeram os Reis 
Capela e Matola, pagando-se-lhes, na proporção do terreno, 
ao mesmo preço que pagámos aos ditos Reis (..)). Os tratados 
e compras dos rios Maputo e Manhiça podem ser exacta- 
mente iguais, 77utandis, aos assinados por Capela e Matola, e 
devem ser por três vias, sendo necessário que Capela ratifique 
as concessões dos Reis que lhe forem tributários; e esta rati- 
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ficação, como também os actos originais, podem obter-se, 
estou certo, no actual estado de Delagoa, por uma única pe- 
quena gratificação”. 

prossegue Bolts: 


“Em segundo lugar quereria que concretizásseis as ofertas que me 
foram feitas por Huacacano, Rei de Inhaca, de nos ceder também 
perpetuamente metade da dita Ilha de Inhaca juntamente com toda a 
pequena adjacente chamada Elefante ou Xitemole. Fazei que ele do 
mesmo modo faça um papel de venda como os outros, e defina a 
linha dos limites, levando-a quanto for possível aos campos de me- 
lhor pasto e água. Se, como recomendei, já fizestes reconhecer a 
passagem entre Inhaca e o Continente e achastes que os nossos 
pequenos navios de 60 a 100 toneladas podem entrar alí na maré alta, 
e ficar abrigados, este será o lado que procurareis obter; mas como 
os ilhéus não usam das praias senão para pescar, não duvido que o 
Rei facilmente seja convencido a ceder a Sua Magestade a praia ao 
redor da Ilha, reservando o seu direito de pesca. No qual caso 
podereis convencionar que a vossa metade se conte para dentro 
desde o sinal da maré. Isto convenceria efectivamente todos os Eu- 
ropeus. Mas se não obtiverdes esta divisão da Ilha, a exclusão dos 
outros Europeus pode considerar-se num expresso artigo do tratado, 
o qual contudo não é necessário que contenha outros artigos mais do 
que os relativos a firmar a paz e amizade, e a mútua segurança...” 


O plano da Inhaca era um projecto querido a Bolts, como 
base de um estabelecimento definitivo, seguro e saudável, 
vartido pelo ar do mar. Situada à porta da baía, quem a tivesse 
tinha uma chave no bolso. Por isso quase um século depois 
portam os ingleses em execução idêntico projecto, e haveria 
de ser necessário aos portugueses expulsá-los também. 

O próprio Bolts alega quatro argumentos a favor da Inhaca: 


“1º. porque sendo muito montanhosa, avançada ao mar, e não co- 
berta por toda a parte do bosque, deve ser mais sadia do que qual- 
quer dos outros rios da baía; 

2º. porque sendo uma ilha e os habitantes poucos, há menos perigo 
do que no continente; 

3º. porque os habitantes parecem ser de condição aprazível, intei- 
ramente ocupados em cavar o chão e cuidar do gado; 

4º. porque não há animais ferozes nesta Ilha, e por conseguinte a 
agricultura e plantação de frutos que fazem cómoda a vida são mais 
fáceis e seguros aqui que no continente”. 
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Todavia Bolts esperava dificuldades, resistências: “Quando 
o velho receie por estar já perto da morte, não será díficil sa. 
tisfazer os conselheiros e sucessores, e assegurar assim o testo 
da Ilha inteiramente para Sua Magestade e Para sempre» p 
era tão necessário obter a confiança dos habitantes que, ex. 
pressamente, recomenda a Pollet que respeite qualquer com. 
promisso que tome com o velho rei, e “se pratique tudo q 
que possa conservar-nos a boa vontade dos ilhéus entre todas 
às nossas concessões africanas, pois me volto Para esta Ilha 
como o encosto dos nossos nascentes estabelecimentos nos 
primeiros anos, senão para sempre”. 

Este projecto da Inhaca é dos mais interessantes de Bolts, 
com a significativa peculiaridade — ele o diz — de ter sido ob. 
jecto de planeamento que o tecnicismo social teria de forçosa- 
mente designar, se já existisse em épocas tão remotas, por 
esquema português de desenvolvimento. Demos ao honorá- 
vel William Bolts a britânica honra da descoberta, tanto mais 
que o mundo tem sistematicamente ignorado a arte Portugue- 
sa na matéria. O que Bolts vai contar é como se funda uma 
Colónia. Aliás não deixarei sempre de aproveitar as referên. 
cias que haja aos resultados positivos da experiência colonial 
Portuguesa. À sua rede comercial no Malabar e Cambaia era 
toda portuguesa, e para trabalharem em Delagoa estava em- 
penhado em obter Portugueses de Moçambique. É sempre 
ele quem o afirma, e passava-se isto em 1779, o que a duzen- 
tos anos de perspectiva não deixa de ser interessante. Ouça- 
mo-lo pois planear a Inhaca à portuguesa: 


“A respeito desta Ilha, o meu Plano para esta razão é o seguinte. 
Eu queria servir-me dela como de nosso armazém ou celeiro, ou 
lugar de refúgio e Segurança para os nossos colonos e efeitos, para o 
nosso grão e provisões e para lavrar os nossos mantimentos e legu- 
mes. Quereria que logo que tivésseis convencionado com este Res, se 
construíssem, comprassem e fabricassem palhotas na mais vantajosa 
situação para o Pasto e agricultura, e ficasse nelas um número de ca- 
fres machos, que importaremos doutras regiões para estes fins, com 
outras tantas fêmeas, para se multiplicarem, vivendo guiados por 
capatazes conhecidos, com um ou dois dos nossos europeus mais 
afáveis, e mouros da maior confiança, fornecendo-lhes utensílios e 
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outras coisas necessárias, para principiar em parte segundo o sistema 
dos portugueses em Moçambique comprando e distribuindo gado, 
carneiros, cabras, bois, galinhas, patos, adens, etc., entre eles, para re- 
produção e para os tratarem. Terão direito a metade do produto da 
agricultura, e eu quereria por todos os meios organizá-los de modo 
que eles descobrissem palpavelmente o seu interesse: serem-nos 
fiéis”. 


A confirmar as declarações de Bolts sobre o sistema portu- 
guês de política indígena para o desenvolvimento social do 
negro, transcreverei, das instruções que deu em Surrate a 
Stephen Pitt, em 11 de Fevereiro de 1778, para a viagem a 
Delagoa via Moçambique, o seguinte, que é igualmente signi- 
ficativo: 


“O Sr. Pollet, Residente em Delagoa, necessitará de cafres machos 
e fêmeas para a execução de um plano de cultivar a terra, de tomar 
cuidado do gado e de ter prontos víveres frescos. Pelo que se 
achardes comodidade de comprar em Moçambique alguns escravos 
robustos que falem português e pareçam capazes de serem feitos 
capatazes, cada um com uma companhia fêmea, os deveis comprar e 
entregar ao sr. Pollet. Na escolha desta gente preferireis os que 
sabem a língua de Inhambane, que é quase a mesma que se fala em 
Delagoa”. 


Não nos admiremos da preferência pelos escravos de 
Inhambane, porque a colónia seria de inhambanes, por serem 
então os melhores escravos do mundo, com uma cotação de 
preço muito superior a quaisquer outros. O bom escravo não 
era o que trabalhava mais mas o que trabalhava melhor. Os 
escravos bons valiam dinheiro e eram estimados como valo- 
res reais, e os oriundos de Inhambane eram geralmente apro- 
veitados para o serviço doméstico de qualidade, porque eram 
bons, alegres, trabalhadores e correctos. 

O que é curioso é que também havia um sistema português 
de tratar os escravos, e é interessante que Bolts o diga por 
estas mesmas palavras, porque já ninguém sabe que a escra- 
vatura portuguesa era no seu tempo uma instituição na van- 
guarda das congéneres. “Se comprardes alguns escravos — diz 
Bolts a Pitt — é necessário que vos provais em Moçambique 
de quitandas, camas etc., que se dão aos escravos segundo o 
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sistema português”. 15 
Esta colónia de negros num país negro quer Bolts instalála 
como elemento de trabalho, factor de equilíbrio e meio de 


negra como também tinham os portugueses em Moçambique. 
“Com esta gente, quando for ocasião, podemos aparecer de 
tepente no rio Mafumo, procurar satisfazermos-nos de todo o 
insulto e retirar a salvo”. 

Aliás o problema da defesa Preocupa seriamente o Director 
da Companhia. Por isso, “como passará algum tempo antes 
que possamos por força manter a nossa própria segurança 
sobre as partes ocidental e oriental do rio Mafumo, devemos 
evitar o arriscar alguns efeitos ou vidas em terra se em algum 
tempo nos acharmos em mau Pé com os naturais, até que 
Possamos estar seguros dentro de alguma fortificação que 
Possa ser construída à custa de Sua Magestade”. 

Já vimos que Pollet não desprezou a faculdade que esta 
instrução lhe conferia, que por simples ameaça do Matola pôs 
a Feitoria toda a bordo. O que é certo é que a verdade do 
Príncipio alegado é equívoca, pois se a insegurança em terra 
força a retirada Para o navio, o acto em si agrava e prolonga a 
insegurança e não é a bordo, ou de bordo que se consegue 
policiar a população dum território bravio. A coragem de fi- 
car e estar é sempre criadora de tespeito, pelo menos admi- 
tação. 

Outro comentário que merecem estas palavras de Bolts é 
que a Companhia possuía uma falsa carta magestática. Os 
poderes políticos de Bolts não eram afinal nenhuns, tanto as- 
sim que não arriscava uma tupia dos interessados, os capi- 
talistas que viviam na Europa, para ao menos fazer um fortim 
que lhes custaria ali os olhos da cara, porque nada havia para 
isso e tudo era preciso trazer como fizeram depois os portu- 
gueses. Mas há uma certa diferença entre a actuação política 


Cópia das instruções de William Bolts Esq. a Pitt, capitão da Ferdinando, 
escritas no porto de Surrate à 11 de Fevereiro de 1778, in Processo cit., fl. 77v. 
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de um Estado e a actividade comercial de uma Companhia 
com o seu feitor, mesmo que este faça política. 

E era tudo o que Bolts podia fazer de momento para vista 
nas chancelarias europeias: “No que devemos trabalhar agora 
é em tomar posse e conservar os nossos direitos a tudo o que 
temos adquirido, e tomar as nossas medidas de modo que 
nenhuma Nação Europeia em paz com a Corte de Viena pos- 
sa legalmente desapossar-nos”. Parece que visava Portugal. 

O plano de defesa de Bolts compreende duas fases, ou duas 
formas: a defesa contra os indígenas, e a defesa contra os eu- 
ropeus”?. Por isso preconiza primeiramente “uma pequena 
bateria de cada lado do rio [Mafumo] onde coloquemos as 
nossas peças para obrigar ao respeito dos naturais e proteger a 
nossa bandeira. Algumas palhotas sem nada que excite a sua 
cobiça ou avareza será bastante para este fim até que possa- 
mos ter 200 ou 300 alemães com os quais possamos em breve 
repelir todas as pretensões dos naturais. Quanto ao nosso 
projecto de fortificar o lugar e de o fazer defensivo contra 
qualquer potência europeia marítima, é minha opinião — diz 
Bolts a Pollet — que por alguns anos ainda, senão para 
sempre, dependerá isso de tempo e materiais. 

Quanto à defesa da Inhaca “será necessário colocar um par 
de canhões de 12 sobre a parte ocidental e austral da Ilha de 
Inhaca para defender as passagens que na maré baixa são va- 
deáveis do Continente para a Ilha. Não sei se há mais de um 
ou dois desses vaus — adverte — porém logo que mo disserdes 
mandarei as peças e as munições que forem precisas. Desta 
forma, com apenas 100 dos nossos homens armados, e os 
ilhéus, a Ilha nada terá que temer de todos os africanos desta 
parte do mundo”. 

Conviria também, segundo Bolts, orientar desde já no 
sentido dos planos futuros a vida e actividades dos ilhéus da 
Inhaca. “Será de boa política ao menos nos primeiros anos — 
escreve — não em pregar ou animar estes ilhéus em viagens ao 
continente em busca de marfim, ou por qualquer outro 
motivo, mas dar-lhes pleno emprego na agricultura domés- 
tica. Para animá-los a isto pode ser conveniente fazer-lhes 
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alguns adiantamentos em fazendas, cereais e utensílios, sob 
condição de darem cereais em Pagamento quando fizerem as 
colheitas. Suponho que isto será suficiente para os levar 4 
cultivar mais do que o consumo necessário Para as suas pró. 
prias famílias”. Era também um projecto interessante; porém 
Bolts não sabia que a Inhaca oferece possibilidades agrícolas 
muito reduzidas dada a qualidade das terras. 

Segundo Bolts, o Rei Panhel Propusera a venda dumas 
terras no litoral do rio Maputo. Convinha examinar as van- 
tagens: “Quando eu estava convosco, o Rei Panielli Muito 
desejava vender-nos aquela parte do seu País que se chama 
Lukótt e Huamalão, e submeter-nos todos os habitantes. Não 
tendo visto à situação destes lugares, não pude tesolver-me, 
mas se ele continua na mesma disposição e estado em que o 
deixei, suponho que não achareis dificuldade em obter a en- 
trada de ambos os lados do rio Maputo, e uma parte sobre o 
rio que assegure a nossa comunicação com os Hotentotes”, 
Bolts tinha razões Para supor que o capitão Cahill estava in. 
teressado, à conta da firma Hunter, Feel & Iveson, em descobrir 
Outros pontos abrigados para estacionar navios, durante o 
resgate, não obstante a firma ter prometido cessar o seu co- 
mércio directo em Delagoa. 

É de muito interesse a referência aos Hotentotes que as 
invasões vátuas exterminaram Por completo e ao tempo ainda 
existiam, restos apenas, circundando o Sul da Baía de 
Lourenço Marques, metidos nas zonas mais florestadas e bra- 
vias, e o Maputo era uma delas. Já vimos que em 20 de 
Outubro de 1777 tegistou Pollet no seu Diário que o “Matola 
tinha mandado fabricar uma aldeia junto aos Hotentotes em 
ordem a alargar os seus domínios”. À ocupação gradual e 
Progressiva do solo era Portanto uma das formas mais usadas 
para repelir os Hotentotes, o que interessa, sabendo-se que os 
actuais habitantes da região são invasores recentes da mesma 
estirpe de invasores mais antigos que há séculos iniciaram o 
extermínio dos autóctones. O que é certo é que no primeiro 
terço do século passado acabaram de todo os Hotentotes de 
Lourenço Marques. 
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Convinha começar a preparar o povoamento da Inhaca, e 
Bolts, na Índia, tomara providências para isso. Burton era, 
para O efeito, portador de sementes de linho e cânhamo, e 
deveria pelo caminho comprar palmeirinhas para se fazer um 
palmar de coqueiros. Stephen Pitt e La Paviotai trariam mais 
sementes e as mesmas recomendações. O palmar seria na Ilha 
dos Elefantes, a não ser que melhores informações aconse- 
jhassem outro local. Também era recomendada a plantação 
de bambus. “Em algumas partes da Índia fazem estacadas de- 
les ao redor das aldeias quase iguais a uma boa fortificação”. 
De facto, sabe-se que os portugueses defendiam Salcete com 
um bambuzal mandado plantar pelo Conde da Ericeira. 

O esquema de Bolts implicava a necessidade de apoiar as 
feitorias com recursos e provimentos que não tinham. Estava 
por isso nos seus planos propor a Viena que os navios aus- 
tríacos que navegassem por fora de Madagáscar tocassem de 
futuro no Cabo e em Delagoa. Seria bom, por exemplo, que 
no Cabo se obtivessem horticultores e lavradores para colo- 
nos, se adquirissem ali as fortes luvas de coiro para as segas e 
debulhas. Burton levava já dois carpinteiros para ficarem em 
terra, e Bolts andava a arranjar um 774/ah, sacerdote mouro, 
“para o fim de segurar e aliciar melhor os mouros que nos 
servem”. 

Poupar as preciosas vidas europeias era também preocupa- 
ção de Bolts: 


“Se os nossos moradores que se estabeleceram na Ilha, de Inham- 
bane (especialmente quando aí se acharam europeus cujas vidas de- 
vemos ter por extremamente preciosas) não acharem água perfeita- 
mente boa, e que se não possa tornar boa ao paladar, e capaz, fer- 
vendo-a, deve-se-lhes ordenar obrigatoriamente que não bebam 
outra senão a que for trazida para a Inhaca de poços cavados na Ilha 
Xitemole, e para isso deve fornecer-se-lhes barris e uma pequena 
embarcação com a gente necessária que disso se ocupe. A despesa e 
trabalho do sistema serão amplamente compensados pelas vidas que 
se há-de poupar”. 


Outra medida de Bolts diz respeito aos navios ingleses, 
porque a Companhia das Índias continuava a não reconhecer 
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o pavilhão austríaco no Oceano Índico e tecusava-lhe os di. 
reitos de coméftcio. “Seremos amplamente justificados em fa. 
zer o mesmo a todos os navios com bandeira inglesa que 
entrem nos portos de Sua Magestade em Delagoa”. Manda 
por isso criar todas as dificuldades aos navios de Dandixá, de 
Surrate, comandados pelo capitão Guillon, e se não for 
possível fazê-lo de modo discreto “se praticará abertamente 
pelo modo que fazem os Portugueses nos seus estabelec;. 
mentos, isto é, pondo uma contínua guarda ao redor do 
navio, e embaraçando, que nenhumas fazendas vão a terra, e 
nada vá a bordo, excepto provisãoes, lenha e água. Esta é a 
minha instrução nesta matéria”. 

Ausentar-se Pollet de Delagoa não lhe agrada. Diz-lhe que 
terá sempre melhor futuro em Delagoa do que na Índia. No 
entanto se o fizer, quererá que Mc Keney e Burton fiquem 
juntamente encarregados de governar e administrar Delagoa. 
Pollet deve ter sempre dois subordinados para a hipótese de 
um acidente “até que possamos provar a sucessão por um 
regular sistema”. 

Recomenda frugalidade nas despesas, remete os últimos 
jornais para o residente saber o que vai pelo mundo, o que é 
uma nota de humana simpatia, informa que faleceram o 
capitão Coals e Mr. Breuchand, este em Goa, transmite os 
cumprimentos da Senhora Bolts e dos oficiais do seu navio a 
Pollet e Burton, lembra-se aos seus “pobres marinheiros” e ao 
moço Ord, e é já em aditamento de outro dia que se refere ao 
naufrágio de Mc Keney, nas Laquevidas, em 25 de Outubro. 
Salvou-se toda a gente e parte da carga. Soube depois da 
morte de Ryan, acortida a 12 de Dezembro. Estava Bolts de 
momento em Surrate e ia partir para Bombaim no Giuseppe & 
Teresa. As letras aceites por Pollet em Delagoa iam ser 
honradas, e as encomendas que fizera a Ryan satisfeitas, ou 
por Burton “ou nos dois navios que agora vos despacho”. Do 
Sandberg, o bom doente, ou se desembaraçasse dele ou o 
despedisse e repatriasse. Admirava-se também da ganância de 
Mc Keney; ia ouvi-lo em Bombaim, e saber se se propunha 
ou não voltar a Delagoa, o que era importante. Aliás, sobre à 
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admissão doutro pessoal europeu, em caso de absoluta neces- 

sidade, tivesse Pollet o maior cuidado na escolha, e nada de 
tratar com um tal Disnie “que vive debaixo da infame 
desgraça de ter sofrido que o acoitassem a um cavalo e é um 
espia do General Cornwall, de Bombaim, mortal inimigo meu 
e da minha expedição”. 

Foi já depois deste aditamento que Bolts contratou John 
Bateman por dois anos para Assistente em Delagoa, como 
auxiliar de Pollet, o que lhe comunicou em novo aditamento 
com a nota de lhe remeter também, pelo capitão Pitt, oito 
oleiros, que também eram pedreiros ao que parece (oleiros é 
como os designa o tradutor de Goa), e um 7z7ulah, sacerdote 
mouro, que remetia com a família no mesmo barco. 

O contrato do 7ulah merece um realce, mais que não seja 
pela originalidade. Chamava-se Abdulah, e trazia consigo Xe- 
rifa, sua mulher; Xitai Jofá, criada de sua mulher; Xerife 
Naiíque, seu filho; Saíde Omar, seu parente; Xique Tocrú, seu 
servo; e Hossangi, seu cozinheiro; por todo sete pessoas, das 
quais o cozinheiro falava português e serviria de intérprete 
entre O 77ulah e Pollet, que também falava português. Com os 
papéis recebeu o Residente a tradução do contrato com o 


mulab, lavrado em persa em 23 de Janeiro de 1778, em 
Surrate. 


“Por estes papéis vereis a natureza dos meus empenhos com o 
mulab, e em parte as minhas intenções a respeito deste emprego. Eu 
quereria que ele fosse posto com a sua família na Ilha de Inhaca onde 
quereria que vós lhe construísseis uma boa mesquita em tijolo e 
pedra, mas que não custasse à Sua Magestade mais de 500 tupias. 
Também quereria que no mesmo lugar construísseis um armazém 
para guardar as nossas fazendas.” 


Como os oleiros também sabiam fazer telhas e tijolos, e 
como davam muita despesa, tanto mais que teria de se lhes 
dar bageri enquanto ali estivessem (era gente de Cambaia, 
habituada a esse cereal) devia Pollet arranjar alguns negros 
que aprendessem o fabrico depressa, para poderem dispensar- 
se Os oleiros, que todavia podiam depois ficar entregues a si 
Próprios, pelas palhotas e terreno que se lhes desse na Inhaca. 
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E a propósito, recomendava que se Pollet viesse a Construir 
uma casa (que se presume de alvenaria) a fizesse de dois Pisos 
e dormisse no superior, nunca no de baixo. 

O mulab, de seu nome completo Saíde Abdulah Wulud 
Saíde Mahomed Edrosse, obrigou-se ao serviço imperial em 
Delagoa “para trabalhar nos negócios religiosos em benefício 
dos maometanos que estão no dito serviço e pata superin. 
tender a cultura de qualquer chão e cuidado de todos os 
víveres e vegetais” que fossem postos sob a sua inspecção, 
Para ele e seus criados, 35 rupias por mês, rupias de Surrate, 
passagem, sustento até Delagoa, obediência ao Residente, 
contrato por um ano e repatriamento se quisessem, podendo 
ficar mas sem vencimento. Obrigação também de descobrir e 
comunicar todas as infidelidades e traições a Sua Magestade, 
que soubessem. Nenhumas obrigações de serviço para sua 
mulher ou filhos.!ó 

Apresentou-se o 77ulah em Delagoa com uma credencial de 
Bolts, da mesma data, em que se diz que receberia durante o 
contrato o suficiente em grão, arroz, bageri e doll para si e 
seus dois criados, e se lhe daria um bocado de terreno para 
uso da família que levava.” 

Com efeito, Bolts queria que o 77nlah fosse imediatamente 
posto na Inhaca, com os oleiros e outros mouros, “algum 
gado e aves domésticas com o cuidado de cultivar vegetais e 
de superintender a cultura de um chão de arroz, begeri, milho 
e dolP”. O mulab ficaria também com alguns dos 50 escravos 
ou cafres livres a comprar e armar com 50 espadas e baínhas e 
50 zagaias que Bolts mandava da Índia pela pala Ferdinando, 
capitão Pitt, assoldadados a 1 rupia por mês “em paga 
constante por conta de Sua Magestade”. Prevendo dificulda- 
des na compra de escravos, Bolts sugere que Pollet escolha 
habitantes da Inhaca para constituir esta força, “às ordens de 
Manuel e Johannes, que ali vivem.” 


!SCópia de um extracto da convenção entre William Bolts Esq. e o zpulah Saí- 
de Abdulah Wulud Saíde Mahomed Edrosse, escrita em Surrate aos 23 de Janeiro 
de 1778, in Processo cit., f1.81. 

Cópia da carta de recomendação de William Bolts Esq a favor do mulah, 
assinada em Surrate a 23 de Janeiro de 1778, in Processo cit., fl. 81v. 
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Sementes que sobrem podem ser distribuídas aos cafres “ofe- 
pecendo-lhes recompensa para nos trazerem os produtos”. O 
capitão Pitt leva na tripulação um hortelão indiano, que pode 
ser útil. E se o 77ulah gostar de ali estar, pode ter o terreno que 
quiser para cultivar com a família, “seguro para si para sempre 
debaixo de um pota!ê que proponho se dê a todos os nossos 
moradotes, logo que tenha aprovação de Sua Magestade”. 

Com as viagens regulares em navios privativos da Compa- 
phia começa a aparecer muita coisa nova. À fabricação da Co- 
lónia é um facto. 

O barco do capitão Pitt vai para ficar navio da feitoria no 
Rio Mafumo, por conta de Sua Magestade. Pitt e os oficiais 
tornariam à Índia com Burton ou Paviotai, excepto se quises- 
sem ficar em Delagoa de sua própria conta e Pollet achasse 
conveniente empregá-los. E como patreceria que o navio esta- 
cionado dispensaria capitão com grande vencimento, talvez 
Pollet pudesse servir de capitão e de caixa (tesoureiro). Mas 
poderia escolher. 

Navio de viagem que se avariasse por acidente ficaria de 
estação, e o da feitoria faria o retorno. Bolts assegurava desta 
forma a reserva naval. 

Aparecem senhoras, mulheres de oficiais mercantes, que 
acompanham seus maridos. A esposa de Burton andava sem- 
pre entre Lourenço Marques e a Índia, e até, com a família do 
mulah, lhe mandara a esposa de Bolts, de Surrate, e por pedir, 
uma escrava para seu serviço, e pela roupa e cama compradas 
para ela Bolts debitou a Burton 130 rupias. 

Não há dúvidas que Bolts favorecia o povoamento europeu 
por casais, e dava às mulheres dos funcionários contratados 
adiantamentos para despesas de provimento de viagem, e 
abonos mensais. A Senhora Bateman, esposa do Assistente 
John Bateman, logo que amortizasse o adiantamento de 
embarque, em Julho de 1778, receberia 15 rupias por mês; a 
Senhora McGregor, esposa de Tomás McGregor, receberia 
20 rupias mensais a partir de Maio; Francisca Brouy, mulher 
de John Brouy, 10 rupias a partir de Junho. 


18Potah, carta de aforamento; potecar, recebedor das aldeias. 
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Há uma referência a facturas de coisas remetidas para os co. 
lonos, e aos preços porque ficariam futuras encomendas: 


“O pé de mais equidade em que posso pôr este artigo 
fornecimentos ao pessoal — é o de que cada pessoa, Enquanto as 
coisas caminharem Pproporcionalmente, seja fornecida Para seu 
próprio uso, e não para o do comércio, a 30% sobre o Custo da 
carregação, o que é quase o justo equivalente do que elas Custam aos 
interessados em Delagoa, contando o prémio da respondência, etc » 


É do maior interesse esta referência porque nos indica o 
Preço de custo seguro e frete — cif — das mercadorias da Índia 
em Delagoa, !/3 sobre o preço de compra. Era por quanto 
ficavam aos interessados, isto é ao capital, que segurava com 
percentagens de risco a própria mercadoria e cobrava juros 
do tempo que demorava o capital empatado a fazer-se líquido 
Outra vez nos banqueiros. A isso se chamava à respondência. 

Por isso tinha Bolts o maior interesse em diminuir os custos, 
suprir os intermediários, negociar directamente em Delagoa e 
na India, ter estabelecimentos e feitorias próprias. Ele o sabe, 
quando escreve: “consegui autorização para a liberdade do 
negócio em Damão e Goa; numa destas ou em ambas as ditas 
Praças terei uma casa e armazém, até que possa ter um lugar 
próprio, de que espero informar-vos na minha seguinte”. 
Andava à procura de um seftlkement 

Se o preço de Delagoa se obtinha pelo multiplicador 4, que 
dava 300%, Bolts não exagerava ao otdenar a Pollet que 
“tudo que se tomar das facturas para o uso ou defesa dos 
nossos estabelecimentos deve ser carregado uniformemente 
com 100 por 100 sobre as facturas. Desta qualidade as cai- 
tocas, rodelas, enxadas, redes e espadas”. O sal e barticas que 
mandava por Pitt eram para salgar vaca destinada aos gastos 
da Feitoria ou dos navios, as coitocas para a defesa das lan- 
chas de comércio, e tudo devia ser escriturado por partidas 
dobradas, de cujo livro queria cópia. 

Para a Europa ia escrever a pedir um médico e 3 escriturá- 
rios destinados a Delagoa. Como não desejava que Pollet 
deixasse a Residência, assegurando-lhe para isso que a Índia 
estava em tal estado que ele em Delgoa estava melhor, tanto 
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que as suas comissões aumentavam agora diariamente com o 
desenvolvimento do negócio, concedia-lhe o abono diário de 
9 supias pata alimentação, o que parecia suficiente. 

E esta longa e memorável primeira carta termina: “A Se- 
ghora Bolts se ajunta comigo em cordiais lembranças vossas. 
Os meus Cavalheiros vos escrevem. E desejando-vos saúde, 
sucesso e contentamento, fico sinceramente, Senhor, o vosso 
afeiçoado e obediente servidor, William Bolts — porto de Sur- 
rate, 11 de Fevereiro de 1778”. 

Dois dias depois escreveu Bolts nova carta, a que Pollet cha- 
mou segunda. “O negócio de despachar os dois navios Fer- 
dinando e Ottino me deteve nesta barra até hoje, o que me dá 
ensejo de vos acrescentar algumas palavras mais”. Que não 
tivera tempo para rever e ordenar as cópias enviadas, que 
autorizava o capitão Marion, do Ottino, a levar a sua pacotilha, 
por uma só vez, de 15 sacos de atroz, 10 corjas de pano azul, 
4 de longuins e 2 de guijões, mas Pollet devia avisá-lo, “que 
nenhum marfim se traga de Delagoa nos nossos navios senão 
o que pertence à nossa Companhia”. Mas para que então 
quereria o capitão Marion a pacotilha? 

Lembrava por fim que esperava ter sido recuperada a âncora 
que o Guiseppe & Teresa perdera perto da Inhaca ao sair da 
baía. 

O Ferdinando trazia 22.045 rupias de carga e o Ottino 11.846. 

As instruções dadas a Pitt para a viagem do Ferdinando 
dizem-nos que o navio se chamara anteriormente Murad e 
partiria com o Ostino para Lourenço Marques com carga da 
Companhia, à ordem do Residente. Tocaria o porto de Mo- 
çambique, “debaixo do usual pretexto de falta de âgua e em 
ordem a vender o atroz e todas as pipas de aguardente. Para 
este fim tendes uma carta de recomendação para o Governa- 
dor, S.Exº*. Baltazar Manuel Pereira do Lago, de um seu 
amigo de Lisboa — carta que obviamente Bolts trouxera con- 
sigo de Portugal em 1775 — e uma outra ao Sr. Manuel 
Domingues, Provedor-Mor da Fazenda, de um seu amigo de 
Damão, ambas escritas somente na suposição da possibili- 
dade de terdes necessidade de tocar ali, para corroborar o 
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que, podeis inserir um parágrafo no vosso Livro e Jornal de 
Bordo, logo que chegueis perto da latitude daquele porto”, 

O expediente preconizado por Bolts era corrente, em vir. 
tude de não ser permitido o comércio de navios estrangeiros 
em Moçambique, e portanto só poderem entrar arribados por 
avaria, carência de mantimentos, água ou lenha, ou doentes 
graves a bordo. Tudo simulavam qualquer destas razões, Às 
vezes estava a vila carecida e o próprio Governo Promovia à 
compra de géneros, outras vezes enquanto Os navios se pre. 
paravam arrastadamente, os capitães relacionavam-se com os 
negociantes locais, traziam-lhes estas cartas, subotnavam os 
altos funcionários, os guardas da Alfândega, e eram os pró. 
prios mercadores com o Senado da Câmara à frente, em 
nome do povo, que promoviam adjuntos e faziam requer. 
mentos ao Capitão General a pedir que se comprasse arroz 
por causa da fome, ou aguardente, que faltava pata a Feira 
dos Majaus na Macuana, diziam eles. E o Governador, me- 
diante as informações do estilo, autorizava ou não. Nas de- 
vassas da confiança, que a muitos foram feitas, constam in- 
quirições e acusações aos Governadores, nesta matéria. 

Prossegue Bolts: 


“À vossa chegada a Moçambique ireis primeiramente com a minha 
carta ao Governador e lhe tomareis a sua licença para receberdes a 
bordo alguma água e refresco. Melhor será que não faleis em negócio 
na 1º. visita, mais do que dizendo que tendes algum arroz e aguar- 
dente a bordo, e que se a vila necessitar lhe dareis algum. Nesta visita 
pode ser que descubrais em que grau de prazer estejais com S.Exº. e 
depois de vos despedires dele ireis ao Sr.Manuel Domingues com a 
minha carta. Com este Cavalheiro podeis consultar sobre o negócio, 
€ tomar O seu parecer, especialmente quanto ao recurso de fazer ao 
Governador um presente e de o propiciar à natureza do negócio que 
tendes que fazer. Mas tal presente, quando se dê, deve ser dado com 
a precisa delicadeza. Se porém experimentardes algumas dificuldades 
ou obstáculos em vender o vosso arroz e aguardente, levantareis 
âncora, e passareis ao rio Mafumo em companhia da pala Oztino, ca- 
pitão Marion, o qual não tendo outro negócio em Moçambique deve 
deitar âncora um pouco distante e estar pronto a partir imediata- 
mente para o Forte de S. José com os seus despachos e as novas da 
vossa chegada e sucesso em Moçambique. Durante a vossa demora 
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em Moçambique conservareis a vossa tripulação, os oleiros e o mmulah 
e sua família sempre a bordo do navio, e evitareis falar em Delagoa; 
podeis dizer em geral que ídes a Madagáscar e à Costa de Africa tão 


longe como até o Cabo”. 


A possibilidade e o processo de uma negociata de clandes- 
ginidade usual e rotineira em Moçambique é uma notícia de 
interesse pela raridade dos pormenores que nos dá quanto ao 
sistema da circulação de capitais no circuito entre as praças de 
África e da Índia. A esse respeito as ordens de Bolts são as 


seguintes: 


“Se achardes facilidades em vender a vossa catregação, o que eu 
espero, vendereis, pelo melhor preço que puderdes obter, o vosso 
artoz e todos os barris de aguardente. Mas reservareis para Delagoa 
todas as aguardentes embotelhadas, e tanto arroz que, acrescentado 
ao provimento a bordo para os dois navios, seja suficiente para uma 
completa provisão de 12 meses para o número interino de pessoas 
que estão a bordo do Ferdinando e do Ottino. 

Para animar-vos mais na venda do arroz e aguardente, carregareis 
uma comissão de 2 !/2% sobre ela [para vós]; e a respeito de 
dispordes do seu produto, as minhas instruções são as seguintes: 

Desejo que ponhais à respondência em algum navio ou navios que 
façam vela em Moçambique para a Índia nos meses de Agosto e 
Setembro próximos, se se puder emprestar a pessoas seguras e 
honradas”. 


Isto equivalia, nos planos de Bolts, a pôr mão no comércio 
externo de Moçambique, financiar empreendimentos, criar 
dependências financeiras, e investir num circuito tradicional- 
mente fechado e pertencente às praças de Dio, Damão e 


Goa. 


“Se o Governador ou o Sr. Manuel Domingues quiserem receber a 
importância e fazê-la correr a juros até Setembro próximo para que 
então o interesse e o próprio [juro e capital] se convertam numa obri- 
gação de respondência que se deverá pagar em Dio, Damão e Goa, 
podeis fiar-lhes, tomando as suas obrigações por três vias (e reme- 
tendo-me somente uma por via de Moçambique), pagáveis à minha 
ordem, sendo inclusos, se forem pagáveis em Dio, Damão, ao st. 
Luis Barreto de Sousa em Bombaim ou em sua ausência ao sr. 
Tenente Coronel Filipe José Ripado em Damão, e se forem em Goa 
debaixo da capa para o Governador de Goa inclusas para mim. 


141 


Se este plano se não efectuar e o sr. Manuel Domingues quiser 
mandar a importância em marfim, cera, cauris, ouro em Pó (con. 
tando que não venha adulterado), ou outros artigos que se fossem 
achar am Moçambique, deve ser consignado ao Sr. Ripado em 
Damião. Neste caso tomareis o recibo do sr. Manuel Domingues ou à 
obrigação ou contrato por três vias para uma delas me ser mandada 
de Moçambique e as outras duas de Delagoa. Se o produto do artoz 
e da aguardente não puderem ser remetidos por nenhum dos modos 
acima devereis levá-lo em meias dobras a Delagoa para me ser man. 
dado pelo navio do Capitão Burton ou pelo primeiro que dali vier. 
Em Moçambique tomareis notícias do capitão Burton e do modo 
porque dispôs do produto da sua carga de arroz”. 


Bolts sabia como montar a máquina e pô-la em movimento, 
Donde o poder inferir-se que a rede de Agentes estabelecida 
em Goa, Damão e Diu, visava o comércio de Moçambique, 
que só podia ser penetrado por intermédio de portugueses, 
Por isso o marfim, cera, caufil ou ouro de pó com que o 
Director de Fazenda Manuel Domingues restituísse a Bolts o 
dinheiro emprestado para fazer um negócio, seria legalmente 
enviado ao Tenente Coronel Ripado em Damão, porque 
Bolts directamente o não poderia receber, por tratar-se dum 
exclusivo português. 

A passagem do Ferdinando por Moçambique visava também 
comprar 500 palmeirinhas de viveiro, 500 raízes de mandioca, 
um moinho para fazer farinha de pau, e inhames e pés de 
bambú, além de arranjar um escravo, ou ajustar um servo, 
livre, ou dois, que soubessem fazer um palmar de coqueiros, 
plantar a mandioca, fabricar a farinha, tudo para o estabele- 
cimento de Delagoa, que os portugueses é que ensinavam 
ofícios em África. Mas comprados os escravos, era preciso 
também comprar em Moçambique as quitandas, as camas, etc., 
“que se dão aos escravos segundo o sistema português”. O 
que tudo se faria durante o negócio do arroz, porque, 
vendido, não queria Bolts que o Capitão Pitt se demorasse 
nem mais uma hora em Moçambique. Tanto mais que nessa 
altura já deveria ter ele obtido das pessoas mais experimen- 
tadas as melhores notícias que pudesse “relativas aos ventos e 
correntes nesta estação do ano até ao Cabo das Correntes, em 
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ordem a julgar se será conveniente ou não costeá-lo junto a 
terra ou pelo meio do canal”. 

Stephen Pitt recebeu também instruções para entregar o 
navio e seus pertences a Pollet, para ficar em Delagoa, e re- 
colher-se à India no primeiro barco que saísse de Delagoa, ou 
permanecer na baía ao serviço da Feitoria, como lhe aprou- 
vesse. No caso de ficar colaboraria com Pollet, e no caso de 
este ter falecido, com Burton e Bateman. 

A última recomendação a Pitt é também importante: 


“Se achardes o Governador favorável, informai-vos do Sr. Manuel 
Domingues se numa futura oportunidade podereis obter um carre- 
gamento de escravos, cauris, cera, etc. Em tal caso desejava que ele 
vos procurasse e desse informação dos preços mais baixos, do nú- 
mero e qualidade, e do lugar onde podem ser recebidos. Tomareis 
também uma medida de cauris, dos quais os mais pequenos são os 
melhores, para os levardes ao Sr. Pollet afim de lhe mostrar a 
qualidade e quantidade”. 


Deveria ainda o capitão Pitt entregar a Pollet, com todas as 
particularidades das informações que colhesse em Moçambi- 
que, as cartas de resposta do Governador Baltazar do Lago e 
do Provedor Manuel Domingues, para serem transmitidas 
por cópia a Bolts.!? Manuel Domingues era afinal um Agente 
da Companhia por via dos interesses que Bolts lhe pro- 
porcionava. 

As instruções dadas na mesma data ao capitão Pedro Ma- 
ron de la Paviotai, comandante do Ostino, na generalidade 
idênticas às de Pitt, mandam-no não demorar-se em Moçam- 
bique se Pitt for bem acolhido e vender a sua carga, e neste 
caso levar logo a notícia a Delagoa, acrescentando: “E du- 
tante a vossa detença em Moçambique tende toda a vossa 
gente a bordo e não falai do nosso estabelecimento de De- 


lagoa”. 


Cópia das instruções de William Bolts Esq. a Pitt, capitão do Ferdinando, 
escritas no porto de Surrate a 11 de Fevereiro de 1778, in Processo cit., fls. 76 a 78. 

2Cópia das instruções de William Bolts Esq. ao capitão Pedro Marion de la 
Paviotai da pala Ottino, escritas em Surrate a 11 de Fevereiro de 1778, in Processo cit., 


fl. 78v. 
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Os entusiasmos dos capitalistas da Companhia Imperial não 
eram tão grandes, na Europa, como os do seu Director Geral 
na Índia. É certo que em negócio, o dinheiro atrai o dinheiro 
na razão directa do capital investido e na inversa dos riscos 
emergentes, como bem sabiam. Mas em investimento, para 
acertar a equação, é preciso conhecer a incógnita dos riscos. E 
quem na Europa conhecia alguma coisa mais da obscura De- 
lagoa que não fosse dizer-se que era uma terra em que morria 
toda a gente que lá fosse, não obstante o marfim, e em que 
portanto a doença inexorável e mortal era uma hidra a guar- 
dar a riqueza cobiçada? 

As titubeâncias do Conde de Prolli, — porque havia efectiva- 
mente um Conde daquele título em Antuérpia, com dinheiro 
seu na Companhia — provam isso mesmo. Negócio a correr, 
capital a gastar-se, e os titulares dos florins sem saber deles. 
Que a Companhia Imperial faz muito lembrar, pelo seu 
mistério, um moderno sindicato americano de petróleos: Ca- 
pitais na Bélgica, direcção política em Viena, valimento na 
chancelaria imperial, gerência internacional, empregados sec- 
undários vindos de toda a parte (até alguns portugueses), 
negócios na Índia e grandes planos secretos em Moçambique. 
Manobra e mistério. É uma Companhia que existe, dirá de- 
pois o Ministro português. 

De facto, a Companhia era apenas uma ideia, e o próprio 
Conde de Prolli, espécie de administrador por parte do ca- 
pital, estava em Dezembro de 1778 sem mais notícias da 
acção realizadora de Bolts do que as únicas recebidas em 
cartas de Maio de 1777, tinha Delagoa então apenas um mês 
de teoricamente fundada, bonita no vistoso mapa do Rio 
Mafumo, com dois projectos de fortes marcados a negro, um 
em cada margem, cada qual com seu nome no papel. 

A carta do Conde de Prolli, Antuérpia 28 de Dezembro de 
1778, tem por isso imenso valor. Só é pena que a tenhamos 
por extrato, porque lida numa perspectiva de África, latitude 
em Delagoa, é um desesperante bouquet de virginais inge- 
nuidades. 

Todavia, como são aliciantes os contrastes da imaginação 
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cotm a realidade! 


Ouçamos, pois, por inteiro, o Conde de Prolli, recordando 
mesmo o que já lhe ouvimos: 


“Como naturalmente vos deveis achar no caso de terdes necessi- 
dade de guarda-livros e de escrivões de confiança, tenho, de concreto 
sempre com os associados, o cavalheiro de Borre Reus e o Sr. Na- 
gels, posto a bordo deste navio, para serem desembarcados e ficarem 
em Delagoa, dois mancebos, a saber, o sr. JJ. Van Dorselaer, homem 
experimentado, muito bom guarda-livros, muito capaz para a cor- 
respondência, pelo contrato de que inclusa vai uma cópia, e L.). Van 
Soest para escrivão. Escreve bem e é sadio. As suas condições vão 
aqui igualmente inclusas. E como a intenção de Sua Magestade é de 
que seus vassalos católicos tenham os socorros espirituais necessá- 
rios, igualmente pus a bordo deste navio, para desembarcar em 
Delagoa, o Reverendo Padre Evarardo, da ordem dos Carmos Des- 
calços, homem muito respeitável e muito estimável. Vós também 
tendes aqui juntas as suas instruções e a sua condição. 

Conviémos que era decente e conveniente que tendo possessão 
além do Cabo, este navio fosse lá a refrescar-se de preferência ao Ca- 
bo da Boa Esperança: a grandeza e a beleza do navio e a sua nume- 
rosa equipagem devem inspirar a confiança e acreditar a empresa”. 


Até aqui o sonho de uma colónia, escola de funcionários, de 
um útil e bondoso missionário até, e a primeira consciência 
das obrigações de soberania com a vasta equipagem de um 
navio grande, imponente e vistoso. 

Daqui para diante, as hesitações e as alternativas: 


“Contudo, como não sabemos perfeitamente o estado actual dessa 
possessão, de que não temos mais novas que as declaradas nas cartas 
do mês de Maio de 1777, nós não poderemos julgar se o navio 
achará alí o socorro que lhe pode ser necessário; e neste caso as suas 
instruções dizem que vá à Ilha de França para onde leva cartas 
apertadas ao Governador, que servirão ao mesmo tempo de favo- 
recer e facilitar um comércio desta ilha com o novo estabelecimento 
do Rio Mafumo, pois na carta ao Sr. André Daniel, que ali deixastes 
na função de Residente, de que vos mando cópia com a presente, lhe 
envio uma carta de recomendação para os Comandantes nas Ilhas 
Francesas, a quem em todos os casos se poderá dirigir, se isto lhe 
puder convir para a conservação da Colónia, ou para o seu co- 
mércio”. 
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A seguir, Os justos receios dos capitalistas às cegas, desco- 
nhecedores dos riscos, e sem poder voltar atrás: 


“Os associados, para contribuir quanto deles depende o sucesso 
deste novo estabelecimento carregarão no navio Príncipe de Kaunity, 
para ensaio e sempre na incerteza do estado actual desta possessão, 
alguns potes de ferro e de latão, alguns vidros de Veneza, alguns 
sacos de legumes, alguns lustros, segundo a recomendação de M, 
Ryan? [sic]. Aqui junta achareis a factura. E na instrução vai dito que 
| se o sz. Pollet necessita alguns objectos que possam existir no navio e 
| sem os quais este possa passar, que os troque por artigos próprios 

para a Costa de Coromandel e'China”. 


O valor potencial de Delagoa: 


“Quanto à nossa possessão na baía de Delagoa, sobre o Rio Ma- 
fumo, a reputamos muito vantajosa a muitos respeitos, tanto para 
estabelecer nela um comércio de marfim e de ouro em pó, como 
para estabelecer o resgate dos escravos, ao mesmo tempo que serve 
de um lugar de refresco excelente para os navios destinados a ir aos 
estabelecimentos 'que nos lisonjeamos tereis obtido na Costa do 
Malabar e no Mar de Cambaia”. 


O receio de os negros não valerem, e o que acerca disso 
corria na Europa: 


“Todo o nosso temor se reduz a conhecer o carácter dos negros: 
uns dizem que são bons e humanos; outros afirmam que são cruéis. 
Disseram mesmo que são daquelas espécies de negros que têm o 
nariz cortado, e têm o segredo de se matarem encolhendo a língua 
sobre a garganta, e que não convêm para o resgate”. 


Um plano de exportação de escravos de Lourenço Marques: 


“Porque, se fossem negros convenientes para serem transportados 
à América, não haveria coisa tão fácil, se fosse vossa ideia procurar 
um comércio regular em Surinam. Outros dizem que são negros 
fracos e doentes, e por esta razão pouco procurados nas colónias da 
América, e que se transportam de tempos a tempos alguns às ilhas 
francesas que chegam como espectros”. 


O clíma: 
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“Assegura-se também que o ali é doente e que os homens vivem 
muito pouco. É verdade que a Costa de Moçambique passa por 
doentia. Resta ver se o ar não ficaria mais salubre pela cultura das ter- 
ras, sobretudo à borda do mar, onde suponho vos propondes esta- 
belecer a colónia. 


No resto, Senhor, vale mais suspender o juízo até às informações 
> > 5 
que esperamos de vós, e que a experiência nos dê fundamento para 
julgar melhor, do que sobre relatos vagos e espalhados, pode ser, por 
invejosos e inimigos desta nova empresa que parece ter muitos”. 


E torna-se ao comércio da Companhia com artigos da Eu- 
ropa, a produzir no Império: 


“Esperando saber mais justamente os artigos da Europa que 
convêem mais ao comércio desta colónia, vos enviamos alguns arti- 
gos, como vos disse acima, que são mais procurados nas outras co- 
lónias da África. Poder-se-ão procurar logo que se souber o seu su- 
cesso, quantos julgareis necessários, tenho guardado as amostras dos 
potes de ferro e de cobre que comprei em Holanda por esta vez 
somente, e para ter as suas justas proporções, propondo-me fazê-los 
fabricar depois nos Estados de Sua Magestade para que os seus 
vassalos se aproveitem exclusivamente deste comércio. Creio que 
depois se poderão imitar em Boémia os vidros que mando, e de que 
guardei todos os nº.s, e peço ao Sr. Pollet que me diga quais são os 
mais procurados e os mais convenientes, e que me dê uma nota 
exacta e precisa de todos os artigos que necessita para sortear o seu 
armazém, e tirar todo o fruto possível deste estabelecimento”. 


Claro que Pollet não ia fazer isso, e Bolts muito menos. 
Dirigida aliás na carta a Bolts, a teoria de Prolli, afectar o mer- 
cado de Delagoa à indústria imperial, mandando até fabricar 
no comércio as panelas de ferro e as contas de Veneza que se 
vendiam na África Ocidental, mostrava ignorar por completo 
a psicologia dos hábitos de consumidores negros de Louren- 
ço Marques, amarrados aos padrões da indústria da Índia, e 
ignorava também que convergia pata Delagoa uma concor- 
rência organizada em Bombaim e Cambaia, com seus pró- 
prios produtores, armazenistas, capitalistas, armadores, linhas 
de navegação e navios, agentes de vendas, propangadistas, 
pessoal espacializado, uma máquina completa com sua mecá- 
nica própria, que Bolts tentaria baldadamente bater, primeiro 
por concorrência directa no mercado, segundo por associação 
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de interesses concorrentes, terceiro pela fatal tentativa de Mmo- 
nópolio de mercado, que foi o desbarato final da Feitoria, ou 
seria se entretanto não chegassem os portugueses. 

Vinte e sete décadas antes tinham tido os portugueses idên- 
tica ilusão em Sofala, e o resultado foi que lhes apodreceu na 
Feitoria tudo quanto mandaram vir da Metrópole, da Ale- 
manha e da Itália, fazendas, metais e contaria. Por isso se inte- 
graram com Sofala no circuito comercial da Índia, até ficarem 
senhores de todo o consumo de Moçambique, sustentando 
assim Damão e Diu. 


12. O governo e administração do residente 


Já no estudo da vida quotidiana se fez um relance como 
apontamento da actuação de Residente, Pollet, segundo as 
cartas de Março, Julho e Agosto, e os registos do Diário. Fo- 
caremos agora outros aspectos. 

Até 10 de Março não chegara a Squirrel, da sociedade entre 
Bolts & C*. e o baniane Rama Xete, com 19.165 tupias de 
carga, e que saíra de Bombaim no fim de 1777. Porém fora 
dirigida ao Bazaruto, e Pollet aguardava-a. Mas chegara o Con- 
de de Prolli, capitão Burton, 29.695 rupias de carregação, ao 
mesmo tempo que o capitão Cahill tomava o rumo da Índia 
com a Expedition carregada de marfim para os armazéns de 
Hunter, Fell &> Iveson, armadores e negociantes em Bombaim. 

O marfim absorvia as preocupações de todos os mercadores 
em Delagoa. Nem eles ali estavam por outra coisa. O Resi- 
dente também. Iria por isso diligenciar despachar o Conde de 
Prolli em Agosto, o que era difícil, porque havia apenas pouco 
mais de 4 meses para trocar uma carregação avultada. Mas 
Pollet ia tentar.” O que afinal conseguiu, porque Burton 
deixou Delagoa em 18 de Agosto. 

O Residente tinha responsabilidades na disciplina comercial 
da Companhia, que na matéria tomava o mesmo rumo de 
todas as companhias magestáticas encatartadas, como a 
inglesa e a holandesa, que era não deixarem comerciar os em- 


2Carta de Pollet a Bolts, entre 10 e 12 de Março de 1778, in Processo cit, fl. 63. 


148 


pregados e darem-lhes apenas pequenas comissões sobre os 
valores de negócio que lhes passassem pelas mãos. O sistema 
português era diferente, tradicionalmente, porque todos os 
funcionários tinham o direito de comércio, pagando na Al- 
fândega segundo a pauta. 

O sistema da Companhia Austríaca era também monopolis- 
ta e só por excepção inicial de estruturação do negócio e es- 
pecialmente para obter pessoal, autorizava as pacotilhas. 
Pollet, interessado na percentagem sobre o volume geral do 
matfim carregado, queria da parte dos outros uma pureza 
impossível. Que as cargas lhe fossem consignadas, os capitães 
dos navios não tivessem nada com elas, não recebessem pre- 
sentes, não fizessem negócios particulares, pois trazendo 
catga sua dá-la-iam aos mercadores de bordo para venda; “e a 
cada passo estão a dizer que este dente é de alguma roupa 
velha, como tem sucedido”. Que ele tinha o capitão Burton 
na conta de um homem muito honrado, não obstante o julgar 
extravagante na sua mesa, o que pedia a Bolts guardasse para 
si só. Claro que Burton e todos faziam o mesmo, traziam e 
vendiam para si o que podiam, como veremos. Todavia Pollet 
pedia provedências. E pedia também que os capitães trou- 
xessem ordem de lhe ceder metade da câmara para nela viver, 
porque não queria por nada residir em terra. 

Os problemas administrativos eram fundamentalmente co- 
merciais. Por exemplo, Pollet estipulara um câmbio, de que 
necessitava a contabilidade, e pedia a Bolts que o aprovasse. 
O florim ou guilder das contas da Europa, dos vencimentos do 
pessoal, tinha de convertê-lo em rupias da Índia, preço das 
fazendas. O lucro dava para as pequenas diferenças de 
câmbio entre as diversas rupias da Índia, que variavam com o 
toque da prata. Pollet fazia 1 rupia 1 guilder, 9 guilders 1 libra 
esterlina inglesa, ouro. Sabendo-se que as rupias valiam em 
Moçambique, preço do bazar, isto é câmbio livre, preço cor- 
rente, cruzado e meio, a partir dos 297% do preço actual da 
libra ouro temos, sem valias, todos os preços e ordenados da 
época, florim ou rupias a 33800, cruzado a 22800. 

Nos termos das instruções de Bolts, debitou Pollet a Sua 
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Magestade, com 100%, todas as despesas da Feitoria. Debitou 
também os vencimentos do pessoal e as despesas de manti. 
mento. Como estas se faziam por fazendas, vinham já com 
100%. Os vencimentos eram apenas contados guilder por 
tupia, e nas rupias dadas em fazendas é que estava O ganho, 
mas 300%, o mínimo. 

À natureza da função de Pollet impunha-lhe percorrer a re- 
gião, navegar pelos rios, conhecer os tégulos ribeirinhos, mas 
para vigiar o negócio onde ele se fazia faltava-lhe uma lancha 
capaz, que a da Companhia era frágil, andava pouco, metia 
água. 

O seu segundo relatório do ano é a carta de 31 de Julho de 
1778, muito extensa. 

À data apenas chegara o Oftino, em 17 de Maio. O Ferdinando 
e a Squirrel ainda não tinham surgido, o que o inquietava, 
tanto mais que o Ovtino estava em mau estado e talvez pre- 
cisasse de fabrico antes de regressar. O atraso de Pitt causava 
também prejuízos por trazer a bordo os artigos de que todos 
Os europeus necessitavam muito para viver. 

Começa. por dizer que ainda não pudera ir à Inhaca ou a 
Panhell, por não querer perder tempo em despachar o Conde 
de Prolli dentro da monção. Os homens andavam todos em 
lanchas e ao negócio nos rios Maputo e Manhiça; mas iria aos 
referidos lugares logo que pudesse, na companhia de um dos 
melhores mercadores. 

O projecto de compra da Inhaca, ou Santa Maria, é acolhido 
com entusiasmo por Pollet, que considera o local o melhor e 
o mais adequado a um pequeno estabelecimento de alguma 
gente sua para a instalar na ilha. Huacacano já mandara dizer 
que desejava ceder parte da Ilha, mas fazia um preço exor- 
bitante, duas vezes tanto como o que se pagara a Capela e 
Matola juntos, fora panos dos quais não havia nenhuns na 
Feitoria que não fossem demasiado bons pata ele. À agravar a 
situação ia pela terra grande carestia nos víveres, na Inhaca 
também, porque tinham sido fracas as colheitas e os naturais 
eram indolentes. Para plantar na Inhaca recebera de Burton 
semente de linho e cânhamo, e 250 caroços de manga e cocos 
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“que eu plantarei logo que adquirir a Inhaca, como também o 
trigo e sementes que pedi ao Sr. Sousa”, para Bombaim. 

Quanto à legalidade da compra da Inhaca, temia Pollet que 
o acto a praticar fosse nulo por não estar munido de procu- 
ração competente que Bolts deveria remeter-lhe com urgên- 
cia. 

Farto de esperar pelos outros barcos, Pollet parecia ener- 
vado — a sua desculpa para o despacho do Conde de Prolli com 
pouca carga parece também inaceitável. Que desejava dar a 
Bolts a notícia do mau sucesso dos capitães Pitt e Innes, com 
a Ferdinando e a Squirrel, de modo a poder preparar para a 
monção seguinte outro par de navios, sendo um para o retor- 
no e outro para ficar de guarda-costa, o que daria lugar a 
constituir uma reserva na baía visto que estava o Ottino em 
Lourenço Marques. Mas parece que Pollet estava inquieto 
quanto às relações com o Matola, e preocupado porque o Ot 
tino, demasiado pequeno, não servia pata estacionar. 


“É-lhe impossível tomar mais fazendas, a sua câmara é muito 
pequena, duas pessoas não podem viver nela, e nunca servirá para 
navio de guarda costa. Um como o Conde de Prolli é para isto melhor 
por ter uma grande câmara e boas acomodações para a gente que 
necessariamente há-de ficar a bordo; e pode ter em si não só a sua 
carga mas qualquer outra que aqui fique”. 


Noutra passagem volta a insistir na necessidade de “um 
próprio navio de guarda ou feitoria com as próprias comodi- 
dades o qual se pode fazer em Bombaim ou Surrate por mera 
bagatela, como o capitão Burton me diz. Eu devo ter um 
pequeno quarto para câmara de contas em que não possa ser 
perturbado e ao mesmo tempo visto de fora quando estou 
escrevendo, porque sou obrigado a parar a cada passo”. Era o 
próprio Pollet que não estava interessado nas instalações em 
terra, e não dava um passo por elas. Os portugueses porém, 
quando chegaram, alguns anos depois, tiveram que ficar nu- 
ma estacada de paus e caniços. 

A conclusão é que a estruturação da Feitofia em Lourenço 
Marques não correspondia à rapidez com que se multiplicam 
os projectos de Bolts na Índia, que, segundo Burton, planeava 
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criar uma residência “no lado de CapelP”, isto é, na Catembe. 
Mas nem a de Mafumo estava montada, que tudo se guardava 
a bordo, o pessoal também, e os únicos 3 barris de pólvora 


boa que não cabiam no Oztino estavam enterrados “da parte 
de CapelP”. 

Já sabemos, e voltaremos a ver, o que pensava Pollet das 
pacotilhas dos capitães. Também era contrário a que os ca- 
pitães pagassem às tripulações. 


“O capitão Burton tomou sobre si pagar ou adiantar fazendas por 
si próprio para a tripulação. Eu não creio que isto seja bom. Os 
proprietários devem ter este lucro, que não é uma bagatela os dotins, 
longuins e maços de moxoxo servindo-lhes como rupias. Ele tam- 
bém apoderou as envoltas dos dotins e longuins. Diz que sempre 
teve este interesse e que o deve ter agora. Se ele vier outra vez 
tomareis cuidado [recomenda ao Director Geral] em que não tenha 
Os interesses acima; o povo ou tripulação será pago pela carregação e 
as envoltas [embalagens de sacaria] servirão para muitos usos da Fei- 
toria. O capitão Marion pretendia seguir o exemplo do capitão 
Burton, mas eu tomei o cuidado de o embaraçar à tripulação pondo- 
a por conta dos interessados”. 


Burton alegava também ter-lhe prometido Bolts que seria 
mantido em Delagoa por conta dos interessados, isto é, da 
Companhia. Marion também alegara o mesmo. Mas Pollet 
não tinha tais ordens, limitando-se a fornecer fazendas para a 
compra de provisões. Aliás, já o navio fornecia arroz e man- 
teiga. 

Era forçoso que Bolts regulasse na Índia a remessa de provi- 
mentos necessários à vida, não só “muitos artigos que muito 
precisa a Feitoria e as embarcações”, e outras para os homens, 
— “e são aquelas sem as quais não podemos passar”. E pela 
sua conta corrente pedia coisas para si ao Agente em Bom- 
baim. Burton cedera algumas coisas para a Feitoria, mas as 
embarcações estavam necessitadas de reparações e não havia 
com quê. Valera Burton deixar sete lanchas, e haver mais três 
de Mc Keney, de que a maior se perdera na Xefina quando ia 
carregada de provimentos e arroz para a Inhaca. Comprara 
também um bote a Marion, que o adquitira em Moçambique. 


ESA 


Não eta natural, a seu ver, que Dandixá se aventurasse com 
outro navio, “pois certamente sentirá uma grande perda da 
bolsa nesta ocasião”. Portanto a Fattesay resgatara pouco e 
mal. 

Pollet receava mais a firma Hunter, Fell &> Iveson, tanto mais 
que Burton muitas vezes dissera que só voltaria por conta da 
Companhia ou por conta própria. E vindo por conta própria 
estava metida a firma. 

Ficava ciente das instruções do tratamento a dar aos ingle- 
ses, mas para já não havia gente nem força para opór. O pes- 
soal era de facto pouco. Os lascares andavam todos nos botes 
pelos rios. 

Esperava era um reforço de europeus, e arranjar escravos de 
Inhambane. Com estes e um europeu já poderia haver cons- 
tantemente uma lancha armada. Mas talvez até lá os ingleses 
reconsiderassem e passassem a admitir os navios imperiais 
nos seus portos, para acabar o problema. 

O problema do pessoal era importante, porque havia pouca 
gente, muito serviço e muitas doenças. O capitão Cahill ape- 
nas cedera o mercador Mukum, de Mc Keney, tomara-se ao 
serviço imperial o mercador Mohamed Ali, em 26 de Março, 
por 12 tupias ao mês mais um dotim. Em 20 de Maio admi- 
tira um mancebo que deixara Cahill, por 8 rupias ao mês. 
Pedia que recrutassem 5 ou 6 mais em Bombaim, pois por 
falta de mercadores — a expressão portuguesa é compradores — 
não pudera mandar ninguém ao rio do Ouro, viagem que de- 
sejava promover em breve, antes do retorno de outro navio. 

Entendia porém ser perigosa a viagem a Santa Lúcia “por 
ser a barra muito dificultosa e geralmente seca”. E esclarece: 
“O capitão Burton me diz que um tal Parks foi mandado 
daqui lá, haverá cinco anos, por um capitão Chandler. Achou 
muita dificuldade para voltar, a barra frequentes vezes se seca 
de repente de sorte que as lanchas não podem sair, e os na- 
turais tomam então esta oportunidade para as roubar”. 

Na abertura de novos negócios, ordenada por Bolts, tentara 
o dos cautis da Inhaca. Mas tinham saído caros e julgava não 
valer a pena “empregar os naturais em ajuntar este artigo, pois 
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não farão nada sem serem amplamente pagos. Semelhante 
sorte de gente preguiçosa nunca vi”, é o seu comentário ao 
malogro do comércio de pequenos búzios na Inhaca 2 

A expansão comercial costeira para Norte, ordenada por 
Bolts, aguardava navios. Caso viesse um disponível, mandá- 
lo-ia a Inhambane ou Sena (quererá dizer Quelimane), “com- 
prar escravos como desejais”. Comprá-los em Delagoa era di. 
fícil, a não ser que se pagasse muito caro, e constava-lhe que 
se faziam muito maus. 

“Agora que McGregor se foi, nós temos o negócio intei- 
tamente para nós e espero que nenhum outro navio venha a 
interromper-nos na monção futura. Caso isto suceda, seguirei 
apertadamente as vossas instruções”, escreve em 14 de 
Agosto. 

Todavia, páginas adiante informa Bolts que Lamoury lhe 
contou ter-lhe muitas vezes dito Cahill, a bordo do navio de 
Surrate, que se a firma Hunter, Fell &> Iveson largasse o negócio 
de Delagoa, ele tinha quase 12 ou 13.000 rupias suas e fa- 
cilmente acharia um amigo que comprasse um navio e uma 
carga, e certamente viria na monção seguinte. 

Episódio bem documentado por Pollet é a arribada do na- 
vio holandês Venus em 4 de Julho de 1778. Bateman regres- 
sou nesse dia da Inhaca com a notícia de estar um navio an- 
corado em Santa Maria. Ele e Lamoury não tinham conse- 
guido chegar-lhe porque era de vaga o mar e a lancha peque- 
na. Uma lancha mandada no dia seguinte a saber que barco 
era encontrou-se com uma grande lancha holandesa. O barco, 
de dois mastros, era o Venus, capitão Tensonder, de Batávia 
para a Europa, havia cinco meses. O vento trouxera-o de 20 
léguas do Cabo, onde não conseguira chegar. O escorbuto 
matara 49 homens, dos quais 2 passageiros, o 2º. piloto, o 
cirugião e 2 mestres, e a tripulação estava toda incapaz. Ar- 
ribava. Aliás o comandante conhecia a baía onde estivera 6 
anos antes, e Cahill conhecia-o. 


2Ao pedir a remessa de alguns cauris da Inhaca para a Índia, para estudo do 
mercado, Bolts recomendara: "devem ser cozidos e o marisco inteiramente 
destruído e depois secos, senão causarão à peste no navio em que vierem". 
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Em 23 de Julho, dois dias antes das águas vivas, o Venus 
entrou no rio Mafumo, o que lhe não foi difícil porque, disse 
Burton a Pollet, “quando ele esteve aqui ultimamente fez 
duas cartas, uma da baía e outra do rio, as quais o capitão 
Burton me informa serem muito boas, os bancos da baía 
achando-se nela apontados muito claros”. 

Quem muito lucrou com a atribada foi Dandixá, pois a 
Fattesay trocou uma porção de fato por raque a 122 rupias o 
legar. Pollet quis também adquirir cordagem, breu e alcatrão, 
mas não conseguiu. 

Vinham a bordo dois passageiros VIP. Eram o Conde 
Carlos de Groenfels e Limburgo, e Alexandre de Champag- 
net, Secretário de Estado nas Ilhas Molucas. Como na baía 
não havia recursos, o capitão do Venus escreveu pelo capitão 
Burton ao Cônsul da Holanda em Surrate, pedindo-lhe que 
por via de Ceilão pedisse socorros ao Cabo da Boa Esperança 
caso não chegasse até certo tempo. Assim era então. A tripu- 
lação toda doente, tinham já morrido oito homens na baía, 
estavam outros para morrer. 

Pollet valeu-se do Conde para não perder a oportunidade de 
uma carta de apresentação para um tal Gerardus Hendrick 
Crumpivager. É que havia instruções de Bolts para se criarem 
relações com o Cabo. E foi assim que Pollet pediu a Gerardus 
lhe mandasse “algumas ervas e vegetais” (naturalmente plan- 
tas e sementes) e uma notícia de como estava por ali o comér- 
cio de escravos. 

Entretanto, ia-se tratando com um médico holandês e 
melhorava, tanto mais que em matéria de negócio o Venus 
não dava cuidados. Cheio de problemas, o comandante não 
se preocupava com o marfim. O seu cuidado era a gente, o 
pouco fato que tinha para comprar provisões aos cafres, que 
não davam carne fresca, nem aos doentes, “que são obrigados 
a fornecerem-se do que necessitam”. 

Um grande navio carregado de gente em Lourenço 
Marques, foram-se as galinhas tornando caras. “Assim con- 
tinuará enquanto o navio holandês da Índia aqui se achar. (...) 
Custam muito perto de uma braça cada uma. Os pobres mari- 
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nheiros holandeses dão os calções, camisas, e tudo o que têm 
por provisões frescas. O capitão faz cozer duas, três galinhas 
todos os dias, cujo caldo serve na sua mesa e a 18 doentes”. 
Era isto a 11 de Agosto, arribados havia 38 dias. O coman. 
dante metia então dois barcos de lastro e procurava fazer-se 
de vela ao Cabo. 

A carta de Pollet a Bolts em 14 de Agosto de 1778 é larga. 
mente dedicada ao navio holandês. Burton resolvera demo- 
tar-se mais uns dias à espera do regresso de barquinhas dos 
tios, e a meter água, e Pollet aproveitou a oportunidade para 
comunicar as últimas notícias. 

É que o comandante Tensonder recusara reconhecer a so- 
berania austríaca em Delagoa e houvera um incidente. Segun- 
do Pollet, Tensonder fora informado por Lamoury, perto da 
Inhaca, de que o Império por intermédio de Bolts comprara 
as margens do estuário aos régulos e tinha ali uma feitoria 
com um residente. Pollet visitara-o a bordo, fora recebido co- 
mo residente, mas Tensonder evitou aludir à esta qualidade. 
Foi por Champagnet que então soube que Tensonder queria 
construir uma casa em terra para os doentes, e esclareceu que 
tinha ordens positivas para não consentir tal coisa sem Prévio 
pedido de licença e a subsequente assinatura de uma declara- 
ção de reconhecimento da soberania imperial. 

Ora, quando Tensonder fundeou no estuário de Mafumo 
“teve Capelle a bordo e fez um milando com ele”, e daí a dias 
“Principiou a construir uma casa junto ao lugar da água perto 
de Dungri, sem pedir licença”. Seria entre o actual pontão e q 
ponta da Catembe, que é hoje o nome de Dungrim. 

Pollet procurou Tensonder por quatro vezes e nunca o 
encontrou, até que no dia 12 de Agosto lhe falou a bordo, 
estando presente Burton. Para não haver equívocos falou em 
francês, sendo intérprete o Conde de Groenfels e Limburgo, 
que traduziu para holandês. E contou toda à história dos po- 
deres de Bolts, que ficou de mostrar no dia seguinte, e da 
cessão da soberania. Tensonder 


“foi muito impolido, rude e absoluto: que ele não podia crer nada 
do que lhe dizia; disse mais que ele tinha mais direito ao país de 
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Matola que Sua Magestade Imperial; também que Capelle lhe tinha 
dito que não havia tal coisa, que ele nunca tinha vendido o seu país e 
que somente tinha assinado o papel por um presente que tinha 
recebido; que se o capitão [Tensonder] quisesse ele poderia comprar 
também o país e em três dias me poderia mostrar um igual papel de 
venda ao que eu tinha”. 


Pollet foi novamente falar-lhe em 13, documentos na mão, 
mas Tensonder nem quis ver os papéis. Viu-os o Conde, que 
estava presente. 


“O capitão se comportou do mesmo modo que o tinha feito no dia 
antecedente, não quis crer o que eu lhe disse, e me deu a entender 
que tudo o que eu dizia era falsidade. Ele dizia que nós não tinhamos 
europeus em terra, o que é muito verdade, e que onde não havia 
europeus em terra era livre para todos”. 


Tensonder falava alto. Pollet declarou que não vinha discu- 
tir, apenas cumprir o seu dever, para o que entregaria um 
protesto, podendo por isso ficar amigos como dantes. 

Sucedeu porém que Machumene e o cortector Johannes 
estavam a bordo do Venus, e o primeiro assinara e testemu- 
nhara os tratados de 1777, “tinha sido o homem principal”. 
Machumene foi chamado a depór, mas Tensonder não dei- 
xou Pollet interrogá-lo. 


“Chamou em malaio a um servo (...) a quem falou a língua malaia, 
pedindo-lhe que perguntasse a Machumene em português se tal coisa 
era verdade; ele respondeu que era, e apontou para o papel em que 
tinha feito o seu sinal. Tensonder porém interpretou a resposta ao 
contrário e insistiu. Disse-me mais que Matola havia de vir em 3 ou 4 
dias (teme vir enquanto o Conde de Prolli está no tio), que pretendia 
perguntar-lhe se vendeu o seu país; que se disser que não, também 
construía uma casa daquela banda”. 


Pollet comenta para Bolts: 


“Matola dirá certamente que não vendeu o seu país, em ordem a 
sacar um presente ao holandês. Vós vedes, Senhor, quão pouca con- 
fiança podemos pôr nestes monarcas, e que nos será impossível dizer 
ou fazer alguma coisa até que se mande força conveniente, ou da 
Europa ou da Índia. Como o seu navio é grande e ele tem bastante 
número de gente a bordo julga que pode actuar como Senhor”. 
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Tensonder esctrevera por Burton a de Graff, cônsul em Sur. 
tate, pedindo fazendas pelo primeiro navio. Pollet pede que 
Bolts dê ordens para nada ser remetido ao navio holandês 
pelos navios da Companhia. 

Tensonder recusou um protesto de Pollet em inglês, e o 
Residente entregou-lhe outro em 25 de Agosto, em francês, 
perante testemunhas. 

O protesto começa: 


“Eu abaixo assinado André Daniel Pollet, residente de Sua Sacra- 
tíssima Magestade Imperial, Real Apostólica sobre os seus Fortes de 
S. José ao lado do Oriente, e de Santa Maria ao lado do Ocidente do 
Rio Mafumo em Delagoa, solenemente Protesto por este instru. 
mento contra o capitão Tensonder do navio holandês Venus (..) que 
chegou a este rio aos 23 de Julho passado, Por ter sem requerimento 
ou permissão construído ou feito construir uma casa muito perto de 
Dungri sobre o terreno pertencente a Sua dita Magestade, sabendo 
bem (...) que havia um Residente ao rio que trata por Suas ditas Ma- 
gestades...” 


Conta a história toda, e conclui: 


“O capitão Tensonder disse mais que ele tinha requerido ao Rei 
Capelle, que tinha dado líçença como o fez antes, e que não queria 
reconhecer nenhuma outra soberania em Delagoa que a dos Reis 
Capelle e Matola. Assinado e selado a bordo da corveta imperial Or. 
tino, capitão P. Marion de la Paviotay aos 25 de Agosto de 1778. — 
André Daniel Pollet. Assinado e selado e entregou em presença de 
(assinados) P. Marion de la Paviotay, Julien Lamoury e José Pedro da 
Fonseca” 


Todavia, amigos como dantes, Pollet não embarcara no Con- 
de de Prolli “as duas Pequenas escravas que foram compradas 
por conta dos interessados”. Guardava-as ainda: “por julgar 
que tereis por elas mais do holandês do que em Bombaim”. 

Na carta de 9 de Abril de 1779, para Bolts na Índia, Pollet 
teconta a história do navio holandês Venus, cujo capitão “teve 
o desaforo de dizer que nós dizíamos uma carga de mentiras”. 
Os doentes enviados por ele para o bangaçal que mandara 
construir em Dungri na parte de Capela, morreram alguns 
Poucos dias depois. Carecido de consertar o bem, o holandês 
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mandara os seus três carpinteiros aos rios “a buscar um pe- 
daço de madeira”. Acharam, trouxeram-no alguns dias depois 
“mas imediatamente adoeceram e todos três com o serta- 
lheiro foram enterrados em oito dias”. Pollet comenta: “Foi 
fortuna do capitão ter ele principiado a aprender o serviço da 


pos si no leme e acabou-o antes do meado de [toe 


mais duas árvores “em oposição dos cafres que lhe pediam o 
não fizesse por serem árvores de fruto e em certo tempo do 
ano a sua única subsistência. Os cafres se queixaram a Capelle 
que mandou pedir o seu pagamento: queria 1 barril de raque, 
1 barril de pólvora, 1 caixa, e outras bagatelas que o holandês 
não quis dar”. 

Então, de noite, o holandês agarrou no gado que tinha na 
Catembe “e levou-o para a parte de Matola onde construiu 
duas casas e está em muito bom pé com o dito Matola.”24 

Todavia, o que tem mais grandeza na tragédia dos holan- 
deses perdidos e famintos a bordo do Venus em Delagoa é o 
desespero heróico de alguns homens e mulheres que fugiram 
do navio para tentarem a travessia por terra para o Cabo da 
Boa Esperança. 

“Seis semanas depois da sua chegada — portanto no começo 
da segunda quinzena de Agosto — cerca de 6 das suas mulhe- 
res e homens desistitam dele, metendo-se-lhe na cabeça viajar 
por terra até ao Cabo; mas não puderam passar de Capela — 
este OS agarrou e entregou — obrigando primeiro que lhe pa- 
gassem uma caixa de raque, 1 caixa, 1 vestido de pano”. 

Pollet comenta: 


“Ele está agora em uma deplorável condição por falta de gente. A 
maior parte da sua tripulação está doente e morrendo; ele dá 
somente 7 libras de arroz a cada homem por dia a raras vezes mata 
uma vaca. Se o sr. De Graaf não tiver tido uma ocasião de mandar a 


BProcesso cit., fl. 132v. 
2 Processo cit., fls. 132v, 133. 
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sua carta a Ceilão (...) teremos a honra da sua companhia até 
Dezembro de 1780”. 


Para bem dos holandeses não foi porém assim, e entretan-to 
Burton trouxera-lhe 5 fardos de Jato da Índia. Também Poller 
lhes comprara algum cabo por 20 bois. 

É de cerca de 10 de Agosto a carta de Pollet via Burton, 
Surrate, a Geradus Hendrick Crumpivager, do Cabo, por re. 
comendação do seu bom amigo Carlos, Conde de Groensfeld 
e Limburgo, pedindo “alguns víveres frescos, vegetais, frutos 
e sementes, como achareis no tempo”. O Conde afirmava 
que o Governador do Cabo mandaria um barco a Delagoa 
socorrer o Venus. Pede também “uma verdadeira notícia do 
negócio dos escravos no Cabo, seus Preços, se alguns direitos 
se pagam” e pergunta o modo como se faz ali este negócio, 
comentando: “pode ser que daqui a algum tempo possamos 
praticar um pequeno comércio neste artigo se me animardes e 
derdes uma própria informação. Poderia sacar os pagamentos 
sobre Luis Barreto de Sousa em Bombaim, ou Jerónimo Ri- 
beiro Neves em Surrate”, Pollet acabava por oferecer ao ho- 
landês do Cabo os seus serviços em Delagoa. 

Anexa à carta anda uma lista de coisas pedidas: 9 pocas, 3 
barrões, 24 adens machos e fêmeas, 36 patos e patas, 12 pe- 
rús, 6 ovelhas, 2 carneiros, 8 a 10 sacas de batatas, 4 sacas de 
ervilhas, alguns vinhos (o que parece querer significar alguns 
pés de videira), todas as espécies de sementes de horta, como 
favas, etc., todas as espécies de sementes de frutas e alguns 
frutos de cada espécie, que estejam maduros quando o navio 
de socorro for despachado do Cabo para Delagoa. 

Embora muito legalista e extremamente afeiçoado a Bolts, 
que o protegia e nele confiava, Pollet cuidava também dos 
seus interesses: 


“Também achareis a minha conta corrente, o balanço em meu 


favor é de guilders 3.722,44, que queirais vós pôr à respondência sobre os 
primeiros dois navios pata este porto”. 


2Cópia da minha carta à Gerardus Hendrick Crumpivager no Cabo da Boa 
Esperança, in Processo cit., fl. 98. 


160 


É acrescenta: 


“Entre os dentes da carregação há dois (...) pesando 22 e 42 libras. 
Foram-me mandados como presentes do Maputo e Collelli. Se vós 
tendes a bondade de me conceder a sua importância eu vos fico 
muito obrigado, e se não tomarei paciência, pois pela nossa con- 
venção não devo ter próprios. Eu não vo-lo peço como meu direito; 
dizei-me o peso líquido do marfim para eu debitar à Honorável 
Companhia a minha comissão. Estou informado de que o marfim se 
vende por muito ou quase o dobro de 37 rupias em Bombaim”. 


Os mouros afinal saíam ao avesso do que se esperava. Eta 
um malogro. Pollet pedia que lhos levassem: “Nós temos sido 
bastantemente perturbados com alguns mouros que aqui se 
acham. Eles foram empregados pelo Nacodá de Dandixá. 
Espero que Johannes vá na sua frente, ele não presta para 
nada, e mais é a perturbação que o bem que faz. Ele é o que 
faz as perturbações que há entre os negócios e Capelle”. 

A carta de 10 de Agosto ocupa-se do problema da Inhaca, 
por tratar: “A primeira coisa que tratarei logo que o Conde de 
Prolli for despachado é ir à Inhaca e procurar parte daquele 
país conforme as vossas instruções”. Instalaria o mulah e os 
oleiros “caso que cheguem”. Seriam bem recebidos e trata- 
dos. 

“Ao depois tratarei com Panielli e os reis daquele rio, do 
mesmo modo com os do rio Manhiça. Então irei ao rio do 
Ouro para ver que espécie de lugar é aquele”. Iria lá, e a 
Inhambane, trocar mosquetes por escravos. 

E para tudo isto surge outra vez a questão de pessoal: “O 
pior é que não temos carpinteiro para construir uma casa ou 
para acabar a que está principiada da parte de Matola. Os dois 
que mandastes com o capitão Burton sempre estiveram 
ocupados nas lanchas da Feitoria. Sem dúvida este artigo só 
ocupará dois carpinteiros, e nunca vão aos tios sem que os 
machados se lhes quebrem ou percam algum escopro ou 
outra qualquer coisa”. E por cima, não quiseram ficar. Que 
tinham mulher e família, e deviam tornar a Bombaim por 
pertencerem ao navio. 

Pollet praticou então um sequestro. Quis persuadir “um ca- 
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lafate cristão da Índia ou português preto a ficar comigo”. A 
princípio quis, “mas algum homem maligno lhe meteu na 
cabeça pedir extra ordinária paga. Como não quer ficar por 
boas o mandarei a bordo do Ostino um dia ou dois antes da 
partida do Conde de Proli e assim o conservarei pois não 
podemos passar sem um par de calafates e de outro modo 
ficarão arruinadas as embarcações; um ferreiro ou serralheiro 
também é aqui muito preciso”. 

Do ponto de vista administrativo, estamos em meados de 
Agosto, o ano tem sido um martírio de dificuldades e carên- 
cias de tudo, para o Residente Pollet. “Não temos ninguém 
que viva em terra senão os homens que deixou o capitão 
Burton.” Eram dois lascares. Os homens que ao todo Burton 
deixara, eram o calafate Domingos António que entrara ao 
serviço em 1 de Agosto a 16 rupias por mês; Sidi Bombai 
Naique, lascar, 5 tupias por mês desde 1 de Julho; e Fillun 
Raspagar, outro tanto, a mesma data; estes dois os que es- 
tavam em terra. E ainda um sangrador, Miguel Francisco da 
Conceição, que Pollet conseguiu contratar. “Esteve algum 
tempo em um hospital em Goa e sangra muito bem”. E 
acrescenta: 


“A razão principal Porque o tomei ao serviço, e lhe concedi uma 
Paga tão extraordinária como 12 rupias por mês, é porque fala por- 
tuguês e mouro, muito bem, e servirá de intérprete entre nós e os 
mercadores. Eu me não confiaria do capitão Burton ou do seu oficial 
para se meter nesta matéria, pois para dizer a verdade ponho neles 
ambos pouca confiança”. 


Mas os malogros de Pollet em terra são sucessivos. À acção 
europeia parece de facto desprestigiada. O episódio dos 
búfalos o demonstra. O caso das palhotas com moradores 
pretos junto a S. José o confirma: 


“Eu falei a alguns cafres para fazerem as suas palhotas perto da 
Feitoria, e viver nelas. Eles desjam muito, mas querem que eu fale a 
Mafumo para a licença, o que fiz. Ele me remeteu a Matola que me 
respondeu que os seus vassalos podiam fazer o que quisessem. E isto 
Os impediu que viessem viver junto à nossa Feitoria”. 
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Politicamente estava Pollet perdido como Governo. E a cul- 
pa era sua e de todo o fundamento comercial da Feitoria, que 
estava a bordo, não tinha presença em terra nem prestígio, 
portanto. Faltava ao menos uma estacada, e que se não qui- 
sesse apenas ganhar dinheiro, mas perdê-lo, décadas suces- 
sívas, como fizeram depois os portugueses. Faltavam-lhe tam- 
bém colaboradores, e especialmente assistentes. 


“Estimaria que vos ajustásseis com o capitão Mc Keney, ou outro 
algum homem assim sóbrio para ser meu assistente, pois este lugar 
não pode estar sem três, ou ao menos dois chefes em caso dos 
acidentes a que é sujeito”. 


O que é certo é que sozinho no meio daquilo tudo Pollet 
acabou por ter que enfrentar uma insubordinação geral do 
pessoal, com José Pedro da Fonseca à frente. “Ele pôs na 
cabeça dos outros mercadores que não ficassem sem se lhes 
aumentar o salário”. E Pollet não pôde subsistituí-los ou pu- 
ni-los. Transigiu e negociou. 

Por isso perguntou a José Pedro “quando aqui esteve ulti- 
mamente” — porque andava sertanejo pelo rio Manhiça 
dentro — se queria ficar. José Pedro teve a impertinência de 
responder que não podia ficar por 40 rupias ao mês e o 
prémio de 400 rupias ao ano. De momento ficou a coisa por 
ali. José Pedro não ficava. Pollet trabalhou depois Rosson e 
Cossal para ficarem, “mas eles me não dão resposta até que 
chegue José Pedro do Rio Manhiça”. 

Por isso este José Pedro, chefe da classe, é para Pollet “um 
homem muito impertinente e insolente, e quando está no rio, 
dispõe como se fosse o Senhor dos mais. O capitão Burton 
diz que estimaria desfazer-se dele, e somente teme que venha 
em um outro emprego”, isto é, que viesse por comprador 
noutro navio, ele o melhor de todos os compradores. Se a 
questão com o barco holandês, do ponto de vista dos régulos, 
dava bem a medida da posição política de Pollet, e do ponto 
de vista holandês a ausência de europeus da Feitoria em terra 
era um atgumento considerável que Pollet admitia, a atitude 
de Capela, nas vésperas de Burton partir, é clara confirmação. 

“Capela mandou dizer ao capitão Burton que era costume 
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que todos os capitães fizessem um Presente antes de saírem, e 
que sem isto não deixava vir os dentes”, Foi Johnny o por- 
tador do recado, que suspeito de se entender com o tégulo, 
ficou retido à bordo; e os dentes sem virem, por uns dias, até 
que Capela mandou 30 uma noite. Fora avisado de que John- 
ny, corretor de bordo, ficaria retido até chegarem os dentes. 

A questão do pessoal que ficava pôs-se outra vez nos últi- 
mos dias de permanência do Conde de Prolli, especialmente 
quanto a compradores. Não havia regra, e Pollet sugeriu 
avisadamente a Bolts que regulasse o assunto por contratos a 
prazo. “Deveriam assinar um instrumento em Bombaim, Sur- 
tate ou outra qualquer parte, de que são mandados à servir 
por tanto tempo é por tal preço, de outro modo, à saída de 
cada navio quererão voltar, ou que as suas pagas se lhes 
aumentem”, 

Não havia ordem neste assunto. O barco a partir, merca- 
dores ainda nos rios, outros na Feitoria a resgatar, e Pollet em 
risco de ficar sem ninguém. 


“Enfim, consegui de um dos mercadores chamado Cossal ficar 
consigo. Fui obrigado a aumentar 5 rupias nos seus ordenados que se 
lhe devem do tempo que esteve a bordo do Conde de Pro, o que fiz 
em uma letra de hoje sacada à vista sobre o sr. Luis Barreto de Sousa 
de rupias 482. Rosson quereria ficar se eu lhe quisesse dar 25 rupias 
por mês. Como não tenho positivas ordens para aumentar algumas 
pagas, ou aos mercadores, ou aos homens do comércio, ou aos 
lascares, estou duvidoso sobre o que farei. Ele é um bom homem e 
merece 25 rupias à proporção da paga de José Pedro. Serei obrigado 
a tomá-lo por este preço, ainda que o deixarei até o último momento, 
e vos direi o resultado no fim”. 


E pede mais meia dúzia de mercadores, de que necessita. 
Deveria por isso calhar bem que ficassem em Delagoa os 
mercadores de Burton, que este estava disposto a deixar “por 
não serem ainda descidos dos rios”. 

Pede também um calafate, outra vez. Arrombara-se entre- 
tanto o langabote no lugar da água, que era em Dongrim: 
“ficou destroçado”. Seriam também convenientes dois langa- 
botes de coberta fechada. Podiam neles ser postas secas nos 
rios as fazendas, mesmo que chovesse, “e a gente não estará 


164 


sujeita a adoecer”. 

Burton levantara âncora a 15 de Agosto mas não pudera 
fazer-se à vela. Na noite para 16 mandara Capela os 30 dentes 
retidos. Na manhã de 17 levantou âncora às 6 e foi obrigado a 
deitá-la de novo às 8. Às 9 chegaram do rio Manhiça duas 
lanchas com 323 dentes que entraram em morosas operações 
de pesagem e escrituração a bordo. 

Entretanto Rosson arrependera-se de pedir só 25 rupias. 
Queria 30, nem menos. Voltava por isso com o capitão Bur- 
ton para a Índia. O mesmo fazia José Pedro, que não queria 
ficar por menos do que com o acrescentamento de 100 rupias 
por ano, no prémio anual. “Nós estamos agora às 5 junto à 
Inhaca”. Era o dia 18 de Agosto de 1779, terça feira. “Desejo 
ao Conde de Prolli uma feliz viagem. P.S (..) José Pedro 
conveio em ficar pela sua paga antiga, mas com um acrescen- 
tamento de 100 rupias no ano seguinte”. 

Resta acrescentar que uma das dificuldades de Pollet quanto 
ao pessoal, e portanto poderoso factor de indisciplina, era não 
estar revestido de autoridade e poderes para punir disciplinar 
o penalmente os infractores. A soberania era um artifício, a 
Corte de Viena não encartara Bolts a esse respeito, havia 
apenas contratos de prestação de serviços, por vezes com 
ajuste verbal, e uns juramentos de fidelidade que afinal não 
obrigavam ninguém. Por isso escrevia Pollet ao Director 
Geral: “Também estimarei ter um papel assinado por vós do 
modo porque devo castigar o furto e a infidelidade; actual- 
mente não sei como castigar estes crimes com o receio de não 
encontrar a vossa aprovação”. 

Foi em 31 de Julho de 1778 que Pollet pediu a Bolts lhe 
mandasse procuração para a compra da Inhaca e negociação 
do tratado a celebrar, que foi assinado naquela Ilha, com Hu- 
cuana, em 19 de Novembro do mesmo ano. Nele se diz que 
Pollet foi “legalmente autorizado a este fim por uma procu- 

ração recebida de William Bolts”, mas não existe vestígio de 
tal procuração, nem, pedida no fim de Julho, poderia ter 
chegado até Novembro, porque entre tais datas não entrou 
qualquer navio em Delagoa. Pollet mentiu. O próprio Bolts a 
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considerou dispensável. 

“O poderoso Príncipe Huacacana, Rei da Ilha de Inhaca, 
etc.”, como o régulo é designado, concedeu, segundo o “tra- 
tado de comércio, amizade e firme aliança” modelo Bolts, o 
seguinte, “em consideração e Por conta de várias fazendas e 
efeitos pagos em mão”. 

1º. <A inteira é perfeita soberania de toda à Ilha de Xitemole 
ou Elefante, com metade da Ilha da Inhaca ou de Santa 
Maria, incluindo todas as praias da dita Ilha estendendo-se 
por terra nua a meia milha desde o sinal da maré baixa, com 
metade de todos os pastos e campos cultivados da dita Ilha, 
principalmente os que estão na Ilha, e a cercam, a aldeia 
chamada Mambo ao nordeste da dita Ilha juntamente com a 
soberania de todo o rio Maselesele para ser o mesmo forti- 
ficado ao gosto e conservado por Sua Magestade e seus 
herdeiros para sempre”. (Art.19). 

2º. Que nenhum dos reis seus vassalos ficasse no território 
cedido sem consentimento de Bolts, de Pollet ou pessoa que 
de futuro administrasse e dirigisse os negócios imperiais nos 
referidos distritos, tendo porém direito os que saíssem a uma 
indemnização pelas palhotas e machambas que deixassem, 
fixada por 4 árbitros, dois designados pelo interessado, outros 
dois “pelo Governador Imperial”. (Art.29). 

3º. Livre circulação ao Rei Huacacano, para comércio, pelas 
cidades e feitorias estabelecidas no domínio de Sua Magesta- 
de, excepto nas fortificações. (Art.39). 

4º. Livre circulação dos vassalos imperiais nos domínios de 
Huacacano, para comércio e corte de lenha e madeira. 
(Art.49). 

“5º, Direito de os vassalos imperiais obterem, nos domínios 
de Huacacano, quaisquer terrenos para cultura de cana de 
açucar e outros produtos agrícolas, construção de casas fortes 
e outras obras necessárias para a fabricação e segurança de 
todas as manufacturas, Pagando 1% do que a terra produza, 
ou sem equivalente, como se acordar, ficando a terra para o 
cultivador e seus herdeiros para sempre enquanto pagarem a 


dita renda. (Art.59). 
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6º. Recíproca entrega gratuita de fugitivos ou escravos refu- 
giados, quando for pedida a entrega. (Art. 69. 

7º. Perseguição e castigo de criminosos que tenham rouba- 
do ou injuriado vassalos da terra, e restituição de roubos ou 
furtos. (Art.7º). 

8º. Recíproca obrigação de serem feitos perante testemu- 
nhas ou autoridades os contratos que os vassalos de qualquer 
das partes celebrem para a compra ou venda de géneros e 
efeitos de valor, sendo obrigados por força a cumprir tais 
contratos. (Art.8º). 

9º. Clásula de nação mais favorecida em benefício dos vas- 
salos imperiais. (Art.99). 

10º. Obrigação de todas as provisões e marfim que Huaca- 
cano ou seus dependentes tenham ou procurem para vender 
sejam primeiro oferecidos e mostrados aos Governadores e 
Agentes dos negócios imperiais e só depois de recusados por 
estes possam ser vendidos a outros. (Art.109). 

Foi o tratado jurado aos Santos Evangelhos por Pollet, e 
Huacacano jurou também imprecando a vingança do mau es- 
pírito no caso de faltar, pondo a mão sobre a cabeça do filho 
e pelo juramento chamado Mondho de beijar o seu bracelete 
de latão chamado massinda. Testemunharam o acto, e assina- 
ram também, Pedro Marion de la Paviotay, capitão do Oztino, 
Alexandre de Champagnet, Secretário de Estado das Índias 
Orientais Holandesas, então na baía como passageiro do 
Venus, e José Pedro da Fonseca, mercador da Feitoria, que 
declarou e jurou ter fielmente traduzido e interpretado o texto 
em língua de Delagoa, tendo sido devidamente ajuramentado 
como intérprete. 

Para concluir todo o negócio foi Pollet duas vezes à Inhaca, 
a primeira em 9 de Novembro de 1778, dia em que ali che- 
gou. Em 10 fez o milando com o régulo e ajustou com ele. Em 
12 regressou da Inhaca, depois de, naturalmente, a ter per- 
corrtido com seu vagar. Em 17 saiu do Ottino para a Inhaca 
mas não passaram da Xefina (Ilha Angeli) onde ficaram o dia 
e a noite. Em 18 largarami para a Inhaca. O tratado foi assi- 


26Tratado de'19 de Novembro de 1778, in Processo cit., fl. 109. 
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nado a 19.27 


No mesmo dia, Huacacano, que acabara de ceder à sobera- 
nia, vendeu a propriedade da terra, mediante contrato, e 
mediante outro saguate ou Preço, exactamente nas mesmas 
condições e com os mesmos limites, toda a Ilha dos Ele- 
fantes, metade da Inhaca, incluindo toda a praia que a cerca, e 
até milha e meia para o interior, metade dos pastos e campos 
de cultura, especialmente os que cercavam a aldeia Mambo a 
Nordeste, e todo o trio Maselel,2º para William Bolts, seus só- 
cios ou herdeiros e comissários como associados do comércio 
estabelecido entre Trieste, África e Ásia. 

Foi o último importante acto administrativo do ano. Assim 
o considerou o tradutor de Goa que leu o Diário lavrado até 7 
de Dezembro, e depois do tratado da Inhaca não encontrou 
“nada mais que seja extraordinário”. 

É da carta de 9 de Absil de 1779 que consta o preço que 
Pollet pagou a Huacacano pela Ilha dos Elefantes (Kitomele) 
e metade da Inhaca, em Novembro de 1778: foi de 2 ma- 
nilhas de garganta, 20 de mão, 8 gatos de raque, 2 gatoes de 
aguardente, 7 libras de moxossos, 10 peças de dotins de con- 
tas, e 1 caixa de manilhas “que com 100% importam florins 
214,15”? (conta redonda são 7 contos actuais sem valias, 
cerca de 20 com valias). 

Do pagamento foram colhidos os recebidos que remeteu a 
Bolts. Iam, com o tratado e o contrato de compra, em papel 
de Holande por não ter pergaminho. 


13. Viagens, carregações e negócios 


Não obstante os roteiros, as viagens eram ainda perigosas, 
arriscadas e difíceis. Não admira pois que se encontrem apon- 
lamentos sobre navegação entre os papéis de serviço da Feito- 
ria. 

Há, por exemplo, uma “Cópia de algumas advertências so- 


2 Diário de Pollet, in Processo cit., fl. 108v. 
Cópia do Ajuste assinado por Huacacano, Processo cit., fl. 111. 
2º Processo cit., fl. 133v. 
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re a viagem de Surrate a Delagoa” 30 que o tradutor de Goa 
8 goa ; q 
vetteu do francês e diz: 


“O banco de Patram foi visto em 1758 pelo navio Pitt e achou-o 
situado em 4º 30" de latitude Sul e em 50' a Leste do meridiano da 
Ilha de Comoro. Pretende-se que há também um banco de areia por 
3º 57' de latitude Sul e 2º 5' a Leste do meridiano da baía de Santo 
Agostinho. Este banco foi visto por dois navios, e podia bem ser 
uma continuação do precedente, pois que não distaria dele mais que 
quase 20 léguas ao Nordeste. 

O navio de guerra A Pantera, capitão Alffrick, aos 10 de Maio de 
1760, indo da Ilha de Anjuane à Índia, observava ao meio dia 9! de 
latitude 20 Sul, e estimado-a 5º 49' a Leste do meridiano de Anjuane, 
às 2 da tarde viu o baixo de Ambre que lhe ficava a Leste 5 ou 6 
graus ao Sul, afastado quase 7 a 8 milhas. Sondou sem encontrar 
fundo a 35 braças e às 4 horas da tarde reconheceu a extremidade do 
baixo que estava descoberto. Não se achou fundo em 100 braças de 
profundidade. A variação foi observada de 12º 20! antes do meio dia 
e de 12º 21' depois do meio dia. 

O navio inglês O Achan em 1758 descobriu uma ilha de areia com 
muitos escolhos por 6º 57' de latitude; e 13 léguas a Leste da Ilha 
Zanzibar. O navio costeou a ilha da areia em distância de uma légua 
ao Oeste”. 


É do próprio Bolts, sempre diligente e minucioso em tudo o 
que respeitasse à segurança dos navios, a instrução seguinte a 
Pollet, para uma viagem de Lourenço Marques a Santa Lúcia: 


“Se achardes conveniente mandar a Santa Luzia, não mandeis uma 
embarcação maior que um langabote, pois a barra é dificultosa na 
entrada. Para vosso governo vos remeto um extracto do Jornal da 
gente do Dodlington, que desembarcou alí”. 


É de 20 de Agosto de 1778 a seguinte instrução de Pollet 
para a expedição ao rio do Ouro, dada ao oficial Lamoury, 
acompanhado por José Pedro da Fonseca, num langabote 
encarregado das fazendas e do negócio o português: 


“Querereis ter muita atenção em sondar a barra e em tomar as bali- 
zas quanto vos for possível. Se alguma coisa nova ou curiosa ali apa- 
tecer em frutos, bestas, pássaros, vegetais e minerais, peço-vos façais 
quanto puderdes em benefício dos nossos honoráveis comitentes. O 
capitão Marion manda algumas fazendas para negócio; vós me des- 


30 Processo cit., fl. 82. 
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culpareis que eu insista em que vos não metais em comprar algum 
marfim, pois deixareis tudo isso aos mercadores” 31 


É de Bolts outra importante instrução dada a Stephen Pitt 


para navegar com segurança no perigoso canal de Moçambi.- 
que, mandando o primeiro informar-se, na Ilha de Moçambi. 
* que, dos ventos e das correntes naquela quadra do ano: 


“E enquanto ali vos achardes será para vós prudente obter das pes- 
soas mais experimentadas as melhores notícias que puderes relativas 
aos ventos e correntes nesta estação do ano até ao Cabo das Cor- 
rentes em ordem a julgar se será próprio ou não costeá-lo junto a 
terra ou por meio do canal, a respeito do que consultai também o 
capitão Marion e os outros oficiais de ambos os navios em Mo- 
çambique e se alguma boa carta manuscrita daquela Costa cair nas 
vossas mãos não deixareis de a obter para mim. 

Na vossa navegação a Moçambique é provável que pelo tempo em 
que entrais na latitude daquele porto podereis achar que tendes sido 
levado pelas correntes quase 3 graus ao Oeste da vossa conta. Pelo 
que vos recomendo que estejais muito atento a esta circunstância e 
que tomeis frequentes azimutes e amplitudes porque neste lugar a 
variação é uma boa guia para firmar a vossa longitude. Do mesmo 
modo é provavel que depois de dobrardes o Cabo das Correntes, 
encontrareis ventos Oeste fortes, os quais, se vos não fizerdes ao 
largo vos poderão levar a uma costa desabrigada antes que chegueis à 
Inhaca. O mapa da baía e as instruções que aqui vos dou podem ser 
úteis”. 


As instruções dadas a Marion de la Paviotay para a viagem 


do Ostino traduzem idêntico cuidado, e recomendam as mes- 
mas precauções, acrescentando: 


“A chegada do Cabo das Correntes será bom que guardeis bastan- 
temente o largo para que os ventos de Oeste e de Sudeste não vos 
lancem sobre a Costa antes de poderdes ganhar a boca de Delagoa, 
ou fareis bem em vos atirar na altura de 26º Sul. 

“Nesta latitude vereis a Ilha Uniaca que foi a ponta desta baía, e 
quando vós tiverdes a vista desta Ilha poder-vos-eis servir da Carta e 
das instruções que vos dou com esta carta” 33 


3 Processo cit., fl. 107. 
*2Cópia das instruções de William Bolts Esq. a Pitt, capitão do Ferdinando, 


escritas no porto de Surrate a 11 de Fevereiro de 1778, in Processo cit. fls. 75v e segs. 


* Idem, ao capitão Pedro Marion de la Paviotay, da pala Ostino, da mesma data, 


Processo cit., fl. 78v. 
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Não obstante, como dissémos, eram as viagens arriscadas, 
em barcos tão pequenos: “Este navio — a pala Oztino — está em 
mau estado e temo que deva ter um inteiro conserto antes 
que passe à India”. Ê 


“O capitão Pitt do Ferdinando e o capitão Innes do Squirrel ainda 
não apareceram. Temo que tenham tido algum acidente. O capitão 
Marion me diz que o Ferdinando e o Oftino vieram em companhia, que 
então achando que o seu navio fazia muita água gritou ao capitão Pitt 
e lhe disse que o não largaria enquanto ele se não confiasse no dito, 
mas que na manhã seguinte tinha perdido de vista o Ferdinando. Que 
o capitão Marion então dirigira a sua viagem para Moçambique onde 
se detivera 11 dias, mas não pudera achar notícias do capitão Pitt; 
que então navegara como pudera para este lugar, e chegou quando 
menos o esperávamos — 177 de Maio. O capitão Marion supôs que ele 
[Pitt] chegaria a Zanzibar ou o Querimba para água, pois os seus 
tanques eram muito maus e tinha muitos homens e passageiros a 
bordo”. 


Tinham má fama naquele tempo os capitães de navios e é 


lendário ser duríssima a disciplina a bordo. Guilherme Bolts 


estabeleceu também algumas regras no sentido de a huma- 


nizar: 


“Procurareis descobrir e desanimar todo o comércio clandestino a 
bordo que possa ser em detrimento dos interessados, e ao mesmo 
tempo deixareis quanto vos for possível e o permitir a salvação do 
navio e a preservação da vossa autoridade de usar de pancadas e 
outros castigos a bordo, pois antes quero sofrer uma perda parcial do 
que estabelecer uma luta entre os mesmos pretos por serem 
maltratados no nosso serviço. Pela mesma razão será necessário que 
os alimenteis bem”. 


Estas as instruções dadas a Pitt que deveria ficar com a pala 


Ferdinando de estação em Lourenço Marques.* E, ordenou as- 
sim que procedesse Marion de la Paviotay, capitão do Ottino: 


“Vós estareis bem advertido para se não fazer contrabando em 
Moçambique, porque isso poria em risco o navio e a sua carga. E 


3Carta de Pollet a Bolts, do Rio Mafumo, 31 de Julho de 1778, in Processo cit., 


fl. 84v. 


35Instruções citadas, in Processo cit., fl. 78. 
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tereis o cuidado de dar bem de comer e de tratar bem a VOssa 
equipagem, e dareis ordem aos vossos Oficiais para que Nunca 
espanquem algum marinheiro indiano sem vossas ordens expressas, 
as quais dareis depois de terdes provado o delito em circunstâncias 
que a justiça e a conservação da vossa autoridade o peçam”. 36 


O comércio tradicional de permuta, nos rios de Lourenço 
Marques, era dirigido pelos próprios capitães dos navios, que 
para isso levavam pequenos botes (e material para os atmas), 
chamados lanchas, barcos, barquinhas ou langabotes, e mer. 
cadotes ou compradores, gente especializada no trato mer- 
cantil. Bem conhecedora dos tecidos e outros géneros, suas 
qualidades, preços e preferências, como do marfim e suas 
qualidades e defeitos, e modo de o avaliar, e ainda, o que não 
era fácil e constituía à habilidade do negócio, do ritual e o 
processo do zzilando, conversa ou propositura do negócio, que 
se fazia sempre e só, o que é deveras importante ter presente, 
com os régulos das regiões percorridas pelos rios até onde 
chegavam os pequenos barcos carregados. Em todas as epó- 
cas se fez sempre o comércio indo-europeu em África com os 
tégulos locais, até quase ao fim do século passado, quando a 
queda do poder político: dos régulos tornou livre o comércio 
aos seus vassalos. Com efeito, os tégulos monopolizavam a 
exportação das mercadorias procuradas pelos europeus, que 
era também o processo de monopolizarem a distribuição de 
fazendas, armas, pólvora, vinhos, aguardentes e missanga 
com que pagavam os serviços dos chefes vassalos e man- 
tinham a soberania feudal e o poder político. 

Cada capitão de navio era auxiliado por um cotrector de 
bordo que era especialmente encarregado do movimento 
comercial a bordo, a saída e loteamento dos géneros de per- 
muta, a entrada, pesagem e classificação do marfim, a escti- 
turação de todo o negócio. Todavia, parece que era decisiva a 
intervenção dos capitães nestas matérias, o que poderia dar 
algum prejuízo aos armadores, mas sempre prejuízo limitado 
se a carga fosse bem fiscalizada à saída da Índia, visto trazer 
cada barco a factura da carregação que, segundo as tabelas 


* Instruções citadas, in Processo cit., fl. 79v. 
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tradicionais, produziria um tanto marfim de retorno. E se o 
não produzisse teria que estar a mercadoria em ser, isto é, no 
porão, em próprio género. Para isso, como já vimos, havia 
um multiplicador que dava o preço de Delagoa, três vezes 
pelo menos o custo na Índia. O que era fácil de verificar. 
Bolts verificou um erro numa factura, compreendendo preços 
e juros contados ao dia. Pollet também, ao dizer ao Director 
Geral: 


“Eu tinha achado os erros das facturas dos sts. Hunter, Fell &> Iveson 
antes que recebesse a vossa carta, e creio que tem mais dois na conta 
dos juros: no artigo 3º. estão 151 dias e deveriam ser 136 dias; rupias 
10.1.72 deveriam ser 9.0.98. No artigo 17, 44 dias devriam 15 dias, 
rupias 5.1.15 deveriam ser 2.0.28. Do mesmo modo na carregação do 
Ferdinando o artigo de 3 jogos de porcelana está a 34 rupias 

“ carregados somente para 96 rupias em lugar de 102 rupias”.*” 


A emulação entre os capitães era grande e isso se deve em 
grande parte à indisciplina no comportamento do pessoal 
empregado no trato, e até no pessoal dos navios. Os mer- 
cadores que pelos rios compravam o marfim estavam com 
quem desse mais e o restante pessoal também mudava de bar- 
co facilmente. Para isto concorria decerto a dificuldade em re- 
crutar pessoal, e sobretudo pessoal experimentado. O capitão 
que tivesse mais e melhores compradores fazia mais marfim. 
Os compradores eram, por isso, estimados pelo seu valor, e 
constituíam facto importante de todo o jogo mercantil. Ti- 
nham salário mensal e gratificação anual fixa, que variavam de 
pessoa a pessoa conforme os méritos pessoais no ofício. O 
português José Pedro da Fonseca, arrojado, destemido, co- 
nhecedor da língua (e todos tinham de conhecê-la) aparece de 
longe o melhor de todos os compradores, detestado pelo seu 
carácter conflituoso mas apreciado pelo seu trabalho. 

Mau pessoal era a ruína de uma viagem. De Dandixá, teimo- 
so concorrente de Bolts, dizia Pollet: “Não temo que se aven- 
ture a mandar outro navio pois certamente sentirá uma gran- 
de perda da bolsa nesta ocasião”. E noutro passo esclarece: 


37Pollet a Bolts, em 31 de Julho de 1778, in Processo cit., fl. 85v. 
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“Cedo se enfadará deste Porto, porque ouço que o seu nacodá fez 
um negócio pouco interessante. Ele tem o vosso corrector Johannes 
consigo, o qual creio lhe furta metade. As suas contas e manilhas 
estão quase acabadas. À chegada do capitão Guillon [capitão do 
navio de Dandixá], este tomou imediatamente as lanchas do capitão 
Mc Keney [capitão do navio de Rama Xete] para negociar com elas. 
O capitão Cahill [capitão do navio de Hunter, Fell & Iveson] protestou 
contra ele, de que ele não fez caso. Depois que recebi a vossa carta 
lhe escrevi sobre as lanchas. Ele me deu uma com bastante 
dificuldade, dizendo que daria a outra a Capela de quem diz que a 
recebeu”. 


As lanchas de Mc Keney tinham sido tomadas pelos negros, 
mas de Bombaim tinham sido mandadas ordens pela firma 
Hunter, Fell &>» Iveson para serem entregues a Burton, já ao 
serviço de Bolts. Sem lanchas também não havia marfim em 
quantidade. 

Todo o pessoal que vinha ao resgate, incluindo os capitães, 
recebia adiantamentos na Índia: “adiantei ao capitão Pitt 
debaixo de suas duas obrigações 480 rupias além dos 
adiantamentos do costume”. Na factura da carregação do 
Conde de Prolli (Dezembro de 1777) figuram 201 rupias de 
“juros por adiantamentos” e na do Squirrel estão contados 
1276 de “adiantamentos de paga por 4 meses”. Mas os 
vencimentos eram pequenos. Os dos lascares ou grumetes, de 
5 rupias mensais, e os dos seucções ou marinheiros a 8, eram 
miseráveis. O melhor comprador ganhava 40 rupias, que com 
o mensal da gratificação anual subiam a 73 rupias. Todo o 
pessoal desejava portanto ganhar por fora. Daí o interesse 
pelas pacotilhas e pelos saguates. 

A pacotilha era o favor que o capitão recebia do carregador 
para trazer certa mercadoria sua própria para negociar. 
Ficava-lhe, CIF, ao preço de custo no armazenista, inferior ao 
FOB, porque nada pagava, e saía-lhe o marfim mais barato do 
que ao carregador que via o seu onerado com as despesas da 
carregação, que naqueles navios pequenos, e em caso de 
barco a amortizar, andava por 1/3 da carregação. Por isso as 
pacotilhas de favor eram quantidades ínfimas, se bem que de 
grande vantagem. 
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O capitão Burton trouxera no Conde de Prolli, primeiro barco 
de 1778, “por sua própria conta”, conforme autorização de 
Bolts, 9 corjas de dotins azuis, 200 panos ou arráteis de con- 
tas, 30 maços de contas verdes, para mandar negociar no 
langabote ao Limpopo.* A Marion de la Paviotay também 
fora concedido “por esta vez somente” trazer no segundo 
barco de 1778, o Ostino, 15 sacos de arroz, 9 corjas de pano 
azul, 4 de corguins, 2 de guigões, para vender durante a via- 
gem, e não em Delagoa, porque com esta informação a Pollet 
foi o aviso de que “nenhum marfim se traga de Delagoa nos 
nossos navios senão o que pertença à nossa companhia” 3º 

Já vimos, nas observações que Pollet fez a Bolts quanto às 
pacotilhas, o que ele pensava destas liberdades e o quanto as 
considerava lesivas do interesse da Companhia, até porque os 
capitães levavam sempre a bordo, para vender, mais e 
diferente do que lhes fôra autorizado: 


“O capitão Burton trouxe alguns moxossos de Europa consigo, 
dos quais achareis uma amostra entre as contas. Ele os não pôde 
extrair todos por não serem todos estimados aqui. Pediu-me que 
consentisse que mandasse alguns aos rios com a carregação, o que 
fiz, e deste modo devem sair a perto de 65 arráteis pelo preço dos 
moxossos comuns; e leva o resto consigo. Eu lhe pedi que os 
deixasse aqui; queria prová-lo no rio do Ouro, pode ser ali sejam 
perferidos'”40 


Com o negócio da pacotilha está relacionado o comércio 
clandestino que o pessoal procurava fazer, e cujo deslinde era 
sempre confuso, pelo que se impunha a fiscalização: 


“Há mais duas pontas de abada na carga do que está declarado no 
recibo; não me foram dadas, nem pelo capitão Burton nem pelo 
sr.Goodall, seu 1º piloto, quando vieram a bordo, mas ao contar a 
carga à partida do sr. Burton, o sr. Goodall deu-lhe um recibo de 11, 
pelo qual número o capitão Burton recusou assiná-lo, dando-me a 
entender que não queria assinar recibo de um artigo que não estava 
certo achar-se a bordo, e que antes ignorava achar-se no navio, até 
que os contei, por mim, pois o oficial nunca deu conta deles. 


38 Processo cit., fl. 49. 
39 Processo cit., fl. 75v. 
40 Processo cit., fl. 95. 
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Chegando as lanchas pela maior parte no meio da noite, geralmente, 
quando eu estava com febre, não podia estar ao tomar as fazendas, 
Graças a Deus estou muito melhor e capaz de as receber agora, e 
tomarei o cuidado de que nem o valor de um real se traga nas 
lanchas sem o meu conhecimento. Os dois atadós de bangue foram 
trazidos em uma lancha por Rosson, de Manissa, dizendo que os 
cafres [da lancha, entenda-se] o tinham comprado. Sendo impossível 
que eles pudessem ter tamanha quantidade não tendo levado 
fazendas para este efeito, nós lho tomámos todo” 41 


Da trapalhada propositada, mas compreensivelmente criada 
com estes casos, há exemplos e notícias esclarecedoras. Por 
exemplo: “O capitão Burton teve 11 grandes dentes que lhe 
forem mandados por José Pedro. Mandou-lhe dizer que 
tinham custado só 26 tupias de pano, o que ambos, assim eu 
como o capitão Burton temos por impossível. Há um que 
creio ser de quase 120 libras, e os outros à proporção. Ele os 
pôs de parte esperando que o dito José Pedro venha da 
Manissa antes que ele saia; mas ele ainda não apareceu. Peço- 
vos queirais ajustar isto com ele à sua chegada e conceder-lhe 
O peso que poderiam valer 26 rupias de pano”.*2 Seriam 
apenas 52 libras, preço de compra em Delagoa no mercado 
de 1777, libra de marfim a 1/> tupia, como registou Pollet. 

Todavia o caso complica-se, a ver pela sua continuação: 


“Incluso achareis o peso de 11 dentes do capitão Burton mandado 
por José Pedro, como declarei na minha última. Faço o seu custo a 
. rupia por vara de pano e avaliei os dentes somente a 37 rupias por 
mão; e há um ex-cesso de 314 tupias. Ele pediu-me que lhos deixasse 
ter, e que se tivessem custado mais do que José Pedro declarava na 
sua carta para mim, que lho debitasse, mas eu o não quis consentir 
Por estar convencido de que foram comprados com outra sorte de 
fazendas além dos panos só, e que José Pedro e Mohamed Ali nunca 
Os podiam comprar pelas fazendas acima” “3 


E adiante: 


“Perguntei a José Pedro acerca dos dentes do capitão Burton; diz- 
me que 1 de quase 104 libras fora comprado por 17 pardaus do dito, 


“1 Processo cit., fl. 100v. 
“Processo cit., fl. 97. 
8 Processo cit., fl. 101. 


176 


o que faz 26 panos. Dos outros não pode dar conta por terem sido 
comprados por Mohamed Ali que ainda está em Manissa. O capitão 
Burton queria que eu ajustasse nisto e que lhe desse a disposição da 
carga por aquele modo”.* 


Finalmente: 


“O peso de 11 dentes de elefante que o capitão Burton recebeu ao 
1º de Agosto, de José Pedro no rio Manissa, que diz custarem só 26 
peças de dotim de 8 braças: 522 libras são 14 mãos e 4 libras. A 37 
rupias por mão são rupias 522. Custo de 26 peças de dotim, 8 rupias 
208. Diferença, rupias 314. Se o dotim valia 208 rupias, as 194 libras, 
peso máximo dos 3 dentes, ficariam por 97 rupias, e nesse caso 
Burton perdeu 111 rupias, o que não é crível, ou custaram 194 rupias 
e perdeu 14 rupias sobre o preço do mercado, o que também não é 
aceitável”. 


Outro problema era o dos saguates: “Há um dente na 
carregação com a marca I.P. de 50 libras, que José Pedro 
trouxe de Manissa e diz lhe foi dado pelo nacodá de Guillon. 
Como se lhe paga o seu privilégio [gratificação] por ano 
julguei conveniente tirar-lho pois isto animaria mercadores a 
trazer dentes para si mesmos”. A abertura da época, em 
cada ponto ribeirinho em que houvesse um régulo, fazia-se 
mediante um prévio zilando que era acompanhado de um 
saguate. E, existe uma lista dos saguates oferecidos nas tespec- 
tivas datas aos vários reis, que nos dá o espaço geográfico da 
acção comercial da Feitoria. É a seguinte a “Conta de diferen- 
tes artigos fornecidos ao Conde de Proll;, capitão Tomás Bur- 
ton, de Bombaim, das fazendas deixadas por William Bolts 
Esq.” na Feitoria, que foram mandadas aos rios para pre- 
sentes... ?:16 


“1778 — Março 8 — Mandados com José Pedro como saguates a 
diferentes reis em Manissa: 98 libras de contas de Veneza, 4650 
contas, 1 maço de contas, 8 pratos de calaim, 6 facas e garfos; 1778 — 
Março 25 — À Capelle para fazer o seu zilando com o Conde de Prolk 4 
libras de contas de Veneza, 2 pratos chatos de calaim, 2 facas e 


H Processo cit., fl. 103. 


Processo cit., fl. 102v. 
*6 Processo cit., fl. 104. 
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garfos; 1778 — Março 25 — A Maputo: 1 mosquete imperial, 2 facas é 
garfos, 2 pratos chatos de calaim; 1778 — Março 28 — A Caxe: 1 
mosquete holandês calibre 3; 1778 — Abril 17 — A Maputo e seus 
dois filhos: 3 espelhos, 3 facas de cozinha, 20 contas de V, eneza, 8 
outras ditas, 1 mosquete holandês, 1 horle de pólvora; 1778 — Abril 20 
— À Matola: 2 fios de contas, 4 !/> dúzias de contas Pequenas, 2 


25 — A Caxe: 1 espelho; 1778 — Maio 10- A Caxe: 6 pratos chatos de 
calaim; 1778 — Junho 13 - A Maputo: 1 palangana, 2 facas de 
cozinha”. 


Possuímos também uma notícia das fazendas mais estima- 
das em Delagoa, que eram então: as contas de Veneza, 
algumas (i. e., picas) manilhas, panos, longuis, Palanganas, 
com muita procura no rio Manhiça; as contas azuis, brancas e 
vermelhas de moxosso com algumas boas manilhas, pano, 
etc., procuradas no rio Maputo; algumas contas grandes azuis, 
procuradas em ambos os rios, com algumas de várias espécies 
de Veneza. A notícia acrescenta: 


“Quando o capitão Mc Keney aqui esteve a última vez tinha 


algumas manilhas de Pescoço, fechaduras, bizagras, de que uma - 


Pequena porção seria aqui muito aprovada. Os dotins recebidos pelo 
capitão Marion de la Paviotay são preferidos aos do capitão Burton 
Porque estes não são incorporados e não têm chumbado. (..) A 
aguardente servirá somente em lugar do raque para fazer saguates aos 
cafres; eles não têm nenhuma noção de comprar bebidas; estimam- 
nas muito, mas já vos disse, como saguates. Pode ser que Capelle 
mande algum dente de 20 até 25 libras por alguns boiles, mas terá o 
cuidado de o abater no negócio. Johannes vos enganou 
aconselhando-vos que mandásseis aguardente e tabaco de pó. Alguns 
anéis de vidro com outras bagatelas de vidro julgo que aqui dariam 
muito bem por gostarem os cafres de tudo que é feito de vidro. 
Escrevi ao sr. Luis Barreto de Sousa pedindo-lhe 8 para 10 rupias de 
pequenos anéis de estanho e latão com pedras coloridas neles, para 
saguates aos cafres que os estimam muito”. 


A geografia do negócio é completada com a seguinte “Me- 
mória das Contas mais procuradas aqui”:*8 


* Processo cit., fl. 87. 
Processo cit., fl. 103. 
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“Nº.1 - Verde - Manissa e Maputo, muito procuradas; Nº.2 - Ver- 
des vidrilhos - Manissa; Nº.3 - Brancos vidrilhos - idem; Nº.4 - 
Amarelos - idem, muito procuradas; Nº.5 - Vermelhas - idem, idem; 
Nº.6 - Pretas - idem; Nº.7 - Clande - idem; Nº.8 - Azuis - idem e 
Maputo; Nº.9 - Brancas - idem, idem; Nº.10 - Escuras - Manissa, 
muito procuradas agora; Nº.14 - Azuis grandes - Manissa, não uma 
grande quantidade; Nº.32 - Contas pequenas - Manissa; Nº.38 - Azul 
celeste não vidro Verde mar - são muito procuradas; Nº.11 - 
Moxossos do capitão Burton”. 


Foi sábado, 28 de Fevereiro de 1778, que chegou Burton a 
Delagoa, às 6 da manhã, com o Conde de Prolli, 140 toneladas, 
10 pessoas e 50 homens, facturado em 29.695 rupias, a 
saber: 


Descrição 


4303-3-65 


Dotins azuis/ 13 fardos c/ 1784 peças que são 89 
corjas e 4 peças a 48 “ 

Moxossos por 59 fardos com 318.2.5 mão de 24 libras 
a 7!/s por mão 


2310-2-55 


Oito por 91 com 503. 2 !/2 mãos a dito 3788-1-09 
Carretagem sobre 3788-1-00, a 1 37-1-53 
6 barris de raque/Batávia c/918 gal. a 8 !/2 por galão 487-2-75 
15 cx. de manilhas/latão c/3161 manilhas c/165.2.5 3562-100 


mãos a 21 !/2 Rps a mão 

6 fardos de longuins com 2948 longuins por 737 
peças e são corjas 147.8 a 7 3/4 por corja 

90 long. ou 4 corjas e 10 peças a rps 8 “ por corja 
Contas de Judá por maços de contas de diferentes 
qualidades e preços 


1142-1-40 


37-0-50 
6060-3-07 


778 sacos de arroz ordinário de Bengala 3314-0-44 
Despesa da fazenda e navio 4440-0-78 
Juros por adiantamentos 201-2-19 


29.695-0-86 


Destinados ao negócio em Delagoa trazia o barco, por 
> 
géneros: 


*Factura de diversas fazendas carregadas a bordo pela Success para Delagoa. 
Bombaim, 16 de Dezembro de 1777, in Processo cit., fl. 50v. Com a nota de ter sido 
a factura abreviada pelo tradutor de Goa. 
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Contaria 12.159-2.62 56.1 
Tecidos 5.483-1-55 25.3 
Metais em obra (manilhas) 3.562-1-00 16.4 


Bebidas (aguardentes) 487-2-75 


Considerando todo o negócio, incluindo a venda do arroz 
em Moçambique, a composição é a seguinte, levando em 
conta os encargos, atredondando ou desprezando fracções: 


Contaria 
Tecidos 
Metais em Obra 
Bebidas 
Mantimentos (arroz) 


As despesas de corretagem, fazendas, navio e juros (lucro 


cessante pelo adiantamento de capitais) somaram 4688-0-50 
no total de 29695-0-86, implicando a expedição, fora salários 
que se não conhecem: 


Estabelecimento e administração 
Fundo aplicado do maneio 


Despesa da carregação 


Vejamos o negócio do arroz em Moçambique, feito em 9 de 
Fevereiro de 1778: Burton vendeu 739 sacos, 95% dos 778 
que levava. Presumindo-os de igual peso, vendeu 3.148 tupias 
das 3.314 que levava em atroz, quantia aquela que onetrada 
com 588 rupias, 13,2% de encargos (em que se não contam 
salários de que haja notícia) fica em 3.736 tupias (desprezando 
fracções), preço do arroz vendido CIF Moçambique. Vendeu 
por 9.118 cruzados de Moçambique e fez despesas no porto, 
segundo a Conta da Vendas? com o arroz, navio, efeitos para o 


50 Processo cit., Fl. 64. 
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navio, e dinheiro que tomou, 748 cruzados ou 499 rupias, 
ficando-lhe líquidos 8.370 cruzados, que a 1 1/2 cruzado por 
rupia, câmbio que encontrou na Ilha, representam 5.580 
supias, ganhando portanto, pagas todas as despesas 
conhecidas, Rps 1.844, isto é 49,4 sobre o custo CIF. 

O atroz vendido somava 2.279 !/2 panjas ou alqueires, e foi 
vendido a 4 cruzados. Acha-se, primeiro, que Burton levou 
para Lourenço Marques 1.205 alqueires de arroz, que não 
vendeu, e segundo, que o preço em Moçambique quase do- 
brava o da Índia, porque 9.118 cruzados equivalem a 6.078 
rupias e o arroz vendido custara na Índia 3.148, e ficara em 
Moçambique por 3.767. Acrescendo 748 cruzados ou 499 
rupias de despesas em Moçambique, o custo final do arroz foi 
de 4.266 rupias. 

Com esta operação modificou-se assim a conta geral: 


Inicial (Yo) | Aumento 


Restante (Yo) 


Estabelec. e 4688 (15.8) 49951 4599 (17.4) 
Adm. 
Fundo 25007 (84.2) 21859 (82.6) 
aplicado ao 
maneio 

29695 (100) 26458(100) 
Realiz. em 5580 (21.1) 
dinh.líquido 

32007 

Lucro da 2312 (7.8) 


operação 
29695 (100) 


Considerando o lucro de 7, 8% — 2.312 rupias — com o 
dinheiro em caixa ficou amortizável a conta de estabeleci- 
mento em 50,2%, reduzível portanto a 2.287 rupias, carre- 
gação a 27.383, percentagem de estabelecimento 8,4, percen- 
tagem do fundo de maneio existente em géneros 91,6. Era 
esta exactamente a situação comercial da empresa e a pers- 


51Parcela do Estabelecimento e Administração que pertence ao arroz vendido. 
52Cópia da factura do Squirrel escrita em Bombaim ao 1º de Dezembro de 
1777, in Processo cit., fl. 32v. 


181 


pectiva de negócio, fora sempre os salários. Bolts fizera 
Portanto uma boa operação cometcial. 

Em 1 de Dezembro fôra embarcada na corveta Squirrel) 
capitão Mc Keney, armador Rama Xete, outra carregação que 
Por contrato de 23 de Dezembro ficou a pertencer meio por 
meio à Sociedade Bolts & Cº./Rama Xete, facturada como 
segue. 33 


Rupias 
2.443-1-87 


Contas de diferentes sortes 


Peças de algodão, a saber, dotins brancos, azuis e 5.032-2-40 
vermelhos, longuins, palanganas, donguis, baftás 

Moxoxo 2.468-0-75 
Manilhas de latão 1.178-2-85 
Araca de Batávia 135-0-80 
Algum ferro em bocados, 7 caixas vascas e 2 63-3-50 
cambolins 

Vários presentes de vestidos, copos de vinho, garfos, 142-2-50 
colheres, facas, loiça, etc. 

Despesas da Fazenda 225-2-80 
À corveta Squirrel) 5.925-0-7 
Provisões e efeitos de bordo 325-1-95 
Adiantamento de paga por 4 meses 1.276-0-0 


Soma 19.216-3-49 


Destinados ao negócio em Delagoa, trazia o barco, por 
géneros, os valores e percentagens seguintes: 


Y% | Encargos 
(ps) 


Contaria 8.373 


Tecidos é 8.591 
Metais em obra 10.6 844 2.023 
Bebidas 


1:2 95 

100.0 7.959 

Às restantes despesas apontadas na carregação podem 
distribuir-se como segue: 


SCópia da factura do S, quirrell escrita em Bombaim ao 1º de Dezembro de 
1777, in Processo cit, fl. 32v. Com a nota de ter sido a factura resumida pelo tradutor 
de Goa. 
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Estabelecimento: a corveta 


Administração: Adiantamentos (1.276) 
Adm.: Provisões e efeitos (389) 
Adm.: Despesas de Carga (226) 
Adm.: saguates aos régulos (143) 


No total, das 19.217 rupias da factura, correspondem 
58,5% à carga e 41,5% às despesas que oneram fortemente a 
mercadoria, como se vê da adição dos encargos ao custo 
para se achar o valor. Foi portanto uma viagem muito mais 
onerosa por ser pequena a carga. Só o navio representava 
mais de metade do valor da carga. As despesas da fazenda e 
navio foram de 4.449 no Conde de Prolki e 6.151 no S quirrell, 
mas a percentagem é desequilibrada: 15% no primeiro e 
32% no segundo. Como se sabe, apenas metade da 
carregação pertencia à Sociedade Imperial Asiática pela 
posição de Bolts & C*. Porém, o Squirrel! não chegou a 
Lourenço Marques em 1778. 

O terceiro navio despachado por Bolts na Índia foi a pala 
Ferdinando, de que consta por apontamento que a sua factura 
importava em Rps 22.045-2-16. E o quarto foi a Ottino, 
facturada em Rps 11.846-3-83.5* As primeiras carregações 
que saíram da Índia para Delagoa foram: 


Saída da Índia 


Chegada a Delagoa 


Dezembro/1777 Conde de Prolli 28/Fev./1778 
Dezembro/1777 Squirrell 1779 
Fevereiro/1778 Ferdinando 1779 
Fevereiro/1778 Ottino 17/Maio/1778 


Todos somam em 82.805 rupias, que representam 9.200 
libras esterlinas. Apenas chegaram o primeiro e o quarto, 
totalizando somente 41.542 rupias, apenas metade portanto, 
ficando retidos pelo mar o segundo e o terceiro, somando 
41.263 rupias. Como a Companhia Imperial Asiática tinha 
na Sguirrell apenas metade, ou seja 9.608 1/2, os seus inves- 


Processo cit., fl. 75v. 
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timentos e fundos foram de 73196-2-0 rupias, ou quase 
3.133 libras esterlinas, isto é, 2.41 5,9 contos. 

Afinal, já sabemos, a Ottino foi sózinha a Moçambique 
porque a Ferdinando passou a monção nos portos árabes da 
costa a N de Moçambique. Não navegaram em conserva. E 
existe uma curiosa nota de despesa da Ostino no porto de 
Moçambique, onde pagou: 


ou Rupias 


Para o piloto que fez entrar e sair o navio 
Por uma canoa por conta do navio 


Por consertos da bomba e de fechaduras 5 
de câmara 

Por 2 lampiões (6) e 12 agulhas de vela (4) 6 
Por 6 dias de trabalho ao calafate (8) e 12 


saguate ao calafate do navio francês(10 
Valendo as rupias em Moçambique 1 1/2 
cruzado, preço de bazar, são: 


A despesa informa, com interesse, o câmbio da rupia, o 
custo das pilotagens no porto (80 cruzados cada) e o salário 
semanal de um calafate (8 cruzados). 

Tem a data de 10 de Agosto de 1778 a carta de 
desembarço dada por Pollet ao capitão Burton para o Conde 
de Prolli se fazer de viagem a Bombaim, onde entraria com o 
pavilhão imperial, a pretexto de falta de água, consignado 
em segredo ao agente Luis Barreto de Sousa, que trans- 
mitíria as ordens deixadas por Bolts. Burton deveria trazer 
para Delagoa, na monção seguinte, caso voltasse, areca, doll, 
grão, inhames, raíz de gengibre, sementes de algodão e 
outras que julgasse que se dessem em Delagoa, conforme 
pedido especial que lhe fez Pollet, que também lhe pede que 
lhas mande se não voltar.55 

Não temos infelizmente o detalhe da folha da carga que 
levou para a Índia o Conde de Prolli. Teve-a o tradutor de 
Goa que dela deixou a seguinte notícia: “Seguem os pesos 
de cada dente que não traduzo, mas sim o resumo que é 
este: 1.863 dentes pesando 30.091 1/> libras a 31 !/3 por 


55 Processo, cit., fl. 98v. 
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mão de Surrate. São candiz 41.8.8 1/2 libras”. E mais 2 
amarrados (atados) de hangue, 4 sacos de cautis com 370 
libras e 9 pontas de abada com, mãos, 1.33 2/3 libras.>9 
Burton passou recibo desta exportação embarcada, e de 
mais 73 sacos de moxossos, 7 barricas com 1.101 maços de 
contas de diferentes sortes e cores, 3 barricas com 872 libras 
de contas perdidas, isto é, todas misturadas, os cordéis dos 
fios todos quadrados, 1 pipa ou legar cheia de raque, 1 legar 
de raque com 14 polegadas, isto é, apenas uma porção, 
1.207 mosquetes, 1 legar vazio e 9 barris de pólvora perten- 
cente à Feitoria.57 É a prova evidente de que a Feitoria não 
podia guardar em terra fosse o que fosse, por não ter onde. 
E no Ottino não havia espaço para mais nada, como se sabe. 
Existiu uma “Conta da Venda da Carga da pala Conde de 


Prolk”” de que o tradutor de Goa apenas nos deixou o 


resumo, no mapa que se segue na página seguinte. 

Ao que parece, o mapa incluí todas as saídas e todos os 
retornos que os mercadores fizeram. 

Outro mapa, na página seguinte, com indicação de viagens 
aos rios e saguates dados aos régulos, chamado “Conta de 
diferentes artigos fornecidos ao Conde de Prolli (...) das fazen- 
das deixadas por William Bolts na feitoria...” descrimina as 
despesas. 

Há também uma “Conta das fazendas mandadas de bordo 
do Conde de Prolli (...) a bordo do Ostino” que documenta o 
problema da incapacidade da Feitoria.º? 

Tornaram ao Conde de Prolli por falta de lugar no Ottino: 


“Fazendas da carga: 73 sacos de moxossos, 10 barricas com 1.101 
maços e 872 libras de contas, 1 barrica ou legar cheia de raca e 1 dito 
com 14 polegadas; 

Fazendas da Feitoria: 1.207 mosquetes, 9 barris de pólvora, 1 legar 


vazio”. 


56 Processo cit., fl. 103v. 
7 Idem, ibidem. 

58 Processo cit., fl. 104. 
59 Processo cit., fl. 104. 
60 Processo cit., fl. 105. 
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td 
1) 


1038 


Fazendas 1487 2804 703/4 | 1007 165 9 
mandadas para 

negócio 

Ditas mandadas 20!/2 45 51 12 36 
para saguate 4 


Ditas vendidas e 


va 
to) 
2 
els 
| 
! 


gastas 

Ditas para 59 1] 41/2 eg 
provisões 

Ditas para 12 e 
despesas miúdas 3/4 

Ditas mandadas 662 154 260 | 429 | 1262 
para bordo do a 

Obtino 

Ditas recebidas de NE a 4 
Rosson 


Dito de Cossal 
Dito de Capelle 
Dito de Mukum 
Dito de José 
Pedro 


Tornadas pelo 1101 
capitão Burton 


Qto 
SE No) 


ae 
2 
EE 


Reque perdido em 
passar o vinho 


Dito meio legar 
vazio 


e aj 
a S|> | 


Dito 1 legar 6 27 
polegadas. 

Secagem 

pelo cap.Burton 


Dito que faltou 


Mandado p/ 
Ottino 
Recebido/ Ross 
- Recebido/ Cossal 
Recebido/ Capelle 
Recebido/ 
Mukum 
Recebido/ ). 
Pedro 


O Conde de Prolki partiu para a Índia com pouco marfim. 
Sobraram-lhe portanto fazendas, as seguintes: 662 libras de 


186 


contas do capitão Cahill, 2.801 maços de contas de diferentes 
sortes e cores, 1.699 libras de dito, 78 1/4 sacos de moxossos; 
681 peças de dotins; 177 peças de longuins; 260 galões de 
raque; 1 legar cheio de raque; 1 legar com 14 polegadas de 
raque; 457 manilhas de pescoço; 1.309 manilhas de braço. 

Tudo regressava à Índia porque a Feitoria, sem instalações e 
defesas, o não podia guardar.*! - 

À data havia ainda a bordo do Ottino, do seu capital de 
resgate, 118 sacos de moxossos, 15 barricas de contas, 2.370 
peças de dotins, 446 galões de aguardente. 

E concluiremos estas notas soltas de estatística com mais 
alguns apontamentos. Primeiro, a notícia do “Peso e custo de 
22 dentes recebidos aos 16 de Agosto de Capela por 
Machumane”. “São 462 libras. Custaram 120 maços de contas 
diferentes, 20 peças de dotim de 8 varas, 20 manilhas de 
braço, 8 manilhas de pescoço, 2 sacos de moxossos e 1 caixa 
de botles de raque.? Segundo, com a nota do peso de 323 
dentes de elefante recebidos do rio Manhiça por José Pedro e 
Mukum: “O peso total são 4.036 libras”.º* Foi isto na noite de 
16. “Terça feira, 18 de Agosto de 1778, às 8 da manhã nos 
despedimos do capitão Burton. Ele levantou âncora pouco 
depois”. 

Levava, segundo a Conta, 2.219 dentes de elefante com o 
peso de “35, 4087 libras, a 37, 73 libras cada mão, candins 
47:8:16; 11 postelas de abada; 2 atados de bangue; 4 sacos de 
cauril compostos de 57.6 

Cotava a Companhia em Bomabaitn a mão de marfim, de 
37 libras, a 37 rupias, mas Pollet sabia que se vendia por 
muito mais ou quase o dobro. Na carga toda tinha Pollet 
5% de comissão no marfim ao preço de compra em Delagoa. 

A aceitação e sorteamento do marfim não eram operações 
fáceis, e por isso Bolts recomendava: “Também sede muito 


S1 Processo cit., fl. 105v. 
C2Tdem, ibidem. 

63 Processo cit., f1.106v. 
SH deyo, ibidem. 

S5Idem, fl. 114v. 

56 Processo cit., fl. 93v. 
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particular na escolha dos dentes, que sejam grandes, e sem 
fendas interiores. Inclusa tendes uma lista na partição ou sor- 
tes em que a última carga do capitão Burton foi distribuída 
em Bombaim.” Trata-se do “Abstracto da carga da pala 
Success, cap. Tomás Burton, de Delagoa, com estimação dos 
dentes, dada em Bombaim a 3 de Junho de 1777”, que diz: 


“Em ordem a certificar o número de mãos de uma factura podeis 
sortear os dentes pela maneira seguinte: 

Nº. 1 - Com os dentes que pesarem de 16 ceiras para cima 

Nº. 2 - Dito, de 16 para 10 ceiras 

Nº. 3 - Dito, de 10 para 5 ceiras 

Nº. 4 - Dito, de 5 para 0 ceiras. 

Do Nº. 1 - uma mão ou 40 ceiras é uma mão mercantil. 

Do Nº.2-11/2mão ou 60 ceiras é uma mão mercantil. 

Do Nº. 3 - 2 mãos ou 80 ceiras é uma mão mercantil. 

Do Nº. 4- 4 mãos ou 160 ceiras é uma mão mercantil”. 


Dizia Pollet a Bolts: 


“Eu espero que a carga de marfim mandada agora no Conde de Prolh 
mereça a vossa satisfação. Recomendei a todos os mercadores que 
atendam bem na sua escolha o que vós ordenais a respeito das rachas 
etc., e também da grandeza. São obrigados a tomarem-nos como 
vêem, e se recusássemos os pequenos não nos deixariam ter os 
grandes”.%º 


Páginas adiante, Pollet conclui que “O Conde de Prolli tem 
uma bagatela a bordo em comparação do que esperava man- 
dar”. 


14. Primeiras Reacções Portuguesas Contra a Ocupa- 
ção de Lourenço Marques, o Protesto de Goa e o Aviso 
de Moçambique 


As primeiras notícias do estabelecimento dos austríacos em 
Lourenço Marques espalharam-se naturalmente na Índia, em 
Surrate, Gogá, Bombaim, Damão e Goa, e outros Residentes 


$7 Processo cit., fl. 67v. 
68 Tex, fl. 79v. 
69 Processo cit., fl. 96. 
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as levaram também para os mais portos indianos em que 
Bolts se estabeleceu, ou visitou. Deste modo chegaram igual- 
mente a Moçambique. E embora Lourenço Marques fosse 
apenas um problema em gestação, porque estava à criar-se na 
baía uma zona de comércio internacional livre, e a teoria da 
soberania portuguesa estivesse portanto a perder terreno, a 
reacção de Portugal era inevitável. Nunca nenhum território 
do domínio ou influência de Portugal se perdeu sem protesto 
ou combate, e apesar de estar a baía abandonada pelos portu- 
gueses, ainda a doutrina internacional vigente lha concedia 
sem esforço de maior. 

O que Guilherme Bolts fez foi precipitar os acontecimentos, 
interromper a prescrição de posse pela reacção portuguesa, 
interromper a internacionalização do comércio de marfim 
naquela zona e acelerar a ocupação territorial que garantiu a 
Portugal a posse definitiva da Baía de Lourenço Marques e 
sua vizinhança como limite Sul de Moçambique. 

Não deixa de ser interessante notar que de entre as várias 
reacções a primeira foi de Goa, e foi também o seu Governo 
quem apontou a Moçambique e à Metrópole a solução 
definitiva de Lourenço Marques pela ocupação permanente e 
armada. 

Foram diferentes as reacções portuguesas em Lisboa, Goa e 
Moçambique à ocupação da Baía de Lourenço Marques pela 
Companhia Asiática Imperial organizada em Viena por Gui- 
lherme Bolts. 

A reacção de Lisboa e Goa foi política, e puramente 
comercial a de Moçambique. Por isso se processou, a de 
Lisboa pela Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e 
Domínios Ultramarinos, a de Goa pot aviso à Metrópole e 
um protesto contra Bolts. A última, muito obscuramente, por 
via de um mercador de Moçambique, que eta médico, 
funcionário do Estado e armador de navios — o Dr. Vitorino 
José Gatcia — e também por aviso oficial à Metrópole. 

As primeiras informações relativas à actividade de Guilher- 
me Bolts e sua Companhia chegaram ao Ministro Martinho 
de Melo e Castro em duas cartas do Capitão General da Índia, 
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D. José Pedro da Câmara, datadas de Goa em 28 e 30 de 
Abril de 1778.7º Já as referimos. 

Na primeira notícia o Capitão General diz que Bolts “do 
Cabo para dentro de propósito fez viagem ao Cabo das 
Correntes com o intento de fazer em lugar próprio e cómodo 
à eleição de um terreno, para firmar um estabelcimento para 
fim de segurar a aguada e a lenha aos navios da sua navegação 
a para não ficar dependente dos portos de Tafelbai e creio 
que de Moçambique, e é o mais certo para frequentar o 
comércio de África”.7! Acrescenta que “ali se demoraram 
quatro meses, atacada a guarnição toda de rigorosas malignas 
de que morreram 29 pessoas e algumas madamas que 
acompanhavam a madama Bolts, e deixando estabelecimento 
no dito Cabo das Correntes (dizem que comprado o terreno) 
com pessoas suas e artilharia para sua defesa, munições e 
provimentos, seguiu o navio sua viagem para Surrate”. 

A segunda carta de Goa, de 30 de Abril de 1778, refere-se 
ao protesto do Capitão General da Índia portuguesa a Gui- 
lherme Bolts, e diz o seguinte: 


“Aqui correu a notícia que o dito navio austríaco encalhou na baía 
de Lourenço Marques, sendo precisado a descarregar parte das 
fazendas para terra, que o dito director geral comprara certa porção 
de terreno ao negro rei daquele continente; que nele fizera uma casa 
de fortificação, deixara nela algumas pessoas para habitarem e 
defenderem, guarmecendo-a com peças e armas, para lhe servir aos 
navios austríacos que passassem do Cabo da Boa Esperança não só 
para tomarem os refrescos mas para o comércio da África Oriental”. 


Continua dizendo que naquele continente se encontrara 
com um navio inglês — é o incidente com o capitão Cahill — 
que arvorara a bandeira inglesa em terreno próximo à dita 
casa forte, porém que fora despojado do dito terreno pelo 
navio austríaco, e por consequência do comércio que ali fazia. 
A notícia, como se vê, não é exacta, porque Cahill não foi 
privado de comerciar, mas convinha a Bolts fazer assim 


Paiva Manso, Memória, 1870, pp. 82 (doc. 2) e 83 (doc. 3). 
Idem, p.82 (doc.2). 


190 


propalar as coisas em Goa. Mas foi por isso mesmo que O 
Capitão General tomou a decisão de protestar. E portanto a 
primeira reacção portuguesa. 

E continua o General de Goa: 


“Com esta notícia tive a cautela de mandar intimar ao dito director 
geral da Companhia Austríaca o protesto de que o terreno e costa da 
baía de Lourenço Marques pertencia à conquista e domínios da 
Coroa de Sua Magestade Fidelíssima, que nele se não podiam 
construir fortificações, nem tomar posse dos seus terrenos sem 
expressa permissão da Rainha Nossa Senhora, e que a todo o tempo 
protestava pela conservação e reparação dos direitos de Sua 
Magestade Fidelíssima, o que tudo rogo a V. Ex”. ponha na real 
presença de Sua Magestade, para se observar o que for servida 
ordenar”. 


Foi fundamental a previdência de D. José Pedro da Câmara, 
que assim tornou possível uma manobra hábil do Ministro, 
em Lisboa e em Viena, atitando com a responsabilidade da 
iniciativa de recuperação da baía de Lourenço Marques para 
cima daquele Capitão General, como rotineira obrigação do 
serviço, o que permitiu à Corte de Lisboa replicar como 
agravada e portanto legítima queixosa, e por fim sanar O 
conflito com generosa magnanimidade e cortesia, ficando 
Viena por isso obrigada. 

É do teor seguinte o protesto do Capitão General de Goa: 


“D. José Pedro da Câmara, do Conselho de Sua Magestade 
Fidelíssima, Governador e Capitão General da Índia e Ásia 
portuguesa etc., (...) Ordeno ao Desembargador Feliciano Ramos 
Nobre Mourão, Juiz da Coroa e Secretário do meu Governo, e do 
Estado, que intime ao dito Guilherme Bolts o protesto, de que as 
Terras, e Costa da Baía de Lourenço Marques pertencem à 
Conquista, Coroa e Domínios de Sua Magestade Fidelíssima, que 
nelas não se podem construir Casas Fortes, e outras fortificações, 
nem tomar posse de terrenos sem expressa licença e permissão da 
Rainha Fidelíssima Nossa Senhora, e que protesto conservar e 
reparar sempre os direitos da Coroa de Portugal”.” 


A este protesto respondeu Guilherme Bolts, intimado como 
Director Geral da Companhia Asiática de Trieste o seguinte: 


72AHU, Índia, Papéis Avulsos, Ano de 1778. 
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“IImº. e Exmo Sr. — O Sr. Desembargador Feliciano Ramos Nobre 
Mourão, Juiz da Coroa e Secretário deste Estado, me tem intimado 
por ordem de V. Exº. um protesto a respeito das Praças ou Feitorias 
do Comércio que tenho estabelecido nas Costas da África, e Índia 
Oriental, por conta de Suas Magestades Imperiais e seus vassalos. 
Como o dito parece fundado inteiramente sobre uma mera 
suposição de serem os ditos Estabelecimentos feitos em prejuízo dos 


direitos alheios, eu me contentarei de dar uma resposta geral e 
negativa às preposições gerais que no dito se contém, e segurando 
com todo o respeito devido a pessoa tão distinta como é V. Ex. 

1º. Que nenhum dos ditos estabelecimentos, até agora por mim 
feitos, é feito em prejuizo do domínio da Coroa de Sua Magestade 
Fidelíssima que Deus guarde. 

2º. Que em nenhum dos lugares dos ditos estabelecimentos a 
Coroa de Portugal actualmente possui quaisquer direitos legítimos, 
exclusivos de outra nação qualquer. 

3º. Que nenhum dos ditos estabelecimentos é feito em contrário 
do direito das Gentes, mas antes sim na sua maior conformidade, e 
com os direitos nacionais como se entendem, e se praticam agora 
entre todas as potências civilizadas do mundo”. 


Foi esta resposta escrita em Pangin da Ilha de Goa, aos 3 de 
Outubro de 1778, e dirigida a D. José Pedro de Câmara, 
Governador e Capitão General do Estado da Índia Portugue- 
sa? O que Sua Magestade Fidelíssima a Rainha Nossa 
Senhora foi servida ordenar pelo seu Ministro e Secretário de 
Estado Marinho de Melo e Castro, só o soube o Capitão 
General no ano seguinte, e é já D. Frederico Guilherme de 
Sousa, que então se achava em Moçambique à espera de 
monção para a Índia, quem constituirá a definitiva resposta da 
Metrópole. 

O aviso de Moçambique, do Capitão General Baltazar 
Manuel Pereira do Lago, ao Ministro, em 16 de Agosto de 
1778, é da maior importância por aludir ao interesse, curiosi- 
dade e especulação que a ocupação austríaca provocou nos 
mercadores da capital moçambicana. Bolts não conseguirá 
manter secreta a ocupação e os seus planos foram ali 
divulgados, quer por conversas locais, quer por notícias da 
Índia. Por isso o Capitão General conseguiu transmitir ao 
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Ministro o seguinte: 


“Por algumas corvetas inglesas vindas de Bombaim, que têm 
tocado este porto de viagem para o Cabo das Correntes, pedindo 
alguns reparos e víveres a troco de arroz, se me tem feito certo que 
na Baía de Lourenço Marques entrara o ano passado um navio 
imperial, e que ali deixara gente e Feitoria; e que passando a Surrate, 
dali estava animando aquele comércio, e que as mesmas sobreditas 
corvetas vinham com sociedade nele, e esta notícia também se me 
têm divulgado por Goa. Falam desta negociação mil projectos, que 
eu não posso verificar, como o de projectarem descobrir a navegação 
do rio do Ouro entre Sofala e Inhambane e o de se estabelecerem na 
Ilha de Congo ao Norte do Cabo Delgado, mas nada se me faz certo 


nem eu posso entender assim”. 


É de 1778, também, um sumário geral das andanças de 


Bolts pela Índia, enviado ao Ministro em 22 de Dezembro 
daquele ano, mostrando que Bolts estava a ser observado pelo 
Governo de Goa. É do teor seguinte: 


“Na monção próxima passada participei a V. Ex”. haver chegado a 
este porto o Tenente Coronel das tropas imperiais Guilherme Bolts, 
comandante do navio Teresa &> José [Giuseppe & Teresa), e que este 
oficial constrangido para não fazer comércio algum nos portos da 
dominação daquela Nação, fez aqui uma proposta na Junta da Real 
Fazenda para estabelecer em Damão uma casa pertencente à sua 
negociação, condicionando algum rebate aos direitos dos géneros e 
fazendas que ali desembarcasse, extraísse, o que se lhe concedeu na 
forma do assento que para este efeito se formalizou, de que se 
remeteu a V. Ex”. a sua cópia. 

Partiu este oficial dizendo que era o seu destino ir à Costa de 
Coromandel, mas pouco depois se soube que ele com a sua Madama, 
e alguns oficiais, austríacos, italianos e ingleses, desembarcou junto a 
Talacheira, e ele com aquela comitiva ficaram em Baliapatam, terra 
do Nababo Aidar Aki, pouco distante de Talacheira. Passados alguns 
meses tive notícia de que este oficial com mais alguns que formavam 
o seu acompanhamento foram por terra ao campo onde estava com 
o seu exército o Nababo Aidar Al, que fôra admitido à sua 
audiência, e que continuando as conferências com o mesmo Nababo 
e seus Ministros por espaço de seis semanas que se demorou 
acompanhando sempre as marchas do exército, no fim deste tempo 
se retirou, buscando outra vez a beira mar da Costa do Sul, e 
chegando a Onor; em uma pequena embarcação veio a esta Capital 
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no mês de Outubro próximo passado. 

As propostas ou condições do tratado que este oficial firmou com 
o dito Nababo Aidar Aki, não têm respirado até agora, nem ele as 
declara, e só sim me participou que havia conseguido a douc.:o dos 
terrenos competentes para formar três Feitorias de Comércio, uma 
em Sinquerim, outra em Mangalor, e a última em Baliapatam, 
podendo nas mesmas fundar o pavilhão Imperial, construir armazéns 
e casas da Residência, mas tudo sem ordem de fortificação, e que 
além desta graça lhe fizera outras de consignação para a subsistência 
das mesmas Feitorias, e vários privilégios e distinções a ele 
particularmente concedidos, e também às ditas Feitorias. 

Demorando-se aqui este oficial só três dias, partiu logo a Sinquerim 
a demarcar O sítio próprio para fazer a obra do seu destino, a que 
tem dado princípio, e deixando ali algumas pessoas suas com 
inspecção para continuar as ditas obras, passou a Mongalor, donde 
me dizem que também deu a mesma direcção, e ele a segue em 
Baliapatam com a sua assistência”. 


Segue-se o comentário que já transcrevemos no sub-capítu- 
lo 9, e o Capitão General concluiu: “A este oficial intimei o 
protesto de que remeto a V. Ex? a cópia, e também da 
resposta que ele deu ao mesmo protesto, e fico observando-o 
como merece, para continuar a dar a V. Ex?. as notícias como 
devo, do adiantamento dos seus progressos, e do fim que 
tiveram os que agora tem imaginado”.75 


15. O Primeiro Relatório Chegado a Viena 


Foi escrito em Gogá, no Golfo de Cambaia, em 28 de 
Outubro de 1777, o primeiro relatório que William Bolts 
mandou para Viena, por qualquer navio a partir de Surrate 
para a Europa, dirigido ao Chanceler Princípe Kaunitz 
Rietberg, protector da Companhia. 

É um documento de grande interesse, sobre o qual o 
Chanceler elaborou uma extensa informação que foi presente 
à Imperatriz em 27 de Novembro de 1778. Embora o Conde 
de Prolli aluda a outra correspondência recebida, parece ter 
sido a carta de Gogá ao Príncipe Kaunitz, conjugada com 
outros projectos relativos ao Suez, que determinou o apoio 
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do Governo Austríaco às aquisições territoriais feitas por 
Bolts em Lourenço Marques. 

Depois de se referir ao encalhe do navio à entrada do 
Estuário do Espírito Santo, da partida de Ryan para o Mala- 
bar num barco que ali estava, e da felicidade com que o navio 
se safou, apenas com o débito das doenças “qu'essuyerent 
mes officers et mon équipage en consequence de ce 
malheur”, aborda “com entusiasmo a ocupação de Lourenço 
Marques, revelando as intenções do empreendimento e os 
planos futuro”. 


“(.) J'ai eu le bonheur d'accomplir Iobject principal de notre 
relâche à Delagoa comme Votre Altesse verra par les inclus que 
composent la premiére voye d'estrats originaux de commerce et de 
cession de territorie que j'aíi eu lhonneur de contracter et laisser pour 
lapprobation de Sa Majesté”. 


Primeiro elemento novo é a subordinação dos tratados à 
referenda imperial, suficiente indicativo de projectos que não 
constam da Carta de Privilégios da Companhia, mas de que 
havia rumor público, de que mais tarde deu conta para Lisboa 
o Ministro de Portugal em Viena. 

Bolts diz que os tratados foram escritos em inglês porque se 
encontravam doentes todos que a bordo eram capazes de 
fazê-los em alemão. E o Chanceler é convidado a procurar no 
mapa mundo onde fica Delagoa: “Sur la carte du monde 
Votre Altesse pourra voir qu'il n'est pas possible d'imaginer 
une situation plus heureuse pour les productions de la terre et 
pour un lieu de relais [já o mesmo tinham tentado os 
holandeses] ni plus favorable tant pour le commerce de 
!Afrique que pour combiner le commerce de se quartier avec 
celui des autres trois quartiers du monde”. 

O louvor à estratégia da posicão comercial de Lourenço 
Marques remata com este importante aviso tranquilizador: 
“En même temps jai le plaisir d'informer Voltre Altesse 
qu'aucune autre Nation Européene n'a le droit de contester 
cet établissement à Sa Majesté.” 

Merecia a importância da matéria mais larga exposição, mas 
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não havia tempo: 


“Le temps ne me permet pas de m'étendre à present sur des sujets, 
lesquels je suis obligé de reserver pour une autre occasion, aussi bien 
que la cofre de la carte que j ái du sée de I'entrée de la Baye de 
Delagoa et de la Riviére de Mafôumo. Et par la même raison je me 
réserve sur les sujets des avantages, et la capacité de cet 
établissement; aussi que des moyens pour les faire valoir.” 


O esclarecimento imediato é precioso: o que era o 
estabelecimento em Delagoa, sua gente e instalações. Não há 
. afinal fortes senão de nome, porque apenas há, e de início tão 
somente, como sabemos, pelo posterior abandono de 
margem de Mafumo, duas fiadas de canhões de bordo, e 
palhotas, fora um armazém mal começado, que nunca se 
acabou, que se saiba. 


“Pour en maintenir la possession presente j'aí laissé lá dix de mon 
équipage sous la direction de Monsr. André Daniel Pollet, allemand, 
comme Résident; avec ordre d'y aponter des négres pour manter les 
armes que j'aí laissés, avec dix piêces de canon que jai rangé, en 
defense de notre pavillon, des deux côtés de la riviére cédée, ou nous 
avons laissées des petites habitations temporaires construites de terre 
et paílle et presqu'achevé un magazin de pierre pour garder les 
matrchandises que j'y aí laissées pour le mantien de la petite colonie”. 


Depois Surrate e os ingleses, isto é, todo o plano de bases 
comerciais para o comércio Índia-Europa-Índia, fundamento 
da Companhia, e de que o comércio Índia-África-Índia parece 
ser apenas subsídio. 


“Aprés avoir quitté notre petit établissement aux Forts St. Joseph 
et Ste. Marie dans la Riviére Mafoumo, nous sommes heureusement 
arrivés dans la Rade de surrate ou jai rencontré tous les obstacles, les 
piéges, et les tracasserie de la part des anglais que j'avais attendu des 
le commencement. La breveté inevitable de cette lettre n'admet pas 
le récit de la nature de ces empêchements n'y des moyens par 
lesquels avec la permission de IÉtre Suprême, j'ai pu les surmonter, 
et même vendre ma cargaison, malgré leurs prohibitions positives, au 
grande bénéficie des intéressés. Il faudra que je me contete 
d'informer Vôtre Altesse que je l'ai fait jusque à présent et que si 
Dieu me bénisse de la continuation de ma santé, je me flatte que non 
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seulement je le ferai encore, mais qu'en peu, j'ajouterai deux autres 
établissements à celuí deja fait, lesquels je me flatte réuniront toutes 
les avantages suivantes: 

1º. - Les établissements seuls suffiront pour faire tout le commerce 
qu'une Nation Européene puisse desirer de faire entre lAsie et 


"Europe; 

2º - TIs seront les mieux situés pour le commerce de toute VAsie, et 
même pouí l'abni et la construction des vaisseaux; 

3º, - TIs seront acquis et préservés pour Sa Majestê avec la moindre 
dépense que n'a jamais fait aucune Nation Européene dans un cas 
semblable; et en peu de temps seront capables de se maintenir de 
leurs propers ressources”. 


Bolts pensava desenvolver a acção da Companhia na zona 
de Cambaia, de que Sutrate era o grande centro. Mas iria 
tentar radicar-se perto, em Gogá, porque em Surrate estavam 
os ingleses. Foram as dificuldades encontradas que o levaram 
a procurar sítio no Canará, no litoral a Sul de Goa. Não 
obstante o segredo que desejava manter, a Companhia das 
Índias percebia-lhe as intenções. E ele recomendava: 


“Votre Altesse sentirá la propriete du secret que je trouve à propos 
de garder de ces sujets dans cette lettre, comme je n'aí pas le temps 
d'écrire en chiffre; car étant destitué de I'assistance de mes gens par 
Iécoignement de Monsr. Ryan et la maladie de mes commis et de 
mon officier militaire, je suis seul et tout tombe sur mes epailes”. 


Da política desce Bolts à realidade dos negócios que a 
justificam, para notificar projectos para Delagoa, já em exe- 
cução, e pedir o valimento do Chanceler para eles, junto dos 


accionistas: 


“Pour les objects de renforcer et d'affernir notre petite Colonie à la 
Riviére Mafoumo, et pour des autres objects de commerce, je 
travaille actuellement à y expédier une chalouppe armée, et un autre 
petite vaisseau marchand, sous notre pavillon autrichien. Et jespére 
faire des retours de marchandises en Europe sur autre sinon sur deux 
autres vaisseaux outre le vaisseau Ginseppe E Teresa, pour compte des 
interéssés dans cette Expedition; dont je supplie Votre Altesse 
d'avoir la bonté de faire informer les dits Messieurs, pours leur servir 
de soulagement, en cas quiils n'ayent pas reçu des mes nouvelles 
quand cette lettre pourra parvenir aux mains de Vôtre Altesse: car il 
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sera peut être six semaines avant que je pourrai expédier toutes les 


nouvelles nécéssaires, soit pour leur encouragement et conduite 
future — soit pour linformation de Vôtre Altesse”. 


Soube-se a seguir que esta carta foi confiada por Bolts ao 
gentil homem francês Denis François de Boicervoise, que 
fôra empregado da Feitoria Francesa de Surrate. Levava para 
França as malas diplomáticas de Cônsul Francês em Surrate, e 
do Cavalheiro de S. Lubin, Ministro da França na Córte 
Marata de Puném. Bolts pedia ao Chanceler que o recebesse, 
por ser testamunha ocular do local escolhido e saber muito 
do que era o governo inglês em Surrate, “à qui certainement 
toutes les Nations Européennes devront unanimement avoir 
tecouts pour les faire responsables de tous les actes publics du 
nommée Navab de Surat, qui n'est que leur marionette”. 

Boicervoise deseja até empregar-se numa das viagens 
austríacas às Índias, e ía mesmo de sua conta deslocar-se à 
Viena para com isso se recomendar. Bolts pedia o patrocínio 
de Sua Alteza caso os armadores o julgassem capaz. 

A certíssima conclusão é que tinha o Princípe de Kaunitz 
preponderante influência decisória na Companhia, e era 
decerto o seu Director Político, lugar fundamental que as 
grandes companhias coloniais, actuando tanto por conta dos 
Governos como à sombra deles, não dispensavam, ontem 
como hoje. 

O último apêlo de Bolts, fundamental, de que fará caso 
decidido, surge como mera sugestão: 


“Je pense qu'il sera bon pour I'avenir que nos vaisseaux autrichiens 
qui viennent en temps favorable, fassent relâche premierement au 
Cap de Bonne Espérance; et aprés, si le temps permet de toucher à la 
Baye de Delagoa, d'y apporter toutes sortes de grain, de legumes et 
de fruites avec des boeufs, chevaux et ânes, dréssés du Cap, pour les 
usages de I'agriculture: puisque tout cela s'y trouve en abondance”. 


São importantes e elucidativos os cumprimentos finais: 
“Tl m'est inutile de representer à la sagesse de Vôtre Altesse la 


necéssité que jai de la continuation du soutien de Sa Majesté 
HEmpéreur et de Son Auguste Mére, sans quoi nous ne faisons rien. 
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Quand jinvoque encore la faveur de Vôtre Altesse, ose je la prier de 
prier de presenter aux pieds de ces Augustes Personnes, avec les 
presents nouvelles, les devoirs de leurs plus indigne sujet qui 
cependant, dans toutes ses actions, ne cessera jamais de tacher, 
encore qu'il desespére de meriter la haute protection de Leurs 
Majestés, au moins de ne leur donner jamais raison de se repentir de 
la lui avoir accordé...” 


Neste relatório de Bolts se baseou o Príncipe de Kaunitz, ao 
levá-lo à presença da Imperatriz, para submeter-lhe em 28 de 
Novembro de 1778 uma informação que punha em evidência 
os resultados obtidos e sugeria a preparação de nova expedi- 
ção para apoio dos estabelecimentos criados. 

Kaunitz começa por lembrar à Imperatriz um relatório de 
30 de Maio, de que junta cópia, e em virtude do qual foi 
autorizado o Conde de Prolli à expedição com bandeira 
imperial, do porto de Lorient, na Bretanha, um navio para a 
Índia e a China. “Le négociant muni de différentes expedi- 
tons que Votre Magesté a digné lui confier, s'est d'abord 
appliqué à armer et equipper un vaisseau se 1200 tonneaux. Il 
a même réussi à mettre dans cette entreprise au delá d'un 
million de florins quoi qu'il n'ai joui d'aucune des faveurs 
comprises dans Ioctroi et malgré les nits desavantageux 
repandus alors sur le compte du premier navire, le Joseph et 
Therése”. 

Prolli surge como o grande capitalista da empresa, capitalista 
de acção mundial que se não confina às fronteiras do Império 
nem às condições da Carta de Privilégios de 1775. Aliás é de 
Antuérpia que dirige os seus negócios, que este porto é mais 
adequado ao comércio ultramarino internacional. 


“Tous les détails relatifs à cette expédition sont contenus dans la 
lettre cijoint, que le Comte de Prolli m'a écrit dans le temps, et que 
jai différé de mettre sous les yeux de Vôtre Magesté parce que 
jattendais de semaine en semaine la nouvelle du depart du second 
navire, le Prince de Kaunitz, retenu encore à Lorient beaucoup plus par 
la crainte des corsaires que par les vents contraires. 

Prolli soccupe actuellement d'un troisiéme armement qui se 
formera à Treste même, et son neveu, actuellement à Vienne est 
chargé de préparer toutes les affaires pour que le navire puisse mettre 
à la voile le printemps prochain”. 
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Prolli estava portanto lançado já no comércio ultramarino, 
preparava o terceiro navio por isso e Bolts era o seu motor no 
Oriente. Daí a oportunidade do Relatório de Gogá nas mãos 
hábeis do Chanceler. 


Todavia este não é nada claro ao escrever a seguir que “les 
désastres qu'a éprouvés le Lieutenant Colonel Bolts pourront 
par ce moyen devenir une soutce de prospérité pour la société 
naissante”. 

É que se não conhecem desastres, a não ser o pequeno 
acidente do encalhe em Lourenço Marques, mas apenas as 
contrariedades inglesas, únicas aliás referidas na carta citada. 
Pelo que parece que a obtenção de Lourenço Marques surge 
aos olhos de Chanceler como fonte de riqueza, ou melhor, 
como um meio de riqueza, visto o plano de Bolts em África 
visar o ouro de Monomotapa e Manica, África Central. E 
parece, porque o Chanceler entra imediatamente a expor à 
Imperatriz o tema de Lourenço Marques na tese de Bolts. 


“Votre Majesté verra par la lettre ci-joint de ce navigateur, qu'il a 
réussi à former un établissement sur la côte orientale d'Afrique à la 
baie de Lagoa ou il a échoué, et qu'il a engagé deux Princes Nêgres à 
luí faire par des traites formels des concessions de territoires, dont la 
Souveraineté appartiendra à Votre Majesté et une partie de la 
proprieté à lui et à ses associés. J'ai 'honneur de presenter ces traites 
ci-joint à Votre Majesté avec leur traduction française”. 


Segue-se uma nota tão deturpada quanto errada do que fez 
Bolts em Delagoa, e da função da Feitoria: 


“Bolts a fait elever a la hâte un petit fort garni de quelques canons 
pour la garde et défense duquel il a laissé dix hommes de son 
equipage chargés aussi d'entretenir avec les naturels du pays un petit 
commerce dont les principaux objects sont de la poudre d'or et des 
morfils ou des dents d'elephant entiéres, qui ne prennent le nom 
d'ivoire que lorsqu'elles sont mises em morceux ou en oeuvre”. 


Não é exacto que Bolts tenha feito um forte, já sabemos, 
mas é verdade que pensava no ouro em pó; todavia não havia 
na carta de Bolts de que se serve o Chanceler a mais pequena 
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alusão ao outo. É portanto lícito concluir que o projecto de 
atingir a África Central a partir de Lourenço Marques estava 
no programa secreto da Companhia, no pensamento do seu 
Conselho de Administração, e fôra assunto de conversas, 
debates, resoluções, que se conservaram reservadas, e a 
primeira vez aparecem nesta informação do chefe do 
Governo Austríaco à sua Imperatriz com o claro patrocínio 


cc 


do próprio Governo, embora coisa falada como 
commerce” sem valor de maior. 

A Imperatriz é por isso informada onde fica e para que 
serve Delagoa: 


un petit 


“On voit non seulement par la relation de Bolts, mais aussi par le 
Neptune Oriental, que la baie de Lagoa, autrement dite la baie de 
Lourent Marquez, située par le 26eme degre environ de latitude sud 
fournit une excellent relais aux navites employées dans la navigation 
des Indes Onentales, que la côte est heureusement située pour la 
traite avec Iinterieur par la commodité des rivieres, que I'air en est 
saín et qu'elle abonde en vivres de toute espece”. 


Começa a comprovar-se que Kaunitz está a utilizar outras 
fontes, que só podem provir do sobrinho de Prolli, ou deste 
mesmo, e é evidente que vai expondo e apadrinhando. 
Acabará por propôr: 


“C'est à lemboucheure de la principale des riviéres qui se jettent 
dans baie et qui est appelleé par les uns Mafoumo et par d'autres 
riviére du St. Esprit, que Bolts a planté son fort en se proposant de 
renforcer cet établissement à son retour en Europe: il y a même 
expedié dans cette vue, des Indes, deux petits navires et il exporte ses 
associés à faire visiter cette côte par les vaisseaux qu'ils lui pourront 
lui envoyer. Aussi le Comte de Proll a chargé le capitaine de celui 
qui, à lheure qu'il est doit être parti de Lontent, à faire une relâche à 
Lagoa pour porter des secours à le petite factoire, et il eút même 
desire pouvoir y envoyer quelques soldats pour la sureté et la garde 
du fort et du magasin”. 


Acabará por propôr, sem todavia prejudicar o Estado, mas 
defendendo-o. E portanto um governante que actua no 
quadro das vantagens públicas. 
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“Comme cependant d'apres l'aveu même de Prolli, le navire partant 
de Lonent n'était pas qualifié a jouir des faveurs de I'actroi qui stipule 
expressement que !'emoi se fasse des ports soumus à la domination 
de Vôtre Majesté dans I'Adriatique, je ne suis d'autant moins cr 
autorisé à appuyer cette desmeri demande que la troisiéme 
expédition qui partira de Trieste même a pour object principal d'aller 
seconder Bolts dans toutes ses opérations”. 


Colhida a notícia de que se preparava uma expedição para 
Março de 1779, sabe-se agora que se destinava a apoiar as 
operações de Bolts. Este mesmo, com o seu projecto de ir à 
Europa, e as viagens retardadoras que fez ao Canará e 
Madrasta é que deve ter adiado a execução do plano de 
socorro. Daí o ter corrido nos jornais europeus em 1780 que 
a Companhia se malograva no Oriente, e estava falida. 

Mas em 1778 as notícias chegadas de Bolts eram tão 
animadoras que levavam o Chanceler Kaunitz a pensar numa 
articulação e conjugação de projectos diversos com vista à 
expansão comercial do Império. 


“Y'aí xeçu de plus différents avis qui m'annoncent que Bolts aurait 
réussi à former des établissements dans le golphe de Cambaye; object 
d'ont il m'avait parlé pendant son séjour à Vienne, et qui serait d'une 
grande utilité, si 'on réussit à avoir avec les Indes par la Mer Rouge 
et L'Egypte la communication d'ont jaurai Ihonneur d'entretenir 
Vôtre Majesté ci-aprês”. 


Segue-se o importante projecto do Conde de Prolli para a 
segurança territorial dos estabelecimentos. Será um processo 
de vincular a Coroa a obrigações de soberania. O Governo, 
naturalmente desejoso de ser Potência no Ultramar — era-o 
também a pequena Dinamarca, por exemplo — patrocionava, 
favorecia, mas não queria comprometer-se ostensivamente. 
Competia a Kaunitz medir as responsabilidades, calcular os 
riscos, avaliar as vantagens e arbitrar as decisões, Chanceler 
que era. 

O relatório de Bolts enviado de Gogá é por isso apenas um 
pretexto. A proposta fundamental é esta: 


“Pour préparer la prochaine expédition destinée à prêter la main à 
Bolts, soit aux Indes, soit en Afrique; et aller au sécours des 
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établissements naissants qu'il a formés, le Comte de Prolli vient de 
me faire présenter par son neveu le mémoire ci-joint, par lequel il 
expose au mom de toute la sociéte du commerce des Indes 
Orientales, la nécessité de pourvoi à la garde et à la conservation des 
nouvelles possessions autrichiennes dans ces deux parties de la terre 
et se proposant d'y envoyer par le navire, qui partira le printemps 
prochain, le nombre de soldats, qui lui sont accordés par Toctroi, 

- cette societé, souhaiterait de mettre à leur tête un officier intelligent 
et en qui elle puisse placer sa confiance. Prolli trouve ces qualités 
réunies dans le premier lieutenant du Régiment de Murray, Immens, 
qui a en outre Iavantage d'être instruit du commerce des Indes et 
parent de quelques uns des intéresses. Cet officier est presentement à 
Vienne ayant accompagné le dernier transport d'espéces, et les 
suppliants demand pour luí le grade et les appointements de capitaine 
et l'assurance de la conservation de son rang dans l'armée, voulant le 
proposer sous les orders du Lieutenant Cononel Bolts aux petites 
garnisons des établissements nouveaux renforcées par le nombre de 
soldats qui seront embarques le printemps prochain. La societé 
informe de plus qu'elle se propose d'augmenter ses forces dans 
I!Inde, tant par des moyens supplétifs non onéreux au trésor royal 
qu'elle detaillera dans la suite, que par quelques Cypaies ou naturels 
du pays qu'on formera à la discipline européene”. 


Problema deveras interessante punha o Conde ao Governo 
Austríaco, o da prática da soberania no Ultramar, o da 
criação, afinal, dessa mesma soberania que era preciso manter 
e integrar com todas as formas de acção que lhe são inerentes, 
entre elas o poder de mandar manu militarni, O problema 
nascera em Lourenço Marques, a Companhia escolhera o seu 
comandante militar no Ultramar, era preciso agora que o 
Governo lhe reconhecesse autoridade e lhe concedesse 
poderes e meios, o que não fôra previsto na Carta de 
privilégios de 1775. E havia já razões poderosas e ponderosas 
para procurar-se uma solução para a garantia da soberania ou 
da semi-soberania dos privilégios especiais de feitoria obtidos 
na Índia com extra-territorialidade. 


“Il est certain que la conservation de ces établissements exige un 
officier expérimenté et instruit pour comander les garnisons. Cet 
object doit intéresser infiniment les associés qui ont fait déja des 
avances três considérables dont le montant au départ de la troisitme 
expedition, passera peut être la somme de deux millions et demi 
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d'Allemagne. Je ne puis donc que souméttre aux lumiéres supérieures 
de Vôtre Majesté si sur ces considerations il ne convient pas de 
déférer à la demande de cette societé de commerce et de reverter en 
conséquence le premier licutenant Immens du caracter de Capitania, 
en le soumetant aux ordres du Lieutenant Colonel Bolts aínsi qu'aux 
directions de cette société”. 


Num ponto porém discordara o Chanceler, da Companhia. 
Immens não deveria, por esse tempo, beneficiar de pensão de 
reforma militar. Não fôra previsto na Carta de Privilégios, não 
deveria conceder-se. Aliás, promovido a capitão, Immens 
poderia pessoalmente contratar com à Companhia de modo a 
garantir-se uma pensão futura. Todavia poderia encorajar-se 
Immens, garantindo-lhe que mediante boas informações ao 
fim de sete anos de serviço à Companhia (tempo que faltava 
do prazo de privilégios), dadas especialmente por Bolts, 
poderia regressar ao serviço militar no posto de capitão. A 
Companhia havia já aceite à sugestão do Chanceler, mas 
como Immens não apareceu em África, que se saiba, parece 
que este é que não aceitou.7ó 

Que os interesses comerciais austríacos na Índia iam sendo 
multiplamente considerados numa sucessiva coordenação de 
esforços, prova-o o projecto Belleti, posto pelo Chanceler à 
Imperatriz nestes termos: 


“A cette occasion je crois devoir remettre sons les yeux de Votre 
Majesté un rapport qu'elle a daigne me comuniquer du Governeur de 
Trieste Comte de Zingendorf par lequel il port à Sa connaissance le 
project du Négociant Belleti tendant à faire passer par TEgypt la 
direction de notre commerce avec les Indes. Il est indubitable que 
cette voye abrangerait considerablement la durée de nos expeditons 
qu'elle diminuerait les fraix et qu'elle nous mettrai à couvert d'une 
partie des chicanes que Ppeuvent nous susciter les nations jalouses de 
notre commerce lorsque les vaisseaux empruntent la route 
ordinaire”. 


O projecto fôra já discutido com o próprio Bolts, que da 
Índia chegou a utilizar a via do Egipto para remeter e receber 


notícias. A este respeito diz o Chanceler: 


1STerá ido para a Índia. 
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“Le project m'a paru toujours executable; il a été examiné dans les 
conférences que jai fait avec Bolts, qui même est déja muni des 
pleins pouvoirs nécéssaires à cet effet et c'est une chose fort 
heureuse que le négociant Rossetti établi au Grande Caire ait eu la 
même idée et qu'il soit entré lá dessus en correspondence avec 
Bolts”. , 


Dava-se agora mais um passo. À nova linha de comunic- 
ações ia começar a funcionar: 


“Je me prepose donc, sous le bon plaisir de Vôtre Majesté de 
communiquer copie de ce tapport et des piéces ci-joints au Comte de 
Proli pour qu'il régle, sur les notions quelles contiennent les 
instructions que la société donnera au 3éme navite, et qu'il me fasse 
connaitre si elle veut se charger de la dépense des présents à faire au 
Bacha de Gedda et au Cherif de Mecka, ainsi que tous autres fraix 
quelconques que ne doivent pas retomber sur le trésor royal: aprês 
quoi on pourra faire solliciter à Constantinople Texpedition d'un 
Hatichétif couchée dans le même gôut que les anglais I'avaient 
obtenu; et qui aprés cet example, sur lequel on peut appuyer, semble 
ne devoir pas souffrir de grandes difficultés. Je m'entendrai au reste 
aussi avec le Comte de Zingendorf pour les instructions qu'il pourrait 
être question de faire passer au nommé Rossetti par le canal du 
négociant Belleti”. 


Finalmente, uma questão de compensações devidas mereci- 
damente a Bolts como grande executor que era de tão vastos 
e importantes planos que prosseguiam no sentido de se 
criarem novas posições políticas mundiais ao Império: 


“Prolli marque dans le mémoire joint à sa lettre que pour que Bolts 
ait un avantage réel sur lexpédition de Lorient la société à decidé 
quil jouira au retour du vaisseau en Europe d'une commission de 
plus de 50 mille florins et qu'il sera même autorisé de tirer sur les 
associés à un an de terme la moitée de cette somme à son seul 
project. Cet arrangement me parait trés equitable et avantageux à 
Bolts; d'autant, que son octroi ne luí donne aucun privilêge exclusif, 
et que cette expédition ne profitant pas des faveurs consigneés dans 
loctroi, elle pourrait être considerée comme une affaire isolée et 
particuliére; si pourtant le Lieutenant, rien ne lempêchera d'exposer 
dans le temps à ses associés ses droits et ses Prétensions sans que 
cette expédition utile par elle même à I'etat ait à suffrir de ce chef le 
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moindre retardement; d'autant surtout que tout ce qui trait a la 
subordination au bon ordre, et à I'autorité que Bolts doit avoir com 
un propriétaire de I'octroi, et comme représantant de Votre Majesté 
aux Indes, à été réglé sur mes directions dans les instructions 
données aux officiers de 'équipage dont copies sont joints à la letrre 
du Comte de Prolli. 

Je soumets néanmoins le tout à la décision souveraine de Votre 
Majesté”. 


A comissão de Bolts tem à margem o despacho “p/ace?”. 
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Capítulo IV 
Forte de Santa Maria, 1779 


16. A vida quotidiana 


O Diário de Pollet só o temos a partir de 14 de Fevereiro de 
1779. O tradutor de Goa não considerou de interesse para o 
Processo tudo o que omitiu. Como se fez para 1778, dá-lo- 
emos também tal como existe. 


“Fevereiro 14 — Chegou a corveta portuguesa Expedition, capitão 
John Cahill, de Damão, em 45 dias. 

Fevereiro 22 — O capitão Cahill pediu a liberdade de construir um 
bungaló em terra, que foi concedido. 

Março 15 — Chegou a pala imperial Conde de Prolli, capitão Tomás 
Burton, de Damão, e ultimamente de Bombaim, em 48 dias. O Sr. 
John Closbitt chegou no dito navio mandado por Luis Barreto de 
Sousa Esq. de Bombaim, como escriturário, a 65 rupias por mês. 

Março 21 — Chegou a pala imperial Príncipe Ferdinando, capitão Ste- 
phen Pitt, de Surrate, e ultimamente de Moçambique. Saiu de Surrate 
a 13 de Fevereiro de 1778, entrou em Mafia a 18 de Maio, tendo 
perdido a sua passagem para Delagoa. Saiu de Mafia a 9 de Dezem- 
bro, chegou a Moçambique a 22 do dito e saiu dali a 4 de Março. 
Chegaram no dito navio as seguintes pessoas, mandadas por Willian 
Bolts, Esq." para serem empregadas no serviço de Suas Magestades 
Imperiais. [Nota do Tradutor — “Refere os nomes do 77ulab e sua famí- 
lia e transcreve o seu ajuste; refere também os nomes dos oleiros e 
que o mestre Jivá Sultan falecera na passagem a 24 de Fevereiro de 
1779]. 

Abril 10 — Saiu a corveta Oftino, capitão Marion de la Paviotay. 

Maio 10 — Chegou o navio holandês Iagt Rust, capitão Cornelius 
Andriessen, de Cabo da Boa Esperança, mandado pelo Governador 
dele a buscar o Reendgrat e o Venus, dois navios de Batavia que não 
apareciam. 

Maio 24 — Saiu o navio holandês Iagt Rust, capitão Comelius An- 
driessen, para o Cabo da Boa Esperança. 

Julho 13 — Natú Janná, oleiro, faleceu hoje às 5 da tarde. 

Agosto 6 — Saiu a pala imperial Príncipe Ferdinando, capitão Stephen 


207 


Pitt, para Bombaim. Despedi o sr. John Closbit a Surrate, e o mandei 
a Bombaim no dito navio. Apastei-me com o sr. António Francisco 
de Sá, de Surrate, como Assistente. A sua paga começara no 1º do 
corrente. Mandei a família de Saíde, 771/ah, no dito navio, para Bom- 
baim. 


Agosto 13 — Recebi hoje um 72ilando de Milengue Matola dizendo- 
me que ele tinha deposto do seu lugar a seu irmão Chibanzaan e que 
tinha sido declarado Rei da Terra chamada Matola por todos os vas- 
salos dela, e pedir a minha amizade. 

Agosto 23 — Chegou a Iagt Rust, navio holandês, capitão Cornelius 
Andriessen, do Cabo da Boa Esperança, com gente, efeitos e provi- 
mentos para o navio holandês da Índia Venus, capitão Tensonder, de 
Batavia, que está neste rio. 

Setembro 3 — Saiu do rio o navio holandês Iggt Rust, capitão Cor- 
neltus Andriessen, para Madagáscar, a comprar escravos para o Cabo 
da Boa Esperança. 

Setembro 14 — José Pedro da Fonseca, mercador no serviço da 
Honorável Companhia, foi hoje morto no forte de S. José da parte 
de Mafumo por um cafre chamado na língua de Delagoa e por nome 
Cazaviro Johnny, com uma lança de quase quatro polegadas de largo; 
o que se faz por ordem de Chibanzaan Matola a quem recusou al- 
gum licor. Detive seis mulheres pertencentes ao dito lugar como pri- 
sioneiras a bordo do Conde de Prolli. 

Outubro 25 — Saiu o navio holandês Venus, capitão Tensonder, pa- 
ra o Cabo da Boa Esperança e Amsterdam. 

Novembro 11 — O dito navio tornou ao rio com muita água. A 
gente está continuamente empregada nas bombas. Ele só largou uma 
âncora, e tocou ao entrar. 

Novembro 27 — Saiu o dito navio, tendo o capitão Tensonder 
descoberto o lugar da água, e tendo-a consertado. Fez também uma 
âncora de madeira. 

Dezembro 21 — Chegou a corveta portuguesa Santo António e 
Almas, capitão Gonçalo Coelho Pinto, de Moçambique, em 20 dias. 

Dezembro 25 — O Milando do Rei Capella fez hoje o zxilando com 
o dito capitão. Os cafres enquanto estiveram a bordo se assenhorea- 
tam do navio e obrigaram o capitão a fazer-lhes um grande presente, 
antes de o largarem. Às 9 depois do meio dia Capella veio a bordo 
do Conde de Prolki, mas comportou-se muito bem. Às 13 se foi e pas- 
sou a bordo do Expedition, capitão Cahill, e deitaram ao chão um 
mercador. Os lascares, temerosos com isto, latgaram o navio. Fui 
obrigado a mandar as minhas lanchas com assistência ao capitão 
antes que Capella largasse o navio, o que fez enfim às 11 da noite”.! 


1Processo cit., fl. 112v. 
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É tudo o que resta do Diário de Pollet. Navios, o Expedition 
do Capitão Cahill, que chegou da Índia em Fevereiro com 
passaporte de Damão; o Conde de Prolli, que também chegou 
de Damão em Março; o Príncipe Ferdinando, que chegou de 
Moçambique também em Março. Com o holandês Venus, e o 
Ottino, juntaram-se no rio Mafumo 5 barcos. Saiu o Oztino em 
Abril, ficaram 4. Entrou outro barco holandês em Maio, que 
saiu no mesmo mês. Partiu em Agosto o Príncipe Ferdinando, 
ficaram 3. Voltou outro barco holandês que saiu em Setem- 
bro. Em Novembro partiu o barco holandês que arribara em 
1778, e chegou em Dezembro o barco de viagem de 
Moçambique. Em resumo, do ano anterior estavam 2; entta- 
ram 7, saítam 6; ficaram 3. Foi o movimento do porto de 
Lourenço Marques em 1778, contando a saída frustrada e 
nova atribada do Venus. 

Para além desta curiosidade estatística da navegação, há, de 
interesse, a disposição do régulo Chibanzaan Matola, que se- 
gundo algumas notas de 1778 no Diário de Pollet, era uma 
peste flageladora dos povos, e por isso detestado. 

Aparece um autêntico barco português, de Moçambique, e 
são 2 os da Companhia que vêm ao resgate. Os holandeses 
resolvem por sua vez o problema do barco arribado, que es- 
teve 510 dias imobilizado em Lourenço Marques. 

Na correspondência de Pollet, em apontamentos de serviço 
e cartas várias, encontram-se dispersos outros factos da vida 
diária, as pequenas ocorrências quotodianas de tanto interesse 
para o conhecimento dos ambientes na expiação que era viver 
em Delagoa. 

Por exemplo, uma noite, o Residente Pollet, a bordo, conse- 
guiu pelas 9 horas desembaraçar-se de Capela, que marchou 
para o Expedition, de Cahill. Este, a pretexto de estar doente, 
não queria recebê-lo. Capela ficou ofendido e quis ir para 
terra deitar fogo à casa e às lanchas de Cahill na Catembe; 
“com o que Cahill foi obrigado a aparecer e a obsequiá-lo 
com raque quase às 11”.2 

Outra ocorrência de interesse é a que envolve a chegada do 
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lagt Rust, vindo do Cabo em socorrro do Venus. Pollet escla- 
rece: 


“Aqui chegou aos 10 de Maio um navio holandês chamado o Tagt 
Rust, capitão Andriessen, que foi mandado pelo Governador do Ca- 
bo a buscar um navio pertencente à sua Companhia que se dizia 
dado à costa de África. A pessoa que deu esta notícia foi um francês 
e artilheiro do defunto capitão Guillon; esteve muito tempo aqui 
doente e quando largou este porto estava fora do seu juízo. Em lugar 
de dizer ao Governador que o navio estava em Delagoa disse-lhe que 
na sua passagem a Moçambique tinha encontrado um navio dado à 
costa, que a gente o tinha abandonado e ido para o mato, que ele 
tinha estado a bordo com outros e bebido alguma urraca. O Go- 
vernador imediatamente despachou o dito navio a este lugar, ainda 
que se achava inteiramente carregado e pronto a partir em poucos 
dias a Madagáscar, o que foi um grande desmancho para o capitão e 
interessado”. 


Pollet prossegue: “Sendo o maior padecimento do capitão 
Tensonder a falta de gente, e o Iagt Rust não tendo mais que a 
precisa para trabalhar com ele, foi obrigado a voltar 14 dias 
depois a trazer-lhe alguma outra marinhagem para continuar a 
sua viagem. O capitão Tensonder guardou 15 homens consi- 
go, dos quais 5 já morreram, e antes que o dito navio largasse 
este porto tinha 5 ou 6 perigosamente doentes de febre. 

Fora as febres — a temível Delagoa fever — havia a agres- 
sividade do lugar, de que todos procuravam fugir. A própria 
família do 77ulah, chegada em Março, regressou à Índia em 
Agosto. “Ele esteve sempre a bordo depois da sua chegada, e 
sua mulher não quis vir a terra sendo um lugar agreste, e o seu 
costume, pelo que vejo, é não ser vista por ninguém. Pensava 
ser um lugar muito diferente do que achou”. Pelo que o 7rulah 
não estava satisfeito, embora disposto a cumprir o seu ano de 
contrato.? Um dos mais expressivos quadros da vida corrente 
é o de Closbitt, enviado da Índia por Luis Barreto de Sousa, 
para coadjuvar Pollet, chegado em Março e devolvido à Índia 
em Agosto por ser uma fera. Pollet não podia confiar em 
ninguém, era preciso pôr os olhos em tudo. São por isso sig- 
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nificativos alguns excertos de cartas trocadas entre o Resi- 
dente e o seu auxiliar. 
Pollet a Closbitt em 29 de Abril de 1779: 


“Admiro-me de que pensásseis que o bilhete que vos escrevi nesta 
manhã é suficiente castigo da vossa rude, impertinente e indescul- 
pável conduta de entrar de noite. Permiti-me dizer-vos que não 
passarei isto em silêncio, como passei outras coisas (...). Como estou 

“convencido de que as vossas intenções eram igualmente perigosas e 
criminosas quando aparecestes no meu camarote a noite passada 
com uma baioneta desembainhada ou nua debaixo da casaca, muito 
bêbado e muito impertinente, não penso acabar este negócio por 
mim só, mas deixá-lo à lei estabelecida pela minha soberana, Sua 
Sacratíssima Magestade Imperial como único meio seguro de evitar 
que as leis de Deus e dos homens sejam desprezadas por qualquer 
indivíduo”. 


Closbitt vai ser punido e para isso é preso, mas no dia 
seguinte Pollet diz-lhe: 


“A minha presente moléstia até agora me impediu tomar uma 
própria resolução sobre o vosso crime, o que farei por estar res- 
ponsável pelas minhas acções aos meus superiores. Parece-vos agora 
mais penoso estar em ferros. Deveríeis ter considerado isso antes da 
vossa conduta, e não ousar contra mim, o que fizestes. Como é 
possível que vos creia palavra das vossas promessas e protestos, 
quando tantas vezes tendes sido perjuro? E por fim quando eu 
pretendia pôr alguma confiança em vós e examinar a vossa 
integridade me dais a mais conveniente prova de que nenhuma es- 
perança se pode formar de vós nem acreditar-se em uma palavra do 
que dizeis. Como dizeis que uma das vossas pernas está inchada or- 
denei ao sr. Adams [era o piloto] que tire seus ferros dela e que vos 
tivesse só preso por uma perna. Se estais doente falarei com o meu 
criado que percebe de medicina; e se não for suficiente mandarei vir 
o Doutor do navio holandês”. 


Todavia, com grande surpresa de quem ler Pollet, este no- 
meia Closbitt para uma importante missão de confiança, aper- 
tado de certo pela necessidade de o utilizar por faltar outro. 

A bordo de Conde de Prolli, 11 de Maio: 


*Processo cit., fl. 143. 
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“Sr. John Closbitt em Inhaca (...). Espero que vivais em boa inteli- 
gência com o Rei da Inhaca a fim de que vos forneça provisões e vos 
assista em construir a vossa casa; não vos enfadeis com eles, mas 
praticai tudo com harmonia, bom humor e paciência. Mando-vos 
cinco oleiros. Peço-vos cuídeis deles e dos outros que deixei convos- 
co. No final achareis uma lista do que vai na lancha, entre o mais 
uma casaca, etc., para o Rei, que lhe entregareis dizendo-lhe ao mes- 
mo tempo que é um grande saguate. Se a gente necessitar algum fato 
ou moxossos a 1 1/4 por uma rupia etc. (...).” 


As imediatas notícias de Closbitt são de 15 de Junho, da 


Inhaca. Pollet responde em 21 dizendo: 


“Recebi a vossa carta 15 do corrente às 11 da noite e vos agradeço 
o peixe. Estimo ouvir-vos que viveis em bons termos com o Rei e 
espero procureis que continueis nos mesmos. Observo que recebes- 
tes um boi dele. Será um bom princípio para o nosso provimento de 
gado. Acautelai-vos em não lhe deixar ver pouco ou nada o que 
tendes convosco, ou à sua gente, para que não tentem roubar-vos. 
Pelo que, logo que tiverdes o vosso bungalô guardai-o fechado e a 
chave no vosso quarto, debaixo de porta e de chave. Peço-vos façais 
quanto puderes para adquirirdes um bom provimento de mantimen- 
tos, pois se tiverdes mais do que precisardes o resto servirá para os 
navios. Quando achardes peixe e o distribuirdes pela gente lhe não 
dareis tanto arroz ou bagen, mas abatereis à proporção do peixe que 
derdes. Não duvido vivereis bem com os naturais e com os mouros, 
acerca dos quais vos repito que em tudo quanto depender do modo 
de os tratar, o sr. Bolts, como já vos disse, ordena que todas as 
pessoas que se acham ao nosso serviço sejam tratadas com o maior 
humanidade e eu sempre achei que as boas palavras servem mais que 
o mau trato. Vós escusareis isto; por amizade vos faço este aviso. Re- 
meto o Saíde na lancha para ver como vão as coisas; ele deve tornar 
na lancha; é a primeira vez que chega e deveis fazer quanto puderdes 
para lhe agradar. Ele pretende construir ali uma mesquita o que se 
faz por autorização do sr. Bolts. Vós lhe mostrareis o lugar em que se 
fará a casa de pedra e fazei que ele marque a mesquita perto. Ele 
quer três pedreiros para ela, mas primeiro acabareis o bungalô. Fico- 
vos muito obrigado por terdes salvado no dia do nascimento de Sua 
Magestade. Deveis poupar um pouco a pólvora e não dar a saber aos 
naturais onde a guardais. Esperava que me mandásseis uma conta 
das despesas em breves palavras, uma conta de tudo, o que fareis 
pela 1º lancha. E continuareis a mandá-la em cada lancha, pois assim 
tereis menos trabalho. etc.”ó 
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São quadros da vida corrente na Inhaca onde se erguia pe- 
nosamente uma experiência que, todavia, logo ao nascer 
desagradou aos mouros. Dias depois, em 1 de Junho, Pollet 
escrevia novamente a Closbitt. 


“As vossas cartas de 27 e 28 me foram entregues aos 29 de Maio. 
A mulher do Saíde pariu uma bela filha. Estimo a notícia de estar 
acabado um dos bungalôs e espero que logo principies a Casa, e a 
acabeis assim que o tempo o permita. Não sei os costumes de 
Bombaim acerca dos fabricadores de casas. Eles devem considerar 
que estão em Delagoa, um lugar em que eles por si devem principiar 
cortando pedra e fazendo as outras coisas para a construção, o que 
uma vez feito pode ser consigais que os cafres vos assistam, assim no 
cortar as pedras como transportá-las à Casa. Não acho declarado no 
ajuste entre o sr. Bolts e os oleiros que eles deverão ter manteiga ou 
arroz, e somente se declara bageri. Deveis dizer-lhes que ambos estes 
artigos são raros. Quanto ao arroz lho dareis todas as vezes que o 
puderdes comprar aí. Nós não temos actualmente mais provisões 
que para três meses a bordo, pelo que deveis ser muito poupado. 
Julgava que poderíeis comprar algum para o navio, mas acho que os 
ilhéus pôem um preço alto ao que têm para vender. Os cafres não se 
podem queixar do mau trato a bordo; dá-se-lhes arroz e uma vela 
para dormirem debaixo dela, o que na minha opinião é quanto 
podem desejar. Peço-vos façais semear as sementes que vós dareis, e 
espero que deis príncipio a isto logo que puderdes, especialmente 
quanto à semente de linho”.” 


Em 6 de Julho, Pollet, conforme desejo de Closbitt, manda 


para a Inhaca o 7mulah Saíde para ali ficar durante a ausência 
daquele em Mafumo. Finalmente, depois do regresso de Clos- 
bitt à Inhaca, escreve-lhe Pollet a última carta: 


“Delagoa 18 de Julho de 1779, Sr. John Closbitt - O Saíde me disse 
da vossa desumana conduta em Inhaca, não só com os vossos 
servos, mas também com os oleiros. Isto me obriga a tirat-vos 
daquele lugar e mandei o sr. Sá para vos render. Queirais entregar-lhe 
uma exacta conta de tudo o que aí há, conforme os vossos recibos. E 
isto pretendo que se faça com a maior ordem, e logo que o acabardes 
voltareis com os vossos efeitos. Etc.”8 
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Quinze dias depois de recebida esta carta tomava Closbitt o 
rumo da Índia, despedido. 

De Gonçalo Coelho Pinto, capitão do navio português Santo 
António e Almas, cuja chegada de Moçambique Pollet registou 
no Diário em 21 de Dezembro, há uma curiosa carta ao Dr. 
Vitorino José Garcia, seu senhorio, escrita no Bazaruto em 2 
de Julho de 1780. Começa com a narrativa da viagem que ini- 
ciou em 3 de Dezembro de 1779 no porto de Moçambique, 
com bom vento. Porém, “logo no outro dia pela manhã me 
soltou ao sul — diz ele — e com ele fuí montar o Cabo das 
Correntes em dez dias; depois, querendo entrar na baía de 
Lourenço Marques quase na boca me deu tempo tão con- 
trário que me encaminhei outra vez para fora, e corri até qua- 
se o dito Cabo de Correntes, e com o favor do tempo tornei 
para a dita baía, onde cheguei a 20 do dito mês, e a 21 subi 
para o rio de Santo Espírito, onde achei duas embarcações, 
uma com bandeira portuguesa, outra com bandeira de co- 
mandante imperial”. 

O navio de Moçambique ancorou portanto no rio Mafumo 
em 21 de Dezembro de 1779. 


“Fundiei, e logo o dito comandante mandou um seu oficial a meu 
bordo a perguntar-me donde era e que novidades trazia; relatei-lhe o 
que me pareceu, no dia seguinte fui visitá-lo, e achei ser o dito 
comandante nativo de Lisboa [era Pollet] de pais alemães, e a poucos 
passos me expressou que eu lhe havia de pagar direitos, porém que 
não eram exorbitantes; respondendo-lhe eu que nos portos de de- 
pendência de Portugal não pagava direitos, mais que nas nossas 
alfândegas, repetiu-me ele que lhe não constava ser o dito porto da 
jurisdição portuguesa; respondi-lhe que sim era, e continuámos no 
mesmo debate, vindo ele a concluir de que era ordem que tinha, e o 
persuadi de que lhe não havia de pagar os direitos que me pedia. O 
outro glabro achei certamente ser inglês de Bombiam com pasaporte 
do General da Índia, sr. D.José Pedro da Câmara.”1º 


Reabriu o conflito de soberania com feição nova, pois era a 
primeira vez que Pollet exigia direitos aduaneiros, que, para os 
navios portugueses, se estipulavam, conforme indicações de 
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Bolts, os mesmos que os navios imperiais pagavam em portos 
portugueses. 


“No dia seguinte [portanto em 23 de Dezembro de 1779] mandei 
avisar o régulo que parte ao Sul, nomeado Capela; dois dias passados 
— 25 de Dezembro — veio a lancha e me noticiou de que vinha no 
outro dia — 26 —, com efeito veio, mandei a lancha a terra a conduzi- 
lo, e antes que embarcasse me mandou duas barquinhas de cafres 
seus sujeitos com a intermitência de ficar na terra o patrão da dita 
lancha; enfim por último veio ele, recebi-o com cinco tiros de 
canhão, conduzi-o à câmara junto com três cafres que ele dizia seus 
irmãos; regalei-os com bebidas, de sorte que instantaneamente me 
chuparam uma frasqueira”. 


A narrativa de Gonçalo Coelho Pinto é importante para o 
juízo a formular do ambiente de relações com os régulos e os 
negros em geral, e do desprestígio que feria o nome europeu. 
Parece que já não era possível dominar a situação, isto é, a 
insolência grosseira dos régulos. Por isso ele nos diz: “pediu- 
me O saguaie que eu logo lhe presentei de bebidas, fato, ca- 
baias agaloadas, e de toda a sorte de velórios; disse-me que 
não reconhecia o que via por saguate, referindo-me o do cos- 
tume, constituído em imensas qualidades de fato, um vestido 
custoso, cabaias, aguardente, várias cobertas, lençóis, faquei- 
ros e um número de armas que me deixou abismado (...)”. 

O imaginoso régulo exagerava, mas o intérprete foi de opi- 
nião “que era necessário dar-lhe tudo o que pediam”. Porém, 
Gonçalo Coelho Pinto, “considerando estar o dito régulo su- 
gerido pelo imperial comandante”, isto é, influenciado e tra- 
balhado por Pollet, deu-lho, e deixou-o embebedar-se. “E 
depois de mui bêbados todos me custou muito despedi-los, 
com prejuízo de me roubarem a Câmara, incluindo talheres e 
toalhas de mesa, e tudo quanto existia no convés da embar- 
cação; disto tudo me mostrei agradecido; saíram e foram para 
perto da bandeira portuguesa, que a poucos passos levanta- 
tam um-motim, prenderam ao capitão e companhia, o piloto 
lançou-se ao mar, e veio ao imperial e a mim que os so- 
corresse, o que fizemos com quatro barquinhas armadas com 
que os abordamos, e apaziguámos a revolução com um gran- 
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de saguaie que se lhe deu para se libertar o capitão que havia 
sido preso”. 11 

O ambiente era este, em plena subversão da disciplina so- 
cial. Já não havia respeito por nada, nem sequer Os navios 
eram lugar seguro. Podia pois acontecer o pior em qualquer 
momento e em qualquer lugar, como aconteceu de facto. 

“No dia seguinte — que foi 27 de Dezembro de 1779 
chegou outro régulo do parte do Norte, chamado Matola, 
expedi-o como de costume, por me dizer que nas suas terras 
abundavam os géneros do nosso comércio, regalei-o com 
grande saguate; foi-se embora, expedi barquinhas para lá, e 
outra para o rio do Santo Espírito”, expressão que parece 
designar aqui o rio Tembe. E assim findou aquele ano de 
1779 na baía de Lourenço Marques, nova gente pelos rios à 
cata de marfim, Pollet com mais um problema de concor- 
rência directa, local e perigosa. 


17. As directivas de Bolts e os negócios da Índia 


“Os vossos favores, que foram recebidos pelo sr. Luis Barreto de 
Sousa em Bombaim aos 26 de Maio de 1778, não chegaram à minha 
mão no país de Aidar Ali até 24 de Dezembro de 1778, e quando 
tornei à costa Burton se tinha feito à vela de sorte que não tive antes 
oportunidade de responder às vossas agradáveis cartas de 10 de Mar- 
ço de 1778 pelo Capitão Cahill, e de 10-15-16 e 17 de Agosto pelo 
capitão Burton”. 


Assim principia Bolts a sua carta de Bombaim, 1 de Março 
de 1779, para Pollet em Delagoa. Começa por informar que a 
última carga levada à Índia por Burton rendera 36.519 3/4 li- 
bras esterlinas. Alarga-se depois em considerações de nature- 
za comercial que adiante serão examinadas, insistindo na ne- 
cessidade de fiscalizar as entradas, pesos e marcações do 
marfim. É que além dos 11 dentes de Burton, a que Pollet 
aludira, ele levara mais 122 que haviam escapado ao controle 
em Delagoa, o que era contrário às ordens de Bolts e lesivo 
da sua confiança. E esclarecia que não fizera nada a Burton as 
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propostas que ele alegara, nem de futuro, quando a Feitoria se 
estabilizasse, nenhum capitão podia ter os interesses que lhe 
dera. Ficava também assente que os navios da Companhia, 
quando em Delagoa, ficavam mais às ordens do Residente 
que dos capitães. 

Esperava que Pollet tivesse adquirido os territórios que 
Bolts desejava (Inhaca, bocas do Maputo e do Incomati). As 
ordens dadas eram procuração suficiente. Aprovava os jura- 
mentos de fidelidade tomados ao novo pessoal, e continuasse 
esta prática. Quanto ao assalariamento de mercadores, e 
adiantamento de suas pagas, procedesse Pollet consoante as 
pessoas. As coisas seriam reguladas quando houvesse colonos 
europeus. Sabia porém que na Europa era mau o ambiente da 
Companhia e depois da chegada de notícias enviadas de 
Bombaim por Ryan, alguns a julgavam falida — “por parágra- 
fos das gazetas somos considerados como totalmente per- 
didos”.12 

Dá notícia das feitorias que obteve de Aidar Ali Kan, em 
Baliapatan, Mangalor e Carvar. “Estes três territórios estão 
agora debaixo do cuidado dos srs. John Fyffe e Murdoch 
Brown, que residem em Mangalor. Obtive também — conti- 
nua Bolts — muito favoráveis privilégios do Governador Por- 
tuguês para o nosso negócio de Damão, onde tenho posto 
para o presente um cavalheiro francês chamado João Juliano 
Clemente, mas das pessoas que continuam a tratar o nosso 
negócio nesta parte da Índia ainda estão em Surrate O sr. 
Jerónimo Ribeiro Neves e neste posto de Bombaim o sr. Luis 
Barreto de Sousa, ou em sua falta David Scott Esq., em cuja 
casa o st. Barreto se acha agora interessado”... 

Avisa que Pondichéry e Mahé foram tomadas aos franceses 
pelos ingleses, mas perante navios destas nacionalidades deve 
o Residente em Delagoa guardar neutralidade. Pitt (inglês) e 
Marion (francês), não duvidava Bolts continuá-los ao serviço 
e como os seus passaportes, dados pela Companhia, tinham 2 
anos e meio, não receava que os franceses os examinassem no 
alto mar, pois por isso os deixariam seguir. Gostaria porém 
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que o capitão Cahill fosse tomado pelos franceses “pela trai- 
ção com que os sts. Hunter, Fell & Iveson se comportaram co- 
migo — escreve — expedindo-o outra vez contra a sua solene 
obrigação, em nome de outra pessoa.”!ê A firma inglesa, 
portanto, não tinha desistido de negociar em Delagoa. 

Dá também notícia de ter comprado o Levisá, e o ter 
enviado à Europa com o nome de Príncipe de Kaunity. Era 
portanto o quinto navio da frota da Companhia, que já conta- 
va o Giuseppe &> Teresa, o Conde de Prolli, o Principe Ferdinando e 
o Otino. Logo que chegasse à Europa seria imediatamente 
reexpedido. Pedira ao Ministro que o mandasse pelo Cabo e 
Delagoa; e esperava que viesse com outro barco da Europa, 
Deveria trazer tropas, materiais e efeitos necessários “para dar 
consistência aos nossos estabelecimentos”. 

A Companhia Inglesa acabara por conceder algumas 
facilidades, o Giuseppe & Teresa entrara até no porto interior 
de Bombaim, e com alguma habilidade obtivera Bolts licença 
para levar uma carregação a Bengala, para onde estava de 
caminho ao escrever. Voltaria pelo Malabar para seguir em 
Janeiro para a Europa via Delagoa. Luis Barreto de Sousa 
ficava com as ordens necessárias para despachar o Conde de 
Prolli e o Ottino carregados para Delagoa. 

O auxílio dado ao Venus em Lourenço Marques não mere- 
ceu aprovação. Havia no entanto outros problemas: como 
correra a experiência comercial no Rio do Ouro? O problema 
da disciplina e da punição de ladrões, desertores e amotina- 
dos, o melhor era evitá-los, depois metê-los em ferros, e fi- 
nalmente embarcá-los num navio da Companhia que os 
deixaria na Ilha de Anjoanes. Porém da Europa obteria ampla 
jurisdição para serem punidos pelo Residente os crimes de 
pena capital. 

Foi também aprovado o câmbio de florins 9 por £ esterlina. 
E de futuro tudo o que se gastasse deveria ter um preço de 
contabilidade, fosse o que fosse da carga deixada pelo Giu- 
sebpe & Teresa em 1777. 

Para abastecimento da feitoria Bolts ia ordenar a Luis Bar- 
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reto de Sousa que mandasse de Bombaim arroz bate (com 
casca), mas Pollet devia providenciar para ter sempre em 
depósito algum de produção local. Entre os 1.275 mosquetes 
deixados em Delagoa e os 1.207 levados para a India por 
Burton havia 68 de diferença que seriam debitados ao 
estabelecimento a 10 rupias, o preço mais baixo de venda na 
Índia. As facas, espelhos e outros artigos que não tinham saí- 
da deviam ser remetidos à Índia. As aguardentes sem venda, 
também. 

Quase puramente comercial esta carta, toda dedicada a 
problemas de preços e contabilidade, pouco de novo se en- 
contra nela: uma recomendação contra possíveis fogos a 
bordo “da vossa flutuante feitoria”, outra sobre a necessidade 
de bem calafetar a pala Ferdinando, para o que Barreto de 
Sousa enviava de Bombaim os preciosos efeitos, e ainda, que 
fosse sofrendo as impertinências de José Pedro, até que 
pudesse castigá-lo e passar sem ele. 


“Cada dia se faz mais indispensável e necessário embaraçar que 
nenhumas pessoas por nós empregadas contratem de qualquer modo 
em marfim, ou em recebê-lo debaixo de alguma denominação de 
saguates ou permutação com roupa velha, pois nada mais que um 
intensivo e exclusivo comércio deste artigo pode indemnizar os in- 
teressados das grandes despesas que agora fazem. Mas estou resol- 
vido a não conceder aos capitães ou a qualquer outro no nosso ser- 
viço do mar, comprar e levar consigo a Delagoa, roupa velha, mo- 
xossos, panos azuis, manilhas, contas, outras quaisquer fazendas, 
debaixo do pretexto de pretenderem com elas comprar provisões, e 
muito menos adiantar aos lascares, ou apropriar as envoltas das 
fazendas para si. Convém-nos estabelecer algum justo método de 
lhes facilitar a compra das fazendas que necessitam”. 


Bolts atacava frontalmente, mas perigosamente, o problema 
do comércio clandestino e das pacotilhas dos capitães, para 
que Pollet pedira a sua atenção. E resolve: 


“Pelo que concedereis a semelhantes homens do serviço do mar, 
que recebam da Companhia, a 30% do lucro sobre a carregação [isto 
é carregados com 30% FOB] aqueles moxossos e panos azuis que 
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lhes sejam absolutamente precisos para comprar algumas necessárias 
provisões, mas não para comércio”.!5 


Com esta importante instrução que alterava profundamente 
os hábitos do negócio em Delagoa, no caso de poder ser 
cumprida, vinha o novo assistente de Pollet, William Manua- 
ring, contratado por Bolts, na Índia, por 2 anos. Fora Tenente 
“no serviço militar da Companhia”, isto é, da Companhia 
Inglesa das Indias. Não era tão perfeito na pena, isto é, de 
letras, como Bolts desejava, mas esperava este conseguir ou- 
tros melhores com o tempo. Existe contrato de Manuaring, 
que era natural da Grã Bretanha. Foi contratado a bordo do 
Ginseppe & Teresa em 2 de Abril de 1779 para “residir nas 
feitorias imperiais em Delagoa no emprego de assistente às 
ordens do presente Residente delas, André Daniel Pollet, 
Esq.” Prometeu ser fiel e leal como vassalo do Imperador e 
da Imperatriz, e guardar os interesses da Honorável Compa- 
nhia Imperial Asiática de Trieste. 16 

Entretanto todo o negócio na Índia continuava a ser 
centralizado em Damão, — “nós continuaremos a descarregar 
e vender o nosso marfim em Damão”. A carta fecha com os 
cumprimentos da Senhora Bolts, dos outros oficiais, a partici- 
pação do falecimento de Sardi, e a notícia de que “o pobre 
Cahill que ainda não está recobrado da memória e juízo, fica 
em Calecut, na costa malabar, com o residente dinamarquês, 
Mr. Leonardo Passavant, que é seu primo”.!? 

Em 25 de Dezembro de 1779 teve Luis Barreto de Sousa 
oportunidade de escrever de Bombaim a Pollet. Ia partir para 
Delagoa um barco português que lhe fez o favor de se 
demorar uma hora para receber a carta, que se refere às 
“ocorrências mais precisas relativas aos nossos negócios”, 
segundo o Agente. 

O Obltino apanhara temporal junto a Bombaim e fôra para 
Damão onde entrou com grande trabalho o Sandalcalo em 177 
de Junho de 1779. “O seu marfim foi vendido a 52 rupias a 
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mão de Surrate, importância que não foi suficiente para pagar 
a tripulação”, diz um bilhete de Bolts ao seu Agente em Da- 
mão, Mr. Clément. Com efeito o Ottino levara muito pouco 


marfim. 
O navio estava já carregado para voltar a Delagoa, mas não 


fora preparado conforme as indicações de Bolts “por falta de 
fundos”, primeira dificuldade de que era culpado Pollet por 
ter enviado tão pequena carga. 

O Ferdinando, que partira de Lourenço Marques em Agosto, 
chegou a Mangalor em 29 de Outubro, e só em 24 de De- 
zembro entrou em Bombaim, demorado por falta de comboio, 
porque se estava em guerra no mar. Precisava descarregar, 
vender, consertar e preparar nova viagem, mas ia a monção 
adiantada, e não podia demorar-se além de Janeiro de 1780, 
sob pena de perder a viagem. 

Concluia com esta importante nova: “Temos a notícia de 
que a Companhia se estabeleceu firmemente e que assento 
dos proprietários se fará em Livorno”.!8 É que a sede social 
se mudara de Trieste para aquele porto italiano, também 
imperial. 

É de 1 de Março de 1780, Madrasta, uma carta de Bolts a 
Pollet referindo factos importantes ocorridos em 17779. Ia 
partir para a Europa, estava sem notícias de Delagoa, não 
sabia do regresso de qualquer navio da Companhia a Damão, 
excepto o Oltino. Intrigava-o não ter notícias de Burton, que 
oxalá se não tivesse perdido ou sido apanhado pelos franceses 
e levado às Mautícias por suspeita de ser inglês o Conde de 
Prolli. 

Soubera, porque recebera aviso, da chegada do Príncipe 
Kaunitz a Trieste. Entretanto a Companhia tinha na Europa 
equipado e expedido outro barco, para a China “aonde che- 
gou a salvo e devia fazer-se outra vez dali para a Europa pelos 
fins de Janeiro de 1780.1º 

Por este navio mandara a Companhia para a Índia, com 
destino aos vários estabelecimentos, alguns funcionários. Um 
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Francis John Van Dosselaer destinava Bolts a assistente e 
sucessor de Pollet em Delagoa. Outro ia para a feitoria das 
Ilhas de Nicolas, um iria como Residente para Carvar sob à 
direcção de Fyffe e Murdoch Brown, este em Mangalor. Ou- 
tro iria também para Mangalor, e tinha vindo um padre mis- 
sionário, Evarardo de S. José. “da Sociedade de Propaganda”, 
que destinava a Baliapatam sob a direcção do Residente de 
Mangalor. 

O navio da China tinha deixado em Carvar “três cavalheiros 
moços, escriturários” para aprenderem o comércio local. In- 
forma ainda, preciosamente, que por Zanutaf, criado do 
defunto Ryan, transmitira para a Europa, “pelo caminho de 
Suez assim ao Ministério como aos Cavalheiros da nossa 
Sociedade, o seu parecer das causas necessárias para a nossa 
Colónia de Delagoa, de sorte que — diz a Pollet — podeis 
receber cedo soldados para a vossa defesa, artífices, materiais 
e outras provisões para uma mais passável subsistência do que 
até agora tendes exprimentado. À minha chegada à Europa 
será o meu principal objectivo repetir esta diligência.” 

Portanto, em 1779 ainda, fez Bolts uma importante exposi- 
ção para a Corte e a Companhia sobre a consolidação, defesa 
e desenvolvimento da Feitoria existente em Delagoa em tão 
precárias condições. 

Entretanto sofrera Bolts um rude golpe na Índia: fôra 
roubado. É o que se deduz da carta que lhe escreveu Pollet 
em 9 de Abril de 1779: “Muito sinto a grande perda que 
sofrestes com o sr. Charles Williams. Espero que não passe 
muito tempo antes que o acheis”. E aproveita para acres- 
centar: “que desconfio que se o Sr. Bateman tivesse ficado no 
meu lugar, algum igual acidente teria acontecido, e peço-vos 
que sejais cauteloso na escolha da pessoa que mandardes para 
me render no meu desterro”.?! Numa carta de Pollet a Luis 
Barreto de Sousa, de Delagoa, 7 de Abril de 17792 há a 
seguinte referência ao caso Williams, que parece ter afectado 
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muito a posição financeira da Companhia na Índia, e o seu 
crédito: “Vejo o que me escreveste àcerca do Sr. Bolts e das 
grandes perdas que encontrou em Charles Williams, e em ou- 
tros que se ausentaram, o que certamente o terá desgostado 


muito”. 


18. A administração de Pollet em Delagoa 


São de 9 de Abril de 1779 as primeiras notícias de Pollet para 
a Índia, nesse ano, com a informação de terem chegado a 15 e 
21 de Março os capitães Burton e Pitt, com seus navios, Conde 
de Prolli e Príncipe Ferdinando. A referida carta seguiu a 10 de 
Abril, no Ostino, capitão Marion, pessoa da maior descon- 
fiança de Pollet, que lhe não entregou mais que uma pequena 
carga de marfim, 368 dentes com 7.057 libras e 32 pontas de 
abada com 276 libras. Mais de 30 candins de marfim foram 
para O Ferdinando, a despachar em Agosto com o mais que se 
pudesse juntar, mas sob o comando de Burton, projectando 
pois Pollet deixar Pitt em Delagoa, por não confiar da sua 
capacidade nem da sua honra, e ficar em estação o Conde de 
Prolk. Por exemplo, não mandava pelo Ostino documentação 
de contas da Feitoria, nem correspondência importante. 

Em 14 de Fevereiro tinha chegado a Expedition (o ketch de 
Rama Xete). Ao vê-lo com bandeira portuguesa julgou Pollet 
que era o navio de Moçambique; “mas fiquei muito maravi- 
lhado de achar o capitão Cahill a seu bordo”. Tinha passa- 
porte dado em Goa aos 20 de Outubro de 1778 por D. José 
Pedro da Câmara, Capitão General da Índia Portuguesa, dan- 
do o navio como pertencente a um João Caetano, de Damão, 
que era afinal, dizia-se, apenas um criado de Cahill. 

Pollet não tinha instruções quanto a navios portugueses; pe- 
diu que a Expedition pagasse os mesmos direitos e despesas 
que os navios imperiais nos portos portugueses, e Cahill ace- 
deu. Mas Pollet aguardava que antes de Cahill partir chegas- 
sem instruções de Bolts contemplando o caso. 

Cahill trazia ordens de Rama Xete para receber 4 lanchas 
deixadas por Mc Keney. Pollet apenas tinha duas, Capela 


223 


tinha uma, a outra perdera-se em serviço de Burton. Entregou 
as suas. O pior é que Cahill trazia uma bela carga, “e bem sor- 
teada”, e “12 mercadores consigo, e entre estes alguns dos 
melhores”. A concorrência começava portanto a reagir vigo: 
rosamente, e especialmente na capacidade de permuta nos 
rios, ponto nevrálgico do negócio, ao arbítrio e interesse dos 
mercadores. Para favorecer a rapidez da permuta Cahill trou- 
xera madeira para fabricar três lanchas, que vinham já em 
meio fabrico de Bombaim, o que não podia deixar de causar 
apreensões a Pollet.? 

O Residente continuava sem auxiliares, com dificuldades ad- 
ministrativas por ser flutuante a feitoria: “O meu tempo se 
gastou todo em descarregar o Ottino e despachar de novo. 
Não tenho ninguém para copiar ou ajudar-me na menor coi- 
sa, e sou obrigado a assistir às lanchas de um navio para 
outro, às vezes com febre”. 

Queixa-se muito da qualidade de certas mercadorias rece- 
bidas pelo Ottino, mas informa ser muito bom o fato recebido 
pelos Ottino, Principe Ferdinando e Conde de Prolli. Caíra-se po- 
rém no erro de mandar o Oztino mal sorteado, a contar com o 
Príncipe Ferdinando, que afinal não chegara, pelo que era con- 
veniente mandarem em cada barco o sorteamento completo, 
e nunca este repartido por dois barcos, porque neste caso se 
levantavam dificuldades à Administração, como sucedera. 

Por isso ficara muito caro o atroz que se comprara para o 
provimento da gente mandada nas lanchas aos rios, e man- 
tença da gente. No rio Maputo, então, estava tudo caríssimo, 
o que traduz continuação da grande carestia dos víveres. 


“As vezes na despesa José Pedro me diz que foi obrigado a pagar 
uma vara de pano por 4 libras de arroz ou bageri: os naturais são tão 
indolentes e têm uma disposição tão preguiçosa que não cultivam 
nem semeiam o chão mais do que quanto necessitam para o sustento 
de sua família desde uma estação a outra”. 


Apesar de se estar quase no fim do segundo ano da Feitoria, 
os projectos agrícolas de Bolts continuavam letra morta. Pol- 
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Jet julgava ser vantajoso aos interesses da Companhia carregar 
artoz para Delagoa em Bombaim ou Surrate, onde tinha 
preço moderado; “nunca pode haver perda”. Burton trazia 
apenas 7 meses de provisões, e era indispensável que cada 
barco trouxesse 14 ou 15. 

Pollet comunica também a Bolts que tratara com os res- 
pectivos Reis da compra dos terrenos nas bocas dos rios 
Incomati e Maputo, mas adiara a transação: 


“As suas pretenções são exorbitantes. Paníeli, Machumene e 
Maputo [que eram todos da região do Maputo] pediram cada um 40 
manilhas de pescoço, 60 de braço, 50 pardans de dotins, 50 maços de 
contas, 2 sacos de moxossos, 2 barricas de pólvora e 2 mosquetes. 
Mahahi, Chirinda, Manissa e Caxa [todos do Incomati] pediram 
maior preço. E nenhum deles quis baixar as suas pretensões. Eu 
julguei prudente isto até à monção futura, tempo em que posso ter a 
vossa resposta sobre o modo como devo actuar, e possa ter uma 
segunda pessoa com quem possa consultar estas matérias”. 


A responsabilidade de decidir sózinho era-lhe penosa. Pollet 
queria um assistente: “Asseguro-vos, Senhor, que é uma difi- 
cultosa matéria actuar só. O meu contínuo estado é actuar em 
tudo o melhor para a Companhia. Contudo posso errar. E ti- 
vesse aqui um 2º comigo, podíamos consultar juntos sobre o 
modo como devessemos compotrtar-nos, e pôr estas consul- 
tas em livro especial para esse fim”. 

Sempre preso ao navio e aos seus problemas, Pollet co- 
nhecia mal a região, e tinha medo de errar, de ser enganado, 
de pagar demais, de não escolher bem: “José Pedro me diz 
que há uma bela ilha a quase uma légua da entrada do Rio 
Mahay, ela pertence ao Rei daquele nome; recomendei a José 
Pedro que tratasse com o Rei desta ilha, mas já vos disse que 
as suas pretensões agora são muito grandes, e pode ser que no 
próximo ano a dê por uma grande gratificação”.? Parece ser 
uma das Xefinas. 

Também lhe diziam que no rio Maputo havia lenha, e ma- 
deira própria para lanchas, etc., e navios “que podemos ter 
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dado um pequeno saguate aos reis. Contudo é necessário que 
primeiro tenhamos mercadores para trabalhar sobre eles”.2 

Outras utópicas perguntas ou sugestões de Bolts foram 
postas no chão. Por exemplo, mel e cera raras vezes se en- 
contravam. “Os naturais o comem; não se dão ao trabalho de 
separarem um da outra, mas o devoram como sai do favo”. O 
capitão Marion ao chegar também semeara inhames. E Ten- 
sonder “algumas batatas do Cabo”, isto é, da Europa, se- 
gundo o nome que ainda hoje se lhes dá na Ásia. “Nunca 
chegaram à perfeição; os bichos destruíram tudo logo que foi 
lançado à terra”. 

Para mais informava Bolts dum dos mais graves malogros 
nos seus projectos: as hortas. À notícia é hoje pitoresca por já 
não haver há muito raça de bicho dum e doutro lado do Es- 
tuário: “A nossa horta está inteiramente destruída pelos cava- 
los marinhos e búfalos”. E também “por falta dum próprio 
hortelão que dela cuide”. A dois anos de vista, eram decep- 
cionantes os resultados.?! 

Com o pessoal continuava Pollet a ter problemas, em es- 
pecial com os capitães dos navios. A inimizade com Marion 
continuava. Pouco antes de Burton chegar, pedira Marion re- 
gresso. Pollet disse-lhe que em virtude de não chegar qualquer 
barco, teria possivelmente que ficar até Agosto. Fez Marion 
grande alarido e protestou. Que não conhecia a Companhia, 
pois só contratara com Bolts, e não sabia onde este parava. 

Pitt era outra espécie igualmente perniciosa. Dava cuidado 
pelos prejuízos que causava. Por interesse próprio adiantara 
aos oficiais e tripulação, contra os interesses da Companhia, 
2.993 rupias, e mais 233 ao 77ulah e 484 aos oleiros. Pollet não 
sabia porquê. Também lhe fornecera longuins e dotins a pre- 
ço baixo, mas que pela carregação lhes ficaria a rupia a braça, 
pelo que se haviam de queixar. 

De Pitt também se queixava por ter contratado 3 lascares 
em Moçambique, sem necessidade (2 dos quais seguiam no 
Ottino) e comprado em Mafia 4 escravos para si, 4 para 0 mu- 
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Jah, 1 para cada um dos seus oficiais e 1 para o artilheiro seu 
cunhado, e supunha que tudo fora feito sem licença de Bolts. 

Em meados de Abril ainda não fora para a Inhaca o pessoal 
contratado na Índia para isso. Pollet andava ocupado com o 
despacho do Ottino e só depois de o barco partir retomaria o 
caso da Inhaca. Mas tinha sérios motivos para dizer que era 
muito enfadonho tê-los tão longe: “uma lancha raras vezes 
chega lá em menos de dois dias, e o mesmo tempo é preciso 
pata voltar”. As lanchas, pesadas, de má navegação natural- 
mente por má vela, tomavam primeiro o rumo da Xefina, 
onde geralmente se pernoitava. 

Era preciso dar-lhes uma lancha, e uma pessoa pata ela, e 
não havia. Não havia também quem olhasse por eles na Inha- 
ca, e a ilha era longe para Pollet poder visitá-la muitas vezes.? 
O chefe dos oleiros faleceu ao partir de Moçambique. 

Pollet ia tentando resolver outros pequenos grandes proble- 
mas locais. Por exemplo, o desertor italiano Ciacca estava a 
bordo do Ottino e mandava-o para Bombaim. “Procurarei lim- 
par este lugar de um certo número de vagabundos que em- 
baraçam nele o comércio”. O Ostino levava também o mer- 
cador Mohamed Ali, que Burton admitira ao serviço imperial 
em 26 de Março de 1778, a 12 rupias mensais, mas fugira e 
roubara umas 400 rupias de fazendas para comprar uma 
mulher e gado. Quando Pollet mandara José Pedro ao Manhi- 
ça tomar conta das fazendas que aquele lá tinha, desem- 
bainhara a faca, jurando que José Pedro não tornaria vivo a 
bordo. Fôra ele que fugira para o Capela com a lancha de Mc 
Keney, e fôra ele quem brandira uma zagaia contra Younger, 
piloto de Cahill, quando procurava safá-lo na Catembe. Tam- 
bém mandava um negro, boy Ali, que desertara de Burton ha- 
via duas viagens.? 

Burton não trouxera vestes, calções e camisas para os régu- 
los, e Pollet fôra obrigado a fornecer dos seus. “Capela não 
ficou contente com a casaca que lhe dei; era um uniforme 
mandado pelo sr. Barreto. Perturbou-nos muito ao fazer o 
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milando. Queria ter 1 espingarda, 1 chapéu agaloado, algumas 
bagatelas, que eu não quis dar, temendo introduzir um novo 
costume que se fôsse uma vez praticado deveria ser repetido 
por todos os navios”. A observação, que é exacta, mostra co- 
mo Pollet se ia integrando progressivamente na psicologia dos 
costumes locais.)0 

Com o Matola é que as coisas continuavam por compór. 
“Ele me não quer entregar as coisas que roubou ao Arma- 
zém; logo que fizer isto lhe prometi fazer com ele um 77j- 
lando” 81. O Matola apenas entregara desertores. 


“Eu vos peço o favor de mandar alguma pessoa que supra o meu 
lugar. A minha saúde ainda não está inteiramente restabelecida. As 
minhas pernas estão cheias de chagas, e ainda que lhe tenho aplicado 
vários remédios, não têm sarado, além de que não penso que o risco 
que corro e o trabalho que faço sejam pagos a proporção do que ou- 
tros recebem. Contudo peço-vos que não olheis para isto como prin- 
cipal motivo de eu desejar rendição, mas a minha saúde, que eu esti- 
mo mais que uma fortuna. Eu correrei o risco de outro ano, quando 


espero ser rendido e ter a honra de ser ocupado junto à vossa pes- 
» 32 


soa 

Não oferece dúvidas que Pollet era dedicadíssimo à Feitoria, 
e dificilmente Bolts poderia substituí-lo. Ele era a própria 
feitoria, “a saltar de navio em navio, a mandar as lanchas aos 
rios e a atender às disputas dos capitães e cavalheiros que são 
extremamente ciosos uns dos outros”. Mais de vinte vezes 
ao dia se levantava da sua escrivaninha, chamado para tudo. 

É o mesmo tema que abre a carta de Pollet a Bolts em 1 de 
Agosto de 1779. Precisava de alguém que o ajudasse “no tra- 
balho como no aviso”. Bateman fora um falhanço, como 
Bolts já devia saber. Barreto de Sousa mandara “no mesmo 
carácter” um rapaz chamado Closbitt, natural de Hamburgo, 
que viera da Europa marinheiro que sempre fora, e artilheiro, 
tendo servido a Companhia Inglesa das Índias “e ultimamente 
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se escondeu”. Em Delagoa comportara-se sempre mal, espe- 
cialmente com Burton. Pollet mandara-o para a Inhaca che- 
fiar os oleiros “mas a sua crueldade com eles depressa me 
obrigou a chamá-lo”. Ia agora no navio de Pitt e não seguira 
já no de Marion porque que “sua mulher era parenta do Sr. 
Barreto”, e precisava de alguém para a Inhaca. 


“O capitão Burton vai como passageiro com o capitão Pitt e me 
diz que pata casar”. 


Pollet informa ter ele trazido quase 1.800 rupias de valor em 
fazendas por sua própria conta, compradas pelo sr. Barreto, 
que disso não dissera uma palavra sequer. 


“Sem dúvida esperava ao menos 300% de lucro sobre elas que 
facilmente podia alcançar, a mais sendo comandante de um navio 
que não tem despesas que pagar e tem no seu poder escolher os 
melhores dentes” 3 

O comércio clandestino criava problemas e situações emba- 
raçosas a Pollet. Tinha em regra que transigir em parte: “Eu 
lhe permiti vender uma pequena quantidade e lhe prometi 
tomar o resto das fazendas pelo 1º custo dando-lhe 28% de 
respondência, o que fiz, como se vê da inclusa factura nº. 26; 
não obstante, ele lucrou 100%, pois os mercadores se deixam 
corromper. 

O problemá não tinha solução e era uma guerra aberta, por- 
que ninguém ia a Delagoa pelos vencimentos apenas. 


“O capitão Cahill mandou ultimamente um ridículo cão a Maputo 
e teve um dente de 42 libras em retorno. Isto é incrível, mas o modo 
com que o fazem é o seguinte: ajustam-se os mercadores mandar 
uma pequena bagatela como saguate, e quando veem escolhem um 
dos melhores dentes, e dizem, diante dos seus pilotos, que o dente 
foi mandado em retorno do que tinham remetido. Eu não quis per- 
mitir ao capitão Burton mandar ou receber alguns saguates dos reis, 
pelo que, e pela razão acima, se não mostra inteiramente contente de 
mim” 35 
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Todavia pediu a sr. Barreto de Sousa que na monção se- 
guinte mandasse Burton no Príncipe Ferdinando. 


“A sua solidariedade, conduta, prudência e conhecimento, assim 
do mar como deste comércio, o fazem muito preferível ao capitão 
Pitt. À única queixa contra o capitão Burton é de ser um homem de 
um desigual carácter. Frequentes vezes dá à sua gente trabalho 
desnecessário; às vezes é muito cioso com os seus oficiais, às vezes 
mui severo e dezarrazoado, e depois que teve a promessa de um 


navio da Europa está muito altivo”. 36 


Porém como Burton e os outros, tinha Pollet o seu próprio 
problema, isto é, a renumeração que o seu zelo deveria me- 
recer. Tornou a lembrar o assunto a Bolts: 


“Sempre ouvi que quando se concede privilégio se não pode fazer 
negócio algum para si. Vós vos servistes declarar numa das vossas 
cartas para mim, quando daqui saístes, que eu não devia ter outras 
concessões mais que o meu salário, e comissão sobre o marfim, 
carregado a florins 37 por mão limpa. Tenho-me conformado estri- 
tamente com isto, e nada mais carreguei que as despesas de mesa, 
que fizestes o favor de me conceder na vossa de 11 de Fevereiro de 
1778. Penso que alguma comissão se me deveria dar pelo que é gasto 
nas despesas de Sua Magestade. O sr. Barreto carrega 4% sobre a sua 
factura, e oiço dizer que o mesmo sobre as suas contas de venda. Eu 
não carreguei outra ordinária comissão; nada pelos panos e outras 
bagatelas que necessariamente devo dar aos Cafres, do mesmo modo 
nada na minha conta-corrente, mas só o que se pagou, e tenho 
seguido a estrita regra de não aceitar nenhum saguate de marfim, mas 
confiar inteiramente na vossa generosidade. Vós me fizestes o favor 
de me prometer na vossa carta acima que eu teria este ano algum 
acrescentamento no meu salário, ou um interesse no negócio, mas 
como vós não declarastes ao mesmo tempo qual seria, não o 
menciono na conta corrente”. 


Os problemas administrativos do resgate eram complexos e 
díficeis. O Príncipe Ferdinando levava apenas 2.508 dentes e 13 
pontas de abada, e foi com dificuldade que Pollet conseguiu 
este marfim, porque estava no rio Mafumo outro navio “con- 
tratando nestes rios com a vantagem de uma carga boa e bem 
sorteada de contas etc., e um número grande de mercadores 
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para mandar a todas as partes dos rios ao mesmo tempo que 
os Nossos são muito poucos e o que trouxe o capitão Burton 
tem estado sempre doente”.* 

Por isso mandara pedir a Barreto de Sousa “ajuntasse alguns 
bons mercadores e mandasse na monção seguinte. Também 
eram precisas mais quatro lanchas grandes, porque as recebi- 
das de Cahill no ano anterior não durariam mais um ano. Bur- 
ton prometera esclarecer em Bombaim as características das 
lanchas. Barreto de Sousa fora também informado das cores e 
grandezas das contas mais convenientes, e da forma de 
sottear a carga. Sem se atenderem estes importantes requisitos 
não teria preferência nos rios a Companhia. 

A concorrência despertava e era forçoso fazer-lhe frente nos 
rios: “O capitão Cahill destrói aqui muito o negócio, ele paga 
tão caro o seu marfim que a nossa gente não pode pensar dar 
tanto, e contudo não tem a seu bordo mais de 16 candis”.38 
Cahill, prático e eficiente, não discutia nem atacava a questão 
da soberania: Quisera fazer um bagançal na Catembe, assinara 
a declaração que Pollet lhe exigira. Depois de previamente se 
ter dirigido ao rei Capela, a pedir licença, o provocou uma 
carta de Pollet, de 21 de Fevereiro, a dizer que sendo o ter- 
ritório das duas margens da soberania de Suas Magestades 
deveria dirigir-se ao representante “encarregado dos seus ne- 
gócios neste porto”, ele Pollet.”” O problema era outro, tanto 
que João Caetano, dado no passaporte do Expedition como 
armador do barco, era um damanense criado da firma Hunter, 
Fell & Iveson. segundo Pollet ouvira dizer, Cahill esperava ou- 
tro barco “na monção seguinte”, carregação da mesma firma. 
Por isso aconselhava Bolts que embaraçasse a viagem, diri- 
gindo-se ao Governador de Goa. 

Foi com o parecer de Burton que Pollet resolveu fazer re- 
gressar à Índia o Príncipe Ferdinando, capitão Pitt “para que se 
lhe faça um bom porão, antes que venha aqui no ano se- 
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guinte, o que se não pode fazer neste porto”. Na monção 
imediata iria o Conde de Prolli a Bombaim para reparação geral, 
de modo a poder ficar depois em Delagoa como navio de 
estação, mas iria primeiro ao Bazaruto, em Julho de 1780. 

O mulahb chegara a Delagoa no Príncipe Ferdinando em Março. 
Pois em Agosto já a família regressava à Índia. Entretanto, 
depois da partida do Ostino em 10 de Abril, Pollet fizera cons- 
truir dois grandes bungalôs na Inhaca, um para o 77ulah e ou- 
tro para o restante pessoal. Projectava começar “a casa de pe- 
dras ou Armazém” na Inhaca, mas as dificuldades eram gran- 
des. Primeiro, porque não havia pedra para fazer chumbo; se- 
gundo, porque faltava gente para transportar pedra, cortar 
madeira, abrir alicerces, transportar água. “Em poucas pala- 
vras: estamos faltos de suficiente quantidade de gente para 
acompanhar os oleiros, que por si mesmos são extremamente 
preguiçosos”. 

Havia os negros, é verdade, “mas os cafres, escreve Pollet, 
são tão indolentes que não trabalharão enquanto tiverem um 
grão de bageri em casa, e quando o fazem é por meia hora e 
querem que se lhes dê pelo seu trabalho um bom punhado de 
moxossos, ou meia braça de pano”.*? 

Entretanto tinha morrido outro oleiro em Julho. Já eram 
apenas 5, e não serviam para nada. “Se a sua conduta futura 
não for melhor do que é presentemente, não sei para que se 
servem”. 

Estavam portanto em vias de falhar também os planos 
agrícolas de Bolts para a Inhaca, pela negligência da gente e a 
dificuldade de a vigiar a incitar. “Estou muito embaraçado 
para obter mantimentos para a gente deixada na Inhaca. Os 
naturais não querem vender arroz ou bageri, senão por preços 
muito caros, e como estão convencidos de que lho comprare- 
mos finalmente pelo preço que pedem, não parecem aptes- 
sados em vendê-lo”. 

Pollet ordenara, por isso, que os mercadores comprassem 
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todo o arroz que achassem nos rios, e pedira para a Índia, a 
Barreto de Sousa em Bombaim, que no ano seguinte mandas- 
se 250 sacos para o navio que ficasse de feitoria e pessoal da 
Inhaca. Era impossível obter em Delagoa géneros tão baratos 
como na Índia, e como a Companhia ainda não tinha escra- 
vos “não podemos pensar em lavrar ou cultivar a terra”. Fôra 
uma pena ter o capitão Pitt perdido a oportunidade de com- 
prar escravos em Mafia ou Moçambique. A Inhaca era assim 
outro projecto que se atrasava ou malograva, a não ser que a 
próxima viagem do ano seguinte do Príncipe Ferdinando ao Ba- 
zaruto fornecesse os escravos necessários. Todavia Pollet não 
sabia como havia de organizar o trabalho dos escravos, sem 
pessoal que neles mandasse, a não ser que Burton trouxesse 
também alguns oficiais europeus. A tripulação que então 
ficava estava toda miserável e doente. 
E continua: 


“Os oleiros têm feito grande despesa à Companhia e pouco 
benefício. Dizem não estarem habitantes a cortar pedra e levá-la ao 
edifício; em Bombaim tudo se lhes traz pronto e não têm mais que 
fazer do que construir a casa”. 


Depois, queixavam-se permanentemente: “Estão continua- 
mente a pedir manteiga, um artigo que aqui se não acha, e que 
pelo ajuste se lhe não deve conceder. Também se queixam do 
bageri, dizendo que é um alimento impróprio, de modo que 
me causam grande enfado”.** 

O mulahb estava na Inhaca com um servo, e um rapaz escra- 
vo em lugar de outro servo que regressava à Índia por ser ve- 
lho e doente. Ainda não tinha o gado prometido por falta de 
uma “lancha própria para o transportar de Mamalungo”. As 
que havia eram velhas e pequenas, excepto o langabote, a que 
se pusera uma coberta e ficaria inadequado ao transporte de 
gado. Mas o gado acabaria por ir lá parar, assim que fosse 
possível, conforme as instruções. 

Outro problema em aberto, em Agosto, era ainda a compra 
das terras nas bocas dos rios Maputo e Incomati: “Os reis dos 
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rios Maputo e Mahahay ainda estão muito exorbitantes nas 
suas pretenções; não querem abater nada do que pediram 
antes que o Otino daqui saísse, pelo que o deixei até outras 
ordens vossas, as quais espero na monção o mais cedo que 
for possível e antes que o capitão Cahill tenha um navio de 
Bombaim?”.* O próprio Bolts esperava uma compra ao des- 
barato, mas os régulos não estavam por isso. Pollet hesitara 
primeiro, acabara depois por aguardar novas instruções. 
Entretanto surgira o problema da concorrência inglesa de 
Hunter, Fell & Iveson, por via de Cahill. 

Quanto a régulos, continuavam más as relações com o 
Matola. “O rei Matola está pior que nunca, — escreve Pollet —,; 
matou duas mulheres, e muitos cafres seus vassalos fugiram 
para os matos por não estarem assentes nas suas próprias 
casas”. Dias depois Matola seria deposto, como sabemos pelo 
Diário. 

Tudo isto tinha repercussões na administração do negócio. 
Assim, mandara Burton ao Matola “algumas fazendas para 
contratar por sua própria conta, com parte das quais ele se 
deixou ficar”.“º Por outro lado o marfim que vinha do Sul fi- 
cava caríssimo. O remédio era “tomar paciência”, e se bem 
que houvesse pouco marfim comprado em Capelle, senten- 
ciava Pollet: “devemos fazer quanto pudermos para conservar 
com ele amizade, pois todos os reis no rio Maputo estão sub- 
metidos a ele”. 

Outras pequenas notícias mais, de curiosidade apenas, 
contém a carta de Agosto. Uma diz-nos que Burton apanhara 
em Damão, ao ser levado clandestinamente para terra, um 
pedaço de cobre, e o trouxera outra vez a Delagoa, onde 
havia sido afinal descoberto, “em Dungri (...) trazido o ano 
passado de Mamualungo por um dos nossos mercadores e 
levado clandestinamente a Bombaim”*”. 

Tratando-se de género caro em Delagoa, opinava Pollet que 
“se houvesse gente própria que procurasse o mineral o po- 


+ Processo cit., fl. 140v. 
46 Processo cit., fl. 141v. 
" Processo cit., fl. 141v. 


234 


deríamos obter por preço mais moderado”. Remetia-o por 
isso à Bolts, para o mandar analisar, e saber se valeria a pena 


procurá-lo. 

Remetia também “um pedaço de madeira como amostra; é 
a única espécie que até aqui temos podido apanhar. Também 
aqui se acha o luxo, cuja árvore aqui é de 7, 8 ou 9 polegadas 
de grosso e 5 pés de alto”.* 

O mais que houvesse seria enviado. 

Pollet estava ansioso por deixar Delagoa, e apreensivo com 
a desejada chegada de um navio da Europa. “Tenho estado a 
esperar com impaciência um navio da Europa, mas tenho 
perdido o pensamento de o ver já este ano. Espero que este 
seja o último e que traga a pessoa que me deve render no meu 
lugar. Também espero receber ao mesmo tempo as vossas 
instruções, acerca de como e porque modo estabelecerei as 
pessoas que nele vierem. Será primeiramente dificultosa ajun- 
tar uma suficiente quantidade de provisões para eles; mas 
suponho virá bem provido deste artigo e que lhes deixará ao 
menos provisões para três meses. Será uma bela ocasião de 
ter um bom sortimento de contas de Veneza de que mandei o 
ano passado um papel de amostra pelo capitão Burton”.*” 

Pagamentos, continuaram a fazer-se por letras sobre a Índia. 
Closbitt, devolvido à procedência, despedido, recebeu, sobre 
Barreto, uma letra de 275 rupias a 2 meses de vista, comple- 
mento de salário até 8 de Agosto.? Sobre o mesmo Barreto, 
Pollet sacou mais 1.000 rupias, a 4 meses, à ordem de José 
Pedro da Fonseca, mercador, por conta dos seus salários; 500 
rupias, a 4 meses, à ordem de Tomás Burton, de conta do 
próprio Pollet; 486 rupias ao mesmo, também divída de Pol- 
let; mais 1.093 rupias, a 4 meses, ao mesmo Burton, do ba- 
lanço de suas contas com a Honorável Companhia; outra 
letra de 1.097 rupias a Burton por balanço de sua conta com a 
Companhia; 200 rupias, a 15 dias, à ordem do 77ulah, à conta 
de seu salário; e outra de 26 rupias, à vista, à ordem do mes- 
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mo.?! Sacou ainda uma letra de 982 rupias, parte do saldo da 
sua conta corrente, outra de 200 rupias, a 4 meses de vista, à 
ordem de António Francisco de Sá, um goês que contratara 
pata o serviço da Inhaca e fora 2º. piloto do capitão Pitt, e 
uma última de 40 por conta do 774lah.2 Eram 5.900 rupias, 
produto de salários e economias. 

Não corria em Delagoa a mais pequena soma em dinheiro, e 
todas as economias transferidas o eram por letras sobre a pra- 
ça de Bombaim. A moeda parece não ter começado a circular 
em Lourenço Marques, no comércio local, antes da década de 
1830, mas no sertão continuou a ser em marfim, tecidos, 
contas e espingardas por longo tempo ainda. 

Pollet mandou também Barreto de Sousa pagar na Índia aos 
herdeiros dos falecidos, 252 rupias aos do Mestre dos oleiros. 
Respeitava-se um velho uso do Oriente, de se entregar aos 
herdeiros o que deixassem os defuntos e ausentes. Os portu- 
gueses tinham tomado especialmente para isso um serviço 
centralizado em Lisboa, com dependências em todo o Ultra- 
mar, designadamente em Goa, que aglutinava o serviço de to- 
do o oriente Português. 

Além das liquidações por letra remeteu Pollet numerosas 
contas correntes para visto e outras para ajustar, por depesas a 
determinar ainda. 

Ficava por resolver o caso das despesas do navio da feitoria. 
Se se deviam distribuir por igual nas contas de venda, ou le- 
vadas à conta de Sua Magestade. Porque Sua Magestade tinha 
uma dívida em conta com a Companhia. Não há quaisquer 
instruções sobre tais lançamentos, mas deviam compreender 
todas as despesas imputáveis à soberania. 

Constava a conta do “Libro Grande de Razão”, da qual o 
tradutor de Goa escreveu: “a f.1 está à conta da Imperatriz 
Rainha e somando as partidas vejo que pot ela devia ao Razão 
em 31 de Julho de 1780, pelos salários, despesas da Feitoria, 
provisões, efeitos da mesma Feitoria incluindo a compra da 
Inhaca fl. 35.080-14 3/4 e era credora por vários efeitos ven- 
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didos de 144-47/33. 638-27 3/4" 53 

Vendiam-se em Delagoa, por favor, passagens para a Índia, 
preço convencionado. Pollet autorizou que Cahill enviasse 2 
carpinteiros a 100 rupias cada, e 2 lascares a 50 rupias cada, 
“em compensação fomos obrigados a pagar-lhe pela passa- 
gem do sr. Sandberg”. Cahill acabou por desistir. 

A conta corrente de Pollet, até 30 de Junho de 1779, acu- 
sava saldo a seu favor de florins 6663-2-23, pelo que sacou 
sobre Barreto de Sousa 982 e lhe fez várias encomendas de 
uso próprio. Como o seu saldo estava imobilizado, em conta 
corrente e no cofre da empresa, Pollet adoptou o costume da 
Índia de contar juros ao capitão retido. 


“Eu carreguei os juros ao preço de 9% por ano por me dizerem ser 
isto costume na Índia, e é impossível para mim empregar de outro 
modo o dinheiro. Espero que não ponhais objecções a isto. Nada 
carreguei pela roupa, etc. que dei aos cafres. Se me quiserdes 
conceder alguma coisa o terei por favor”. >! 


A Barreto de Sousa enviou para Bombaim 1 escravo rapaz e 
2 raparigas. Pedira-lhos e haviam custado uma bagatela. 'To- 
mava mesmo a liberdade de lhos mandar de presente, o que 
esperava Bolts aprovasse. Aliás se soubesse onde se encon- 
trava a Senhora Bolts “lhe remeteria uma bela rapariga de 11 
a 12 anos”, que tinha consigo e guardaria até receber res- 
posta. 

Sabia-se em Lisboa que Pollet estava em Lourenço Marques 
ao serviço da Feitoria Austríaca? E sabia-o em 1779 o novo 
Capitão General D. Frederico Guilherme de Sousa, acabado 
de nomear para o Governo da Índia? 

A notícia é esta, na carta de 9 de Abril de 1779, de Pollet 
para Bolts: 


“Recebi uma carta de Moçambique pelo capitão Pitt, do novo 
Governador de Goa D. Francisco Guilherme de Sousa, que se acha- 
va ali esperando as monções para passar ao seu Governo de Goa. 
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Somente contém notícias da guerra, um oferecimento de serviço, 
algumas cartas da minha família com a notícia do falecimento do 
meu irmão mais moço”. 


Algumas relações tinham pois os Pollets de Lisboa com os 
nobres Sousas do Calhariz, que era o próprio D. Frederico o 
portador de cartas da família para André. Seria o mesmo D, 
Frederico quem em Goa iria preparar a expedição que 
liquidou a Feitoria, dois anos depois. 


19. Informações relativas ao negócio em 1779 


Em Fevereiro de 1779 largou para a Índia o Oktino, capitão 
Marion, levando apenas 368 dentes de elefante com 7.055 
libras e 32 pontas de abada com 276 libras.” Em 6 de Agosto 
partiu o Principe Ferdinando, capitão Pitt, com 2.576 dentes de 
elefante, 45.945 libras. Foram as carregações de retorno. 

Em 25 de Janeiro de 1779, o agente Luis Barreto de Sousa 
facturou em Bombaim ao Conde de Prolli, 23 174-1-24 tupias 
de carregação que chegou a Delagoa em 15 de Março, a que 
são de juntar 1.906 rupias de efeitos carregados pelo mesmo 
agente, no mesmo barco, em Damão, a 24 de Janeiro de 
1779, “para a Feitoria de Delagoa”.5” No mesmo ano chegou, 
em 21 de Março, vindo de Surrate, donde partira em 11 de 
Fevereiro de 1778, o Príncipe Ferdinando, capitão Pitt, facturado 
em 22.045 rupias de carregação.S? Convirá acrescentar à car- 
regação do Príncipe Ferdinando a compra de vinhos da Europa, 
paios, presuntos e 2 1/2 corjas de dotins, em Moçambique, em 
3 de Março de 1779, por 466-2-0 rupias. 

As compras e fornecimentos para a Feitoria completam-se 
quanto possível, com 25 rupias de 1 pipa de raque de Goa, 
comprada a Robert Ramsey em Delagoa, em 9 de Abril de 
1779, e mais 593-2-45 de diversos efeitos comprados em De- 
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lagoa em 29 de Julho de 17779, a Tomás Burton.“! 

As notas de venda que existem registam florins 2160.58, em 
30 de Junho de 17779, de parte de venda de 3 barricas e 1 caixa 
de contas de Veneza, deixadas pelo Gixsepe & Teresa em Ju- 
lho de 1777, mais 1719.29 de outros efeitos vendidos no mes- 
mo dia, mais 452 florins da venda de 20 armas deixadas em 
Delagoa em 1777, adquiridas para o serviço oficial da Feitoria 
Imperial, continuando pois em ser 644 armas imperiais e 563 
holandesas, total 1.207, e abatendo-se 35 furtadas ou perdi- 
das. É por esta nota que se fica a saber que Bolts dispunha 
inicialmente de 1.262 armas.º? 

Dos breves apontamentos do tradutor de Goa consta que a 
venda de efeitos do Conde de Prolli (de 1778) rendeu florins 
58.078.53 3/4. Foram omitidos pelo tradutor os saguates e as 
despesas. Também consta que das fazendas mandadas no Ot- 
tino se venderam 22.058.15 1/4, omitindo-se a relação das 
fazendas em ser, saguates e despesas. Da carga trazida pelo 
Príncipe Ferdinando estavam vendidos em 30 de Junho apenas 
florins 1601.59, e a maior parte das fazendas ficava em ser. 
Da carregação do Conde de Prolli (de 17779) estavam vendidos 
16.946.39 1/4 na mesma data, e uma grande parte ficava em 
ser; houve gastos (omitidos) com saguates, despesas e pro- 
visões.º? - 

A completar a lamentável omissão de tanto pormenor que 
interessaria conhecer há a notícia de ter havido um “Caderno 
das Despesas dos Navios em Delagoa”, em que se escreviam 
“as ditas despesas não a dinheiro mas pelos géneros das per- 
mutações”.º4 

Antes de passarmos ao exame do processo comercial em 
Delagoa, em 1779, daremos, respigadas dos papéis austríacos, 
as seguintes notícias do que foi a viagem de Stephen Pitt no 
Príncipe Ferdinando, que perdeu a viagem do ano. 

À longa demora de Stephen Pitt pela costa oriental de Áfri- 
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ca foi uma desgraça. Tudo leva a crer, aliás, que o capitão era 
um insuportável soberbo. 

As suas despesas pela costa foram enormes, e várias as suas 
tropelias. Para entrar em Mafia pagou 300 patacas, e como se 
demorasse, alugou casa. A pilotagem, os consertos, os manti- 
mentos, e os presentes, ao sobrinho do Imano de Mascate, ao 
Sultão de Quíloa, ao Residente árabe de Mafia, tudo lhe ficou 
em 879 rupias, escrevendo ele que os presentes foram com- 
prados “para consertar amizade com o árabes do país”, con- 
forme contas que deu em Delagoa em Abril de 1779.55 

Em Moçambique foi porém o gasto maior, 2.023 rupias “e 
nelas entram 54 rupias por uma dúzia de hotles de aguardente 
dadas de presente ao Governador”, mas a maior parte dos 
gastos foi em consertos e provisões. 

A sua informação relativa ao comércio de Moçambique afir- 
ma que na Ilha não há mais que duas ou três casas de crédito. 


“Os Banianes fazem todo o negócio deste porto, e quando o 
Governador vos quer comprar alguma coisa é para o Res, e ele põe o 
preço que quer às vossas fazendas, e depois disto todos os nego- 
ciantes temem e vos não comprarão nada. Os outros chefes são do 
mesmo modo e se vos não permitirá que vendais coisa alguma sem 
que tenhais bandeiras portuguesas. Mas os presentes de dinheiro fa- 
rão tudo com o Governador, é verdade. Eu sei que os franceses fa- 
zem um comércio de escravos, mas primeiramente sei que o seu 
capitão ou sobrecarga, ao desembarcar e visitar o Governador, lhe 
faz um presente e dinheiro da importância de 2 mil patacas espa- 
nholas antes que tenham permissão de contratar em escravos, e ou- 
tros presentes que compram 4 patacas por cabeça à Alfândega: isto 
sucedia a um grande navio quando eu estava em Mozambique. O 
preço dos escravos comprados em Moçambique é o seguinte: 
rapazes de 15-20-30-45 até 55 cruzados, isto é de 9 até 10 anos de 
idade. De 15 até 20 anos a 70 até 90 cruzados cada um; De 20 anos 
até 30 são 120-125-140-160-180-200 cruzados; De 35 anos, para 40 
que, sejam robustos, 220-170-180 e assim conforme a estimação, e 
também as raparigas. Eu vi aos franceses pagar estes preços em 
Moçambique. E vos mando por esta carta os preços dos dentes de 
elefante conforme a sua qualidade será, e dentes de cavalo marinho, 
pelo preço do Rei e dos mercadores: 


65 Processo cit., fl. 116. 
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Preço dos dentes do Rei fi.e., para a dos 
Fazenda Real] | Mercadores 


Dito grande do Rei 
Chamado meão 18 
Dito miúdo 

Dito ceira 

Dito cavalo marinho 
Cera [i.e. cera de abelhas] 


A arroba de 32 libras a arroba pelo preços acima. 

O ouro é de 10 a 13 rupias a tolá. Vem de Sena em pequenos grãos 
e areia. 

Cauris aqui há muito poucos e muito caros”. 

Foi tudo o que Pitt recolheu do comércio em Moçambique. 

Da informação consta ainda que o Capitão General Baltazar 
Pereira do Lago ia responder a Bolts pelo navio da Europa 
que saíra de Moçambique para Goa em 20 de Março, e Ma- 
nuel Domingues responderia também pelo mesmo navio. 

A informação de Pollet referente à viagem de Pitt é carre- 
gada: 


“ele não largou Moçambique antes de 4 de Março, e esteve muito 
perto de perder segunda vez a sua viagem ao ir a Zanzibar, e seu 
navio tocou e sofreu muito, foi obrigado a descarregar e querenar em 
Moçambique onde fez grande despesa. Até agora só pude dele sacar 
as contas de vendas das fazendas vendidas em Mafia e Moçambique, 
importando líquido 6.531. Pedi e roguei que me desse a sua conta de 
gastos com a sua conta corrente, mas ainda o não pude conseguir. A 
seu primeiro piloto, Sr. Offino, o pôs na cadeia em Moçambique 
pela sua paga que foi obrigado a pagar informando de que a sua 
conduta ali foi muito má. Frequentemente foi visto bêbado, e então 
era muito descomposto”. 


Para Pollet só a grande falta de comandantes em Surrate po- 
dia obrigar a dar-lhe missões de confiança. 
Ao entrar no Rio Mafumo 


“chegou tão perto à ponta de Patchaan que todos pensávmos enca- 
lhara. Acudíu-lhe Burton com a lancha, e deu fundo em 9 braças, 


Carta de Stephen Pitt a Daniel Pollet, Delagoa, 3 de Abril de 1779, in Processo 
cit., fl. 117. 
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mas em um lugar perigoso. Na manhã seguinte quando levantou ân- 
cora para vir acima encostou-se à terra de Matola e esteve quase en- 
calhado nela; julgo que é um homem muito ignorante na sua pro- 
fissão, ainda que é muito esperto nas suas outras acções”. 


Pollet considerava Pitt um homem detestável, mau, inso- 
lente e espertalhão. A propósito da informação sobre o co- 
mércio de Moçambique, “muito ininteligível”, diz que Pitt 
“fala muito mal do Governador dali e do sr. Manuel Domin- 
gues”, acrescentando: 


“O último percebo que frequentemente o assistiu com seus 
conselhos, mas ele nunca os quis seguir e quis antes seguir os de um 
par de homens baixos com quem fez conhecimento naquele porto. 
Comprou vinhos, presuntos, paios e dungri para a Feitoria, como 
vereis pelas suas contas. E perguntando-lhe a razão porque o fizera 
me responde que foi obrigado a tomar isto em pagamento, ao 
mesmo tempo que se me queixava de que o Governador lhe não 
tinha deixado vender fazendas suficientes para fazer as suas 


despesas”. 


Conforme um extracto de Goa, O Príncipe Ferdinando, capi- 
tão Pitt, levou para a India, em retorno, os seguintes lotes de 
marfim:*? 


Dentes de Medida Peso 
Elefante (1b) 


Este sorteamento obedece já às regras de classificação orde- 
nadas por Bolts na 1?. carta de 17779, em que escreveu: 


“Para vos dirigirdes no método de sortear o marfim ao futuro, ob- 
servai: 
Da Primeira Sorte são todos os dentes que pesam exactamente 16 


“7 Processo cit., fl. 131v. 
68 Processo cit., fl. 136. 
69 Processo cit., fl. 1147. 
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ceiras de Surrate ou 15 libras, mas se pesam somente meia onça me- 
nos passam à 2º. sorte, e são passados a 40 ceiras por mão à 2º. sorte. 

Da Segunda Sorte são todos os dentes que pesam entre 10 ceiras 
de Surrate, exactamente 11:3, e 16. Dito, dito, 60 ceiras por mão à 3º. 


sorte. 

Da Terceira Sorte são todos os dentes que pesam entre 6 ceiras de 
Surrate (em 72 libras exactamente) e 10 dito e passam a 80 ceiras por 
mão à 4º. sorte. 

Da Quarta Sorte são todos os dentes que pesam menos de 7 1/2 li- 
bras exactas. Dito... 160... dito, dito”.70 


Preocupava-se altamente Bolts com o comércio clandestino, 
as pacotilhas, os saguates, todas as fraudes que eram possíveis, 
e cujos processos conhecia. Por isso, neste ano de 1779, volta 
a abordar o problema com novas instruções: 


“Ao receber os dentes a bordo, e separá-los, os capitães podem 
facilmente defraudar os seus comitentes enquanto se lhes permite 
tomar marfim de qualquer sorte a bordo como seu, enchendo o 
número com dentes pequenos, e tirando só dentes grandes de 
carregação, e fazendo ainda corresponder o peso. Pelo que é muito 
evidente que se lhes não pode permitir ter marfim a bordo seu 
próprio, debaixo de qualquer denominação que seja, e também que é 
muito necessário pesar e marcar todos os dentes. Pelo que agora vos 
recomendo que como tendes suficiente assistência para este efeito, 
ao futuro façais que todos os dentes grandes e pequenos sejam par- 
ticularmente e exactamente pesados e marcados com os seus pesos, 
profundando-os com ferro, e ao depois enchendo a marca de tinta. 
Quanto à escolha dos dentes também advirto que ainda que um 
dente pese 15 libras, 20 libras, 30 libras, 40 libras ou mais, e por 
consequência pela sua sua grandeza deva ter a 1º. Sorte, contudo 
pode ter tal quantidade de rachas a outras falhas que deva ser metido 
na 2º. e até na 3º. sorte. Também devereis de futuro fazer assinar aos 
vossos capitães os seus bilhetes de fretamento pelos seus exactos 


números e pesos marcados”.”! 


Tudo isto vinha a propósito de 11 dentes levados por Bur- 
ton, que afinal se transformaram em mais 122 que chegou a 
entregar em Bombaim a Barreto de Sousa para lhos vender, e 
produziram, líquido, 2.460 rupias. “Como ele se desem- 


70 Processo cit., fl. 124. 
71 Processo cit., fl. 124. 
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baraçou deste negócio tão contrário às minhas ordens e ofen- 
sivo da sua confiança, fica para ser visto à sua volta”, concluía 
Bolts.”2 


O que foi o negócio em Delagoa neste ano de 1779 é quase 
impossível apurar-se. Já o próprio tradutor de Goa o notara, 
ao escrever: “Não se pode saber o estado dos lucros e perdas 
desta Companhia por não estarem separadas as contas balan- 
ceadas; e faltam nelas algumas adições, e além disto não es- 
tarem separados a dinheiro os efeitos existentes”. Outra 
nota esclarece: “Não só as partidas não estão somadas, mas as 
quantias de algumas em branco e as contas se escrevem em 
ficciosa moeda imaginária de estimação para este efeito rece- 
bida, e que vale como a rupia na mesma estimação”.74 Refere- 
se às contas em florins. 

Em virtude de se não entender com os registos, o tradutor 
respigou apontamentos soltos, notas que lhe pareceram ter 
significado para uma ideia geral, e é tudo quanto resta. Por 
exemplo: 


“Consta uma carregação de 3 barricas e 1 caixa de contas da re- 
messa deixada por Guilherme Bolts ao 1º de Julho de 1777, im- 
portando 4.357.4. 

Outra de vidros e ferro deixado pelo dito, 513.33. 

Livro das Carregações, vendas para Delagoa — inclui algum fato da Ín- 
dia. 

Outra de 29 de Julho de 14 dotins com rupias 56. 

Outra do 1º de Agosto das fazendas compradas a Mc Keney do 
valor de rupias 290. 

Outra de 40 caixas de espingardas deixadas em Delagoa ao 1º de 
Julho de 1777 com fl. 9.272.36. 

Outra do 1º de Agosto das fazendas compradas ao mocadão Molá 
Hoxim de rupias 70. 

Outra de 14 de Janeiro das fazendas compradas ao Cap. John Ca- 
hill de rupias 104.2. 

Livro das Vendas — Delagoa 30 de Junho de 1779 — Parte da venda 
de 3 barricas e 1 caixa de contas de Veneza do 1º de Julho de 1777, 


Processo cit., fls. 124-124v. 
BProcesso cit., fl. 119v. 
Processo cit., fl. 119. 
Processo cit., fls. 117 e 117v. 
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fl. 2.160.58. 


Delagoa 30 de Junho de 1779 — Parte da venda dos outros efeitos 
do dito dia, fl. 1.719.291. 

Nestas facturas constam os efeitos que mandou Pollet à India des- 
tas facturas e do que ficava em ver”.76 Etc. 


Pollet, Agente Geral da Companhia em Delagoa, preocu- 
pou-se sempre bastante com a tecnologia do mercado local. 
Ao mesmo tempo que manda pedir a Barreto de Sousa, em 
Bombaim, mais 4 ou 5 mercadores pelo menos, remetelhe um 
mostruário de contas de boa vendagem com nota das quan- 
tidades convenientes, de teor seguinte: 


Mexosso 


clarete 


verdes 


escuros 200 verde mar 400 
pretos 200 azul 600 
azul celeste 400 amarelo -—- 
amarelos 600 vermelhos 
vermelhos 1.200 brancos 
brancos 1.200 chocolate 


“Todas devem ser da grandeza das amostras, excepto as amarelas 
e verdes mexosso que serão maiores da grandeza dos verdes mar ou 
azul celeste”. 


20. Reacções portuguesas: as instruções da Metrópole e 
uma experiência de Moçambique 


A segunda reacção portuguesa à ocupação austríaca de Lou- 
renço Marques vem de Lisboa e consiste na ordem perem- 
ptória de o Capitão General da Índia promover militarmente 
a expulsão do usutpador estrangeiro. Consta da carta de 15 de 
Março de 1779.78 

Depois de aludir ao tratado de 10 de Abril de 1778 referente 
ao privelégio comercial concedido a Bolts em Damão, ad 
referendum, e ao protesto do Capitão General sobre a usur- 


76 Processo cit., fl. 118. 
7 Processo cit., fl. 146. 
Paiva Manso, Memória, 1870, p.84, Doc.4. 
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pação de Lourenço Marques, alatga-se o Ministro Martinho 
de Melo e Castro em importantes considerações de ordem 
diplomática, política e económica para determinar, em nome 
da Rainha, a completa anulação de todos os entendimentos 
abusivamente havidos com os austríacos, e a recuperação ar- 
mada da baía de Lourenço Marques. 


“Sendo tantas e tão extraordinárias as irregularidades e desvarios 
deste reprovado comportamento, que basta a simples narração pata 
se conhecer toda a enormidade dele, e nesta demonstrativa certeza, 
ordena Sua Magestade que, convocando Vossa Senhoria os ministros 
e deputados da Junta da Fazenda lhes declare que na real presença da 
Rainha Nossa Senhora se fez muito estranhável a temerária 
liberdade, que aquela Junta, com o seu presidente à testa — Fora o 
Capitão General D. José Pedro da Câmara — se arrogou pata celebrar 
contratos com as potências europeias, ainda fazendo-os dependentes 
da aprovação e confirmação desta Corte, o que não serve de outra 
coisa que não seja o de se comprometer o gabinete de Sua Magestade 
com os das outras potências, para corrigir os enganos com que a dita 
Junta se deixou inconsideradamente iludir”. 


Os argumentos do Ministro são politicamente esmagadores, 
além de rigorosamente exactos e justos. As autoridades de 
Damão e Goa são por isso flageladas sem tibiezas, como de 
facto mereciam. O tratado de Goa de 1778 era potencial 
mente perigoso e especialmente para os portugueses pelo re- 
conhecimetno implícito de uma nova bandeira mercante (que 
os ingleses de Bombaim também não tinham querido reco- 
nhecer em Surrate, Gogá e Bombaim, nem mesmo em 
Lourenço Marques), e pela controvérsia diplomática que 
favorecia quanto à posse do Sul de Moçambique. 

Martinho de Melo e Castro argumenta: 


“1º. Que o pavilhão austríaco até ao presente não é reconhecido do 
Cabo da Boa Esperança para dentro por alguma nação europeia, e 
que a Junta da Fazenda de Goa com o seu presidente, de sua própria 
autoridade, o quis reconhecer por um tratado solene, sem ter ordem, 
insinuação, nem determinação alguma desta Córte, nem se achar 
munida de algum poder para assim o praticar. 

2º. Que o navio denominado Joseph e Theresa comandado por um 
sujeito chamado Guilherme Bolts que se disse ser Tenente ao serviço 
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da Casa da Áustria e Director Geral da companhia imperial Austríaca 
de Trieste, tendo passado à baía de Lourenço Marques e estabelecido 
naqueles domínios portugueses uma fortaleza ou casa forte com arti- 
lharia, e guarnecendo-a com gente armada, não devia ser reputado 
em algum dos portos desta Coroa senão como um aventureiro e um 
pirata por se intitular director geral de uma companhia que se não 
conhece nem existe; e porque se não faz crível que a Corte de Viena 


mandasse armar uma embarcação para cometer nos domínios desta 
Coroa o atentado que o dito Guilherme Bolts praticou na referida 
baía de Lourenço Marques; e se a dita Corte o mandou atmar para o 
mencionado fim, devia ser tratada com inimiga. 
3º. Que em lugar disto porém foi o dito Guilherme Bolts recebido 
em Damão com todas as demonstrações de veneração e respeito, e 
em Goa com outras aínda maiores, até se celebrar com ele o irrisório 
tratado acima referido, pelo qual se lhe quis pouco menos que en- 
tregar a praça da Damão em agredecimento do atentado cometido na 
Costa Oriental da África”. 


Seguem-se as rigorosas instruções ministeriais, que são as 
decisivas determinações da Metrópole em nome da Rainha: 


“1º. Depois estas reflexões e advertências mandará Vossa Senhoria 
— dirige-se ao Capitão General D. Frederico Guilherme de Sousa — 
vir à sua presença o Assento que na Junta da Fazenda se tomou 
sobre o mesmo tratado, e o original dele, e fará riscar um e outro, de 
sorte que não fique lembrança de um semelhante título nulo e de 
nenhum efeito. 

2º. E ao Governador de Damão Sebastião Azevedo Brito mandará 
Vossa Senhoria estranhar severamente a sua miníma facilidade, 
advertindo-o da circunspecção e cautela com que deve obrar em ca- 
sos semelhantes, sem se pôr no perigo de incorrer na indignação de 
Sua Magestade, de que presentemente o salva a sua inadvertida e im- 
prudente credulidade. 

3º. Ao mesmo tempo se informará Vossa Senhoria com toda a 
individuação do sítio da Costa da África em que se acha estabelecida 
a fortaleza ou casa forte, construída pelo referido Guilherme Bolts, e 
mandará preparar uma fragata, metendo a seu bordo duas compa- 
nhias de infantaria e uma de sípais, com um destacamento de arti- 
lharia e algumas peças da campanha, dando o comando desta tropa 
de desembarque a um oficial activo e desembaraçado, que me parece 
será muito próprio o tenente coronel da Legião de Sipais , Luis Go- 
dinho de Mira, ordenando-lhe que logo que chegar ao sítio onde se 
acha a dita fortaleza ou casa forte, faça o seu desembarque e ataque 
bruscamente, destruindo e arrasando tudo que ali se houver feito de 
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estabelecimentos e fortificações, e fazendo conhecer aos negros do 
país que incorrerão na indignação de Sua Magestade se consentirem 
que nação alguma o estabeleça naqueles domínios desta Coroa, ou 
façam comércio naquela costa; e trazendo para Goa a guarnição que 
alí se achar não ficará prisioneira, mas deixar-se-á na liberdade para 
se poder transportar onde bem lhe parecer, ou tomar serviço nesse 
Estado, no caso de querer voluntariamente entrar nele”. 


O que admira, a dois séculos de distância, é a clareza deter- 
minativa e catégorica com que estas instruções foram dadas 
pelo Ministro, sobre os documentos informativos recebidos 
de Goa, sem hipóteses, alternativas ou consideração dilató- 
tias, compreendendo a nomeação do comando, dos efectivos, 
do armamento, do navio, o plano de operações e de acção 
política local, o objectivo, os fins, e até o destino dos pri- 
sioneiros que seriam sempre conservados livres. E o que 
admira também é o rigor exacto com que estas instruções fo- 
tam imediatamente cumpridas pelo Capitão General da Índia, 
e rigorosamente seguidas pelo comando da expedição, claro 
sintoma de uma disciplina funcional de acção que amplifica o 
período pombalino com uma época viva no Ultramar, em que 
a par de amplos progressos sociais e económicos nas Pro- 
víncias de África e do Oriente — designadamente na própria 
Índia onde a evolução pombalina foi notável a muitos títulos 
— se verifica o salutar exercício de um considerável poder po- 
lítico por parte da Metrópole, fortemente centralizador, e que 
foi a melhor tradição que o ultramar herdou, para sua própria 
defesa nas oscilações que Portugal sofreu com as invasões 
francesas, a ocupação britânica, a independência do Brasil e as 
guerras civis. 

A mais pequena perda de tempo por parte da Metrópole ou 
da Índia, que nunca poderia ser inferior a dois anos, talvez 
tivesse custado a Portugal a perda definitiva de Lourenço 
Marques. Bastaria que Bolts tivesse tido tempo de ir da Índia 
a Viena, e voltasse com uma guarnição imperial, os materiais 
e os colonos alemães com que sonhava para Delagoa. Melo e 
Castro não lhe deu tempo, porque viu depressa, viu claro e 
viu longe. E é curioso que mal sabia o que era o estabe- 
lecimento austríaco, não mandou sequer saber o que se pas- 
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sara, ou confirmar e esclarecer o que se dizia, nem tão pouco 
localizar em Lisboa, no seu gabinete da Ajuda, onde ficava a 
casa forte (que de facto não existia) porque Lourenço Mar- 
ques geralmente se confundia com toda a costa pata sul do 
Cabo das Correntes. 

A experiência do Ministro era de facto grande, tantos anos 
na pasta da Marinha e Domínios à testa do ultramar, que pre- 
viu com rigor o seguimento da questão, e deu ao Capitão Ge- 
neral da Índia instruções complementares que eram já os 
argumentos em mente para se evitar ao Governo Português 

rovocar um desagradável choque frontal de interesses entre 
os Cortes de Lisboa e Viena, que viviam na melhor harmonia. 


“É muito natural que o dito Guilherme Bolts volte a Goa [diz o 
Ministro] convidado do bom sucesso da sua precedente negociação, 
e que achando as coisas mudadas queira entrar com Vossa Senhoria 
em desagradáveis discussões: estas porém deve Vossa Senhoria evi- 
tar, reduzindo-se aos curtos e precisos termos de lhe mandar de- 
clarar: 

1º. Que confiando-se à Rainha Nossa Senhora esse Governo, e 
achando que nele se tinha assinado um papel informe em figura de 
tratado, feito sem poder, ordem nem autoridade, Vossa Senhoria o 
reputara por nulo e de nenhum efeito; 

2º. E que tendo notícia de se haver construído uma fortaleza nos 
domínios portugueses da Costa da África Oriental a mandara des- 
truir, achando-se na firme resolução de tratar como inimigo da Co- 
toa de Portugal todo aquele que cometer semelhantes atentados”. 


Melo e Castro servia-se habilmente da mudança de Gover- 
nador na Índia e recomendava expressamente: 


“E; tudo o referido deve Vossa Senhoria mostrar que é obra de sua 
própria autoridade em consequência das obrigações do lugar que 
ocupa, sem que tivesse, nem lhe fosse precisa ordem alguma desta 
Corte; e na mesma conformidade deve mandar proceder com a 
maior indiferença a respeito do dito Guilherme Bolts até que ele se 
persuada que Vossa Senhoria o vê com desagrado nesse porte, e que 
desenganado de fazer valer as suas astúcias, como precedentemente, 
se retire dele, mandando Vossa Senhoria advertir os governadores de 
Diu e Damão para que lhe façam o mesmo tratamento”. 
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E conta toda a história de Bolts desde que fora caixeiro du. 
ma casa inglesa em Lisboa, para concluir: 


“Todo o fim do dito Bolts, como se vê dos poderes que obteve da 
Corte de Viena e constam da cópia junta que apresentou nessa ca. 
pital [refere-se à Carta de Privilégios dada pela Imperatriz Maria Teresa 
em 5 de Junho de 1775] há-de ser negociar tratados, obter Puvilégios 
e concessões para formar estabelecimetos, sem se embaraçar da 
solidez deles, e munir-se de todos estes títulos bons ou maus, para 
que voltando com eles a Trieste, possa mostrar à Corte de Viena as 
vantagens que se podem seguir aos seus vassalos, se em Trieste se 
fizeram maiores esforços para consolidar, prosseguir e adiantar os 
primeiros da baía de Lourenço Marques, Damão e Goa, que lhes 
facilitam o comércio da Costa Oriental da África, de Cambaia e 
Costa de Malabar”. 


Era assim exactamente, e os ingleses tinham visto o mesmo, 
tazão porque o tinham afastado do comércio dos têxteis da 
Cambaia, privando-o de Gogá e Surrate por obstruções nas 
Cortes Marata e Mogol. 

E Martinho de Melo e Castro finaliza a memorável dedução 
que o tornou credor de melhor apreço futuro com esta cate- 
górica intimativa: 

“O dito Bolts tem arte, destreza e austúcia, acompanhada de um 
grande conhecimento do comércio da Ásia, para poder persuadir e 
talvez determinar a Corte de Viena com estas ideias a formar uma 
companhia em Trieste, ainda que corra o risco de lhe acontecer o 
mesmo que à de Ostende. E como não convém por modo algum 
que os domínios desta Cora sejam o instrumento e talvez a vítima 
das maquinações do referido Guilherme Bolts, se faz indispensavel- 
mente necessário cortá-las desde logo na sua origem na forma acima 
determinada, antes que tomem maior corpo”.”? 


À terceira reacção portuguesa, também de 1779, é puramen- 
te uma reacção de negócio, e permanece misteriosa. A razão 
que levou o Dr. Vitorino José Garcia, médico na Ilha de 
Moçambique, a expedir em Dezembro de 1779 um seu navio 
a exprimentar o resgate de marfim na baía de Lourenço Mar- 
ques, então mais conhecida pelo nome de Baía do Cabo das 


Paiva Manso, Memória, 1870, pp.84 a 88, Doc.4. 
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Correntes, é concretamente desconhecida; mas não é dificil 
descortiná-la no interesse que naquela ilha deve ter suscitado 
a passagem dos navios de Bolts, vindos da Índia, rumo ao Sul. 
Seria quase impossível manter o sigilo do negócio, vulnerável 
ao efeito de uns copos de aguardente nas tabernas da vila. 
para mais há notícias seguras de que a viagem fôra abando- 
nada havia nove anos, por dar prejuízo. Se os portugueses a 
retomam é porque vêem que dá lucros aos navios estran- 
geiros. Além disso a navegação inglesa do comércio entre a 
Índia e Lourenço Marques gostava de passar pela Ilha de Mo- 
çcambique, a pretexto da falta da água e lenha, para fazer as 
habituais e lucrativas vendas clandestinas de mantimentos e 
outros géneros que na Ilha faltavam sempre. Deve-se, pois, 
ter observado na Vila de Moçambique um afluxo de nave- 
gação a Lourenço Marques, um desenvolvimento do seu res- 
gate de marfim, e concluído convit aproveitar também a 
oportunidade, retomar posição. Os intersses que o próprio 
Bolts oferecera a alguns mercadores de Moçambique devem 
ter chamado de novo a atenção do comércio da Ilha para a 
Baía de Lourenço Marques. Era público em Bombaim, e sê- 
lo-ia também em Moçambique, que nos portos indianos se 
apresentam vários navios para ir negociar a Delagoa, e se 
Moçambique não tomasse posição os seus mercadores fica- 
riam a perder. Não se encontra outra explicação razoável, e só 
isso explicará também que depois de expedição portuguesa de 
Goa a Lourenço Marques venha a constituir-se na Ilha uma 
sociedade de mercadores para a exploração comercial do ex- 
tremo Sul da Província. 

A notícia da viagem do navio do Dr. Garcia chegara a Goa, 
tanto que o comandante da expedição alí organizada recebeu 
instruções para dele obter notícias: 


“Porém deste negociante só soube que a sobredita pala ainda se 
não tinha recolhido a Moçambique e que as cartas do capitão dela lhe 
noticiam embaraços do comércio postos pelos cafres do país e que 
ele os julgava sugeridos pelo feitor dos austríacos, o qual pretendia 
cobrar direitos das fazendas carregadas na mesma pala, que o capitão 
dela não quis pagar e que por estes obstáculos a pala largara aquele 
porto sem ter nele comerciado, e com a infelicidade de ter sido mor- 
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ta à mão dos cafres parte da sua tripulação, e com o prejuízo de ter 
dispensado para o resgate de outra parte dela, que os mesmos cafres 
tinham aprisionado, ou que tudo consta da cópia da carta que a Vito. 
rino José Garcia escreveu ao capitão da sua pala Gonçalo Coelho 
Pinto”.80 


SS 


80Paiva Manso, Memória, 1870, p.92, Doc.7/ Anexo I. 
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Capítulo V 
Inhaca, 1780 


21. Notícias de Delagoa 


Do precioso Diário de Pollet possuímos apenas oito registos 
referentes a 1780, e são os seguintes: 


“7 de Fevereiro — Chegou a corveta portuguesa Faitesay, capitão 
Manuel José Pinto, de Diu, e ultimamente de Bombaim, em 47 dias. 

Março 31 — Saíu a Expedition, capitão John Cahill, corveta portu- 
guesa, para Bombaim. Mandei a Saíde, o sacerdote mouro, no dito 
navio. Saíde Abdemole Willud Saíd Mohamed Edriss. Também os 
seus servos Xice Fierce e Hossangy. 

Abril 10 — Saíu a corveta portuguesa Santo António e Almas, capitão 
| Gonçalo Coelho Pinto, para Bazaruto e Inhambane. 

Abnl 27 — O navio acima voltou e deitou âncora em Inhaca; os 
| ventos contrários e correntes o levaram à latitude de 28º 30'S. O ca- 
pitão necessitava lenha e água e provisões, de que se proveu em 
| Inhaca, e saíu aos [...?] 

Maio 1º. — Milengue Matola veio a bordo a largar as seis mulheres 
| prisioneiras a bordo pela morte de José Pedro da Fonseca. Tinha um 
rapaz, escravo, e eu entreguei as mulheres por ser impossível apanhar 
| o matador. 

Maio 1º. — Chegou a pala imperial Príncipe Ferdinando, capitão To- 
más Burton, de Bombaim, em 103 dias. Salvou com 9 peças. 
Junho 15 — Chegou o navio holandês Iagt Rust, capitão Comelius 
Andriessen, do Cabo, em 30 dias. Era mandado pelo Governador a 
procurar dois navios que não aparecem, um da China e outro de Ba- 
| távia. Salvou com 9 peças que lhe foram respondidas por nós. 
Junho 26 — Saífu o Iagt Rust, capitão Cornelius Andriessen, para a 
| Ilha de Zanzibar. Salvou com 9 peças que lhe foram respondidas”. 
| 


Assim termina o Diário, com uma nota do tradutor de Goa, 
em que diz que “parece que por esse tempo foi para Bom- 
baim o sr. André Daniel Pollet no Conde de Prod?” + 


1 Processo cit., fl. 113. - 
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Nós últimos dias de Dezembro de 1779, expediu Gonçalo 
Coelho Pinto, capitão do navio de Moçambique, suas barqui- 
nhas para os rios Matola e Tembe ou Umbeluzi. 


“Chegou esta aos nove dias e aquela ao cabo de dois meses com 
notícia de quererem os caftes por cada uma arroba de marfim 80 
panos sem excepção de qualidades, infelicidade da parte da lotação 
das barquinhas aprisionadas; roubos e morte de marinheiros, enfim, 
mandei resgatar os cativos, a poder de grande quantidade de fato 
vieram e fiz nova expedição para as terras do Mabode [Mahota] e do 
Magaia, terminando o negócio no mesmo sucesso antecedente, 
ficando-me restando só a Manissa, de onde mandei que viesse aquela 
expedição pela grande lonjura de dois meses que me prejudicava”.2 


Tal era o panorama e tal fora a experiência, que Gonçalo 
Coelho Pinto resolveu desistir: 


“Persuadi-me de que me não convinha ficar tempo mais longo e 
fiz-me à vela a 24 de Março [de 1780]; não me auxiliava o tempo 
para desembocar o dito porto para fora, fundiei e suspendií âncora 
outra vez no dia 3 de Abril, bordejando com vento Nordeste; depois 
de estar 10 léguas ao mar do Cabo [das Correntes], sobrevieram 
calmarias juntas com rápidas correntes, que me arrojaram junto da 
costa do Natal, gastei todo o dito mês para entrar outra vez na dita 
baía a refazer-me de mantimentos, e refeito saí destinado para essa 
capital [i. e. Moçambique]; porém uma tempestade do Sul'me lançou 
nas ilhas de Bazaruto, onde, não obstante a fortaleza da embarcação, 
cheguei destroçado, e aqui fico esperando monção e descansando 
dos grandes trabalhos e aflições que nos tem amofinado com tanto 
prejuízo de Vossa mercê”. 


Isto o que ele dizia ao armador e senhorio, o Dr. Vitorino 
José Garcia, para se justificar de ficar no Bazaruto, porque a 
verdade — confronte-se o Diário de Pollet em 10 de Abril — é 
que saíu de Lourenço Marques rumo a Inhambane e Bazaru- 
to, que eram pontos de negócio que os capitães dos navios de 
viagem aos portos do Sul aptreciavam escalar à vinda e à ida. 

Grande balbúrdia ia entretanto em Delagoa. Tudo leva a 
crer que se tratava apenas de indisciplina gerada na rivalidade 
entre capitães de navios e a feitoria flutuante austríaca, por 


2Paiva Manso, Memória, 1870, p.99, Doc.7/ Anexo 2. 
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uím lado, cada qual a conquistar as graças dos régulos e a per- 
der por isso o prestígio, e estes por outro a subir preços, rou- 
bar as fazendas, matar os desgraçados que andavam nas lan- 
chas pelos rios. Gonçalo Coelho Pinto atribuía tudo aos aus- 
tríacos: “Na intermediação do tempo lhe imploro o auxílio de 
estar na sua graça e a sujeição com que aquela cafraria está 
possuída dos estrangeiros imperiais”. 
E acrescenta em P.S.: 


“esqueceu-me referir-lhe de que entraram duas embarcações na 
dita baía, de que tive notícia da segunda vez que lá entrei, uma era da 
bandeira portuguesa, que logo foi insultada pelo régulo Capela com a 
violência de lhe roubarem bastante fato, e na Inhaca grande [isto é, 
no Maputo] lhe sacaram 400 rupias, mataram-lhe um homem, e os 
mais fugiram na lancha para a terra”. 


O Dr. Vitorino José Garcia foi também informado, pela 
mesma carta que do Bazaruto lhe mandou o seu capitão em 2 
de Julho de 1780, que o fato com que os ingleses e os im- 
pertais comerciavam com os cafres, matéria da maior gra- 
vidade que muito interessava aos mercadores da Ilha de 
Moçambique, 


“é da qualidade de zuartes de 6 até 8 braças de comprido, muxoxo 
de Belegate escolhido e manilhas de grande circunferência e grossura, 
algum velório de bom agrado, e outro [isto é, outro fato] como 
tucurins, porque é pintado. Além de ser grande o saguate que lhes dá 
os ditos régulos estão num tão pré-sedicioso costume de se lhe dar 
todos os meses, a tudo acima dito”. 


A experiência de Moçambique fôra um malogro, mas dela 
ficava a necessária lição que os mercadores saberiam apro- 
veitar quando tivessem que montar em corporação o negócio 
com a disciplina conveniente, em 1782. 

Foi aos 25 de Julho de 1780 que Pollet entregou a Manua- 
ring o governo, administração e gerência da Feitoria imperial 
austríaca em Delagoa, por meio de um solene documento 
testemunhado que é também um contrato de prestação de 
serviços. 
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“Saibam todos a quem puder pertencer [começa o documento] que 
eu André Daniel Pollet, Residente de Suas Magestades Imperiais 
Reais e Apostólicas em Delagoa, ajustei com o sr. Manuaring, ora 
oficial a bordo da pala Imperial Príncipe Ferdinando para ficar nos 
estabelecimentos de Suas Magestades Imperiais em Delagoa como 
agente ou encarregado dos negócios em interesse de Suas ditas 
Magestades e da Companhia Imperial Asiática de Trieste, até à minha 
volta, ou até que o Tenente Coronel William Bolts possa nomear 
qualquer outra pessoa para a dita agência” > 


Com efeito, e nos termos do juramento prestado nas mãos 


de Bolts, a bordo do Guisebpe & Teresa, em 2 de Abril de 
17794 Manuaring era apenas Assistente de Pollet e foi este 
quem o nomeou Residente interino nas condições seguintes: 


“As condições da convenção são que o dito sr. William Manuaring 
promete aplicar-se quanto estiver no seu conhecimento em proveito 
e benefício dos interessados e há-de vir fielmente à obrigação e 
juramento de fidelidade a lealdade convencionado e jurado por ele ao 
dito William Bolts Esq." e passado em Bombaim a 26 de Abnil de 
1779, e eu abaixo assinado me obrigo pelas presentes e aos meios 
ordinários executores, administradores ou comissários, a pagar-lhe 
ou fazer que se pague e aos seus herdeiros, executores, adminis- 
tradores ou comissários a soma de 50 rupias de Bombaim por mês, 
com privilégios de 500 rupias por ano para tomar cuidado do so- 
bredito navio Príncipe Ferdinando, com uma gratificação da soma de 
500 rupias de Bombaim pelo tempo da minha ausência o que será 
livre de quaisquer outras concessões ou percalços. Mas se suceder 
que a minha estada aqui seja mais do que até ao fim de gi de 
1781, então eu o dito abaixo assinado me obrigo e prometo pagar ao 
dito William Manuaring uma proporção da gratificação pelo tempo 
que eu abaixo assinado puder ficar detido ou outro algum nomeado 
em meu lugar. Também me obrigo e prometo mais ao dito sr. Wil- 
liam Manuaring que ele terá o comando do primeiro navio imperial 
preparado em Bombiam para Delagoa em todo o ano de 1782, e no 
caso de falta eu abaixo assinado prometo pagar-lhe e aos seus 
herdeiros, executores administrativos ou comissários a soma de 100 
rupias de Bombaim, mas se o dito sr. William Manuaring escolher 
aceitar algum outro lugar ou naquele tempo se achar ajustado por ou- 
tra maneira, então o último artigo será nenhum e não terá efeito. As- 


3Processo cit., fl. 146v. 
*Processo cit., fl. 146. 
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sinado e entregue a bordo da Pala Príncipe Ferdinando em Delagoa a 25 


dias de Julho do ano de N.S. 1780. Assinado, selado e entregue em 
presença de nós. Joan de Kergus — Pedro Alcântara de Los Ryos — 
André Daniel Pollet” 


Deste curioso documento existe a obrigação corresponden- 
te assinada por Manuaring perante as mesmas testemunhas, 
no mesmo dia. Celebrou-se portanto um contrato por troca 
de termos correspondentes. 

Dias depois, 28 de Julho, passou Pollet largas instruções a 
Manuating e entregou-lhe os seguintes documentos funda- 
mentais: 


“1 — Cópias dos tratados assinados por William Bolts, Esq., Te- 
nente Coronel no Serviço de Suas Magestades Imperiais, da parte de- 
les com Mohaar Capelle na parte ocidental e Chibanzaan Matola na 
parte ortental do rio Mafumo, com o juramento de fidelidade de Bi- 
lene Mafumo. 

2 — Cópia de um tratado assinado por mim com Huacacano, Rei de 
Inhaca. 

3 — Cópia das Instruções de William Bolts, Esq. para mim em 
diferentes tempos. 

4 — Plano de um quadrado de palhotas para 50 homens e 50 
mulheres, que não se pode pôr em execução e se deve deixar até 
novas ordens ou até que venham degredados da Europa. 

5 — Cópia da carta do sr. Bolts ao capitão John Cahill, comandante 
da pala inglesa Expedition quando levantou bandeira inglesa em terra. 

6 — Formal reconhecimento que devem dar todos os comandantes 
que precisarem de um pedaço de terreno para construírem um ban- 
gaçal. 

7 — Passaporte e papéis pertencentes à pala Príncipe Ferdinando. 

8 — Carta da Baía de Delagoa, e io Mafumo, pelo sr. Bolts. 

9 — Cópia dos ajustes com Capelle, Matola e Huacacano”. 


Não era todo o arquivo, mas uma selecção de documentos 
que interessavam à orientação dos interesses políticos e 
económicos da Companhia que, por alguns meses apenas, 
ficavam entregues a William Manuaring, o novo Residente 
interino, enquanto Pollet ia à Índia refazer a saúde abalada e 

| tratar de seus negócios também. 


Processo cit., fl. 146v. 
“Processo cit., fls. 147-147v. 
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As instruções de Pollet a Manuaring, datadas do Rio Mafumo, 
28 de Julho de 1780, são excepcionalmente notáveis, e com- 
pletado todo o esquema da actividade mercantil da Feitoria, 
constituem verdadeiramente uma chave comercial que tem 
para o nosso tempo o excepcional interesse de revelar o mo- 
do e a forma de um pequeno mundo que de tal modo evo- 
luiu, se alterou e modificou, que desapareceu de todo e já só 
pertence à história, irreconhecível como está. Abordemos 
aqui apenas os aspectos sociais e políticos, reservando para o 
seu lugar as magníficas informações económicas. 

Pollet começa por dizer a Manuaring que passa à Índia para 
restabelecer a saúde “e para ajustar aí alguns negócios 
particulares”.” Por isso lhe entrega “cópias das instruções” de 
Bolts, que delingenciou seguir à letra quanto lhe foi possível. 
Porém “há muitos artigos nelas que me foi impossível praticar 
assim por falta de gente como de materiais. Pelo que prego 
prudente reservar isto para tempo em que tivermos alguns eu- 
ropeus da Alemanha, caso este que o sr. Bolts espera suceda 
adiante”, conclui. 

Para as relações com os indígenas são interessantes algumas 
observações de experiência que converte em conselhos: 


“Os naturais deste lugar têm ficado insolentes, como sabeis por 
mim e outros e tendes experimentado vós mesmo. Pelo que vos re- 
comendo que estejais tão acautelado como vos for possível, especial- 
mente quando algum dos Rajás ou Reis vem a bordo, pois geralmen- 
te aproveitaram esta ocasião para sacar o que podem. O menos que 
lhe dareis de beber nestas ocasiões é melhor, porque quando estão 
bêbados são capazes de toda a acção e não ouvem a razão”. (> 


Em virtude das possíveis consequências das bebedeiras, das 
insolências, dos arbítrios, aconselha precauções: “Será tam- 
bém muito prudente e necessário guardar lenha e água a bor- 
do para dois meses para o caso de alguma desinteligência com 
eles; pois neste espaço de tempo podereis concluir as coisas 
com satisfação. Isto quereria eu que vós de nenhum modo 
desprezásseis, pois vistes por que frívolas ocorrências negam 
estes artigos”. 


7 Processo cit., fl. 147v. 
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A vigilância é portanto imperiosa. Dela depende a salvação: 
“Será do mesmo modo necessário fazer rigorosamente guar- 
dar os quartos e ampulheta a bordo do navio, cujo esqueci- 
mento de nenhum modo perdoarei por depender inteiramen- 
te disto a salvação do navio, carga e gente”. 

O navio era a própria feitoria. Nele estava toda a segurança. 
Era a pala imperial Príncipe Ferdinando, o navio preferido de 
Pollet, que se achava ancorado no rio Mafumo. “Peço-vos 
tenhais a maior atenção do dito navio, particularmente do seu 
porão, âncora e cábrea.” 


“Procurareis fazer acabar as lanchas logo que vos for possível, do 
mesmo modo que tomareis cuidado delas e das que agora vos deixo. 
Se não puderdes usar delas por termos agora muito poucos mer- 
cadores será prudente fazer-lhes um telheiro, e cobri-las com ramos 
de árvores e defendê-las do sol. Não é necessário que lhes deixeis os 
remos e mastros [as lanchas eram portanto todas à vela] enquanto 
deles não precisardes, para que não sejam quebrados e furtados pelos 
naturaes”. 


Estavam algumas a ser acabadas por carpinteiros, que logo 
» 8 
que as concluíssem iriam “cortar madeiras grandes tais que 
possam servir para quilhas de lanchas ou outra coisa seme- 
lhante de proveito à Companhia”. 
Aparece nestas Instruções uma recomendação, que fora feita 
por Bolts, Pollet cumprira, e transmite a Manuaring: 


“Se os cafres chamados Malembes desceram este ano*com o cobre 
não será mau comprar-lho, quanto puderdes, pois tenho-o por um 
bom artigo para a Índia. Geralmente se compra com contas, único 
artigo que eles estimam, especialmente o azul celeste, amarelo o 
verde mocho. O preço é de 4a 6; 8 a 10 fios por peça conforme a 
grandeza e são geralmente em forma de um cachimbo”.? 


Há também nas Instruções de Pollet uma ordem pata se com- 
prar âmbar, grande preciosidade ao tempo. “Quando achar- 
des ocasião comprareis âmbar (...) por conta da feitoria e não 


8O tempo media-se a bordo por ampulheta de areia e o vigia de quarto era o 
encarregado de a voltar e marcar os períodos de tempo na sineta. 
9 Processo cit., fl. 150. 
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permitireis que nenhum outro o compre por ser isto contrário 
às ordens dos nossos Honoráveis Comitentes”. 


Na Inhaca pusera entretanto Pollet o sr. Bouette “para 
superintender a nossa Feitoria da Inhaca”. Manda tratá-lo 
como 2º oficial e assistir-lhe com o que precisasse para a fei. 
toria, “debitando a Suas Magestades todas as fazendas à ele 
mandadas para a sua subsistência e de duas pessoas que vós 
lhe poreis em lugar das do Conde de Prolk?”. Portanto, a Inhaca 
era o estabelecimento real, do Estado Austríaco. 

A respeito de instalações oficiais assiste-se gradualmente ao 
longo do tempo ao abandono progressivo das margens do 
Mafumo, onde a soberania começara. À Inhaca cristaliza to- 
das as esperanças. Qualquer instalação do lado onde é hoje 
cidade acabou mesmo por desaparecer de todo. Aliás neste 
lado não havia negócio. Tudo o que da primitiva resta em ter- 
ta parece ser apenas o pau de bandeira em Dungriu. À este 
respeito nem as própias declarações de Bolts em Viena, nem 
o seu mapa do Rio Mafumo, reportados a Julho de 1777, pa- 
recem corresponder à realidade em Julho de 1780. 

Forneceu Pollet a Bouette uma lista de efeitos existentes na 
feitoria da Inhaca, único ponto em terra onde havia gente e 
bens da Companhia, e determinou que todas as vezes que 
mandasse fazendas para lá tomasse delas recibo e recebesse 
do Superintendente uma conta mensal das despesas e saldos 
em ser. 

Manuaring recebeu também uma caixa com os livros da 
contabilidade, papéis selados e o selo a tinta — “de que vos 
peço tenhais particular cuidado”. 

Parece ter havido por aqueles dias qualquer desconfiança 
quanto ao Capela: 


“Pelo que me quisestes dizer há alguns dias acerca de Mohaar 
Capelle vedes a necessidade que há de fazer quartos de vigia rigo- 
rosos a bordo do Príncipe Ferdinando e de estar acautelado quando vos 
for possível com o receio de serdes surpreendido pelos naturais. Re- 
comendo-vos que deixais entrar os menos cafres que puderdes a 
bordo quando os Reis vêm de visita, e que de nenhum modo ad- 
mitais então um palanque ou lancha de cafre a bordo”. 
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Mas não eram apenas as precauções a bordo. Eram-no tam- 
bém em terra: 


“Recomendo-vos não metais em perigo a vossa pessoa em terra 
para que eles não vos entreguem a Capelle ou a Matola. Fazei que o 
sr. de Kergus vá a terra as menos vezes que puderdes, e isto apenas 
enquanto as lanchas estiverem a construir-se. Douvos esta recomen- 
dação por escrito, como também verbalmente, para que depois se 
não diga que me esqueci de vo-la dar”. 


A conclusão desta severa recomendação é que era total- 
mente impossível o convívio. Mas menos de dois anos vol- 
vidos iriam instalar-se em palhotas, atrás de uma paliçada, na 
margem do país Mafumo, os portugueses que fundaram Lou- 
renço Marques. 

Todavia, em 1780 o pavor do negro era um facto: 


“Há dois régulos no rio Mahahay chamados Matombane e Matina- 
ar que são muito molestos. Será preciso acautelar os vossos merca- 
dores e gente que passa pelos seus lugares que tomem grande sen- 
tido, e que se a necessidade os obrigar a chegar ali lhes façam algum 
voluntário saguate de algumas bagatelas, antes que eles roubem as 
lanchas, como frequentemente sucede”. 


E comenta: “Isto me aconteceu só uma vez depois que es- 
tou aqui, e foi depois da vossa chegada, como já vos disse”. 
Porém Pollet omitiu o assunto a Cossal no rio Maputo, a cena 
de José Pedro da Fonseca, mosquete em punho no Incomati, 
aos tiros, 12 balas para o mato, e a caçada a uma lancha na 
Magaia. 

Pessoal, não temos listas completas. Parece que dos navios 
ficavam alguns por vezes. “Deixo quatro homens convosco 
pertencentes ao Conde de Prolli, um deles chamado Magi está 
em Capelle, os outros três estão em Mamalungo, os seus no- 
mes são Marcos Faustino Semião, Pedro Gonçalves, carpin- 
teiro, Somã, lascar”. 

Que faziam por ali estes homens, não sabemos. Talvez 
andassem a cortar madeiras ou comprar mantimentos, mas 
mercadores não eram. 
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“Como estes homens conhecem os ditos lugares, julgo será melhor 
continuá-los neles, mas tereis sentido sobre eles assim como os mer. 
cadores, pois são muito pródigos com as fazendas de seus amos. O 
carpinteiro Pedro Gonçalves pode escrever um pouco o que 
achardes útil pois pode informar-vos da ladroíce destes cavaleiros”, 


Os régulos, os saguates do estilo, e uma nota com valor sobre 
o desinteresse que havia quanto ao território do Matola, a 
Norte do Estuário. 


“Suponho que Milengue Matola logo que eu passar a bordo virá 
fazer um 7xilando pois ainda não fiz nenhum. É costume dar-lhes na 
sua primeira visita 1 casaca, 1 chapéu, 1 par de sapatos, 1 par de 
meias, 2 maços de contas (um azul celeste, um branco), 1 manilha de 
pescoço, 2 de braço, 1 peça de dotim, 2 longuins e alguns moxossos 
com 2 caixas de botes de raque, e eles geralmente trazem alguma 
coisa em retorno. 

Como temos pouco ou nada que fazer no seu lugar não animareis q 
sua vinda a bordo, pois não podem ser despedídos sem um saguate. 
Mas como Capelle já fez o seu zilando, vós lhe deveis dar mais, 
“quando vierem a bordo, do que se fosse uma simples visita, e se 
Cossal estiver presente em alguma destas ocasiões será bom empre- 
gá-lo como intérprete, e admitir quanto menos cafres a bordo pu- 
derdes”. 


Era do lado da Catembe que a feitoria tinha algumas cabe- 
ças de gado confiadas a um pastor. 


“Deixo-vos três vacas com um boi entregues a um chamado Butia- 
xa, em Dungri, a quem geralmente concedemos os miúdos do gado 
que matamos a bordo com serviço por ele e de cada vez uma braça 
de fato pelo seu trabalho”. 


A penúltima instrução diz que Cahill deixou 6 lanchas puxa- 
das a terra, “junto ao nosso pau de bandeira na pafita de 
Dungri, não devendo permitir-se a qualquer navio que as 
utilize, nem aos cafres apanhá-las”, pelo que nestes casos pro- 
cederia Manuaring como tivesse por conviniente à segurança 
do navio da feitoria. 

A última instrução, ps. informa que Pollet contratou 
“Domingos do Rosário para ficar na feitoria da Inhaca como 
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lingua”, com 15 rupias por mês.10 

É do mesmo dia 28 de Julho de 1780 outra carta de Pollet a 
Manuaring, carta ostensiva para utilização política, dizendo- 
Jhe que pelos poderes que tem de Bolts, “principal director de 
todos os negócios da Companhia Asiática de Trieste”, o no- 
meia Agente por Sua Magestade nos estabelecimentos funda- 
dos por Bolts e lhe entrega cópias testemunhas dos tratados 
com Capela, Matola e Huacacano, pelos quais “certos 
distritos com a soberania dos rios Tembe (sic) e Maselesele 
são vendidos e cedidos a Sua Magestade para sempre”. 


“Pelo que quanto mais puderdes melhor depender dos meios de 
que agora estais fornecido procurareis manter os direitos de Sua 
Magestade e a honra do pavilhão Imperial, não permitindo que ne- 
nhumas outras bandeiras se arvorem nas terras dentro dos distritos 
de Sua Magestade, e ao mesmo tempo dando e concedendo aquela 
ajuda e refrescos que puderdes aos navios de todas as nações amigas 
de Sua Magestade, como as leis da hospitalidade ordenam”. 


E recomenda especialmente: 


“Enquanto se acharem alguns navios estrangeiros no porto fareis 
que a bandeira de Sua Magestade se arvore no Forte de Santa Maria 
de parte do Tembe, e no Forte de S. José da parte de Mafumo, como 
também na Inhaca, todos os domingos, e em quaisquer outras oca- 
stões em que semelhante cerimónia é usual”.!2 


Dada a importância da investidura, Manuaring declarou por 
escrito ter recebido as cartas de 28 de Julho que o nomeavam 
agente interino, prometeu defender os direitos de Sua Mages- 
tade, a honra do pavilhão imperial, animar, como soubesse, o 
negócio da Honorável Companhia, não permitir outras ban- 
deiras europeias ou indianas nos territórios imperiais, e seguir 
as instruções. Como também declarou ter recebido as instru- 


ções relativas ao comércio, escrituração, sorteamento da carga 
para os rios, sorteamento do marfim e seu peso em lotes, e 
ainda as relativas aos quartos de vigia, precauções contra os 


10 Processo cit., fls. 148 a 151. 
U Processo cit., fl. 151v. 
Processo cit., fl. 152. 


teis a bordo, os mercadores e outras pessoas sob o seu co- 
mando. E a nada faltaria. “Todos os avisos e instruções serão 
pontualmente seguidos quanto estiver no meu poder; os meus 
desejos são de vos dar satisfação no vosso regresso”. 

Pollet podia ir descansado; mas não voltaria a governar 
Delagoa. 


22. Notícias de Bolts e do seu agente em Bombaim 


“O sr. Bolts largou este porto [de Mangalor] em Maio passado pata à 
Costa e Baía. Há poucos dias tive notícias da sua chegada a salva- 
mento a Madrasta de Bengala, de modo que todos os dias posso es- 
perá-lo aqui com seus dois navios, um dos quais comandava o 
nosso digno amigo Bennett, o qual, cortado, faleceu em Madrasta, 
Ambos os navios iam carregados de algodão que o sr. Bolts vendeu 
em Bengala por muito alto preço. O Imperador se interessa muito 
pelos negócios da Companhia e está resolvido a mantê-la, como 
também seu irmão o Grão Duque. Dois navios foram despachados, 
um para a China, e do outro ainda não sei o destino. Espero que seja 
para aqui, pois necessitamos muito de alguns artigos da Europa para 
fornecer ao Nababo Aidar Ali Can. Etc”. 


São informações de John Fyffe, Residente em Mangalor, pa- 
ta Pollet em Delagoa, dos fins de 1779 ou começos de 1780.14 

De Bombaim, 11 de Fevereiro de 1870, Luis Barreto de 
Sousa, Agente de Bombaim, escreve também a Pollet. Infor- 
ma que Bolts tinha já três feitorias na Costa do Malabar e um 
estabelecimento nas Ilhas Nicobares, mas “a bandeira do 
Sinde foi mandada tirar”? — conflito com os ingleses em Gogá, 
portanto! — “e o Agente daquele porto, Mr. Clément, foi 


Um deles era o Giuseppe &> Teresa, e o outro o Conde de Collowrath, sexto navio 
da frota da Companhia, que Bolts comprou na Índia. O sétimo, assinado na 
Europa, era o navio destinado à China. Há um oitavo navio de nome e destino 
ignorados. Era uma frota razoável. Processo cit., fl. 130. 

1H Processo cit., fl. 121. 

15. Gogá, um pequeno porto arruinado do Golfo de Cambaia onde os navios 
durante a monção de Leste podem ficar defendidos (...) este o lugar sobre que ele 
[Bolts] sempre teve os olhos para fazer um estabelecimento, pois ainda que agora, 
por causas acidentais, é um porto em que não há comércio. Contudo a sua situação 
e conveniências o fazem muito mais adaptável para o comércio do que o de Surrate 
ou Baunagar, os dois empórios deste Golfo e sem dúvida desta parte da Índia”. 


264 


removido para Damão,!S onde ficara o Ottino para se preparar 
e sair para Delagoa, caso Bolts assim ordenasse. Estava já 
resolvido que todos os barcos vindos de Delagoa iriam para 
Bombaim, onde receberiam ordens, ancorando para isso no 
meio do porto. 

Esclarecia que a Expedition pertencia a Hunter, Fell, Iveson & 
Sibbald (pelo que, ao que parece, a firma modificara o pacto 
social) e o passaporte fora obtido do Governador de Goa, D. 
José Pedro da Câmara, em nome de João Caetano, criado do 
sr. Iveson. Bolts deveria ter dado instruções para este caso. 
No entanto informava que os navios imperiais, nos portos 
portugueses, pagavam 6 3/4% de peso, pagável este !/4 pelas 
fazendas que se contassem a peso. 

Notícia que devia inquietar Pollet era a de que muitos na- 
vios se preparavam na Índia para ir comerciar a Delagoa. À 
empresa de Bolts fizera renascer o interesse por tal negócio 
além da rotina habitual, ou, o que é mais provável, mas não 
sabemos ao certo, a Companhia Inglesa fomentava a concor- 
rência em Delagoa pata criar atritos entre Bolts e os navios de 
bandeira inglesa, e por essa via levantar-lhe dificuldades na 
Índia, que seriam irremovíveis (salvo o recurso a Damão e 
Diu) para o abastecimento em mercadorias de permuta. Tal- 
vez fosse este o processo adoptado pelo Governo de Bom- 
baim para paralizar Bolts em Delagoa e tornar-lhe a feitoria 
uma tuína financeira. 

A notícia dada por Barreto de Sousa é exactamente a se- 


guinte: 


“Como muitos navios se preparam daqui [Bombaim] e de Surrate 
para o vosso porto, não pude conseguir um só mercador, ou aqui ou 
em Surrate. O único meio que tenho é tentar os de Cahill e 
Thompson, dando-lhes maiores pagas, com o que não duvido que 
obtereis quantos necessitardes. E considero que de modo algum é 
isto incorrecto, atendendo o que prometeram ao sr. Bolts quando o 


Conde de Prolli foi vendido”.”” 


(Carta de John Fyffe a André Daniel Pollet, de Mangalor, 21 de Fevereiro de 1780, 
in Processo cit., fl. 121v). 

16 Processo cit., fl. 122. 

1 Processo cit., fl. 122v. 
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Apesar de tantos navios que tinha, ou por isso mesmo, os 
fundos de maneio da Companhia não eram grandes. Escas- 
seava dinheiro para as carregações. Por isso, a propósito das 
observações feitas por Pollet quanto à quantidade e qualidade 
de contas a enviar, Barreto de Sousa elucida: 


“observo o que dizeis sobre as contas (...) permite-me dizer-vos 
que a situação dos negócios do sr. Bolts até agora foi tal que tudo 
quanto se fez foi forçado; ele não deixou aqui fundos para preparar 
uma carga, e uma carga para Delagoa sem se fazer aos poucos não 
pode ser sorteada com propriedade. O Conde de Prolli chegou aqui o 
ano passado e a sua carga não foi suficiente para pagar as despesas de 
sua viagem, e voltar, e se não fosse o crédito de um certo cavalheiro, 
ou se deveria deixar, ou mandar vazio. Etc”.!8 


A clara afirmação do Agente em Bombaim é importante, 
impressionante, e conveniente. A Companhia começava a 
oscilar por carências de capitais móveis. 

No entanto, Bolts, ao ir para Bengala, assegurara a Pollet em 
1 de Março de 1779: “Deixo as necessárias instruções ao sr. 
Luis Barreto de Sousa para vos tornar o Conde de Prolli e o 
Ostino com carga, e tudo o que falta procurarei trazer comigo 
à minha volta a esta costa”.1º 

Depois de avisar que Burton levava uma nova lancha, e 
duas em peças, que o carpinteiro remetido montaria, e de ga- 
tantir o contentamento dos régulos pelas novas casacas que 
mandava, com desculpas pelas anteriores, Barreto de Sousa 
tem algumas palavras sobre Manuating, novo Assistente de 
Pollet, pouco tranquilizantes para este: 


“O capitão Burton leva o sr. Manuaring por seu oficial por falta de 
outro. Não o julgo qualificado para o ofício, mas como não entro 
nisso, espero que o reparo não caia sobre mim. Este sr. Manuaring 
obrigou-se a ir com sua família, e ficar convosco como vosso 
Assistente, mas depois não quis”. Ç 


Bolts também não tinha em grande conta os méritos de 
Manuaring: “Ele não é tão perfeito na pena como eu dese- 


18 Processo cit., fl. 122v. 
Processo cit., fl. 125v. 
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java”. Mas esperava descobrir, até Bengala, um melhor que 
todos que até então contratara. 

A imediata carta de Bolts a Pollet foi escrita em Madtasta, 1 
de Março de 1780. Segundo o tradutor foi recebida a 22 de 
Dezembro de 1780, “mas parece que outra via tinha chegado 
a Delagoa com William Manuaring”. 

Estava sem notícias de Pollet havia muito, pela viagem que 
fizera a Bengala. Esperava porém encontrá-las em Bombaim. 
Também a sua última carta geral para a Residente em Delagoa 
era de 1 de Maio 17779. 

Ja para a Europa e tencionava tocar no Cabo da Boa Es- 
perança. Era também forma de ter “grande gosto em ouvir 
aos holandeses — diz a Pollet — que passais bem”. Bolts pen- 
sava portanto que já haveria relações regulares entre Delagoa 
e o Cabo, estabelecidas com o navio da Companhia desta- 
cado para servir entre a Costa de Moçambique e o Cabo. 

Aqui saberia o que sucedera a Burton, de quem não tinha 
notícias “ou que a nossa Colónia está em alguma calami- 
dade”. Se tal tivesse acontecido mandaria socorros do Cabo 
por um pequeno navio, “na monção, com provisões, efeitos e 
coisas precisas. Entretanto espero e me lisonjeio do que a 
providência dos nossos amigos na Europa, e dos Ministros de 
Sua Magestade, façam esta pretendida precaução da minha 
parte necessária”.20 

Depois de uma referência a contas abertas, já antigas, por 
liquidar, de recomendações importantes de ordem contabilís- 
tica — cópias de livros da escrituração da feitoria de Delagoa 
que desejaria ter em Bombaim para levar para a Furopa, 
termina com a notícia de que vai com dois navios, o Giuseppe 
&> Teresa e o Conde de Collowrath, e os cumprimentos da Sen- 
hora Bolts e mais amigos, que todos faziam votos pela saúde 
do Residente. 

Dois dias depois outra carta, de Madrasta, 13 de Fevereiro 
de 1780, para apresentar a Pollet James Van Dorsellaer, “um 
cavalheiro que saíu da Europa em um dos nossos navios da 
China e que passa a Delagoa para servir às vossas ordens co- 


20 Processo cit., fl. 129v. 


mo 2º. [isto é, Assistente], e para vos suceder em caso de 
necessidade até outras ordens da Europa”.?! 

Recomendava-o à amizade de Pollet, e informava que não 
podendo realizar a intenção de ir a Delagoa nesta monção de- 
viam guiar-se os negócios da feitoria pelas cartas que rece- 
besse por via de Barreto de Sousa, de Bombaim, ou à 
passagem de Bolts pelo Cabo, “de onde se posso ou comprar 
ou fretar um pequeno navio proponho mandar-vos diversos 
provimentos, coisas necessárias, materiais e animais de carga 
para serviço da Colónia”.2? Segundo o tradutor de Goa, foi 
esta recebida em Delagoa por Van Dorselaer, em 2 de De- 
zembro de 1780. 


23. Os negócios da companhia em Delagoa 


À carregação feita em Bombaim, em 10 de Fevereiro de 1780, 
na pala Principe Ferdinando, capitão Tomás Burton, por Luis 
Barreto de Sousa, foi de rupias 15.209-3-37.2 E o barco 
chegou a Lourenço Marques em 1 de Maio. Do que foi o 
trato mercantil nos rios nada sabemos. O tradutor de Goa 
privou-nos de todo o pormenor do negócio diário, das 
viagens dos mercadores, dos incidentes com as lanchas, 
Deixou-nos porém as preciosas instruções comerciais dadas 
por Pollet a Manuaring, em 28 de Julho de 1780, em que lhe 
diz: 


“A respeito do negócio vós vistes de que modo eu sorteava as 
fazendas para os diferentes rios. Como também a gente neles posta 
dos quais métodos queirais seguir o seguinte: é uma ideia de modo 
com que mais ou menos sorteareis as vossas cargas, a saber: 

Para Capelle: 


21 Processo cit., fl. 130v. 

22Processo cit., fl. 130v. A 
B Processo cit., fl. 117. 

A Processo cit., fl. 148v. 
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35 maços de encarnados 
25 maços de azuis 
25 maços de brancos 

15 maços de azul celeste 


100 maços de 
contas a Rupias 4 


2 sacos de moxossos 200 
40 peças de dotins 160 
20 longuins singelos 20 
10 manilhas de pescoço 100 
30 ditas de braço 60 


quartos de raque 


o 


Para o rio Maputo: 


200 maços de 
contas a Rupias 4 


70 maços de vermelhos 
50 maços de brancos 
50 maços de azuis 

30 maços de azuis celestes 


4 sacos de moxossos 400 
140 peças de dotins 560 
70 longuins síngelos 70 
50 manilhas de pescoço 500 
160 ditas de braço 


10 galões de raque 


Ao rio Manualungo [Incomati]: 


230 maços de 
contas a Rupias 4 


40 maços de amarelo 
40 maços de verde 
30 maços de branco 
60 azul celeste 

15 encarnado 

15 azul 
30 preto 


6 sacos de moxossos 600 
400 peças de dotim 1.600 
200 longuins singelos 200 
3 manilhas de garganta 30 
30 ditas de braço 


15 galões de raque 


3 ou 4 papéis de contas de Europa pequenas carregadas a rupias, 
1:2. por maço como está marcado nos papéis. 
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Vós aumentareis ou diminuireis as suas últimas cargas conforme q 


abundância ou falta de marfim nos rios”. 


Conhecemos finalmente como se loteavam as lanchas desti- 
nadas aos rios, viagem por viagem, quanto valia cada carga 
tipo, e as qualidades, quantidades e preços dos géneros ofe. 
recidos à permuta. 

São de interesse outras notas referentes ao estado do resgate 
do marfim, podendo-se concluir que a Companhia começava 
a ser atacada no seu próprio terreno, em Delagoa, pela con- 
corrência. 


“O marfim é muito caro por causa do extraordinário preço a que o 
capitão Cahill pagou a sua carga, e também pelo que o capitão Pinto 
[Gonçalo Coelho Pinto, do navio de Moçambique] permite aos seus 
mercadores que paguem pelo mesmo, em ordem a monopolizar 
tudo, e retornar com as fazendas [i.e., o marfim] que puder obter, 
Logo que estes cavalheiros se fizerem à vela, achareis certamente 
grande diferença no preço, e tereis ocasião de vos desfazerdes dos 
vossos vidros brancos e amarelos e de algumas das vossas contas 
perdidas. [ie., contas de que se tinham quebrado os cordeis dos 
fios)”. 


Fornecem também estas Instruções uma primeira notícia so- 
bre os vários preços do marfim na região em torno da baía de 
Lourenço Marques: “O preço de uma mão líquida de marfim, 
como adiante se explicará, será de 32 até 37 rupias no rio 
Manualungo, e de 45 até 50 no rio Maputo; tudo o que se 
paga além destes preços é caro, e tudo o que se dá abaixo 
deles é favorável. O marfim de Capelle é geralmente muito 
caro”. 

É importante a seguinte explicação do método de classificar 
e contabilizar o marfim: 


“Queirais sortear os dentes de marfim, a bordo, pelos seguintes lo- 
tes: 

Os de 15 libras e acima são da 1º. sorte e são 40 ceiras por mão; 

De 11 libras 3/0 a 15 litros são da 2?. sorte e são 60 ceiras por mão; 

De 7 1/2 libras a 11 libras 3/0 são da 3º. sorte e são 80 ceiras por 
mão; 

De 7 !/> libras para baixo são de 4º. sorte e são 160 ceiras por mão, 


a 
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de que formareis mãos líquidas multiplicando as libras [arráteis] por 
16 a fazer deles onças e dividindo as onças a fazer delas ceiras. Então 
dividireis cada lote pelas suas próprias ceiras que farão mãos líquidas 
e por elas regulai o custo. 

Dar-vos-ei um exemplo para vossa guia. 

Supondo que recebais uma carga de 170 dentes de elefante de um 
dos rios, que custam rupias 1613:2:0, e quando se examinarem serão: 


Dentes de Elefante Peso (lbs) 


170 dentes de elefante pesando bruto 


Calculando como acima serão: 


1º. sorte 34 de peso 1.072 libras a 16 onças são 

1.715.2 onças a 15 por ? são 1143, 4666 ceiras; 28.5866 
2º... 18..235 a dito, a 40 por mão... 

3760 a dito 250... 666 

a 60 por mão... 

3º... 42..380 a dito 6080 a dito 405.3333 

a 80 por mão 

4º... 76..378 a dito 6048 a dito 403.2000 

a 160 por mão 


170 de peso 2065 ou mãos líquidas 40.3509 


a qual soma de rupias 1613:2:0 dividida por mãos 40.3509 fará que 
o custo do marfim seja quase a 40 rupias por mão líquida”. 


A exploração comercial não se apresentava no entanto mui- 
to prometedora. Havia em Julho de 1780 apenas quatro mer- 
cadores para os rios, a saber: 


Mercador Rupías/mês 


Xeque Cossal Rio Maputo 
Mukum Rio Manualungo 
Daud Capelle 
Barramia Capelle 


Era francamente pouco, e os ordenados obviamente baixos. 
A zona Norte estava toda abandonada por falta de mercado- 
tes. 


“Peço-vos que trateis esta gente bem como julgardes que merece, « 
ao mesmo tempo tenhais os olhos sobre as suas acções pois muitas 
vezes desviam as mais fazendas que podem. Se achardes o marfim 
muito caro no rio Maputo será melhor parar o negócio por um mês 
ou dois, ou até ao tempo em que eles venham à razão”? 


“Marfim que estava pronto e deve ter levado Pollet para 
Bombaim no Conde de Prolli em Julho de 1780”,% é um mapa 
de muito valor, que nos elucida do número de dentes, seus 
pesos e preços, que constituem a última partida de marfim 
expedida pela Companhia para a Índia, porque a carregação 
imediata foi já apreendida pela expedição portuguesa de Goa. 
Êo seguinte o mapa: 


Dentes Peso Peso Custo Den Peso 
(Ibs) (mãos) (Ibs) 


tes 
£.11 124 


1 5333 
132 72.2806 | 3981.41 26 
2 5868 E 
3 8815 26.30 
13 10.0248 810.57 
31 12.4641 895.44 
73 28.2946 | 1710.06 
259 106.4321 3732.7 
55 26.4464 872.43 
59 16.1005 805.2 
59 14.9837 791.12 
46 19.5388 | 1110.48 
39 15.6949 | 1368.38 
20 4.9456 316.16 
19 44.3674 1551.7 
84 23.6674 | 1488.20 
n 27.5823 965.23 
46 19.2395 | 1492.47 


19.6089 | 1655.34 


Peso 
(mãos) 


69.8818 
4.3433 
4.8415 

16.1473 

57.2024 
8.3756 
8.6039 

32.5200 

25.3397 

1167 

90.6000 

7200 

40.3393 

21.9666 
12.533 

10 
41.510 
30309 


45.068.33 


3823.17 
237.45 
444.24 

117752 

2465.33 
693.44 
892.26 

1290.48 

1539.58 

941 
3624 

3% 
1613.34 
917 
170.31 
971.39 
686.3 
1351.23 


Já em apenso ao Processo existe um curioso mapa do marfim 
resgatado em 1780 e 1781 por cada mercador em Delagoa. Os 
dados de 1780 são os que se seguem: 


3 Processo cit., fl. 149v. 
26 Processo cit., fl. 114-114v. 
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Data Nº 1º Sorte 22 Sorte 32 Sorte 4º Sorte 
Dentes Nº/Peso Nº/Peso Nº/Peso Nº/Peso 
Ago/1 33 4/105 8/105 9/80 12/54 
Ago/19 29/946 17/222 24/217 29/151 
Set/14 27/1009 13/163 21/193 14/074 
2 12/239 
Out/22 1/35 
44/1432 20/245 24/228 18/100 
2/182 
Ago/27 3/54 4/54 4/36 5/24 
Set/30 5/103 2/23 7/64 14/84 
1/18 =—— 10/99 10/57 
Out/31 ? 7/1842 1/10? 
Cossal Set/14 1/18 3/24 7/16 
36/1297 15/182 15/140 14/72 
Out/22 26/730 22/286 41/140 27/155 
Mukum Nov/18 50/1432 16/204 24/222 10/93 
Dez/9 17/529 13/164 22/203 8/44 


Houve também uma pequena aquisição de pontas de abada, 
a saber: 


Unidades Peso 
(bs) 


Somando 50 pontas com 411 libras. 


Segundo o tradutor o registo “não continua mais do que es- 
tá dito por acabar em Julho de 1780, tempo em que Pollet 
partiu para Bombaim.?” Ainda segundo o tradutor de Goa, 
estes dados foram extraí-dos dos livros de contas de William 
Manuaring, referentes às contas com os mercadores dos rios. 
Por eles se via que tinham entrado a bordo da pala Príncipe 
Ferdinando, desde 1 de Agosto de 1780 a 1 de Março de 1781, 
995 dentes de marfim “das sortes e pesos declarados na 
memória atrás formada sobre o dito livro”. O resgate deste 
retorno atingiu 74% em 17780. 


27 Processo cit., fl. 114v. 
28 Processo cit., fl. 165. 


24. Insistência da metrópole e medidas de Goa 


Parece que Martinho de Melo e Castro anotou na agenda o 
caso de Lourenço Marques, porque em 15 de Março de 1780, 
exactamente, dia a dia, um ano depois da primeira carta, de 15 
de Março de 1779, escreveu segunda carta ao Capitão Gene- 
ral da Índia, a insistir e dar notícias. 


“Na carta que dirigi a Vossa Senhoria, com data de 15 de Março do 
ano próximo precedente de 1779, que começa pelas palavras = Em 
duas cartas escritas de Goa = instruí Vossa Senhoria de tudo o que 
se havia passado com o denominado Guilherme Bolts, que se dizia 
oficial ao serviço da Casa de Áustria, e Comandante de um navio que 
com pavilhão imperial passou à Baía de Lourenço Marques e ali 
estabeleceu uma Casa Forte com artilharia, e guarnição militar. Na 
mesma carta se ordenou a Vossa Senhoria de mandar destruir, e 
arrasar a dita Casa Forte, por ser um atentado cometido nos 
domínios Portugueses da África Oriental”. 


Seguidamente, as últimas notícias chegadas de Viena a Lis- 
boa com resultados e perspectivas do empreendimento, e 
aceitação que tivera na Corte Austríaca. 


“Consta nesta Corte que o dito Guilherme Bolts, depois de correr 
diferentes portos da Ásia, voltara ao de Trieste com o seu navio 
bastantemente carregado, tendo mandado antecedentemente outra 
embarcação também com carga para o mesmo porto. Consta mais 
que alí se cuida muito em formar uma Companhia para o Negócio 
da Ásia, e se os navios que dali se expedirem acharem ainda em ser o 
estabelecimento que o dito Bolts formou nos referidos Domínios 
Portugueses, será mais difícil depois de os lançar fora deles; e nesta 
inteligência não deve Vossa Senhoria perder tempo algum em 
executar as ordens de Sua Magestade, que deixo acima referidas, 
segundo o que lhe foi determinado na mencionada carta de 15 de 
Março”. 


É esta insistência a primeira onde se fala em participarem 
tropas de Moçambique na expedição de Goa: 


“Advirto Vossa Senhoria que no caso de lhe ser precisa alguma 
tropa de Moçambique para a dita Expedição, por lhe ficar mais 
perto, ali tem Sua Magestade mandado formar um Regimento que 
presentemente se achará com perto de 250 homens, além dos 
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oficiais, que também se mandaram, e que anualmente se continuará a 
remeter gente para aquela Praça até completar o número de que se 
há-de compor o dito Regimento”. 


E conclui: “Sobre as mais providências apontadas na men- 


cionada carta de 15 de Março, espera Sua Magestade que 


Vossa Senhoria as tenha dado à sua devida execução”. 


Entretanto o Capitão General da Índia não esquecera o as- 
sunto. Obtivera até exactas informações do que fizera Bolts 
em Lourenço Marques, e transmitiu-as ao Ministro em 28 de 
Janeiro de 1780, dizendo-lhe: 


“Informando-me com toda a individualização, tanto em 
Moçambique como nesta Cidade, do sítio da Costa Oriental de 
África em que se acha estabelecida a Fortaleza ou Casa Forte 
construída pelo referido Bolts, se me asseverou por pessoa que 
esteve no mesmo sítio, que não fabricara fortaleza, nem edifício 
sólido que mereça o nome de Casa Forte, nem os Negros o 
consentiam, mas apenas um pequeno receptáculo, em que pôr duas 
peças de artilharia; é porém certo que no ano próximo precedente 
mandou o referido Bolts à dita Costa três navios fazer comércio com 
os negros do país”.3º 


Apertado com as despesas públicas, desejaria por certo o 
Capitão General evitar gastos avultados com a expedição. Se- 
tia por isso excelente se a feitoria se dissolvesse por si e se 
tornasse desnecessário expedir uma fragata com tropas. Por 
isso, da mesma carta consta o seguinte plano: 


“E não obstante exceder em muito a despesa à receita do Estado, 
como em outra carta referi a V. EXº; e não chegarem as rendas, nem 
haver com que fazer a grande despesa necessária para a expedição da 
fragata de guerra, só quero neste ano ver o efeito dos ditos 
estabelecimentos, se se desvanecem ou se continuam os projectos do 
referido Bolts, para mandar neste caso indefectivelmente na monção 
próxima futura uma fragata de guerra à dita baía e Costa desfazer, e 
arrasar a chamada Casa Forte, e impedir o comércio do dito Bolts”. 


PAHU, “Registo da Secretaria do Governo de Moçambique”, Códice 1345, 
pp-105v a 106v. Nos Papéis Avulsos da Índia, Ano de 1781, do mesmo Arquivo, existe 
a minuta original, escrita pelo próprio Secretário de Estado, endereçada “Para D. 
Frederico Guilherme de Sousa” e datada “Em 15 de Março”. 

30AHU, Papéis Avulsos da Índia, Anos de 1775-78 (sic). 
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A feitoria austríaca seria pois destruída, caso não acabasse 
por si, quaisquer que fossem as dificuldades que tivesse o Go- 
verno da Índia que enfrentar. Trinta anos depois de separados 
os dois governos, e de ter Moçambique governo próprio e 
autónomo, na concepção portuguesa de que são autónomos 
os governos locais que provêem a administração local segun- 
do os príncipios definidos pelo Governo Central, a Índia so- 
corria Moçambique. E não seria a última vez. 

Nesse mesmo ano de 1780 tomou D. Frederico Guilherme 
de Sousa outra importante medida a favor de Lourenço Mar- 
ques, que foi mandar incitar os mercadores de Diu ao seu 
comércio. À medida não iria vingar, porque lesava os merca- 
dores de Moçambique, que logo se organizaram contra ela, 
com o justo argumento de que também eles precisavam viver. 
Todavia, a resolução do Capitão da Índia foi coerente, porque 
se a mercadoria fundamental de troca em Lourenço Marques 
eram os tecidos de Cambaia, não ia também Diu todos os 
anos comprá-los a Cambaia com sua frota? Era assim aliás 
que abastecia Moçambique. 

Por isso, em 20 de Dezembro de 1780, D. Frederico Gui- 
lherme de Sousa escreveu ao Castelão Governador da For- 
taleza de Diu, D. Vasco Luis Carneiro de Sousa e Faro, o 


seguinte: 


“Sua Magestade pelas suas Reais ordens tem recomendado que nos 
seus Domínios da Costa da África Oriental se não admita Nação Es- 
trangeira a fazer estabelecimento e comércio; porém sucede pelo 
contrário, que sendo as terras da Costa da Baía de Lourenço Mar- 
ques, e Cabo das Correntes, em país fortíssimo para o comércio do 
marfim e outros géneros, não é frequentado pelos navios dos vassa- 
los da Rainha Nossa Senhora, percebendo por esta causa as nações 
estrangeiras as grandes utilidades e riquezas que tiram do comércio 
que ali fazem, contra as Reais ordens, e para que estas se executem, 
achando os habitantes e negros daquele país quem lhes compre ou 
permute os géneros por outros de que necessitam. 

Ordeno a Vossa Mercê, que mandando vir perante si os mercado- 
res e homens de negócio dessa praça, que têm navios, os faça per- 
suadir o quanto lhes será útil mandarem os seus barcos fazer comér- 
cio à dita baía, e Cabo das Correntes, onde não pagarão direitos, e fa- 
tão não só muito vantajoso o seu negócio, mas também serviço a Sua 
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Magestade neste estabelecimento para se evitar que alí não conti- 
nuem as nações estrangeiras. 

Espero que Vossa Mercê os seduza deste importante estabeleci- 
mento persuadindo-os que para ter o devido efeito, e duração, e a 
utilidade e ónus, ou pensão passe por todos, será conveniente a que 
por termo. feito, e por eles assinado, prometam e se obriguem man- 
darem cada um em cada ano, dois, ou um dos navios por alternativa 
a fazer comércio no dito território; e do que Vossa Mercê cobrar a 
este respeito, me dará parte”. 


Mais do que propriamente o também útil favorecimento de 
Diu, o Capitão General da Índia era o primeiro a pôr o dedo 
na ferida, ao tentar promover a nacionalização da navegação e 
comércio de Lourenço Marques, condição complementar 
indispensável da recuperação da soberania, que sem isso se 


arriscava a ser um acto inoperante. 

O que se não sabe é até que ponto esta decisão provocou 
ou acelerou o arranque dos mercadores de Moçambique, lon- 
gos anos afastados do comércio de Lourenço Marques muito 
provavelmente porque a sua posição de revendedores a 
crédito dos agentes da India na Ilha de Moçambique lhes não 
permitia concorrer em preço com mercadores que compra- 


vam directamente em Cambaia e vendiam de conta própria 
em Delagoa, suprimindo dois intermediários (o armazenista 
de Moçambique e o armador do navio de Moçambique) e 
uma viagem que era mais cara de Moçambique a Loutenço 
Marques do que directa da Índia. 


=. ===£ÃÁÃA PRE 


Capítulo VT 
Lourenço Marques, 1781 


25. A política de Manuaring em Delagoa e o massacre 
dos austríacos na Catembe 


O que sabemos do que diariamente ocorreu em Delagoa em 
1781 é tragicamente pouco. É natural que a Feitoria tenha en- 
trado na rotina de uma existência expiatória, apagada, que não 
suscitou oO interesse do tradutor de Goa, movido apenas pelas 
razões judiciais do seu ofício. Por outro lado, sabemos que se 
deram acontecimentos localmente notáveis que culminam no 
aniquilamento de toda a dramática existência do pequeno 
estabelecimento flutuante, tão pouco e tão mal radicado em 
terra, que um “incidente de guerra cafre” o fez praticamente 
desaparecer dias antes da chegada dos portugueses. 

As fontes que possuímos para o conhecimento da vida cor- 
rente nos primeiros três meses de 1781, que foram os últimos 
da existência de Delagoa, são escassas, indirectas e demasia- 
damente sóbrias. É por uma ou outra frase perdida num 
contexto sobre matéria diferente, e por uma ou outra dedução 
possível, que se reviveram os acontecimentos capitais e se 
elabora o esquema da liquidação trágica duma tentativa que 
só não vingou nem causou danos irreparáveis aos portugueses 
porque o fundador de Delagoa não contou com a força de- 
cisória e arrebatadora dos interesses feridos que a sua obra 
irremediavelmente iria destruir. 

Bem sei que isto é mais uma teoria, uma hipótese, ou uma 
tese, do que uma demonstração, mas sendo exacto que os 
factos se não julgam a priori, nem as ideias que os justificam 
são silogísticas no acontecer, a verdade é que no acervo dos 
factos se não acha outra coerência lógica senão considerar 
Delagoa um obstáculo ao livre comércio internacional de fac- 


to na baía de Lourenço Marques, praticado havia muito pelos 
ingleses, indianos e portugueses de Bombaim, Cambaia e Mo- 
çambique, gente que uma vez lesada havia de tudo tentar para 
frustar, pelo menos, o monopólio da Companhia. 

O tradutor de Goa apenas se ocupou de um incidente 
achado nos papéis de Manuaring apreendidos a bordo do 
Príncipe Ferdinando. É um despique entre Pitt e Manuaring es- 
cassas semanas antes de chegar à baía a expedição de Goa. 

Desses papéis o primeiro é uma declaração do reconhe- 
cimento da soberania austríaca, feita por Stephen Pitt, “ca- 
pitão da pala portuguesa Fattesay pertencente a Damão”.! Pitt 
reconhece que é imperial um terreno de 50x30 pés “da parte 
de Tembe deste rio Mafumo”, pelo qual pagou a renda de 10) 
rupias de Bombaim para o ano de 1781, comprometendo-se a 
remover o bangaçal que fizesse no caso de as fortificações aus- 
tríacas se estenderam ao dito terreno. Tem a data de 1 de 
Março de 1781. 

Os outros documentos dizem respeito ao conflito, que é 
frontalmente uma questão de fundo com a Companhia por 
causa do marfim. Até porque ali não pode haver outras 
razões. Tudo vai dar ao marfim. 


“Estou demasiadamente preciso [começa Manuaring] para que dei- 
xe de ser obrigado a recapitular a conversa que passou entre mim e 
entre vós na noite da Vossa chegada ao porto de Suas Magestades 
Imperiais em Delagoa. Não podeis estar esquecido do que vos disse 
acerca da escandalosa atitude do capitão Pinto em ter arruinado o 
comércio do marfim aqui em prejuízo da Honorável Companhia Im- 
perial de Trieste e em insulto do pavilhão imperial, e que a razão 
porque o antigo Residente não tomou uma pública notícia disto, foi 
por não se achar o porto em postura de defesa. Também vos disse a 
minha determinação (se algum outro navio ou comandante de navios 
praticasse o mesmo) de lhe pôr um embargo. Eu pratiquei convosco 
todos os direitos da hospitalidade, e mais indulgências das que ne- 
nhum navio estrangeiro tinha direito de esperar, concedendo-vos um 
bocado de terreno para erguerdes um hangaçal e deixando-vos cons- 
truír lanchas nele. Nestes poucos dias soube, por notícias indubi- 
táveis, que não somente monopolizastes o negócio do marfim dentro 
dos distritos de Suas Magestades Imperiais, dando em dobro o preço 


! Processo cit., fl. 152v. 
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que a Companhia Imperial ou o capitão Napier de corveta inglesa 
que está no rio [...?]; mas que arruinais a compra de provisões e que 
do mesmo modo vos conluiais e intrigais com os chefes dos cafres... 
e vassalos de Suas Magestades Imperiais, excitando-os ao motim e à 
rebelião de modo que periguem as vidas da guarnição e a salvação do 
porto. À intimação que me fizestes de que nenhum direito podia ter 
lugar onde um país e povo não eram conquistados, depois do Te- 
nente Coronel Bolts vos ter mostrado os ajustes da compra e venda 
destes territórios e que até recebestes paga de Suas Magestades Im- 
periais, tendo estado neste porto no ano de 1779 no comando de um 
dos seus navios, não pode ter lugar, assim como a ignorância das 
vossas pretensões aqui. Parte desta arguição vós declarastes diante do 
capitão Napier, do sr. Brown e de mim. Em consequência do que 


vos ordeno e mando que mandeis recolher os vossos mercadores de 
Capelle e Matola, que tereis tudo o que vos pertence e tendes agora 
em terra, para bordo do vosso navio, e que vos prepareis a largar este 
porto aos 4 dias de Abril seguinte; pois sabeis que quando a compra 
se faz vos não podem faltar provisões. A vossa falha a qualquer 
destas injunções será julgada como um aberto rompimento contra o 
pavilhão imperial e sereis tratado como um pirata”.? 


Esta carta é dos fins de Março de 1781. O tradutor de Goa 
deixou-nos uma outra, de 28 de Fevereiro, enviada por Pitt a 
Manuaring, pedindo a entrega de 2 lanchas que o capitão 
Manuel Pinto, do mesmo Senhorio da Faitesay, deixara “nos 
territórios de Suas Magestades sem licença ou ainda sem dizer 
ao Agente”. Como tinha 2 lanchas para atmar Pitt pedia tam- 
bém a concessão de um pedaço de chão para as fabricar.? No 
dia seguinte iria ter com Manuaring para medirem o terreno. 

Noutra carta de 7 de Março, ao mesmo Manuaring, dá-nos 
Pitt a seguinte estranha e importante notícia: 


“Vós me não dissestes que prentendíeis fazer guerra ao Rei Capelle 
e à gente do Rei Matola; e como sempre vos mostrei todo o devido 
respeito a vós e a Suas Magestades Imperiais, peço-vos não atireis as 
vossas peças sobre os cafres que realmente não trazem mais que 
provisões a bordo. E peço-vos o favor de não fazerdes fogo sobre os 
cafres que actualmente tenho a bordo”.* 


2Processo cit., fl. 153. 
3Processo cit., fl. 153v. 
*Processo cit., fl. 153v. 


Três navios estavam ancorados no rio Mafumo. Um era a 
pala imperial Príncipe Ferdinando, do comando do Residente 
William Manuaring, outro era a corveta ou gurabo Faitesay, do 
porte de 25 candis, sob o comando do inglês Stephen Pitt, 
mas com bandeira portuguesa, passaporte passado pelo Go- 
vernador de Damão José de Oliveira Leitão, 4 peças de 
artilharia, 7 armas, 30 homens de lotação, “e por carga vários 
panos de diferentes qualidades dos que se costumam contra- 
tar neste porto, tudo pertencente a Galalchande Vazechand & 
C*., mercadores baneanes de Gogá” é e que partira de Surrate 
em 20 de Dezembro de 1780. O terceiro era a cotveta ou 
gurabo Ispai Catrá, do comando do capitão Robert Napier, 
inglês. Tinha bandeira e passaporte ingleses e partira de Bom- 
baim em 16 de Novembro de 1780, com carga de muxoxo, 
missanga “e outros géneros com que se faz o negócio deste 
porto”. Artilhava 6 peças, tinha espingarads, 50 homens de 
lotação e era da firma Hunter, Fell & Iveson, de Bombaim. 

Todo o desejo de Manuaring era reorganizar a vida da Fei- 
toria e levá-la outra vez para terra. Deve ter iniciado, para 
isso, um drástico saneamento disciplinar do resgate de mar- 
fim, e principiado a criar dificuldades de toda a ordem aos 
capitães de navios ingleses e portugueses para não poderem 
prejudicar a Companhia pagando mais pelo marfim. Duas 
vagas notícias nos dão alguns indícios da sua política: uma, é a 
de que Stephen Pitt ao chegar a Lourenço Marques encon- 
trou “uma bateria nova plantada”, que era a bateria de Santa 
Maria na ponta Dungrim ou da Catembe, indício de que se 
tentava restaurar a instalação terrestre; outra é a que Manua- 
ring lhe leventou todas as dificuldades possíveis. Manuaring 
ordenou a Pitt 


“que não fizesse nada sem tomar a ordem dele, se não tomar a 
ordem com ele, que ele não deixava fazer mercância, e que fará im- 
pedimento de fazer mercância ou contrato deste rio de Delagoa, e 
dos mais rios pertencentes a esta terra, e no mesmo tempo tomaria as 
minhas embarcações [escreve Pitt] que vão por contratos nos rios e 
também fez comigo conserto se eu queria plantar casa em chão de 


5Paiva Manso, Memória 1870, p.101. 
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Sua Magestade Imperial chamada a Ponta de Kungria [Dungri], perto 
da bateria Santa Maria, e que eu seria obrigado a pagar a ele adianta- 
damente do dito lugar dez rupias por ano, e ele achou a notícia que 
os cafres e embarcações desta terra me traziam provimento a bordo a 
saber, cabritos, vacas, galinhas, peixe, verduras e frutas, etc., no mes- 
mo tempo puseram impedimento, e deu a ordem aos cafres desta 
praça, que não ia de uma parte do rio a outra parte, se eles passavam 
desta parte a outra banda do rio, atirava balas sobre eles; por esta via 
temiam os cafres a ir desta parte do rio para outra, e as embarcações 
de cafres que vinham a bordo ele atirava com balas sobre as ditas 
embarcações, e passou bala perto de popa do balandre Faíhe Essay 
fora dela; por esta razão as embarcações latgaram de vir a bordo do 
meu balandre e que eu e todos da lotação do balandre morríamos 


com fome”.é 


Este português mascavado, língua franca de todo o Oriente 
ainda naquele tempo, revela que Manuaring executava tão 
rigoroso bloqueio à navegação estrangeira que nem sequer lhe 
permitia os abastecimentos correntes. Os cafres desespera- 
vam-se naturalmente porque a pequena venda de mercadorias 
sempre lhes proporcionava algum fato e missanga ou ma- 
nilhas. As relações de Manuaring com os régulos deviam estar 
a correr mal, e fortificado em terra com uma bateria refeita, 
montando 10 peças, Manuaring deve ter pensado punir os 
régulos e subordinar todo o pequeno comércio local às suas 
autorizações. Relacionemos este depoimento de Stephen Pitt, 
de tantos de Abril, com a sua carta de 7 de Março, em que diz 
a Manuaring: 


“Vós me não dissestes que pretendeis fazer guerra ao Rei Capelle e 
à gente do Rei Matola; (...) peço-vos não atireis as vossas peças sobre 
os cafres que realmente não trazem mais que provisões a bordo. E 
peço-vos o favor de não fazerdes fogo sobre os cafres que ac- 
tualmente tenho a bordo”. 


A este pedido de Pitt replicava Manuaring ter indubitáveis 
notícias de que Pitt não só monopolizava o negócio do mar- 
fim dentro dos dois distritos imperiais pagando-o pelo dobro 
do que davam a Companhia e a corveta inglesa, mas artuinava 
a compra de provisões porque adquiria tudo, e, o que era 


Paiva Manso, Memória, 1870, p.111. 
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mais grave, incitava os régulos e os negros vassalos imperiais 
das duas margens do estuário à rebelião, fazendo com isso pe- 
rigar as vidas da guarnição e os próprios navios. 

Foi por isso que Manuaring lhe deu ordem de expulsão para 
sair de Delagoa até 4 de Abril e resolveu fazer frente ao Ca. 
pela, que naturalmente fazia preparativos ameaçadores insti. 
gado por Stephen Pitt. Claro que não havia gente para uma 
batalha campal contra os “cafres”, nem sequer mesmo para 
uma simples sortida. O que é provável é ter o Capela resol- 
vido atacar a bateria de Santa Maria e as barracas e bangaçais ali 
existentes, para roubar e destruir, ao que Manuaring teria 
acudido com os homens disponíveis. 

Devemos as sóbrias notícias que nos chegaram do desastre 
austríaco Pollet, que as escreveu em Moçambique em 1 e 10 
de Agosto de 1781, ao relatar a acção da expedição portu- 
guesa que em 31 de Março chegara a Lourenço Marques: 

“nous y trouvâmes la fragate portugaise (...) qui s'était dejá emparée 
du bátiment imperial le Prince Ferdinand, dont le capitaine Manuaring, 
le leutenant, et Téquipage de 10 hommes avaient misérablement péri 
dans une affaire ou ils s'etaient engagés avec les négres” [lê-se na 
carta de 1 de Agosto]; Ensuite il [o comandante português Godinho 
de Mira] nous appnit le désastre qui était arrivé aux gens de notre 
factorerie de la dite riviêre peu de temps avant I'arrivée de la frégate 
portugaise. En voice la substance: Mr. Manuaring, Anglais, qui ré- 
sidait à Lagoa en absence de mr. Pollet, ayant en quelques demelés 
avec les Cafres, était sortit avec toutes les personnes de notre service 
de notre brigatin le Prince Ferdinand, qui était mouillé dans la dite ni- 
viére. À peine furent-ils descendus à terre, qu'un corps nombreux de 
Cafres armés de lances fondit et fit main basse sur eux, de maniêre 
qu'il n'en échappa un seul, et que tous périrent miseráblement”. 


Ano sangrento que custou dez vidas à feitoria austríaca na 
Catembe, e ainda a do capitão inglês Robert Napier, que 
também foi morto dias antes de chegarem os portugueses. As 
razões que aconselham localizar-se na Catembe o massacre 
dos austríacos serão expostas quando nos ocuparmos do 
desembarque da expedição portuguesa na ponta da Catembe. 


"Paíva Manso, Memória, 1870, p.38, Doc.29/ Anexo 1. 
“Paiva Manso, Memória, 1870, p.39, Doc.29/ Anexo 2. 
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26. A última carregação da Companhia Imperial 


Se por um lado são muito escassas as notícias de 1781 sobre a 
vida da Feitoria, são importantes, e esclarecedoras, as infor- 
mações referentes às carregações feitas em Bombaim com 
destino a Delagoa pelo Agente Luis Barreto de Sousa. 

Com data de 15 de Fevereiro de 1781 existe “Factura das fa- 
zendas carregadas a bordo da pala Conde de Prolli, capitão To- 
más Burton”, consignadas a André Daniel Pollet, Residente 
Imperial, que seguia no mesmo navio. 

O fornecimento foi o seguinte: 


Manilhas de latão 16 caixas devidas a 20 de Outubro [de 17780] 


a E 


422 de meio 
arrátel pesam 
400 

312 dito 

309 dito 

302 dito 

286 dito 

85 de 3 1/3 
84 dito 

84 dito 

104 dito 

85 dito 

78 dito 

364 de braço 
309 dito 

85 dito 


01 


A 20% rupias por mão 2943.3.39 
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“Contas 28 barricas devidas a 22 de Dezembro [de 1780]: 


Co 


1 barrica azuis celestes com 05 
1 dito 07 
1 dito 15 
1 dito E 
1 dito 04 
1 dito 09 
1 dito 18 
1 dito 18 
1 dito 07 
1 dito 09 
1 dito ke 
1 dito 16 
1 dito 03 
1 dito 06 
1 dito 16 
1 dito 10 
1 dito brancas com 15 
1 dito 09 
dito amarelos 16 
1 dito 09 
1 dito 14 
1 dito 19 
1 dito de dif.cores, am., azul, 26 
enc., verde, 

1 dito azul 12 
1 dito de díf.cores, azul, 18 
branca, encarnada 

1 dito vermelha 07 
1 dito 09 
1 dito de diferentes cores, 13 


verde, branca 
barricas com maços 


Tocrás 1639.23.8 a 2 rupias e 3 anás por tocrá 
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Moxoxos baixos devidos a 25 de Dezembro [de 1780]! 


Mãos Libras 


34 sacos pesando bruto 164 1 2 
Tará (1/3 por saco) 2 3% 
162 - 58 
mãos de 24 libras 189 e 5 1/2a61/21ps/ 
mão 1229.3.94 


Pano Azul devido a 15 de Fevereiro de 1780:!! | 
Nºs. 1a 17 — 17 fardos a 15 corjas cada fardo são corjas 255; Nº. | 
18-— 1 dito, 12; Total corjas 267: 3510; 180 corjas a 19 1/2 rupias p/ 
corja:1740: 5250; 87 dito 20 dito 267; Nº. 19 a 22 — 4 fardos de 
longuins com 50 corjas e 5 peças cada fardo são 201 corjas a 6 1/> 
rupias por corja devida a 17 de Novembro: 1306.2 6556.2 
Rum / ou araca /legars /pipas 5 devidas ao 1º. de Fevereiro!? 


1 pipa medindo 
1 dito 


152 galões (med. Líquida) 
153 dito 


1 dito 144 dito 
1 dito 150 dito 
1 dito 148 dito 


1.120.2.0 
16.462.1.39 


747 galões a 1 1/2 rupia/galão 


A carregação do Conde de Prolli era constituída por: 


Contas 28 barricas 4.612.1.72 
Muxoxo 34 sacos 1229.3.94 
Manilhas 16 sacos 2943.3.39 
Fazendas 20 fardos 6556.2.0 
Urraca 5 pipas 1120.2.0 


Valendo portanto 16462.1.39 


que representam apenas cistos parciais. 


Com efeito, as contas de Luis Barreto de Sousa fornecem o 
importante registo de uma infinidade de pequenas despesas, 
que nos dão ideia do esforço que implicava fazer uma car- 


10 Processo cit., fl. 159v. 
U Processo cit., fl. 159v. 
2 Processo cit., fl. 159v. 
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regação. São variadas miúdezas a comprar, imensos serviços a 
pagar, licenças, taxas, salários etc., que tudo somado avoluma 
consideravelmente o custo final da carregação em dinheiro, 
cuidados, trabalhos e operações. Tudo isso constitui a impor- 
tante rubrica das despesas da fazenda, por onde se metem comis- 
sões de permeio, consoante o uso comercial da praça. 

Luis Barreto de Sousa, para a carregação do Conde de Prolj; 
expedida em 15 de Fevereiro, debitou as seguintes: 


Despesas da Fazenda:!ê 


Sobre as 28 barricas de contas a 2 rupias 
Pregos 5 libras 

Condução das barricas vazias do bazar 
Dito a trazê-las à cabeça 

De metê-las no bote 

Frete do bote ao levar a bordo a Mazagão a 2 


rps/dia 


79-3-90 


Sobre os moxossos 

Gunes 34 são 

Fio 2 maços 

Enfardar 

Cordas 1 mão 

Guindagem, cond. Bazar ao Armazém e 1 arca 
Dito ao embarcadouro 

De meter no bote 

Frete do bote 4 dias a 3 rps/dia 
Grandes caixas vazias a 7 !/2 rps cada 
14 pequenas dito a 5 !/2 

1 mão de algodão 

4 peças de dungri a 2 rupias 
cordas 2 mãos 

9 travessas para as caixas a 6 anás 
48 tornos a 6 tornos por rupia 
Encaixotar 

Guind. 16 cx. cond. 
bazar/Armazém/embocad. 

De meter no bote 

Frete do bote 4 dias a 3 rupias 


271.02 


133.3.50 


3Processo cit., €1.159v. 
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Sobre os panos azuis 


Dunga p/ enfardar a 2 !/,corjas a 3 rps 
Rebater 

Gunes 

Fio 

Cordas 10 mãos e surras 
Enfardadores 

Frete sobre 22 fardos a 2 rps 
Segurança sobre 6556.2 a 1/1% 


268.3.27 
311.2.27 


Despesas de Bombaim com 42.3.0 
embarcações, coles, vigia 
5 pipas: guindagem, carreto, frete 


Comissão sobre 16.462.1.05 a 2 1/2% 


8.3.0 
411.2.20 


972.2.89 
17.434.3.94 


De como se contavam juros ao capital empregado nas carregações 
há a seguinte notícia: 


1781 - Fevereiro 15 - Contados juros das 
seguintes somas desde as suas respectivas 
datas até hoje a 2/4 % por mês de 30 dias 
Sobre rupias 4612.1.72 desde 22 de 
Dezembro são 

56 dias 

1229.3.94, 25 dito 53 dº 

2942.3.39, 20 do Out. 119 dº 

5250.2.0, 15 de Fev. 1780-365 dº 


1206.0.0, 17 de Nov. 91 dº ? 
1120., 1 Fev. 1781 - 15 dº 681.-89 
18.116 - 83 


Salvo erro — Luis Barreto de Sousa 
E o fim da conta da carregação. 


Com interesse para o estudo dos preços da época no mer- 
cado de Bombaim há “Uma lista de diferentes efeitos gastos e 
fornecidos por Luis Barreto de Sousa para o Conde de Proll?”.14 


4 Processo cit., fl. 160v. 
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1780, Dezembro, 27 — Diferentes efeitos mandados a bordo do 
Proli à sua primeira chegada de Delagoa: 


1780, Dezembro, 27: 
Manteiga 1 mão 
Lentilhas 1 pará 

“1 saco de gune para dito 
2 jarros vazios para manteiga 
1 barnil de alcatrão 
Aluguer do referido 

Embarcação que o conduziu 


1781, Janeiro: 

6 sacos arroz 1 1/2 candis a 190/candil 

2 ditos de lentilhas c/pará 4 a 3 rps o pará 
1 dabá de manteiga, peso de mão 9 !/5 a 6 


28.2.0 
12.0.0 
35.2.0 


por mão 

1 ceira de madeira para medir manteiga 0.1.0 

8 sacos de gune 2.0.0 

Guindagem do referido 3.0.0 

Embarcação 1.2.0 100.2.0 
167 sacos arroz candis !/4 a 21 por candil 7821.- 

49 dito de lentilhas são 12 !/4 a 20 “ 251.-50 

4 dabás manteiga mãos 56 1/2 a 5-15/mão 305.2.88 

3 corjas e 4 peças de Dungris para 166.1.60 

remendar e fazer novas velas a 52 rps a 

corja 

1 dito 16 peças dotins a 82 rps/corja 97.240 264.0.0 
Cura 6 ceiras a 6 e meio a ceira 0.2.1 

Fio 5 libras a 2 rps/libra 10.0.0 

Madeira 156.2.80 

3000 paus a 11 !/2 0 mil 34.2.0 

200 ditos a 7 !/2 por 100 15.0,0 

9800 ditos a 9 por mil 88.0.80 

Guindagem do dito 7.0.0 

4 embarcações a 4 rps cada 12.0.0 1768.0.18 


Fevereiro, 8. A importância paga ao cap.Burton pelas 719.2.17 


despesas miúdas p/ pala imperial Conde de Proll 


Dos adiantamentos às tripulações temos este curioso exem- 
plo, na página que se segue: 
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Caixa de dinheiros adiantados pela paga da tripulação: 


Capitão Burton 70 rps/mês 


1 oficial piloto a 95 dito 

1 dito 2º 50 dito 

1 dito 3º 50 dito 1060-0-0 
1 artilheiro 25 dito 

6 sucções 75 dito 

1 sarangue 15 dito 

1 1º tendel 12 dito 

1 2º dito 10 dito 

1 Cassal 9 1/2 dito 
30 lascares 6 dito 

2 topazes 6 dito 

1 carpinteiro 25 dito 

1 calafate 14 dito 

2 sucções 8 dito 


Alimento para o calafate 21/2 dito 


De despesas de preparo e desembaraço dos navios, sabe- 
mos, à título de exemplo, o seguinte: 


“Ao capitão Charles John importância da sua obrigação de um 
bilhete de 6 peças de lona nº. 3 para velas a 34 rupias a peça 204-0-0. 

Ao Sr. Stake Home seu bilhete para a reconstrução dos fogões a 
bordo do Conde de Prolli: 23.3.98. 

Dadá Naservangi importância do bilhete para as velas do Conde de 
Prolli: 6 peças de lona nº. 3 a 38 por peça, 228-0-0; 6 dito nº. 4 a 37 
dito, 222-0-0; total, 450.0.0. 

1 barril de alcatrão do sr. Scott, 45.0.0. 

1 bilhete para levar o navio de Mazagão a Bombaim, 10.0.0. 

Ao sr. Robert Sparke pela importância dos seus bilhetes da 
Marinha: 


4 Janeiro 


1 dito 5 dito 

1 dito 17 dito 

1 dito 20 dito 

1 dito 31 dito 

1 dito 1 Fevereiro 


5 dito 140.3.54 
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Acrescentamento aos lascares pelo trabalho que tiveram no Conde 
de Prolli, 12.1.0. 2 potes de cozinha com o peso 4.1.1. 2/4, 2 dºs. de 
serviço dito, 1-2: Total, 5.1.3. 3/4. São 150/4 a ? por libra 141.132; 
91.1.82. Abata-se velo 92 libras a 2.15: 49.3.50. Ao sr. Jorge Emptage 
pelo seu bilde marinha para meter o navio na barra de Bombaim 
75.0.0. Para o meter e tirar do dique a 75, 150.0.0. Para fazer sair a 
navio do porto de Bombaim, 75.0.0. Total: 300.00. Daniel Draper, 
Esq. seu bilhete para o farol, 11.1.0. 1 bilhete para uma embarcação 
com 2 lascares que acompanhavam empregado a bordo dele desde 
26 de Janeiro até 11 de Fevereiro de 1781, em 17 dias a 1.2 por dia, 
25.2.0. 

Bilhetes de Marinha: 


31 Janeiro 350 


1 dito 31 dito 576.3.32 

1 dito 31 dito 210.3.30 

1 dito 31 dito 74.1.18 

1 dito 31 dito 8.-.69 

1 dito 31 dito 21.2.0 

1 dito 12 Fevereiro 1297.-.43 

1 dito 12 dito 1479.3.59 

1 dito 12 dito 45.3.33 

1 dito 12 dito 6.3.49 4071.1.32 


Ao sr. David Scott, por 1 cabo de 12 !/2 polegadas como o peso de 
39 arráteis a 18 rupias por arrátel, 702. 1 bilhete pela paga dos pan- 
galiás que fizeram novas velas desde 15 de Janeiro até 14 de Fe- 
vereiro, em 9 dias a 1 rupia por dia, 9. 69 topazes em 69 dias a 3 dias 
por rupia, 23. Total: 32. Pregos de costado, 1 mão, 10. Velas 3 mãos 
a 24 rupias por mão, 72. 6 vidros para o lampião da bitácula, 15. 4 
dabás de azeite com peso líquido de 24.1 libra a 3-2 anás por mão, 
75.45. 1 dito de leite de coco, peso líquido 1 a 3 !/2 anás por dito, 
3.3.50. 4 tubos de tamrindo com o peso líquido de mãos 18 !/4 a 
1.2.50 por mão, 29.2.62. 


Fazendas gerais: 

3 alavancas de ferro com o peso de 18 libras a 85 rupias por libra, 
10-18. 6 lampiões a 3.1 por cada lampião, 19-2. Total: 29.2.80. Bilhe- 
te da Marinha; 8 linhas de sandas, 6-1. 1 bilhete pela água mandada a 
bordo, 25. Total: 31.1... Efeitos militares: 2 saquates de canhão a 3 
!/2, 14. 2? dito a 3 1/2 2.64. 6 peças de morrão, ?. 3 sacatrapos de 
mosquete, 1.50. Total: 15.3.14. Pagos ao capitão Burton de uma letra 
em favor da sarangue pelo dinheiro da sua maioria, como do recibo, 
300. 2 caixas de pó, 72.2. 


Aya 


Bilhete de Marinha. 


Bilhete de tanoaria pelo rebatimento da loiça, 50. Dito de Maliegi, 
por diferentes efeitos, 112.1. 


Despesa da Fazenda: 

216 gunes vassos para arroz e lentilha a 22 !/2%, 48.2.40. Carreto 
do dito desde o bazar ao gudão e dali para bordo a 2 anás por saco, 
27. De os fazer e coser a 10 réis, 5.1.60. De levantar os ditos a 10 
réis, 5.1.60. Condução de 4 dabás de manteiga do bazar ao gudão e 
dali a bordo e 5 anás, 11. De os tirar, 123. Total: 1.225. Fio para 
emaçar, 1.1. 3 corjas de esteiras para pôr debaixo do arroz a 2 rupias 
por corja, 6. Aos botos por dito, -30. Condução de 5 atados de 
Dungn, 1.50. Dito de 4 potes, 50. Dito de 5 dabás de azeite do bazar 
ao gudão e deste a bordo com 5 dabás vazios, 9.3. Dito de 4 cabos, 
7.3. Dito de 2 cordas de marinha, 1. Dito de diferentes efeitos, 4. A 
uma embarcação 10 viagens a 1 “*, 15. Condução de 4 tubos de 
tamarindos, 3. 4 tubos vazios para o dito, 2. À embarcação de 
desembarcar o arroz do batelão no gudão, 4.2. Renda do armazém, 
40. 1 botle de tinta gasta nas marcas, 1. Comissão sobre rupias 7500, a 
21/2%, 187.2. Total: 366-15. Total Geral: Rupias 12.663-2.59. 

Bombaim, 20 de Janeiro de 1781. Salvo Erro”. 


Ao valor da carga, Rupias 16.432-1-39, acrescentem-se as 
despesas, que todas somam pelas contas Rupias 12.663-2-59, 
e teremos o valor exacto a realizar, para despesas feitas na 
Índia, 29.095-3-98 rupias. Como toda vendida poderia a carga 
produzir, números redondos, Rps 50.000, andava o lucro 
possível da carregação por 20.00, que se ampliava tantas vezes 
quantas sobre o custo em fazendas/Delagoa valesse o marfim 
na Índia. 

Parece que pode concluir-se que se já o resgate, feito ao 
chamado preço de Delagoa (multiplicador 3) cobria as des- 
pesas e riscos e dava sobras, o que tentava os mercadores era 
a mais-valia do marfim resgatado, resultante do seu preço nos 
mercados da Índia. Daí o grande interesse dos mercadores 
pelas cotações nos bazares, bolsas de mercadorias. 
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27. A expedição de Goa e as instruções do capitão- gene. 
tal da Índia 


Em 19 de Janeiro de 1781 embarcou, de Goa para Moçam. 
bique uma expedição na fragata Sant'Ana e S. Joaquim, do co- 
mando do capitão de mar e guerra Nicolau Delgado Figueira 
da Cunha de Eça. A fragata saíu de Goa no dia 20, levando os 
capitães-tenentes Diogo Carlos Henrique e Francisco Xavier 
Lobo da Gama, os tenentes de mar Cândido José Mourão, 
guarda-marinhas Francisco Salema de Saldanha e Maurício 
José da Costa Campos (Doc. nº.40). 

Do exército iam mais de 300 praças: uma companhia de In- 
fantaria do 2º. Regimento, sob o comando do capitão Luis 
Lopes Tovar Quaresma, com os tenentes Eusébio Xavier To. 
var e Fernando Zuzarte; um destacamento de artilharia co- 
mandado pelo capitão Custódio César, com os tenentes João 
Baptista Dias e José Coelho; uma companhia da Legião dos 
Voluntários Reais sob o comando do capitão João Martins, 
com os tenentes Francisco de Mesquita e Luis de Araújo. Co- 
mandava a expedição o tenente-coronel Joaquim Vicente Go- 
dinho de Mira, e ia designado para lhe suceder, em caso de 
necessidade, o capitão Quaresma. 

Com as tropas ia o respectivo material: bom trem de arti- 
lharia de vários calibres, morteiros, granadas e peças de amiu- 
dar, “tudo para desembarque”. 

Ao comandante da expedição, a quem de certo modo ia 
subordinado o comandante da fragata — talvez por o Gover- 
nador da Índia o não considerar sabedor e perito como se lê 
numa nota de informações de oficiais — foram entregues 
instruções detalhadas sobre a navegação a fazer, desembar- 
que, ataque, procedimento com os austríacos e indígenas e 
tratamento a dar aos ingleses, instruções que o tenente-coro- 
nel cumpriu fielmente e decalca no seu Relatório.15 

A fragata chegou a Moçambique em 20 de Fevereiro e de- 
pois das visitas da praxe o tenente-coronel fez entrega ao Ca- 


!SGuardam-se as Instruções no AHU, Papéis Avulsos da Índia — Ano de 1781, e 
estão assinaladas por D.Frederico Guilherme de Sousa. Nelas se diz ir por 2º 
Comandante o capitão Quaresma. 
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itão General D. Frei José de Vasconcelos de Almeida, Cava- 
Jeiro de Malta, da correspondência que lhe levava, relativa à 
expedição há muito esperada em Moçambique. Eram cópias 
das cartas de 15 de Março de 1779 e 1780 do Ministro ao 
Governador da Índia, de 20 de Dezembro de 1780 do 
Governador da Índia ao Castelão de Diu, e a catta de 9 de 
Janeiro de 1781 do Governador da Índia para o de Moçam- 
bique (Docs. nºs.10, 14, 16 e 177). 

Nesta última, usando de autorização ministrial, pedia D. 
Frederico Guilherme de Sousa que a expedição fosse refor- 
çada com uma companhia de infantaria de 100 homens com 
seus Oficiais, e se fornecessem também guias da região onde 
ela ia actuar, e mantimentos. Informava mais que, a fim de 
evitar que os estrangeiros voltassem a Lourenço Marques, 
com prejuízo do nosso comércio, ordenara ao Governador de 
Diu que persuadisse os mercadores desta praça a mandarem 
anualmente um ou dois navios ao Cabo das Correntes. 

Sugeria também que o Capitão General de Moçambique 
persuadisse os mercadores da sua capital a empreenderem o 
mesmo comércio, que fosse construída uma feitoria e casa 
forte em Lourenço Marques, guarnecida com artilharia, e 
sempre ali estivesse um navio de guerra, a fim de impedir o 
comércio estrangeiro. Considerava inúteis todos os sactífícios 
que se faziam com a expedição, se não se tomassem tais 
providências: 


“Também me ocorre que será muito conveniente ao Real Serviço, 
e aos interesses da Nação Portuguesa, que V.Ex*. persuada aos 
homens de negócio dessa Vila que mandem anualmente ali fazer co- 
mércio, e muito principalmente, que V.Ex”. haja de dar eficazes 
providências de mandar estabelecer no dito território uma Feitoria, e 
Casa Forte, guarnecida com peças e apetrechos de guerra, como fize- 
ram as outras nações; e ao mesmo tempo mandar que naquela baía 
ande uma embarcação ou pala armada ou guerra de guarda costa, 
para impedir e defender que os estrangeiros façam ali o comércio e 
que não usurpem os Reais Domínios; por quanto de outro modo 
serão frustrâneas e inúteis para o futuro as providências que agora se 
executaram”.1ó 


!Reg. da Secr. do Gov. de Moçambique, Códice 1345, pp.102r a 103v. 
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Numa coisa se enganava: é que os mercadores de Damão 
não gozavam de isenção de direitos em Lourenço Marques, e 
era obrigatório que todos os navios em negócio nos portos da 
conquista demandassem Moçambique para o pagamento de 
direitos na alfândega. 


Na mesma carta pedia ainda o fornecimento de uma ou 
duas embarcações de pequeno calado para a condução do 
reforço de Moçambique, e serviço na baía, visto a fragata não 
poder aproximar-se da fortificação austríaca. 

D. Frederico Guilherme de Sousa, que tudo deu conta ao 
Secretário de Estado em carta de 20 de Janeiro de 1781 (Doc. 
nº.18), revela na carta ao Castelão de Diu e nas sugestões ao 
Governador de Moçambique, ser, depois do ministro, o me- 
lhor animador do comércio português em Lourenço Marques. 
Não sabemos como tais projectos foram recebidos na Vila 
Capital, mas tudo era prematuro antes de saber-se o resultado 
da expedição. 

Em 20 de Janeiro de 1781 o Capitão General da Índia es- 
creveu também ao Ministro, dizendo-lhe que 


“constando com certeza que giram vários com o pavilhão imperial 
fazendo comércio na África Oriental e Ásia mandara expedir a 
fragata de guerra Sant'Ana, encarregando do comandamento da tropa 
de desembarque ao tenente coronel (...) Godinho de Mira, orde- 
nando ao dito Comandante, na conformidade das ordens de Sua 
Magestade, que logo que chegasse ao sítio onde se acha a dita 
fortaleza ou casa forte, faça o seu desembarque, e ataque brusca- 
mente, destruindo e arrasando tudo que ali se houver feito de 
estabelecimentos ou fortificações, e fazendo reconhecer aos negros 
do país que incorrerão na indignação de Sua Magestade se consenti- 
rem que nação alguma se estabeleça nos Domínios desta Coroa, ou 
façam comércio naquela Costa, e trazendo para Goa a Guarnição 
que ali se achar”. 


Alude ao reforço que pediu ao General de Moçambique e 
informa que ordenara ao Governador de Diu persuadisse os 
mercadores desta Praça “que anualmente mandam cinco na- 
vios ao comércio de Moçambique (...) a mandar cada ano dois 
ou um dos navios por alternativa fazer o comércio no terri- 
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tório da dita baía de Lourenço Marques”. Também se refere à 
sugestão dada ao Governador de Moçambique para persuadir 
os homens de negócio desta Vila a mandarem anualmente fa- 
zet comércio com os negros de Lourenço Marques, e para o 
mesmo Governador mandar estabelecer uma feitoria ou casa 
forte “como tinham feito as nações estrangeiras, e muito 
principalmente mandasse uma embarcação ou pala armada 
em guerra que ande de guarda costa na dita baía, para impedir 
e defender às nações estrangeiras o comércio e usurpação dos 
Reais Domínios”.!” 

Desta carta do Capitão General da Índia ao Secretário de 
Estado em 20 de Janeiro de 1781, há um trecho importante 
que Paiva Manso não divulgou na publicação que dela fez, 
porque se refere aos ingleses e às suas actividades em Lou- 
renço Marques. As suas informações não traduzem a exacti- 
dão dos factos. O referido trecho refere a existência de esta- 
belecimentos ingleses em Lourenço Marques, cuja existência 
não será provada, pelo menos com carácter permanente e 
funcionamento administrativo regular. Deve tratar-se de ru- 
mor relativo aos bangaçais em terra durante os meses de 
resgate, possivelmente artilhados. O que D. Frederico Gui- 
lherme de Sousa diz ao Ministro é precisamente o seguinte: 


“Constando-me por algumas notícias que os ingleses há quinze 
anos — portanto desde 1765 ou 1766 — têm também feito e 
estabelecido no Cabo das Correntes e costa da dita baía Feitoria, e 
fortificação, que ali fazem e continuam grande comércio com os 
negros do país, mandando várias embarcações que substituem uma 
ou duas palas, que sempre conservam no porto, ordenei ao referido 
comandante que lhes intimasse a largarem e desistirem do atentado 
que cometiam, porque a nenhuma Nação era permitido fazer comér- 
cio e estabelecimentos nos Reais Domínios sem expressa ordem de 
Sua Magestade, consignando-lhes o termo de três dias; Que não 
desistindo lhe faria segunda intimação, e admoestação, assinando o 
termo de dois dias, comunicando-lhes que usaria dos poderes e 
ordem com que se achava munido, para desfazer semelhante atenta- 
do; Que não desistindo da contumácia lhe faria terceira intimação, e 
admoestação com o termo de um dia, e cominação que assaria e 


Paiva Manso, Meypória, 1870, p.88; AHU, Papéis Avulsos da Íudia, 1781. 
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destruiria a feitoria e mais estabelecimentos; e que represaria os na. 
vios e carregações, tomando-os como de boa presa. Ultimamente 
que, não cedendo os ditos ingleses, não fizesse contra eles procedi. 
mento mas voltasse em torna viagem para o porto desta cidade, tra. 
zendo documentos autênticos das ditas intimações, e respostas, para 


as remeter à Presença de Sua Magestade, e a mesma Senhora resolver 
o que fosse servida; porquanto na Real Ordem somente me deter. 
mina o procedimento contra o estabelecimento feito pelo dito Gui. 
lherme Bolts, e não contra os ingleses, cujo estabelecimento é de 
anos a esta parte, e que não pode deixar de ter sido presente a Sua 
Magestade”.18 


Por muita boa vontade que tivesse, não podia fazer o que 
lhe pediam, e neste sentido escreveu em 22 ao capitão de fra- 
gata Cunha de Eça (Doc. nº.20). Dizia que a baía de Lou- 
renço Marques estava de facto abandonada por circunstâncias 
várias e ocupada por estrangeiros, mas sabia que a feitoria 
austríaca não tinha qualquer valor militar e era mais que su- 
ficiente a expedição da Índia. 

Tinha o seu projecto quanto a Lourenço Marques, e para 
isso esperava o regresso de uma fragata que estava em 
Quelimane, logo que estivesse provida podia a expedição 
largar, directa à Inhaca, onde dizia estarem refugiados alguns 
europeus perseguidos pelos cafres: “para ali se refugiaram da 
perseguição dos cafres alguma gente de diferentes nações que 
se apregaram aos interesses de Bolts”. Referia-se por certo 
aos homens da colónia da Inhaca, mas não há notícia de se 
ter constituído ali qualquer refúgio. É evidente que se propa- 
lavam boatos deturpadores da verdade. 

O Governador só podia dar um prático da costa e acon- 
selhava o roteiro de Depré, “que muito neste ponto com a 
maior exacção e certeza”. 

O Ministro informa Moçambique da vinda da expedição e 
sabia-se pelos patamares de Inhambane — a feitoria dos por- 
tugueses então mais ao sul — como iam as coisas no 
estabelecimento austríaco. O sucessor de Frei José de Vas- 
concelos podia portanto informar o Ministro em carta de 18 
de Agosto de 1781 que “tinha notícia certa de que já não 


8AHU, Papéis Avulsos da Índia, 1781. 
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havia objecto de tanta força” (Doc. nº.38). 

À carta do Governador respondeu no mesmo dia o capitão 
de fragata, que doente a bordo não pôde ir pessoalmente 
tratar do assunto, mas o escreveu, para relembrar as ins- 
truções que tinha, quanto a receber em Moçambique mais 
navios e mais tropa, e insistir no prejuízo da sua demora por 
causa da monção. Queixava-se também de não servirem, por 
não poderem carregar as pipas, as embarcações que lhe foram 
destinadas para fazer aguada. Para os doentes que viesse a 
haver pediu galinhas “e alguma farinha de pau, porque é man- 
timento que se pode comer sem ir ao fogo” (Doc. nº.21). 

No Relatório que apresentou ao Governador da Índia escre- 
veu O tenente-coronel Godinho de Mira, sobre a estadia em 
Moçambique, que Vasconcelos de Almeida lhe respondeu 
com “sua frouxidão, representando-me dúvidas e alegando- 
me faltas, devendo-me dar providências”. Que lhe ofereceu 
por fim apenas 40 soldados, visto haver muita falta de tropa 
pelos muitos falecidos e outros doentes, e mesmo para aque- 
les quarenta era preciso que a expedição lhes completasse o 
armamento. Mas embarcação é que de todo era impossível 
arranjar (Doc. nº.41). 

Visto as condições em que davam a tropa, não haver em- 
batcação, a fragata estar repleta e a monção a correr, o tenen- 
te-coronel resolveu partir imediatamente levando um único 
prático, o que havia, um nativo “em tão miserável estado de 
saúde que aos treze dias de viagem faleceu”. 

Partiu em 3 de Março de Moçambique, para Bazaruto, onde 
constava estar o navio do Dr. Vitorino Garcia. Chegou ali a 
15 (a “Relação Anónima?” diz 12) mas já lá o não encontrou; 
foi-lhe no encalço para Inhambane onde chegou a 18. Gon- 
galo Coelho Pinto já tinha levado o navio do médico para as 
Maurícias. Obteve do Governador de Inhambane dois práti- 
cos, ambos portugueses, “um deles piloto naufragado um mês 
antes em um navio francês, e outro contramestre da pala de 
Vitorino, que tinha ficado em terra naquele porto, quando ela 
dali largou para as ilhas de França”.!º A “Relação Anónima” 


“Paiva Manso, Memória, 1879, p.94, Relatório de Godinho de Mira. 
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(Doc. nº.40) diz que recolhido o escaler com os práticos 
sobreveio vento forte que durou três dias, e acrescenta que o 
capitão de mar e guerra reuniu os oficiais de bordo em 
conselho e resolveram regressar a Moçambique. “Pondo algu. 
mas dúvidas não só respectivas ao meu crédito, como ao gas. 
to que a Fazenda Real faria se se demorasse a acção para o 
ano futuro” — foi o que respondeu o piloto à consulta do 
tenente-coronel. 

Godinho de Mira escreve que a 19 partiu de Inhambane e 
em 30 de Março chegou ao Espírito Santo. O piloto afirma 
que deram fundo na Inhaca em 27 “desde cujo dia até 31 
gastámos em sondar, e ir pouco a pouco seguindo as em- 
barcações”. Segundo este só entraram no Espírito Santo no 
1º. de Abril, mas o tenente-coronel afirma que a fragata deu 
fundo no Espírito Santo em 31 de Março, pelas quatro horas 
da tarde. 


28. A expedição de Goa em Lourenço Marques 


Sabemos que às 4 horas da tarde de 31 de Março de 1781, 
ancorou no estuário do Espírito Santo a fragata de guerra 
Sant'Ana e S. Joaquim, vinda de Goa, via Moçambique, Baza- 
tuto e Inhambane, com a expedição Godinho de Mira, em 71 
dias de viagem. 

Estavam ali outros três navios, que eram, um deles a corveta 
Faitesay, capitão Stephen Pitt, bandeira portuguesa, passaporte 
de Damão e armadores baneanes de Surrate, outro a cotveta 
Isipai Catrá, capitão Robert Napier, morto havia dias e por 
isso substituído pelo 1º piloto Tomaz Jorge ou Tomás Youn- 
ger (por vezes designado Tomás Angra), bandeira e passapor- 
te e armadores de Bombaim, o terceiro a pala Princípe Ferdi- 
nando, feitoria flutuante da Companhia Imperial em Delagoa, 
sem comandante por ter sido morto dias antes na Catembe o 
Residente William Manuaring. 

A fragata de Goa ancorou precisamente entre a pala aus- 
tríaca e a bateria de artilharia de Santa Maria, na ponta 
Dungrim, actual ponta da Catembe, onde estava içada a ban- 
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deira austríaca. 

Há duas fontes para o estudo da actuação da expedição em 
Lourenço Marques. Uma é o Relatório do comandante, Tenen- 
te Coronel Godinho de Mira, outra a Relação da expedição que de 
Goa se fez para a Baía de Lourenço Marques no ano de 17812? e se 
deve ao 1º. piloto da fragata. 

Segundo o piloto, “mal largámos âncora logo o Comandan- 
te Godinho mandou, e foi com a tropa no escaler, e lancha, e 
alguns oficiais a bordo de austríaca, que é uma pala, e lhe fez 
artiar a bandeira, e pavilhão, e a aprisionou deixando-a guar- 
necida; foi à terra tomar a fortificação que não se defendeu, 
nem deu um só tiro”. Aliás estava sem pessoal. 

Godinho de Mira esclarece. “Apenas surto dispuz a minha 
tropa para executar as determinações de V. Ex”. participadas 
na minha instrução, e mandando parte dela com os seus com- 
petentes oficiais tomar posse da pala imperial que estava an- 
corada, prevenida [a força] para qualquer resistência que se 
lhe fizesse, e com ordem de não fazer a menos pottilidade, 
isto mesmo foi executado, e a pala entrada sem a menor re- 
sistência, nem ofensa: deixei ficar o seu bordo para a 
comandar o capitão tenente Francisco Lobo da Gama com 
uma competente guarnição, e eu com alguma tropa me en- 
caminhei para a bateria de terra, que entrei sem resistência, 
mandei logo arriar a bandeira imperial, e no dia seguinte 1º de 
Abril — era domingo, por sinal — pela manhã içar a portuguesa 
salvando-a com vinte e um tiros de peça”.?! 

Há destes factos um auto lavrado por António Joaquim Pin- 
to Colares, escrivão da fragata de Goa, que anda apenso ao 
Relatório de Godinho de Mira publicado por Paiva Manso, e 
diz que em 31 de Março deu fundo a fragata pelas 4 da tarde 


“e logo saíu o tenente-coronel no escaler com o capitão-tenente 
Francisco Xavier Lobo da Gama, o tenente Cândido José Mourão 
Garcez Palha e os dois tenentes da Legião (ficando nomeados o 
capitão Luis Lopes Quaresma e o tenente Eusébio Xavier da 
Fonseca Tovar como seus oficiais inferiores, um tambor e trinta 


20AHU, Papéis Avulsos da Índia, 1781. 
21Paiva Manso, Memória, 1870, p.94, Relatório de Godinho de Mira. 
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soldados para a guarnição da embarcação imperial) se dirigiram à 
pala que alí estava com a bandeira imperial, e abordando a ela, 
entrararam sem a menor oposição na pala o capitão-tenente Xavier 
Lobo da Gama, e o tenente-coronel com os mais oficiais e tropa se 
encaminhou para a terra aonde estava uma pequena bateria, que sem 


nenhuma oposição entrou nela; e nos assenhoreámos da sua 
artilharia, que eram 13 peças, 10 montadas nos seus reparos, e 3 no 
chão; mandou-se arriar a bandeira imperial e ali ficou o tenente. 
coronel com a tropa aquela noite, e no dia seguinte era o 1º. de Abril, 
ao nascer do sol salvou com artilharia da bateria e a este tempo se 
içou a bandeira de sua Magestade Fidelíssima”.?2 


O tenente coronel não teve portanto a mais pequena 
dificuldade em tomar conta da pala imperial e da bateria de 
artilharia de Santa Maria na Ponta da Catembe, que era tudo 
quanto os austríacos tinham ali, não havendo a mais pequena 
alusão a qualquer instalação na margem em que hoje fica à 
cidade de Maputo. 

No dia seguinte, domingo, 1 de Abril, depois de içada na 
bateria a bandeira real das armas da Coroa de Portugal, e 
saudada com 21 tiros pelas peças austríacas, a que a fragata 
respondeu com igual salva, foram as peças desmontadas, 
levadas para a fragata, e o local arrasado. “E depois disto se 
tocou a faxina, em que os soldados foram tão prontos que em 
breves instantes ficou tudo raso; foi conduzida a artilharia 
para a fragata e findando o trabalho que se fez na presença de 
bastante cafraria, se recolheu o tenente-coronel com a tropa 
para bordo da fragata”.?2 As peças eram todas pequenas, de 
calibre 4, e apenas 10 estavam cavalgadas. 

O acto imediato foi a vistoria dos papéis e carga dos navios 
de comércio sitos no estuário, pelo tenente do mar, para 
arrolarem o que achassem pertencente à negociação de Bolts. 
Nenhum dos barcos trazia nada da feitoria, porque eram de 
concorrentes da Índia, um dos mercadores de Gogá que se 
cobriam com passaporte português, outro da firma Hunter, 
Fell &> Iveson, de Bombaim, que continuara disfarçadamente o 
negócio de Delagoa. A Fattesay já tinha a bordo 10 candis de 


2 Idem, p.100. 
2Paiva Manso, Memória, 1870, pp.100-101, Auto de 31-3-1781. 
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marfim, 10 mãos de dentes de cavalo marinho, 30 pontas de 
abada, e andavam-lhe duas barquinhas a comprar marfim nos 
sios Maputo e Mamalungo. À Isipai Catrá também já tinha 10 
candis de marfim, 20 pontas de abada e 20 dentes de cavalo 
marinho. 

O exame aos documentos e à carga não deu indícios de per- 
tencerem a Bolts e sua Companhia, mas Godinho de Mira 
ordenou à Isipai Catrá que deixasse o porto. “A inglesa logo 
foi o capitão notificado para despejar”, e a outra, “que era dos 
Canais e estava negociando com passaporte do Governador 
de Damão”, ficou. A pala austríaca é que “estava muito im- 
portante com muito marfim e género para negócio”, 24 como 
veremos. 

Mandado sair, o navio de Bombaim iludiu quanto pôde as 
ordens do tenente-coronel, porque tinha barcos nos rios e lhe 
não convinha suspender o resgate com a fazenda em ser. 
“Feita esta averiguação mandei intimar em repetidas cartas ao 
piloto, que (na falta do capitão que ali tinha morrido) coman- 
dava a corveta de bandeira inglesa, que a minha comissão me 
permitia que aquele porto não contesse embarcações que não 
fossem portuguesas, visto que Sua Magestade Fidelíssima, Se- 
nhora e Dominante naquele, proibia nos seus portos de 
Africa Oriental a entrada para comércio aos estrangeiros” diz 
Godinho de Mira no seu Relatório. 

À primeira intimação ao navio de Bombaim com matrícula 
inglesa, feita em 1 Abril, invoca os tratados existentes entre as 
Coroas de Portugal, podendo seguir-se destes absurdos as 
mais tristes consequências não permitidas certamente pelas 
mesmas Magestades”.?? Tinha pois três dias para sair. 

O inglês respondeu no mesmo dia que não podia partir, e o 
comandante lhe tomasse a embarcação e a gente, se quises- 
se,% ao que replicou Godinho de Mira: 


2AHU, Relação a Expedição que de Goa se fez para a Baía de Lourenço 
Marques, Índia, Papéis Avulsos, 1781. 

»Paiva Manso, Meória, p.102. Carta a Tomás Jorge. 

26 Idem, p.102. Carta que escreveu o inglês. 
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“Sr. Tomás Jorge — A extravagante resposta de vossa mercê é bem 
alheia das obrigações em que o devia pôr a errada resolução de vir 
negociar a este porto sem licença especial de Sua Magestade 
Fidelíssima a quem pertence este território, matérias tão graves, que 
envolvem as mais sérias razões de Estado; parece muito mal que um 
indíviduo como vossa mercê as queira perturbar; queira reflectir no 
precipício em que se pôem a sua demasiada ideia, e persuada-se que 
me será infinitivamente sensível a precisão de recorrer a outro meio, 
que não seja o de atenção que gostosamente pratico, não tanto pelo 
que respeita a vossa mercê, mas pela veneração que tributo a Sua 
Magestade Britânica, com quem condescendo. Passo a pedir a vossa 
mercê os motivos que o embaraçam de não fazer com prontidão 
precisa a sua viagem para lhe providenciar até onde chegar a minha 
jurisdição, para o que sirva-se de me responder neste particular com 
a maior brevidade”.?' 


O inglês respondeu no dia 4: que obedecia, e iria com toda a 
brevidade logo que tivesse provisões para a sua gente. Porém 
ficaria alegre se o comandante lhe desse licença para ficar 
enquanto vendesse fato de seu senhorio. E pedia encarecida- 
mente o favor de “me responder se eu posso contratar ou 
não o meu negócio”.?8 Foi a resposta escrita que se viu for- 
çado a dar por Godinho de Mira o ter despedido nesse 
mesmo dia cedo quando em companhia dum português que o 
servia o procurara para lhe dar resposta verbal. O tenente-co- 
ronel recebeu-o na tolda dizendo “que não queria as suas 
respostas vocais, e só sim por escrito, e já sem demora 
respondesse à carta que havia recebido, e que declarasse os 
motivos para se não se fazer à vela como lhe tinha 
determinado, e que se persuadisse que ali não podia negociar 
sem a real concessão de Sua Magestade Fidelíssima a quem 
justamente só pertencem estes domínios, e que retirasse já-a 
dar resposta que lhe pedia”. Assim lavrou termo o escrivão 
Colares.” 

Que tal disseste! “Sr. Tomás Jorge — escreveu-lhe o tenente- 
coronel no dia 5 — Se o objecto da ordem que vossa mercê 
tem recebido de sair deste porto é evitar a negociação que 


27 Idem, p.103. Carta que escreveu o tenente-coronel em resposta. 
28 Idem, p.105. Carta que escreveu o inglês. 
2Paiva Manso, Memória, 1870, p.103. Nº 9. 
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pretende fazer, como lhe posso eu conceder a faculdade para 
o mesmo negócio? Se vossa mercê ainda o não tem entendido 
persuada-se agora que lhe não posso dispensar a mais leve 
coisa, e que muito preciso que vossa mercê se disponha a par- 
tir com toda a brevidade. Complete vossa mercê a provisão 
que precisa para sua gente, aparelhe a sua embarcação com 
toda a pressa, e no tempo de oito dias saia vossa mercê daqui, 
na certeza de que nem mais um dia lhe posso atbitrar”.3 
Pedia resposta e para o auxiliar no despacho da partida ofe- 
recia tudo que houvesse na fragata e fosse possível dispôr. 

O inglês respondeu no mesmo dia 5. “.. e fico muito 
desconsolado de vossa mercê me não conceder a licença de 
eu dilatar cá para desfazer as fatas [o fato] do meu senhorio, 
se vossa mercê fizer a honra e favor, conceder a licença eu irei 
com a embarcação do meu senhorio fora do rio mais presta 
[prestes] que eu puder (...). Eu serei muito obrigado de vossa 
mercê me reportar”. 

Pensava o inglês que o tenente coronel o deixaria sair do 
estuário para ir ancorar na baía, e continuar aí a receber a ex- 
pedir barquinhas. E era tal o seu empenho que meteu no 
pedido o valimento do régulo Capela, aliás sem êxito, como 
veremos. 

O incidente é curioso para se avaliar o empenho que havia 
pelo resgate do marfim, o prejuízo que representava suspen- 
der o trato a um navio, a forma como o comandante da ex- 
pedição fazia prudente pressão sobre o navio estrangeiro em 
conveniente execução das instruções dadas pelo seu Capitão- 
General. Por isso insistiu Godinho de Mira com firmeza: 


“Sr. Tomás Jorge — Vejo a sua desconsolação pela falta da licença 
que vossa mercê pretendia, a que não posso remediar, antes passo a 
dizer-lhe que no tempo de sete dias saia deste porto, que nem cabe 
na minha jurisdição ampliar a vossa mercê mais, nem concorrer com 
mais política do que aqui tenho aplicado; este tempo é suficiente para 
vossa mercê se preparar de quanto lhe julgo embaraçado, e queria 


%Paiva Manso, Memória, 1870, pp.105-106. Carta que escreveu o tenente- 
coronel. 
3HIdem, pp.105-106. Carta que escreveu o inglês ao tenente-coronel. 
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responder-me, que quero saber se vossa mercê ainda antes deste 


tempo determinado pode sair daqui, que a ambos nos importa”. 


Na véspera de o Capela interceder pelo inglês, este dirigiu 
ao tenente-coronel a seguinte carta: “Senhor — Vossa mercê 
mandou-me a ordem de me ir fora deste porto, e vossa mercê 
fala que é pertencente de vossa mercê, porém se vossa mercê 
quiser dar-me a licença para eu estar com o barco do meu 
senhorio pronto, eu irei fora deste porto de vossa mercê, se 
vossa mercê fala que é seu”. 

Compreendeu imediatamente o tenente-coronel a manobra 
dilatória, mas não perdeu a calma nem a firmeza. Resolveu 
insistir e negociar, metendo no caso o tenente do mar Garcez 
Palha, que levou no sétimo dia o epistolário, em 7 de Abril, a 
seguinte carta: 


“Sr. Tomás Jorge — Tenho infinitos motivos que me persuadem 
que vossa mercê maneja comigo paliações, eu me dispenso de me 
demorar em reflexões, que lhe podia ponderar o melindre com que 
se tratam negócios de tanta importância, não só porque o julgo mui 
alheio de me perceber, mas porque o objecto da minha dependência 
é que vossa mercê saía deste porto logo, e logo. Não lhe quero 
arbitrar embarcação, suspender a factura dum escaler que vossa 
mercê continua a mandar em trabalhos, e fazer-se à vela com a maior 
brevidade. Este porto pertence a Sua Magestade Fidelíssima, já lhe 
tenho protestado isto mesmo, vossa mercê continua em me pergun- 
tar, eu lhe afirmo e sempre sustentarei isto mesmo com as forças que 
possuo; veja que não pode ser muito vantajoso desafiar a minha 
atenção, e que vossa mercê é responsável a Sua Magestade, não só 
pela sua reticência, mas por todo o meu desafogo; o tenente de mar 
Gândido José Mourão Garcez Palha, que lhe há-de entregar esta 
carta, vai recomendado para lhe intimar isto mesmo que pode vossa 


mercê receber pela resposta que me pede”. 


A negociação que o caso meteu acha-se omitida no Relatório 
de Godinho de Mira, onde o problema tem um seguimento 
que não é exacto. Godinho de Mira conta no Relatório que no 
dia 5 de Abril lhe determinou o prazo de oito dias para se 
prontificar e partir dando-lhe as providências que o inglês não 


32T dep, ibidem. Carta que escreveu o tenente-coronel em resposta. 
33 dem, pp.108-109. Carta que escreveu o tenente-coronel em resposta. 
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pudesse escusar e ao português fossem possíveis, tanto para 
pôr a corveta em estado de navegar como para que ele expe- 
rimentasse o menor prejuízo no seu comércio 


“para o qual ele tinha mandado algumas embarcações pelo rio den- 
tro, as quais nem tinham voltado ainda para bordo, nem se supunha 
voltariam antes de expirar o termo de oito dias; a isto providenciei 
persuadindo ao capitão da embarcação que ali achei com passaporte 
e bandeira portuguesa, e que livremente ali ficou comerciando, que 
se obrigasse a receber todo o retorno que dos rios viessem para a 
corveta inglesa, os carregasse e entregasse aos seus respectivos 
proprietários em Bombaim ou Surrate, o que o dito capitão Estevão 


Pitt fez por um termo”. 


O que consta dos Autos lavrados pelo escrivão Colares, 
ditados pelo próprio Godinho de Mira, é um pouco diferente 
e dá-nos os termos da composição a que se chegou com a 
intervenção de Garcez Palha: 


“Esta última carta a mandei pelo tenente de mar é o capitão 
Estevão Pinto [sic, Pitt] para que persuadissem ao Tomás Jorge da 
minha tenção, e para que cessassem as cartas de parte a parte, e ele 
Tomás Jorge declarasse a sua última resolução, o que fez, dizendo 
que faltava tudo para poder seguir a viagem, que dando-se-lhe as 
providências precisas estava pronto para se fazer à vela no mesmo 
dia em que o fizesse a fragata Santa Ana. À esta resposta lhe mandou 
o tenente-coronel um agradecimento e ordem para se lhe darem 
marinheiros para principiar a aparelha, o que logo fez, e o tenente- 
coronel lhe deu todas as providências e o ficou tratando com muitos 
cortejos, e desta sorte conseguiu o que pretendia...”.35 


Assim se resolveu o melindroso problema, lavrando-se duas 
semanas depois os termos dos compromissos tomados. E, 
com efeito, “o navio inglês também saíu connosco, sem em- 
bargo de oferecer 10 mil cruzados se o deixassem acabar de 
fazer o negócio”. 36 

Voltemos ao dia 1 de Abril de 1781, Ponta da Catembe, do- 


mingo, a força portuguesa em bivaque na Bateria de Santa 


*Idem, p.95. Relatório do tenente-coronel Godinho de Mira. 

35 Idem, p.109. 

3 Relação da Expedição que se fez para a Baía de Lourenço Marques no Ano 
de 1781. AHU, Papéis Avulsos da Índia, 1781. 
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Maria. Stephen Pitt tem 77i/ando à moda da Índia e de toda a 
Costa Oriental de África. Vai por isso da sua parte a bordo da 
fragata um homem com uma cabra e uma carta para o capitão 
de mar e guerra. À cabra é de saguate, para introduzir o litígio, 
como em Gogá ao Governador Marata, e diz a carta: “Sr. 


Comandante — Sr. remete uma cabra a vossa mercê, e jun- 
tamente faz saber a vossa mercê que os soldados em terra faz 
mais trabalho por meu gente que está na minha Bangaçal, e 
matou dois cabritos e um veado de mim, que ficava no 
Bangaçal, e mais fico pronto para obdecer ao mínimo man- 
dado de vossa mercê”.*” 

Cunha de Eça enviou a carta o Godinho de Mira, que man- 


dou averiguar e respondeu: 


“Os meus soldados não têm feito violência a pessoa alguma. Eu e 
os meus oficiais vigiamos com todo o cuidado, que se não maltrate 
alguém. A gente de vossa mercê, com que me quis informar, diz que 
os cafres da terra são quem os tem insultado, eu não duvido que 
estes furtassem porque aos meus soldados têm vendido galinhas 
bastantes, e que os mesmo servidores de vossa mercê furtem uns aos 
outros segundo as desuniões que entre eles há, e em que vossa mercê 
deveria ter cuídado por muitos motivos, que em outra ocasião falarei 


a vossa mercê com mais conhecimento”.3º 


O valor do episódio, para além do problema da disciplina, é 
provar que tudo quanto ali tinha algum interesse — a bateria 
onde os soldados bivacaram, os hagançais dos capitães de 
navios, o sítio da aguada, o mastro da soberania austríaca — 
tudo ficava na Catembe. Stephen Pitt construíra o seu bam- 
gançal na margem Sul do estuário, virado ao Tembe, como vi- 
mos. 


“E por verdade o escrevi e me assinei [diz o escrivão Colares ao 
registar em termo] que em o 1º. de Abril, pelas 4 horas da tarde, veio 
a bordo da fragata o rei Mafumo e seu pai, e mais pessoas de sua 
comitiva, por sua vontade sem serem chamados; depois de serem 
cumprimentados pelo capitão de mar e guerra e o tenente-coronel, 


3 Paiva Manso, Memória, p.101. Carta que escreveu o capitão Estevão Pinto [sic] 
para o capitão de mar e guerra. 
38 dem, p.102. 
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por este lhe foi dito como eles deviam respeitar a bandeira de Sua 
Magestade Fidelíssima, e que só a esta deviam aceitar, e arvorar 
naqueles territórios por pertencerem aos domínios de Portugal, e que 
eles não deviam consentir que outra nenhuma nação ali fizesse 
estabelecimento, nem negociar, porque só os portugueses têm direito 
para o poderem fazer; a tudo disseram que assim era, e que podía- 
mos saltar nas terras do Matola — onde portanto a expedição ainda 
não fôra, aliás por nada ali haver que representasse ocupação aus- 
tríaca na margem de Mafumo — por sermos amigos e irmãos”. 


Tudo isto se passou na câmara do comandante da fragata, 


onde o tenente-coronel chamou o escrivão para lavrar o ter- 


mo.?? 


A Relação da Expedição, escrita pelo piloto da fragata, omite 
esta visita que iniciou as relações oficiais portuguesas com os 
régulos da região. 

A omissão da visita do Mafumo é porém compensada com 
a notícia de que o Matola e Capela é que mandaram saber do 
que se passava ao ouvirem a artilharia troar na manhã de 1 de 
Abril, circunstância por sua vez omitida por Godinho de Mi- 
ra. 

Segundo a Relação, “como nos dois Reinos mais vizinhos 
ouviram o estrondo da artilharia das salvas [ao içar da ban- 
deira portuguesa na Ponta da Catembe] mandaram saber as 
novidades do porto pelos seus secretários, e do navio se 
expediu a cada um deles um homem em companhia dos di- 
tos, como Enviados: ao Rei Matola foi um praticante; ao Rei 
Capela um dos homens que vieram por práticos”. 

Godinho de Mira diz apenas: 


“Em o dia 2 fiz expedir pessoas com aquelas saguates do costume, a 
dizer ao rei Capela e ao rei Matola que lhes pretendia falar, e que 
esperava que determinassem o dia em que queriam vir a bordo da 
fragata de Sua Magestade Fidelíssima, para os mandar buscar no 
escaler; a pessoa que foi ao rei Matola recolheu no dia 3 dizendo que 
vinha o dito rei Matola”.*! 


*9Paiva Manso, Memória, pp.102-103. Nº 7. 

“Relação da Expedição que de Goa se fez para a Baía de Lourenço Marques 
no ano de 1781. AHU, Papéis Avulsos da Índia, 1781. 

*iPaíva Manso, Memória, 1870, p.104. "Diário dos Termos e Progresso da 
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Os dois apontamentos que existem da visita do Matola ofe- 
tecem pequenas variantes entre si. Segundo a Relação da Expe- 
dição, 


“no dia 5 veio a nosso bordo o Rei Matola [era Milengue Matola] 
homem de estatura agigantada, que mostrava ter até 40 anos de 
idade, e bem formado; não quis subir à Fragata sem lhe deitarem 
cabos encarnados, vinha mal vestido, o capitão de mar e guerra lhe 
deu uma farda sua azul, perguntou para quê serviam aquelas peças, 
respondeu-se-lhe que para salvas, e mandou que o salvassem, e 
enquanto esteve a bordo, que foram mais de 4 horas, sempre com a 
mesa posta e de quarto em quatro de hora mandava salvar, o que se 
lhe fazia com 3 ou 4 peças, com mosqueteria; trouxe em sua 
companhia duas mulheres suas, e alguns pretos, que falavam bem o 
idioma português. Foi para terra e se demorou abarracado mais de 
seis dias e mandou que toda a sua gente trouxesse tudo o que tinham 
pata vender”.* 


Segundo Godinho de Mira, conforme o auto do escrivão 
Pinto Colares, . 


“em o dia 4 muito cedo apareceu o rei Matola na praia, que sendo 
visto da fragata onde foi recebido e conduzido à câmara do coman- 
dante com parte da sua comitiva, aonde depois de muitos cum- 
primentos, e demonstrações de amizade que queria tratar com os 
portugueses, que bem conhecia terem sido os primeiros que con- 
quistaram aquelas terras; mas que os mesmos portugueses as tinham 
abandonado, não indo ali há tantos tempos a comerciar, nem a 
levarem-lhe aqueles géneros de que ele precisa e a sua gente, e por 
este esquecimento em que os tinhamos posto, fazia com que 
tivessem trato com os imperiais; mas que tornando nós com trato 
antigo, amizade, que ele inviolavelmente queria tratar com os 
portugueses, pois ele era irmão de Sua Magestade, à saúde de quem 
bebia com toda a veneração e respeito”. 


Milengue Matola não era nada destituído, e como se vê de- 
fendia-se bem, até com diplomacia, que senhor estava ele 
muito bem da razão da expedição portuguesa. Desejava agra- 


Viagem do Tenente-Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira", Nº 1. 
*Relação da Expedição que de Goa se fez para a Baía de Lourenço Marques 
no Ano de 1781. AHU, Papéis Avulsos da Índia, 1781. 
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dar aos novos amos, e desejavam estes agradar-lhe também. 
Por isso “a esta saúde salvou a fragata com vinte e um tiros, 
o que o rei gostou, e a sua comitiva toda”. Os homens de 
Goa tinham de facto grande jeito e grande prática destes ajus- 
tes, e tudo correu de feição a alcançar o objectivo político em 


vista: 


“tivemos várias conferências em que o dito rei deu bastantes 
provas de não ser muito selvagem, a tudo se lhe respondeu, e foi-lhe 
assegurado que daqui por diante haviam de vir muitas embarcações 
cheias de géneros e roupas de seu uso, e que ele tivesse o maior 
cuidado em que se respeitasse naqueles lugares a bandeira 
portuguesa, e que nenhuma [outra] consentisse arvorar naqueles 
territórios por serem pertencentes à Coroa de Portugal; a tudo 
respondeu que sim, e que não queria senão aos portugueses, porque 
todos eram irmãos, e eram os seus primeiros pais”.* 


Missão cumprida, “entraram e comer e a beber muito dema- 
siadamente”. Mas não ficaram satisfeitos com o saguate, por- 
que os panos eram grossos e poucos, “e respondeu o rei que 
aquele saguate não era próprio para ele nem parecia ser dádiva 
de uns homens tão grandes como os portugueses; que ele 
esperava lhe fosse dado um presente que pudesse mostrar à 
sua gente toda, que aliás ele não poderia dizer que tinha vindo 
de uma fragata de guerra portuguesa”. 

Godinho de Mira não se deixou perturbar: “que as fragatas 
de guerra não faziam saguates por obrigação, que tudo aquilo 
que se lhe oferecia eram demonstrações de amizade e obsé- 
quio, e que não devia pretender dos portugueses o mesmo 
que estava recebendo daqueles individualmente que vinham 
ali comerciar; que se contentasse com o que lhe era dado, e 
que devia receber tudo com muita satisfação e gosto”. 

Milengue Matola ouviu atento e calado, e respondeu “que 
ele queria que o tenente-coronel fosse a sua casa visitá-lo, pa- 
ra lhe dar um saguate como devia”. Queria portanto outro 
saguate, melhor. 

Porque Matola, segundo o costume, devia retibuir, e re- 
tribuiu mas além de não ser de uso a visita, Godinho de Mira 


*3Paíva Manso, Memória, 1870, p.104. Diário..., Nº 10. 
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deve ter recordado o recente destino de Manuaring e mais 
dez homens da Feitoria Austríaca na Catembe, o assassinato 
do capitão Napier pelos cafres, os mortos e cativos de Ste- 
phen Pitt, e o que também sucedera a Gonçalo Coelho Pinto 
no ano anterior, e escusou-se. Matola ficou com os panos, 
repartiu-os pelos seus, pediu “copos, facas, garfos e tudo 
quanto viu”, Godinho de Mira e Cunha de Eça deram-lhe 
ainda mais algum fato, com que se agradou, e despediu-se, 
“prometendo ordenar para virem todos os víveres precisos 
para a fragata”. Do mais que fosse preciso das suas terras 
estava ali para mandar, “e que esperava não fizessem vio- 
lência à sua gente”. 

De terra vieram três vacas para a fragata, que Matola trou- 
xera de seu saguate, e com cinco tiros de bombarda por salva à 
saída, “se foi muito satisfeito”, segundo o escrivão Colares. 


“O Rei Capela chegou ao nosso abarracamento no dia 7, estava q 
nossa tropa toda em terra com algumas peças de amiudar, trouxe em 
sua guarda mais de seis mil homens, foi recebido com salvas das ditas 


peças de amiudar, e no mesmo dia foi despedido com um bom 
» 44 


vestido que lhe deu o dito tenente-coronel comandante”. 

É o relato do piloto da fragata, revelando que Godinho de 
Mira, naturalmente por medida de interesse político, acampou 
em terra toda a expedição, visto ser na Catembe que encon- 
trara a única instalação austríaca do estuário. 

Por outro lado é suspeita a precaução de o Capela se ter 
feito acompanhar do seu exército. O termo lavrado pelo 
escrivão Colares, que a seguir se transcreve, torna mais fun- 
dada essa suspeita. É nisto, e em todas as circunstâncias que 
rodeiam a visita do Capela ao acampamento, que se fun- 
damenta a hipótese de ter sido o Capela o autor do massacre 
dos austríacos. O termo lavrado pelo escrivão Colares é de 
facto uma peça importante por expôr os preliminares da visita 
e as precauções militares tomadas pelo tenente-coronel, pre- 
cauções que só se justificam por fundadas suspeitas ou des- 
confiança, para o que se não vê outra explicação senão o que 


“Relação da Expedição. 
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se passara com os austríacos. 

“No dia 5 de Abril, pelas nove horas da manhã — diz o auto 
— chegou a bordo da fragata uma pessoa do rei Capela, man- 
dada pelo dito, a fazer-nos saber que ele vinha já em marcha 
para ter O gosto de nos falar, e que esperava que nós fos- 
semos encontrá-lo no lugar onde se fazia a água porque a 
bordo o dito rei não podia vir”. 

Teria o Capela apanhado Manuaring com idêntico recado? 
A aguada não ficava por certo na praia, porque os poços de- 
veriam estar algum tanto para dentro. 

Muito naturalmente, “o tenente-coronel lhe procurou o mo- 
tivo de não querer vir à fragata aonde já o rei Matola tinha 
vindo, e entre eles era costume virem a bordo de todas as 
embarcações que ali chegavam”. “A pessoa do rei não res- 
pondeu nada senão que o rei não vinha a bordo”. 

Momento embaraçoso, mas o tenente-coronel não acedeu, 
respondendo apenas “fizesse o que quisesse contanto que o 
dito rei ordenasse se nos viesse vender tudo que precisasse a 
fragata e que passasse ordem para se deixar fazer aguada e 
tudo o mais que fosse preciso à fragata”. 

Despedido o mensageiro com esta resposta, o tenente-coro- 
nel que tinha na Ponta da Catembe, acampada, uma compa- 
nhia da Legião dos Voluntários Reais de Goa, 


“desembarcou para a terra aonde tinha a tropa da legião, e 
achando-se no mesmo sítio o capitão de mar e guerra [Cunha de 
Eça, comandante da fragata] chegaram a este tempo pessoas do dito 
rei, dizendo que o rei já era perto daquele sítio, e nos queria ali 
mesmo falar, e que vinha acompanhado da sua gente que seriam três 
mil cafres mais do que menos. O tenente-coronel respondeu que 
fossem dizer ao rei que podia vir, que ali esperava, ainda que o lugar 
era bem impróprio, e entretanto tomou medidas de segurança, isto é, 
fez desembarcar as pecinhas de amiudar [artilharia de Campanha] e 
alguma tropa de infantaria, e pondo tudo em ordem esperou o dito 
rei, que não tardou muito em chegar ao dito lugar aonde se achava a 
tropa formada com os seus oficiais, o capitão de mar e guerra, e 
alguns oficiais do corpo da marinha, que todos estes se avançaram 
alguns passos a receber o rei e conduzi-lo a uma pequena barraca”. 
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Assim foi recebido o Capela, a tropa prevenida e vigilante, « 
“depois de muitos cumprimentos”, começou na barraca 4 
conferência, e 


“The foi dito pelo tenente-coronel a pouca razão que O rei tinha 
para deixar fazer estabelecimentos naqueles lugares, não o podendo, 
nem devendo consentir ali outra nação que não fossem portugueses, 
a quem só era permitido o poder ir ali comerciar, e que por esta vez 
mandava Sua Magestade Fidelíssima fazer-lhe constar que não era do 
seu real agrado aqueles estabelecimentos, que lhe levaria muito a mal 
todas as vezes que ele consentisse naquelas terras alguma outra 
bandeira que não fosse a de Portugal.” 


Há uma nítida diferença de termos e intenções entre a con- 
ferência com a Matola e a conferência com o Capela, a que 
não poderia deixar de corresponder, no domínio dos factos, 
uma distinção igualmente grande, que não pode ser senão à 
resultante da conjuntura local, que era terem-se instalado os 
austríacos na Catembe. 

O Capela respondeu “que ele não queria a outros amigos 
senão os portugueses, e que se estes tivessem continuado em 
levar saguates grandes e roupas para a sua gente, que eles não 
teriam recebido outros, nem deixariam levar o seu marfim 
senão aos portugueses, a quem eles tratam como irmãos”. 

Retomou a conversa o tenente-coronel para concluir e as- 
segurar “que haviam de vir aquele sítio bastantes embarcações 
a levar-lhe os géneros precisos, e que eles olhassem a bandeira 
de sua Magestade Fidelíssima com aquele respeito, amor e ve- 
neração que deviam; que tivessem o maior cuidado em que se 
lhe não fizesse nunca insulto, aliás seria obrigado a tornar 
aquele lugar aquela mesma fragata para os castigar. O te 
protestou amizade e respeito à bandeira de Portugal”, diz o 
escrivão, que acrescenta ter-se dado a seguir ao régulo muito 
de comer, “muito mais de beber e um saguate que o deixou 
satisfeito”. Ao sair o Capela da barraca, concluída a entrevista, 
ratificada a vassalagem, findo o banquete e oferecido o saguats, 
saudou-o a artilharia com “nove tiros de pecinha”, e a tropa 
desfilou, “marchou para ele ver, de que gostou muito, é 
deram grandes gritos a sua gente”. Eram os hayetes guerreiros 
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dos vátuas. 

No dia seguinte, 6 de Abril, o Capela, considerando-se re- 
conciliado com os portugueses, e nas graças do tenente- 
coronel, resolveu interceder pela corveta inglesa, a pedido 
evidente de Tomás Younger, o que nos dá bem a medida dos 
interesses que os armadores Hunter, Fell & Iveson, de Bom- 
baim, tinham no resgate do marfim em Lourenço Marques, e 
das relações de convívio e de negócio que havia entre os régu- 
los e os capitães de navios. 

A expedição e o seu comandante ainda estavam acampados 
na Ponta da Catembe quando 


“veio ao mesmo sítio um rei pequeno com um tecado da parte do 
rei Capela, em que pedia ao tenente-coronel para que deixasse ficar 
naquele rio a corveta inglesa que alí se achava para lhe comprar o seu 
marfim, e que o rei pedia isto muito encarecidamente, e que já tinha 
pedido isto ao capitão de mar e guerra, e que este lhe respondera que 
falasse ao tenente-coronel, e que o rei esperava lhe fizesse isto”. 


Era o recurso extremo de Tomás Younger, em desespero 
evidente. O tenente-coronel mandou dizer ao Capela 


“que se admirava muito do excesso com que o rei pedia pela ficada 
da corveta inglesa naquele rio, que ele tinha entendido, e que lhe 
lembrava fosse mais firme nos prometimentos que ontem tinha feito, 
e que para fazer o seu negócio lhe ficava ali uma embarcação com a 
bandeira de Portugal, e que em poucos tempos chegariam 
embarcações portuguesas com os géneros de que ele carece, e lhe 
levariam o seu marfim”.* 


Ao fim de uma semana de Lourenço Marques tinha a ex- 
pedição de Goa apresado a feitoria flutuante austríaca, arra- 
sado as reconstruídas instalações militares na Ponta da Ca- 
tembe e tomado providências em curso contra a corveta 
inglesa de Bombaim, que recebera ordem de expulsão, pelo 
que, em virtude de nada mais haver no estuário — e não havia 
mesmo nada do lado de Mafumo onde é hoje a cidade — só 
faltava destruir as instalações da Inhaca, e recolher os seus 


“Paiva Manso, Memória, 1870, pp.107-108, Diário dos Termos e Progresso da 
Viagem do Tenente-Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira, Nº 15. 
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moradores e os moradores da feitoria que andavam pelos rios, 

Para isso fez Godinho de Mira para a Inhaca, em 6 de Abril, 
sob o comando do tenente de artilharia João Baptista Dias 
um destacamento de cabo e doze soldados “encarregado dá 
fazer atrasar e queimar a casa que ali tinham estabelecido os 
austríacos, e dizer ao dito rei da Inhaca e pouca razão que 
tinha para consentir aquele estabelecimento naqueles sítios, e 


que se contivesse de acometer outro atentado semelhante, q 
que seria muito do desagrado de Sua Magestade Fidelíssima”, 

O destacamento lá seguiu de lancha, chegou possivelmente 
a 8, “e desembarcando se pôs em marcha para a dita casa, 
aonde foi acompanhado de muitos cafres, e chegando a ela 
falou a um filho de dito rei, a quem patticipou a ordem de 
que era encarregado”. 

Mas foi mal recebido. Os inhacas não estavam por isso: 
“respondeu o filho do dito rei que não devia executar nada 
sem que primeiro chegasse seu pai, o que não tardou muito 
em chegar ao sítio acompanhado de mais de 600 cafres todos 
com at arrogante, e de quem vinham dispostos a embaraçar a 
destruição daquela casa”. 

O tenente Dias comunicou ao que ia, mas como lhe viu a 
arrogância e a disposição, e tinha pouca gente, porque eram 
13 ao todo, “ex vi das ordens que levava, fez uma seria re- 
flexão vendo o pouco partido que tinha, se despediu e se veio 
embarcar, e recolher-se a bordo da fragata a dar parte do que 
havia passado”. Ficava ao tenente-coronel emendar o malo- 
gro, o que não tardaria. 

Em 13 de Abril foram reduzidos a lenha para a fragata 
“duas embarcações que se achavam na praia da baía de 
Lourenço Marques, junto aonde os imperiais tinham a bate- 
ria” — portanto na Ponta da Catembe onde pois havia uma 
carpintaria de botes para fazer e reparar as lanchas dos rios. 
Uma estava em estaleiro, por acabar, não havia com quê, nem 
tempo de se concluir, a outra era velha, estava partida, des- 
conjuntada e encalhada em terra. Foi o parecer da mestrança 


“Paiva Manso, Memória, 1870, p.108. 
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da fragata, que Godinho de Mira mandou cumprir.” No dia 
seguinte, 14, remeteu Stephen Pitt ao tenente-coronel o relato 
“do que lhe havia feito o comandante da pala imperial, em 
que lhe tinha feito algumas violências” de que ao mesmo dera 
primeiro parte verbal e Godinho e Mira pediu por escrito. 


“Em 21 de Abri de 1781 recolheu a tropa toda que estava em 
terra, para bordo de fragata e esta saiu em 23 do dito rio Santo 
Espírito, e foi dar fundo perto da ilha que fica junto da Inhaca — a 
Ilha dos Elefantes ou Xítemole”.*º 


A Expedição de Goa foi portanto uma clara afirmação de 
soberania e de presença, e o ter estado praticamente todo o 
tempo acampada na Ponta da Catembe, em armas, foi serviço 
excelente que o tenente-coronel prestou à causa de Portugal. 
Com um pouco de sorte, dias depois, na Inhaca, iria 
consolidar toda a habilidade e prudência políticas que ele, 
tenente-coronel Godinho de Mira, desenvolveu a bem do 
cumprimento das suas instruções. 


“No dia 23 [diz a Relação do Piloto], saímos do rio e fomos para a 
Inhaca trazendo a pala confiscada, comandada pelo capitão-tenente 
Francisco Xavier Lobo, e o capitão de infantaria Luis Lopes 
Quaresma, e por ir doente o comandante foi para a mesma o tenente 
do mar Cristovão da Costa de Ataíde”. 


Não consta em pormenor em que se gastaram os últimos 
quinze dias que a Expedição de Goa esteve em Lourenço 
Marques, mas consumiram-se naturalmente em aguadas, rea- 
bastecimentos de terra e aprestos de viagem. 

Em 23 de Abril, vésperas de viagem, Tomás Angra (aliás 
Younger) capitão e 1º. piloto da corveta de Bombaim repre- 
sentou a Godinho de Mira “sobre alguma fazenda que tinha 
pelos rios dentro no contrato, para que lhe não tivesse desca- 
minho”. Godinho de Mira providenciou e lavrou-se termo 
notarial, pelo escrivão da fragata, mediante o qual Stephen 


*'Paiva Manso, Memória, 1870, p.112. "Do que disse a mestrança (...) do estado 
de duas embarcações pequenas pertencentes a Bolts”. 

Idem, p.111. 

* Idem, p.112. Diário dos Termos e Progresso da Viagem. 
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Pitt se comprometeu a tudo arrecadar que pertencesse à dita 
corveta, e entregar em Bombaim ou Surrate.* 


“O mesmo Estevão Pitt fez outro termo em que se obrigava à 
conduzir para Moçambique toda aquela fazenda pertencente a mr 
Bolts que em quanto ele ali estivesse viesse dos rios remetida àquele 


» 51 


estabelecimento”. 
No mesmo dia 23 de Abril firmou Tomás Angra o 


compromisso solene de não voltar a comerciar em Lourenço 
Marques sem expressa licença portuguesa: 


“Por me ser pedido pelo tenente-coronel da Legião dos 
Voluntários Reais de Goa, Joaquim Vicente Godinho de Mira, um 
pretexto em que me obrigue a não vir comerciar a esta baía de 
Lourenço Marques, sem positiva licença dos Ilmºs. e Exmºs, 
Senhores Generais de Goa e Moçambique, o faço, dando minha 
palavra de honra e oferecendo-me a receber as penas em que devem 
cair todos aqueles que infraccionarem os tratados da aliança entre as 
Coroas de Sua Magestade Fidelíssima e Britânica. Visto ter eu plena e 
cabal notícia (segundo tenho ouvido dizer) do direito que tem a 
mesma Coroa de Portugal na Costa de África, desde o Cabo Delgado 
até à dita baía, e para fiel cumprimento da minha palavra me assino 
perante o tenente de mar Cândido José Mourão Garcez Palha, e o 
capitão Estevão Pinto, como presenciados e oculares testemunhas 
desta minha palavra”? 


Tomou a declaração o escrivão Pinto Colares, da fragata 
portuguesa, a bordo da própria corveta inglesa e testemu- 
nhou-a o mesmo Stephen Pitt que meses antes reconhecera 
também a soberania austríaca. 

Parece que já a fragata cruzava a baía a caminho da Inhaca 
quando Godinho de Mira se lembrou que não dera destino às 
mercadorias e mercadores de Bolts que andavam pelos rios e 
ainda não tinham regressado, ou mais provavelmente, infor- 
mados, não tinham querido regressar. Por isso no dia 24 
despachou o tenente do mar Garcez Palha e o escrivão Cola- 


50Paíva Manso, Memória 1870, p.109, Nº 2. 

5HUdem, p.95, Relatório de Godinho de Mira. 

52Paiva Manso, Memória, 1870, p.110. Termo que fez Tomás Angra, capitão da 
corveta inglesa. 
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ses a bordo da Faitesay para Stephen Pitt se encarregar de os 
recolher, 


“visto alguns indivíduos não só comerciantes, mas também 
marinheiros de Guilherme Bolts, ficarem nos rios da baía em grandes 
distâncias, com fato do dito Bolts negociando, quando eles 
recolheram a este rio de Santo Espírito vem o câmbio das fazendas 
que levaram para o dito negócio, e com as próprias que lhe restarem 
as recebesse a meu poder, pondo-as em exacta arrecadação para eu 
próprio ou quem meus poderes tiver fazer entrega delas na capital de 
Moçambique, até 20 de Agosto deste ano”. 


Garcez Palha, que o tenente coronel comissionou pata o 
efeito, lembrou-lhe a obrigação que tinha de servir a Nação 
Portuguesa “visto trazer seu passaporte e vir debaixo da pro- 
tecção da mesma bandeira, e como tal ficar negociante neste 
porto sem obstáculo algum”. Stephen Pitt obrigou-se a execu- 
tar a ordem logo “que vierem de dentro as embarcações que 
trouxerem as ditas fazendas e gente”.53 

Restava o caso da Inhaca, que Godinho de Mira resolveu 
empreender com cautela de modo a cumprir memoravel- 
mente as instruções do seu regimento. Segundo a Relação do 
Piloto “no dia 25 desembarcou o tenente-coronel com toda a 
Legião, e alguns artilheiros para a Inhaca a desfazer a Feitoria, 
que tinham feito os austríacos: o Rei, dizem que repugnava, 
mas sempre puseram fogo a tudo no dia 27”. 

O termo lavrado pelo escrivão diz: 


“em 27 pelas duas horas da noite se fez desembarque na dita 
Inhaca, sem que os primeiros fossem sentidos [Godinho de Mira 
actuou portanto de forma a evitar qualquer oposição ao 
desembarque na praia, ou teve que aceitar a hora tardia para evitar o 
lodaçal da vasante] mas a grande distância em que ficava a fragata, as 
poucas embarcações para o transporte, fez com que não chegasse a 
pôr em terra a tropa que estava determinada, e só sim a da Legião 
com os seus oficiais, o tenente de infantaria Eusébio Xavier da 
Fonseca Tovar com 12 soldados seus, e o tenente de artilharia João 
Baptista com 24 artilheiros e 2 pecinhas de amiudar, e o mais resto 
que vinha já muito perto, e alguns soldados já saltando das 


Paiva Manso, Memória, 1870, p.110. Ordem que foi dada ao capitão Estevão 
Pinto. 
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embarcações para a prata foram mandados suspender, porque a este 
tempo foi vista uma embarcação de gávea que pela grande distância 
se não podia divisar a bandeira e ía entrando pela baía”. 


Momento de emoção no meio das tremendas dificuldades 
do desembarque que se arrastou penosamente a noite inteira, 
e momento perturbador para o comando que o mandou 
suspender ao amanhecer. Foi a exacta hora da sorte para à 
Expedição, porque poderiam vir a perder-se todos os esfor- 
ços já feitos se acaso o navio que entrava não fosse avistado e 
detido, porque era pessoalmente um navio austríaco que 
chegava, com o novo residente, e André Daniel Pollet que 
vinha entregar-lhe o estabelecimento. 

Godinho de Mira ordenou a Garcez Palha que recolhesse à 
fragata com a tropa que estava já nos escalares, “e que desse 
parte ao capitão de mar e guerra que pela baía entrava uma 
embarcação grande e que esta não sendo portuguesa devia 
dar fundo perto da fragata, e que esperava a não deixasse ir 
para dentro, porque teríamos mais trabalho e que sendo a dita 
embarcação imperial se fizesse dela apreensão conforme as 
ordens”. 

Claro que “a este tempo já tudo era cheio de cafres, e alguns 
que falavam bem o português, procuravam se queriam falar 
ao tei, que era preciso mandá-lo chamar”. Segundo o escrivão 
“não se lhes respondia nada; a cada instante se via crescer o 
número de negros, e quase todos bem equipados das suas 
armas, e outros com galinhas, e os mais géneros que produz o 
país”. Até que chegou o rei. “O tenente-coronel cumprimen- 
tou, o que o rei fez também, mas com ar de quem vinha 
pouco satisfeito, e então logo procurou porque era tanta 
gente, que parecia lhe queriam fazer mal sendo todos 1r- 
mãos”. Godinho de Mira assegurou que lhe não faria mal 
“visto serem eles amigos”. 

Começou a conferência política “à maneira cafre, isto é, 
então deu-se-lhe de beber, e algum comer, e depois de muitas 
perguntas e respostas pediu o rei ao tenente-coronel que 
mandasse a gente embora, que bastava ficar dez ou doze 
soldados”. Godinho de Mira, que bem percebeu o intento, € 
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estava ali por ter falhado a missão do tenente João Dias, se- 
manas antes, respondeu que não podia ficar com tão pouca 
gente, que ainda aquela era pouca para o que o costumava 
acompanhar. E chegou o momento culminante, porque “a is- 
to não ficou o rei muito contente e não deixava de dar in- 
dícios de querer opor-se à marcha para a casa dos imperiais, 
porque não convinha que lá fôssemos — comenta o escrivão — 
e para evitar ofereceu a mandar fazer uma grande barraca, em 
alguma aldeia, que ficasse mais perto; o tenente-coronel lhe 
disse que não queria dar-lhe tanto trabalho, que só naquele 
lugar se havia acomodar por ser próprio, e ter bastantes aco- 
modações; a esta resposta olharam-se todos, e falaram muito 
— regista o escrivão — mas como viam tudo bem prevenido 
não se deliberaram a mais do que fazerem os sins”. 


“A este tempo já não se esperava mais nada senão que a tropa 


acabasse de comer, que assim que o tinham feito o tenente-coronel 
mandou andar à direita e marchou de costado e se foi encaminhando 
para o sítio da tal casa, o rei e todos os que o acompanhavam ficaram 
fazendo movimentos, que fazia perceber quererem embaraçar, mas 
não se resolveram”. 


Pode daqui inferir-se que as instalações austríacas ficavam 
na parte da Ilha mais chegada ao continente, o que estava de 
acordo com o desejo de Bolts de possivelmente aproveitar o 
canal entre a Ilha e a terra firme para a entrada e abrigo de 
navios, caso desse para isso. “Continou-se a marcha até 
chegar à casa sendo sempre cercado por todos os lados de 
cafres, mas sem a menor resistência entrámos dentro, ficando 
tudo sempre em armas”. Huacacano, se acaso ainda era ele o 
rei, fez uma última tentativa para evitar a destruição de tudo, 
pois sabia que os soldados onde iam arrasavam o que fosse 
austríaco. 


“Chegou o rei, e com melhor modo quis falar ao tenente-coronel, a 
quem pediu se sentasse, e que lhe desse de beber, o que se fez: e 
ouviram várias perguntas que já enfadava [escreve Pinto Colares]. O 
tal rei depois se retirou prometendo de vir no dia seguinte outra vez; 
logo sendo ainda presentes muitos cafres se deu príncipio a queimar 
as muitas madeiras que alí tinham, e na madrugada do dia 28 se 
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acabou de arrasar tudo, e logo nos retirámos para a praia aonde 


achámos grandes montes de cafres, mas sem embaraço se foram os 
primeiros, e depois o resto sem novidade, antes sim fazendo muitos 
cortejos e dizendo que haviam ir a bordo, a isto faltam, porque não 
apareceram mais”. 


Assim se fez a recuperação da Inhaca, não constando os 
termos das conversações políticas com o régulo, que decerto 
foi instruído, avisado e advertido como o foram o Mafumo, o 
Matola e o Capela. Note-se que não consta que além de uma 
casa, houvesse mais que madeiras reunidas para se fazerem 
barracas de madeira. E a casa imperial, tê-la-iam feito os pre- 
guiçosos oleiros de Cambaia? 

Entretanto, quando a tropa recolheu à fragata, missão cum- 
prida em terra, onde as instalações austríacas foram destruídas 
e queimadas, sem que se saiba o que aconteceu ao pessoal 
que naturalmente fugiu e se misturou com os locais, a ver, 
nem quantos eram ainda, na fragata “estavam já os pilotos da 
pala que era imperial, e dois mais, um que era o que vinha 
encarregado do governo da Inhaca — e sabemos se chamava 
Van Dosselaer, holandês — outro que era o que tinha vindo 
fazer a entrega — André Daniel Pollet. 

Do apresamento da pala imperial a Relação do Piloto diz ape- 
nas que “apareceu uma embarcação que ia para entrar no rio 
donde tínhamos saído, atirámos-lhe, e a fizémos vir fundear 
perto de nós, e também se confiscou e veio comandada pelo 
tenente do mar Cândido José Mourão”. 

O Relatório de Godinho de Mira, genericamente concordante 
com os documentos no que se refere à operação da Inhaca, 
oferece porém outra perspectiva do ambiente em que ela se 
desenrolou, mas é pouco conciso quanto ao apresamento da 
pala. Diz que instruiu Garcez Palha para ir a bordo da pala 
imperial para a represar conforme as ordens de Goa, 


“e assim se fez por ser a embarcação a que levava o novo director 


que ia tomar posse daquele estabelecimento, e o antecedente que 
tendo-se retirado por dependência do mesmo estabelecimento, se 


*Paíva Manso, Menória, 1870, pp.122 a 114. Diário dos Termos e Progresso da 
Viagem. 
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recolhia de Bombaim para fazer a entrega, era este André Daniel 
Pollet, filho de pais alemães, nascido em Lisboa, que daquela cidade 
veio no navio José & Teresa com o mesmo Bolts; é o outro um 
loreno. Ambos se recolheram a bordo da fragata, aonde se lhes 
intimou que eles se deviam recolher a Goa, ao que eles sem resis- 
tência mais que de algumas representações se conformaram, e se lhe 
meteu dentro da pala alguma guarnição com seus oficiais e um oficial 
do mar para a comandar. Enquanto na fragata se fazia esta diligência, 
não estive eu ocioso em terra, porque logo que desembarquei se jun- 
taram na praia infinitos cafres, dos quais uma grande parte falava 
português, quase todos armados, que não só me observavam com 
demasiada curiosidade, mas que trazendo-me alguns recados da parte 
dos seus reis me persuadiam que fosse para o interior do país, aonde 
aqueles me esperavam para me falar, persuadindo-me ao mesmo 
tempo que não era preciso levar tanta gente, quanta eu tinha, porque 
seria causar-lhe desconfiança; eu lhes respondi que se me queriam 
falar, que podiam vir que eu os esperava naquela casa (aonde eu já 
sabia que era o depósito das madeiras de Bolts) para aonde me ia 
aquartelar. Não tardou muito tempo que chegasse um dos reis, bem 
acompanhado, o qual depois de importunos cumprimentos ao seu 
modo, mostrou com outra tanta importunidade querer embaraçar- 
me de ir ao tal depósito, oferecendo-me ultimamente de me mandar 
fazer uma grande barraca, aonde eu ficaria mais bem acomodado; 
agradeci-lhe o trabalho que queria ter, e me pus em marcha para a 
casa do depósito. O rei ficou bem pouco satisfeito desta resolução, e 
deu algumas mostras de se querer opôr a ela, porém não se resolveu 
uma vez por ver a boa ordem em que ia a tropa com as pecinhas 
prontas. Finalmente cheguei ao armazém das madeiras, e vendo pelo 
empache em que estava a fragata que me não era possível carregá-las, 
lhe mandei pôr fogo, que as consumiu. E tendo com esta operação 
concluído as que eu julguei era encarregado pela minha instrução, me 
recolhi no dia seguinte para bordo da fragata... 


Pela forma como as coisas correram na Inhaca e na Catem- 
be deduz-se que a intervenção portuguesa não agradou aos 
teis que tinham instalações austríacas nos seus reinos, o que 
só pode explicar-se, sabendo-se que não havia vinculação 
política que para os reis não tinha sentido nem o seu com- 
portamento a confirmava, pelo desagrado e receio de se 
verem privados dos benefícios comerciais que os estabeleci- 
mentos austríacos lhes proporcionavam com a venda de 
mantimentos e o permanente resgate de marfim, fora os rou- 
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bos e os lucros dos incidentes em saguates e multas. De qual. 
quer modo, a intervenção na Inhaca foi tão complicada como 
na Catembe, o que prova a oportunidade do acto do ponto de 
vista dos interesses políticos e comerciais portugueses. 

É por isso razoável pensar que se a pala imperial viesse à 
chegar uns dias depois e já não encontrasse a fragata portu- 
guesa, tudo teria mudado, e o rumo da história teria sido 
outro. O experiente Pollet não deixaria de reinstalar a feitoria 
flutuante no Conde de Prolli, servido como estava com mer- 
cadores que andavam pelos rios, e outros que naturalmente 
trazia, com mais pessoal, e os régulos da Inhaca e da Ca. 
tembe, claramente desafectados aos portugueses como 
iniludivelmente o mostraram a Godinho de Mira. Não 
obstante, tê-lo-iam ajudado em terra, para refazer as insta- 
lações. E a expedição teria sido um malogro. Não há dúvida 
que o acaso tem sua decisiva importância, e os imponderáveis 
geram os imprevisíveis factos que mudam o curso das coisas, 
tanto como as conscientes decisões maduramente pondera- 
das. À sorte esteve com os portugueses. 

A pala imperial era a Conde de Prolli, capitão Tomás Burton, 
que ao avistar um navio de três mastros, que era a fragata 
portuguesa, se julgou abordada por qualquer nau francesa que 
tivesse ido ao Rio Mafumo procurar navios ingleses. Foi o 
que disse Pollet no Protesto que entregou em Moçambique, 
acrescentando que a fragata deu sinal 


“com três tiros de artilharia para dar fundo, que mandou o 
suplicante um dos seus oficiais militares que foram Cândido José 
Mourão Garcez Palha, tenente do mar, Custódio César de Faria, 
capitão de artilharia, e José Coelho de Amaral, tenente de artilharia, 
dizendo ao suplicante e aos mais que a dita nau portuguesa, vinda de 
Goa à Baía de Santo Agostinho [que fica em Madagascar], a socorrer 
a gente de um navio naufragado na Ilha de S.Lourenço [que é Ma- 
dagáscat], que na altura do Cabo das Correntes e Inhambane um 
temporal que lhe obrigou a entrar na Baía de Delagoa, na qual como 
acharam uma pala imperial desamparada do seu capitão, oficiais e 


55AHU, Registo da Secretaria do Governo de Moçambique, Cod.1345, fls. 85r 
a 86v, Registo do Requerimento de André Daniel Pollet. Protesto. Moçambique, 15 
de Agosto de 1781. 
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parte da lotação, mandaram consertá-la e queriam levar para Goa, 
entregar ao correspondente do mesmo Guilherme Bolts, porém co- 
mo tinha chegado a pala com o suplicante agente, queria o co- 


mandante fazer entrega dela, e o dito tenente do mar pediu ao 
suplicante fosse a bordo da dita fragata receber os papéis”. 


Segundo Pollet foi este o estrategema de Godinho de Mira 
para haver às mãos O pessoal austríaco. Presos os oficiais não 
haveria lugar a combates, nem a pala imperial seria apresada à 
força. Pollet: 


“debaixo de boa fé, da paz e amizade, que sempre houve entre as 
duas Coroas de Portugal e Alemanha, não duvidou ir a bordo da dita 
fragata sem mínima desconfiança, pela notória aliança entre ambos 
os Soberanos monarcas, e tendo ido, o Comandante da mesma, 
Nicolau Delgado Figueira da Cunha de Eça disse que ficava o su- 
plicante com a mais gente seus presos por ordem da Muito Soberana, 
e Senhora Rainha, ao que o suplicante obedeceu com os mais oficiais 
seus, e protestou, e logo reclamou verbalmente pelos danos, pre- 
juizos, demoras, gastos, seguros, câmbios que desta prisão resultavam 
a eles e a todos os interessados, por tudo do que ela fosse a origem, 
na presença de vários oficiais militares, e da Marinha da Coroa 
Fidelíssima ou na do seu segundo, Jacques Joan Van Daselaer, e de 
Tomás Burton capitão da pala invocada Conde de Prolk, e de Julien 
Lamouty, primeiro piloto da dita pala (...) protesta... etc.” 


Garcez Palha assumiu o comando do Conde de Prolli, porque 
Burton, Pollet e Daselaer passaram para a fragata portuguesa, 
e as escotilhas foram pregadas para nada desaparecer. 


“A este tempo já faltava bastante água, e para esta se fazer com a 
maior brevidade foram dois oficiais com soldados para abrirem os 
poços [naturalmente na Ilha dos Elefantes) o que fizeram tão 
prontamente que em dois dias estava a fragata refeita da sua aguada e 
as duas palas, e tudo se fez vela em 3 de Maio, que com bons ventos 
saímos fora da baía”.59 

Cristovão da Costa de Ataíde foi a comandar a pala Principe 
Ferdinando, que estava velha a metia água. Por sinal que no dia 
da partida constou a Godinho de Mira que houvera roubos a 


bordo, e mandou averiguar.” 


36Paiva Manso, Memória, pp.112 a 114. Diário. 
Documentos in Paiva Manso, Memória, 1870, pp.114a 115. 
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Garcez Palha recebeu instruções para não deixar afastar a 
outra pala da conserva, e não deixar, qualquer que fosse o 
pretexto, que as duas palas fossem em direitura a outro porto 
que não fosse o de Moçambique. Cristovão da Costa recebeu 
também as necessárias instruções correspondentes. Precau- 
ções tomadas com o evidente cuidado de evitar as fugas dos 
navios. Trinta e quatro dias estivera a expedição em Louren- 
ço Marques. 

Com a frota seguiu também a corveta inglesa. Por sinal que 
num dos últimos dias ao largo da Inhaca fugiram alguns las- 
cares da cotveta inglesa com uma lancha. Tomás Younger 
ficou impossibilitado de manobrar o pano, e pediu auxílio a 
Godinho de Mira. A fragata “experimentava também uma 
grande falta de marinheiros, por ter a maior parte doentes, e 
muitos em perigo de vida”, mas das palas apresadas cedeu o 
tenente-coronel alguns lascares, e como fossem poucos 
Tomás Younger pediu alguns sipais da Legião “porque ainda 
que não eram próprios para aquele serviço sempre ajuda- 
vam”. Recebeu doze para entregar em Moçambique, “e mais 
um piloto por ser ele só”. Serviu de intérprete neste caso o 
próprio Pollet, que “por tudo ser verdade e eu ter sido o que 
a ambos explicava, e este me ser pedido, para que em ne- 
nhum tempo possam dizer que para os lançar fora daquela 
baía se lhe meteu a tropa a seu bordo” fez a pedido do te- 
nente-coronel, no alto mar, em 8 de Maio, a respectiva 
declaração.*? 


29. O regresso da expedição e as primeiras reacções aus- 
tríacas 


Tendo partido de Lourenço Marques em 3 de Maio, a 15 
entrou a Expedição no porto de Moçambique, de onde só 
partiu para Goa em 19 de Agosto. Além de escassas refe- 
rências no Relatório de Godinho de Mira — uma delas refere 
apenas “as contínuas moléstias de que padeceram” os sol- 


58Documentos in Paíva Manso, Memória, 1870, p.115. 
9Paíva Manso, Memória, 1870, p.117. Atestação abaixo assinada. 
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dados — nada mais se sabe do que sofreu a expedição que 
esteve em Lourenço Marques, já na quebra do calor. 

Todavia, no dia em que ela entrou no porto de Moçambique 
mandou o Governador Interino, tenente-coronel Vicente 
Caetano da Maia e Vasconcelos, em portaria, que o Almoxari- 
fe das Munições de Boca e Guerra aprontasse no Real Hos- 
pital de S. João de Deus, sem perda de tempo, as camas e 
tudo o mais necessário, e 100 quitandas “para os doentes que 
desembarcarem da nau Sant'Ana para esta praça”. Quem 
morreu é que não sabemos, porque nada consta. 

Em 15 de Junho fez-se em Moçambique uma importante 
vistoria à pala Principe Ferdinando, comandante de presa o ca- 
pitão tenente Francisco Xavier Lobo da Gama. Reuniu-se a 
mestrança da fragata que a achou atruinada e a fazer água 
bastante. Mas “todos assentaram que podia sem perigo fazer 
a dita pala a viagem para Goa, virando no mar para se que- 
remar, correndo-lhe as costuras e dando-lhe uma boa gala, 
que com este conserto podia evitar o forro que precisa, vistas 
as poucas providências que em Moçambique querem dar, que 
se se intentasse a forrá-la ficaria a obra incompleta e não se 
acabaria a tempo de partir na devida monção”.º! 

Note-se o remoque a uma certa animosidade que em Mo- 
çambique se manifestou sempre contra a Expedição de Goa, 
talvez por ciúmes entre Governos, visto Lourenço Marques 
não ser da jurisdição da Índia. 

Em resultado da vistoria foi a pala aliviada de parte da carga 
que se passou para a fragata. Em 25 o tenente-coronel rece- 
beu porém uma denúncia de furto de missanga e marfim, no 
transbordo, e mandou averiguar. Em 26 o capitão Quaresma 
ordenou ao tenente Coelho do Amaral que procedesse ao au- 
to. Às 28 pessoas ouvidas, todas disseram nada. 

Uma delas era o 1º. piloto da fragata, José Luis da Costa, e é 
por este auto que sabemos hoje o nome do autor da Relação da 


S9AHU, Registo da Secretaria do Governo de Moçambique, Cód.1345, Registo 
de uma Portaria do Ilmº e Exmº sr. Governador expedida ao Almoxarife das 
Munições de Boca e Guerra, fl. 10r. 

SiPaíva Manso, Memória, p.115. Cópia do que disse a mestrança. 
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Expedição que de Goa se fez para a Baia de Lourenço Marques no ano 
de 1781, anónima, que começa “Saí de Goa de primeiro piloto 
na fragata de Sua Magestade”, e portanto foi ele. 

A intervenção da Justiça no rescaldo da expedição de 
Lourenço Marques principiou logo em Moçambique e pros- 
seguiu em Goa. 

Tomás Burton, comandante da pala Conde de Prolli, e Pollet, 
fizeram vários requerimentos a bem dos seus direitos e dos 
dos seus representados. Burton, em autos de 19, 26, 28 e 30 
de Junho obteve sentença de justificação, mediante prova tes- 
temunhal, para justificar ter lançado ao mar uma carta de 
ordens da firma Hunter, Fell & Iveson, de Bombaim, armadora 
da corveta inglesa Isipai Catrá, levada em conserva para Mo- 
çambique pela fragata por se achar sem oficiais em Delagoa, 
carta em que, dizia Burton, lhe era ordenado que fizesse tudo 
a bem da armação da dita corveta, e tomasse conta dela, 
ordem que declarou ter inutilizado, deitando-a ao mar, ao 
avistar a fragata Sant'Ana, julgando que era francesa. Correu 
a justificação no Juízo da Ouvidoria Geral de Moçambique, 
perante o Ouvidor Geral do Cível e Crime com Alçada, e Juíz 
das Justificações, o ouvidor geral João Francisco Delgado. 

Declarou Burton que vindo na viagem de Bombaim para 
Delagoa dissera aos oficiais ser portador da referida ordem 
para tomar conta da mencionada corveta e sua negociação, se 
preciso fosse, e falecido o capitão da corveta quis o piloto 
entregar-lhe o comando. Pedia fossem ouvidas testemunhas. 

Depuseram, Julien Lamoury, francês, João Luis da Costa, 
natural de Madrasta, que confirmaram com juramento as 
declarações de Tomás Burton. Despachou o Ouvidor em 26: 
“Julgo justificado o contente na petição do justificante”. E em 
28 de Junho foi passada a sentença de justificação em nome 
da Rainha, pelo importante Doutor Delegado, Senhor de 
todas as justiças da terra, porque era Ouvidor Geral do Cível 
e Crime com Alçada, Auditor Geral da Gente de Guerra, 
corregedor de Comarca, Provedor-mor dos Defuntos e Au- 
sentes, Capelas e Resíduos, Juíz das Justificações e Meias Si- 


2AHU, Códice 1345, p. 42r. 
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zas, Intendente Geral da Polícia, Inspector da Real Fazenda, 
Juíz Executor dos Contrabandos e Descaminhos, Juíz 
Conservador do Estanque Real do Tabaco de Pó, Deputado 
da Junta do Fisco e Câmara Real, Relator da Junta do Crime, 
em resumo o único magistrado de leis que havia em toda a 
Conquista e Estado de Moçambique. 

A prova testemunhal não provou nada, e foi uma autêntica 
mistificação. Todavia Tomás Burton obteve, contra tudo que 
seria de esperar em matéria tão grave, sentença favorável, que, 
tudo leva a crer, foi manobra das amizades que Bolts criara na 
Ilha de Moçambique por meio de interesses propiciados a 
autoridades importantes que faziam mercâncias também. 

Como podia provar-se tal ordem numa carta que ninguém 
leu porque foi lançada ao mar? O que se passava é que as 
fazendas da corveta inglesa se achavam, muitas, molhadas, “e 
os barris e sacos em que vem a missanga e moxoxo arrom- 
bados nos termos de se não poderem embarcar por núme- 
1o”64 pelo que convinha subtrair o barco à tutela do Estado, 
em que o pusera Godinho de Mira entregando-o ao Go- 
vernador de Moçambique. 

Outra razão capital é que se Burton servia Bolts no co- 
mando do Conde de Prolli, não podia servir Hunter, Fell & 
Iveson, nem ter deste qualquer comissão de serviço para acudir 
a um navio desta firma rival de Bolts no comércio de marfim 
em Delagoa. Todo o processo de justificação que Burton ganhou 
na justiça de Moçambique foi portanto fraudulento e falso. 

Aliás Godinho de Mira, mandado ouvir pelo Governador de 
Moçambique sobre o requerimento em que Burton pedia a 
entrega da corveta inglesa, limitou-se a dizer que a encontrara 
na baía, o capitão dela falecera, e como faltasse pessoal à cor- 
veta para manobra lhe cedera soldados da Legião sob con- 
dição de ela vir a Moçambique, e Burton era capitão de uma 
das palas apresadas; “e como seja preciso tomar conta da cor- 


3AHU, Códice de Moçambique 1345, fl. 42r. Sentença de Justificação havida 
pelo justificante Tomás Burton pelo conteúdo nela. 

Patva Manso, Memória, 1870, p.118; HU, Registo da Secretaria do Governo de 
Moçambique, Códice 1345, p.41r. 
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veta de que trata, que na verdade está em deserranjo por falta 
do dito capitão, eu não tenho dúvida de o dispensar debaixo 
de palavra de honra de tornar a Goa, se for preciso, que estou 
bem informado da sua verdade e capricho”, isto é, lisura. 

Godinho de Mira também não quis desmanchar prazeres e 
prejudicar negócios. Não ganharia nada: com isso, tanto mais 
que também o Governador de Moçambique, Maia e Vascon- 
celos, estava metido no jogo. Pois, como pode um despacho 
conceder mais do que se lhe pede, e conceder contra legem? 

Mas foi o que fez o Governador de Moçambique determi- 
nando, do Palácio de S. Paulo em 17 de Julho de 1781: “Pode 
o suplicante [i.e. Burton] tomar entrega da corveta, e bene- 
ficiá-la a respeito de seu conserto, e sua carga, e no caso que 
para este efeito seja preciso vender alguns géneros o repre- 
sentará para se lhe deferir como bem parecer”. 

O que interessava a uns quantos da terra era vender-se a 
carga da cotveta, e aos ingleses também, que na perspectiva 
do negócio gorado em Delagoa era preferível mesmo ga- 
nhando menos, vender em Moçambique do que regressar à 
Índia com carga. Por alguma razão omitiu Paiva Manso este 
despacho ao publicar na Memória, p.119, o requerimento de 
Burton. Aliás este Burton não perdia pitada. Tomar conta da 
corveta era oportuno, como nos esclarece Godinho de Mira 
ao escrever no Relatório como a corveta inglesa se achava em 
“total desamparo, por lhe ter morrido na viagem o único 
oficial que lhe restava — portanto Tomás Younger — a en- 
treguei em depósito ao Governador daquela Capital, para se 
fazer dela e da sua carga e efeitos, entrega a quem trouxesse 
poderes de seus proprietários para aqueles fins, o que o dito 
Governador se encarregou, mandando fazer todas as dili- 
gências para as competentes arrecadações”. 

Como já vimos, André Daniel Pollet entregou ao Gover- 
nador de Moçambique um protesto formal por perdas e 
danos contra a acção portuguesa sobre os estabelecimentos 
austríacos, e fê-lo com 'o pedido de ser autuado o original por 


STdem, p.119; AHU, idem. fl. 41v. 
Paiva Manso, Memória, p.96. Diário. 
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escrivão ou pessoa de fé pública, e entregue ao protestante, 
“ficando a cópia no Arquivo desta Secretaria do Estado, ou 
da Justiça, para a todo o tempo mostrar e ficar salvo, e seu 
direito reservado”.*” O Governador fez-lhe a vontade despa- 
chando, em 15 de Agosto: “Na Secretaria do Estado se re- 
giste no livro que pertence”. Está com outra importante 
correspondência oficial acerca dos austríacos em Lourenço 
Marques, no Códice de Moçambique que tem hoje o nº. 
1345, do Arquivo Histórico Ultramarino. 

No mesmo mês de Agosto de 1781, aproveitando a nau da 
Índia de passagem para a Europa, escreveram Pollet e Van 
Dorselaer duas cartas, respectivamente em 1 e 10, que vieram 
a servir de base ao protesto austríaco formulado no ano se- 
guinte pelo seu ministro na Corte de Lisboa. 

Vale a pena arquivá-las na íntegra pela sua notável impor- 
tância política e noticiosa. Nelas se denuncia que a expedição 
fora ordenada pela Corte de Lisboa. Pelo que se vê que não 
foi possível manter-se o sígilo das instruções de Martinho de 
Melo e Castro para se tornar público que a expedição era 
iniciativa própria de Goa. Nunca em Goa ou Moçambique se 
guardaram convenientemente segredos de Estado, nem hoje 
ainda é possível mantê-los longo tempo, quanto mais naquela 
época em que todas as pessoas com alguma projecção local 
constituíam circuito em actividade. 

O extracto da carta de 1 de Agosto de Pollet publicado por 
Paiva MansoS e presumivelmente dirigida a Bolts, via Índia, 
diz o seguinte: 

“Nous partimes de Bombay le 15 Février sur le navire le Cote de 
Prolli et étant arrivés à la baie de Lagoa aprés 70 jours de voyage, 
nous y trouvâmes la frégate portugaise Sant'Anna e S. Joaquim, 
capitaine Nicolas Delgado Figueira da Cunha d'Eça, qui s'était déjá 
emparée du bâtiment imperial le Prince Ferdinand, dont le capitaine 
Manuaring, le lieutenant, et Iéquipage de 10 hommes avaient 


misérablement péri dans une affaire ou ils s'étaient engagés avec les 
négres. À nôtre arrivée nous reçumes la visite d'un officier de la dite 


SAHU, Registo da Secretaria do Governo de Moçambique, Códice 1345, 


p.85r. 
68Paíva Manso, Questão, 1873, p.38, Anexos Nºs 20 e 1. 
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frégate, qui nous dit qu'elle était partie en Janvier de Goa pour la baie 
de Saint-Augustin dans Iile de Madagascar, et qu'ayant été contrariée 
par les courants, qu'ayant beaucoup souffert à la hauteur d'Inham- 
bane, elle avait été forcée de relâcher à la dite baie de Lagoa pour se 
reparer; et qu'ayant trouvé le dit bâtiment le Prince Ferdinand totale- 
ment abandonné, le commandant portugais s'en était rendu maitre 
dans le dessein de le conduire à Goa pour le remettre à I'agent de mr. 
Bolts; mais que puisque je met trouvais sur les líeux, le commandant 
portugais voulait me le remettre, et me priait en conséquence de 
passer incessament à son bord, pour prendre acte de cette remise, 
parceque la frégate devait remettre à la voile le lendemain. 

Ne soupçonnant rien de ce récit, je me rendis en effet à bord de la 
frégate em compagnie du capitaine Thomaz Burton du navire le 
Comte de Prolli et du messieur Van Dorselaer, qui venait pour résider à 
Lagoa en qualité de député de la compagnie. Mais dês que nous 
fúmes à bord, de lientenant-colonel Joachin Vincent Godinho de 
Mira, commandant portugais des troupes qui étaint sur la frégate, 
nous declara qu'il nous faisait prisonniers, et que sur des ordres de Sa 
Magesté Trés-Fidele il était venu à cette baie pour en chasser tous les 
étrangers qui s'y trouveraient, et arrêter tous les Impériaux pour les 
conduire à Mozambique et de lã a Goa pour qu'ils eussent à rendre 
compte et raison de la liberté que mr. Bolts avait prise d'établir un 
comptoir et d'arborer le pavillon imperial sur le territoire de Sa 
Majesté. En conséquence les Portugaise s'emparerent aussi du navire 
le Cote de Prolk, ainsi qu'ils avaient fait du bâtiment le Prince Ferdi- 
nand, et les ont conduits ici avec tous les Impériaux. A cette époque it 
se trouvaint dans la baie de Lagoa deux bâtiments anglais, dont I'un, 
The Shy, fut contraint de sortir du port, et I'autre Fattesay eut la faculté 
de rester se trouvant muni d'un passeport du gouverneur de Goa”. 


A outra carta, de 10 de Agosto, que deve ser de Van Dor- 
selaer, é também documento valioso, mas dela não saí Godi- 
nho de Mira acusado de ter ele, o comandante da expedição, 
divulgado o segredo da iniciativa da acção aos próprios 
austríacos, naturalmente nas conversas de bordo durante os 
doze dias da viagem para Moçambique. Diz a carta: 


“Conformément à ce que je vous marquai par ma derniére de 
Bombay du 26 Décembre 1780, je me suís embarqué sur notre 
brigantin imperial le Comte de Proll, capitaine Burton. Nous partimes 
du susdit port le 15 Février demier pour le baie de Lagoa, ou nous 
artivâmes aprés une navigation de 70 jours. À notre entrée dans la 
susdite bate, nous fúmes bien surpres d'y trouver trois navires mouil- 
lés prés de Tile Inhaca, située à pen prés à 7 lenes de distance de 
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Pembouchure de la reviêre de Lourenço Marques, dans laquelle mr. 
le lieutenant-colonel Bolts s'était établi. Nous ne pouvions guêre pré 
que ce fussent des bátiments expediés de Livourne, et nous supposá- 
mes que c'étaient des corsaires français de lile Maurice, qui en croi- 
sant dans le canal du Mozambique, seraient entrés à Lagoa, pour y 
prendre des vivres, ou pour s'emparer des bátiments anglais que 
frequentent cette baie pour la traite de livoire. Mais nous fúmes 
bientôt détrompés, lorsque nous fúímes à portée de distinguer les 
pavillons. Le plus grand de ces navires était une frégate portugaise, 
qui nous tira un coup de canon pour nous obliger à mettre notre 
chaloupe dehors, et nous rendre à son bord. Nous ne sentimes que 
trop de que cela voulait dire, et ne pâmes qu'obéir. Cette frégate était 
armée de 40 canons et 500 hommes, parmi lesquels 2 compagnies du 
corps de I'artillere, quelques piêces de compagne, et tout ce qu'est 
nécessarie pour un debarquement. Elle était partie de Goa pour cette 
expédition par ordre de la cour de Lisbonne, et était arrivée un mois 
avant nous dans la dite baie da Lagoa. Son premier soin avait été 
d'entrer dans la riviére, d'y mettre bas le pavilion imperial, d'y arborer 
le portugais, et de s'emparer de tout ce que appartenait à notre 
factorerie dans cette riviére. Aprés quoi les Portugais étaient venus 
mouiller sous le vent de Iile de Inhaca, et y étatent descendus pour y 
arrancher aussi notre pavillon. 

Le lieutenant-colonel portugais qui avait été charge de cette expé- 
dition, et qui se trouvait à terre dans la dite ile avec ses troupes n'eut 
pas plutot su notre arrivée, qu'il se rendit à bord, et nous notifia, que 
cette vaste étendue de côte orientale d'Afrique, à compter depuis le 
cap Delegado, jusqu'a Iextrémité au sud de la baie da Lagoa, ap- 
partenait à Sa Majesté Trés-Fidele; qu'il nous retenait prisonniers au 
nom de ce monarque, et que nous devions être conduits à Goa, ou la 
cours déciderait de cette affaire. Ensuite il nous apprit le desatre qui 
était arrivée aux gens de notre factorerie de la dite riviere peu de 
temps avant l'arrivée de la frégate portugaise. En voici la substance. 

Mr Manuaring, Anglais, qui résidait à Lagoa en absence de mr. 
Pollet, ayant eu quelques démelés avec les Cafres, était sorti avec 
toutes les personnes de notre service de notre brigantin le Prince 
Ferdinand, qui était mouille dans la dite riviére. A peine furent-ils des- 
cendus à terre, qu'un corps nombreux de Cafres armés de lances fon- 
dit et fit main basse sur eux, de maniêre qu'il n'en échappa pas un 
seul, et que tous périrent misérablement”. 


Em 17 de Agosto deu-se em Moçambique um incidente de- 
sagradável entre o Governador e o comandante da fragata. 
Na véspera tinham desertado da fortaleza 23 soldados, 3 tam- 
bores, 2 oficiais e 1 tenente, e o Governador escreveu para 
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bordo, afirmando: “sei de ciência certa que na fragata que V. 
Ex”. comanda se acham vários soldados do meu regimento, 
havendo até que viram dois no cesto da gávea”.*? Pedia 
providências por causa da debilidade das forças da praça, e 
prometia queixar-se ao Governador de Goa e ao Ministro. 
Estava de facto um desertor metido na enfermaria da fra- 


gata com os doentes, mas vistas as despensas e as escotilhas, 
não foi achado mais algum. Se ainda houvesse tempo, o 
capitão de fragata mandaria vasculhar a lenha e a água, disse 
no protesto que no mesmo dia remeteu ao Governador. Es- 
tavam no porto nove embarcações para largar, uma para a 
Europa e as outras para a Índia. Mais alguns desertores foram 
afinal encontrados nestes navios. Cunha d'Eça prometeu po- 
rém todas as providências, publicou um bando público contra 
o auxílio a desertores. Por sua vez o Governador de Moçam- 
bique publicou outro bando que correu a ilha a som de caixa 
convidando à denúncia dos desertores sob pena de degredo 
para Sofala para os nobres e açoites no pelourinho para os 
negros, mulatos ou mouros.” 

André Daniel Pollet também não perdeu o seu tempo em 
Moçambique, nem se limitou ao protesto formal e à carta que 
escreveu para Viena em 1 de Agosto. Travou relações, co- 
nhecimentos, amizades; começou a preparar a salvação dos 
restos austríacos em navios e mercadorias. 

“Para isso requereu em 12 de Julho ao Governador, ao fim 
de quase dois meses de estar na Ilha, nestes termos: 


“Diz André Daniel Pollet, agente da Companhia Imperial de Tries- 
te, sendo trazido em custódia da baía de Delagoa, a este porto de 
Moçambique duas embarcações pertencentes à dita companhia, e 
achando-se sem dinheiro para o seu subsídio, e dos seus oficiais, 
lotação e consertos das ditas embarcações, que não estão em termos 
de sair deste porto sem fazer a precisa despesa, e como o suplicante 
não tem nesta Capital a quem possa pedir estas somas, recorre a 
Vossa Ilustríssima Senhoria, para que a fazenda da dita companhia, 


ºAHU, Registo da Secretaria do Governo de Moçambique, Códice 1345. Carta 
escrita pelo Ilmº sr. Governador deste Estado ao Comandante Capitão de Mar e 
Guerra da nau Sant'Ana em 17 de Agosto de 1781, p.86r. 

7OCódice 1345, p.87r. 
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que se acha em custódia, se lhe dê licença para vender para estas e 
outras despesas que o suplicante há-de ser obrigado a fazer, que sem 
esta providência terá um grave prejuízo, que Sua Magestade 


Fidelíssima não pode querer”.”! 


O Governador de Moçambique, em 12 de Julho mandou 
ouvir o Comandante da Expedição, que em 14 respondeu: 


“Sr. Governador: o que o suplicante alega é bem verdade, porque 
as ditas embarcações são prisioneiras, até que o Ilmº. Sr. Governador 
e Capitão General da Índia decida delas, a sua lotação está sem sub- 
sídio e ainda é mais preciso nas mesmas embarcações à fazenda que 
tendo grande saída neste porto com pouco gasto dela se pode reunir 
aquela necessidade. Uma das palas precisa de grande conserto para 
conseguir a viagem que indefectível há-de fazer para Goa, o que 


irremediavelmente carece o produto do fato que se vender, da mes- 


ma sorte ficar em custódia para se administrar o que for preciso”.”2 


Com tão boa informação despachou o Governador favora- 
velmente, reunindo o legal ao útil e agradável, e os mercado- 
res de Moçambique sempre conseguiram algumas fazendas de 
resgate naturalmente mais baratas do que era costume. Exis- 
tem ainda no Processo de Inventário e Sequestro dos Bens e Documen- 
tos dos Austríacos, as contas das operações que tiveram lugar 
em Julho e Agosto de 1781, em Moçambique. Uma é a “Con- 
ta da fazenda pertencente à pala Conde de Prolli que se en- 
tregou em Moçambique aos 23 de Julho do presente ano a 
António Caetano Pinto, Provedor da Fazenda”.”? Diz: 


38 fardos de muxoxo com 156 arrobas e 28 
libras 

Tara a 2 libras por saco líquido a 154 arrobas e 
16 libras a 24 cruzados por arroba 

17 caixas com 127 arrobas e 5 !/2 libras de 
manilhas de latão sorteadas a 68 cruzados por 
arroba 

20 corjas de ardians a 60 cruzados por corja 


215 


"Paiva Manso, Memória, 1870, p.119. Requerimento que fez André Pollet. 
72 Idem, p.120. Resposta que deu o sr. tenente-coronel. 
73Processo cit., fl. 17. 
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Foi a Receita da venda à Fazenda Real que fez a compra com 
vista aos planos comerciais projectados para Lourenço Mar- 
ques. A Despesa consta da “Conta do dinheiro que se pagou 
com assistência do Senhor Francisco Xavier Lobo da Gama e 
Almada, Capitão Tenente da Coroa e Comandante da pala 
Príncipe Ferdinando, Moçambique, 16 de Agosto de 1781”,!4 e 


foi o seguinte: 


Carpinteiros e calafates de consertar a pala pequena 
Tanoeiros de consertar as pipas da dita pala 

Oito, dito, 6 pipas da pala grande 

Custo de 5 pipas compradas a José Ferreira da Cunha 
para a pala pequena 

Aguada para as duas palas 

Aluguel de 1 embarcação para o conserto da pala 
pequena (18 dias) 

Algodão estopa para a dita pala 

Avanço à lotação da pala Príncipe Ferdinando 

Dito, dito da pala Conde de Prolki 

Dito, aos 3 oficiais da dita pala 

A Carvar por 2 barquinhas de trazer a fazenda da 
Conde de Proll p/ terra p/ se entregar à Fazenda Real 
À Narci Ranchor, por 1 embarcação para o dito 

A Carsangi Nanidás, por 1 embarcação para levar a 
fasenda para bordo, recusada pela Fazenda Real 

A Narci Ranchor, de desembarcar e embarcar a dita 
fazenda 

A J.Bragança, de tábuas para a pala pequena 

Por 4 arrobas de manteiga para a pala pequena 

A João Baptista Monteiro, de lenha e aluguel de 1 
barquinha de fazer aguada para a pala grande 
Direitos da fazenda que se vendeu à Fazenda Real, 
como consta pela certidão 

Ao Escrivão do Almoxarifado, pelo conhecimento 
Ao dito da Provedoria pela certidão e ordem de 
pagamento 


HAHU, Papéis Avulsos da Índia, Processo, fl. 17. 
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À André Daniel Pollet, à conta de seu subsídio 4131,132 
e dos seus oficiais 
Ao sr.Francisco Xavier Lobo da Gama e 5303,300 
Almada, 4 papéis de ouro em pó importam em 


Assina esta conta o Residente André Daniel Pollet.> As 22 
despesas feitas podem agrupar-se como segue: 


Reparação de navios: 12, 212 32,62, 72e 15º 
Preparativos da viagem: 4º, 5º, 16* e 17? 
Subsídios ao pessoal austríaco: 8º, 9º, 10º e 21º 
Despesa com as fazendas vendidas à Fazenda 
Real: 11º, 122, 132, 142, 182, 192 e 20º 

Saldo em ouro em pó entregue ao comandante 
de presa: 22? 


100 
132 
143 
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Venderam-se pois quantidades substanciais de fazendas de 
resgate porque isso convinha aos compradores, pela interpos- 
ta Fazenda Real, com vista ao seu negócio em Lourenço Mar- 
ques, porque as despesas de reparação e preparativos de via- 
gem não excederam 907-100, pelo que 1000 cruzados de fa- 
zendas bastariam, direitos incluídos. Mas o pessoal austríaco, 
sem recursos, recebeu subsídio avultado de modo a justificar 
despesas, visto os oficiais dos navios, da feitoria, e o residente, 
ganharem relativamente pouco. Mas o que fosse distribuído 
entrava na despesa, a acertar com a Companhia Imperial da 
Índia, fazendas saídas dos porões, como interessava, que em 
Bombaim corriam créditos, juros e prazos, como alegaria de- 
pois Pollet ao capitão-general em Goa. Mesmo assim, 39%, 
guardados em ouro, foi negócio líquido. Se aos subsídios da- 
dos como avanços subtraírmos 2/3, talvez distribuídos sem ne- 
cessidade, o líquido sobe a quase 72% do valor do negócio 
feito, ou sejam 746 cruzados, que tal terá sido possivelmente 
o lucro-venda realizado por Pollet com a indispensável ajuda 
das autoridades e dos mercadores de Moçambique. 


BAHU, Processo cit., fls.17 e 17v. 
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O ouro em pó foi depois sequestrado para depósito em 
Goa, e vale a pena apontar ter sido a compra paga em ouro, 
moeda universal, e não em patacas marcadas, como seria 
vantajoso para a balança de pagamentos da Província. Com- 
prou-se afinal no mercado de Moçambique em divisas como 
se se tivesse adquirido numa praça da Índia, Goa ou Damão. 
Má operação fez a Fazenda Real de Moçambique. 

Dias antes de partir a expedição para Goa saíu de Moçam- 
bique qualquer barco para ali, e Godinho de Mira não perdeu 
o ensejo de escrever ao seu Capitão-General a dar-lhe uma 
primeira notícia, como fez por carta de 10 de Agosto. É desta 
carta para Goa que se infere que as de Van Doselaer e Pollet, 
de 1 e 10 de Agosto, seguiram para a Índia no mesmo barco, 
e dali é que foram remetidas à Europa. Possivelmente ao 
cuidado de Luis Barreto de Sousa, via Bombaim. 

A típica carta de cortesia e beneplácito escrita ao Capitão- 
General é saborosa, modelo exacto das que aos Vice-Reis 
deviam os que iam ao Palácio: 


“Tlmº. e Exmº. Senhor — Para buscar a V.Exci?. em todas as oca- 
siões que se me oferecem, não devo perder esta que por acaso se me 
expõe. As obrigações em que a grandeza de V.Exci?. me tem consti- 
tuído são tão fortes que me é indispensável esta diligência. E eu a 
pratico com reconhecimento e gosto, desejando a V.Exci?. uma 
completa saúde. 

Acho-me em Moçambique depois de ter ido à baía de Lourenço 
Marques comandando a expedição de lançar fora os Imperiais, o que 
tenho conseguido com fortuna, e creio que com a satisfação do meu 
General [em] execução das suas ordens. Os Reis daquele território 
ficam de comum acordo em não consentir outra nação que não fosse 
a portuguesa. 

Às nossas Armas, que estavam em esquecimento na ideia daqueles 
Régulos, tornam a respirar glória, eu tenho a honra de manejar esta 
dependência, e com as precauções que me recomenda a minha ins- 
trução. À quinze deste mês parto para Goa a render conta da minha 
comissão, dela hei-de ser mais extenso a V.Exci?. na repetição de 
todos os sucessos desta Campanha, esperando de V.Exci?. aquela 
mesma protecção que me tem líberalizado com o seu generoso 
ânimo. 

A Tim?. e Exmº. Pessoa de V.Exci?. guarde Deus muitos anos. Mo- 
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cambique, 10 de Agosto de 1781. 


Imº. e Exmº. Sr. — De V.Exci?. o mais reverente, venerado e 
criado — Joaquim Vicente Godinho de Mira”. 


Quando a expedição de Godinho de Mira deixou o porto de 
Moçambique, estava já a forjar-se, quanto a Lourenço Mar- 
ques, outra história interessante que será continuação da que 
neste ano de 1781 tem seu penúltimo episódio. Começou 
mesmo a tecer-se quando a expedição chegou da Índia para ir 
a Lourenço Marques e se divulgaram projectos de Goa quan- 
to ao futuro daquele distante porto ao Sul, tão afamado pela 
quantidade de marfim que dava como pelas mortíferas doen- 
ças com que oferecia a sua imensa riqueza. 

Sem que abordemos essa outra história de que um dia já 
falámos,?é demos ao menos o ofício em que o Governador de 
Moçambique contou o seu projecto ao Ministro, ao mesmo 
tempo que lhe dava conta do resultado da expedição de Goa, 
na véspera desta largar para Pangim. 


“.. Oferece-se-me dar parte a V.Exci?. em como a tantos de Abril 
chegou aqui uma fragata de Goa com três companhias, uma de 
sipais, outra de infantaria, e outra de artilharia, com ordens para que 
dando-se-lhe aqui mais uma companhia de cem homens, e uma ou 
duas embarcações para o seu transporte para a baía de Lourenço 
Marques, e como a ocasião foi tão oposta a tais projectos por não 
haver nem uma só embarcação de gávea, e terem ido para Queli- 
mane buscar mantimentos, ficou a fragata da Expedição nesta Capi- 
tal, ainda que nós tinhamos a notícia certa que não havia objecto de 
tanta força; foi com efeito só a fragata Sant'Ana para o Cabo das 
Correntes, e achando lá duas palas imperiais e uma corveta inglesa as 
represou, e as trouxe a este porto com o destino de as conduzir para 
Goa conforme as suas instruções, menos a corveta inglesa com ban- 
deira portuguesa e passaporte do Governador de Damão, que lá se 
deixou ficar em boa paz com o protesto de vir a este porto de 
Moçambique, mas até ao presente ainda cá não chegou. Eu que 
depois do bom sucesso da expedição e morte do General meu an- 
tecessor, me inteirei, e vi as instruções remetidas a este Governo pelo 
Governador da Índia, e me inteirei das instruções de Sua Magestade, 
e gosto que faz de conservar e estabelecer o comércio daquele im- 
portantíssimo porto, comprei logo para a Real Fazenda uma cotveta 


76 Alexandre Lobato, História da Fundação de Lourenço Marques, Lisboa, 1948. 
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de Silvestre Álvares de Moura, que depois de vir das Ilhas de Franca 
arribada a Quelimane, lá morreu o dono e quase toda a equipagem, e 
veio para esta Capital para ser arrematada pelos Defuntos e Au. 
sentes, e se comprou pelo cómodo preço de dezasseis mil cruzados, 
ainda que por não ter massane se devem gastar com ela mais de oito 
mil cruzados, é nova de boas madeiras e poderá levar trezentas to. 
neladas, e muito própria para aquele porto; Quando Sua Magestade 
não leve esta compra em bem não terei dúvida em responder pelo 
seu importe, e ficar com ela, mas eu a comptei com o projecto de 
aproveitar da ocastão, mandando com carga dos mercadores, e ses 
senta homens da tropa com oficiais competentes, um feitor, um 
comandante com todos os apetrechos, que foram possíveis às forças 
desta Praça, e estabelecer ali uma Feitoria, assim como os austríacos 
lá tinham com trincheira, e casa forte, mas sem mais que três ou 
quatro habitantes, e faço tenção de mandar todos os seis meses uma 
embarcação desta Praça, a continuar o comércio, que por espaço de 
nove anos estava perdido, motivo porque os negros daquele país nos 
não têm tanto afecto, como nos primeiros tempos; de sorte que indo 
o ano passado de 1780 uma embarcação de Vitorino José Garcia, 
que foi negociar áquele porto com o indulto de oito por cento de 
direitos, os cafres a receberem e lhe mataram alguma gente, tudo 
maquinado por um administrador dos austríacos, Monsieur Pollet, 
que lá estava de assistência; aquele negócio será tão vantajoso para 
Sua Magestade como eu ime gloriarei conseguindo o seu bom fim de 
fazer esse serviço à minha soberana”.”? 


Este o projecto do Governador de Moçambique, que se 
converteu em 1782 na fundação de Lourenço Marques, e foi 
por isso uma resolução de grande projecção histórica, quer 
pelo sentido político de tal medida, quer pelo valor econó- 
mico, como pelo alcance social. Porque a bela cidade que ac- 
tualmente é Maputo nasceu, com tudo o que ela significa e 
representa, deste vago e interessado projecto dos mercadores 
da Ilha de Moçambique patrocinado por Vicente Caetano da 
Maia e Vasconcelos, tenente-coronel e Governador interino. 

Partiu a expedição para Goa e o projecto de Lourenço Mar- 
ques continuou a ser trabalhado, de tal modo que naquele 


TAHU, Registo da Secretaria do Governo de Moçambique, Códice 1345, 
pp.96v e segs.; Paiva Manso, Memória, 1870, pp.89 e segs; com variantes. A 
reprodução de Paiva Manso foi feita sobre o original aperfeiçoando na ortografia c 
prosódia. 
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mesmo mês de Agosto de 1781 se delineou todo o esquema 
do estabelecimento português a fundar na baía. O Gover- 
nador interino julgou oportuno comunicá-lo ao Capitão-Ge- 
neral da Índia, para cessarem as diligências que mandatra efec- 
tuar em Dio e Damão para a restauração do comércio por- 


tuguês em Lourenço Marques. 


“.. concluí uma Sociedade de Negociantes para fazerem o comér- 
cio para o Cabo das Correntes; fez-se-me preciso dizer a V.Exci?. que 
não convém a esta que de Dio e Damão venham navios para aquele 
porto pelo espaço de quatro anos por não fazerem prejuízo à So- 
ciedade, ficando V.Exci?. na certeza que nunca deixará de haver 
quem deste porto faça o cométcio para aquela baía, nem faltarão 
fazendas, as quais já na presente monção se encomendam próprias 
para a dita negociação, além das que aqui comprou a Fazenda Real 
para as precisas despesas”. 


Estava-se apenas a 29 de Agosto, e tudo já combinado, 
operações abertas, encomendas feitas, capitais e créditos a 
correr prazos. Nasciam calculadas esperanças para os lados de 
Lourenço Marques. 


30. A Expedição em Goa 


“Partimos para Goa a 19 de Agosto onde entrámos a 21 de Se- 
tembro. A pala grande do Cândido entrou três dias depois da fragata; 


a do Gama daí a seis ou sete dias, e o inglês foi para Bombaim”."ê 


Godinho de Mira com mais pormenor informa o Capitão- 
General de Goa: 


“Do porto de Moçambique saí em 19 de Agosto com as palas, 
depois de se lhes fazer algum conserto que precisavam, dirigindo-nos 
ao desta Capital em que cheguei hoje 20 de Setembro, sem que nesta 
última escala houvesse novidade de que me pareça dever dar parte a 
Viu 


Mas foi em 18 de Agosto que a fragata se fez à vela com as 
duas palas e foi dar junto à Fortaleza de S.Sebastião para sair 


78Relação da Expedição. 
Paiva Manso, Memória, 1870, p.97. Diário. 


341 


em 19, “com bons ventos”, e “neste mesmo dia logo as palas 
entraram a dar diferente rumo de sorte que quando foi à noite 
já se não avistavam”.80 

Em Goa foram mais tarde feitas devassas judiciais porque se 
apuraram faltas nas cargas das palas apresadas. Refere-se ao 
caso a Relação do Piloto, que diz: 


“A Fazenda Real tomou conta das embarcações e da sua carga, e se 
ficaram tirando devassas a respeito das muitas faltas por não apare- 
cerem livros em que conste a carga da que estava negociando [que 
era a Príncipe Ferdinando], por ter o negro havia poucos dias morto o 
capitão, e o outro, que estava, morrer também a bordo da nossa 
fragata. Não faltaram furtos; ficaram presos o mestre e contramestre 
proferidos na devassa, e muitos com carta de seguro”! 


Foram processados vários oficiais e provou-se que os furtos 
tiveram lugar em Moçambique, onde as cargas vinham de 
noite para terra, em barquinhas. Feito o inventário, ficou 
parte da carga apresada, entregue em depósito judicial, e algu- 
ma foi vendida para não se perder, revertendo o produto para 
o mesmo depósito, até o Ministro resolver, como expôs o 
Governador da Índia. 

Com os cumprimentos do comandante da expedição rece- 
beu o Capitão-General D.Frederico Guilherme de Sousa, em 
20 de Setembro, o Relatório de Godinho de Mira, com os 
Autos e mais documentos anexos, missão cumprida como 
fôra ordenada, tudo fácil, certo e bem. 

“Não devo concluir esta conta — dizia o tenente-coronel ao 
Capitão-General — sem pôr na lembrança os oficiais que nesta 
expedição foram meus inseparáveis companheiros, tanto nos 
trabalhos dela como no incansável desejo de que se con- 
cluísse a satisfação de V.Excil. 


“Os capitães-tenentes Francisco Xavier Lobo da Gama e Almeida, 
e Cândido José Mourão Garcez Palha se comportaram como se es- 
perava da sua honra, e da aplicacão com que se fizeram os pro- 
gressos que são notórios nos estudos da sua profissão; eles foram os 
que mais se empenharam em destruir as objecções que em Mo- 


80T dem, p.120. 
Ei Relação da Expedição. 
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cambique se punham à continuação da viagem para a baía de Lou- 
renço Marques, oferecendo-se-me por vezes a levarem a fragata 
àquele porto com as sondas na mão pela falta que havia de prático, e 
de carta correcta da mesma baía. O primeiro esteve em termos de 
afogar-se indo por ordem minha às ilhas de Bazaruto em busca de 


prático; o segundo se ofereceu ao risco de ir no escaler ao porto de 
Inhambane, de onde trouxe um piloto e um mestre (...). Estes foram 
os comandantes que elegi para as palas que represei na dita baía, e 
pela exacção do serviço praticado a seu bordo, e desinteresse, ac- 
tividade e zelo nas viagens daquele porto ao de Moçambique, e por 
isto adquiriram bastantes émulos”. 


Louvada a Marinha, Godinho de Mira elogiou o Exército: 


“O capitão de infantaria Luis Lopes Quaresma, cuja instrução, 
merecimento e inteligência é já bem constante a V.Excf., teve em 
todo o tempo desta expedição o mesmo bom comportamento que 
tiveram os sobreditos, e ouvindo as dificuldades da continuação da 
viagem, me disse muitas vezes que me sossegasse, que haviamos de ir 
à baía de Lourenço Marques pelo canal, ou por fora dele, e a estes 
três oficiais principalmente devi o bom êxito da viagem de 
Moçambique para a dita baía”. 


Destes louvores sobressaem dois factos importantes: os 
obstáculos levantados em Moçambique, por despeito, emula- 
ção e receio, e o espírito de corpo, o brio profissional, o en- 
tusiasmo dos oficiais da expedição. Parece que Godinho de 
Mira, que sempre foi figura de relevo na política de Goa, no 
que em méritos o acompanhou Garcez Palha, que foi outro 
grande nome, tinha reais qualidades de comando. Aliás 
revelou sempre, como vimos, tacto, prudência, habilidade e 
elegância nos actos. 


“O tenente de infantaria Eusébio Xavier é sujeito de excelente 
conduta, desinteresse e inteligência, de que deu provas constantes em 
toda a viagem, estando sempre pronto, e tendo sempre uma grande 
exacção e cuidado em tudo quanto eu lhe encarregava do real 
serviço. O alferes Fernando Zuzarte, que o seu amor ao real serviço 
o obrigou a embarcar doente, se conservou sempre enfermo, e es- 
teve em Moçambique sem esperança de vida. O capitão João Mar- 
tins, o tenente Francisco de Mesquita Mascarenhas, e o alferes Luis 
de Araújo deram em toda a viagem as provas mais evidentes do seu 
desembaraço, zelo e inteligência no real serviço. Do capitão de arti- 
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lharia Custódio César de Faria nada digo, porque V.Exci. o conhece, 
e sabe que é um oficial cheio de merecimento, e dos mais relevantes, 
como mostrou em todo o tempo da expedição, e os tenentes do 
mesmo corpo João Baptista Dias e José Coelho do Amaral são tam. 
bém muito recomendáveis, e o mostraram na actividade, inteligência, 
desinteresse e zêlo com que se empregaram no real serviço”. 


Finalmente, os sargentos e praças: 


“Todos os oficiais inferiores se distinguiram muito e também os 
soldados de infantaria e artilharia, que nem o muito trabalho, nem as 
contínuas moléstias que padeceram os afrouxaram, antes sempre se 
acharam prontos para o trabalho, e para o serviço de Sua Magestade, 
e em particular os da Legião, apesar dos frios e dos incômodos a que 
não eram acostumados, e sofreram em tão longa viagem”. 


Não podia oferecer-se melhor resultado ao Capitão-Gene- 
ral. O glorioso Exército da Índia contava mais um feito, exe- 
cutado como se desejara. A Índia cumprira com brilho o seu 
dever. Viriam por isso a seu tempo as condecorações e pro- 
moções da Rainha e do Ministro juntar-se aos merecidos 
louvores do Capitão-General. 

Três dias depois da chegada a Panguim da fragata com a 
Expedição, as palas e os prisioneiros, entrava em acção a 
Justiça da Coroa, na pessoa do Desembargador Lázaro da 
Silva Ferreira, Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda, que em 23 
de Setembro recebeu do Capitão-General a seguinte carta de 
ordens: 


“Sendo proibido pelas leis de Sua Magestade aos estrangeiros faze- 
tem estabelecimento e comércio nas Conquistas dos Reais Domínios 
Ultramarinos sem expressa Licença Régia, mandei a fragata Sant'Ana 
à Baía de Lourenço Marques para destruir e arrazar a Casa Forte que 
ali tinha construído Guilherme Bolts por parte da Companhia de 
Trieste do Império da Alemanha. O tenente-coronel da Legião dos 
Voluntários Reais Joaquim Vicente Godinho de Mira, comandante 
encarregado desta acção, executou as minhas ordens fazendo ao 
mesmo tempo presa da pala Conde de Prolk, e da pala Príncipe 
Ferdinando, que se conduziram a este porto. 

Ordeno a Vossa Mercê que mande logo fazer inventário e sequestro 


*2Paiva Manso, Memória, 1870, pp.97-98. 
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das ditas palas, seus maçames e aparelhos, como também das 
carregações que nelas se acharem, e me remeta a cópia dos ditos 
inventários. Os depósitos das ditas palas, seus aparelhos e carrega- 
ções se farão no Arsenal Real, o dinheiro em poder do Tesoureiro 
Real da Junta, os mais efeitos em poder dos Tesoureiros dos Petre- 
chos e Materiais. Ao Intendente Geral da Marinha mando expedir 
ordem para mandar receber os depósitos. Os papéis que se acharam 
nas ditas palas se remeterão a Vossa Mercê para deles se extraírem e 


descreverem no Inventário as clarezas necessárias e ficarão os papéis 
22 83 


apensados ao dito Inventário”. 

Distribuída a carta no mesmo dia, mandou o Juiz da Coroa 
proceder ao inventário, sequestro e depósitos, na presença do 
Solicitador da Fazenda. 

A pala Príncipe Ferdinando, que se achava fundeada junto à 
ribeira do Arsenal Real de Goa, no Mandovi, onde são hoje 
as ruínas da Velha Goa, foi sequestrada ali em 1 de Outubro 
pelo Escrivão do Juízo, presente o Solicitador da Fazenda 
Real, advogado Francisco Xavier da Silveira.** Fez dela entre- 
ga o capitão Luis Lopes Quaresma, que a guardara em via- 
gem. Presentes alguns guardas da Alfândega, destacados a 
bordo desde a chegada. O Tesoureiro dos Petrechos e Mate- 
riais, António José Velasco, recebeu as chaves dos porões, 
com que nota, no termo lavrado, de que nunca mais tinham 
sido abertos, pelo que o foram para fazer-se a descarga, como 
determinava o Capitão-General quanto aos depósitos. 

A entrega não foi edificante, pelo estado em que se encon- 
travam muitos lotes, pelo menos alguns, taras atrombadas, 
porções visivelmente roubadas, o que meteu depois justiça, 
processo, castigos. 

Joaquim José da Silva Carneiro, Escrivão dos Feitos da Co- 
roa e Fazenda, foi tomando nota: 


“Lote nº 1 — 922 argolas grandes de bronze em 9 caixões sem 
fechaduras, todos arrombados. 

Lote nº 2 — 3080 argolas pequenas de bronze em 7 caixões sem 
fechaduras, todos arrombados. [Eram as manilhas de pescoço, de 


83AHU, Processo de Inventário, Papéis Avulsos da Índia, 1782, 1. 
Processo de Inventário, fl. tv. 
85Idem, À. 2. 
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braço e de mão]. 
Lote nº 3 — 18 barris de missanga. 


Lote nº 4 — 14 meios barris de missanga sem tampas e por isso se 
acham meios os ditos barris. 

Lote nº 5 — 7 quissapos de missanga. 

Lote nº 6 — 2 barris de muchocho. 

Lote nº 7 — 9 barris meios do dito muchocho. 

Lote nº 8 — 19 quissapos de muchocho. 

Lote nº 9 — 11 sacos de muchocho. 

Lote nº 10 — 1 saco de muchocho misturado com missanga. 

Lote nº 11 — 1 caixão aberto sem tampa com um pouco de 
muchocho. 

Lote nº 12 — 1 caixote aberto sem tampa com 102 velas de cera 
branca alguma coisa corrupta”. 


Claro que daremos apenas indicação do que pareça que 
pode oferecer mais interesse ao estudo actual do que era 
então o comércio em Delagoa, portanto o que se levava ao 
resgate do marfim, outras utilidades que se vendiam aos afri- 
canos, o que Os europeus e indianos precisavam para a sua 
vida, o que precisava a feitoria para existir e servir, apetrecha- 
mento de navios, etc. O arrolamento continua: 


“Lote nº 15 — 196 pães de sabão pequeno em 1 caixa arrombada. 

Lote nº 16 — 5 ampulhetas em um caixotinho arrombado. 

Lote nº 18 — 118 canivetes ferrugentos. 

Lote nº 19 — 420 colheres de estanho. 

Lote nº 20 — 118 bocetas de folha de Flandres ferrugentas em 1 
caixote. 

Lote nº 21 — 103 rodelas das quais 7 roídas e incapazes. 

Lote nº 22 — 2 canos de espingardas sem culatras. 

Lote nº 23 — 1 par de pistolas com ferragens de ferro. 

Lote nº 24 — 1 folha de espada. 

Lote nº 25 — 95 espadas gentílicas de várias qualidades. 

Lote nº 26 — 4 espingardas sem fechos. 

Lote nº 27 — 17 espingardas com algumas faltas. 

Lote nº 28 — 23 baionetas. 

Lote nº 29 — 1 vareta de ferro. 

Lote nº 30 — 5 bacamartes de bronze. 

Lote nº 31 — 9 bacamartes de ferro. 

Lote nº 32 — 2 bacamartes com fechos de ferro. 

Lote nº 33 — 3175 balas de chumbo pequenas em 2 saquinhos”. 
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Entra-se depois numa série miúda de apetrechos e uten- 
sílios, as pequenas coisas, algumas insignificantes, que tinham 
em Delagoa o maior valor e a maior importância porque a 
terra as não produzia nem havia onde comprar. É que podia 
ter de abandonar-se à ruína uma pequena lancha por não 
haver quatro pregos de costado. Por isso: 


“Lote nº 34 — 3 chifres. 

Lote nº 35 — 2 pés de cabra pequenos. 

Lote nº 36 — 1 machado. 

Lote nº 37 — 1 machado incapaz. 

Lote nº 38 — 5 codolins. 

Lote nº 39 — 17 enxadas das quais 5 incapazes. 
Lote nº 40 — 3 caldeirões de cobre sem asas. 

Lote nº 41 — 1 tacho de ferro com sua colher. 
Lote nº 42 — 22 serras grandes. 

Lote nº 43 — 1 braço de ferro de balança grande. 
Lote nº 44 — 5 pesos de ferro coado. 

Lote nº 45 — 14 machos de barquinha em que entra 1 quebrado. 
Lote nº 46 — 10 fêmeas de barquinha. 

Lote nº 47 — 1 compasso torto ou arqueado. 

Lote nº 48 — 1 martelo de ferro. 

Lote nº 49 — 18 gatos sorteados. 

Lote nº 54 — 1 chapa de bronze que servia de sino. 
Lote nº 57 — 2 quissapos com pregos. 

Lote nº 58 — 1 saco com alguma ferragem. 

Lote nº 60 — 6 chapas de ferro, velhas. 

Lote nº 64 — 1 mesa de pau com falta de 1 aba. 
Lote nº 65 — 1 mesa sem tábuas, e somente tem os pés dela. 
Lote nº 67 — 1 barril vazio”. 


Parece que a alçada se ocupou desta velharia primeiro, por- 
que lhe ficava no caminho dos lotes gordos, valiosos, que se 
seguem: 


“Lote nº 68 — 4 pontas de abadas do peso de 1 arroba e 8 arráteis. - 

Lote nº 69 — 988 dentes de marfim dos quais 569 grandes e 419 
meão e pequeno ou cera, todos do peso de 67 quintais, 3 arrobas e 4 
arráteis. 

Lote nº 70 — 1413 peças de zuartes azuis. 

Lote nº 71 — 222 peças de zuartes azuis, avatiadas. 

Lote nº 72 — 130 peças de panos encarnados de Surrate, 1 
avariada”. 
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Seguem-se outra vez infinitas coisas velhas, estragadas, fer- 
rugentas, tudo quase perdido, como papel, ferramentas de 
calafate, coisas desirmanadas, muitos objectos de ferro, outras 
ferramentas, pregadura, e também, 


“Lote nº 91 — 1290 balas mendas de ferro coado [para a artilharia]. 
Lote nº 109 — 10 reparos de artilharia [que foram das peças 
montadas na bateria da Ponta da Catembe)”. 


Arrolam-se depois algumas malas, um ou outro móvel. As- 
sim, o “baú encoirado que dizem pertencer ao capitão inglês 
defunto”, com casacas de pano, meias vestes de seda, calções 
pretos de cima, coletes brancos, um pescocinho usado, o que 
se vestia vulgarmente no século XVIII; assim, “uma caixa que 
não houve quem dissesse a quem pertence”, e “um caixão 
grande que disseram pertencer ao capitão inglês defunto”, 
com mais roupa, cotonias brancas de Dio, bertangil, 28 cami- 
sas usadas, 14 calções brancos de cima, vestes brancas sem 
mangas, calções compridos brancos, três pescocinhos, casaca 
encarnada, casaca de pano, chapéu fino, 1 chumaço velho, e 
muitas coisas mais do vestuário, usos e modas da época; 
assim, outra caixa que se não diz de quem, com 3 casacas de 
seda e outra de pano, talvez pertenças de algum dos mortos 
na Catembe. 

Uma carteira de teca declarou o capitão Quaresma “per- 
tencer ao piloto Estevão de nação francês, casado em Pon- 
dichéry com Francisca que por sobrenome não perca”, tendo 
missanga, zuartes azuis, uns papéis, um livro manuscrito 
principiado; uma caixa de campanha também de teca, disse o 
capitão pertencer ao mesmo. A Justiça devassou-lhe dentro 
imensas coisas de qualidade, casaca de carro encarnada, 
casaca de durguete encarnada, calção de carro castanho, 
calções de cetim preto, calção de canga, azul, calções de corte, 
véstia sem mangas de linho branco, véstias brancas sem 
mangas com cercadura pintada, véstias de corte sem mangas, 
véstias de pano branco sem mangas, e com mangas, 9 pesco- 
cinhos brancos, um chapéu fino, 7 papéis de pilotagem, 1 
colher de prata, “uma carta para Bombaim em um pedacinho 
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de papel escrita em língua inglesa, que fica em Juízo”, e foi 
portanto apreendida de entre as intimidades do francês ca- 
sado em Pondichéry com uma senhora demasiado conhecida. 

Está quase devassada pela alçada toda a pequenina pala que 
tinha nos porões todas estas impressionantes e requinta-das 
miudezas do século XVIII ancoradas no rio Mafumo. Esta- 


mos quase no fim: 


“Lote nº 123 — 8 peças de ferro de 2 libras com seus reparos. 
Ficam no porão e que estavam na Casa Forte da Ilha [sic] de 
Lourenço Marques. 

Lote nº 124 — 1 peça de ferro de calibre 4 libras; 8 peças de ferro 
de calibre 3 libras; 2 peças de ferro de calibre 2 libras; 2 peças de 
ferro de calibre 1 libra; 4 peças de ferro de meia libra com suas 
forquilhas de ferro”. 


Afinal era de marinha a artilharia austríaca em Delagoa, e de 
verdade para pouco serviria. Mais simbólica que eficaz, mes- 
mo na Ponta da Catembe. Finalmente o próprio navio: casco, 
1 leme ferrado e cana de pau, 1 cabrestante guarnecido, 2 
mastros, 5 mastaréus, 5 vergas sorteadas, 1 pau de bandeira, 1 
pau de bujarrtona, 3 âncoras, 2 amarras de linho, 1 verador de 
cairo, todo o massame de linho e cairo, 2 bombas guarne- 
cidas, o casco de 1 barquinha com 2 remos; e o velame, 6 
velas sorteadas de meia lona, 16 velas e 1 pedaço de vela de 
cotonia, 2 toldos de cotonia. 

António José Velasco recebeu tudo, assinou tudo, e ficou a 
feitoria em Justiça, com o marfim de Delagoa a balouçar à 
brisa das frescas tardes de Mandovi, unhado o ferro defronte 
do Real Arsenal, dois guardas fiscais de plantão no convés. 
De tudo se fez termo e a alçada retirou, portão fechado e o 
tesoureiro com a chave, conforme presenciou o Solicitador da 
Fazenda. Tão longo inventário, 124 lotes e o navio completo, 
ficaram por isso naturalmente cansados por uns dias, que só 
no dia 5 voltaram todos para o inventário dos mantimentos 
que se achavam na pala, e foram entregues a António da 
Gama da Silveira, Tesoureiro do Dinheiro e Mantimentos. 
Eram 10 sacos e 3 quissapos de arroz fino, 11 sacos de 
lentilhas de mugo, 24 pipas e 9 barricas, não sabemos de quê, 
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e 2 barris de 6 almudes cada, tudo talvez de carnes, vinhos e 
aguardentes.86 

O Príncipe Ferdinando era um pequeno barco arruinado, 
carregado de sucata, roupa velha, precioso marfim e algumas 
fazendas de resgate. O Conde de Prolli, cujas chaves de porão 
foram entregues por Garcez Palha à alçada judicial em 6 de 
Outubro, estava porém carregado de boas e muitas fazendas 
que ia entregar em Lourenço Marques, precisamente quando 
nele se fez presa. Havia lotes magníficos, a saber: 


“Nº 1 — 5128 peças de zuartes azuis. 

Nº 2 1261 peças de panos de cafre. 

Nº 3 — 49 peças de chitas grossas de Damão. 
Nº 4 — 12 peças de panos amarelos de Surrate. 
Nº 5 — 24 peças de lenços de Norte. 

Nº 6 — 50 peças de dotins. 

Nº 7 — 10 peças de dotins avariados. 

Nº 8-1 peça de savagagin. 

Nº 9— 1 pano preto de Norte. 

Nº 10 — 18 peças de anadabas embrulhadas em papel. 
Nº 11 — 28 barris de missanga”. 


Era uma cartegação enorme de tecidos, só peças 6553. Se- 
guem-se muitas outras coisas, de cobre 3 caldeirões e 1 
alambique, numerosos objectos e utensílios de ferro, canas de 
marinharia, 2 balanças romanas, pregadura sorteada, ferro, 
ferramentas, 1900 taxas de bomba, 1 par de machos, outras 
coisas mais. Os petrechos que agrupam o material de guerra pa- 
ta uso da pala, compreendem: 


“Nº 17 — 4 bacamartes de ferro sorteados sem varetas, 2 
espingardas sem varetas, 1 escopeta curta, 2 canos velhos de 
espingarda sem culatra, 4 espadas curtas com guarnição de ferro, 8 
baionetas, 16 pães (?) de espalhafato de balas de ferro sorteadas, 5 
chifres, 2 guarda-cartuchos de pau, 295 pedras de fogo, 3 cuxarras de 
cobre com sacatrapos de ferro, 6 planchadas de chumbo, 2075 balas 
de chumbo, 644 balas rasas sorteadas”. 


SAHU, Processo dos Austríacos em Lourenço Marques, Papéis Avulsos da Índia, 
1782, fls. 1a 10. 
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Depois a aparelhagem do navio, cadernais, barris, 2 ban- 
deiras inglesas, 3 bandeiras imperiais, 4 galhardetes imperiais, 
4 agulhas de marear, outras 2 sem vidros, 1 caixa das mesmas, 
1 ampulheta, toldo de zuarte para barquinha, 2 carratéis com 
linhas de barquinha, 1 prumo de chumbo. Numa caixa de que 
se não soube de quem, estavam roupas e 2 livros. 

Inventariou-se depois a pala, com 2 mastros, 2 mastaréus, 4 


vergas das quais duas de gávea e duas grandes, 2 mastaréus de 
joanete, 2 vergas dos ditos, 1 verga de mezena, 1 mastaréu de 
gávea, sobressalente, outro de joanete, dito, 1 pau de bujar- 
rona, 4 paus de cutelo, 1 pau de bandeira, leme com sua cana 
de pau ferrado, amarra de linho, 2 de cairo, 3 âncoras de ferro 
sorteadas, 1 cabrestante com suas barras, 1 caderno de turco 
ferrado, 1 bomba guarnecida, bitácula, 1 casco de barquinha, 
todo o massame de linho e cairo com seu poleame, o velame 
compreendendo 10 velas de meia lona, 15 velas de cotonia, 1 
toldo de cotonia usado. 

O último lote, nº 35, foi o da attilharia: 6 peças de ferro de 
artilharia; 4 peças de artilharia de ferro de calibre de 2 libras. 

Tudo fechado e entregue o auto assinado, a Alçada só vol- 
tou ao navio em 15 de Outubro para arrolar os mantimentos: 


“109 sacos de arroz fino com algumas faltas, dos quais 4 com resto 
e 40 cheios; 

30 sacos de lentilha de mugo com alguma falta; 

1 fardo de pimenta redonda, mal acondicionada, com alguma falta; 

4 pipas com vinho ou aguardente de Bengala, das quais 2 sem 
batoque e a falta em ambas de mais de 8 almudes do dito vinho ou 
aguardente; 

5 dabás de couro vazios; 

2 dabás rotos com pouco resto de manteiga; 

6 pipas vazias; 

4 barricas; 

1 barril vazio; 

2 barris com farinha; 

3 barris sorteados, de 3 de 4 e de 5 almudes”.*” 


A última intervenção depositária da Alçada teve lugar em 15 
de Outubro, dia em que se fez o depósito de ouro e prata, em 


87AHU, Processo, Papéis Avulsos da Índia, 1782, fls. 10v a 16v. 
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Goa — Velha Goa — na Tesouraria Geral da Junta de Fazenda, 
José Joaquim da Silveira Rangel, Tesoureiro. 

Francisco Xavier Lobo da Gama apresentou o depósito, 4 
amostras de ouro em pó, amarradas em papel branco com fio 
e lacre. Figuravam nas contas de Moçambique por 5303 cru- 
zados e 300 réis, e tinham: 


“—ado Nº 1 —3 marcos, 2 onças, 5 oitavas; 
—ado Nº2-— 1 marco, 6 onças, 1 oitava; 

—a do Nº 3 — 2 marcos, 6 onças, 6 oitavas; 
—ado Nº 4 — 3 marcos, 4 onças, 7 oitavas”.88 


Ficaram também depositados os seguintes objectos e jóias 
de ouro e prata: 


“— 1 par de fivelas de prata de sapatos; 

— 1 par de fivelas de prata de calção [ambas com charneiras de 
ferro ou aço]; 

— 1 fivela de pescocinho, de pedras brancas falsas, e fivela de metal; 

— 1 fivela de ouro; que o capitão Quaresma declarou tudo 
pertencer ao falecido piloto francês Estevão Boet, casado em 
Pendichéry com Francisca; 

— 1 anel de ouro por modo gentílico; 

— 2 pares de cravinhos de ouvidos; 

— 1 par de botões de camisa lisos e muito finos, só de uma manga; 

— 2 vales de prata de criança, com ferro por dentro”. 


Faltava apenas inventariar, escolher e extractar os documen- 
tos apreendidos, que eram livros de escrituração, de notas, 
correspondência e facturas. 

Um mês depois de chegado a Goa, apalpado o terreno e 
consultado advogado, André Daniel Pollet requereu ao Capi- 
tão-General a restituição da soberania austríaca em Lourenço 
Marques, tudo que fôra confiscado e a indemnização dos 
prejuízos causados e lucros cessantes. 

O requerimento está notoriamente bem arquitectado, como 
segue: 

“Diz André Daniel Pollet, Agente de Sua Magestade Imperial, Real 


e Apostólica nos Estabelecimentos de Delagoa que achando-se o 
referido soberano na posse e domínio da Soberania dos ditos Estabe- 


88AHU, Processo. 
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lecimentos pela cessão que deles lhe fizeram por vários tratados os 
Rajás Mohaar Capelle, Chibanzaan Matola, e Huacacano, em Março 
passado as tropas deste Estado do comando de V.Exci?. embarcadas 
na fragata Sant'Ana desalojaram por ordem de V.Exci. as pessoas aí 
existentes do mesmo Seberano, arruinaram tudo o que acharam 
naquela baía, e represaram a pala Príncipe Ferdinando, que lá se achava, 


e a pala Conde de Prolli em que o suplicante ia para a mesma baía, an- 
tes de entrar no rio, e antes de comerciar, com os efeitos que en- 
contraram, fazendo apreensão também nos papéis do suplicante, e 
fazendo vir tudo para Goa, sendo este facto, e hostilidade, cometidos 
no meio da paz e aliança que subsiste entre Sua Magestade 
Fidelíssima e o dito soberano do suplicante. O suplicante se vê obri- 
gado pelos deveres do seu emprego, e pelos seus interesses, e como 
devedor a bastantes habitantes de Bombaim dos efeitos das ditas 
suas palas, efeitos e papéis, e a dos lucros cessantes, e danos emet- 
gentes daquele ataque, compreendido o valor dos efeitos destruídos, 
das barcas, dos vassalos do dito Soberano, que ficaram naquele 
estabelecimento, e se não puderem restituir, e dos efeitos e barcas 
expedidos aos rios. Está o suplicante persuadido da equidade de 
V.Exci?. que lhe não quererá negar esta justiça tão clara como os 
tratados de cessão daqueles Estabelecimentos feitos pelos seus 
soberanos, os quais tratados V.Exci?. tem nos papéis represados do 
suplicante. E como a circunstância de não ser requerido antece- 
dentemente para largar os Estabelecimentos de Delagoa, e o seu 
comércio, crê o suplicante que V.Exci?. considerará que os mesmos 
Tratados, Soberania de Sua Magestade o Imperador, e comércio dos 
seus vassalos em Delagoa não foram contraditados pela Sua Mages- 
tade Fidelíssima, por V.Exci?., ou pelo Exmº. Sr. Governador de Mo- 
çambique, pois antes Guilherme Bolts, Tenente-Coronel no Serviço 
de Sua Magestade Imperial Real e Apostólica, e Director Principal da 
Companhia Asiática de Trieste, teve em Goa todo o acolhimento, e 
se lhe concedeu uma feitoria em Damão com o objecto de venda dos 
efeitos de Delagoa, que V.Exci?. considerará que o dito Guilherme 
Bolts em nome de Sua Magestade o Imperador pelos poderes a ele 
delegados, e subdelegados ao suplicante aceitou a cessão dos mes- 
mos estabelecimentos, que lhe fizeram os Príncipes daquela terra, e 
não ocupou terreno que jamais fosse de Sua Magestade Fidelíssima, e 
considerará a paz e aliança que existe entre a dita Senhora e Sua 
Magestade o Imperador que não se pediram ao suplicante e ao dito 
Guilherme Bolts os ditos terrenos antes do ataque deles, que se fez, e 
que considerará finalmente, que os holandeses tiveram já aí uma Fei- 
toria, e comércio naqueles lugares, e também os ingleses, que os 
portugueses abandonaram há mais de um século a Feitoria que 
tinham em outro lugar diferente dos Estabelecimentos de Sua Ma- 
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gestade Imperial, que nunca inquietaram os ditos holandeses e ingle- 
ses, ou na sua Feitoria, ou no seu comércio. E espera que por todos 
estes princípios V.Exci?. assente que o suplicante e suas pessoas não 
contratavam em lugares dos Domínios de Sua Magestade Fidelíssima 
em que é vedado o comércio, e que a dita presa, demolição e ruína, e 
mais hostilidades feitas sem antecedente requerimento foram alheias 
da justiça e equidade que observam as Nações Amigas, portanto, 
pede a V.Exci?. seja servido mandar-lhe fazer a dita restituição pelos 
meios mais justos, e breves, e receberá mercê” 89 


Juridicamente bem arquitectado, o requerimento de Pollet 
continha argumentos de valor, por exemplo no confronto de 
atitudes portuguesas quanto a ingleses e holandeses, no caso 
da Feitoria de Damão que tão justamente escandalizara o 
Ministro Martinho de Melo e Castro, nas próprias negocia- 
ções de Goa, que totalmente o Ministro reprovara também. 
Pollet jogava tudo por tudo, com os tratados dos régulos, e 
até com uma hábil estreiteza de concepção geográfica do 
domínio português na baía para opôr o argumento de que os 
austríacos estavam noutro sítio, em local não português. 

D. Frederico Guilherme de Sousa tinha instruções minu- 
ciosas e categóricas do Ministro para chamar a si a responsa- 
bilidade dos actos praticados, e este vigoroso requerimento de 
Pollet ao mesmo tempo que lhe deu ensejo de as executar na 
parte política mostrou a excelente virtude do plano do 
Ministro. Anotemos, primeiramente, que Pollet não teve a co- 
ragem de alegar, como fizera na carta de Moçambique para 
Viena, que a expedição fôra ordem de Sua Magestade; escre- 
veu que fôra ordenada pelo Capitão-General, o que facilitou o 
despacho dado no Palácio de Pangim, em 24 de Outubro de 
1781, do teor seguinte: 


“Confiando-me a Rainha Fidelíssima Minha Ama o Governo da 
Índia, constando na minha presença que Guilherme Bolts como um 
aventureiro estabelecera na Baía de Lourenço Marques, por outro 
nome Delagoa, uma fortaleza ou casa-forte com artilharia, guarne- 
cendo-a com gente armada, e não se fazendo ctível que a Corte de 
Viena mandasse armar uma embarcação para cometer nos Domínios 
da Coroa de Portugal o atentado que o dito Guilherme Bolta pra- 


SAHU, Papéis Avulsos da Índia, 1782. 
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ticou na referida Baía de Lourenço Marques, ou Delagoa; mandei de 
própria autoridade em consequência das obrigações do lugar que 
ocupo, destruir e arrazar a dita Casa-Forte, confiscar e represar as 
embarcações do dito Guilherme Bolts, que ali se achassem fazendo 
comércio, achando-me na firme resolução de tratar como inimigo da 
Coroa de Portugal todo aquele que cometer semelhantes atentados, 
pos ser certo, e indubitável, que a dita baía e terreno de Delagoa per- 
tence a Sua Magestade Fidelíssima pelo direito de descobrimento e 
conquista, como se verifica pela mesma confissão do suplicante de 
que os portugueses ali estiveram estabelecidos, e ser conforme as 
Leis de Sua Magestade Fidelíssima que nenhum navio estrangeiro 
pode comerciar na América, e portos da África Oriental da mesma 
Senhora, sem expressa Licença Régia, com pena de total confiscação 
das embarcações, suas fazendas e carregações, nem os Príncipes 
pretos do país, que são vassalos de Sua Magestade Fidelíssima como 
eles confessaram e protestaram fidelidade e obediência, que consta 
dos papéis autênticos, podtam fazer tratados com as Potências 
Soberanas, dos Reais Domínios de Sua Magestade Fidelíssima, sem o 
seu Régio consentimento. Nem obsta a alegação de se dar acolhi- 
mento ao dito Guilherme Bolts nesta cidade; como também se tem 
dado ao suplicante; porque por ordem do meu antecessor se lhe 
intimou o protesto de se não consentir na usurpação, que fazia dos 
Reais Domínios na dita baía, que estes se conservariam sempre, e se 
repararia o dito atentado; pelo que não tem lugar o requerimento na 
restituição pretendida”.?0 

Oficialmente ficou a responsabilidade da Expedição de Goa 
a Loutenço Marques ao Governo da Índia, como o Ministro 
ordenara para se garantir liberdade nas negociações diplomá- 
ticas que o caso motivasse na Europa, e pata a hipótese de 
correrem mal. 

O argumento capital foi o direito de descobrimento e 
conquista, suporte das leis de exclusão do comércio estran- 
geiro e do instituto da vassalagem dos príncipes negros ao Rei 
de Portugal. D. Frederico serviu-se, para o despacho que deu 
dos autos lavrados pelo escrivão Pinto Colares, apensos ao 
Relatório de Godinho de Mira, nos quais os régulos principais 
tinham reafirmado a vassalagem a Portugal. 


9 AHU, Papéis Avulsos da Índia, 1782. 
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Capítulo VII 
Goa — Lisboa — Viena, 1782 


31. Em Goa 


O resto do ano de 1781 foi de grande actividade em Goa, 
onde, por um lado, a justiça devassara os papéis austríacos na 
pala Principe Ferdinando em Lourenço Marques, e por outro, se 
encontravam todos os teres e haveres da Feitoria Imperial nos 
dois barcos apresados e ancorados no Mandovi. 

Em 14 de Março de 1782, o Capitão-General D. Frederico 
deu conta ao Ministro do andamento da questão, naqueles 
meses em Goa. A Alçada estava no fim, concluso o processo 
a remeter à Metrópole na nau de viagem que ia partir. 

Conta sumariamente o que foi e como actuou a expedição, 
as ordens que lhe deu, o resultado obtido, e esclarece que 
alguns dos géneros apreendidos nas palas apresadas “se ven- 
deram em hasta pública, por se não diminuir o seu preço que 
ficou também no sequestro e depósito até à real resolução de 
Sua Magestade”. Como do Processo apenas consta a venda à 
Fazenda Real de Moçambique, segue-se que se não vendeu 
nada em Goa. 


“Dei liberdade à gente das palas imperias para ficarem no Estado 
ou irem para onde lhes parecesse e os mais deles fizeram viagem para 
vários pontos; o que tudo participo V. Ex. para que, sendo presente 


»1l 


a Sua Magestade resolva a mesma Senhora o que for servida”. 


Paiva Manso é que não pôs na Memória que escreveu tudo o 
que dissera o Capitão-General ao Ministro, por aceitáveis mo- 
tivos da sua actuação como advogado de Portugal contra os 
ingleses. E é importante a parte omitida. 


'Paíva Manso, Memória, 1870, p.91. 
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“Encontrando o mesmo tenente-coronel Comandante [Godinho 
de Mira] no dito rio outra embarcação com pavilhão inglês, senho- 
rios e armadores os ingleses de Bombaim, lhe fez intimar que largas- 
sem o porto, porque nele sem expressa permissão e licença de Sua 
Magestade Fidelíssima não podiam cometciar. E fazendo-lhe 
repetidas admoestações, depois de várias dúvidas e respostas, pedin- 
do o piloto gente para navegar, o tenente-coronel Comandante so- 
correu-a até o porto de Moçambique para sair daquele rio e porto, 
fazendo assinar termo a Estevão Pitt, capitão de outra pala, que tinha 
passaporte do Governador de Damão, para receber todos os retor- 
nos que viessem dos canais dos rios para a dita embarcação inglesa, 
ficando obrigado a carregá-los e dar conta a seus proprietários em 
Bombaim e Surrate. Por outro termo se obrigou também o dito 
Estevão Pitt a conduzir a Moçambique toda a fazenda pertencente 
ao dito Bolts que do retorno viesse dos ditos rios”? 


A sequência mostrará que estas providências do Capitão- 
General e estes actos de Godinho de Mira foram do maior 
acerto e cautela, como veremos. 


“O dito André Daniel Pollet [prossegue D. Frederico] nesta cidade 
fez vários requerimentos por parte da Corte Imperial, e dos interes- 
sados da Companhia de Trieste, protestando não ser aquele terreno 
da Coroa de Portugal, e por perdas e danos, pedindo a restituição das 
palas e carregações. Eu lhe não deferi, declarando-lhe que tendo 
notícia daquele atentado cometido nos Reais Domínios de Sua 
Magestade Fidelíssima, mandara sem ordem da mesma Senhora 
[conforme o Ministro aliás determinara e recomendara se dissesse 
sempre] a proceder contra quem cometesse semelhantes atentados, 
como inimigo da Coroa de Portugal”. (Doc. nº 3). 


Findo o exposto, volta o Capitão-General ao problema dos 
ingleses, que é afinal uma perigosa pendência de soberania e 
tratados que está a nascer. Começa agora, e aqui, verdadeira- 
mente, a celebrada “Questão da Baía de Lourenço Marques” 
que há-de arrastar-se, inquietadora, até 1875. 


“Os ingleses de Bombaim interessados na negociação inglesa que 
foi à dita baía de Lourenço Marques, o Conselho da Ilha de Bom- 
baim por eles, e o Agente da Companhia Inglesa, Roberto Henshaw 


2Como consta do Documento nº 2, fls. 8e 9. 
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[que pela Companhia Inglesa das Índias Orientais servia de Cônsul 
Inglês em Goa] me têm dirigido suas representações sobre o proce- 
dimento obrado contra a embarcação inglesa na referida baía, di- 
zendo que lhes era livre e permitido o comércio pelos tratados das 
Coroas Britânica e Portuguesa na África Oriental, e na Ásia, e pela 


posse em que estavam lá muitos anos de comerciarem, protestando 
pelas perdas e danos”. 


A este perturbante argumento inglês, em que pesava a força 
probatória do uso e costume, replicava o Capitão-General: 


“Porém, ainda que lhes fosse permitido o comércio, não o podiam 
fazer sem pagar os direitos na Alfândega de Moçambique, de cujo 
território e jurisdição é a dita baía, ou satisfazê-los em quaisquer das 
terras, povoações, fortalezas ou feitorias próximas pertencentes aos 
Reais Domínios, bastando só este fundamento para se lhes poderem 
confiscar as fazendas, e proibir o comércio. Sendo que o dito 
tenente-coronel Comandante não fez presa da embarcação inglesa, 
nem da sua carregação, e deu todas as providências para se 
entregarem os retornos que lhes ficaram nos rios e canais da dita baía 
como consta da conta que me deu,) e do Diário dos Termos e Progressos 
da sua comisssão,* onde também se vê que os Reis Pretos daquele 
País reconheceram que aquele Domínio pertencia à Real Coroa de 
Sua Magestade Fidelíssima”. 


Um post-scriptum acrescenta: 


“Tendo havido vários requerimentos sobre as palas imperiais e suas 
carregações, não posso deixar de suplicar a V. Ex”. que haja por bem 


representar a Sua Magestade para que se digne resolver se devem ou 
» 6 


não ser julgadas de boa presa”. 
Dias depois expediu o Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda 
do seu paço de Ribandar, em 20 de Março de 17782, concluso, 
o processo de inventário, sequestro e depósito dos bens aus- 
tríacos, ao Capitão-General, para o remeter por cópia à 
Metrópole. 
O importante Processo, que existe por duas vias no Arquivo 


3Doc. nº 1, fl. 4. 

“Doc. nº 2, fl. 8. 

'Doc. nº 2, fls. 4-4v, 6. 

SAHU, Papéis Avulsos da Índia, 1782 (2º via). 
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Histórico Ultramarino, em Lisboa, abre com a carta do Juiz 
dos Feitos da Coroa ao Capitão-General, começando com o 
inventário das palas, que principia pela Portaria de 23 de 
Setembro de 1781, que o ordenou. 

Os documentos preliminares são: 


— À carta do Juiz dos Feitos da Coroa ao Capitão-General, de 20 
de Março de 1782. 

— À portaria de 23 de Setembro de 1781. 

— Autuação de 23 de Setembro de 1781. 

— Auto de sequestro da pala Príncipe Ferdinando em 1 de Outubro de 
1781. 

— Termo de entrega das chaves e abertura do ponto da mesma pala 
em 1 de Outubro de 1781. 

— Termo do inventário e entrega do ouro e prata em 13 de 
Outubro de 1781. 

Inventário da pala Princípe Ferdinando em 1 de Outubro de 1781. 

— Inventários dos mantimentos que se acharam na pala Príncipe 

“Ferdinando em 5 de Outubro de 1781. 

— Auto de sequestro da pala Conde de Prolli em 6 de Outubro de 
1781. 

— Termo de entrega das chaves e abertura do porão da mesma pala, 
em 6 de Outubro de 1781. 

— Inventário da pala Conde de Prolli em 6 de Outubro de 1781. 

— Inventário dos mantimentos que se acharam na pala Conde de 
Prolli em 15 de Outbro de 1781. 

— Conta da fazenda pertencente à pala Conde de Proli que se 
entregou em Moçambique aos 23 de Julho de 1781. 

— A conta do dinheiro que se pagou em Moçambique aos 23 de 
Julho de 1781. 

— À conta do dinheiro que se pagou em Moçambique, das fazendas 
vendidas, em 16 de Agosto de 1781. 

— Termo de entrega da folha de contas supra, em 19 de Janeiro de 
1782. 

— Termo da declaração de 6 de Março de 1782. 


É depois destes preliminares que começa a selecção dos do- 
cumentos do arquivo da feitoria austríaca, feita e traduzida 
por Manuel António de Menezes, que foi designado pelo 
Desembargador Lazáro Fereira para fazer as versões do 
francês e inglês, que concluiu em “Goa em São Pedro” aos 13 
de Janeiro de 1782. 
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O preciso arquivo compreendia as seguintes séries: 


— À — Livros Diários, nºs. 1-2-3 e 4. 

— B- Lero das Cartas, até 2 de Fevereiro de 1779. 

— C— Livro do Registo, até o fim de Dezembro de 1778. 

— D — Livro das Carregações e Vendas. 

— E — Livro de Diferentes Contas, 1779. 

— F— Livro das Carregações Vindas para Delagoa. 

— C- Livro das Vendas, 1779. 

— H — Caderno das Despesas Vindas dos Navios em Delagoa. 

— 1 — Livro Grande Diário, até 31 de Julho de 1780. 

—) — Livro Grande das Carregações e Vendas, até Julho de 1780. 
—L- Livro Grande de Razão, até 31 de Julho de 1780. 
—M- Cartas particulares para André Daniel Pollet, 1778-1780. 
— N — Cartas de Bolts que se não acham nos livros, 1779 e 1780. 
— O — Cartas de Polket que se não acham nos livros, 1779. 

— P— Copiador de Cartas de Polket, 1779. 

— Q — Papéis atinentes a Manuaring, 1779 e 1780. 

— R — Papéis de Manuaring achados na pala Ferdinando, 1781. 
—S — Papéis franceses assinados à Companhia, 115 e 1778. 


Do Livro Diário nº.1 respigou o tradutor de Goa o seguinte: 


“1 — Folha do Deve e de Haver da conta corrente de Pollet, 30 de 
Junho de 1777 a 31 de Julho de 1778. 

2 — Cópia de uma conta corrente mandada por Bolts de Bombaim 
em 3 de Junho de 1778. 

3 — Nota sobre o tabaco português em Macau; preços e qualidades. 

4 — Fazendas para a vendagem de Delagoa em África. 

5 — Memorando de Janeiro de 1773 com notícias da Ilha de 
Ascensão, da estadia do Ginseppe e» Teresa na mesma ilha com o 
capitão Bolts em Março de 17776. 

6 — Alagoa ou Delagoa: factos, informações e notícias. 

7 — Juramento de fidelidade do régulo Bilene Mafumo em 77 de 
Maio de 1777. 

8 — Conta corrrente de William Bolts & Cº. mandada para 
Bombaim em 30 de Junho de 1779. 

9 — Juramento de fidelidade de André Daniel Pollet, prestado no 
Forte S. José em 30 de Junho de 1777. 

10 — Nota de outros juramentos idênticos prestados por outros 
empregados da feitoria, e de termos de contrato para servitem várias 
pessoas em Delagoa. 

11 — Carta de William Bolts e André Daniel Pollet, como Agente 
na ribeira Mafumo, de 1 de Julho de 1777. 
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12 — Tratado celebrado por William Bolts com o rei Mohaar Capell 
em 3 de Maio de 1777. 

13 — Tratado celebrado por William Bolts com os reis Chibanzaan 
Matola e Bilene Mafumo em 7 de Maio de 1777. 

14 — Carta de William Bolts a Peter Sandberg em 30 de Junho de 
1777. 

15 — Resposta de Peter Sandberg a William Bolts em 1 de Julho de 
At: 

16 — Carta de Willam Bolts a André Daniel Pollet em 16 de Julho 
de 1777. 

17 — Planta e Descrição dum abarracamento para 100 colonos 


escravos. 
18 — Carta de William Bolts a André Daniel Pollet em 16 de Julho 
de 1777. 
19 — Memória que Bolts deixou a Pollet sobre dentes de elefante e 
seus preços em Surrate, Moçambique, China e Madrasta”. 


Do Livro Diário Nº. 2 foi aproveitado o seguinte: 


“1 — Método de plantar milho. 

2 — Alameda de batatas. 

3 — Inhames. 

4 — Carta de André Daniel Pollet a William Bolts, s/d”. 


32. Em Lisboa 


Atento aos assuntos da Corte como lhe cumpria, o Ministro 
da Áustria em Lisboa, Lebeltern, comunicou ao Chanceler 
IN Imperial, Príncipe de Kaunitz, em 10 de Janeiro de 1782 — 
II portanto logo que a notícia chegou a Lisboa vinda de Mo- 
| || çambique pela nau de viagem — os acontecimentos de Lou- 
No renço Marques. 

|] Respondeu-lhe o Chanceler imediatamente, em 23 de Feve- 
reiro, dizendo: 


“Monsieur — Nous avons appris avec bien de la surprise, par votre 

| dépéche du 10 Janvier, la nouvelle qu'une frégate portugaise envoyée 
avec des troupes à la baie de Lagoa par le vice-roi portugais des 

Ih Indes, s'y serait emparée du petit établissement formé dês 1776 en 
| cette baie par la societé des négociants austrichiens qui trafiquent aux 
| Indes, sous le nom de Bo/is e» Comp. y aunent pris deus gros vais- 
| seaux appartenant à cette societé, et enlevé tous employés et marins 
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pour les transporter aux Indes comme prisonniers. 


Comme toutefois une nouvelle aussi étrange mérite confitmation 
pour qu'on puisse y ajouter pleine foi, !Empereur est résolu d'en 
attendre des informations plus exactes avant de porter à la court de 
Lisbonne les justes plaintes qu'un fait de cette nature exigerait; 
quoiqu'il en soit, Sa Majesté ne pouvant se persuader que la chose ait 
eu Jieu en vertu d'ordres exprés de Sa Magesté Três-Fidele désirant 
en même temps d'éviter toute explication facheuse avec une court 
dont la bonne harmonie e avec la nôtre a si constamment subsisté 
dans tous les temps, que Ihistorie n'offre pas d'exemple de son 
interruption, jai ordre de vous charger, monsieur, de saísir la 
premiere occasion qui se présentera pour vous ouvir confiden- 
tiellement sur cette nouvelle envers le ministêre portugais et pour luí 
presenter préablement les réflexions qui s'offrent naturallement sur 
cet objet, dans la supposition qu'il y eut qualque chose de vrai dans 
ce qu'on vous a appris. 

La societé de Bolts est avouée et octroyée par la cour. 

L'établissement qu'on dit enleve a été formé par elle dans une 
contrée abandonnée de toute nation européenne et sur laquelle il 
n'existait (à ce qu'il) aucun vestige de domination portugaise. 

L'acquisition de terres qu'elle y a faite a été consommée du gré des 
princes naturels du pays. 

Cing ans se sont écoulés depouis cette acquisition jusqu' aujour- 
d'hui sans que la moindre plainte ait été faite sur ce fait notoire de al 
part de la cour de Lisbonne. 

Enfin, si ce qu'on vous a marqué se trouve avéré, lenlévement 
violent d'un établissement si mince et si peu pour donner de la ja- 
louise à qui ce soit, a été exécuté avec un éclat et des procédés 
innomés entre nations amies. Des sujets avoués de Sa Majesté 
Imperial ont été traités comme des pirates, et des hostilités comme si 
les deux cours étaint en guerre ouverte. 

L'Empereur ne prend auncun intérêt au commerce entrepris aux 
Indes par quelque-uns de ses sujets que celuí de la pretection qu'il est 
obligé de leur accorder. 

Il ne prétend non plus décider que Iétablissement formé par eux à 
la baie de Lagoa soit à abri de toute objection de la part de la cour 
de Portugal; il aurait au contraire été le premier à en ordonner 
Ievacuation en cas qu'on en ent fait de justes réclamations. Mais ce 
qui surpnit infiniment à Sa Majesté, et intéressarait méme lhonneur 
de sa couronne, dans un object en soi-même peu important, ce serait 
la violence des moyens employés en cette ocurrence, et contraire aux 
égards dus entre souverains, s!l fallaít attribuer à la volonté positive 
de Sa Majesté Três-Fidéle ce que son amitié et sa magnanimité ne 

* nous permet d'imputer qu'au zéle inconsideré du vice-roi des Indes. 
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Je me flatte que le résultat de votre explication préalable avec le 
ministére répondra à lattente, et je puis dire, au désir sincêre de 
LEmpereur, et nous dispensara de toute autre discussion que celle 
des motifs que Leurs Majestés Portugaises pouvaient avoir de récla. 
mer la contrée qui ferait !object du différend, lequel pourra sans 
doute, au cas qu'il existãt, être trés aisément composé avec I'equité et 
la moderation qui guideront toujours les démarches de Sa Majesté 
Imperiale envers des princes dont I'amitié n'est pas moins chére à son 
coeur qu'lle est fondée sur une réciprocité héréditaire dans la 
maison d'Autriche. 

On abandonne, au reste, monsieur, à votre prudence et sagacité la 
maniére de la commission dont je viens de vous charger: et vous étes 
même autorisé, si vous le jugez à propos, de communiquer le 
contenu de cette présent dépêche au ministére portugaise, par la 
facheuse nouvelle que vous nous avez annoncée de Sa Majesté et de 
limpression produite”.” 


Também a Córte de Viena tomava precauções para não 
agravar O incidente, sem deixar de ostensivamente patrocinar 
a Companhia e os seu empreendimento em África: “la société 
de Bolts — Bolts & Comp: — est avouée et octróyée par la 
cour”. Para mais fôra a feitoria fundada, segundo Viena, 
“dans une contrée abandonneé de toute nation europeéne et 
sur laquele il n'éxistait (a à ce qu'il parait) aucun vestige de 
domination portugaise”. Era já a doutrina da necessária 
ocupação que nascia, cem anos antes de triunfar em África. 
As terras adquiridas aos régulos, cinco anos passados já sem 
quaisquer reclamações portuguesas em Viena, um acto de vio- 
lência da parte de uma Coroa amiga, chocava o Imperador. 
Porém, o próprio chanceler aceitava que tudo resultasse do 
zelo inconsiderado do Vice-Rei da Índia, como aliás convinha 
a Martinho de Melo e Castro. 

É todavia muito importante que o próprio Chanceler pen- 
sasse que o estabelecimento da Feitoria de Delagoa por Bolts 
podia não estar a coberto de toda a objecção por parte de 
Portugal. Argumentava portanto vencido porque admitia em 
fundo da questão a tese portuguesa. Viena aguardava porém 
melhores informações. Entretanto o seu Ministro em Lisboa 


"Paiva Manso, Questão, 1873, p.37. 
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abordaria, a título reservado, a Secretaria de Estado portu- 
guesa para troca de explicações com vista a evitarem-se dis- 
cussões inúteis e conflito aberto para ser possível uma com- 
posição com equidade e moderação quanto ao problema da 
soberania territorial. 


33. Em Viena 


A notícia chegou também a Viena, onde naturalmente a 
Companhia Imperial pôs em jogo os seus trunfos. Soube do 
caso o Conde de Oeynhausen, Ministro de Portugal naquela 
Corte, que informou Aires de Sá, Secretário de Estado dos 
Estrangeiros, que por sua vez respondeu. 


“No ofício de V. Ex?. que recebi este correio, vinha a comunicação 
que V. Ex”. me fez de ter chegado a essa córte a notícia do sucesso 
da Lagoa da Costa d'África, desalojando os portugueses aos alemães 
que ali se tinham estabelecido por uma companhia de comércio: ao 
mesmo tempo me buscou mr. Lebzeltern, e me leu um offício que 
recebera da sua córte, do qual v.s*. achará junto cópia; e dando parte 
de tudo à Rainha nossa senhora, me ordenou que instruisse a s.s.? 
d'este caso, que é verdadeiro, mas que tem muita diversidade no mo- 
do; porque o governador de Goa tendo-lhe chegado aviso d'aquele 
estabelecimento em paiz que é incluido no mapa que tem dos 
territórios pertencentes aos limites do governo que se lhe confiou, 
expediu uma fragata para examinar o facto, e revindicar o território 
occupado, no caso de que o tivesse sido, em conformidade das 
ordens e instruções geraes, que receberam todos os vice-reis e 
governadores da India, para não consentitem, enquanto seja possível, 
que das terras ou costas, que por antigo direito de conquista, navega- 
ção e descobrimento pertencem à corôa de Portugal, se hajam de 
meter de posse, e fazer estabelecimentos outras nações quaisquer que 
sejam. O governador de Goa, em consequência d'este sucessivamen- 
te recomendado antigo regimento, fez a referida expedição, que se 
soube pela parte que há pouco d'ella deu a este ministério; e Sua 
Magestade, em attenção a que a companhia que intentara aquele 
estabelecimento merecêra a protecção do Imperador, como agora 
veio a saber, ordenou que se entregassem as embarcações tomadas 
naquela costa aos proprietários d'ellas com as cargas respactivas, e se 
pozessem em liberdade todas as gentes que com as tais embarcações 
foram conduzidas a Goa; dando com esta demonstração a mais evi- 
dente prova do quanto preza o parentesco, amizade e boa harmonia 
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com Sua Magestade Imperial, que felizmente subsiste depois de 
muitos séculos entre as corôas de Portugal (...)”. 


Já sabemos que não era verdadeiro o entedo inventado por 
Martinho de Melo e Castro; mas era politicamente útil. Com a 
autonomia dada em 1752 ao Governo de Moçambique, per- 
dera o de Goa a jurisdição política na África Oriental. Mas 
atrás de uma, em outra habilidade elegante deu a entrega dos 
bens à Companhia, apresados em Lourenço Marques e 
sequestrados em Goa, os barcos, as fazendas, o dinheiro, 
dando assim a Rainha de Portugal “com esta demonstração a 
mais evidente prova do quanto que presa o parentesco, 
amizade e boa harmonia com Sua Magestade Imperial, que 
felizmente subsiste depois de muitos séculos entre as Coroas 
de Portugal e da Áustria”. A Rainha D. Maria I, então rei- 
nante em Portugal, era filha duma princesa da Casa de 
Áustria, e daí todo o extremo cuidado de Martinho de Melo e 
Castro. Não seria pela Questão de Lourenço Marques com os 
Austríacos que o Ministro perderia a Secretaria de Estado e 
seria desterrado para Marrocos outra vez. 

O Conde Oeynhausen, que não foi oficialmente informado 
dos exactos termos da questão, talvez para poder ser mais 
convincente, ou não haver qualquer fuga que prejudicasse a 
primorosa táctica diplomática de Martinho de Melo e Castro, 
houve-se em Viena, com o Vice Chanceler, com a extraor- 
dinária finura tão peculiar dos grandes titulares da época, que 
o era pela nobre distinção da sua pessoa, que também estava 
em seu solar pela poderosa parentela que tinha em Viena. 

Quer como diplomata do tempo, quer como expressão de 
talento diplomático, a conferência do Ministro de Portugal 
com o Vice Chanceler de Viena é um invulgar documento de 
primorosa elegância com adequada sagacidade. Por outro 
lado, a prosa em que está redigida, requinte do espírito pecu- 
liar da época, é já um prenúncio do talento literário da 
Marquesa de Alorna. 

Vale a pena oferecer ao leitor a peça primorosa, datada de 
Viena, 11 de Maio de 1782:8 


“Paiva Manso, Questão, 1873, p41. 
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“Recebi o despacho de V.Ex”. de 9 do mês de Abril com a cópia da 
carta de ofício que mr. de Lebzeltern entregou a V.Exº., em que o 
ministério imperial se queixa do modo com que procedeu o 
Governador da Índia contra alguns negociantes alemães que tenta- 
tam fazer um estabelecimento na Baía da Lagoa na costa de África. 

Não deixei de ir falar n'esta matéria com o vice chanceler conde de 


Coblenz, e em conformidade das ordens de que V.Ex?. me fez lhe 
disse eu: 

Que Sua Majestade a Rainha Nossa Senhora havia sido informada 
pelo seu Governador da Índia que, tendo este notícia em como al- 
guns negociantes alemães tinham feito diligências para se estabelece- 
tam de sua autoridade própria na Baía da Lagoa na costa de África, 
cujo território pertencia à coroa de Portugal por direito de descober- 
ta, de conquista, e de antiga posse, julgara ser obrigação sua opôr-se a 
isto, expedindo para lá uma fragata com o fim de trazer a Goa os 
ditos negociantes com as suas embarcações e efeitos. 

Que Sua Magestade tendo sido informada depois por mr. de Leb- 
zeltern, ministro imperial na sua córte, do muito que Sua Magestade 
imperial se interessava pelos ditos negociantes por serem de uma 
companhia por Ele reconhecida e outorgada, Sua Magestade manda- 
ta que eu desse a saber a Sua Magestade Imperial o quanto Ela toma 
a peito tudo aquilo com que puder dar-lhe mostras do desejo que 
tem de manter a boa harmonia, que a união do sangue, e da amizade 
bem estabelecida entre ambos, e para dar-lhe disto uma prova evi- 
dente, assim n'esta occasião, como em qualquer outra, Sua Magesta- 
de tinha mandado que todas as pessoas conduzidas a Goa e suas em- 
barcações com as cargas fossem postas em liberdade. 

Que Sua Magestade de sua parte esperava que Sua Magestade Im- 
perial havia de querer corresponder com esta demonstração de seus 
sentimentos invioláveis para com Ele, mandando aos directores da 
dita companhia de comércio que se não embarcassem daqui por 
diante naquilo que pudesse perturbar os domínios da Corôa de Por- 
tugal naquele terreno, e ao qual tem um jus tão antigo como incon- 
testável. 

O sr. vice-chanceler conde de Coblenz me respondeu que ele não 
deixaria de dar logo conta ao Imperador das expressões cheias de 
amizade de Sua Magestade a rainha minha soberana, e que me as- 
segurava de antemão que Sua Magestade Imperial teria um grande 
prazer assim disto, como também de proceder em mandar soltar a 
gente conduzida por ordem do Governador de Sua Magestade Fide- 
líssima da Índia e assim como as embarcações e mais as suas cargas, 
e que não deixaria de me fazer participante de tudo o que o Impera- 
dor lhe desse a saber de mais a este respeito, que entretanto ele me 
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podia dizer para minha particular informação, que era verdade que 
um chamado Bolts tinha formado esta companhia de comércio de 
que se trata debaixo da protecção e do consentimento do Imperador, 
mas que o dar-lhe licença para negociar ou para estabelecer alguma 
feitoria de nehum modo o tinha autoriazado a fazer um estabeleci- 
mento em territórios pertencentes a potências estrangeiras; que o di- 
to Bolts se achava actualmente em Livorno, onde a córte lhe tinha 
mandado ordem para vir aqui a dar ele mesmo as explicações de que 
necessita a mesma côrte sobre esta matéria, e que está para chegar 
aqui qualquer dia destes; que entretanto ele tinha comunicado ao 
ministério imperial que provaria à vista de contratos autênticos con- 
cluídos com os naturais da terra, que o estabelecimento feito por ele 
na Baía de Alagoa era situado sobre um terreno abandonado dos 
portugueses há muitos anos, e que os indígenas de nenhum modo 
reconheciam a dominação da corôa de Portugal. 

Eu respondi ao sr. conde de Coblenz que o território de que se tra- 
ta, incontestavelmente se compreendia nos domínios da corôa de 
Portugal na costa de África, e que se por razões de interesse a corôa 
até agora não tinha julgado conveniente de lá fazer um estabeleci- 
mento, não se seguia daí que ela tivesse renunciado o seu jus e a to- 
lerância e concedido às outras nações o direito de lá se estabelecerem 
sem seu consentimento. 

O sr. vice-chanceler replicou: Mas segundo esse princípio, nação 
alguma exceptuando a portuguesa poderá fazer um estabelecimento 
de comércio sobre a costa de África desde o Cabo da Boa Esperança 
até Bebelmandel? Eu lhe respondi que certamente não podia ser em 
território algum nesta costa pertencente à corôa de Portugal por 
direito de descoberta, conquista e navegação. 

O conde de Coblenz tornou-me a repetir que Bolts não terá 
certamente a aprovação do Imperador se ele não puder justificar o 
seu procedimento, porque do nenhum modo tivera autoridade para 
obrar do modo que prejudicasse os direitos dos outros soberanos, e 
muito menos os de uma soberana com a qual Sua Magestade o 
Imperador se achava tão fortemente aliado pelo sangue e amizade; 
que Bolts queria persuadir que o seu estabelecimento feito na Baía de 
Alagoa não era de importância alguma que as embarcações que vão à 
Índia com bandeira imperial pudessem aportar e fazer ali a sua 
aguada. 

Eu já falei a v.ex*. em alguns ofícios meus do adiantamento que o 
Imperador deseja dar ao comércio dos seus súbditos para a Índia, e 
pareceu-me pelo modo da conservação do conde de Coblenz que a 
córte imperial estimaria com efeito que a sua companhia de comércio 
tivesse um estabelecimento sobre a costa oriental da África, com o 
consentimento da Rainha Nossa Senhora”. 
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A segunda metade do século XVII viu os mares varridos de 
piratas e corsários, mais abertos ao comércio pacífico, e isso 
deu lugar a uma invasão de aventureiros de toda a ordem, que 
se lançaram gananciosamente ao comércio ultramarino, em 
especial à escravatura. Não houve aventureiro de toda a quali- 
dade e nação que não armasse navios para o transporte de 
escravos, destinados especialmente à América e Antilhas. Mo- 
cambique também os ofereceu para as pequenas ilhas do 
Índico. 

Era negócio deveras vantajoso, o melhor de todos, mas 
Lourenço Marques não foi grande vítima de tal comércio. Os 
navios estrangeiros que vinham a Lourenço Marques pre- 
feriam deixar fazendas e álcool em troca de marfim. 

Os aventureiros do comércio colonial não reconheciam 
fronteiras, e neste aspecto é que a soberania portuguesa, se 
existia na altura, foi castigada. 

A grande dificuldade das comunicações facilitava e deixava 
impunes as suas ousadias, e quando podiam punham pé em 
toda a parte. Outro aspecto é o carácter particular das suas 
empresas. Eram os indivíduos por si, ou companhias de co- 
mércio, que procuravam abrir feitorias onde pudessem. Tais 
empreendimentos não tinham carácter oficial. No século XIX 
é que surgiram os conflitos diplomáticos baseados naquelas 
acções, a ptincípio insignificantes. E perderam os portugueses 
algumas possessões por causa disso. 

Não sucedeu o mesmo com Lourenço Marques, talvez por- 

que aí foi maior a insistência dos estrangeiros e mais robusta, 
portanto, a sua defesa. Os ingleses e os holandeses, principal- 
mente, fizeram numerosas tentativas para se apoderarem da 
-baía. Muito justamente assim o entenderam o Secretário de 
Estado, Martinho de Melo e Castro, e o Capitão General da 
Índia, D. Frederico Guilherme de Sousa, ao cumprir ins- 
truções secretas e pormenorizadas da metrópole. 


